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No dia primeiro de deaembro do ano de mil 
novecentos e sessenta e sete, juntei, por or- 
dem do Sr. Presidente da Comissão, aos autos 
deste inquérito, os documentos que passaram a 
constituir as folhas de números Z4.Z4.69 a U6QZ , 
formando o volume nc XIX, dos autos. Do que,pa 
ra constar, lavrei na qualidade de Secretário - 
da Comi s ao de Inquérito, o presente termo. 
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Mem. N.° 2 Em 
IlmQ. Sr. 

Chefe da 7 a » Inspetorla Kegional do S.P.I. 
Nesta . 4 

Levo ao conhecimento dessa Chefia que a Comissão designa 
da para fazer o levantamento do corte de pinheiros no F.I. "Dr. Selis 
tre de Campos» regressou nesta data com seus trabalhos concluidos, cu 
Í o relatório, esteja pronto, será entregue para os devidos fins, 

i-eço vénia para sujerir o aproveitamento, de imâdiato d 
toda a madeira (pinheiro) que já está abatida, afim de evitar prejui- 
sos maiores, parecer, este, também emitido pelo inspetor do I.N.P., 
que lá esteve. 




Saudações Cordiais 
Francisco José Vie 




.eira dos Santos 
Presidente da Comissão 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
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Curitiba, Pr. 
Em ll-agôsto-1965 



..of « no 1 

Do Proesidente da Comissão OSI Zj.7/65 
Ao Sr. Chefe da 7^. Inspetoria Regional do S.P.I. 
Assunto i relatório (Encaminha) » n \» 



Senhor Chefe: 



Encaminho a V.Sa., para os devidos fins, o re 
latorio da Comissão designada pela OSI nfl 47/65> dessa Che 
fia, para fazer um lavantamento dos pinheiros da área indíge 
na do Posto Indígena "Dr. Se listre de Campos". 

Aproveito a oportunidade psra apresentar a V. 
S&. meus protestos de alta estima e distinta consideração./ 





FRANCISCO JOSa-£í HnA DOS^O^ 
Presidente da Comissão 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇU DE PROTEÇÃO AUS ÍNDIOS 
7a. INSPETORIA REGIONAL 



limo. Sr. Jose Fernando da Cruz 

D. D. Chefe da 7a. Inspetoria Regional do S.P.I 

CURITIBA ( P.R.) 



RELATÓRIO 




22 ) - 
32 ) - 



presente trabalho tem por obje.tivo, levar ao co- 
nhecimento de V.S., os trabalhos realisados na area Indigena do B. 
I. SELISTRE DE CAMPOS , situado no Município de Xanxerê, no Estado 
de Santa Catarina, conforme Ordem de Serviço N. 47» datada de 28 / 
de Julho do corrente ano, expedida por esta I.R. 

Chegada a Comissão no P.I. "DR. SELISTRE DE CAMPOS", 
foram tomadas as seguintes providencias :- 

1$ ) - Foi embargado o corte e retirada de madeiras, medida esta aca- 
tada por todos os madeireiros, 

a póz o que, a Comissão dirigiu-se para o mato, afim de veri- 
ficar os setores onde cada firma cortou pinheiros. 

Foi encontrado corte de duas (2) Firmas no lugar denominado 
LIMEIRA, na njata virgem, cerca de quinze (15) quilómetros a 
sudoesteda Sede do Posto, onde contaram pinheiros escolhidos, 
com prejuiso da Reserva do Património daquele P.I.. 

Zj.fi ) - A Comissão inspecionando os diferentes lugares onde cada Firma 
cortou pinheiros, verificou que somente a^Firma DOMINGOS BRANDI- 
NE fora a única que concluiu o corte da cota que lhe cabia; cor- 
te este, feito em "caponetes", no pinhal à frente da sede do Pos 
to > sem prejuisos da floresta - partes no ginhal Preto , BARBA- 
CUA DO CAPÍRA , próximo a zona da CASCATA e f inalisando, a sudo- 
este da sede do ^osto beira mato; 

A Firma RABISCHINE cortou nos lugares denominados - MATÃO , SER - 
RARIA VELHA, PEREIRAS, PASSO LISO, BARBACUÁ DO CAPIRA, e CAM- 
PINAS ; sendo essas arvores danificadas por fogo de roças, par- \ 
tes em matos ralo e o restante na orla do MATÃO, setor, este, 
considerado mato virgem, conforme parecer do Sr. Inspetor do Pi- 
nho, LEONIDAS SOUTO MAIOR, que também inspecionou todos os cor- 
tes; 

a Firma PIFFBRO cortou nos lugares denominados - LIMEIRA (ma- 
to virgem), região da CASCATA , MATÃO , SERRARIA VELHA, BANHADO 
GRANDE e PASSO LISO , este, procurando sempre, as melhores ar- 
vores, sendo que, o corte feito na mata virgem > LIM EIRA - so- 
freu a cens*ura do Inspetor do Pinho; pareceu a COMISSÃO que 
estes dortes. desta Firma, foram feitos em diverssos lugares da 
mata não por faltar pinheiros; mas, sim, a procura das melhores 
arvores, o que lhe veria proporcionar maiores rendas; 

c ) - a Firma Cato?-eortou nos lugares denominados - L PIEIRA - na ma- 
ta virgem - PASSO LISO, PASSO DO NUNES, região^ da CASCATA e 
nas proximidades d 5 SARARIA VELHA ; nesta região a maioria dos 
pinheiros, eram arvores atingidas por fogo de roças; 

d ) - a Firma OLIVIO TOMAZI cortou no lugar denominado BANHADO GRAN- 
DE, em mato raio; 

e ) - a Firma ARY TOZZO cortou no lugar denominado BANHADO GRANDE; 

f ) - a Firma TONI AL cortou nos lugares denominados PASSO LISO, re- 
gião da CASCATA, MATÃO, SERRARIA /iiiLHA, BARBACUA Do CAPIRA e 



) - 



b ) - 



MINISTÉRIO DA AGRICUUURA "\>j^ ^ ^ ^^^^ ^ 

BARBACUÁ PU CAPÍRA e PASSO DO NUNES* na região do MATÃO atingiu 
mata virgem e nas demais o corte foi feito em mato ralo e parte 
atengida por fogo de roças, 

6) - a Comissão verificou, ainda, que a Firma JOÃO TUNIAL & FILHOS, 

reservou para sí o numero de 5.50O (GICO MIL E QUINHENTOS) pi- 
nheiros e o restante /4..5QÔ ( QUATRO MIL E QUINHENTOS) foram dis- 
tribuídos entre as firmas acima mencionadas; 

7) - Resultado da contagem do pinhal para as diverssaas Firma s. 

Contagem feita pelo Agente NEREU MOREIRA DA COSTA 3 .07$ \j 

» » » " JOSÉ DE ALMEIDA ZJÒhZ ^ 

" " Trab.- MANOEL MOREIRA DE LARA 2.1^3 

» " » » - AVELINO ALÍPIO FONGRE 623 * 

»' » COMISSÃO l .la2 j 

TOTAL . 10.375 

Sr. LEON IDAS SOUTO MAIOR, Inspetor do Instituto Nacional do / 
Pinho, indo ao POSTO "INDÍGENA DR. SELISTRE DE CAMPOS», a fim 
de inspecionar o corte de pinheiros, alíj tomando contato com 
esta Comissão, manif estou-se de pleno acordo com os trabalhos 
que a mesma vinha desempenhando, prontif icando-se corroborar. 

referido Inspetor percorrendo flodos os setores 
onde foram cortados os pinheiros, verificou um numero elevado 
de arvores abatidas e nao retiradas, foi de parecer que estas 
deveriam ser aproveitadas de Imediato, a fim de evitar maiores 
prejuisos não so aos madeireiros, como ao próprio S.P.I., es- 
tando esta Comissão de perfeito acordo com o representante do 
Instituto Nacional do Pinho. 

Isto posto e dito, passo âs mãos de V.S., o que vai 
assinado por todos os membros da Comissão» 

Curitiba, 11 de_agosto de I.965 

Ro be spf er re_^a SaJfl 
Vog^- 





os Santos 



Presidente 
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Curitiba - Paraná 



Mem. N.° g/Jg 

limo. Sr. jõao B. Tonial fetiTtlfett 




Em 29 dc Julbo de l!?<5£. 



r.cvo ao c^obeclaent-! ■■]• V«8»« qur, ?or Sttcraiim *; 
ao Cr. Obefe da 7a. Inanetorln eglonal do r. .?., n- ortw a~ 'r 
viço a. 47, Sc 28 Sttt* wrt» íiea tufaigyriw n**ta flata, o cr te e 
retiradas Si rabeiras, par «rara firma r r .. ^onn^elon^rios, tm 
face rias dnjincias nantidno no "rocesao do Instituto ir «M on- 1 A a 
lnho ao Sr, tratar daste I erviço. 



Cauda -ora 



nr-IííCO 




Ice '.. Víim ag g 
esidrrifc Sa Corai oaaa 
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chefe ea 7- iftSPfflw ^ ^^.^ *~ ~ z'"'^ri.rz. ~~ 

fíPR tP ESTADO DO BARANA , canforae ORDEM âe Serviço Ne 47, data 
de 28 de Julho do ano deL 1.965, demos Inicio a nossa viagem com 
destino a este POSTO, as cinco noras da manha, aqui chegando as 
18 horas do mesmo dia: 29 de Julho de 1.965, 

No dia seguinte, 30 do mesmo mez, por volta das 
9 horas, o Sr. Presidente ordenou aberto os trabalhos, no escri- 
tório da Sede do aludido Posto, constituindo a Oomiçao de seguin- 
te forma, , 

PRESIDENTE - FRANCISCO JOSE VI SI BA DOS SANTOS . 
SEOBETABIO "- ALAN - CABDEC MARTINS CARDOZO 
VOGAL " - RQBESPISKRE BAIMA SALIGNAO DE SOUZA 

Em seguida, determinou o Sr, Presidente que fossem 

convocados todas as pessoas ue tomaram parte na contagem e recon- 
tagem do Pinhal, cujas ordens foram, imediatamente obedecidas, ten- 
do se apresentado nesta mesma manha os seguintes Servidores: NEBEU 
MOREIRA EA COSTA . Agente 6-B. do S.P.I. - JOSE DE ALMEIDA - Agente 
6-B - AVELINO ALÍPIO FQKGBS - Trabalhador - Nível 1 e MANUEL MOBEI • 
BA DE LABA - TBABALBADOB Nivel 1. Todos localizados neste FOIND. 

Inicialmente, o Sr. Presidente determinou que fos- 
se Introduzido no recinto o Sr, NEBEU MOBEI BA DA COSTA , o qual de- 
pois de ouvido pelo Sr, Presidente, declarou falar a verdade, so- 
mente a verdade, de tudo quanto fez e sabe. 

Perguntado pelo Sr. Presidente para untas firmas 
contou pinheiros, respondeu: Contei para a Firma JOÃO B. TONIAL , - 
PILHO 1.999 pinelros, destribuidos do seguinte modo: OLIVIO p M,- 
W^QQ. ABY THOZO 692, LUTZ BABISQUIN1 518, para a Firma LUIZ BBAN- 
DINI 1J0 76 pinheiros, perfazendo um total de pinheiros contados por 
mim 3. Ç 75, pinheiros estes, destribuidos em diverssas localidades 
desta ~ilÍ%ERVA INDÍGENA . 

Perguntado ainda ao depoente se esta contagem foi 
feita em pinheiros de pe ou tombados, respondeu que parlje tombado 
e outra de pe. E que recebendo a ordem para contagem, Ja encontrou 
parte tombada. 

Perguntado pelo vogal BOEBSPIERB * t*aym,a SALIGNAO 
DE SOUZA de quem havia recebido esta ordem, respondeu que rol do 
ar. sebastião LUCENA . Encarregado do Posto naquela época: sendo Che- 
fe T.-R. r> Sr ALÍSIO DE CARVALHO . 

Perguntado pelo Sr vogal se a Firma Tonial Iniciou 
a derrubada e retirada de pinheiros antes de firmado o contrato, - 
resnondeu: ignoro a data da assinatura do referido contrato; no en- 
tretanto, afirmo que no mez de Novembro a Firma TONIAL oomeçoua 
derrubada de pinheiros com ordem do Se. Encarregado do Posto, SEBAS- 
TI AO LUCENA . 

Perguntado ainda pelo vogal BOBESPISBBE BAYMA SALIG - 
NAC DE SOUZA uando recebeu ordem de contagem, respondeu que so re- 
cebeu ordens de contagem, ira*ax*aaa do Sr. Ene. do Posto SEBASTIÃO 
LUCENA, em geados õe Fevereiro do corrente ano em curso, 



SBBVICO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 
7. INSPETOBIA REGIONAL 
CURITIBA - PABANA 



Por determinação do Sr. JOSÉ FERNANDO CRUZ . D.D. 
ffOBIA REGIONAL DO SEBVTCO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

'■ida 
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Perguntado pelo vogai BDBESPIKRBE BAYMA PE SOUZA 
se a Firma Tonial respeitou as gormns exigi ads pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO PINHO , respondeu: nao conheço com detalhes estas 
normas; no entretanto, posso afrimar que a FirmaTonial desao- 
brou-se em quatro (4) Consseeionarias que sao: PXLJIZ kONTEIBO 
píeebo - Tnjmroos bbandini - oatu - e ltttz MBISQUINI. Estes 
desdobrando -se em outras Tangas: todos eles, espalbaram-se pela 
area, a procura de melhores arvores. 

Perguntado pelo mesmo vo.gal se tais firmas res- 
peitaram margens de rios, estradas e arvores de pinheiros que 
não deveriam ser abatidas, respondeu: nao respeitarem nada. 
Apenas limitaram-se a escolher melhor pinheiro. 

Perguntado pelo Sr. BOBESPIEBBE BAYMA SA LIGMAC DE 
SOUZA , se o Ene. do Posto dessa avançada na Eeserva indígena, 
Teipõndeu que tinha: alias, levei por varias vezes ao conheci- 
mento do Sr. LUCENA estas irregularidades, e este respondeu-me 
que o assunto era de sua competência. 

Perguntado pelo Sr. Presidente se o depoente tem 
a contagem geral ou descri mi nadamen te em arvores abatidas ou - 
não abatidas, respondeu: na zona do PINPAL PBETQ que foi contado 
para a Eirma BBAíípjÇNE, deu o seguinte resultado: toegs de pinhei- 
ros abatidos - 486: pinheiros em pe que davam na bitola contra- 
tual. (0.50 cm.) sem a casca, 264: sendo estes últimos 264 pinhei- 
ros, consideradQS recorte, qu« apresentou um total entregue nes- 
ta zona de 850 arvores. Picando para o Posto neste setor, 52 pi- 
nheiros que nao deram na bitola. ,Em roças circunvizinhas, 24 pi- 
nheiros. Ceados nao industrializáveis, 4 pinheiros: perfarão - 
um saldo total neste setor, 90 pinheiros e 27 arvores eejro. 
Perguntado ainda pelo Sr. Presidente ao.depoente, se estalUraa 
BBANPINE fez ou procurou fazer penetração maldoza na gSEWA DO 
PATBIMONI O INDÍGENA deste Posto, respondeu: a Eirma BBANDINE re- 
tfrau os seus I .0 7% pinheiros em dois locais. Um no Pinhal tre- 
o^or^a%cimrmScionei; e outro na zeDaflo BABBAQUi t BO gft - 
vim completando a sua cota: nesta ultima zona, foi contado dll 
I™s: ficando o recorte para traz, de acordo com a ordem para - 
coitar lo toco. E que nenhum atentado maldozo constatei contra - 
esta Beserva. 

Perguntado mais pelo Sr. Presidente. Porque a Fir- 
ma BBANPINE teria cortado em mais de ura l^ 03 ^^!^^ I 
ca beriam a sua cota, respondeu: ,porque na zona do PITsí HãL PBETO 
so deu 850 arvores. Sendo sua cota 1.100, e os demais pinheiros 
ali existentes estarem em roças verdes, tive que completar em - 
outro local sem prejuízo do Património. 

Perguntado pelo Sr. Presidente se o depoente tem 
mais alguma cousa a declarar com relação a pinheiros, respondeu, 
numea fui contra a exploração do pinhal: mas fui e sempre serei 
cõítra a f orna como vera seódo explorado: conforme ficou o rema- 
Secente! o SEBvTOO tera ciue faz_er forçozamBBte aproveitamento - 
o quanto a ntes do restante de arvores deixadas nos locais de on- 
de sai ram os vendidos, visto as poetas, grimpas, taquarais e o 
mais servirem de comeustivem em épocas de secas, para incêndios 
iScratrlíaTels com os nossos meios; e finalizando o depoente con- 
tida' onde fiz a contagem do Pinhal, procurei lqcallzar tanto - 
nas zònas como nos ^imites, fiz um pequeno relatório de cada lo - 
; diqerevendo ate mesmo os pinheiros que nao deram na bitola, 
os quai? ficaíam ra o Posto Indigena. Inclusive, nesta mesma 
Oportunidade! contei também os cedros. Estas madeiras ficaram - 
como reserva para o futuro. 
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Perguntado pelo Sr, Presidente ao depoente, se ainda 
desejava dizer alguma cousa, respondi qu«na4a Ji»^^»ha a de- 
clarar, o que para constar, eu ^ 
tário, "lavrei o premente termo, aue, lido e acuado conforme, vai 
assinado pelo depoente, e os demais membros da Comissão, 

Posto Indígena Dr. Selistre de Campos 30 de Julho de 1,965 
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SKHVIPO DE PROTEÇÃO AO S ÍNDIOS 

7 . INSE2TOKIA K£I>IUML 

" COBITTRA - Effilà 

Termo de declarações prestadas a esta Comissão de 
Sindieaneia, pSS Sr! MB ^,lÍ DE L^. Tratalhador nivel 
1 do S.P.I. conforme segue ataixo. 

Declaração do Sr. Trabalhador nível l.do S.P.I,, - 

imSk im-Rirm ds LARA ( Heco): Pergu ^?f°i e i? ! 
^ajfflSSWraWl-SS co^f^rte 
do Dr. PIPERO . 

presente ^^^^^«^^7^^» . 
ae Pinheiros o.ue fleyeria ser contado para o Sr. Bry^gO. 

Tr,n.ipriao ceio vogai MHBS1BBB ? &TMA ^™ NA g 

a», se . 51 « â e « --i|£^ 4 í rfSri! - s 

por zona, contando todas as arv ?f^ e e i? e |^2 Perguntado porque 
Ias viesse a corresponder as ■^^•SJVSS^Sbm w - 
não fora procedida a contagem coitforme s ™ VnmrA mo. ão Posto 
prScurouíimitar-se a cumprir ordens do Sr. ™; ™ or . 

Saqueia época. Perguntado pelo mesmo Jffi tjJ^ ft ^_ p ^ Q 

dens, » 8 ^?S S < fgsft^ 

S ^mo f c C of S o e si. »' íeSâSSS f ^ ^f °pfe aígum^ 
^avia sido t^tadõ^éceter por ^^^-/^a^^ale 

de tal, conhecido pela alcunha de (Dico). 

Perguntado pelo Sr* Presidente da Comissão se o 

sr . M te ?e c^ U 'não á^-ISSSS-^W 
Sff?^ do S£tí~«?lSS«S a não retidos: eujo o numero 
e o acima citado: - 1.5T4. 

Perguntado pelo vogal PO^SPTTITOE ^%g%g . 
m SOTJZA se o I^ fe ainda tem pinheiros para aDater, reapuu 
feu guf sim,\ue iTidTtem madeiras marcadas. 

Finalizando, foi perguntado se o.dep^ente tinha 
.ais alguma Lvrei^pre.. 

IS te? e os demais memhros da Comissão. 



Posto Indígena Dr. Selistre de Campos 30 de 



Depoente: 



Secretario: - 
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Termo de declaração prestadas a esta Comissão de 
Sindicância, pilo Sr. *™™o forno gQNGBÊ. trabalhador nível 
1 do S.P.I. conforme segue abaixo. 

Declaração do Trabalhador nível 1 do S.P.I. , AJE- 
T,T>IO ALÍPIO PONGPÊ : 

Perguntado pelo Sr. Presidente ao depoente para - 
quem ele está contando pinheiros - respondeu que conto» para o 
Dr. PI fero . 

Perguntado pelo Sr. Presidente se sabe a época em 
due começou a contagem, respondeu aue eomeçou no mez de fevereiro 

Perguntado pelo Sr. Presidente se o depoente q.uan- 

e na segunda Contagem» 623. 

Tereuntado pelo vogal, wm«BFrraB3B AVW« RAT.TBgAO EB 
SOUZA se o 8r. ? S «nEa oonblolmeoio .oue a primeira Ueg. 

^ ID l ia .?iÍ-o 2 L Pl ™%o??e paSâglr^ooStalefpíevíata, 
l toto aeteSlnilfi! o depolnte continuasse contando, per- 
SittSáfSfenSw v3 o Br. jjtài oontlnuasse derrubando e tras- 
portando para sua Serraria.. 



Finalizando, /íoi perguntado se o ..depoente tinha - 
maiq alscama datíláraaao a-' faj^^S^ondeu^que nao. ,0 que para - 
SSnstar 8 eS.^^1?^^^^^^^^ Secretario, lavrei W« 
o presente^termo, que, lido e achado conforme, vai assinado pelo 
depoente, e os demais membros da Comissão. 

Posto Indígena Dr. Sellstre de Campos 30 de Julho de 1.965. 



Depoente 
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serviço de proteção aos índios 
7.insp2t0bia regional 
curitiba *parana 



Termo de declarações prestadas a esta Comissão de 
Sindicansia, pelo Sr. JOSE DE ALMEIDA . Agente 6-B- do S.P.I., con- 
forme segue abaixo. 

Declaração do Sr Agente 6-B do S.P.I., JOSÉ DE AL » 

MBim ; 

Perguntado pelo Sr. ^residente, para quem o depoen- 
te estava contando pinheiros, respondeu: Contei para o Sr. RABIS - 
QUINE . TONI AL e CATU FERREIRA ; sendo para o Sr. TONIAL - 1.142 e - 
rara o Sr. CATO - 1.7ÔÕ. Perguntado pelo Sr. ROHBSPTSHRS BAYMA t 
SALIGNAO DE SOUZA se o depoente sabe a quantia de pinheiros reti - 
rados da area peias Firmas ascima, respondeu: que não sabe. 

Perguntado pelo Sr. ROBSSPIERBE BAYMA SALIGNAO DE - 
SOUZA , o modo como procedeu a Firma TONIAL , ao dar inicio a explo- 
ração de pinheiros, respondeu dizendo que a FIRMA TONIAL . em face 
de ter ganho uma ^concorrência Publica da compra de pmneiros, ad- 
mitiu Conssecionários, aproveitando o que havia de melhor do Patri- 
mónio, prejudicando a RESERVA INDIG5NA deste Posto. 

Perguntado pelo vogal Sr. ROBESPISBRE BAYMA SALIG - 
NAC DE SOUZA , se o ex> Ene. SEBASTIÃO LUCENA tinha conhecimento - 
desta delapidação na area, respondeu que sim: e que chamando a a- 
tenção do Sr. S2BASTIA0 LUCENA para o ocorrido, o mesmo nao tomou 
conhecimento. 

Perguntado pelo Sr. Presidente quem lhe deu ordem 
para proceder esta contagem, respondeu que foi o Sr. SEBASTIÃO ¥ 
LUCENA . o então Ene. do P.I. 

Perguntado pelo Sr. Presidente se o depoente lem - 
bra-se a data em que recebeu esta ordem de contagem, respondeu que 
foi no mez de Fevereiro. 

Perguntado pelo vogal ROBSSPIERBE BAYMA SALIGNAC DE 
SOUZA se saiu algum caminhão de toras antes da contagem, respondeu 
que sim. Que saiu para quase todos: mas que todos os tocos da ma - 
deira saida, foram contados posteriormente. Perguntado pelo mesmo 
vogal se o depoente sabia responder a quantidade de tocos, respon- 
deu* dois mil aproximadamente. 

Perguntado pelo Secretário ALAN se o depoente sate 
responder se todas as arvores contadas obedeceram o diâmetro cons- 
tante do contrato, respondeu que sim: todas as arvores medidas e 
contadas foram de 0,60 cm. acima com casca. 

Perguntada -pel o Sr. Presidente se o depoente tem - 
mais alguma couatf^ oÍõTarar)com relação ao assunto de pinheiror 
respondei* oue nàâajaiais' tem- a dizer. .0 que para constar, eu^í 
^^^^^<^<^ á ÍÇ^^'^ i9 ecre t á*rí o , lavrei o presente termo, que 
lido e achado conforme, vai assinado pelo depoente, e os demais - 
membros da Comissão. 

Posto Indígena Dr. Selistre de Campos 30 de Julho de L.965. 





Secretario 



ia 



xá 




MINISTldfO da agricuuura 

MJNTSTKRIO DA AGRICULTURA 
SWRVIOO PR PR0TRC30 AOS ÍNDIOS 
7«. INSPETORIA REGIONAL 

RECEITA - RECURSOS PRÓPRIOS 



M^aULfl IfQ V KMBRQ - — 1 9 i li 

Ok- Recebido de JOÃO B.TONIAL & FILHOS Cr*. 18. 187. 500 Cr*. .18. 187.500 

|j| àm DE ZEMBRO Uii 

03- Recebido de IND.E COM. ANTON 10 SAD S/A. . Cr*.10.105.000 

OÍ- " de BANEDITO GARCIA DA COSTA ... Cr*. . . .227.50Q Cr* ..10.332.500 

gfcH FKVHREIR0-19é!i 

17- Recebido do POIND GuARITA Cr|.. 1.370 .000 

18- - de ROEWER & FILHOS Cri. . ..9à3.390 Cr*. . .2. 313-390 

Mel de MARCO -19*5 

15- Recebido de MAX WEISE Çr*. .2. 600.000 

16- •« de BATISTA PIGATTO & CIA.LTDA. • Crf .15.000.000 

22- " de SER. REu. IRMÃOS FERNANDES S/A Cr*. 12. 500. 000 

25- " de IRMÃOS MAIA S/A.IND.E COM... Cr*. .5.000.000 Cr*. .35 «100. 000 

M«a de ABRIL -1965 

20- Recebido de SER. REU. IRMÃOS FERNANDES S/A Cr*. 12. 500. 000 

eceui. ^ mOti* mata S/A.TND.E COM... Cr*. .5.000.000 Cr*. .17.500.000 

Mes de MAIO - 19*5 

Ofc- Recebido de JOÃO B.TONIAL & FILHOS Cr*.12.511.9Ht Cr*..12.511.9lZ| 

M«a de JU*H0-19<5 

11- Recebido de KATITOR & FRiflCO LIDA Cr*.. 9.500.000 

23- » de SER .REU • IRMÃOS FERKitTDES S/A Cr*. 12. 500. 000 
23- » de IRMÃOS MAIA S/A. IND.E COM... Cr*. .5-000.000 
23- " do Polnd CEL . TELEMAOO BORBA.... Crf. .1.825*000 

30- " de JOÃO B.TONIAL & FILHOS Cr* .lZultó.83Ír 

30- * de JOÃO B.TONIAL & FILHOS Cr*. .1.586.000 

30- « de FRANCISCO FERNANDES S/A. COM. . 
^ E EXPORTAÇÃO Cr*. .2.200.000. Cr*. .fr6.756.83* 

80 NA Cr* Ji|2.702.13í 




MINISTÉRIO OA AGRICULTURA 




Mim A* - Ji*t.MO - T lá* 



S-Rocoblâo io 
» ie 
19 - • 4o 
19 - • áo 
21 - 8 io 

21 -Rooobiio A» 
24 -*—mhléo da 

28 -aeeobiio 4e 



a - recursos fitfnioi 



Cri..». 375.690 
Cri. .5 -000-000 
Crf.... «580.^78 
Cr#.. 6. 000.000 

Crf.. 9.891 .750 
Crf. .2.000.000 

crf. .2.000.000 



Pelai GuARIXA 

IRK?C:~ \;U G.A.ITO.E CÚK. ... 
Ptrifli Sr. CAIACS CAVALCANTI 

JuLlt liCnifiTi CASPABCflQ 

m&AhtàH REUNIDAS IKH»8 FXR- 

HAttDEC S.A. • 

UUL WEISS »•••••••••••••••••.» 

ni£sciaoo ferrardes i*xz s.a. 

CtííEhCIC S EXPOEXA^C ........ 

URRARIAS KEuKICAS IRMÃOS 



íLvia 




NAT-XEC CA. •••••••»•••••••••• Crf .29.^75.250 



Crf ..Ça .í 



Bti it - A fl 9 t IP * ULâJ 



01 <««o«bMo ia SERRARIAS REUNIDAS IRHaOS ttSR- 

N ANDES S.A 

do Poini GUARITA • 

ie SERRARIAS RS IDAS IRMÃOS PER* 

NANDBS 8. A. 

ia mÚfPS HAIA S.A. IND.B COM. 
éa FRANCISCO FERNANDES tuIZ S.A. 
COMERCIO 1 EXPORTAÇÍO ....... 

4o PolBi GUARITA 

«o Polui GUARITA 



05 ~Racobi4o 

19 - " 

20 «4íac«bI4o 

2h - • 



29 -Kacabiio 

29 - 



Crf.29.^75.250 
Crf. .1.000.000 

Cr8.i9.785.500 
Cif. .5 .000.000 

C*f..l.579.ii75 
Crf.. 5. 000.000 
Cri.. ..60O.OOO 




08 -Kacabiio 4a IKD.B COM. ANTONIO 8 AO S.A. •• Crf ..2.000.000 i 



10 - 
13 - 



16 - 
2fc- 
2k • 



H 
II 
M 

II 
II 
II 



i# iehXos hauad crf. .2.000.000 

io Poiwi GUARITA Crf..6.CCC.000 

4o Pelai GuAfcm(Maroni & Luts).. Crf . .5.000.000 
io IRMS5s MAIA S.A. IND.E COM. •• Crf . .5.000.000 
4o MAX WEISS Crf. .1.900.000 

i« jcJc b.ignial & nwua cr$.ilt.ii$5.ft52 




Crf. .36.0^5*832 



Vímãm- OUTUBRO - 1965 



20 - 

21 - 

22 - 
25 - 
29 - 
29 - 



-RacobI4o 4o JOSÉ BONIFÁCIO G. DE ANDRADE • 

• 4« HEUO PISSETTZ • • 

" 4o MARONI St LUTE 

« io Poini GUARITA 

• 4o JOÃO B. TL NI AL & FILOS 

« 4o IRMÃOS NAuAD • Crf.. • .600.000 

» 4o MADEIRAS B MATERIAIS "CHILE" •• Crf . .6 .900.000 

■ 4o IRMJPS MAIA S.A. IND.E COM. •• Crf ..5.000.000 



....30.000 
.2.tó2.200 
E. .1.000.000 
U .1.60*1.000 

Ul8.l87.500 




Crf. .35»773»70C 



o transportar 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




16- Recebido áe JuLID RENIER GASPARD TTO Crf. 12. 000. 000 

19. » de IRMÃOS HAIA S.A.IND.E COM. ... Crf . .5.000.000 

22- " de IND.MAD.SÃO LylZ LIDA. ....... Crf . .6.900.000 

22- " ie SER .REu • IRMÃO S FERMDES S.A.. Crf . .9.891.750 
26- " áe IRMÃOS MAIA S.A.IND.E COM. ... Cri. .5.000.000 Crf ..3t.791.750 

Me» ie PK2EMBR0 - 1!<5 

03- Recebido ie MADEIREIRA PASINI S/A 



«ÍÍ..2.705.ii50 Crf ...2.703.1*50 ' 



SOMA Crf .231.975.» 



1 Ojb.» o 




Recebido de NOVEMBRO de 19&1 a JuNHG de 1965 • Crf .lii2.702.13* 

" de JtjUHO a 15 ia DEZEMBRO de 1965 CBf .251.975.925 

SOMA TOTAL Crf .37M7» .063 




tlba 9 15 ie dezembro de I.965 




JOSé FERNANDO DTTpRjyZ 
Chefe da 7a. Inspetoria 




MINISrÍRIO DA AGRICULTURA 




IE2 # i^Uw-ii.- r ^.—3.ooo.ooo . •«* 1-000.000 

06-07-65- imm «/awAMUPH^» atao.oxM 

19- 07-65- Moo _ 
28-07-65- Fum e/Boo Ji.do Kloo».... 

20- 08-65- Moo o/ rooloo.. ...».••*•••••••••< 

31-08-65- MM o/ rooioe.. 



3.000.( 
!3rfl5.000.i 




! -10-65- IMM o/Boo Jí«poJ!íi»».. 

ft 0HA TOTAL. 



•C* 


60.000*000 


<£* 


29*000.000 


M 


19.000.000 
17.910.000 




J. 869 .250 



150 

Do julho 



a i«lho do 1965 •?* ,2} - SR'22 

a outubro do 1965 -ftf |».glfl.00P 

to d» Ôrus 
ipotorlo 






ater - iw - 



7osó I«rnaad< 

Obof o do Ioopot 



MINISTÍRIO DA AGRICULTURA 




24-05-65- FRANCISCO ?KHSANDBS LUIZ S/A 

tf/Tenda dê 1Õ0 dúzias de madeiras dedinho 
serrado, a razão, de Cr$22.0OO f eada dúzia... 04 
21-07-65 N/venda da 300 dúzias da madeiras da pinhor 
24-07-55 Ji^do, a razão da OrflÔ .000, cada dúzia, que 
perfaz o total de ^5*200.000^eeeWLdôa em ± 
prestações, sendo a ln.de O^- ^- 000 » 2 *' *• 
Cr$l .700.000 e 3*. de Cr$l. 579*475.. P 
24-08-65- Recebido 2a. prestação da renda de 300 dúzias 

d # madeira de pinho serrado. Q» 

™m£os HAUAD 

in-OQ-65- K/Tenda de 200 dúzias de madeiras, de pinho ser 
10-09-65- «/renda ^ da^i!3.0^ t eada dúzia, recebido 

em duas prestações sendo a la.de Cr$2.000.0OO 

e a 2a. de Cr$600. 000 « 

24-09-65 FRANCISCO '^Jfli K.y 1 



2.200.000/ 

2.000.000 
1.700.000,/ 



2.000.000/ 



12- 10-65- 

13- 10-65- 
25-10-65- 
20-11-65-. 
03-12-6V 



RecebiL ia .prestação da renda de 300 dúzias 
de madeira de pinho serrado. •• •••••• °* 

WB E Y OTCE.'ggLfiSS ? . pinho .„ 

kde a razão de Or $11. 500, cada dúzia 0* 



rado a razão de Gr $11. 500, 
W BONIFACIO ?S A5DRADB 
I/renda de dúzia» de o< 



altaneiras de pinho 
7 razão dê Cr $1.200, cada dúzia 0* 

gSfljTSg Prestação de V Tenda de 200 dú- 
zias de madeira de pinho serrado Q» 

rado a razão de Cr$ll. 500, cada dúzia &$ 

fStÚf^Si e p/2 no total de 0r$.. 

no total de Cr$764. 000, 7.604 
$ # IT&2 %T 0r$683.800 • 7.759p/2 no to- 
tal de Or$713.900,<iue perfaz e total de or. a 

SOMA. fOULL 



600.000 í 



6.900.000 



2.703.450 




10-09-65- 

12- 10-65- 

13- 10-65- 
20-11-65- 
03-12-65- 



391.451 d^ziasc* 7 .479 .475 
duziasCC$ 2.600.00C 
duziasC* 6.900.00C 
d^ziasCc$ J0.00C 



Curitiba ,IR7, 3 *• dezembro de 1965. 





/MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



IA 



mtwtst 6r tq da AGRICULTORA, 




SUPRIMENTOS JEITOS A SERRARIA DO POIND 
mmmm "FIORAVANTE ESPERANÇA" 



fuqoiiaiiosL salários L sbouria 1 TKtantó 



JANEIRO 

1'ETEREIRO 

MARÇO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGÔSTO 



OUTUBRO 



NOVEMBRO 



SOBAS 



1.127.930 300.000 



50.0001 6.063.620 



28 



30 



31 



30 



31 



30 



31 



30 



444.952 300.000 415.250 

1.834.W 302.500 1.835.289 

40.700 I 322.500 1.878.102 

300.000 1»647.767 

60.000 148.750 1.680.385 

147.400 400.000 1.844.347 

386.600 1.106.807 1 



12.800 564.992 1.990.874 



250.000 2.402.561 



110.000 | 2.223*823 



7.541.550 
1.160.202 

3.972.454 

2.241.302 

1.947.767 

1.889*135 

2.391.747 

1.493.407 

2.568.666 

2.652.561 

2.333.823 



1.668.447 J.Jt5.Mt IT.0T5.Mf I 

Curitiba. IR7. 3 *• d«M*te© àm 1965. 



192.614 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



mmrao pa mimim 




lAXM to Ttt I, B» 

Dr. KIX0S3I KANATAKâ Aâvc fe «ií& 

Dr. MÁRIO JOKGB | Advogado 

ELIAS GONÇALVES DA GOSTA Contador 

FRANCISCO DS ASSI8 CUSTA FONSECA .... AUx. de Contabilidade 

ROBSSPIERRB 2AXKA SAJJCXAC PI SO*ZA„ fgjg^Sic^^^ • 

JOVUA ©tSXAS G.iJClA Escrevente Da tllograf a • • • • 

ESTOS ZWINGT.XO M COSTA LIMA Hiilotslesraf Ista 

BKJtRMIMO SALES (índio) SSS^ * da_ 

ANTONIO STOCCO .... Motorista *. 

ALUSTO CESAR PINHEIRO DE CARVALHO .. Aax. de Escritório 

SOMA 

Dr. ANTONIO RIBEIRO DA SILVA NETO . . • Advogado 

TOTAL 

mm fiPEATAffig 8§PiUi ?â MWjtBM 

ALBERTO DE MARTINS SAMPAIO Técnico Industrial 

JOÃO MARQUES Gratificação 

ANTONIO TITO SAMPAIO f . Aax. de Escritório 

SOMA 



Cr*.. 


>.3(80.000 


Cr$. . .?80.0fX) 




► .250.000 




..150.000 


Cr$.. 


, .100.000 


Críj! • < 


..100.000 


Cr$... 100.000 


Cr£. < 


. • .50.000 


Cr$.. .100.000 


Cr*., 


,.100.000 



Cr*. . .3*0.000 
Cr§. . .3*0,000 



Cr$. . .250*000 
Cr*... .50.000 
Crf:....6g.000 



B E S O M 



S ■ D B Cr*.l. 710.000 

AJUDANCIA SUL Cr*.. .38O.OOO 

SERRARIA - POIND FIORAVANTE ESPERANÇA Cr*. . .365.OOO 



SOMA 



TOTAL 



Cr#.«4tí55.000 




tlba, 15 ia dezembro de 1. 965 




m 

JOSE* FERNANDO DA CRttr^ 
Chefe da 7a.Inspetorla 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




a c fi o a * e a 



24 

27 
31 



Polui CEL.JOSÍ DE CARVALHO ... 100.000 

» CEL.J0SR DE CARVALHO ...{&,. .900.000 «.•1.000.000 
" CEL.TELKKACC BORBA ....... TTTTTtTTtT. •'* TPO.Onn 

w»*J. iw-n^fi .................. «t««Xcvlv'A> 

» BARAC DE ANTONINA . W..... 90.000 

" PAwLINO DE ALMEIDA • v'..l .000.000 



10 

13 
20 

31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 



Polnd PALiillIlilKKA 
Peia* CACIQuE DOBLE 



mm * 
* « 

H « 



• »» 



.♦5*500.000 

PALKSZBUKA ••»••••••••••••*•••*••••• {$....100.000 



««.«».».«•»»«.. 



CACIQUE DOBT.F 
CAC.GRHGOR» XAB5M3ÍOT 
BONO AI .............. 

INT.MAROKL RIBAS .... 

CEL.J03B DE CARYAZB0 , 

DR.CARLOS CAVALCANTI ..... «ft-.J.CCC.OOO 

DK.SELISTRE DE CAMPOS • ($.#6.500.000 

GwARITA 



. . .6*0.000 
...220. OCO 
•5.500.000 
.J.OOO.OCO 
5. oco. OCO 



02 • Polui FIORAVANTE ESPERANÇA h« 

16 • " CAClQwS C/sPANEKâ 

16 - » CACIQUE CAPANEMA ....... <K..2^8.Í{CC 

27 - • CAC.GRBfiORJO KABKOCT,... ..3.GOO.OOO 

30 - • PAutIBO DE ALMEIDA 55. .2.000.000 



^.500.000 



©....3&0.0C0 

►•j.Tlt.iiCO 



01 - Polnd FIORATAETE ESPERANÇA g|....^99.^lf 

- If Tl 



16 - PqHH FIORAVANTE ESPERANÇA Q. .5.000.000 

16 - • CEI». TUXEMACO BORBA ••••••• «..3.000.000 

22 - " CAC.GRBOORJO KABKCKOT §..3.000.000 

24 - " JOSÉ MARIA DE PAgLA .8. .2.000.000 



■k flt - fcJUUUULM is MH 

S- Poial DR.XAVIER DA SILVA • •• 0.... 680.000 
• ■ DuQuE DE CAXIAS 100.000 




» .2.210.000 




.6.000.000 $1. .35.575.800 




Cl. .13.000.000 



SOMA TOTAL 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

04-11 «44- _ , | <U W 4o miar floOfel 4o X» loto 
do 3*000 s&oftolfoo o voooo 4o Ori 12*12)» 

m 4o POâadJBrjOUotrodo 

OO.oada âa arêo 4o fOâaA Sajtfo «O Aataoi- 
•Ato d^w^do^proàttto» ,cf • .0*1 aM/05»^ 

^^^'^ioooo^^^^í^S^l!!!^ 

1.100.o*do 4o £rôo 4o Mftjot I*íbo 4o Oo» 
sloo* •••••••••••••••• • ••••••••••••••«■• 

pdoboiroo o 
4o Ma* nt- 
.*••< ••••••••••••«04 

0Hl?>Q0Q»Qi4i 

iOOOOOOOOOOOOOOsI 
lOOl 

40 M«1tailOflt« O m OOttttOtO 4o 

«o «M» o ooodo do pinhoiroo 4o oxoo 4o JX 
Jooé mrio 4o «Oxâ****** • • ••£» 

20-04-4> 

dO INft do POlAd #oõl % 

*•••••••••••••• ••...•...« 

oata 1 àTfo.jprootooSo do 

37*500 
19*000 oodo ooldi 

fcOpOO' 

Sroo dó £*4fl4 Ooolqoo 0» 

nurlo 44 iooSiu~> 

4 tranoportar.* JSi 




/MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




— — MtomaoB «danos- t>. ij. 

transporte • • •••••••••••• • • • • .ot 

23-06-65- PQIip CBL.TSLBMiCO 

Celeía de preços da renda de animais do Posto Indí 
gena efe. recibos ais «1,2 «3 « 4da prestação do mes 
de abril do eorrente ano.... ■».•&• 

30-06-65- J0|q B.TOflAL # FIIHOS 

3/ pagamento per adiantamento da 2a •prestação do sal 

dode C429.925.586 .a4.145. 834 

S/pagamento saldo 2a .prestação..... 1.586.0000 1 

30-06-65- yawreoo wpffi ml 

N/ renda de 4 00 dss. de madeira da Serraria 



1.825.000 



do Poind 

Fioravante Esperança............ .......... .Cc$ 

'^rreSamento de terras do sr.Acyr Barros... 600. 000 

Saldo da Roewer * Filhos .275.6900 * 

16-07-65- IWlOS ffiMA ff/A ITHi 1 MH- 



19-07-*5- 



IfftlOS HAIA 8/A PP t s.QÇP- 

a/ pagamento 4a .prestação da Escritura publica da 
▼anda 4a pinheiros da arca do Poind Jose Maria de 
Paula ••••••••• . ••••»....».••».....»•»..»...».«..« «GbS 



POUf 13 BR » CARLOS GA T ALOAJf 
Saldo de caixa (recebime 



19-07-65- flUO BJS1TSR QASPA 

^t© par 



nto arrendamento terras) •••Cd 



S/ pagamaate par conta da la .prestação concorrência 
administrativa da venda de pinheiros da area do PI. 

Nonoai...... • ......... .0* 

21-07-65- aunaria bictitus imíos "F'*"*? a/A ^ 

S/ pagamento nota promissória mi. •&$ 

21*07-65- IUXVSISB 

V pagamento p/conta prestação vencível eml5.9.65.0c$ 

Fioravante Esperançai la .prestação )• 

3KRRABIAS jtpPjiS jM0S FMAlfDSS S/A. 

à/pagamento notas promissórias Ais7273.o 4 • 

01-08-65- tf/pagamento notas promissórias n*s.5, 6.e 7 

13 08-65- £0Jf[g_|^A]gZA_ p/conta arre ndam ento terras. ......... .Ct$ 

19- 08-65- ^Aavàa BTgPBTlkvS TJgtfOS FBttMAHBBS 3/A 

S/pagamento notas promissórias nes.8 e 9 

20- 08-65- IBMIOa HAIA S/A XOJ W. ^ K14 _ _ - 

è/pagamento 5a. prestação Escritura, Publica da venda 



28-07-65- 



de PI. 
...... »Ce$ 

•CEt 



•0* 



24-08-65- 



de pinheiros da area do Poind Jose Maria de Paula .04 



08-09-65- 



Lo da veada da 400 asa. de madeira da 
Serrari a d o Poind Fuoravante Esperança... 

29-08-65- «i4a>^W?AfTfA con ta arrendamento de terras ......... «CcS 

Idem, idem eomeaoima........ .................. ..ikf 

'para posterior acerto.. • ...Cet 

10-09-65- fl^^g^^j, conta de venda de 2oo dss. de madel 
ra a razão da Cc$13. 000 .cada da. da serraria do PI. 
Fior avante Esperança,. .....Ccf 

13- 09-65- í2^2_fflABJ[xA eauç g e cona trução de casas no referido 

Posto» M 

14- 09-65— Reoebimento p/ conta de arrendamento de terras ... JXM 

16 - 09 - 65 - ^l^ãl^áPèlsSisÇ EMritura PÍUio. «„d. 

de pliheiros de Poind Jose Maria de Paula • 

24-09-65- M ^| e J[5{|5 aaido pagt» prestação contrato venda de Sas 
safras Ao Posto Buque da Caxias (Santa Catarina) ...Cd 

24-09-65- JO^^.SKTOAJj 3a^e^ ultima prestação contrato da venda 
de 5.000 pinheiros da área do PI.Dr.Selistre de Cam- 
pos ( Santa Catarina^ ............... . ............ . .0$ 



If.73I.S34 
2.200.000 
875.690 

5.000.000 
580.278 

6.000.000 
9.891.750 
2.000.000 

2.000.000 

29.675.250 
29.675.250 

1.000.000 

19.783.500 

5.000.000 

1.579.475 

5.000.000 
600.000 

2.000.000 
2.000.000 



5.000.000 
6.000.000 



5.000.000 
1.900.000 



14.145 



5.832 



a transportar. .Cd ~^91UW9 *16] 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA fggfgfg^ffgl ÒO .•...««.«*»».»««•.•«••«.«..... Q£$ 

13-10-65- *OSÍ 1QTOACI0 f). « WPjffl 4 , _ w * ^ 
N/venda de 25 das. de costaneiras d* pinho a Cc$. 
.1.200-, cada As. da Sanaria do Poiad Fioravan- 
te Esperança cd 

10- 5- ^J|W a ^J n ^J !r |^ iclal dQ y^igy global do Cd. 9. 000. 
.000-, da ▼eiida do 670 toras, ja em estado de de 
tori oração , correspondente a 670 arvores da arai 

do Poiad Sr. Solis tre do Campos cd 

20-10-65- P6ST0 lEDIgaTA (HUHITA _ 

Recebido caução construção de casas • Cd 

Reeebid?saldo de^caSca (arrendamento de terras). Cd 
22-10-65- fOjO ». T0É1AL a FILHOS 

l<$ do valor $Lobal do 2« loto da venda da 5.000 
pinheiros da area do Peias Br. Selistre da Cam- 
pos à razão ia Cd .12 .125- 1 oada unidade que per- 
faz o total de Cd. 60. 625. 000- Cd 

25- 10-65- TSSf OS WkXJAli 

Complemento do pagamento da vendais 200 dzs. de 
madeira do piano serrado da 168 pea quadrados, a 
razão do Cd .13.000-, oada da. da Serraria da Pa» 
iad Fioravante Esperança • Cd 

à razão de odd .11.500-, oada dz. da estoque da - 
Serraria do Poiad Fioravante Bsperança Cd 

2 *~ 10 ~ 65 ~ íeoebld^Ta ^prêsS^^^Escrítura^Ptt^liea da s 
ditamento a um contrato de Escritura Publioa da 
compra a venda do pinheiros da area do Poiad Jo- 
se Maria de Paula Cd 

16-11-65- ^^ff^^y^g^^ gtaçSo T6nc ids em 25/09/ 
65, referente contrato concorrência administra ti 
va da venda de pinheiros da ar ea d o Poiad Naaooi Cd 

19-11-65- iaâOS MUÇa S /A. TJBBBSfRIA B OCHBBOIO 

Recebido tta. prestação Cd 

à razão do Cd. 11. 5 00-, cada dz. do estoque da - 
Serraria do Poiad Fiorava nte Esperança Cd 

22-11-65- BIo\r^^ * 

26 - xi - 65 - ^m.^ A r;sCr.y. cd 

03 ~ 12 ~ 65 ~ STríolDiSento^SS?^ p/2 ao total de Cd. 541. 746- 
8,062 p/2 no total do Cd .764.000-, 7.604 p/2 ao 
total de Cd. 683.800- o 7.759 p/2 no total da Cd. 
.713.900-, que perfaz o total da JJf 

SOMA !0f AL 



297.409.163 




2.452.200 
1.000.000 
1.604.000 

18.187.500 

600.000 

6.900.000 



f .000.000 

12.000.000 
5.000.000 

6.900.000 
9.891.750 
5.000.000 



2.703.45 



g 



Caritina, 15 da dezembro da 1.965 






José Fernando da 
Chefe da 7a. Inspetoria 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 

PATRIMÔNIO INDÍGENA 




Ano: , „l-965 






Mês: P U 






MAPA DE CAIXA 


Unidade Admin 


istrativa: 


INSPETORIA REGIONAL 


Inspetoria : 


SÉTIMA 



Histórico 



Saldo do mês anterior 



1-12r65- Pago a ALVAR O FRANCO DA CtJKHA, 



efe, doe. nQ 1 



1-12r65- Paço a AUTO IGUASSU IKP.LTDA». 



efe. doe. nfi 2 



02-12-65- Pago * AR LEU GONÇALVES & CIA»» 



efe. doe. nf 3 



02-12-65- Pago a UDO BELTRAMINI, efe. 

doe. nc l± 



3-12-65- Recebido de MADEIREIRA PASINI S/A, 



efe, doe. nQ 



O^-lZ-65- Pago a MINERVA S.A. t cf e.doc.nfl. . *5 



3-12-65- Pago a POSTO IGASA^efe.doc.nQ. . . 6 



03-12-6*5- P n go a MAX WEISB T cfe. doe, n»... 7 



3-12-65- Pago a Dr.CAIuS C0STA,cfe.doc.na 8 



3-12-65- Pago a ANTONIO PEDRO JU VBNC IP, 

efe. doe. nfi 9 



04-12-65- Pago a ELETRO PARANÁ, IND. B COM. 



efe, doe. nQ 



10 



06-12-65- Suprimento ao Polnd DPQUE DA CA- 



XIAS, efe* doe. nQ 



11 



6-12-65-» Pago a CESAR TEIXEIRA, efe, doe. 

no 12 



6-12-65- Pago a JOVITA OLSTAN GARCIA, 



efe. doe. 



13 



06-12-65- Pago a PEDRO INÁCIO TEIXEIRA, 



efe. doe. n*> 



2k 



06-12-65- Pago a PEDROCA D1RCIA DE LIMA, 



efe. doe. ns 



15 



06 -12 -65- Pago a MOACIL BAHBOSA, efe, doe. 



16 



6-12-65- Pago a MINERVA S.A.,cfe.doc.nQ. 17 



Débito 



5*1. 



703<!|50 



Crédito 



6 ,000 



li 



7 >800 



848 ,000 



,500 



300 



100 



2 ^630 

a dm 



20,000 



,000 



32-1 000 



►000 



10, ,000 



100, ,000 



120,000 



3íl0 



000 



340,^000 
__7j260 



a transportar 



Continua 



6. 



284 



599 



4. 



5S6. 



292 



Histórico 


Débito 


Crédito 


Continuação TRANSPORTE 




6. 




!599 




h. 


586. 


?92 


07-12-65- Pago a ELIAS TACLA & IRMÃOS, 




































5. 


500 


07-12-65- ?*go a IND.DS AfiTEPATOS DE COURO 


















"T1SUOT 


" LIDA., 


efe* doe 


• ns •• 19 














31. 


900 


07-12-65- 


Pago a CALÇADOS BABY ROCK S.A.. 









































10, 


OOO 


07-12*65- 


Pago a 


TECELAGEM SAN -REMO, efe* 






• 


- 












doe» nB 




















9. 


900 


07-12-65- 


Pago a CASAS PERNAMBUCANAS. 


Cf6* 




















doe* nfi 





















2* 


768 


07-12-65- Pago a 


ESTCN ZWINGLIO DA 


COSTA 




















LIMA, efe» 


doe* 


nfi 


• ••••« » * • 


.*. 23 














100. 


000 


08-12-65- Paro a PAuLO MULLER & FILHOS 






















LIDA*. 


efe* 


âOC* XI 8 •••••••••«• 24 














12* 


000 


08-12-65- 


Paco a JOSÉ BENTO MARQUES,- c 


fe* 








• 














ice 
























8, 


000 


08-12-65- 


Pago a MACHADO & SFKIR LTDA* , . 








































2, 


990 


09-12-65- 


Pago a Guaíra farmácia e perfuma- 






















RIA 


9 efe* doe* 


nS • 


• • • g 27 














16. 


985 


10-12-65- 


Pago a 


TABOR-Pneus 


e Pecas- p/A^to 


«*-f * > 




- 
















novéis 


3. A. 


• efe* doe* na ••••• 28 














57. 


2li0 

1 


11-12-65- 


Pago a CIA.D3 àmtifBlM STAVIERO, 








■ 
































15-12-65- 


Paeo a ANTONIO STOCC0-^fa.Jca.*iS-»O 


« • * • 












100, 


000 


15-12-65- 


— — — — = — _ — _ — — — - — 

Pago a ELIAH GLNÇALV3SS D, 


k COSTA* 




















cf doe* 1*8 ••••••••«••••••••• 31 










, . . . 




250, 


000 


15-12-65- 


Pago a FRANCISCO DE ASSIS COSIA 






















FONSECA 


9 efe* doe* 


















150] 


000 






1 transportar 




6. 




m 




5« 




060 




















i 































































V 


isto/ 

{// 


















t/ 




Em de '• de 196 



















Ch^ 




Insp 


ei«rria 




Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção eos índios 



Ano : 



PATRIMÓNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 



Mês: 




Unidade Administrativa: ...... ,..,Inspetor.ia 



Histórico 



Saldo do mês anterior 



Débito 



Continua 



Crédito 



Histórico 


Débito 


Crédito 


Continuação TRANSPORTE 






>99 




5.381. 






- Pazo a CARLOS HOSPCXK, 


efe» 










1 








áoc* n<» 




















w. 


D39 


L5-12-65 


- Paeo a RELACÍO DE DESPESAS DI- 




















VERSAS 


. efe. doe. 














• 
I 




L62» 


500 






W 
















































\ 






























• 




































































































\ 






































































































i 


































j \ 

fi 


































— / — t— 
/ f 
































i 






























f 































J 
































— i — 






















— ... 












































































_$l 

A ^ 


































































































































































































































•otal 


das operações 








6. 




599 








599 




s 


aldo 


oara 


o mês set 


çuinte 


















s 


ornas 


balanceadas 








6. 




599 






9ftf.J 


ROO 






































Em 15 de dezembro de i S6 5 
xgTyxYgra 



_£Lvia 



Ministério da Agricultura 









Serviço de Proteção aos índios 

PATRIMÔNIO INDÍGENA 






Ano :.. 


. 1.965 












Mês: 


TT T U B 




















MAPA DE CAIXA 






Unidade Administra 


tiva : 


INSPETORIA REGIONAL 


-Inspetoria 5 S E T I 


M A 




















2_ 








Histórico 






Débito 


Crédit 












Saldo do mês anterior 







712, 


.630 












01-10-65- 


Pago a 


FRANCISCO IIAUER & CIA. 




- — 




* 














LTDA., 


efe. 






1 
















6 


»&50 


02-10-65- 


Pago a 


soe. 


HOTELEIRA QUERENGIA 








* 


















LTDA., 


efe. 


doe 


















397 


►738 


02-10-65- 


Pago a CLOTILDE DE FREITAS LIMA, 










































3 


►980 


Ofc-lO-65- 


Pago a GABARDO 


& HASH IMOTO LTDA. , 


• ■ • * 4 


t * » * 


* 1 ♦ 
















efa 
























15 


»Zj00 


OZi-10^65- 


Pago a MARID GASPARIN, cfe f doe. 




















— — 




























29 


.000 


, 05-10*65- 


Pago a MINERVA S.A. 


, efe. doc.n» 6 
















1 


•620 


1 06-10*65- 

j • 


Pago a ELETR3BA ARGOS LTDA., 


























efe 
























1 


.400 


06-IO-65- 

4 


Pago a LIVRARIA REQuIAO, 


, efe* 




















































1 


.800 


O6-IO-65- 


Pago a HUGO M0RGEN8TERN Jr.,cfe. 








* * > 


















doe 












>....»... 


1 
















3 


» XXV 


(3-10*65- 


Pago a ESTON ZWBIGL3D DA COSTA, . . . 




< , . , 




















LIMA, efe. 


doe. 


na 


















50 


,00o 


O8-IO-65- 


P a go a 


INDUSTRIA E 


COMERCIO AN- . . 


»•*•'•« 


k ♦ m < 


• * 


















TONIO SAD, S/A., 


efe. doe. n» ...11 












2 


uOOO 


►000 


09-10-65- 


Pago a FARMÂVIA 


TIRAD ENTES LTDA. , 
























efe* doe. 11 










2 
















8 


.860 










10-10*65- 


Pago a COMERCIAL GRAZZIOTIN , LTDA. 




























1 




















.100 


10-10-65- 


P ft go a Vva.SPONCRlADO FILHOS & 
























CIA. LTDA., 


efe. 


doe 


. nfi 


....... l/j 
















Z|20 


.000 


























10-10-65- 


Pago a PASINATO & CIA.,efe.doc. 


























nfi 




























520, 
798 


.000 


10-10-65- 


Pago a JGEZHI DBlXos & CIA., efe. 
























doe 


. nQ 
























,õòõ 




à transportar 




Continua 






7, 


712« 


630 




h 


«529. 


.658 



Histórico 


Débito 


Crédito 


Continuação TRANSPORTE 




7." 


12. 


530 




fc.529. 


658 


10-10-65- 


Pago a MO AC IR ANZBLIERO , 


efe* 
































^99. 


700 


II-IO-65- 


Pago a JOSÉ BENTC MARQUES, 


efe. 


















doc. nfi 
















1. 


aoo 


11-10-65- 


Pago a GRAVEIS) CHICO LTDA. 










— 































1. 


1 An 
199 


ll-10r65- 


Pago a FREDERICO SEBASTIÃO líàU*^ . . 








* 


• • 


1 








ER, 


efe. 


















10» 


rtAA 
OOO 


13-10r65- 


Recebido de 


JOSÉ BONIFÁCIO G.DE . , 


'* • * 





















ANDRADE, 


efe* doe* l 












JOO 










18-10*65- 


Recebido de 


HÉLIO PISSETTI, 


, . efe. - - 


• f t • < ' 


> • • < 


















doe. nfi 
















ff— 

U52. 


200 








V . 


18-10*65" 


Pago a ARION DyRSKI SILVA FILHO,. 










1 













efe. 






















50. 


000 


18-I0r65- 


Pago a 


JOSÉ ZILIOTTO & FILHOS . 


i « « • 


• » . • 


* * » * 

















LTDA., efe. 


doe* n9 


22 




■ - *. -a O 










190. 


800 


ltí-iô-65- 


Pago a JORGE DA SILVA, efe. doe. nfi23 














100. 


OOO 


18-10*65- 


Pago a CASA SylSSA DE ELETRICIDA* 




HM 




. < « 














DE, 


efe. 






















25. 


OOO 


20-10-65- 


Recebido de MARONI & LyTZ, 


































doe. 


► nfi 






1. 


000* 


000 










20-10-65- 


Pago a JuVENIL GONÇALVES, efe «doe» 










• 






























m 


000 


20-10*65- 


Pago a AuREO RIBEIRO DA ROCHA, 






















efe. 


















* 


000 


20-10*65- 


Pago a EXPEDITO E.S 


• LAGO, 


efe» 


• 




















doe 


. nfi 
























511. 




20-10-6?- 


Pago a NEDINBS DARCY STECKERj 








































,000 










r * 

*. a 


transportar 1 




n« 




830 




6. 


^72^193 






































































Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 




Ano 



1.965 



PATRIMÔNIO INDÍGENA 



Mês: 



W 1 

a T jj B R o 



MAPA DE CAIXA 
INSPETORIA REGIONAL ' SÉTIMA 

Unidade Administrativa : if . '« . M . t ff M « « I nspatáfcla í 





Histórico 



baldo ao mes anterior 



EO-10-65- Pago a ANTONIO WALDIR STBCK3R, 



efe* doe. no • ••••• 29 



20-10-65- Pago a EXPEDITO E.S.LAGO, efe. 



doe* n&~ 



3C 



20-10-65- Pago a J0Ã*0 DA SILVA CAMr^S, 



efe. doe. 



31 



^0-10-65- Pago a (&1MIGA MADEIHEIRA LIDA. , 



efe. doe. n« 



21-10-65- Recebido de Poinâ ÔuARlTA, efe, 



doe. n« • .........^ 



21-10-65- Pago a OTACILID RIBEIRO DA SIL- 



VA f efe. doe. no 



33 



21-10-65- Pago a DINARTE FERREIRA DA CRuZ, 



efe. doe. n* 



22-10-65- Remetido a DIRETORIA.cfe.coc.no 55 



"2-10-65- Pago a DEOCLECIANO BORGES, efe. 



doe* n° 36 

22- 10-65- Pago a Dr.CAIyS COSTA, cfe.dóc.n«2r/ 

23- 10-65- Pago a JOSÉ TERyJl NOGyCHI, ~fe. 



"doe. nfi 



38 



22-10-65- Recebido de J0»> B.TOHIAI, & PI- 
LHOS, efe. doe. no S 



25-10-65- Recebido «e 



S NAjjAD, Cfe* 



aoc. nu 



25-10-65- pago a selma lopes, cf e.doc 39 



25 -IO-65- Pago a JAIME A.TEIQ & FILHOS 



LTDA., efe. doe. n*> 



1|0 



25-10-65- Pago a PERCY BRjTKDSKI, efe, 



doe. nc 



ia 



25*3 



FIORI, efe. doe. 



te 



ã transportar 



Débito 



11 



.6W+0W 



lô.léT,30ú 



1941850 



31.586,350 



600,000 



Crédito 



6»2tf2ll93 



15 



15.000 



2|00,000 



^5,500 



130 



704 



68 



000 



,►600, 



100 



TO 



27,^59,193 



500 



000 



000 



000 



,000 

,1X50 



300,000 



50,000 



,1300 



►000 



5.000 



Histórico 



Continuação TRANSPORTE 



2 5-10-65- Pago a W.LOPBS & CIA*LTDA.*cf e. 



doe* nfi 



hl 



2 6-10-65- Pago a AjjTO IGuASSu IMP.LTDA*. 



efe* doe* nfi 



ih 



26-10-65- Pago a JOSÉ BENTO MARQUES «efe» 



doe* nfi 



2 7-10-65- Pago a ARION DpRSKI SILVA FILHO» 



efe* doe. nfi 



k6 



27-10^65- Pago a SIMÃO M. CARDOSO, efe. 

doe* nfi ij7 



2 7-10-65- Pago a CHAVEIRO CHICO LTDA*. 



efe. doe* n*> 



i|8 



27-10-65- Pago a JOSÉ ZBLIOTTO A FILHOS 



LTDA.* efe, doe, nfi 



k9 



• • » • 



2 8-10-65- Pago a BOTELHO DE SOuZA «Sb CIA., 

efe. doe* nfi • 50 



29-10-65- Recebido de MADEIRAS E MATERIAIS 



"CHILE", efe, doe, nfi 



29-10-65- Recebido de IRMÃOS MAIA S/A., 



efe. doe. nfi 



2 9-10-65- Pago a ELIAS GONÇALVES DA COSTA, 



efe. doe. n« 



_51 



2 9-10-65- Pago a Pr. ANTONIO RIBEIRO DA SIL 
VA NETO, efe, doe» aQ 52 



2 9-10-65- Pago a Ma j. DANTON PINHEIRO MACKA 
DO, efe, doe. nQ 55 



2 9-10-65- Pago a ELCIA ALVES CASTRO, efe. 



doe. nfi 



3k 



2 9-10-65- Pago fl RACHID SIMÃO HELOij, efe. 



XBBQaQBggXgBBPBSltSBC a transportar 



Débito 



51. 



?86. 



330 



900. 



000, 



000 



000 



Crédito 



27»fr59J19? 



9, 



16 



18 



191 



100, 



250 



500 



600 



700 



670 



63O 



150 



000 



000 



380,000 



500*000 



154*800 




de 1S6 



Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção eos índios 



Ano 



Unidade Admin 



PATRIMÔNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 



Mês: 



..0OT0BM 




istrativa: XRSW^U ^ ILJUULMA 



Histórico 



Débito 



Bumofta 



29-1&-65- Pago a RACHID 81X30 HBUQP* efe. 



doe? pQ 



J»^^ ^.**. 5a 

2 9-10-65- Page a BENEDITO R* GLPCBUSKI» 

efe* doe. nfi it««f«tmt»*««»«» 94 



29-10-65- Pago a *0S& BBKTO HAKQuBS, gfe* 



doe* nfi 



51 



2 9-10-6!?- Pato a PrjntUBai KAWAYAMA» efe» 

29-10-65- Pago a KLPIDg) PBDBfc i)E SCwSA 
efa* doe» n« ••••••• 



29«XO-65- Pago a Pi»*MARH> JOReR,gfe.gco*Ee6<j 



29-10-65- Pago a KfcKgtOPAR LOA»» efa» 



toe» ii^ »»♦»»««»»»>>•»».»-»..»«♦» 6, 

29-10-65- Pago a ISAAC AKTOKIP SATARB 



3 



efa» doe» n» 



«4 



29-10-6'> Pago a FKAHCI8Ç0 Pg ASSIS COSTA 

FORggCA* efe» toe» a* •»»..***» 6*\ 



;0-10-65- Pago a MARIA BKLXIBIA (ífldla), 



efa» doe* i** 



30-10-65- Pago a VtfI€A??IZAÇj»P CWTBHAR1P» 



efe* doe* n» 



65 



31-10-65- Pago a AKTOKIC TITO SAMPAIO» 



efe* doe* »» 



64 



31-10-65- Pago a ABERTO Dg HARTOS 8AMPA- 



10 t efe* doe* n* 



67 



31-10-65- Pago a JOlO KARÇtfB8tcfe*dce*nfl» 
31-10-65- Pago a JOfc MARQj S8| 



í t cfa*dce*nQ. 68 
l»cfe*doe*ng» 6j 



31-10-65- Pago a OFICINA SANTO AKT0HI0, 



efe* dce* n* 



li 



31-10-65- Pago a ALMEIDA PIRES A CIA.LTDA. 



efe* dce. mP 



73 



o 



Continua 



5J0 



Crédito 



23*592*251 



500.000 



1,000.000 



8 



2Z|*Q00 



»600 



380.000 



250*000 



2®0 



•000 



•000 



60c 



•000 



17 



3*200 



.000 



35.899.152 



,700 



250*000 



50.000 



195 



,200 



it .000 



Histórico 


Débito 


Crédito 








Continuação 


TRANSPORTE 






!*86. 


330 




33- 


«99. 


152 


1-10-65- 


Paco a ORGANIZAÇÃO "DITIKEO". 












































000 


1-10-65- 


Paco a J0Â"0 MARQUES, efe. doe. nfi. 73 












1. 


320 • 


197 


1-10-65- 


Pago a JOSÉ iii» QUESjcfe.doc. nfi. 7k 














10, 


000 


1-10-65- 


Paco a uNI-MAQuINAS LTDA». efe. 





















doc 


. nfi 


















16. 


500 


1-10-65- 


Paco a wNI-HAQUIHAS 


LIDA., efe. 






















doe 


p 

■ nfi 












• 










85< 


800 


I-IO-65- 


Pago a RELAÇÃO DE DESPESAS DIVES 










• 











SAS 


. efe. 4oe. 


















192, 


670 






















































































• 




1 


























































































































■f »A-ff 








































— 




























































































































































































































































































— — - 






































































Total 


das c 


perações 








to 


Ml 


•330 




35 


.5l*« 

£SB| 


.319 
.011 




Saldo 


para mês seguintí 


1 














2 




Somas 


balanceadas 










i>3 




Q^O 




Íl3 




►350 




Em 



de 



de 196 



etoria 

DÀ CRUZ 



ILvia 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



Ano :. „..JL« 



PATRIMÓNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 



Mês: S B I E H B R 



Unidade Administrativa:, l^^l^MLMSíM^Mu Inspetoria : S...E...3L.I...M..A 




Histórico 



Saldo do mês anterior; 



01 "09-65- Pago a LEOPOLDO BLtJMENBKRG, efe. 



doe. no •• 1 



3*09-65" Pago a SAMPAIP & MALIKOWSKI t cf e . 



doe* nQ ^-.^7 



Ofr-09-65- Pago a LIVRARIA GHIGNONB, efe. 



doe. nfi 



8-09-65- Recebido de IKD.B COM. ANTON IO. 



SAD, S/A, efe, doe. n<> .... 



09-09-65- Pago a PROSDOCIMO S/A.IMP.E COM. 



efe, doe. n<> ti 



1 10-09-65- Recebi do de IRMÃOS NAUAD, efe. 

— 1 

} doe» nQ 1 



*1 



1 0-09-65- Pago a MANSUETO HOMAHK, efe. 



doe. nfi 



1 0-09-65- Pago a ROBESPIBRRE BAYMA SALIO- 
NAC DE SOUZA, efe, doo. nQ ..... 6 



10-09,-65- Paço s ARISTEU MARTIN, efe., doe. 
C na 7 



10-09-65- Pago a LEOPOLDO BLUMENBBRO & gla. 



efe. doe. n& 8 



1 0-09-65-. Pago a MALWCELLI & FILHOS LTPA*, 



efe. doe. no 



11-09-65- Pago a VULCANIZAÇÃO CENTENARIO, 



efe. doe. n& 



10 



15-09-65- Recebido de Polnd GUARITA, efe. 



doe. nfi 



13-09-65- Pago a COPIADORA OZAPEL LTDA., 



efe. doe. no • U 



1 3-09-65- Pago a JOSÉ BENTO MARQUES, efe, 



doe. nc •• • 12 



1/1-09-65- Recebido do Polnd GUARITA (Maroni 



a transportar 



Continua 



Débito 



722, 976^ 



2*000,i200 



6. 



16. 



Crédito 



000. 



000. 



722. 



000 



000 



976 



5.750 



JL9S..Í222 



11.000 



.Ih 



28 




51 



500 



335 



360,000 



212,000 



10o200 



000 



510 



500 



733«6&7 



Histórico 



Débito 



Crédito 



Continuação TRANSPORTE 



1/1-09-65» Recebido do Poiná GUARITA (Maro- 



ni dfc L««tz)« efe» doe, nfi Jfc 

l/ j-09-65- Pago a QwIMICA MADEIREIRA LIDA., 



efe. 



13 



lfr-09-65- Renetláo a DIBETCRIA.cfe.ioc.nfl Xà 



! 5 -O9-63. p ag0 a SOC. ANÓNIMA Z A CARIAS, 



efe. doe. nfi 



15 



16-09-65- Suprimento ao Poiná CAC . CAPANEMA , 



efe. doe» nfi 



16 



1 6-09-65- Suprimento ao Polod CAC . CAPANEMA , 



efe. doe. nfi 



16-09-6$- Recebido de IRMjpg MAIA S/A.IND. 



E COMERCIO, efe» doe. n« 



1 6-09-65- Pago a ARION DttRSKI SILVA FILHO, 



efe, doe. nQ lt 



1 7-09-65- P a ço a JOS& BENTO MARQUES. efe . 



doe, nfi .. 13 



1 7-09-65- Pago a JOSÉ BENTO MARQUES» efev 



doe. nfi 



1 7-09-65- Pago a PA^LO FIORI. efe.áoc. nfi.. Z. 



1 7-09-65- Pago a ATHAIDE BATISTA DO NASCI- 



MENTO ^ efe, doe, nfi ........... 21 



1 7-09-65- Pago a VULÇÀlJIZAgXo C^ISHÁRjX), 



efe. doe. nfi 



2: 



21-09-65- Pago a AGRO PASTAGENS LTDA.y 



efe. áoc. nfi 



2/ 



2I-O9-65- Pago a GERMANO ZETTEL BARGUBB, 



efe, doe, nfi 



2!i 



22-09-65- Pago a ALFREDO SCHOLZK t cfa.doc.2< > 



a transportar 



'JBÊÊEBBÊÉ&BL 




Em 



16.722.976 



5« 



000.000 



000,000 



26.722 



.97< 



de 



335 



7#000, 



12)2. 



2lí5 



000 



37 



500 



31500,000 



2isyiOo 



30 



.000 



.700 



►ZlOO 
Í.000 



te.000 



ll.íl.00 



.500.000 



70.000 



né.tós 



13./i23-800 



de 196 



Responsável pela Unidade 



1 


VIA. 









Serviço de Proteção aos índios ' ' y^hfí 

PATRIMÔNIO INDÍGENA V^^V f*y 


Ano:„.,l„t.9.^5 






Mês : â.JInf l.M.llj! 








MAPA DE CAIXA 


Unidade Administrativa: 


IHSPETORIA RBGIpNAL Inspetorjia: S B T I M A 



Histórico 



TRANSPORTE 



2 3-09-65- Pago a VARIG t cfe.doc.nfl 21 



23-09-63- Pago a TERUJI NOGUÇHI, efe» doe, 

nfl .■ 28 



2 3-09-65- Pago a CHAVEIRO CHICO LTDA.» 



efe» doe, nfl .... 25 



^-09~65- K«cebldo da MAX WBISB, efe. 



doe. nfl 



2ÍÍ-09-65- Recebido da JOlO B.TONI AL &v FI- 



LHOS, efe, doe» nfl 



2 7-09-65- Pago a CASAS PERNAMBUCANAS t efe. 



doe* nQ 



27-09,-65» Pago a ALCINDO G.GRANDB, ctm*> 



doe. nfl 



2 9-09r65- Pago a CHAVEIRO CHICO LTDA M , 



efe, doe, nfl 



2 9-09-65» Remetido a DIRBTORlA y cfe.doc»nfl 55 



29-09-65- Pago a GLOGER ART.DB COBROS LTDA. « 
Ç efe, doe, nfl 3L 



3O-O9-65- Pago a LwIZ A*G*ST0 DA SILVAt 



efe. doe. nfl 



35 



30-09-65» Pago a FRANCISCO DA SILVA, efe. 



doe. nfl 



já 



3 0-09-65- Pago a ELIAS GONÇALVES DA COSTA, 



efe, doe, nfl 



37 



3 O-O9.-65- Pago a SELMA LOPBS t cfe.doc.nP.. 38 



30-09.-65-, Pago a ALBERTO DE MARTINS SAMPA- 



IO, efe. doe. nfl 

—d " a p 



39 



3O-O9-65- Pago a ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 



NETO, efe, doe, nfl 



kc 



3O-09-65- Pago a Dr. MÁRIO JORGE, cfe.doc.nfl/a 



3O-O9-65- Pago a Dr.KIYOSSI KANAYAMA, efe. 



a transportar 



Continua 



Débito 



26.722.976 



L, 900 ,000 



lii5 



►832 



il2.768.808 



Crédito 



ISO 



^39.000 



1.780 



12.000,000 



113 



103 



102 



250 



60 



250 



380 



380 



27.118 



599 



000 



500 



•600 



•200 
.200 



.000 



LOCO 



.000 



►000 
►000 



»i£9 



Histórico 


Débito 


Crédito 








Continuação 


TRANSPORTE 






r68. 


§08^ 




27. 


1118. 


fc59 


30-09-65- 


Pa«o a Dr. KIYOSSI KANAYAMA.cf e. 






















doe. nfi 
























380, 


000 


30-09-65- 


Paco a IRMÃOS GUISSO & CIA. « efe. 


















aoc. nfi 


















12. 


800 


30-09r65-- 


Paco a ANTONIO TITO SAMPAIO, efe. 





























• 


• 










65- 


000 


30-09-65- 


Pago a ALMEIDA PIRES & CIA* 




















efe 


» doe* n 








* * * 




» * * *• 


* . • . 


• ♦ • . 




1« 


000 


30-09-65- Paco a JOÃO MARQUES. «fe.aoa. a*. Zj6 















512. 




3O-O9-65- 


Paco a JOÃO MARQUES, efe. ice. p*. hl 














50, 


000 


30-09-65- 


Pac© a JOÃO HAP.QUE8, cfe.ice.no,- l»8 












1« 




8/i5 


30-09-65- 


Pago a IÍ T C0C7CIC-DIAS DOS S/NTOS v 


... 









• 










efe 




















l#8i^O, 


000 


30-09-65- 


Paco a FRIDOLDO. ROWHR s cfe«aoe*- 






* 














na 






















1. 


260, 


000 


30-09^65- 


Pag 


o a SABINO SEmi 


CORADI* 






















efe 
















ti 


ZiOO, 


.000 


30-09-65- 


Pag 


a J 


SELACÃO DE DESPESAS DIVER- 






















SAS 


. efe* doe. 




















81, 


.290 


















































































• •• - 














' ti* . 






















































































1 * 4 * * 






■ 












































• 




























! 






































































Total 


das operações 












768, 


,306 




55 


1 056 


Í178 




Saldo 


para 


mê< 


3 seguintí 
















7 


►712 


.630 




Somali 


balanceadas 












763 


.808 






a» 


.808 






















:zs~rgt 


































\ visto 








Em de de 1S6 
























Chef 




Inspí 


ítori 


a 




Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proleção aos índios 



Ano 



1.9*5 



PATRIMÔNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 



Mês: A G O 2 




Unidade Administrativa: 



Histórico 



Débito 



Crédito 



Saldo do mês anterior 



01-08-65- Recebido de SERRARIAS RB «ÍIIDAS 



IRmXos fbrnjídbs a/A. ,3/ pi. de 



nP3,5t6 e 7i de 22/11 e 22/12/65, 



e 22/01/66, efe» doe» n« 



O I-O8-65» Pegos J*roa bancários ref. deac. 



K/Pa» de nQs.5 t 6 e 7 de SERRARIAS 



R Eu" IDAS ngjjj FERNANDES 3/ A., 



efe* doe* n« •••••• ••• 1 



O2-O8-65» Pago a JOSé BÉBIO MARQUES» efe» 



doo» n» 



02 «08 «65- Pago a JOAQUIM PEKDEAK, efe» 



doe» nQ 



O 3-O8-65- Recebido do Polnd GUARITA, efe. 



dec» n» 



O3-O8-65- Pago a CIA.DS MADEIRAS CgSTB DO 

PARANÁ^ efe* doe* n- »»».*. k 



03*08*65- P n go a mtit)8 WBlSgt LTDA.. efe» 



doe» nfi 



O5-08-65- Pago a JCSé qiIPAKSKIt efe» 



doe* nc •••• •••••*.••••••• 6 



O 3-O8-65- Pago a HERMAN B>C»,ofc» doe, n» » 7 



O3-O8-65- Pago a FERRAGENS HA-ER LOA.» 



efe. doe» n& ••••••••••••*•••.•• 8 



Ofr-08-65- Suprimento ao Polnd PALMBIRIKKA, 



efe. doe, n» *. 



Oit-08-65- Pago a FERRAGENS HAUHR tTDA* t 



efe* doe* n« 



10 



0fr-08«65- Pago a MlG-EL F-KS f cfe»doc»ng»* 11 
05-08-65» Pago a CARICRIC DA 3a*VABA DA FA 



ZERDA PUBLICA, efe* doe» n& ••• 12 



O5-O8-65- Pago a KLETRC BRASlTlA.cfe.doc. 13 



à transportar 



Continua 



12 



29 



675 



000. 



43^ 



326,085 



301» 



000 



335 



2*900 



1» 



251 



8 



75. 



00& 



000 



000 




hLioo 



000 



000 



2,100 



45*800 



JO, 



Hl 
1. 



790 



450 



000 



000 
680 



934 



[ 

I 



Histórico 



Débito 



Crédito 



Continuação 



05-08-65- Papo a IRMflDS THX S/A., efe. 

doe» nP Ill 

O5-O8-65- Pago a FORNECEDORA PB ACESSÓRIOS 



S/A.» efe, doe. nQ 



li 



06 -08-65» Pago a PLAHOGRAF.cfp.doc.n8 ... 16 
06 -08-65- Pago a IRM&S WEISgR LIDA., efe. 

doe. n<» 17 



O 6-O8-65- Pago a CÁSSIO YASS^O SKIOKAWA. 

efe. doe. no .................. 18 



8-08-65- Remetido a Associação RVENGKT.ICA 



CAIUÁ, efe, dcc. nQ 



19 



10-08-65- Suplemento ao Polnd CAC.DCBLK f 



efe. doe. n« 



20 



1 0-08-65- Pago a ADELINO PEREIRA, efe. 



doe. nQ ....21 

1 3-08-65- Suprimento ao Polnd PALMEIE INEA. 



efe, doe» nQ 



1 3-08-65- Pago a ARISTEU MARTINS, of e. 



doe. nQ 



22 



1 3-08-65- Pago a FKKRAGEK8 HAUSR LTDA. y 

efe, doe, n* Zh 



li t-08-65- Pago a TRAIíSPARAHX S/A, efe, doe. 

no .....25 



I 6-O8-65- Pugo a ROSBNHAUf DO PARANÍ S/A.. 

efe. doe. no •••• •••••• 26 



16-08-65- Pogo « CASS1D VASSUO SKTOKAWA, 



efe, doe. nQ 27 



1 9-08-65- Recebido de SERRARIAS RENHIDAS 



IRMÃOS FBBMASDBS S/A.,N/Pa. de 



S?^ 1 á ? s operações 




Em 



patoria 



Í0.JiQl^:535- 



de 



15*660 



70*620 



12.860 



28.060 



50.000 



1. 000. 000 



500, 



100,000 



000 



6. 



920 



71 



45. 



175 



800 



9J950 



tlili 



320 



16^.670 



8,885.969 



de 196 



Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



Ano :. .,„....! •8*5.. 



PATRIMÓNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 



Mês : AGOSTO 



Unidade Administrativa: INSPETORIA .^IONAL, ..Inspetoria:...S...K,T...I...M....A 




Histórico 



TRANSPORTE 



«BBBfiBBOBBe: 



1 9-08*65- Recebido de SERRARIAS REUNIDAS- 
IRMÃOS FERNANDES S/A.,N/Pa., de 



nos.8 e 9 de 22/02 e 22/03/66, 



efe* doe* n& 



19*08*65-, Pagos juros bancários T/De»c»de 



SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FBRNáK. 



DES S/A.,N/Ps., de n«»8 « 9, efe. 



doe* nfi 



28 



20-08-65- Remetido a D IRETORIA* efe* dpc *n, fl . 29 



2 0-08-65- Recebido de IRMÃOS MAIA S/A.IND. 



Débito 



E COM* 5a * pres t * , efe * doe »n° . * . . ,. ,* . h 



20-08-65- Pago a UQHIHI IRMÃOS & CIA. efe* 



doe* nfi 



20-08-65- Pago a PAS INATO & CIA*, efe» 



doe* nfi 



20-08-65- Pago a FRANCISCO GORSKI, efe. 



doe* no 



0-08-65- Pajo a MECÂNICA ERNÂNI LTDA* t 



efe* doe* nfi 



33 



20-08-65- Pago a JOSÉ BENTO DA CHIBA, 



efe* doe* n& 



23-08-65- Pago a JOSÉ* TERuQI NOGUÇHI.cfe. 



doe* nfi 



35 



2Z(-08-65- Recebido de FRANCISCO FERNANDES 



]>IZ 3/A. 3a. pres t «venda de mad. 



Serra* Palmas, efe* doe* n& •••• 5 



25-08-65- Pago a TIPOGRAFIA SANTA CRuZ, 



LTDA., efe* doe* n<> ........... 36 



26-08-65- Pago a SOC. ANÓNIMA ZACARIAS, 



efe» doe* n& 



37 



26-08-65- Pago a GABARDO & HASH IMOTO LTDA. 



a transportar 



Continua 



43» 



001 i 33? 



19. 



783 



000. 



69. 



5C0 



000 



579* 



hT5 



56/J. 



310 



Crédito 



15 



25 



187 



000 



308 



000 



52a<>600 



ZjCO 



25.000 



7j200 



50,000 



150,000 



962 



980 



300 



U53 



Histórico 



Continuação TRANSPORTE 



2 6-08-65- Pago a GABARDO & HASH IMOTO LTDA. t 



efe. doe. na •••• • •• 3& 



27-O8-65- Pago a JOSÉ BENTO MARQUES, efe. 



doe. nfi • 39 



27-08-65- Pago a ANTONIO PEDRO JuYENCK) 
(índioè, efe. doe. n« 



27 -08-65- Pago a JOSÉ BENTO MARQUES, efe* 



doe. nfi 



ia 



2 7-08-65- Pa go a CA S a WTffrgT. T/IDA., ófr». 

doe. nQ .» h2 

29-08-65- Recebido do Poind GUARITA, efe» 



doe. n& 



2 9-08-65- Recebido do Poind GUARITA, efe. 



doe. nfi f 



50-08 -65- Pago a ALBERTO H/RTINS SAMPAIO , 

efe. doe. nfi •• h3 



51-08-65 - Suprimento ao Poind CAC. GREGORIO 



FAEKCHOT. efe, doe. nQ 



51-08-65- Snprimento ao Poind INT. MANO EL 



RIEASj_ efe. doe. nfi 



ií5 



51-08-65- Soprimento ao Poind Cel.JOSB* DE 



CARVALHO t efe, dcc. nQ ........ h£ 



Débito 



5 1-08-65- Snprimento ao Poind Dr.CARLOS CA 
VALCANTI, efe, doe, n» ........ hl 



5 1-08-65- Snprimento ao Poind Dr.SBLIS 

DE CAMPOS, efe, doe, nfi ....... 



5 1-08-65- Pag o a HILÁRIO SANTOS (índio) 



efe. doe. nfi •••• )$ 



5 1-08-65- Pago a J02P MARQtTES,afe.doc«nfl. 5C 



69. 



5. 



310 



000. 



600, 



000 



000 



Crédito 



2£< 



M3_ 



,200 



800 



10. 



000 



100 



éOQO 



250,000 



280, ,000 



000,000 



000,000 



000.000 



500L000 



21.600 



50*000 



7il<.96fr>510 



/l5»0a2wl55 




Em 



de 



de 196 



Chefe dà Inspe , 



Responsável pela Unidade 





Serviço de Proteção aos índios L-jf 
PATRIMÔNIO INDÍGENA / 






Ano:*JUS$5!. 












Mês: A S I 




§ 












MAPA DE CAIXA 






Unidade Admin 


istra 


tiva 


. INSPBTORIA REGIONAL. ( inspetoria: S E T 


I 


M A 



Histórico 



TRANSPORTE 



jQQQOOBSOaQOQDCaOBBB 



5 1 -08*65- Pago a JOlO MARQUES. efe. d cc.nfi. 51 
3 1 "08*65* Pago a DANuNZlD MAZALOTTI CANDJj 



DO, çfe. doe» nQ 



51 «08*65* Pago a ALMEIDA PIRES & CIA.LTDA., 




efe. doe» nc 



1 «06*65- Pago a ANTONIO TITO SAMPAIO, efe. 
doe. nP 

3 1*08*65» Pago a JOÃO MARQ"BS,cfe»doc»nB» 55 
31*08*65* Pago a SASSAKI PROMOTORA DE VEK, 
DAS IND», efe, doe» nQ ........ $í 

3 1*08*65* Pago a MACHADO & SFEIR LTDA», 



efe* doe. n& 



3 1*08*65* Pago a CHAVEIRO CHICO LTDA.» 



efe. doe. n*» 



31*08*65» Pago a JOSÉ BERTO MARQUES, efe» 



doe. n* 



51*08*65* Pago a BOGDAN SEREDA, efe, doe» 



51*08*65* Pago a SELMA LOPES, cfe»doc »&<*»/ 6l 
3I-O8-65- Pago a ELIAS GONÇALVES DE COSTA, 



efe* doe» n& 



4 



5 1-08-65* Pago a ROBBSPIBRRE BAYMA SALIG» 

ITAC PS SQwza, efe» doe» np .... 63 

3I-O8-65- Pago a Dr. "MÁRIO JORGE, cfè.dcc. 



3I-O8-65* Pago a Dr.KIYOSSI KANAYAMA 9 cfe. 



doe» n» 



5I-O8-65- Pago a Dr. ANTONIO RIBEIRO DA SI& 



VA NETO, efe» doe» nc 



5I-O8-65- Suprimento ao Poind GUARITA, 



efe» doe» n& 



a transportar 



Continua 



Histórico 


Débito 


Crédito 


Continuação TRANSPORTE 






510 




5h.2l8, 


ii/j 


51-08-65 


- Remetido a DJRETORIA. efe. 










































Uh 


000. 


000 


51-08-65 


- Pa«ro a RELAÇÃO DE DESPESAS DI 























VERSAS 


■ efe. dec» 


















23. 


220 










































































































« « « • « 














































































































































* 




























































































* 









































































































































* 































































































































































































































% * • « » 




g 



























































* » » ♦ \ 






















































1 


'otal 


das operações 
















68, 


122, 










510 








aldo 


para 


o mês seguint 


e 














6. 


976 




S 


ornas 


balanceadas 














jío 






2â: 


310 




Em 



de 



de 196 



Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



Ano : 



U965 



património indígena 

mapa de ca ixa 
ihspbtoria wbgiujal 



Mês : 



Unidade Administrativa: Inspetoria 



Histórico 



Saldo do mês anterior 

01-O7-6V Keeéatte do Poir4 OwARITA, et: 
doe. a» ••] 



01- 07-65- Pago, a PLANGGBAF. efe • doe. n» .. 1 

02- 07*65- Pago a fttíSESFittltl BAÍMA SALIG- 



06*07*65* Page a 
doe* n 

07-07-65- Hago a G 



HAC UB SGwZA, efe. doe. a« ..... 2 

1ílÂ f cf © • doe . n* • 3 



rriPA. 9 of«. 
doe. n» ••••••••••• •••••• k 



efe. aoc. n» ••••.•••••••••••••« 5 

O8-07-65- Pago a Dr.JOBIOPDlITR LOM», efe. 



doo. n« 6 

09-07-65» í*agO ã BFCÁRH5G JEXHTD IYER3SGS 
POISDa, efe. doe» n« 



I3-O7-65- Pago a PUTOOIUr.cfe.doe.rifi..... 8 
1 6-0 7 -65- Kacebldo da m Úúâ KaIa aTJU^T 
1 CPM ÉB C1&, cf a. dfce. n» .. .....1 



6-07*65- Pago a GABABDQ * hAHHlHOlU LIDA., 



efe* doe. B* 



1 9*07*65*^Boeobldo 4 Polad Dr.CAfíLDS CA- 



VALCANTI, cf a. doe. n o 



1 9*07*65- Recabldo da J*LI0 K JB1IB QA8PA- 
HCITO» cf a» doe. n° »...». ....., 



19 -07 "65* Pmio » JwLS) RK B UR QASPABCTTE» 




I9-O7-65- H 
£1- 07 * 65- Recebido da 



, cfe.doo.n* 11 

BiyUXOAS 



21 
21 




3/A.cfe.doa.nf. 
bldo da MAX WEISS, cfa. doe» 



a FKLICIABO D* aCUIBR t c fa . 



Continua 



Débito 




33< 



521 



875.690 



008 



~5^5oo;ewr 



>80.?78 



9»'Í91«750 



2.000.000 



57.ÇS8. 



'26 



Crédito 



391 .262 



150*000 
000 



20,000, 



8,900 



10 



150, 



000 



000 



idTi 



oco 



li! 



5ÕÕ 



Zi. 590. 300 
5^3ÕÕ.50TT 



31.: LIO. 



Histórico 


Débito 




Crédito 




Continuação 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































I 
































• 























































































































































Total 


das 


operações 
























Saldo 


para 


o mês seguinte 






















Somas 


bala 


nceadas 






















































/Visto 








Em de de 1S6 






























A 

da 


4 














Chefe 




íetoria 




Responsável pela Unidade 











iL-VXA 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



Ano : 



1.965 



PATRIMÔNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 



Mês: 



INSPBTORIA REGIONAL Tnar . . a . 

Unidade Administrativa: Inspetona- 



Histórico 



TRANSPORTE 



■#•:•> ♦.♦ ♦ ♦ < 



21-07-65- Pago a FELICIANO B. SCHIER, cfe< 



aoc. n* ••••• •• 12 



21-07-65- Pago a LOJAS RIACHyELD, efe. 



doe. 



13 



21-07-65- Pago a MDVEIS MALuCELLI, efe. 

doe. n« 1U 



24-07-65- Recebido de FRANCISCO FERNANDES 
LylZ S/A. COM. E EXP.,cfe.dcc.nB.. 



24-07-65- Pago a MADISON S/A.,IMP.E COM., 



ere. doe. no •• 15 



24-07-65- Pago a KIGoBL FyKS, cfe.doc.nfi. 16 



25-07-65- Pago a DEODATO PINTO DE CAMARGO, 



efe. doe. no 



171 



26-07-65- Pago a JCSÉ GONÇALO SILVA, efe. 



dõc. n» ... 18 

26-07-65- Pago a IRMÃOS WEISER LTDA.,efe. 



doe. nfl 19 



6-07-65- Pago a ELETROPAR LTDA. ,cfe.doe. 



no 



20 



26-07-65- Pago a EuRICO FONSECA FERRAGENS 

lida. , efe. doe. n» ........... 21 



26-07-65- Pago a SILVA & ClA.,cfe.doc.n8. 22 



27-07-65- Pago a VIDRAÇARIA ESTRELA LTDA., 



efe. doe. n« • 23 

27-07-65- Pago a ROMANI S/A., efe. doe. nC . 24 



27-07-65- Pago a MALyCELLI & CIA. LTDA., 



efe. doe. n» 



25 



28-07-65- Recebido de SERRARIAS REy.IRMX- 



OS FERNANDES S/A.,cfe.dcc.nO.... 



28-07-65- Pago j a ros bancários T/Deac. de 

IRMÃOS FERNANDES S/A., N/P n» 2 



Continua 




Débito 



57 



868 «726 



000,000 



29. 



89. 



575. 



5lõ 



250 



976 



Crédito 



31|110»198 



65IOOO 



15,800 



86.400 



3ÍI5Í230 



69,000 



510 



100,000 



000 



115.6*00 



66, ^00 



25-000 



238^800 
53Õ 



ih 



32 



19 



12 



794. 



35ã 



500 



008 



Histórico 


Débito 


Crédito 


Continuação 
























































































































* 
































































































































































































































; 





































































































































































































































































































































































































































































































































































































































1 


otal 


das < 


sperações 



























s 


aldo 


para 


o mês seguinte 




















s 


ornas 


balanceadas 






































































/• 










Em de de 1S6 










I 










•-•■»»— ^ 






















Chefe d:. 


Insp 


étoria 




Responsável pela Unidade 



Ano : 



1.965 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 

PATRIMÔNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 

INSPETORIA REGIONAL 

Unidade Administrativa: _. Inspetoria 



Histórico 



TRANSPORTE 



28-07-65- Pago i$ro« b ancários T/Descont. 

de IRMÃOS FERNANDES S/A. , N/P n» 



2 de 22/08/65, efe. d o c.nfi ...... 26 



28-07-65- Pago jnros bancários T/Descont. 



de IRMÃOS FERNANDES S/A.,N/P n» 



3 de 22/09/65, efe. doe. nfl 



...*•• 



27 



. — — ^ 

28-07-65- Pago á"ros bancários I/Descont. 



de IRMÃOS FERNANDES S/A., N/P n« 



4 de 22/IO/65, efe. doe .n« 28 



28-07-65- Pago a CASAS PERNAMBUCANAS , efe . 



doe. nfi 29 



28-07-65- Pago a ORGANIZAÇÕES AZ DE ESPA- 



DAS S/A. 9 efe* doe. n& •••••••• 30 



28-07-65- Pago a RODOLFO SENFF S/A., efe. 



doe. n» 



51 



28-07-65- Remetido a D2RBTGRIA, efe. doe. 



no 



32 



9-07-65- Pago a MÁRIO GASPARIN, efe. doe. 



nQ 



33 



29-O7-65- Pago a TUA SCARAMUZZA S/A,,cfe. 



doe. n» 



3íi 



29-O7-65- Pago a CASA NICKEL LIDA., efe. 



doe. nQ 



35 



3O-O7-65- Pago a IRMÃOS NOJIMA LIDA., efe. 



doe. no ••••• 36 



3O-O7-65- Pago a JOSÉ DE CARVALHO v efe. 



doe. nfi 



37 



30-07-65- Pago a ANTONIO DE OLIVEIRA NE- 



VES, efe. doe. n* 



38 



30-07-65- Pego a JOSÉ GCRSKI,cfe.doe.n« . 39 



3O-O7-65- Pago a ALBERTO DE MARTINS SAMPA- 



a transportar 



Continua 




Débito 



89. 



5&3J976 



976 



Crédito 



32I794.OO8 



35 



395 *8l8 



695>870 



0Í|2„078 



15>600 



114 



72, 



3.000 



8,363 



006,000 



120,000 



500 



000.000 



30, 



180. 



!l88. 



980 



007 



80,000 



000 



224 



Histórico 


Débito 


Crédito 


Continuação 



















































































































t 
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- - 












































































































































































































" • • 


-'- 


















































































































































































































































































































































































































































































?otal 


das operações 


































c 


Saldo 


para 





mês seguinte 




















1 c 


jornas 


balanceadas 








































r 


















. 












\ Vist 











Em de de 196 






J 














































Chefe^ 


da 












Responsável pela Unidade 








# vf • 





Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



1.965 



PATRIMÔNIO INDÍGENA 



JULHO 




Ano :.:„.., 



Mês: 



IS SPgTC àSfrP kR&fc N<ft tV I X A SEIIH 

Unidade Administrativa: Inspetoria : 



Histórico 



5 0-07-65» Pago a ALBERTO Pfemg affllás aolp^ior 

10, efe, doe» nfl . /fO 

3 0-07-65* Pago a SBIK A LOPES, cfn.dnft.nP.. Ifl 



5 0-07-65- Pago a Pr. ANTONIO RIBEIRO DA aift 
VA HETO, efe, doe, n» ......... hZ 



5 0-07-65- Pago a Pr. MÁRIO JORGE t efe, doe. 
. n° Zí5 



5 0-O7-65» Pago fl Br. KTY O SS T K fl WflVAM fl , 



efe, doe. n« 



Ml 



50-07-65- Pa go a SLIAS GONÇ AL VES DA COSTA, 
efe, doo, nfi .. Jfi 



5 0-07-65- Pago a BO QPAff gMR^*, 

no 

3 1-07-65- Pago a PALMAS AUTD PRÇAS T/TOA., 



efe. doe. nP 



3 1-07-65- Pago a PALMAS AUTO PSÇAS T.TDA. T 



efe, doe. nP /t8 

31 -07-65» Pago a UMBERTO GIOTTO, cfa. 



doe. nP 2i9 



31-07-65* Pago a J02P MARQUES, efe y doe. 
no 50 



5 1-07-65- Pago a JOlP MARQUES, efe, doe. 



nP 



51 



5 1-07-65» Pago a ARGEMIRO MARQWBS, efe. 

doe. nP 5? 

51-07-65- Pago a IRMÃOS GwISSO & CIA. 



L'£DA. t efe, doe.' n fl 55 



51-07-65- Pago a PALMAS A*T0 PEÇAS LTDA. t 



efe. doe. nP 



3k 



51 -07*65- Pago a JOÃO MARQUES, efe, doe. 



nP 



Débito 

K9 5 fr3^76 



Crédito 

73yW f gg/i 



pKÇ\ .QQQ 

60,0 00 



5^0 000 



-rfír\ r\r\r\ 



7_Qr\ /y>n 



TftQiQQA 



^0<000 



138,ii00 



20.000 



a. 500 



ii75. 



9. DOO 



3£ 



911 
1861 

tooo- 



71. 



750 



50. 



300 



a transportar 



Continua 



89e!«ge'gfi- 



76.?64. 



Histórico 



IRAHSFORTK 



Continuação 



3 1-07-65- P**Q > TO»PAR g/A. t affl. doa. 



51 «07-65» Pago « AWTOKIC THP 7IG*gIRtf y 

efe, doe» n- .... * 57 

51-07-65- Pago a MILTOW SCBIMH? « CIA., 

1IDA.» efe, doe. nQ ..... 58 

51-07-65- Paço a B«LA$D DK DBSPgSAfl DITO, 
SAS, efe. doe. n» 59 



Débito 




89* 



Crédito 



76*Eflt»971 



l£5*900_ 



65.OOO 



Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



Ano : 



1965 



PATRIMÔNIO INDÍGENA 



MAPA DE CAIXA 




Mês : . M %9 a JÓ m JUffiO 



Unidade Administrativa: 



; «sW«MI PB&TEÇgQ AOS tolOS Ins P etoria: -jfcnir 



Histórico 



Débito 



Crédito 



Saldo do mês anterior 



19-06-65- Transf e r e n c ia do saldo efe t nada 



p e lo Sr. fltialipyg AuâUf.to da Ca»» 



«ara Br eall» i gente de Pr o teção 



aos índios ,1.802-6-B, decurrenU 
dal Ord e no d e 8» 



21-06*6$-» Pago a C a sa Nlçkel Ltdc, efe . do o< 



-«a 



• • ■ 



22 - 06 - 65 - Page- a Orava - w CM ah*/ la lld^- 



— L t da, cie> docas...... .».»..«. g 

2 2 - 06 - 65 - P&feo a laaaa Aatordo Ba^ai - t^co 



c /e* doca* » , 



22 - O6-65- Pago a Auloido Rosa» efe. doer** 



Pego a L e o po ldo P e llla»<um doc< 



n»*i 

2 2 - 06 - 65 - P ag o 



Carv a lho, efe. doo. n° < 



2 2*06-65- Pago 
doc.no. 



> ef e » 



2 2 - 6-6 5- Pago a Alda Gertr u des Ma r á o t r sfcl t 
efe. doc.n » 8 



2 2 - 06 -6 5 - Pago a Eletropar Ltda. efe. ão< s ^ 




ga,afe. 



doc.ng 1 O 



Ltda, efe. doc*aB< 



1 1 



2 3-06- 6 5* RueeMdc de Pcalc Im l ígcm H Cel< 



Telemaco Bo r ba, efe. doc.n i ..» 1 



A tran s portar . 



Continua 



Cr$» « 



2.1300. 



L55 



1»(Í2 5*00 



^•625.135 



OCO 



51 



5r 



86. 



326 



3£5 



60. 37fc 



60.37ÍJ 



U7.?60 



T5* 526 



10, 



300 



Histórico 


Débito 


Crédito 




Continuação 







































w~ 







































































































































































































r-^ 






























■ 




' 














**'*•• ' ' ' 


, • r » 


* * r 


, , < , 




* 






















































2 Js 








• 1 — i ■ ; 





























































— 1 1 » < — • — ' — • — ■ — i 












" 




















k — i — i — i. 




















1 1 — i — i — ■ — * — i — • — i 


' ■ ■ 




























- L «...l 


- - - » 


... A * 










_« 


























































• • *« 




i 




















I 

















































t r • ■ ■ 






• - | • 


£ - 






-J 




















































































































—4 

Total 


das operações 






A — I J — i 1 — à_S-_ 




















Saldo 


para 


o mês seguinte 


















Somas 


balanceadas 
































































Em 



de 



de 196 



Responsável pela Unidade 



Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 

PATRIMÔNIO INDÍGENA 




Ano: 1965 






Mês : m^a.m.jm* 








MAPA DE CAIXA 




Unidade Administrativa: 


■BI*...M..I^^ : SfcttKA 





Histórico 



Débito 



Crédito 



ftilPitffitffmilE 




t e o e bido d e Inaiog Hala S w 
tapia e Cotter q lc t cfe»doc»nW 





25-06-65 - Rec e bido d e Ser» 
I rmãos Fere ia n d estof o, doo , no» 1 

rela Ltna»c : To« 

doc»n» »»»» ...........1 

2/1-O6-65- 

ki ycf^ i u c c . n^ 

?i;«06-65«» Pr.go a Trtaãc* 



> %k 

Rn j i mo Itda» efe» 




25« 6«65 » Pago a Trata VneaffS lT e to t ef»<- 




efe. doe.no, 



29 - 06*65- Pago a floartealnl t Rebegchtnl & 
Cia It d a f efe* doc»n O . 1 5 




lhoo, ef e » dec«nfl 



?lae o F es siafldee 
>ortagão t ef e» 



doe . n «. ., . 1 



lhos t ef e » doc«nQi 



30 - 06 - 65- Pago a Antonio gito Fign e irõ t 

efe» de c »nfl*..». .».>.. .«.«♦»»«; O 



i > doe* 
?p»06-65» Pago a 



Transporte» • « Cf$ 



Continua 



12,500 



4& 



000 



~3&» ití5t 



586i 



rOOO 



000 



Cwv I VA/v 



000 



sOOO 



32 



»8l6 



50 



£►900 



76 



•50ij 



35 



O00 



^21o?6l 



►980 



>000 



60,000 



Histórico 


Débito 


Crédito 






Continuação 


M 















































































































































































.... 










■ 

































































































































































































































































































































- 

























J ! r-r-^ 




































.» . . . 






































- 


































































































































































: : 


























































■ 


























Total 


das operações 


























1 

Saldo 


para 


o mês seguinti 
























Somas 


balanceadas 


















































f 








































/ \visto 








Em de de 1S6 














'r~JÍkd**-*.. - -^.«-rrj .^ji..^.:....^ ivr ^jv, 




Chei 




InspWíoria 




Responsável pela Unidade 


» ■ ■ 













Ministério da Agricultura 

Serviço de Proteção aos índios 



PATRIMÓNIO INDÍGENA 




Ano: 



196*5 



Mês; 



MAPA DE CAIXA 



■OT-I9-'I""3JO""W"3T3WHD"""' 



Unidade Administrativa: 



mm* 



Histórico 



Inspetoria: s 



Débito 



Crédito 



Trmia por t e* 



.Saldo do mês anterior 



30*06-65- Pfego a feilia* Gonçalves da Costa 



efe. J^tr»r.** • *»<• 7. ♦ ► * . • » *. • • ? 



3U-O6-65- pago a Selma Lrpes» efe. doe» 



no, 



30*061-65- P? go ao Dr# Mário Jorge, efe* 



doe. n»,,..... ........... |» 5 

30-06 ~65- Pago ao Dr. Kiyosaí. Kanafe,m, 



3O-O6-65- Pago z.o 2>r. /^ihudn ?£bnirc Jr. 
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3O.O6.65- 
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30jg por cento do valor global do 16 lote d,e 5*000 plnhej, 
ros a ratão de ($12.125* caía unidade, da area do Poind - 
Dr.S.elistre de Campos, que perfst o total de ^60.625.000^1 
CCHERCIQ A 3TCEIG SADS/A 
1.000 pinheiros a ratão de $$10.105, cada unida- 




de, da area do Poind "Cel. 



Telemcco Borba" 



B ENBD] 

50fcpcç canto 53 valor (Tobal ue ,ii55.0CÇ,, da venda de 200 
mts.cubiccs -fe ijsdeira d* peroba, ajratao de ?|?.000 ç 10 
mts.cubico3 dg oleo vermelho, a raaao de ÍJ5Ô00, da area 
do Poind *B&rao de Ar..ton.ina n ...»•••••»•• • 

Zl^opõrcanto/Jo valor global da Í:;j6.50Q.OOO f da venda d,e 
5.000 mts. cúbicos de sassnfrat a rasec de ; 1.300 da area 
do Poind "D:?que d? Caxias" 



mim ^ttc & çi» má . - ,„ _ . 

K/venJa da 1.000 pinheiros a ratão do 4215 .0u0, eacta unida 
de da area do Poind "Fioravante Ssp«renca rt 4ri 

smm^ *wv>as mm^m^j^ s/á 

laTprestaçao do valor giobaj da 50.000 pinheiras a ratão 
de (£É5.00C, nada onidado da area dc ^oind "Cacique Cap*n« 
ma ••»•••••..•••••••»•••.•••••«•*♦•»••••«»*•••••»•••••••• *uf 

IRMÃOS MAIA S/A IMDfelKlA B C^felO 

la .prestação, da escritura de aditamento a ua contrato, de 
escritura publica de compra e venda de pinheiros da area 

do Poind "Jose Maria de Paula" »•••••••.••• J& 

SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNAND ES S/A 

2a. prestação do valrr felobal^de 50.000 pinheiros a ras&c 

da vj!5.000 f cada unidade da eree do Poind Cacique Capanjg 



2a.prestaçaç da escritura de aditamento a vm oontrnto^dc 
escritura publica, da eompr a • ven»?e de pinheiros da area 

do Poind Jos e Maria de Paula... ... •«••••••••• I 

JOÃO B. TONIAL & FILtlOS 

Pagamento por conta da ia.prestaçao do saldo de í#i£.Ji37. 
500, correspondente a venda de 5»ooo pinheiros da area 

dc Poind Dr. Seliatr* de Campos •• . * . trl 

XAH1DR á FRANCO LTDA 



l6.O7.65- 



H/venda de 500 pinheiros a ratão de í?íl9.000,por unidade, 
da area do Poind Dr> Xavier da Silva •••••••••• 

IRMÃOS MAIA S/A INDÚSTRIA B OLMÉRCIC 

3a.prestaça9 da escritura de aditamento a um contra to ^de 
escritura publica da compra e venda de pinheiros da area 

do Poind Jose Maria de Paula. • •••••••«( 

SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S/A 
3a.prestaçao do valor glçbal de 50.000 pinheiros a ratão 
de 15.000,eada unid.da area do Poind Caeíoue Capenema..J^ 
AHCISCO FKIxIIAMpaS ã/A COMÉRCIO E BXPOKTACfc 
venda de 100 dutias de madeira a ratão de 122.000, da 
Serraria do Poind Fioravante Esperança . . . . » : 

jofo b,towiai, & •» : n _ M - 

Pagamento antecipado da 2a. prestação do Poind Dr.Selistre 

de Campos.. **«••••••*•« 

Pagamento por conta da la. prestação, vencida em Oii.O5.65 
faltando um sajdo ãe £1^.719, para complementação da re- 
ferida prestação. . ... •••«••••••»•••••.•• 

IRMÃOS MAIA S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO 

Zja. prestação, da escritura de aditamento a um contrato de 
escpitura publica da compra e venda de pinheiros do Poind 

Jose Maria de Paula..... • • Jjl 
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18.187.500 
10.105.000 

227.500 

2.600.000 
15.000.000 

12.500.000 

5 .000 .000 

12.500,000 

5.000.000 

12.5U.91i» 
9.500.000 

5.000.000 
12.500.000 
2.200.000 

Ilj.lij5.83ii 
1.586.000 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



»Bi»g«A» KJtXJUUI 1 fcJUUUH ftlâ 




23.03.65 



Saldo corresporident* * 3 «•prestar o <Jo 
valor de $1?Õ00.000( PO?,* MILHCkí* E QTTJ, 
Í4HEHÍ0S MIL QHUZHltiJS ).........♦*« dft 

ffllffis , mau, JT ifi^A „ A JP 1 w.çjq 

R«f «rente a la.Drestaçao. ••«««•••41 

saldo correspondente a 2a. prestação do va- 
lor de $12.500.COO( D02S MILHC3S S ^UimiSN- 

tos mil canasiRos) •••••«••••••&.««« »4i 

referente a 2a» prestação • •••••4?$ 

Saldo de Coleta ii Pr*jcos do Polnd "Er •Xa- 
vier da Silva * da venda de 5CQ pinheiros 
a rasão de iH9.0O0( BEZMOVE MIL CRUZEIRjS) 
cada onidado» cue perfaz o total de ir3.... 
9.500.000 ( líCVS MILHCSS E QUIHKEKiD S MIL 
OtÚZKiaoS) & 

smmus jfflBfrta. podes rg^PBg 

saldo correspondente a 3>* prestação do va- 
1 r de 12.500.000C DOSE MILHÕES K QUINHEN- 
TOS MIL CKtIZJSIRCfi).... JfiL0.9!)k.lí6 

30.06.65r £ÚkJÊaWf& <fr maPg # ' 11 

adiantamento da ^a.ar?staaaoJft1li.liiS-»Hfr.,.,flt 



03.Oii.65 
ll.05.65 

l8.05.65 
ll.O6.65 



23.06.65 



SOMATOT.&L 



12.fe63.250 
$.000.000 

8.í#l,000 
5.000.000 



3*000.000 



25 .000 .000 



58.959.250 
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04.11.64- 
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31.12.64- 
3i.Ol.65- 

04.O2.65- 
i7.O2.65- 

18.02.65» 

8.02.65- 

i5.O3.65- 
I6.O3.65- 

22. 03.65- 
23.03.65- 
25. 03.65 j 
O8.04.65~ 

2O.04.65- 
25.04.64- 

0Zt.05.65« 

ll.O5.65- 

I8.05.65- 

ll.Oõ.órj" 
ll.O6.65- 



23.O6.65- 

3O.O6.55- 
3O.O6.65- 
30.0$. 65- 
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Kecebldc Úm JCAO B.TCNIAL & 
1* TL iGS . « * ...*•»#•»••• »»*••».•• 

Valea? das âgsp^SRi: gíetocdeâ 
durante o ises âc uOV»a.br-r»,efe. 
baAfitói-i, a„ •»»»•••»« 

P^eeMdo de INDUSTRIA V. íXMER« 

CIU tFTí-.f-If SAD S.A.... 

Vale r 4as dgapesaa sPçrfcçmàac 
áixrant« o nos do d rtE<rahro ...... 

Ttlor dia dgnpesaa eíetu^das 
dura.;it<3 o a«a da janeiro. tôt* 

It«c«M3.: dc 3SN?DIT0 GARCIA 7>A 

COSTA. *. «... 

Recebido do Poiírd Cr»jsríta 5 efe. 
consta Jo bilynaeS:» da ?ôv*5r*& 
i*c ..«».«»••*»•<•<».«.««•*• ;.««..* 
Recebido d-? Pcicd G sari t*, efe. 
coists dc ba"»rncete de fe*ere£ 
ro. 

Yalcr das £$t"-ass.s sfeta^d^s 
drrente o me? de fever-eirojcfe. 
bale fteete ......... 

Recebido de MAX WKISK,..,,,,,. 
Recebido de BATISTA PIGATÍO & 
Cl A L »T A «««•»**•««««. ...t * • » * . 

Recebido de SERRARIAS REUNIDAS 

IRMÃOS FERNANDES S/A 

Remetido a DIREICEIA </EA r ;a 

DC BRASIL S/A........... 

Recebido de jLRMACS KAlA a/A- 

ITDUSTRIA E CCKgRCIO 

R-^metido a D IR -TORIA c/BANOD 

DO BRASIL S/A 

Recebido cie SERRARIAS REUITIDAS . 

IRMZOS FEKNAK ' ;KG S/A | 

Recebido de IRMÃOS MAIA S/A- 

IK. IKTRIA E COíLi.ClC.. 

Recebido de JOS) B.TONIAL A 

FILHOS 

Heruetlac & DXKKVCKIA c/BaKCO 
iDO .BRASIL b/A... • •.«•..* 
Remetido a DX&BttOtXA o/ Ba* CO 

DO BRASIL S/A . ... 

Recebido de KnNTOR « FRaJÍCO LI' 
Remetido a DIRKTOíZA c/ Banco 
do Brasil S.à. ...... ».*..«••»• 

23.06.65- f Recebido de IRMÃOS MAIA S/A 

IHDÍBTRIA S COMÊT.CIG. 

Recebido de SERRARIAS REHUDASÍ 
IRMÃOS FERNANDES S/A,.... ..... 

Remetido a DIRSTORIa c/BAífCO ] 
DC BJu;;n. 2/ A 

RATICISCC rBERAH- 
DES S/A.CCM.S SX i3 0RTAÇlC...... 

Recebido de JOÁC B.IONIAL <St 

FILHOS 

Recebido de JCAO B.TGxMlAT. á 

FILHOS............ 

Recebido de IRMÃOS MAIA 3/A 

INDUSTRIA S COMERCIO... 

aaldo de £158.968.028, constam 
dos balancetes de Karço. abril 
tBfltoQ 3 .1ul,bo dg XV65tn, 



DEBITO 



CREDITO 
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!?8.l87.5CO 



10.105.0**? 



! 
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227-500 

1.37^,000 

z. $00.000 

5 .000.000 

32.500.coo 
5.000.000 
12.511.914 

9.500.000 

5 «000.030 j 

12.500.000 

2".200.000 
I4.145.83ii 
1.586.00© 
5.000.000 



■ 



7.765.512 

8.75^.557 
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18.187.500 

1C./421.*?88 

^0*52^.986 
11.773*431 



Ô.6l£.3iú; 3.1^1.121 
3.388.621 

4.758.621 



2.818.481 



12.468.250 



5.000.000 



8.491.000 

5.000.000 
3*000.000 



25.000.000 



5.702.011 

2.883*530 
5.483.530 

20«l)83.530 

32.983.530 

2O.5i5.28O 

25.515.280 

20.515.280 

55*015.280 

38.OI5.28O 

50.527.194 

42.036.194 

37.036.194 
46.536.194 

43.536.194 

43.536.194 

61 .036 .194 

36.036.194 
38.236.194 
52.382.028 
53.968.028 
58.968.028 
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Estado de Mato Grosso 

DIRETORIA DE TERRAS E OBRAS PUBLICAS 

C OPIA 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PALÁCIO DO GOVERNO, em 27 de Janeiro de 
1897 . 

Tendo sido por mim aprovados os trabalhos apresenta- 
dos pelo engenheiro militar Dr. Candido Mariano da Silva Ron- 
don, relativos à medição e demarcação do terreno reservado a 
colónia Tereza Cristina e dos quais o havia eu encarregado, re 
meto-vos o memorial e a planta respectiva, pa*a ficarem devida- 
mente arquivados nessa Diretoria. 

Saúde e fraternidade, 
(a) Antonio Correa da Costa. 




Senhor Diretor da Repartição de Terras do Estado. 



Memorial descritivo do levantamento do "CORíftGO GRANDE" e dos camlnharaentos 
expeditos que se fez, para completar a medição e demarcação da Colónia indí- 
gena W THEREZÀ CHRISTINA" , encetadas no dia 9 de Novembro de 1895. 

•Me reporto, nas considerações geraes que já expendi sobre esta Colónia, 
ao memorial de 5 de Dezembro de 1895, para me ocupar neste, tão somente das ir 
dicações de trabalhos topográficos que ligeiramente ralizel,a consêlho do 
próprio Sr. Presidente do Estado, em vista da precária sóbra da verba respec 
tiva. 

Nessas condições tive que modificar todo plano que havia traçado para 
determinar, com máximo rigor, a área encerrada entre as serras dos Coroados e 
do Brigadeiro Jerõnymo e demais limites indicados pelo Govêrno. 

Deixei assim de efetuar os trabalhos geodézicos que 'eram lndlspensáve 
is, em vista da grande extensão territorial á média, para somente 3xecutar tre 
balhos topográficos expeditos, que menos tempo demandassem. 

Sendo os limites orográficos e hydrográflcos, previamente indicados, de j 
começo a 2a. parte dêste trabalho, pelo levantamento do "CORHSGO GRANDE",, pai 
tindo da sua fóz,á margem esquerda do S. Lourenço, para as suas cabeceiras , 
que nascem da serra dos Coroados. 

Empreguei no levantamento do Córrego, no primeiro dia, que foi a 24 de 
Setembro passado, o Stampfer,com que me dei multo mal, por não se poder medir 
grandes distâncias , que eram limitadas pelas sucessivas voltas que apresenta 
va o córrego secundadas pela espessura das matas marglnaes que se misturam 
com as do grande rio. 

m 

Fiz nesse primeiro dia apenas 1-257,2 de levantamento, tendo começado o 
serviço ás 7 horas da manhã e deixado ás 5,30 da tarde. 

Resolvi então, no dia seguinte, a mudar de instrumento, empregando a bú 
ssola prismática e uma trêna. Da estaca em que tinha deixado o levantamento 
no dia anterior jvisando um ponto do leito do rio, onde se colocou uma baliza, 
prossegui com o mesmo levantamento por dentro do citado leito, rio acima, com 
grande vantagem, por ter assim livre a picada, embora ter sido obrigado, dê sse 
momento em diante a me meter dentro dágua, levando -a quasi sempre pela clntU 



ra,n -ventos mais fundos. 



Trabalhamos todo esse dia, 25, dentro dágua, sendo obrigado 





Inha a 



fazer pouso,na mata á margem do córrego, por isso que não conseguimos aican 
çar estrada, onde ela atravessa o córrego, e para onde havia mandado a c omiti 
va do acampamento se instalar. 

Os índios todos se arribaram para ali, onde podiam matar a fome e en- 
contrar conforto. 

Piquei eu apenas com um camarada e um cabo de poli cia, que flzeram-me 
companhia durante a noite. Para dormirmos tivemos que fazer grande fogueira 
onde secamos as nossas roupas e eu as minhas botas. Dormimos no chão, tendo 
para amáveis companheiros os mosquitos e os carrapatos, que nos fizeram dor 
mlr deliciosamente , sob um docel de verduras, ao som suave e melancólico das 
águas do córrego que deslizaram-se mansamente , em busca do S. Lourenço. 

Prometeu-me um dos índios, que tornou-se multo meu amigo, que voltaria 
multo cêdo para continuar o trabalho, mas que não podia dormir ali, visto não 
ha ver, dl zla êle, tapira e arrolo magare . Efeti vãmente ás 5 horas da manhã es 
tava o meu amigo junto a minha cama, onde quasi surpreendeu-me em profundo - 
sono. Satisfeito por ter comido bastante a noite e dormido livremente ao la 
do do seu inseparável Jôro,convldava-me para o trabaiho,dando-me notícias - 
dos companheiros do acampamento , que se achava a pouca distância do meu biva 
que. 

Realmente, continuamos com o trabalho ás 6. hs,e ás 7 estávamos chegan 
do ao Acampamento que distava do pouso 847 metros apenas. E no entanto o sl 
lêncio da espessa mata e a profunda tristeza característica do entardecer ne 
ssas solidÕes,faziam-nos supor que estávamos ainda muito longe da estrada e j 

dos nossos companheiros do Acampamento. 

Da fóz do córrego no S. Lourenço & estrada que o atravessa em cima , 
encontrei tres córregos sêcos pela margem direita e tres outros pela esquer 
da, e o denominado "CÓRREGO DO TAQUARA** , conhecido pelos índios com o nome de 
Tubúrian-paro ,que desagua no Córrego Grande pela margem direita e a 4 205 d' 
aquela fóz. 



ma 



Esse trecho que percorri por dentro dágua é bastante trancado de ma - 
delras e cipós, o que impede o trânsito de pequenas canoas, que podiam subir 
até a estrada s e não fosse essa circunstância. 





O leito do córrego é de saibrão e seixos rolados e em algu^^lugares 
das suas barrancas encontra-se pedras de uma variedade do schlsto.y^^, 

As matas que bordam êste córrego alagam-se em alguns pontos, i 
chentes,que permanecem por muito tempo, o que facilmente se pode verificar p£ 
las variedades vegetaes que nelas se encontra, características dos terrenos hú 

mldos. 

Existe pela margem esquerda do córrego e não muito longe do Si. Lourer 
ço uma baia que conserva água por toda sêca. Não a vi, mas foram essas as in 

formações que os Índios fornece ram-me. 

Da estrada, onde se achava minha gente encarregada do transporte , deixei 
o leito do córrego, para margeá-lo com o levantamento até a serra, de onde saerr 
as suas diversas cabeceiras. 

Atravessei a pequena mata, por um terreno alagadiço, saindo no campo, por 
onde segui até a serra, percorrendo da estrada a êste ponto 4 484metros e de 
boca do Tubllrian á estrada 4 952. 

Córrego Grande, tem pois ,das suas nascentes a. sua embocadura no S.- 
Lourenço um desenvolvimento de 13 641 metros, com pequenas retificações das - 
suas curdas que foram feitas da estrada á serra. 

Regressei ao acampamento á 1 hora da tarde, onde permaneci tomando os 
meus apontamentos. 

No dia seguinte '26 segui para a séde da Colónia, em viagem demorada, f a 
zendo um caminhamento á bússola e á passómetro e relógio, para verificação e 
determinação das médias das distâncias assim obtidas. Fiz da estrada que a 
travessa o Córrego Grande á 0ol5nia,um levantamento espedito de 20 185 metros 
pelas diversas voltas que o pequeno trilho faz, mesmo assim com retlficação 

de Inúmeras curvas. 

Cheguei á Colónia á tarde. No dia 27 parti desta ao "Morro Pelado", por 
to mais saliente da serra do Brigadeiro Jerônymo,de onde esta toma rumo brus 
camente diferente, S.E. e E. para as cabeceiras do Itiqulra. 

Fiz êsse caminhamento também a bússola,podómetro e relógio, com máximo 
cuidado, para a determinação do Azimuth da linha que liga aquele morro ao mar 



I 

Mo 
que 



co em frenue á boca do Sapé, que o ano passado havia já colocado, quando detej 
minei as pontas do rio, de onde deviam partir as linhas normais as suas mar - 
gens,na primeira concessão"Murtlnho". V 

Feito esse levantamento tinha assim conhecido os tres vértices 
triângulo cujos dois lados estavam determinados, ficando por conseguinte t 
direção do terceiro geometricamente traçada e o seu comprimento conhecido. 

Desenhado o levantamento e determinado geometricamente a linha do 
rro Pelado ao marco do sapé , determinei os Azimuths necessários, por isso qu 
tinha traçado na séde da Colónia a direção da meridiana astronómica. 

Encontrei para a linha Morro Pelado - Sapé 71 f de azlmuth e para a 
Sapé - Morro Pelado o seu suplemento 109? sendo a sua extensão de 14 700 me 
tros. 

No dia 28 fui colocar o marco do Morro pelado, levando em minha compa 
nhia o Reverendo Diretor, que assistiu á colocação. marco, que foi colocado 

junto ao Morro Pelado, é de aroeira (shinus-gigans) das matas acatingadas;fl 

m . 
cou fora da terra 1,32, lavrado nas quatro faces, terminando em pirâmide, cujo 

m 

eixo mediu 0,15. A testemunhada mesma madeira e com as mesmas formas, foi co 

locado a 5 metros de distância daquele, indicando o azlmuth verdadeiro de - 

m 

71? e ficou fora da terra 1,10. marco foi colocado na ponta mais sul da 
serra do Brigadeiro Jerônymo,no cimo de um pequeno morro, e na extremidade 
superior da sua linha de maior declive. 

De lado a lado, pelas grotas da serra, sáem diversas cabeceiras de um 
grande córrego, que na seca tem as suas águas cortadas, desaparecendo tota] 
mente nos grandes verões. 

Regressamos no dia 29 á Colónia e no dia 30 desci até o marco do Sapé : 
onde fui colocar a sua testemunha com a direção do azlmuth que havia deter - 
minado. 

marco que foi colocado o ano passado, está um pouco abaixo do Koarlpc 
ro-Corigeu ou Sapé, pela margem oposta esquerda. 

Ficou a 10 metros dO barranco do rio e dentro do mata, próximo de um 
alagadiço ou pequeno corlcho. 

A testemunha foi colocada a 20 metros de distância do marco, indican 

do o azemuth de 109?. marco e a testemunha são de aroeira, lavrados nas- 



un 

apé, 
r - 




quatro*-.^. jS e terminado em uma pirâmide de 0,15 de altura. 



Na barranca do rio e vlsivel a quem passa embarcado, coloquei um pe - 
queno marco indicativo , de aroeira, que servirá para todo tempo se encontrar 
o marco que acaba de ser descrito. 



Regressei-me ao acampamento 15 de Novembro, onde havia deixado parte 
da tripulação e por terra, pelo caminho dos Índios, voltei á Colónia, em com- 
panhia do meu amigo o índio Frederico. Percorremos a mata do S. Lourenço, fa 
zendo o mesmo caminho que o ano passado havia percorrido, também a pê, com o 
índio Agostinho. 

Chegamos a Colónia á noite, tendo partido daquele acampamento as 2 ho 
ras da tarde. 

No dia 1? de Outubro esperei na Colónia a minha comitiva, que vinha - 
por água e no dia 2 partimos para cima, em busca da fóz do rio que erradamen 
te denominaram ali de Parnayba. No dia 5 lá chegamos á tarde. No dia 6,mui 
to cedo, dei começo a mudança dos marcos que o ano passado deixei colocados 

' " ■ : S 

de um lado e outro do S. Lourenço e com rumos diferentes as suas testemunha 
de acordo com a primitiva concessão. 

Retirei o marco e testemunha da margem esquerda, próximo da fóz do rio 
aludido, e pela margem oposta, bem em frente dessa fòz,onde se achava já ou 
tro marco, mudei a direção da testemunha, que ficou então indicando a ponta - 
da serra que fica próxima. O marco e a testemunha que ficaram assim coloca 
dos são da mesma madeira e da mesma forma e dimensões que as outras já des 
crltas. 

O marco ficou a 20 metros da barranca do rio e dele a testemunha fl - 
cou a igual distância. 

O marco e a sua testemunha estão na linha norte-sul magnética. Aquele 
foi afincado próximo de uma árvore nativa de angico a 2 metros de distância 
na direção N.O. ,a 2^20 de um jacarandá na direção do sul,e a 11 metros de - 
um jatobá na direção N.E. A testemunha ficou a 6,20 de uma plúva na dlre - 
çâo S.O. Em seguida a esta Colocação , entrei pelo falso Parnayba, fazendo - 



V - 



uma longa excursão rio a cima, tomando dos Índios mais velhos, informações ee_ 
guras das suas cabeceiras e das dos outros rios maiores que desaguam pela - 



mesma margem,no grande rio, porém mais acima. 



Pelas informações colhidas cheguei a reconhecer que o Par.nayba, cujas 
nascentes são contravertentes das cabeceiras do Ribeirão Sapé, tributário do 
Sangradouro-Grande e êste do rio das Mortes, não é êsse que o Major Jorge Lo 
pes denominou assim, porém sim, o que os Índios chamam de Cogueau-páro. 

Para não deixar sem nome civilizado, o Pochereu-páro , erradamente far„ 
nayba,batlzei-o com o nome do Dr. Correia, que de ora em diante passará a 
caracterizá-lo, deixando o nome de pamayba ao seu verdadeiro dono, que ali 
ás foi já uma vez denominado Flori ano, por uma expedição, que até aquelas pa 
ragens subiu a busca de ouro e dos campos do paraíso. 

Parti para a Colónia no dia 7, tendo pousado no dia anterior junto a 
fóz do rio Dr. Correia, tomando informações diversas dos índios, que mas for 
neceram detalhadamente de toda extensão da área, que ficou por êsse modo co 



nheclda,com aproximação, e não com rigor,por isso que o Estado não dispunha 
de recursos para mandar executar o levantamento completo, quer topográfico 
quer geodézico,do seu contorno. 

Resalvo assim, a minha responsabilidade de engenheiro, confessando que 
a área medida é aproximada, grosseiramente e não rigorosa. Entretanto a u - 



" 



nha divisória, que liga o marco do Morro Pelado a do sapé,e o desenvolvlmen 



ados 



to de todo o Córrego Grande, bem como o do S. Lourenço no trecho compreendi- 
do entre a fóz do rio Dr. Correia e a do Córrego Grande, foram determinados 
com rigor topográfico. 

• O levantamento que executei para as diversas determinações necessári- 
as montou a 65 566 metros, incluindo o caminhamento que fiz da Colónia do Mo 
rro Pelado, na extensão de 17 160 metros e o levantamento a Theodollto para 
a locação da linha telegráfica, na extensão de 14 580 da serra dos Coroados- 
y®. Colónia. 

Kj \*\ Juntando êsse algarismo ao levantamento do S. Lourenço executado o anc 
passado, temos o número de quilómetros levantados, isto é, 165 574,22 ,que 




servirão de base para a confeção desta planta, completada por Informações - 
dos índios. \J $V fef 

Ficaram assim demarcados no terreno os limites da Colónia, ora dlrig^ 
da pela Congregação dos salesianos. 

Pela margem direita a colónia tem por limite, partindo ao I o . marco, 
frente a fóz do rio Dr. Correia, tôda a serra dos Coroados até a cabeceira - 
principal do Córrego Grande, e por êste abaixo até sua embocadura no S. Lo 
renço. 

Pela margem esquerda, partindo da fóz do rio Dr. Correia, pela serra do 




)U 



Brigadeiro Jerônymo até a ponta do Morro Pelado, onde foi colocado o 2 o . marco, 
e daí por uma linha imaginária, com o azimuth de 71? verdadeiros até a margem 
esquerda do S. Lourenço, um pouco abaixo da fóz do Sapé e onde se colocou o 
3? marco. 

Essa linha corta uma pequena volta do rio. Não podia deixar de ser - 
assim, por isso que êsse ponto estava já determinado, para servir de limite a 
primitiva área, não me sendo mais permitido abandoná-lo ,vi st o terem desapare 
eido com as enchentes todas as estacas que havia afincado nas margens. 

pela determinação feita o ano passado, observando-se da constela- 
ção do Orion e pela observação do sol em Setembro dêste ano, no mesmo ponto, 
encontrei uma média de 4S 30' para a declinação da agulha naquele ponto, com 

correção oriental. 

Empregando fórmulas trigonométricas de áreas de triângulo e do quadri 1 
láterò, encontrei para. área aproximada da Colónia, encerrada entre aqueles li 
mites,a superfície de 65 9 234 411 metros quadrados,com aproximação , para os 

logarítimos das linhas trigonométricas naturais, de cinco algarismos decimais 

Cuiabá, 29 de Dezembro de 1896" Assignado 
Cândido Mariano da Silva Rondon 
Ihgc.nheiro Militar. 
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LEI N 



2630, de 3 de agosto 
de 1966 



ivafcifica o Convénio fi 
mado entre o Ministério da 
Agricultura e o Governo 
do Estado de Mato Grosso, 
para demarcação da area 
do Patrimônio Indígena e 
Colonização da área res" 

O GOVERNADOR DO i ES- 
TADO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembiéia 
Legislativa do Eatado. decreta, 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — Fica ratificado o 
Convénio Firmado entre o Mi- 
nistério da Agricultura e o ^o" 
vêrno do Estado de Mato Gros- 
so, para demarcação da a:ea 
què abrange os Postos *P&*** 
nas "Gaatot Carneiro", P» | 
sidente Galdino Pimentel , e 
"Piebaga", na denominada 
"Colónia Teresa Cristina . nes- 
te Estado, com as obrigações 
constantes do respectivo : er- 
mo. . , 
Artigo 2 o — Ficam, igual 
mente, ratificados, para todos 
o* efeitos de direito, os títulos 



í z íinitivos de propriedade ex- 
pedidos pelo Estado na rei anda 
Colónia, cujos limites não ve- 
nbam conf litar com a área a ser 
demarcada abrangendo os Pos- 
tos Indígenas referidos no arti- 
go I o . 

Artigo 3 o — As despesas de 
correníes desta lei serão cober* 
tas com o crédito especial a ser 
aberto oportunamente pelo ro- 
der Legislativo. 

Artigo 4 o — Esta iei encara 
em viçor na data de sua publi- 
cação, "revogadas as disposições 
em ccnirário . 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agosto de 1966 Ub 
da Independênc Sa e 78 da Ke- 
nública . 

PEDRO PEDROSSIAN 
Afonso Nogueira Simões 
Corrêa 

F. Leal de Que roz 



LEI N. 2631, de 3 de agosto 
de 1966. 

Altera disposições do ar- 
tigo 9°, da Lei n. 2628, de 
7 de julho de 1966. 
O GOVERNADOR DO. ES- 



1 



EXPEDIENTE DO GOVÊRNO 
Diariamente, com exceção do sábado - Da, 12 às 18 hora* 

As audiências do Exmo Sr ^ £? vern f or *%ítots 
solicitada» prèviarrente c atenltdas entre IS e 17 horas. 

Das 8 às 11 horas O Gojèmo reserva nar a o expediente inter- 
no, sem atendimento às parles. _____ 



TADO DE MATO GROSSO: 
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta, 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — O artigo 9 da 
Lei n. 2626, dé 7 de julho de 
1966, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Artigo 9 o — Para os tms 
dispostos nos §§ 1' e 2 J , d^s * 
Lei, as empresas, autarquia* 
ia fundações ficam sujeitas a 
supervisão e controle das se 
guintes Secretarias i 

DA SECRETARIA DA AGRI- 
CULTURA . 

Coni^^iu* aeWmazen* e Silos 
de Mato Grosso 

Companhia Colonizadora oí 
Mato Grosso 

Companhia Agricoia de Mato 

DA S SÍCRETARIA DE EDO- 
ICÀÇÃOE CULTURA: 
Fundação Educac.ouaL de M* ío 

D A SECRETARIA DE GOVÊR 
E COORDENAÇÃO EC0WO- 

MICA: „ . . j -«? - 

Departamento Estadual de Ls 

tatística „ , . . 

Combsão de Desenvolvimento 

de Mato Grosso 
DA SECRETARIA DE INDUS- 
TRIA E COMÉRCIO: 
I Usina Jaciára SIA. . 
Companhia Siderúrgica de Ma- 

! to Grosso t"* a 

Ida secretaria da fa- 

ZFNDA: 

Banco do Estado de tâax& 

Gr©síO .— 4 
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ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 



DK. PEDRO PEDROSSIAN — Governador do Estado 
DR. LENINE DE CAMPOS PÓVOAS — Vice Governador do R*>do 
DR FRANCISCO LEAL DI QUEIROZ — Secretário do tnterior 

« Justiça 

CIVIS MULLER DA SILVA PEREIRA — Secretário cie F»> isd* 
AFONSO NOGUEIRA SIMOES CORREA — Sect < rio da 

Agricultura 

CLÓVIS PIT ALUGA DE MOURA — Secretário de Saúde 
AGRIPINO BONILHA FILHO — Secretário de Indústria 

o Comércio 

WILSON RODRIGUES — Secretário de Educação e Coitara 
MAJOR ADONE COLLAÇO SOTOVIA — Secretário da Segurança 

Pública 

DR SARKIS THARGHJIAN — Secretário de Viação e Obras 

Públicas 

DR. ROBERTO A. F. DE BARROS GALVÃO — Secretário de 

Governo e Coordenação Económica 



DR. 
DR. 

DR. 

DR. 

DR. 



do Estado d e MstoiLEj N. 2632, de 3 de agosto 

de 1963. 

Abre crédito especial i\ r 
Cr$ 250.000.000, para o 
rim que menciona. 
O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MAIO i»kOçòo: 
Faço saber que a Assenicíêia 
Legislativa do Estado decreta, 
e eu sanciono a ssguinte Lei: 

Artigo \ i — Fica aberto, no 
corrente exercício :»a Stcreía" 
ria da Fazem a, o crédito es- 
pecial de Cr$ 2a0.000.o00 (du 
zentos e cincoenta milhões de 
cruzeiros), supienentar a ver~ 
ba 4.2.0.0 — inversões fi- 
nanceiras — destine do ao Fun- 
do de Fomento e Desenvolvi- 
mento, de acordo tom a lei n. 
2 426 de 8 de setembro de 1965. 

Artigo 2° — As despesas de- 
correntes com a execução da 
presente Lei, serão cobertas 
com o excesso de arrecadação 
que os índices técnicos autori- 
zam prever. 

Artigo 3 o — Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agosto de 1966, 143° 
da Independência e 78° da Re- 
pública. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva Per sua 



Loceria 
Grosso 

DA SECRETARIA DE SAUt-E: 

Fundação dc Saúd^ de iM io 
Grosso 

DA SECRLTAKIA DE VIAÇÃO 
E OBRAS PUBLICAS: 

Dei>~* ttunenio de Estradas de» 
Rodagem 

Depai Lamento de Obras Publi- 
cas 

Departamento de Telecomunica- 
ções. 

Parágrafo único • — A Compa' 
nnia de Habilitação Popular de 
Mato Grosso poderá, a juízo 
do Governador, ser incluída na 
jurisdição da Secretana de Via- 
ção e Obras Públicas. 

Artigo 2 — Esta lei entrará 
em vigor na »Ir.ta de sua publi- 
cação, revogadas as disposi- 
ções em coniíâi io . 

Palácio Alencastro, em Caia* 
bá, 3 de agô;to de 1966, 145° 
f independência e 78° da Re- 
pública. 

PEDRO PEDROSSIAN 
F. Leal de Queiroz 
Civis Muller da Silva Pereira 

Afonso Nogueira Simões 
Corrêa 

Clóvis Pitaiuga de Moura 
Asrripino Bonilha Filho 
Wilson Rodrigues 
A clone Collaço Sottovia 
Sarki* Tcharghjian 
Roberto Augusto Ferreira 
B«m» Galvão 



LEI N. 2633, de 3 de agasto 
de 196S. 

Abre no Tesouro do Es- 
tado, no corrente exerci v >, 



o evédito esocial de CrIS . . 
7.400.000, pai* o fúr. quo 
especifica . 
O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO: 
k aço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta, 
e eu sanciono a «eguinte Lei: 

l Artigo 1° — Fic a aberto, no 
Tesouro do Estado no cor i en- 
te exercício, o crédito especial 
de Cr$ 7.400.000 (sete milhões 

'e quatrocentos mil cruzeiros), 
para r endimento de despesas 

.da Polícia Militar rio Estado, 
as«im discriminad *s: 
MATERIAL DE CONSUMO 

í Combustíveis e lu- 
brificantes . . . C.$ 700.000 
Material de expe- 
diente " 2.2G0.0P.0 

EQUIPAMENTOS 
E INSTALAÇÕES 
Máquinas, Motore» 

e Aparelhos ' 600.000 

MATERIAL PER- 
MANENTE 
Máquinas de Escri- 
tórios, Mcveis e 

Utensílios " 1.55£.0OO 

ENCARGOS DI- 
VERSOS 

Eventuais " 745 COO 

MATERIAL DE 
'CONSUMO 
Material para conser- 
vação de bens mõ~ 
I veis e imóveis . . " 1 .600.000 
' Artigo 2 o — Para fazer face 
às despesas mencionadas, fica 
anulada totalmente em Cri- . . 
j 1.000. 000 a dotação constante 
Ida rubrica 3.1.1.0 — Pe.*oal 

— 3.1.1.2.1.1 — Ajuda de 
Custas e Diárias — h — despe" 

jsas de internato de 10 alunos 
no CF. O. d a Fôrça Pública 

ido Estado de São Paulo e par- 
cialmente em Cr$ 300.000 — a 
dotação 3.1.2.0 — Ma.erial 
de Consumo — 3.1.2.1.9 — 
Produtos para alimentação, 
Cr$ 250.000; a rubrica— 3.1.4.0 

— Encargos Diversos — 3.1.4 1.3 
— ■ Recepções e homenagens: 
Cr$ 200.000, Cr$ 100.000, Cr» 
50.000 e Cr$ 4.000. 000. respec- 
tivamente, as rubricas 4.1.3.0 — 
Material Permanente — 4.1.3.1 

— Animais para trabalho, pro- 
dução e yí produção ; 4.1 5.2 

— Amamento para montaria e 
tração ; 4.1.3.3 — Biblioteca 
e Museus; 4.1.3.7 — Arma- 
mentos; Cr$ 500.000 e Cv$ 
1.000.000, as dotações 3.13 

— Serviços de Terceiros — — 



1 



OS AGOSTO D* r>» 



f. 1.3.2.0 ■ — Serviços DiveísOâ 
inclusive tratamento hospitalar 
e 3.1.3.9 — Locação de Iraó- 
yeis, todos do orçamento vi- 
gente. 

Artigo 3 o — Esta lei entrara 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposi" 
ções em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agosto de 1966, * 145° 
da Independência e 78° da Re- 
pública . 

PEDRO PEDROSSIAN 
í Civis Muller da Silva Fer;ira 
í Adone C-^co Sottovia 



N 



. de 3 de agôslo 

1906% 



gMativa de Estado decreta e eu 
Sanciono a seguinte lei: 

Artigo I o — Fica er-iada uma 
ESCOLA NORMAL (2 o ciclo), na 
cidade de Paranaiba. 
Artigo 2 o — para compor a lota- 
ção de que trata o artigo anteri- 
or, ficam criados os seguintes car- 
gos: isolados de provimento em 
comissão, 1 (hum) Diretor, pa- 
drão Z5; 1 (hum) Secretario, 
padrão P; isolados de provimen- 
to efetivo, 14 (catorze professo- 
res padrão Z2,; 1 (hum) Escritu- 
rário, classe M: 1 (hum) Inrpe- 
tor de Alunos, classe J; 1 (hum) 
Porteiro, classe PT4, e 1 (hum) 




Abre no cai tente exer- 
cio, o crédito especial de 
Cr® 2.354.C0Q. para o 
fim que especihea. 
GOVERNADOR DO ES 



O: 



(FADO DE MATO GRG 

Faço saber que a Assembleia. 
Legislativa do- Eslado líecreía, 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ari ..o I o — Fica aberto, no 
correi _ exercício na Secreta ' » 
de Educação e Cultura, o cré- 
dito de Cr$ 2.354.000 (dois 
milhões trezentos e e.incoen._i e 
quatro mil cruzeiros), suple- 
mentar à verba 3.1.3.0 — Ser- 
viços de Terceiros — consigna- 
ção 3 . 1 . 3 . 9 — LOCAÇÃO Db 
IMÓVEIS — da BIBLIOTECA 
;E ARQUIVO PÚBLICO do vi- 
gente orçamento. 
£ Artigo 2 o — As despesas de- 
V correntes com a execução c5a 
presente lei, serão :oberias cosw 
O excesso de arrecadação que 
los índices técnicos autorizam 
prever . 

Artigo 3 o — Es a lei e^tnvá 
fem viger na data de sua puolí* 
icação, revogadas as disposições 
fcm contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agosto de 1966, 1 45° 
Ida Independência e 78° da Re- 
pública . 

| PEDRO PEDROSSIAN 
B Civis Muller da Siiva Pereira 
f Wilson Rodríguer 

IEL N. 2 635 DE 3 DE AGOSTO 
j| DE 1966. 

' • Cria uma Escola Normal (2 o 
' Ciclo), na cidade de Para- 



2ontirmo, • Extranumerário — 
Mensalista, referência VIII. 

Artigo 3 o — As despesas decor- 
rente desta lei, serão incluídas 
em verba própria no orçamento- 
para 1987. 

Artigo 4 o — Esta lei entrara 
em vigor a partir de I o de janei- 
ro de 1967, revogadas as disposi- 
ções em contrário. , 
Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de acosto de 1966, 145° da In- 
dependência e 78° da República. 
FEDRO PEDROSSIAN 
Wilson Rodrigues 



LEI N. 2 637, de 3 de agusW) 
de 1 966. 

Acrescenta um artigo nas \ 
disposições gerais da' Lei n. 
1614 de 23 de outubro de . . 
1 951. 

O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: m < > 

Faço saber que a A: :embljlJ. 
Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo I o — O Artigo 21 da Lei 
n. 13 L4 passará a ter a seguinte 
Sedação: ' 
' Quando a situação financeira 
íoermi lr poderá o IPEMAT apli; 
;car parte de suas reservas, a cri- 
! bério cio Governador ouvido o 
Conselho Fiscal, ha aquisição cie 
Iaçõès preferenciais coi.r^iG de 
rocledade por ações de. o« que o 
Estado seja delas parti: ponte 
maioritário . 

Artigo 2 o — Os artigos 21, 22, 
23 e 24 , da Lei n. 1814 pasmai to a 
ser os 22, 23. 2<- e 2b respective. 

r O 



Artigo 



[cm vigor da '.a 
; cação, revo,;aac 



LEI N. 



2 636, de 
de 196€. 



i naiba. 

-^O GOVERNADOR DO ESTA- jdep 
DO DE MATO GROSSO: 
Faço saber que a AáãèiáiJféia Le~ i 



Eleva a Escola Normal Regi- 
onal Madre Marta Ceruti, de 
Barra do Garças a categoria 
de Escola Normal do segun- 
do ciclo. 

O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo I o — A Escola Normal 
Regional Madre Marta Ceruti, 
de Barra do Garças é elevada a 
categoria de Escola Normal do 
2 o ciclo, com a mesma denomi- 
nação e o mesmo quadro funcio- 
nai. 

Artigo 2 o — A Secretaria de 
Educação e* Cultura adotara as 
providências necessárias à trans- 
formação estabelecida na pre- 
sente lei . 

Artigo 3 o — Esta lei entrara 
t oi vigôí na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em 
contrário . 
Pó.K.e'io* Aienc? ,s *' ,, n em Cu»? v 
3 de agosto de 1.933. 145° da In 



Lta lei entrará 
de cax )ú v .- 
díbpooleces 

Icm contrário. 

I Palácio Alencastro em_ Cuiabá, 
3 de agosto de 1 93G, 1- 3° cia In- 
3 de acosto dependência e 73 3 da R : pública, 
o ae a„osw> v pEDRQ pEcncr H AN 

F. Leal de" Qiieiroa 



17. TJ 

«n 



da República. 



LEI N. 2.633, de 3 de agosto 
de 1 966. 
Modifica a aplicação de au- 
xílio concedido à Prefeitura 
Municipal de Barra , do Gar- 
ças. 

O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta © 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — Fica a Prefeitura 
Municipal de Barra do Garças 
autorizada a aplicar na constru- 
ção do aterro do Córrego Gran- 
de, na estrada da Colónia Agrí- 
cola do mesmo nome, as verbas 
iá recebidas do Estado, num to- 
tal de Cr$ 7.000.000- (sete mi 
IhÕes de cruzeiros) para a cons- 
trução de uma balsa no Pôrto de 
Dumbasinho. 

Artigo 2 o — Esta lei entrará 
em vigôr na data de sua publica 
cão, revogadas as disposições em 
fontrário. 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agosto de 1 966, 145° da In- 
deoendência e 78° da República. 

PEDRO PEDROSSIAN 
1 Civis Muller da Silva Pereba 

«ajais 



- § °* AGOSTO Ofi íscq 



* " 2 ftlâ — ou a. , — 

OOgóupo. DO «m.ís íe^« „ w feto âá ^-S 

Adone Collaço Sottorta ReferêíSnS" 10 Men ' 

641. de 3 de agosto * de - 

de 1 966. 880840 das em^^fef ra ° inclui- 

**» à Prefeitura M . PPÍ de 110 or <»- 

I de p a ^ e í e ií ura Muni- I Artigo 4 o ~. Es t a lei < 

iem vigor a parti?;?- , I ei ^ entr ará 
ro de 1967 revo^í- 1 d !Janei- 

•Palacio Alenp^c ' U ~ 



de Cruzeiros, 
* v que especifica. 

^GOVERNADOR DO ESTA 
^EW M ÍJ° GROSSO STA " 

jTw^toiS? 1 aberto, no 
I Decifli «o • tãáo L> crédito es- 

>intes :fiiSSiiS? dw 
« Auxílio à p re : 

leitura Municipal 

^rn ™ General Ca ™e- 
i ro - Para atender o 

Serviço de abaste- 
cimento rfo — Ti Z- 



Sff* êa^ íe ií ura Muni- 



l« -sociaçao Mato- í Artie-n 1° ^ effmnte Lei: 

, «rpjsense dos Es.- 'Wa Mmii?^ 04 

tentes, em p^ ÍTa 

n cia de Cr$ 80 00O râK ^ por - 



' rnã,À es > em ' "ande, im T 3 ,,ví { ae Cai * 

< woacao dos Esíu, l^es^e^JT^' W» 

dantes de Corum- «««eS^ o re CÍ 

:a daçao. aue os ■?! uaI ..na iniDortón«i«^. J 



as # 
no ' 
es- 



9 de fevereiro de i 966 ' ie I 



23 de maio de 




4 DE AGOSTO DE 1968 



•IA&IO OFICIAI 



LEI N. 2.644, de 3 de agosto 
de 1 966. 
Dá nova redação ao artigo 

3 o . da Lei n. 2.615, de 

23|5|1966. 
O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta e 
«u sanciono a seguinte Lei: 



Artigo I o — O artigo 3 o da Lei 
n. 2.615, de 23 de maio de 1.966, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 3 o — O fundo de que 
trata o artigo 2 o da presente lei 
será destinado à Comissão de 
Desenvolvimento de Mato Gros- 
so — CODEMAT — , cuia regula- 
mentação será feita por ato 
Executivo". 




Artigo 2 o — Esta lei entrará 
em vigôr na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agosto de 1 966, 145° da In- 
dependência e 78° da República- 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva Pereira 
F. Leal de Queiroz 



ATOf DO PODER EXECUTIVO 



DECRETO N° 100, de 3 de acosto de 1966 

Abre, no Tesouro do Estado, no corrente °xereício 
o crédito suplementar de Cr$ 9.143.500 '(NOVE MI- 
LHÕES CENTO E QUARENTA E TRES MIL ã QUI- 
NHENTOS CRUZEIROS), para o fim que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Usando da atribuição que lhe confere o artigo 33, 'tem I, da 
Constituição Estadual e autorizado pelo art'go 4 o da Lei n° 
^29, de 26 de novembro de 1 965, decreta: 

Artigo I o — Pica aberto, no Tesouro do Estado, no cor- 
rente exercício, o crédito suplementar de NOVE MILHÕES 
CENTO E QUARENTA E TRES MIL E QUINHENTOS CRU- 
ZEIROS (Cr$ 9. 143. SCO), às dotações orçamentárias se- 
guintes: 



8.0.0 
3.1.1 
3.1.1 
3.1 1 

3.1.2 
3.1.2 
3.1.2 
3.1.2 
3.1.2 



8.1.2.1.1 
3.1.2.1.2 



1.3 



3.1.2 

siâ.1.6 

Wíl.M-Ú.J 



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
G ABINETE DO SECRETÁRIO 
— DESPESAS COE SENTES 
.1.1.1 — Ajuda de Cust*. ; e Diárias ... Cr$ 600.000 

.1.1.3 — Funções Gratiíioadas Cr$ 420. OCQ 

.1.1.5 — Gratificações Diversas 

c) Outras Gr?..iíicações .. .. Cr$ 225.000 
— MATERIAL DE CONSUMO 
,3 — Combustíveis e lubrificantes .. CrS 1 

7 — Materiais diversos CrS 

3 — Material de expediente .. .. Cr? 
1.0 — Material fotográfico, cinemato- 
gráfico, radiográfico Cr$ 

— Material p/ alimentação (Serv. 
de copa) Cr$ 

— Material p/conservação de bens 
móveis e imóveis cr$ 1 

— Material p/ccnservação de veí 



Cr$ 
CrS 



3.1.3 
3.1.3 
3.1.3 
3.1.3 

3.1.3 
3.1.3 
3.1.3 
3.1.3. 
3.1.3, 
3.1.3 




1 
2 
3 

5 
7 

1.1 

1.3 
1.4 
1.5 



cuios 

— Material p/limpesa^e higiene 

— VejtfnárioH c raleadps Pr$ 

— SERVIÇOS DÊ TERCEIROS 

— Agua e esgôto Cr$ 

— Armazenagem f. . . Cr$ 

— Assinaturas de jornais e re- 



8.1.3.1.6 



8.1.3. 
3.1.2 
S.1.4 
8.1.4 



1.8 
2.0 


5 



8." 4.7 
8.1.4.1.0 
4. 1.3.0 
4.1 3.3 
41.3.6 

•0.0.0 

t. 1.1. 1.1. 5 



curtes Cr? 

— Comunicações CrS 

— Gáz e energia elstrica Cr$ 

— Passagens e bagagens Cr* 

— Serviço de alimentação CrS 

— Serviço de assistência so*Ial ! . Cr? 

— Serviço de conservação de bens 
móveis e imóveis cri 

— Serviço de conservação de * 
veículo c r j 

— Serviço ile limpesa e higiene! Cr$ 

— Serviços diversos CrS 

— ENCARGOS DIVERSOS 

— Despesas pequenas de pronto 
pagamento . , cr$ 

— Eventuais cr? 

— Mordomia CrS 

— MATERIAL PERMANENTE 

— Biblioteca e museus Cr§ 

— Material didático Cr* l.SOOioÕÕ 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

— DESFESAS CORRENTES* 

— Gratificações diversas Crf 136.009 



.200.000 
175. GOO 
600.000 

00,000 

110.000 

.500. COO 

400.000 

íiO.fXJO 
120.COO 

30.000 
50.000 

15.000 
225.000 
30.000 
-650.000 
£0. OCO 
75.000 

90.000 

300.000 
37.500 
•(5.000 



75.000 

150.000 
60.000 

65.000 



DECRETO N° 107, de 3 de agosto de 1 966 

Abre o crédito suplementar de Cr$ 1.600.000, 
,^ para o fim que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
usando da ião que lhe confere o artigo 33, item I, dá 

Constituição Estadual e autorizado pelo artigo 4 o , da Lei 
n° 2 529, de 26 de novembro de 1965, decreta: 

Artigo V>~— Fica aberto, no Tesouro do Estado, o Crédi- 
^^S mentar de Cr$ 1-600.000 (HUM MILHÃO E SEIS- 
CENTOS MIL CRUZEIROS), as doteçõeT^^aln^árias 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

3.0.0.0 — DESPESAS CÕRRENTE3 
3.1.1.1.1.1 — Ajuda de custas e diária3 
3.1.2.0 — MATERIAL DE CONSUMO 

3.1.2.7 — Materials diversos 

3.1.2.8 — Material de expediente 
Artigo 2 o — O valor do presente crédito será coberto 

com o excesso de arrecadação que os índices técnicos auto- 
rizam prever. 

Artigo 3 o — Êste decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 3 de agôsto de 1 966, 145° 
da Independência e 78° da República. 

' :ORO PEDROSSIAN 
C . TS MULLER DA SILVA PEREIRA 
WILSON RODRIGUES 



Cr$ 1.250.000 



Cr$ 

CrS 



300.000 
50.000 



DECRETO No 114, de 3 de agosto de 1966 

Abre o crédito especial de Cr$ 22. 500. GOO «VIN- 
TE E DOIS MILHÕES E QUINHENTOS MIL 
CRurKiROS), para o fim que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 33, item I; da 
Constituição Estadual, e autorizado pelo Decreto Legislativo 
n° 953, de 25 de julho de L966, decreta: 

Artigo I o — Fica aberto no corrente exercício, o crédito 
espec ai, no valor de Cr$ 22.500.000 (VINTE E DOIS MI- 
LHÕES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS), para ocorrer 
às despesas com a rubrica 3.1.1.1.1.0 — Pessoal Fixo — 
3.1.1.1.1.1. — Ajuda de custas e Diárias — do vigente or- 
çamento, às Secretarias abaixo discriminadas: 

a) Secretaria da Fazenda cr$ 2 500 000 

b) Secretaria do Interior e Justiça Cr$ 2 500 000 

c) Secretaria da Agricultura cr$ 2 500 000 

d) Secretaria da Viac-",o e Obras Públicas Cr$ 2 500 000 

e) Secretaria de Ind tria e Comércio Cr$ 2.500.000 

f) Secretaria de Saúde ÔS 3 500 009 



nnTll 2 ° ~* ° valôr d0 Puente crédito será coberto 
™ eSS0 dS arrecada 5ão que os índices técnicos auto- 

«,„ Ar ^P 3 - — Êste decre to entrará em vigrr na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em T Erário 
... o ™ cl0 J Alencastro, em Cuiabá, 3 de age o de " 1966 
145° da Independência e 78° da República. 

PEDRO PEDROSSIAN 

CIVIS MULLER DA SILVA PEREIRA 

WILSON RODRIGUES 



i 



£WSS3tt « 



I SC AGOSTO DE 1963 



Cr$ 

Cr$ 



2.500.000 
2.500.000 



g) Secretaria de Sãuéaçãp e Cultura 

h) Secretaria de Segui*r.ca Pública 
[) Secretaria de Governo e Coordenação ^ 

ArtteTÍ - As desnesas com a execução do artigo an- 
terioí sXlo à conTa do 'excesso de arrecadação que os indi- 
I^^^SS-^ « vigôr na dat a ae 

sua pvSlcaW. revogadas u*> 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 3 de agosio ae , 
da independência e 78° da Republica. 



PEDRO PEDROSSIAN 
j cÈm MULLER. Í>A SILVA PEREIRA 

i líBCRETO N° 118, 11% de agôsto de 1 96C 

Abre o crédito suglgnentar de Cr$ 1.950.000 

çamentárlas seguintes: 



SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

3120 - MATERIAL DE CONSUMO 

a 12 8 - Material de Expedieme Cl $ 

síail - Material para alimentação 
3 (Serviço de copa) . Cí * 

3 12 13 - Material para conservação ae 
veículos 

3.1.2.1.6 - Material para limpeza e ni- ^ 

3 ! 3 -^SERVIÇOS DE TERCEIROS 
q 1*3*5 — Comunicações 
vl*S 1 1 — Passagens e Bagagens 
3.1.3.1.6 — Serviço de conservação de 

veículos 

3l40 — ENCARGOS DIVERSOS 

^FnZ^v 'este decreto entrará em vigor na data de 

da independência e 78° da Republica. 

PEDRO PEDROSSIAN pfretrA 
CTVJS MULLER DA SILVA PEREIRA 
ADONE COLLAÇO SOTTOVIA 



Cl$ 

Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 



300.009 
150.000 
200 . 000 

100. 009 

250.009 
500.000 

. 150. 000 

300.000 
coberto 



íf 



agôèto âe 1966 
Abre um cfe^tp especial 

RÕ|), P»ra o íim que es- 
pecifica. 

,;?oo g «»k 

usando da atribuieao que lhe 
confere o artigo 33, item I-, da 
Constituição do E^o e M> 
iizado pelo Decreto ..Legislativo 
n. 954, de 25 de Jtfho de 10t >j, 
decreta: 

Artigo I o — fica aberto no 
corrente exercício, no lesou. o 
do Estado, o crédito especial 
de Cr$ W.W.W OMg MI- 
LHÕES DE CRUZEIROS, 
para atendimento de despe-a* 
de qualquer natureza par a om 
pra de móveis e utensílios na 
reforma do Palácio Residência* 

do Governe. , 
S} __ As despesas de 

Cor/ehtes cio presente Decreto 
i Ar* p.xcesso Q< 



DECRETO N . 109 de 3 de 
&gosto de 1366. 

Abre uin creuilo especial 
de Cr$ 40.000.000 iOUA, 
RENTA MILhoES Uíl 
CRUZEIROS), para o hm 
que especifica 



O GOVERNADOR DO |S DQ 
TADO DE MA Tu GROISO,. usando 



DECRETO N 110, de 3 de 
agosto de 1966. 
Abre um crédito especial 
de CrS 20.000.000 (VIN- 
TE MILHÕEa DE CRU 
ZEIROS), para o f*«» 1 ue 
especifica . 
O GOVERNADOR DO ES- 
DE MATO GROSSO, 



nsando da atribwão que lbe 
confere o artigo 33, item 1, da 
Çwtuição do Estado e auto 

Vindo pelo P^^-Mg 1 ^ 
M . SS2, de 25 de juibo de lSbb, 

i decreta : 

I Artigo 1° - Fica aberto no 
corrente exercício um cre-llo 
osnrcial no valor de ; • 

40 G00 000 (QUARENTA Mt 
LHÕES DE CRUZEIROS), no 
Gabinete do Governador, para 
atendimento de despesas de 
Qualquer natureza pa»a o des>o 
Amento do Govên»o para os 
divcrsds centros do Estado 

Artigo 2 o — As despesas de- 
correntes com o presente de^e 



— .T~ A r rs ^nir Decreto, correntes cora u v* 

t»nm. ^ xceslo de to serão cobertas com c excesso 
a 01 "" 1 ? rm,t o» índ1cêrtéc- ! de arrecadação que os inttice. 
Arrecadação que os índices , autor izam prever. 

ancoram ^er tec ^ ,j to - 



" Artigo 3° - Êste Decreto Artigo d ~ -publicação, 

entrar! em vigor na data de sua , ^^^"^Saí as du posses e« 
oublicacão, revogadas as dis * publicação «"ew» I Palácio i 



usando da atribuição que lhe 
confere o artrgo 33, item i, aa 
Constituição do Estado e auto 
rizado P^o Decreto Le^slatwo 
n. 950, de 25 de jíiibo de ISWa, 
decreta: , V' 

Artigo 1° - Fica aberto no 

corrente exerckio, sim ) 
especial, no vafr.-r de W 
20 000.000 (VlpiE MILHÕES 
n F pRUZEIROS). à SECAt. 
K DE SEGURANÇA PO^ 
BLICA, para ate. cumento d« 
contratos d e pilotos, manutan 
çào combustíveis e g»bnH- 
cantes para os aviões do Estado. 

Artigo 2 o — As despesas de 
coírentes do presente Decreto 
correrão à conta do ««e*«> de 
arrecadação que os índices tec 
nicos aulorizarn prever . 

Artigo 3 o — Êste Decreto en. 
trará em vigor na data de sua 
revogadas as ais- 



pubMcação, revogadas as 
posições em contrário. 

Palácio Alencastro, em ^ u > a , 
bá, 3 de agôsto de 1966 
da Independência e 78° da Re 

APEDRO PEDROSSIAN 
. L Cm Muller da Silva Pereira 



trará cm vib»> "~ ~: — 
publicação, revogadas as du 
posiçõés em contrário. , 
Palácio Alencastro em Orr 
bá, 3 de agosto de 1966 ■ • 
d a Independência e .8 d» Ke- 

PÚ p1dRO PEDROSSIAN 

i Civis Muller da Siiva Pereira 



posic-es em contrario. 

Palácio Alencastro, em ^ Ul * 
bá. 3 de agôsto. de 1966 lgB 
^a Independência ». '8 da Re 

P "pEDRO PEDRO iLl AN . ■ 
Civis Muller da Silva Psreir» 
Adone Cofíáço S: L-ovi a 
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! COMISSÃO DE ESTUADAS DK 
RODAGEM 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

EDITAL N. 10;66 

RODOVIA: MT. -32 

TRECHO: CAMPO GRANDE — TRÊS 
LAGÔAS 

BUB-TRSOHO: ESTACA 150 à 2.150. 



1.1. o _ departamento de 

Estradas de Rodagem do Estado de 
Mato Grosso, torna público, para co- 
nhecimento dos interessados, que fará 
realizar às 9,00 horas do dia 19 (deze- 
nove) do mês de agèsto do ano de mil 
novecentos e sesenta e seis, na sede do 
DER-MT., à rua 13 de Junho sjn., nes- 
ta Capital, Concorrência Pública para 
a execução dos trabalhos rodoviários 
adiante de 7 "' mediante as condi- 
ções segu'- 

2 — r. $.j$m 

2.1. Pctíe.\. apresentar prooóstas tôda 
e qualquer firma individual ou social, 

ijp que satisfaça as condições estabelecidas 
neste Edital. 

2.2. Não serão tomadas em conside- 
ração proposta apresentada por con- 
sórcios ou grupos de firmas. 

2.3. As propostas e documentação se- 
rão entregues ao Presid?nte da Comis- 
são de Concorrência designada pelo 
Diretor do DER-MT, na hora, data e 
loc?l fixados para a Concorrência, sm 
envelopes separados, fechados e lacra- 
dos, contendo em suas partes externas 
e fronteiras os dizeres: 
**De;"*rtenienfo de Estradas de Roda- 
gem do E de Mato Grosso — Con- 

. corrênc.:a Fnttsea — Edital n. 10|66". 
O primeiro com o sub-título "Docu- 
mentação" e o segundo com o sub-tí- 
tu!o ' Proposta". 

2.4. Conterá a Proposta: 

2. '4:1. — > T ome do proponente, resi- 
âêhèia ou séde, suas características e 
idení " "icação (individual ou social); 

2 4.2. — Declnrr.ção expressa da acei- 
tação deste Edital; 

2.4.3. — Acréscimo ou redução em 
porcentagem única sabre os preços uni* 

( tários constantes da Tabela de Preços 
Unitários do D.N.E.R., aprovado pêlo 
Gon?e3ho Executivo d'aquêle Departa- 
mento em 1S.G.64. 

2.4.4. — Não serão aceitos acrésci- 
mos superiores a 180% (cento e oitenta 
por eente) sôbre os prêços da Tabelado 
DNER acima referida. 

2-. 5. A proposta será apresentada: 

2.5.1. — Datilografada em lingua- 
gem clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas; 

2.5.2. — Com selagem na forma da 
Lei; 

2.6. O envelope "Documentação" 
deverá conter: 

2.6.1. — Carteira de identidade dos 
representantes legais da Firma inte- 
ressada; i 

2.6.2. — Carteira profissional do 
Eng. responsável, devidamente regis- 
trada no CREA. 

2.6.3. — Csrtidão do registro da Fir- 
ma no CREA. 

2.6.4. — Contrato social, •statuto, 
certidão do Departamento Nacional dè 
Indústria e Comércio ou Certidão da 1 
Junta Comercial. j 

2.6.5. — Documentos comprobató- i 
lios da quitação da Firma a do Eng. j 
•em o CEEA. \ 



2.6.6 — Certidão negativa de débito 
da firma para com o imposto de Renda. 

2.6.7. — Certidão negativa de debito 
da Firma para com a Fazenda Federal. 

2.6.3. — Certidão negativa de débito 
da firma para com a Fazenda Estadual 

2.6.9. — Certidão da Prefeitura Dro- 
vando que a Firma está quite com a 
Fazenda Municipal. 

2.6.10 — Prova de quitação do em- 
pregador e dos empregados com o im- 
posto sindical. 

2.6.11. — Provas de quitação da Fir- 
ma com os I. A. P. C, I.A.P.I., 
I.A.P.E.T.E.C. 

2.6.12. — Certidão da Delegacia Re- 
gional do Trabalho provando a obser- 
vância da Lei dos 2/3. 

2.6.13. — Certidão negativa do Car- 
tório de Protestos de Títulos. 

2.6.14. — Frova de que os diretores e 
os Engs. responsáveis estão quites cem 
a Lei Federal Eleitoral (Certidão for- 
necida pela Justiça Eleitoral) . 

2.6.15. — Filiação ao C.O.N.E.P. 
2.6.16., — Certificado de depósito da 

caução exigida. 

2.6.17. — Cronograma dos andamen- 
tos dos serviços. 

2.7. — A documentação poderá ser 
apresentada por fotocópia devidamen- 
te autenticada. 

2.8. Cada documento estará selado 
na íorma da lei. 

3 — PROVAS DE CAPACIDADE 

3.1. A participação na Concorrên- 
cia depende da prova de capacidade 
técnica e financeira. 

3.2. Para prova de capacidade téc- 
nica será exigido: 

3.2.1. — Que a Firma ou Eng. res- 
ponsável tenha executado ou fiscaliza- ! 
do serviços de terraplenagem ou revés- j 
timento primário num volume igual ou 
superior a 50.000m3 em 00 (noventa) , 
dias. 

3.2.2. — Que a Firma possua equipa- 
mento mecânico disponível de sua pro- 
priedade, capaz de produzir o serviço 
no prazo estipulado. 

3.3. A prova de serviço executado 
será feita mediante apresentação de 
certidão ou de atestado de entidade ou 
órgão de serviço público federal, esta- 
dual ou municipal. 

3.4. A prova de equipamento mecâ- 
nico será feito mediante relação cir- 
cunstanciada, características, estado de 
conservação relativamente a cada uni- 
dade e indicação do local em que se en- 
contra, para efeito de inspecão peio 
DER-MT. 

conjunto apresentado, a juízo do 
DER-MT, deverá produzir dentro do 
prazo estabelecido o total de serviço e 
não deverá ser inferior ao abaixo rela- 
cionado: 

5 (cinco) caminhões basculantes com 
capacidade igual ou superior a 4 m3 

1 (uma) Motoniveladora 

1 (uma) Carregadeira mecânica cuja 
capacidade seja igual ou superior a 
1 j3. 

1 (um) Trator D-4 ou de potência 
equivalente. 

1 (um) Carro pipa. 

3.5 Para prova de capacidade fi- 
nanceira será exigida apresentação por 
estabelecimento bancário, na qual se 
declara que a Firma tem idoneidade fi- 
nanceira para execução dos serviços do 
valôr da presente Concorrência. 

4 — LOCALIZAÇÃO, DESCRIÇÃO E 
FORMA DE EXECUÇÃO X ANDAMEN- 
TO DOS SERVIÇOS 




4.1. Os serviços a executar situánw 
se na rodovia Mt.-32 — Trecho: Cam- 
po Grande — Três Lagoas, sub-trêcho: 
Estaca 150 à 2.150 e compreendem: 

4.1.1. — Regularização do leito es- 
tradai; 

4.1.2. — Pequena terraplenagem; 

4.1.3. — En iscalhamento. 

4.2. Os serviços serão executados 
de acôrdo com as normas técnicas e es- 
pecificações vigentes no DER-MT e no 
DNER. 

4.3. A preponente apresentará pro- 
grama detalhado da produção mensal, 
de modo a assegurar o andamento pro- 
porcional ao prazo previsto para a con- 
clusão. 

.4.4. A proponente se obrigará a 
aplicar na obra o equipamento relacio- 
nado neste Edital, à medida o.ue fôr 
julgado necessário pe T o DER-MT, e 
mais o que necessário seja para, per- 
feita execução da obra. 
5 — PAGAMENTOS 
5.1. Para cada pagamento, sue se~á 
efetuado na Tesoure ria do r^E-MT. 
em Cuiabá, haverá uma avaliação, ou 
medição provisória, ou a medição final, 
observando-se o seguinte: 

5.1.1. -—As medief.'- e avaliações 
provisórias e a mec' -.1 se:?.o 



realizadas por comis^o., 



igs. de- 



signados pelo Diretor do DER-MT, sx>M~ 
cando-se as 'TNSTRUOõSS PARA"C3 
SERVIÇOS DE MEDICõílS DE OBRAS 
RODOVIÁRIAS A CAI-GO DO D .*?."?."." 

5.1.2. — Não serão permitidas matt 
de duas (2) avaliações antes de se pro- 
ceder uma medição. 

5.1.3. — Entre duas (2) avaliações ou 
medições não poderão decorrer monos 
de trinta (30) dias. 

6 — PRAZOS 

6.1. O prazo para inicio dos traba- 
lhos é fixado em 10 (dez) dias eensa- 
cutivos contados da primeira ordem de 
serviço, a q T ial deverá ser espèdída 
dentro de cinco (5) dias seguintes à as- 
sinatura do Contrato. 

6.2. O prazo para o conclusão íb'al 
dos serviços é de 120 (cento e vinte) 
dias consecutivos, contados da data da 
primeira ordem de serviço. 

6.3. A prorrogação dos prazos fi- 
cará a critério exclusivo do Diretor do 
DER-MT., e somente será possível nos; 
seguintes casos: 

6.3.1. — Falta de elementos técni-j 
cos para a execução dos trabalhos, 
quando o fornecimento dêles couber ao 
DER-MT; 

6.3.2. — Período excepcicnal de 
chuvas; 

6.3.3. — Atrazo na desapropriação 
das propriedades atingidas pelos tra- 
balhos; 

6.3.4. — Ordem escrita do Diretor 
do DER-MT, para paralisar ou restrin- 
gir a execução dos serviços, no interes- 
se da Administração; 

6.3.5. — Fôrça maior ou caso for-] 
tuitoj j 

7 — VALÔR, DOTAÇÃO E PROGRA- 
MA DE OBRAS 

7.1. O valôr aproximado dos servi- 
ços objeto dêste Edital é de Cr$ 

100.000.000 (CEM MILHÕES DE CRU- 
ZEIROS) . 

7.2. As despesas decorrentes dêste 
Edital correrá por conta da verba 2.04 
— Serviços e Encargos — 01 Serviços 
de Terceiros. 

7.3. Sob o titulo e Item do Progra- 
ma de Obras, serio apropriadas 



J 
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exercício de 1966, as respectivas despe- 
TITULO: 3.04 CONSTRUÇÃO BE B8- 
3.04.07 CAMPO GRANDE - 
RIO PARDO - AGUA CLARA. 

8 _ CONTRATO . . 

8.1 A adjudicação dos serviços será 
efetuada mediante Contrato de Em- 
preitada assinado no DER-MT, o.ser 
vando as condições estipuladas tteste 
S Tas que constam da respectiva 

: 5 T *POT ACESSO EM RELAÇÃO 
[ AO PRAZO - O Contratante ficara 

': "f Tl ^o^ratante não ini- 
<>ar ás' obras dentro de 5 (cinco) dias 
j ^"contar da data da ordem de teicio do 

\ cray™^ ml Cruz:ivos (Cr$ 

60.Ò0Ò)'por dia que exceder ao prazo 
' de conclusão dos serviços. ^ ^ 
será imposta a partir «0*^*5™* 
«o do término do praao; ent^can^, íe 
«•cei'mento cio Contratante, na vigen- 
1 X do Con*rato. ecBcitaivto prorroga- 
. J£ % ££ toé efeito sus^ivo da 
mSba até a soluçúo do peoiao. _ 

w"íK>0\ fíusríb cg servidos nao tive- 
2i o totoisSo previsto; quando nao 
• ^ SKuàfe* Pwíeitamente de 
aVfao cem o ivcrcic. as normas técm- 
*~ " a ô^çá|o"óõe3 vtgentes no 
| g&W« riípí^Rf «Ç?*» os traba- 
. li-x- fie flscS>isa^o dos •gg*«*W 
tíi.i^ifõoâ; quando o DER-Ml lôi 
inatamente informado pelo Conwa- 
, tente; quando fôr transferido a te. . - 
. ros, no tedo ou em parte, sem 
i autorização do DER-MT . /...v Hí _ 

<; 3 NOTIFICAÇÃO E RECOLBi- 
MENTO - Da aplicado da muia seta 
■ o coSratante retificado pelo D » 
' , a partir da notificação terá e'e o prazo 
i máximo de 10 tdc-z) dias para . rccoí» et 
! à Sm-aria do DER-MT, o.^. Cuiata,^ 
importância correspondente. 
pagamento de medição ™/™ Ua ^ 
í será efetuado ao Contratante se este 
i deixar de recolher, no prazo estipulado.. 
: qualquer multa que lhe. fôr imposta. 
! 10 — RESCISÃO 

' 10 1 POR MÚTUO AC6RDO - O 
i Contrato poderá ser rescindido pffltmu- 
; tuo acôrdoT t-iendida à conveniência 
' SS serviços, recebendo o Contratante o 

i ^no^asess^ix) der. 

i MT — caberá rescisão, do Contrato, 
1 por ' iniciativa do DER-MT. 
| dente de interpeiação judicial, quando 
i o Contratante: - . . 

! 10.2.1'. — Não cumprir quaisquer das 

obrigações estipuladas neste Edital; 
| 10 2.2. — Não recolher qualquer 
1 multa, dentro do prazo estipulado; 
I 10.2.3. — Incorrer em multas, por 
l mais de duas das condições fixadas 
i para a sua aplicação; 
I 10 2 4 - Falir, e o síndico da massa falida. 
! não manifestar, dentro do prazo legal, 
, o desejo de dar continuidade a execu- 
1 ção dêste Contrato. 
: 10 2.5. — Transferir a Terceiros, no 
todo ou em parte, os serviços contrata- 
dos sem prévia autorização, por escri- 
to, do Diretor do DER-MT. 

10 3. INDFW7AÇAO — No caso de 
t»scisto wm iuiivU-meito nas cláusula-: 



10 2.1. às 10.2.5, obriga-se o Contra- 
tante a ressarcir o DER-MT, todos os 
yrejuizos apurados, e ocasionados peto 
inadimplemento da prestação ou pres- 
tações as quais se obrigara. Nao caberá 
ao Contratante Indenizacao de i qual- 
quer espécie por rescisão deste Instru- 
mento exceto quando ao caso previsto 
na Cláusula 10.1., quando ela tera 
direito de receber o valor das instala 
Ses efetuadas para ò cumprimento , de 
Contrato, descontadas as parcelas cor- 
rpsnondentes à utilização das mesmas 
SKtonalmente aos serviços exeçu- 
Ldos até a data da rescisão Fica ata- 
da estabelecido que o DER-MT, nao 
°agará indenização âevidas pelo Con- 
tratante em face da Legfstóçao Traba 
lhista e da que diaem respeito a aci 
ciente de Trabalho, 
íí 7 C INICÍÀL — Para garantia do 

ZEROS) efetuada por ocasião desta 

Vsss ^vass 

ar so o Oi/tiiraw' ^ **** ._ ms rmn 



reser- 



13 — DÍSP 3DBÍ.CÕÍSS GERAIS 
13.1. O Diretor do DER-MT. 
va-se o direito de: . • 

13 1.1. - Aceitar a proposta que lhe 
n^rpeer mais vantajosa; 

13 1 2 - Rejeitar qualquer propos- 
ta ou tôdas elas; . . 
ta ou toai» Anuiar egta Conco ,. renr ..-.a; 

t«'i'4 _. Rejeitar as propostas que 
contiverem prêços e prazos que a evi- 
ffi de mostrarem a impossibilid.de 

de i 3 SU 2 a Qualquer caso, porér, náo 
caberá aos Concorrentes direitos a 
qua quer indenização ou reclamação, 
miabá 1 de Agosto de 1966^ 
^Eng. LUTHERO LOPES 
Diretor do DER-TíT 



ESTATUTO 



\ 



ião oa cau>!«" vi-r- — . . i. 
•^ansferido per mutuo acordo. 



12 
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PROCESSO E JULGAMENTO 
DA CONCORRÊNCIA 

12 l A Comissão de Concorrência 
desíánaOa pelo Diretor do DER-MT . , 
coApepr Verincar se as propostas 
atendem as condições estabelecidas 
nêste Edital; . . 

12.1.2. — Examinar a documentação 
exigida néste Edital; 
lia. 3. '<* Verificar a selagem das 

moDostas; . . » 

12 1 4 • - Rejeitar as propostas que 
não satisfizerem as exigências, dêste 
Edital, no todo ou em parte, e as que 
se fizerem acompanhar de documenta- 
ção deficiente ou incompleta. 
12 1 5 — Rubricar as propostas acei- 
tas' e' oferecê-las à rubrica dos repre- 
sentantes dos concorrentes presentes 
ao ato; 



12.1.6 — Lavrar ata circunstancia- 
da da Concorrência, lê-la, assiná-la e 
colher as assinaturas dos representan 
tes dos Concorrentes presentes ao ato; 

12 1 7 — Organizar o mapa geral da 
Concorrência e emitir parecer, indican- 
do a proposta mais vantajosa. 

12 2. Para julgamento da Concor 
rência, atendida as condições deste E- 
dital, considerar-se-á os preços unitá- 
rios o tempo de execução dos serviços 
de que se trata o presente Edital. 

12 3. No caso de empate conside- 
rar-se-á vencedora a Concorrente que 
propuzer menor prazo. 
■ Ú 4 No caso de novo empate deci- 
dirá" por sorteio em local e hora previa- 
mente fixados. 



jSSBSgfrAo^fíf™ 

CAPITULO I 

DAS FINALIDADES 

Art I o A Caixa Beneficiente d^s Ser-- 

• ír j„ ijctrarift de Ferro Noroest* 
vidores da Estrada ae *\ lí " 

do Brasil, fundada em 29 de maio 
1966 na cidade de Campo Grande, ts- 
íado de Mato Grosso onde tem sua sé- 
K P ôro é uma sociedade civil de ou- 
ra cão indeterminada - constituída d« 
M^uinistas, Chefes de Trem e *ixiha- 
m q de Maquinistas, pertencentes aoj 
quadros da Estrada de Ferro N rcesW 

d °p2SÃfo único - Poderão pe ; iencea 
ao ouadro da Caixa Béneficiente doi 
le^rdores da Estrada de Ferro Noroes- 
te do BrasS as categorias profissional* 
acima especificadas sem d&rimínaçâo 
dp cor religião e ideologia. 
Art 2° Os objetivos da sociedade sao 

% cSâtr os interesses dos seus asso- 
ciados nas relações de serviço com a 
direção da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil (R.F.F.S.A.) e demais pode- 
res constituides; . 

b) Assistir aos seus asscc.d.s uuto 
nos processo administrativos como 
minais, desde que os casos se relacK 
nem necessàriamente c.m w respecti- 
vos* serviços na ferrovia, pondendo paia 
êsse fim exclusivamente, contratar a 
Custear os serviços profissionais de ad- 

V °c)' d Cinceder auxílios funerais a famí- 
lia do associado falecido e outros auxí- 
Ss derte que aprovados pela Direto- 
ria 

Árt 3 o Os associados receberão as- 
sistência financeira, Quando punidos 
administrativamente com pena de sus- 
nensão convertida em multa e, desde 
que a sociedade considere justificada a 
prestação 'do benefício. 



CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E DEVER*ES DO 

ASSOCIADO 

Art 4 o A sociedade abrange tôdes os 
rnTquinistas, Chefes de trem e Auxilia- 
res da Estrada de Ferro Noroeste d» 

BrasU. desde que estejam inscritos n» 

S0 Ságrafo único: O interessado em 
fazer parte da sociedade deverá solici- 
tei ?or escrito, e depois de apreciado 

Ipela Diretcria será a;:r:vada ou na > a 



Ç WS AGOSTO B« 



IURI* «riO 



in«erição. Se indeferido poderá «ftber 
muno para Assembléia Geral. 

Art 5° São direitos dos associados : 
Jf Recuem e gozar dos benefícios 

^w£f°í« votado para os cargos 

•rãs? •^^«>»asr 

aeral medidas de interêsse da socieda- 

d *Art 6° São deveres dos associados: 

af Contribuir pontualmente e coma 
«ua mensalidade devida para a socie 

Ó **)'' Comparecer as assembleias e reu- 
n 3 regularmente convocadas, 
c) Acatar as determinações dor or- 

ni)SK''e fazer cumprir êste Es- 

^esincumbir-se dos encargos que 
lhe forem confiados. 

CAPITULO IH 

DAS ^NSALIDADES E _DOS 
i ! BENEFÍCIOS E DA CARÊNCIA 




aprovada -pela Assembléia geral o teto |subsMu« ° 1 tftrJhe os misteres, 
do parágrafo únicò do artigo antece- .dimentos e t a0 10 Tesoureiro.; 

Jente poderá ser majorado^ a) Afinar os recibos de mensalidadei 

^•• t 14 ° Revistos Estatuto são b) Assinar cheques e demais títulos 
e direitos P rews ?°? "„„„ ri , PÕPg . CO m o presidente; 

^"d^Sia^Star a par- Sf^ar recebUnentos 



tir" da data de admissão do associado 
n ° b STno?en?ai dias para o previsto 
^rtínS dKS o previsto na 

^VaSr^a^Sm 
as mensalidades. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS - PODERES E 
ATRIBUIÇÕES 



naês Semore que houver maio- 

<* es - ~ « j„ tI , riP sua aposentado- 
Art " 8 ^ Na nf rtP Ferro Noroeste do 

asa**»**? **• » 

„ UocMo deve,» «J»* JlS 
. IA HoVwro NOB., que na data de 
mínimo »"* s " 1 

consultado respQ „ sa bilidades da so- 

L„ nn 6s o falecimento do assoc.aua 
obedecendo a seguinte preferência: 

Tt Ao cônluge sobrevivente; 
' 5) Ao fflSX «'-hos que tiver cus- 

tC ct°Ao íeTonsivel pelo funeral. 

« único na hipótese do auxilio furte- 
J te? SueTer pago ao curtes*» «rtra- 
rb ■ seu valor será pago até ao valor ae 



Art. 18° Suo órgãos da sociedade: 

a) A Diretoria; 

b) A Assembléia Geral 
c i O Conselho Piscai ; 
dt O Conselho Suplente. 
Art 16° A Diretoria é constituída dcs 

seguintes cargos: 

a) Presidente; 

b) Vice Presidente; 

c) I o Secretário; 

d) 2 o Secretário 

e) I o Tesoureiro; 

f) 2 o Tesoureiro; 

g) Conselho Fiscal; 

h) 3 (três) Suplentes 



„ c pagamen- 
tos desde que autorizais pelo Presl - 

de e) te Òrganizar os balancetes e relató- 
rio financeiro da Diretoria e zelar pe- 
lo seu patrimônio económico, 

f) Manter em sua guarda todos « 
livros e documentos da sociedade rela- 
cionados com a Tesouraria. 

Arí ?4° — Ao 2° Tesoureiro compe- 

vheas obrigações , ^ é ^ 

Kão %remo da sociedade e suas rejo- 

Estatutos 



28 o _ a Assembléia Geral pod» 
se f Ordinária e ™™' á ^ ni £°ZÍZ 

maS nV sS f social e publicado cm 



ano deverão ser ÍCM '"^" Tratar de 

■ Sad. a data de sua realização^. bleia O ^ 

ceStuiaa as assei/ - gerais^ £g 
contar clhi a preser-c.. de 
número 30 (trinta) minutos depois av» 

extraordinária dar-se a P u 

Art. 33° - Compete a 
ral Ordinária: 

a) Eleger p r v ts^^- 
pa completa esao-taida ei^-£ ■ -■■ 
pertencentes a categoria proíbe ., - u 

na la. quinzena do ?.ng o... 
lizar as eleições : to 

b) Discutir e «JKP**» , : , 
nirptoria referente ao ano att.dfi . 

Art 34° Compete a Assen.Dl^a Re- 
ral E?ctraordui..i-ia connecer, - 
decidir quaisquer assuntos dej^ 1 ^ 
da sociedade inclusive a re^m. to 
próprios estatutos e cases não P««» 
nrt%"° - aU. :,o dc novos 

eaíSaSL será cobrado de -da um 
uma jóia de Cr.$ 1.000 (n.un mu ». 



Art 18° Compete ao Presidente.- 
a) Cumprir e fazer cumprir as dwo- 
siÃs S Estatuto e as emanadas da 
Diretoria e Assembléia Geral, 
hi Presidir as reuniões da Diret^ra, 
c) Representar a sociedade em juizo 

0U d)° r IsSar as correspondências com 
° irSÍSr Coques e demais títulos 
de valores juntamente com o Tesourei 

I0 Í) Dirigir a sociedade na forma dês- 

^gfSíar poderes a qualquer £g 
para apresentá-lo em missão da sccie 

da A?t 19° Ao Vice-Presidente compete 
substituir ao Presidente em seus impe- 

d Art^Ó" O Vice-Presidente poderá 
alída prestar serviços a sociedade nas 
ocasiões em que assim seja chamado a 
colaborar pelo Presidente 
Art 21° Compete ao I o Secretario. 
t) Lavrar atas das reuniões ordmá 

rÍa b S ) %$SS?f manTer sob sua guarda 

livro de atas da sociedade, bem como 
assinar juntamente com o presidente 

«^SeS^X e^diente da Se- |zeirosK Havendo . al^ao^v^ 



DIÁRIO OFICIAL 



Art. 36 - Compete ao Conselho Fls-»"c« Hn **w «. , 
«al-- ! c do artigo anterior só poderá ser 

a) Dar parecer sobre as prestações i^™?**? ao 1 uadro sc cial se 2/3 (dois 
|«e contas da Diretoria subscrevendo^ ll] Ç0 *\ dos Pentes à assembléia ge- 
.ou nao. rai extraordinária para esse fim con 

b) Oferecer relatório anual a A«» m j v °cada o autorizar. 

-bléia geral analizando a conduta da Di- L ^ t 8 ° ~ N ~ s demals c ™™ a juta, 
retoria. uia aa Dl , da Diretoria pcderá o associado ser 

CAPiTirrnv ffi^nt / 53116 ^ 6 seía j^tificaáo 

CAPITULO V - j plenamente o motivo que deu ~ausa a. I 

) aua eliminação. I 
DA ELEIÇÃO - POSSE E DURAÇÃO Art - 490 — O sócio readimitido ficará 
DOS MANDATOS MVAO . sujeito a liquidar as mensalidades em 
Art 170 a , - ! a ! razo 6 reín tegrada ncs direitas sus- , 

do ÀrJL 7o ^"i" para 08 car e° s | pensos a P ar « r da readimissão oòser- 1 
,"S h r sociedade será realizada as exigências do artigo M° deste 

em assembleia geral ordinária sempre 1 Estatuto. 5 ** aeste 

melo sistema * a „Kf„„= CAPITULO VII 

DO PATRIMÓNIO SOCIAL 
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.Wéta r GeS! SÓCl0S presentes em A ssera. 
1 Art. 62° — Fica consagrado o dia 9Q 
de Maio de 1966 como sendo o «ta fúnda 
Çao da scciedade. na> 
1 Art. 63° - o tratamento de saúde fora 
do setor da NOB a sociedade empres- 
tara a viuva do sóc:-. falecida 
Art. 64° - Este Estatuto aprovado 

l^/pnte^ geral em 15 de K 
íeKtro Cm VÍgCr Da datíi õç se » 
C - 968 _ 25.7.66 - Cr. 32.000 



fpelo sistema da votação secreta. 

Art. 38° — Dada a natureza dos ser- 
iviços prestados pelos associados da Es- 
'trada de Ferro NOB será permitido aos 
f meamos depositar os respectivos vetos 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data da instalação da assem- 
D_eia em urnas convenientemente fe- 
chadas e dispostas na extensão da fer- 
8' uardand0 -se todas as cautelas 
das urnas 1 assegurada a iuviobiHdade 

ij^jfj- a a P ur »Ção dos vo- | titíade. 
r ra se ' a constituía uma junta apura- Art. 52° 
flora de 5 associados Asmihiri.-.., i_ «™a~j-.. *, 



I Art. 50° — o patrimônio da socieda- 
de • sera_ constituído de bens móveis, con- 
tribuições dos sócios, doações que ve- 
nha a receber, bem como qualquer va- 
lor a sociedade adquira. 

«J^ú- 5 * 1 " T ° s íund °s sociais pedem 
ser objetos de investimentos desde que 
a eperaçao se revista de tôdas as Ga- 
rantias para a sociedade 
% único - Qualquer empréstimo só po- 
derá ser realizado com membros da en 



ZT- ~ associados escolhidos pela 
feeSS Send ° Cntre êlCS escclhid0 ° 



Para alienar bens patri- 
80 com a aut riz^ção da As- 
sembléia geral extraordinária. 



CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES Oi ;ERSAS 



Ait. 40° — Compete a junta apura- 
flora alem de contar os votos decidir 
sobre as questões surgidas, aprovar cu 
nao os votos e urnas e proclamar o 
vencedor das eleições. 

41° — A abertura das urnas e conta- 
gem dos votos se procederão na sede Art ' 54 ~ 

^'ln d f fcr P de 24 hcras a P°s a reali- ™, *i n^líff enquanto tiveTpelo^ mV 

ncs 10 (dez) sócios. 



Art. 53° — O associado que se demi- 
to ou for demitido da Estrada de Ferro 
NOB, perdera o direit) de pertencer ao 
quadro social da sociedade 
Art. 54° — A saciedade não pcderá 



va. -{^ h T T - " a Pos a reali 

za.ao da* eleições em hora previamen- 

ap^adora* PCl ° presidente ™ comissão 

' — ^ "mas colocadas à mar- 

ifwL f e£trada serão abert?s no pró- 
Ijdano domingo após a chegada 

ivrírfl 7 9 manda t° d os membros 
Diretcna tera a duração de 2 dois; 
nos os quais pcdeiào ser rreleitos 

Art. 43° — a posse da Diretoria c d i 
^ ia , 1S n i em , brc s da Diretoria, Conselho 
Fiscal e Suplentes deverão ser no 1° sa 
bado do mês de Janeiro do ano seguin- 
te A C f se realizar as eleições 
Hn« . U ~ Com Pete a junta apura- 
ISade" posse a dir ^ a eleita da so- 



S único Em caso de sissoiução cs só- 
cios remanescentes destinarão o patri- 
mónio social dividido e repartido entre 
cs socics existentes. 

o - 5Õ ° ~ ° s í,ocios ná0 respendem 
da j11edaãê anamente P6lCS e ^°M* sò- 
-\ Art. 56° — Aos sócias é facultado re- 
correr para a_ Assembléia geral ordiná- 
r a das decisões da Diretoria, desde 

da publicação do ato. ( 

Art. 57° - A diretoria reunir-se-á ' 
sempre que for necessário por convoca-, 
Çjao de seu presideníe, porem obneaíó ! 
riamente uma vez P 3r ano para Sei 

eoS *f n d3 rela ( tóri0 e Prestação P de 
contas aos asseciades. 

H Q L ÚriÍ f 7. ^° P res i d ente da socie- 
dade e facultado exonerar de sei» res- 
pectivos carg;s os sócios titulares que 

?ânifi« Pa / eCerem dUrante 5 (cin «°) 
ÍSSK.- consecutiVas sem qualquer 
juslmcaçao por escrito. 

Art. 58° — O Conselho Fiscal reu- 
a^im"m,f° r c ?. nvoca São do Presidente 
I JZ? £ ue se nzer necessário para o 

P Ar? Ch ,o ment 2, de suas «nalidade* 

Art 59° _ Para fins de ident ; dade da 
sociedade serão confeccionadas ScS 
Arf ^n^ 8 " 111 ^ 08 para seus associados, 
bléia iu£a i~ Cam ! aprovação da Assem 
riit + -?f aI ^ a socl edade poderá cenre 
fnJ ^S^^teos aos sócios que 



CAPITULO VI 
J AS PENALIDADES 

U-^: 4à ° J~ Pe rderá o direito aos be- 

Ê fSnJ e T ÍS d ^ eitos Previstes nel 
^ Ut0 associado que ficar em 

ff um m e ês SUaS mensaIidad es p£ «2 
'kâío 4 so°cio-qu S e erá ClimÍnad0 da socie 

b) Conduzir-se com improbidade nn 
desempenho de seu cargo- 
l c) Comprovadamente caluniar qual 

»ro da sede social. il ^ ra aute »'-icos benfeitrres da *r,f 

Art 47° — o • datíe. 



MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS 

I Serviço de Navegação da 
Bacia do Prata 

EDITAL N . 10Í66 

! O Sei viço d e Navegarão ua 
i'"' cla d .° Ptm.m cmuiikcd Ac s 
ors. Industriais e ÍÀ.rufci>ci\n.c* 
em gerai, tais conto: tis>m , 
aotes fabrícaníe3 ce n u s 
ahmenticias; de .efrígeriãí 1 ,*. 
torrerações de caíé ; senat ,^; 
olarias; estaieiroa; oficina* de 
construções e reparos nave 
verdurarfâs e fintarias; a;,>,a- 
zens de secos e molhados; ma - 
enantes; lojas de ferragens, de 
materiais elétricas, de pqí^á- 
nes de madames, d e tecidos, 
de roupas de cama, de mesa, de 
banho, de utensilios de cóp a e 
cozinha; livrarias e "-ipograSias: 
fornecedores de lenha, de car : 
n o, de ovos frescos, de çaii- 
nnas vivas; farmácias, enfim, 
m&ustrial ou comercial que de- 
sejar concorrer, mediante pré- 
vias tomadas de preços, paia 
fornecimentos ou prestações de 
serviços a esta Auiatquia Fe- 
c ra i'., deverS o apresentar era 
sua Sede , S1 ta na Rua J5 de 
iWovembro, n. 32, nesta cidade 
Corumbá, Estado de Mato 
grosso ou nos seus Distritos, 
representações ou Agências, os 
, tíocumentos abaixo menciona" 
íaos, para efeito de REGISTRO 
EM LIVRO PRÓPRIO" di «ôr? 
do com os preceitos Ieg?.i 3 de- 
terminados no Código e Regula- 
mento de Contabilidade Pubii- 

Itnnta) dias a paríur desta da- 



DOCUMENTOS EXIGIDOS: 

} ~J Prova da existência le- 
gal d & firma — documentos 
j comprobatórios da personalida- 
I de i" r . ldlc a da firma, com a* 
modificações havidas (Contrato 
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BUPIO OFICIAI. 



sLul registrado no D . N.I . C . presentações e Agêncks 
W^l ^«««.ciaD : Autarquia, que, apos s 



desta ( DECLARAÇÃO 



Geral dêste SERVIÇO com a 
Sotelo: DOCUMENTOS PA- 
RA REGISTRO — Edital n. 

10|66. , . _ r 

O» documentos deverão ser 
entregues nos seguintes endere" 

S °SódedoS.N.B.P - Rua 
15 de Novembro n. 3«2 — ^° 
riumbá — Mato Grosso 
Distrito de Tibipça — b.N.».r. 

Presidente Epitácio — t «a- 

do de São Paulo 



mem Junta Comei çial) ; 

2 Em se tratando de bocie- 

dade Anónima, apresentar em 
exemplar dos estatutos e copia 
^têntica da última ata da elei 
|b-da Diretor», devidamente 
sgistrados; _ ♦ , 

. 3 _ Prova de quitação de 
lodos os Impostos devidos: re- 
fcerais, Estaduais e Municipais, 
devidamente atualizado»; 
. 4 _ Cópia d a relação de Jun 
bragados devidamente a^r-a 
3a, na forma do Art. 360 aa 
Consolidação das Lews do Ira- 
\jho - (Lei dos 2|3)j 
5 Prova de quitação do un 

^fl^cSo' de quitação» Muuicípk, de Guau-a -. 5 ta- 
par, a Instituição de Providen- do do Pareja. _ 

., ' F, c:„j; ra ] devida - 1 Av. EraíKio Braga, IN . &*( 
do Imposto Sindical, dev.u j/vv o8 Rlo 

mente atualizado) , ** f 11 : rR 

8 - Prova de qu iaçêk> para de Janeiro GB _ T 

4* *" Pi °- - Cuiabã^ 

«otÍo f do. Mato Grc.- _ p<>rto 

^; c '», ;r « s o» «Ur exores (ali' Agencia do b.rs r . 

p®^' 38 ^ÃrfT,- d. 

Lei n. 




Autarquia, que, apos ser con- , SEBASTIÃO LEITE DjS> 

ferido pelo protocoiísta sera rc FIGlJ - ElRE r>Q declaro para dr ; 
cebáda a segunda via. ar r oídos fins, que foram «tf**- * 

Os documentos deverão ■ jer . &á seguintes documerijag 
endereçados aO_Senhot pretor cert if içado de propriiS|f 

de de um a Perua Chevrolet, Mg» 
1951 motor KBM 312471; uH» 
licença de placa do mesmo vai 

Carteira de motorista n° 11 .6W. 
Uma carteira de idêntodade 
Cuiabá. 28 de julho de |gp • 
Sebastião Leite de Ftgimrfdo 



bastião i-eite • ■ 
Firma reconhecida no Cartó- 
rio 'do 5 o Ofício 
C. 984 — 28 7 66 - Cr$ 1 000 

DECLARAÇÃO 

LAURENT DE FIGUEIREDO abaixo 
.•Binado, declara para os devidos uns 
que foi extraviado o Certificado de Pfc 
priedade de Veicula Kombi 231, dejíu- 
mero 27366. expedid i em 5 de novem- 
bro de 1965. 
Cuiabá, 3 de agosto de 1966. 

Laurei» de Figueiredo 
Firma rec. pelo Oart. 5° Of. - AR- 
NALDO RO^ON - Cumbá-Mt. 
c _ 1010 - 3.8.G6 — Cr.$ -i.000 



_ Caso sei a estrangeiro 
• ue apresentar a Cait«*ií*a 
* n ' u e priva 



> aV.i 



ril de 1SG3 

Ademar Barreto Baltar 
Assistente-Técnico 
d e a a*»" Resoondendopelo Expediente 
C 994 _ 29Í7 66 — CrS 8.000 



DECLARAÇÃO 
GERMESON FIGUEIREDO 
DE LACERDA Diplomado em 



íiÍ'cao legai t^a tórwno 
Paí7, dsridanKsnte atusUzada, 

11 Cmã'>t ovante de ade- 

ião ao pregrar., de estaWK^- 
cão de preços, CO^aiite «a 

, p.„i.. ní , Federai publi ado br no ano ae i?j». » 
t Diilo Oficiaf da União a. |d.A. 1748, par a os f uís da di 
219, del7|Hil965, aspags. n. 
11 735 — (comprovante cie 
Inscrição junto à CONEP — 
eme instituiu o sistema de incen- 
tivo» à estabilização de preç; fi- 
no caso de o uns* úr —_ } obicto 



reito, faz público que extriviou 
seu diploma profissional, re 
comendando a qu-sn: o tive: en- 
contrado seu encaminhamento 
ao declarante em Campo bran- 
de à Rua Pedro Cesestino n. 
no caso cte o poss ur —r^,X"^ê- ocè 

f ^"p. 09 ■«• * 21 J !9C " , 96 ?,ão podendo o aluai possui- 
deste hiNBr*}. . . , dele uso íegal, fica 

^ « su.eUo 8 ao s onu. 

aob a forma de fotocóp.a> au" da Uj. 4 ^ Je 

tenticadas. 1QCC 
Os interessados deverão apre- l»ob. 

1 ««a n <. **wi 11 ' v 



\_/S Ulici — — ■ 

sentar seus documentos em en 
velopes acompanhados de umi 
relação em 2 (duas) vias, que 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EDITAL 
De ordem do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador 
dente dêste Egregip Tribuna^ 
de Justiça faço' publico que se 
acha aberta nesta Secretaria na 
forma do artigo 84 e seguintes 
da ki n. 2;402, de 11 de março 
de Í965 (Código de Or«««a 
cão iudiciária' do Estado) e pelo 
'prazo de trineta (30) dia, a ins- 
crição ao concurso para pro«_ 
me pto vitalício do cargo de l a 
beíiko do 2" Ofício da Co -arca 
de Miranda , . 

Poderão inscrever-se brasi 

i • t^olnr,»* de 21 e raenorti 
leiros maiores ae «sx c 

de 45 anos, que tenham boa 
conduta afirmadas pelas auto 
rid.de. judiciária e policial de 
sua residência. , f ,,„„ 

O candidato devera fazer 
prova de ser eleitor e de jenar 
quites com o serviço militar 

O concurso versara de provas 
escritas das seguintes m*™*; 
oortuguês, matemática, noções 

5e dSeito civil, ^^loírafla 

suai civil e penal 5 u da ^T Tus- 
SecretamdpTritoaldeJus 



Germeson Figueiredo de 



Diário da 

9 6 Mf A D O BE 




TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

. ^laíumcaío designado para a la 
Sessão Ordinária da Turma Criminal 
de conformidade com o artigo 82 a 1» 
do Regimento Interno do Tribunal: 
Apelação criminal n. 2 509 _ " 
C?p»tal 

Apelante — a Justiça Pública 
Apelado _ Aílton Esteves Monteiro 
Adv Dr. Agnelo Bezerra Neto. 

vS^CoS%°' ST - »* 

l eV Srm-o". EXm °- Sr - DesLeãoN ^ 



wmwtísmo Amxo ao diário oficial 



Justiça 

M ATO GROSSO 



MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
MATO GROSSO 
I a PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
Comarca da Capital 
O Primeiro Promotor de Justi- 
ça, usando de suas legais atri- 
buições, esclarece, a quem m. 
teressar possa, o seguinte: 
_,i ~ No exercício de suas bem diver- 
uf Içadas e altas funções o Ministério 
publico, representando junto à Magí 



Julgamento designado pera a la 
Sessão Ordinária da ^xj^%mSi 
de conformidade com o artigo 82 §1*' 
ido Regimento Interno do Tribunal 

Apelação crhninai n 2<*99 

Capital 

Apelante — a Justiça Pública 
i Ap3 ] ad0 - Bernardo Dias Ribeiro 
' * B *VT' Dr ^ Agneí0 Beserra Neto 

* e ^ 0T ~ Exmo. Sr. Dr. João 

Cunha Cavalcanti 

Revisor - Exmo. Sr. Des. Flávio 
Varejao Congro. 



dG S *, as horárl ° de 13,00 horas. 
Publicada, Cumpra-se. 

Cuiabá, 3 de agosto de 1966 

Dr. Domingos Sávio B. Lima 

Juiz de Direito da Primeira Vara 



EXPEDIENTE BO JUÍZO DE DIREITO 
DA PRIMEIRA VARA 



da 



er f ú l:^ s „ ão ão r . «córdão lido e assinado 
^-Dao realizada em 28.7.66. 
a ?• 4722 Poconé 

^•fj* ~ J mz ex ofíício 
4P*4ft» - Maria Augusta Wte 

Reíater de i;acerda Cintra 

Acordam os Juizes do Tribunal de 

£2% ^ Síf?*, civeI; . na conf °™*- "mfir 



comôTa;justlça ^«SSJ?. J 
integrante e auxiilar da estrutura Ju- 

com os órgãos do Poder Judiciai -f £ o 

repreensão praticada por Ssauer 
membros do Ministério Púbico Esta 
dual^ tao somente pode ser em faceias 
"f™" constitucionais vigonmtes 
cetiyel da elevada apreciação d ^ Exce- 

o£ã*j3g£* ° 0U ^ ^ocuSdor 
vjerai aa Justiça, a quem cVie nor Vi 

aingit técnica e disciplinarmente o m 
nisterio Público. «*««tnws o Mi- 

II — Que as atribuições i^ais àe re 
presentante e defensor W32!£s 
da Fazenda Pública do Estado . nà Co 
marca da Capital são, es^ciíLmeíte 
aa alçada do Procurador Fiscal e do 
Consultor Geral do Estado, ex vi" Z 
artigo 73, item II, do Código de Or-a 
nizaçao Judiciária - Lei '2 40! àl Tl 
de março de 1965. 

™ ZT^ ^. 6 ac i !ntu ar ) por outro 



Dr. Anto» 



(as) 



noa 



r il »n ij-iij — * lu^uraaoria lie- 

SA. un6nf£ P re f X * * Pr °c«radori a 
*-^s.', unanimemente 

Cultas ex lese. 

TBiBUN AL PLENO 
_ Julgamento designado Dara n lo 

SJÍ&S' 874 ' 5 40 do 

Embargos ao acórdão da Anela- 
Çito Cível n 4 filo . «peia- 

* Ca™ E - mo Sr D " "to Neto 

«Merry Hugiient» 
Sseretárto 



ve ar pela fiel observância das leis em 

™ 6ir ?- lnstância ' lamente tomará 
como ate agora tem feito, providências 
consubstanciadas em lei, à vista de 
prova documental inequívoca e sempre 
a autoridade judicante competente T 
Primeira Promotoria de Justiça em 
Cuiabá, 26 de julho de 1 966 

Benedito Pereira do Nascimento 
I Promotor de Justiça da Capital 



JUIZO~DE 



PRIMEIRA 



DIREITO DA 
VARA 
PORTARIA 

r J ,?*í°2í? OR DOMINGOS SAVIO 
BRANDÃO LIMA, Juiz de Direito 
da Primeira Vara désta Comarca 
de Cuiabá, capital do Estado de 

bnteLff ^ " Sand0 de suas atri 
bmçoes legais, e 

CONSICER/.Nf O m-« .. , 

não há P C 1. , q ue aos sábados 
memor coS^V ** 6fiSe ' <*Jet!vando 

fe?Í? a V , H C: " t ' JlínÍn ? r « ue ' as ««xtas 
h«f^. audiência pública de distri 

as w,oo horas, permanecendo nos 



Exequente: l.AP.C. (Adv 
nio Leite de Campos) 

5.010 canceie-se a divida. "* 
P.I.A. Em 20 de juiho de 1905 
Domingcs Sávio Brandão Limá * 
Idêntico despacho foi prófe i do 
processos abaixo: v io ™*«ta 

I — Ervécio da Silva 

— Centro Espirita de Cuiabá 

— Ismael Corrêa da Costa 

— Zâaskl Okamura 
5 - Venâncio da Guia Barbosa 
o — Jamile Assem 

— Candido Monteiro 
8 — Francisco Lias MUeira 
Tn~ r * anci sco Lemes de Pau'a 

II Z £T3f B ,° lees tíe t^aeiredo 

11 — Francisco Antunes de Sioutàra 

12 - Jcsé Evangelista Novaes 

Í4 ~" ?f enice , Magalhães Britto 
14 - Aveuno Barbosa da Silva 
« — Jose oregórij Lias 
10 — joao Nunes ris Siqueira 
n - Jose Osvaldo Cintra 

ío _ r^J* da Campos 
19 ~ Jose La Costa Meira 
tu — Jcse Gregório Lias 
í\ ~ J = a q"im í etreira Louzatía 
I ."í uven í iia Garcia da Silva 
f - Maneei João ae Souza 
-5* — Caetano da Cori? 
25 - Manoel Bispo daBilva 
f - Maneei Ferreira 'de Lima 
21 — Manoel Néves 

28 - Melquíades Velasco 

29 - Mar.a Vieira Lias 

30 — Remldes Pereira serra 

■il ~ A í" t:nia Luthgaida da Rosa fiairoi 
J2 — Joaquim Barbosa »«>ro# 

o3 - Maneei Jv.ão de Seuza 

34 - Manoel João de Souza 

á5 - Ant-nio Umbeiirjo Silva 

EXECUTIVO FISCAL 
Exequente: I.A.P.c. (Adv Dr 
mo Leite de Campos) 

5nt? ad ° : SérSÍ ° Ferreira do 



Anto, 
NascU 



proferido nos 



Idêntico despacho foi 
processos abaixo: 

2 ~ r S » ra 5 Ím P eí-e!5 a dos santos 
2 - Leandro Pmt3 de Oliveira 
i — Lenira Benevides 
4 — Sebastião Manoel da Fonseca 
[6 - Samuel Gomes da silva 
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• — 

7 — 

I — 

9 — 

10 - 

II - 

12 - 

13 - 

14 - 

15 - 

16 - 

11 - 

18 - 

19 - 
90 - 
31 — 

22 - 

23 - 

24 — 

25 — 

26 - 

27 — 

28 — 

29 — 

30 — 

31 — 

33 — 

34 — 

35 — 



Sebastião Santana Néto 
Luiz Perez da Silva 
Luigi Peres 
Luiz Magno 

■ Leônidas Pinto Duarte 

■ M. Hamcud 

■ Luiz Gonzaga do Espirito 3?.nto 
- Luiz Marques de Oliveira 

Miguel Vieira 
Miguel Vieira 

Marcldes Barbosa da Silva 

• Jbirio fancaleáo de Souza 
Manoel Norberto da Silva 
Maneei Norberto dos Santo» 
Mifjuel Escudeiro 
Maneei Vieira de Almeida 
Maneei Balduína Ferreira 
Miguel Leôncio de Miranda 
Malheiros & Barros 
Jesuina dos Reis Pinto 
Renildes Pereira Sena 
Rubens Soares Guimarães 
Benedito Tomaz Pereira 
A. M. Fortunato Crbelino 
Rita Lima de Arruda 
Almerindo Pinto da Silva 
C nsel-ho Regional de Contabilida- 
de 

Bencdirj Francisco da C:sta 
Viuva João Batista da Silva Bue- 
na & Fi>h:s 

Viuva João Batista da Silva Bue- 
no & Filhes — Filial 




Ministério Público 

PROCURADORIA GERAL 
DA JUSTIÇA 

EDITAL 

Procurador Geral da Justi- 
ça do Estado, no uso das atribui- 
ções que lhe confere a Lei, faz 
saber que se acha aberta nesta 
Procuradoria, pelo prazo de qua- 
renta e cinco (45) dias, a inscri- 
ção ao concurso para PROVI- 
MENTO EFETIVO da carreira 

t ^do Ministério Público (Promo- 
tores de Justiça de la. entrân- 
cia), observadas as seguintes 
condições: 

a) O pedido de inscrição será 
dirigido ao Procurador Geral, 
com firma devidamente reco- 
nhecida e instruído com os se- 
guintes documentos: 

1 — prova de ser o candidato 
brasileiro nato; 

II — prova de contar mais de 
23 anos e menos de 40 anos de 
idade, salvo se já vinha exercen- 
do o cargo; 

III — prova de ser Bacharel 
em Direito por Faculdade oficial 
ou reconhecida; 

IV prova de quitação ou 
isenção do serviço militar e de 
ser eleitor; 

V — • prova de não sofrer de 
moléstia infecto-contagiosa ou 
repugnante, e defeito físico que o 
incapacite para o exercício das 
funções do cargo; 



VI — prova de 1 luasiuatie iv 
f ral, atestada po r Juiz ou autoc 
?dade Dei ante a uu '* houver se?- 
j vido o candidato ou pela Ord an 
Idos Advogados d> Rrasil; 

VII — folhas corridas, relati- 
vas nos crimes comuns e espe- 
ciais, passadas pelo Juizo Crimi- 
nal, pelo Eleitoral e rela Polícia 
do lugar ou lugares onde o can- 
didato tenha tido domicílio 
no decénio anterior e provada 
esta circunstância, residência do 
ultimo ano; 

VIU — prova de não haver no 
exercício da advocacia sofrido 
acusação desabonadora ou pe- 
nalidades. 

b) Além dos documentos alu- 
i didos no item anterior compro- 
batórios dos requesitos legais in- 
; dispensáveis à inscrição no con- 
< curso é obrigado o candidato a 

, instruir sua petição com títulos 
demonstrativos de sua capacida- 
de profissional, inclusive traba- 
lhos que houver publicado. 

Os títulos referidos neste item 
*erão oferecidos em exemplar 

{impresso, ou datilografado dês- 
ses trabalhos, comprovada, de 
modo certo sua autenticidade ou 
autoria. 

c) Logo que lhe forem apre- 
sentados, os pedidos de inscrição 
o Procurador Geral os mandará 
autuar, dirigindo-se em seguida 
as autoridades ou pessoas indi- 
cadas ou não pelo requerente, 
mas que possam dar informa- 
ções sobre sua idoneidade solici- 
tando-se em caráter reservado 
com a declaração dos fins a que 
se destinam. 

Esta providência pode ser dis- 
pensada pelo Chefe do Ministé- 
rio Público, ad-referendum da 
Comissão Examinadora, se os 
documentos apresentados pelo 
requerente evidenciarem estar 
ele moralmente apto para o 
exercício do cargo. 

d) O Procurador Geral inde- 
ferira, desde logo, o pedido de 
inscrição, quando se evidenciar 
que ocandidato não satisfaz os 
requesitos legais. 

e) Todavia, se houver na do- 
cumentação apenas omissões 
sanáveis, o Procurador poderá 
conceder, para esse fim prazo 
razoável para supri-las. 

f) Os interinos serão inscritos 
'ex-officio", satisfeitos, porém, 
os requesitos e exigências do 
presente edital. 



j g) O Procurador fará divulgar 
por edital publicado duas (2) 
! vêzes no "Diário Oficial", a re- 
: lação dos que requereram inscri- 
j ção ao concurso a fim de que 
qualquer pessoa a possa repre- 
sentar contra o pedido, oferecen- 
do ou indicando provas de alega- 
ção até cinco (5) dias seguintes 
a última publicação, faculto 
ao interessado defesa no tomo 
de três (3) dias. 

h) Escoado o prazo para u*s- 
crição, formar-se-á a Comissío 
Examinadora Constituída pelo 
Procurador Geral da Justiça, de 
um membro do Ministério Pú- 
blico e de um Advogado indicado 
pelo Conscaio Seccionai da Or- 
dem dos Advogados do Brasil 

i) O concurso' constará de 
duas provas práticas e de dus* 
teóricas, tôdas escritas. 

Para as provas práticas, * voí 
missão organizará uma Ústi» j& 
10 pontos de cada uma dv. .se- 
guintes disciplinas: Direito CV 
vil; Direito Processual Civil; Di- 
reito Processual Penal e uódioro 
de Organizarão Judiciária do Es- 
tado; e para a primeira prova 
teórica sôbre Direito Civil e Di- 
reito Comercial e a segunda sô- 
bre Direito Constitucional e Pe- 
nal, serão formuladas duas 
questões sôbre o ponto sorteado, 
lista de pontos que será afixada 
na Procuradoria. 

i) A Banca Examinadora orga- 
nizará a lista a ser enviada ao 
Governador, para efeito de no- 
meação, com os nomes dos que 
ou tiverem classificação. 

I) O concurso será válido por 
um (1) ano contado da sua ho- 
mologação. 

Procuradoria Geral da Justiça, 
em Cuiabá. 27 de iulho de 1966. 

Benjamin Duarte Monteiro 

Procurador Geral da Justiça 
(Reproduz-se por ter saído com 
incorreções) 



EDITAL 

Luis-Philippe Pereira Leite, Oficial 
do Registro de Imóvel, da Comar- 
ca de Cuiabá, Capital do Estr,do de 

Mato Grosso, na fornia cia lei, ctc. , 

FAZ POBLICO que fersm aor=>-en lados I 

em Cartório, para exame dê iTtte&SM- j 
dos, na conformidade do decreto iei fe- 
deral n. 58, de 10 de dezembro cie 1937, 

regulamentado pelo decreto fsc-eral n., ! 

3079, de 15 de setembro de 1.933, o me- ! 

morial, documentos e mais papeis rela- ! 

tivos a venda de terrenos em lotes que | 

compreende o imóvel denominado í 

"BAIRRO MANGUEIRAL", de oroprie- ' 

dade de Jovanir da Mota Moreira, BB < 



í 



1 

i 

i 



V 



rINA 24 
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« rural desta Capital, com a área de 
y»i,0 (dez mil c quarenta e um me- 
quadrados), paia efeito de decor- 
db o prazo de 30 (trinta) dias, da 
iáta da publicação deste no Diário Ofi- 
íal e na ausência dc qualquer lmpu- 
■Bfeâo de terceiros c i dêste Oficio, 
'aceder-se-á ao competente registro 
que trata o artigo 2° § I o daquele 
icerc to 

Dado e pa-sc^o nesta cidade de Cuia- 
bá Capital do listado de Mato Gi >sso, 
aos dezenove dias do mês de julho do 
ano de mil novecentos e sessenta e seis. 
O Oficial do Registro Geral de Imóveis 
Luis-Philippe Pereira Leite 
C. 1001 — 1-8-6 — CrS 3.000 



V COMARCA DA CAPITAL 
E JUÍZO DE DIREITO DA 2a- 
I VARA ' 

Cartório do 2 o Ofício 

O Doutor João da Cunha Ca- 
I valcanti, Juiz de Direito cia 
1 Segunda Vara da Comarca de 
f Cuiabá, Capital do Estado de 
! Mato Grosso, na forma da lei. 
Edital de Citação pelo prazo 
de 45 dias 
f Faço saber que me foi presente 
'a seguinte PETIÇÃO: "Exmo. 
}±i Di\ Juiz de Direito da 2a. 
■fe de Cuiabá. ULISSES AN- 
,'YCNIO DE CARVALHO, brasi- 
leiro, casado, comerciante, resi- 
! dente na R. Dr. Joaauim Mur- 
i tinho n. na cidade de Cuiabá, 
1 Estado de Mato Grosso, por seu 
lUd^edo José Ferreira da Cruz, 
í Btfcsutfrn, casado, inscrito na 



- - Secção de Mato 
' Qk&m iob n. 3o2. e escritório a 
?K«ia Nossa Sennora Santana, 
• i$s -- Caixa d'Agua Velha — 
I Telel. r ; ;84, na cidade de 
i Civi:.ra, E&oado de Mato Grosso» 
■ vem exuor e requerer a V . Excia 
,'o seguinte: I — No dia 9 de no- 
' vembro de 1964, o Sr. Archime- 
ides de Arruda Parreiras, brasi- 
: loirr, casado, comerciante, resi- 
dènte à Rua 24 de outubro n. . . 
I na cidade de Cuiabá, no Estado 
' de Mato, Grosso, constitui-se de- 
vetí riõ Suplicante da quantia 
-de í 100:000 (cem mil cru- 
|áeirh"1í representada pela N. 
faProj : *sóri& o xe se obrigou a pa- 
jgar étn MVJ^-A. II Apesar de 
venceis a cb^gação e dos esfor- 
jços do supliMòktè para que^ fosse 
íefetuado o pagamento, não sa- 
jtizfez o_ devedor amisalvelmente 
seu débito, pelo que III — Para o 
(fim de compeli-lo a efetuar pa 
. gs o, a que se obrigou, quer 
'o Suplicante propor contra êle 
;& competente Acão Executiva nos 
termas do artigo 293 a* XIII, do 



Código de Processo Civil. Pelo 
que jur ;ando a nota Promissória 
na qual o Suplicado confessa ser 
devedor do Suplicante, requer 
a V. Excia-, se digne mandar ex- 
pedir contra êle mandado exe- 
cutivo, para que no prazo de 
vinte e quatro horas pague a 
importância devida e, nao o fa- 
zendo se proceda a penhora de 
tantos de seus bens quantos bas- 
tem para solução do debito, cus- 
tas e honorários advocaticios, fi- 
cando citado bem como sua mu- 
llher, para no prazo legal, contes- 
tarem a ação e para todos os 
'seus demais termos ate final, 
pena "cfê revelia .Protesta-se, ca- 
eo seja necessário pelo depoimen- 
to de testemunhas. Dando a cau- 
sa o valor de Cr$ 140 . 000 (cen- 
e cuarenta mil cruzeiro^) . Pede 
Deferimento. Cuiabá, 10 de ou - 
itubro de 1965. (as) José Ferrei- 
ra da Cruz. Nos Mencionados 
Autos foi exarado o seguinte 
DESPACHO: "Cite-se por editais 
por prazo de 45 dias. Data su- 
pra (11|7|966) . (a) João Cunha 
.Cavalcanti. "MANDO, em con- 
eequência, que na forma do cos- 
tume, seja expedido o mandado 
J de citação de ARCHIMEDES DE 
I ARRUDA PARREIRAS pelo' 
)prazo de 45 dias para responder 
a Ação contra ele intente tf a. O 
QUE SE CUMPRA-SE. Dado e 
passado nesta cidade ^* ^ ' 
Capital do Estado de Mato Gros- 
si, aos onse dias do mes de iulho 
Ide 1S66. Eu Arnaldo Oieda de 
'Almeida, escrivão do segundo 
'ofício, a fiz datilografar e assino, 
i Dr. João da Cunha Cavalcanti 
Juiz de Direito da Segunda Vara 
C — 987 — 28'7I66 — Cr£ 6.000 



COMARCA DA CAPITAL 
CARTÓRIO DO 7 o OFICIO 

EDITAL DE PRAÇA 
NA FORMA ABAIXO 

PRAZO DE 20 DIAS 



O Doutor Domingos Savio 
Brandão Lima, Juiz de Direito 
da la. Vara da Comarca de 
Cuiabá, Capital do Estado de 
Mato Grosso, na forma da lei, 

MANDA: aos que o presente 
[Edital de Praça com o prazo de 
|(20) dias virem ou dêle conhe- 
cimento tiverem, expedido nos 
autos de Carta Precatória n. 32, 
iem que é Deprecante o Juizo de 



Direito da Comarca de São José 
do Rio Preto, Estado de São Pau- 
lo extraída dos autos de Execu- 
tiva Hipotecária proposta por 
ORLANDO RODRIGUES NO- 
GUEIRA contra SÓLON DA 
SILVA VARGINHA (dr.) e sua 
mulher, que se processa perante 
êste Juizo e Cartório do 7 o Ofício 
que aos 20 (vinte) dias dp mês 
de setembro p. vindouro, às . . . 
13,15 horas, no Palácio da Justi- 
ça sala das audiências do Juizo 
nesta Capital o Porteiro dc/. au- 
ditórios ou quem suas vezes fi- 
zer trará a público pregão de 
venda de arrematação de 
quem mais der e maior lance 
oferecer acima da respectiva 
avaliação dos bens seguintes: 
BENS: — Três (3) Glebas de 
terras situadas no lugar denomi- 
nado "ATLÂNTICA", no muni- 
cípio de Chapada dos Guima- 
rães-Mt- transcrita sob os nú- 
meros 7.555.7C99 e 7. 700 no 
R. G. I. de Cuiabá, Avalio as 

referidas Glebas em Cr$ 

8. 325.000 (Oito Milhões Trezen- 
tos e Vinte e Cinco Mil Cruzei- 
ros) . E quem o mesmo quiser 
arrematar, compareça no lugar 
acima mencionado no dia 20 de 
setembro, p. vindouro às 13,15 
horás, ficando cientes os senho- 
ris licitantes de oue a praça só 
ise torna efetiva mediante paga- 
i mento do valor do bem arrema- 
tado. E para qw« f*v»egue co- 
diecimento de todos mandou 
expedir o presente mandado, que 
será afixado no lug~r dc costu- 
me, publicado pelo Oigão Oficial 
por um dos i ornais desta Capit ai 
tudo na forma da lei. Dado e 
passado nesta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Síafò Gros- 
so, aos vinte e sei", ddas do mês 
de julho do ano de mil nbveeen 
tos e sessenta e seis. E eu, Caro- 
lina de Souza Bourc \ JRòrtéã 
Substituta d© Cartório do 7 o Ofi- 
cio que a fiz datHcgrr.íar, subs- 
crevo é assino. 

Dr. Dominó 7 - ^ávio Bf'a"dão 

Juiz de Direito da Primeira 
Vara 

C _ 989 — 28'7!66 — C-% 5.000 



EDITAL DE LE1LÂÒ 
NA FORMA ABAIXO 

O - Doutor Dominas Sáyip 
Brandão Lima. Ju": Oé r ' : , < 
da Primeira Vá>:a da, C* 
de Cuiabá, Capital do L 
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de Mato Grosso, na forma da 
lei, etc. 

Fas saber aos que o presente Edi- 
tal virem ou dele eonhecimento 
lio tiverem ou interessar possa 
i r.cdido nos autos de Acão 
; fcutiva n. 1.394 em que são 
tes: BERTOLDO LEMES DO 
I ASCIMENTO autor e BENE- 
DITO FORTES réu, que no dia 
vinte e oito do mês de agosto 
próximo as 13,30 horas, no Pa- 
lacio da Justiça Sala das Audi- 
ências do Juizo nesta Capital, o 
Porteiro dos Auditórios do juizo 
ou a quem suas vezes fizer trará 
a púbilG.i pregão de venda e ar- 
remaí r. ",o a quem mais der e 
maior L. ice oferecer acima da 
respectiva avaJiseão dos bens se 



Kujr^?*: 1-íSNS: Um lote de ter- 
ras^ituado no "MORRO VER- 
MELHO", Município de Várzea 
Grande, medindo 29,20 metros 
de frente ao poente com testada 
da C.E.R. 529,20 metros de am- 
bos os lados limitando ao Norte 
cora Bernirdes Ferreira e ao Sul 
com Agostinho Fortes, havido 
por- carta de aforamento de . . . 
17i3|58; registrada as fls. 108 do 
livro n. 4 e transcrito as fls. 133 
do livro 3-R sob n. 20.373 em 
14 1 12|62 no Cartório de registro 
Geral de Imóvel Avalio o 

referido terreno em 

Cr$ 150.000 (cento e eincoenta 
mil cruzeiros) . E quem o mesmo 
quizer arrematar compareça no 
lugar acima mencionádó no dia 
vinte^e dois (22) do mês de Agos- 
to v>\ /imo vindouro, as 13,30 ho 
ras ticando ciente os senhores li- 
citantes de ' • ié o leilão só se tor- 
na efetivo diante do pagamento 
do valor do bem arrematado. E 
para que chegue ao conhecimen- 
to de todos mandou expedir o 
presente mandado, que será afi- 
xado no lugar de costume, pu- 
blicado pelo Órgão Oficial e por 
um dos jornais desta cidade, tu- 
do na forma da lei. Dado e pas- 
sado nesta cidade de Cuiabá, Ca- 
pital do Estado de Mato Grosso, 
aos vinte e seis dias do mês de 
julho do ano de mil novecentos 

e sessenta e seis. Eu 

Escrevente Autorizada 

do Cartório do 5 o Ofício, que o 
da tilografei e assino. 

Domingos Sávio Brandão 
Lima 

Juiz de Direito da Primeira 
Vara 

C — 991 — 29|7|66 — Cr$ 7.000 
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JUIZO DE DIREITO DA 

COMARCA DE. POXOREU 

EDITAL DE CITAÇÃO DE: 

ESTEVO FA? .IAS CAMPOS 

O Doutor ONESIMO NUNES 
ROCHA, Juiz de Daeito desta 
Comarca de Poxorcti. 

FAZ SABER aos que o pre- 
sente editai virem ou dêle co- 
nhecimento tiverem (expedido 
rice autos número 1£>8 de Execu- 
ção de Penhor, movida pelo 
BANCO DO BRASiL Si A. — 
AGÊNCIA DE CUIABÁ', Capi- 
tai do Estado, contra ESTEVO 
i ARIAS CAMPOS ou e se pro- 
c ssa perante êsle Jjízo e cartó- 
rio do 2 o Ofício), que atenden- 
do ao que lhe foi recuerido por 
O BANCO DO BRASIL SjA. 
Agência de Cuiabá, Cat>*ts.i 
deite Estado que aíiimou estar 
e citando em lugar incerto e 
não sabido, e tendo em vista a 
certidão do oficiai de justiça 
confirmando tal fato pelo pre~ 
sente edital, que será afixado 
na séde deste Juizo, no luga- de 
costume, e, por cópia, publica* 
do no prazo máxux-o de quinze 
(15) dias, a contar desta da- 
ta, uma vez no órfcáo oficia, do 
Estado pelo menos duas vêzes 
em jornal local, cita Eâtevo 
Farias Campos, brasileiro, sol- 
teiro, maior, agricultor, para, 
no prazo de quinze (IS) dias 
que correrá da data da primei' 
ra publicação do presente, f«r 
zer~se representar na causa por 
advogado legalmente habilita 
do e contestar, nos quinze (15) 
dias subsequentes, a petição ini- 
cial abaixo transei vic alegando 
o que se lhe oferecer, em defesa 
de seus direitos, sob pena de 
decorrido o prazo .marcado se 
considerar perfeita a citação e 
ter início o prazo para constes - 
tação, na forma da lei . Trans- 
crição d a petição iniciai: 

"Exmo. Sr. Dr «>uiz de Di- 
reito da Comarca d e Pox&reu 
(MT). O BANCO DO BRA- 
SIL S.A., cnm séJe na Caoital 
Federal e Agência nesta praça 
representado por sív advogado 
infra assinado, imndato inclu- 
so, doe . n . I, quer propor pe" , 
rante Vossa Exeiêm.ia- a oavl 
petente a cão executiv 8 contrai 
seu devedor ESTEVO FARIAS j 
i CAMPOS, brasil «iro, eolleLo,! 



maror, agricultor, domiciliada 
no lote n. 63, qu«dra n. 3, d* 
Núcleo Colonial do Rio Mutum, 
situado no Município de Mu* 
b«n, Têrmo da Comarca d# 
Poxoreu, nêsíe Eftado, tudo 
coliforme o» fato*, especifica* 
ções, motivos e pedidos a se" 
gutr exposto»: 

I) — Per instrumento parti- 
cular de aLjrtur* de credito pa- 
ra custeio de lavouras, devida- 
mente formaliaado, datado de 18 
de setembro de 1962, doe. n. 
II, o Suplicante abriu ao Supli- 
cado , um credito do valor de 
Cr* 110.000,00 (cento e dez 
mil cimeiros), vencendo jure» 
* taxa anual de 67o (sei» per 
cento), elcvável de 1% (num 
por cento) em caso de mora, 
prr*o de resgate de 1 (hum)' 
ano, vencido em 31 de Julho 
de 1963. 

11 K — Q"* 5 Suplicado utili- 
zou tôda a importância empres- 
jtada e seu débito eievase, nesta 
jdata, a Cr$ 145.303,00 (cento 
ie trinta digo, e quarenta e cinco 
mil trezentos e treis cruzeiros), 
nele incluídos os juros compen ' 
satórios e moratórios contados e 
vencidos até a prejmte data e a 
multa contratual pir vista para 
o caso de cobrança judiciai, o 
que ocorre . 

III) — Vencido o contrato 
como se acha desde 31 de ju- j 
lho de 1963 e como o deve íor 
não queira pagar o seu debito ' 
de maneira suasória apezar dos ' 
reiterados avisos e memorandos 
expedidos peio Su^i 'cante, tor- 
nou~«e o seu crédi o divida exi- 
gível, desde logo, naquele mon- 
tante d e Cr$ 145.303,00. pelo 
que vem pedir a Vo*sá Éxâiên 
cia se dixne mandar seja o re- 
ferido devedor ESTEVO PA- 
RIAS CAMPOS, domiciliado 
no lo!íe n. 63, quadra r». 3, do 
Núcleo Colonial do Rio Mutum, 
situado no Município de Mutum, 
Têrmo da Comarca de Poxoreu, 
citado para pagar dentro das 
vinte e qu?.tro (24) horas a sua 
aludida divida, regular e já 
vencida, sob pen* de penhora 
em tantos seus bens quantos 
bastem para quitação integval^' 
do seu débito óra cerrado e das ! 
custas e setem contadas, fican-, 
:io citado o mesmo devedor pa" j 
ra a consequente contestarão/ 
dentro do prazo de dez (10) j 
dias, a contar da citação efeíi-j 
va, tudo no» têrmo» t coni or* , 
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pidade do dUpo.to.no artigo 
f§& n. XII, do Código de Pro 

ISêste têJmos, D. esta e A. com 
íjuatro (4) documentos, pr°te» 
ta o Suplicante, desde ja, dfc 
Ivm parte, se necessário, de 
do o género de prov a admiti 
em direito, incusive pen 
1, documental, testemunhal, 
Jepoimento pessoal e confissão 
í*mbos do executacío. Pede de- 
ferimento. Cuiabá, 15 de mar- 
co de 1965. (Assinado) Hu 
Ion Martiniano de Araújo . 
Despacho: . 
"J.. Publique-se edital de ci 
tcição. floxoreu, 16 d e setembro 
de 1965. (Assinado) Arestidès 
José da Silva . . 

E para que chegue ao conhe 
cimento dos interessados e mn- 
Iguem possa alegar ignorân".»*, 
fmandou expedir o presente ejr 
tal, na forma da lei. 

Dado e passado nesta cidade 
de Poxoreu, aos quinze (15) 
jdias do mês de julho de 1966. 
[Eu, Aauilino Souza Silva, Ef 
icrivão do 2 9 Ofício. # que o 
idatilografar e conferi 
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impedimento acuse o para os 
fins de direito. , fi 

Cuiabá, 1° de agosto de 19ob. 
Plínio Antunes Maciel 
Tab. do 3 1 Oficio 

c. 1003 - ii5!«Lr Cr$ 

PEDRO D ABtíADlA MA- 
CIEL, Of icial Privativo e 
Vi! alicio do Registro Uvil, 
desta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Ma.o 
Grosso, n a forma da Lei, 
etc. 



FAÇO saber que Prendem 
casarrse o cidadão ANTCNUK 

datilografar e conferi. . iX^wíar^nA ^OV^NEVLS, 
O E^Wão fasi^atur* ilegível) TA ENGENIA NOVIS Ntv ^ 
O Juf Z de Direito: soltekos naturae» do Estada de 

Onetto Nane, Rocha São Paulo e deste Est«do. mj 
C >m — ^'7'66 — Cr$ 7.000cidos a 7 de Desei.^0 de I 

e a 29 de Agosto de 124». res \ 



FREIRE e a Srta. LEIí-A NU" 
VES PAES DE BARRO j, 
solteiros, naturaes deste Estado, 
nascidos a 20 de Setembro de 
1928 e a 13 de Abril de 194c, 
respectivamente. 

O primeiro, advogado, e timo 
de RANDOLFO ROIS «.FREI- 
RE e de dona JQAíN A EUFRO- 
SINA DA SILVA, todos ja fa- 
lecidos. , . 

A segunda, funcionaria pu 
blica federal, é filha do cidadão 
RUWSPÁES DE BARROS 
e de dona CARMEN NUNEa 
DE BARROS, residentes e do- 
miciliados nesta Capital . 

Os contraentes residentes e 
domiciliados nesta Capital. > 
Se alguém tiver connecanc.TÍ^ 
to de existir entre ambos algum 
impedimento acuse-o paia o* 
fins de direito. 

Cuiafcá, I o de agosto de 19bo. 
Plínio Antunes Maciel 
' Tab. do 3 o Ofício 
C. 1004 — 2I8|66 — Cr$ 500 



EDITAIS DE CASAMENTO 
PEDRO D'ABBÂDIA MA 



Lectivamente. 

O primeiro, baacauc >, « : ri 
JERÓNIMO TAVAKEa 



PEDRO D'ABBAD1A MA- j 
C*EL, Oficial Privativo, e 
Vitalício do Registro Civil 
desta Cidade de Çuiiba, 
Capital do Estafo ú«ò Mato 
•Gra«*o, na for -ia a a L-el, 
etc. etc . , 

saber qua pj?eteKucm 



FAÇO 



ca«ar-ee o cidadão AHIU -ni 



PEDRO D Ais is AL) iA ma- ,-.e « í VàVÀí*i«*S catai e,B " *• 7r i âS n n 

CIEL, Oficiai Privativo.e de dona AMÉLIA -J^H MOKARWA e » Sitia. Ml i l^Q 

SATO o primeiro *>úvo e a s* 
gunda' solteira, nati wis d e 
kuo^a Ken Japão e de Lins 
tado de São Paulo, respectiva- 
mente. 



o primeiro já falecido e_a se 
unda residente em Sao Paulo. 



\.- ....^ vd*^*-^.» - ■ — - 
Vitalício do Registro V* V1 Í* 
desta cidade de Cuiabá, , 

Capital do Estae'o de Mato SP , t 

SSS! n, f.rma d. Lei. 1 ! t^nÊvE S e de 

FAÇO saber que p etendem ! rea identes e dcmicd:ados nest» 
cidaidão FRA^ 



i casar-se o 

CISCO SANTANA e a ^ Srta 
JACYRA DA COSTA SALLtS, 
!solíeko««, naturaes deste Estado, 
nascidos a 3 de' Julho de 1923 e 
a ?9 de Fevereiro de 1931, res - 
. i se tivamente . 

) primeiro, comerciante e 
i filho dó JOAQUIM DE SAN- 
TANA e de dona ELVIRA DA 
SILVA, a segunda ja falecida 
e o I o residente nesta Capital . 
A segunda, funcionária au- 
•guica, é filha de Dona AN' 
l TÔNIA PAES DA COSTA, re- 
' sidente nesta Capital . 
, Os contraentes residentes e 
domiciliados nesta Capital. 
Se alguém tiver conhecimen 



§s contraentes r2sidentes < 

domiciliados nesta Capital. 

Se alguém tive»- conhecimen- 

tc de existir entre ambos algum 

impedimento acuse o para os 

fins de direito. . 

já, I o de agosto de 1966 . 

Plínio Antunes Maciel 
Tab. do 3° Ofício 
C. 1002 — 118 66 — Cr$ 500 



O primeiro, lavrador, é : njho 
, cidadão MORIO SHIMO- 



PEDRO D'ABBADIA MA- 
CIEL, Oficiai Privativo e 
Vitalício do Registro Civil, 
desta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato 
Grosso, n a forma da Lei. 
etc. etc. 



( ^A^rT dò^eTMIYO SHl- 
!MOT'A**WA, residentes t.m 
Glebt' & F«ryo .-'~ie Estaco. 

A Í áa, da liáes d:>ms *íi: 
ca, é . a do cidadão SATO 
NOBUTA CA e dona SATO 
SUE, a segunda já falecida e o 
primeiro residente em Gleba 
RW Ferro nêste Estado. 

Os contraentes ris:: entes • 
dcnkiMf.dos ne ta Capital. 

Sc ; Vaem tiver ccniiccimcn" 
to de e istir cnlve ambos aig^tn 
irape 5 suento acuie o para o» 
fins rio direito . ' 
Cuiaí-'., 29 de julho de Ibo6. 
""aio Antunes Maciel 



Se alguém tiver conhecimen- etc ere. . b . 

to de existir entre ambos algum í FAÇO saber que pretendem 



1 '«^crevente autoríze^o 
\à. 9S2 — 2917166 — Cr$ 300 





^XXXXX XJUUUUUULUD CX 

Ministério do Interior 
6§ INI RD 

Ao servidor Ramis Bucair para receber a pasta de documentos 
das terras da Colónia Cristina, dos índios Bororós do S. Lou- 
renço, tirar duas copias de todas as peças, inclusive do rela- 
tório da medição feita em 1.896, pelo engenheiro militar Can- 
dido Mariano da Silva Rondon e das palntas (croqui) de antes e 
depois do convgnio feito pelo Sr Ministro da Agricultura e o 
Estado de Mato Grosso, afinal de t8da a documentação existente 
inclusive do título difinitivo, constante da documentação. 



Cuiabá, 31 de Julho de 1 967 



tau», jj. ae 



Alberico Soares Pereira 
Chefe da 6i INI ND 

Anexo t- 1 croqui -f/ 

2documsntc3 avulsos 

1-pasta com diversos : - 6 C . ., 12 ciccumentos 
diversos, 3 pag. com fotografias. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÍO AOS INDIOSSa. ININD 




ORDEM DE SERVIÇO N» 61 



O Chefe da 6a. ININD do Serviço de Proteção aos 
índios, no uho de suas atribuições, 



RESOLVE: 



DESIGNAR a funcionária Elie th Calmon Cerisara, Chefe 
Substituto da 6a. ININD, do S.P. índios, para representar o Serviço, 
na reunião promovida pelo Sr. Secretário da Justiça. 

Na ocasião, de Ordem do Sr. Diretor do S.P.I., deve- 
rá em princípio sustentar o que ficou estabelecido em reunião ante* 
rior a feitura do acordo firmado entre o Estado e o Ministério da 1 
Agricultura, no tocante aos limites da área de 30.000 hectares a / 
ser demarcada para os índios Bororó da Reserva Tereza Cristina, isto 
é", "manter os limites existentés na planta topográfica do levantamen 
to efetuado pêlo Marechal Rondon em 1 896? que servirão de base para 
os trabalhos de campo a serem efetuados. 



Dê - se Ciência e Cumpra - se. 



Cuiabá, 3 de Novembro de 1 966. 





rOR&E BUCKER 
CHEFE DA 6a. ININD 



HJB/LM. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Cópia autêntica 4^/ 



26 de Outubro de 1 966. 

Assistente Juridico da 6a. ININD 

Sr. Cel. Hamilton de Oliveira Castro, D. D. Diretor do S.P.I. 

Encaminha relatório das atividades deste Assistente Jurídi 
co durante os mezes de OUTUBRO e SETEMBRO do corrente ano. 



Recebemos do Sr. Hélio Jorge Bucker,có 
pia do Inquérito Policial, elaborado pelo D.P.S.P. sobre o assa- 
ssinato dos indios Cinta-Larga, que correrá pela 3a. Vara desta 1 
Comarca, estando o M.M. Juiz, aguardando os implicados no mesmmo, 
para deporem em Juizo, como determina a nossa legislação penal - 
vigente . 

Diário Oficial do Estado de Mato Gro£ 
so, em seu exemplar do dia 6 de outubro p.p., publica a homologa- 
ção da desistência requerida pelo Dr. Procurador Regional da Repií 
blica em nome do S.P.I. , na ação de anulação de títulos definiti- 
vos sobre Tereza Cristina, que corria pela la. Vara e Cartório do 
62 Oficio desta Comarca. 

primeiro processo de despejo dos Péco 
ras, contra a 6a. INIHD, já subiu em grau' de recurso para o Tribu 
nal Federal de Recursos em Brasilia, não tendo sido julgado até p 
momento • 

outro processo de despejo, que ainda se 
encontra em curso nesta Comarca, que foi contestado pelo Dr. Procu- 
rador Regional da República e no qual a 6a. ININD, por nós repre - 
sentada requereu depósito dos aluguéis em atrazo, o M.M. Juiz man - 
dou contar , para depois fixar e homologar o aluguel corrigido , 
nos têrmos do Decreto Lei n a 4 de fevereiro de 1 966, que regula a 
matéria. 

A medição e demarcação das terras referen 
tes ao Convénio firmado pelo Governo do Estado, com o Ministério - 
da Agricultura, está sendo levado a efeito, por um técnico contra- 
tado pelo Estado e fiscalisado por um profissional indicado pelo - 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




Ministério , e ainda com a supervisão do S.P.I. pelo seu Inspetor Sr, 
Hélio Jorge Bucker que embargou temporariamente o trabalho em virtude 
de não estar sendo realizado de acordo com o previamente combinado, 
Sr. Hélio apesar de não estar recuperâdo ainda da doença de que foi a 
cometido, não dorme no ponto e descobriu que a coisa estava saindo di- 
ferente do combinado, motivo pelo qual embargou os trabalhos, 

presente relatório se refere aos meses de' 
setembro e outubro, por terem sido de pouca monta os trabalhos realiza 
dos no transcurso dos mesmos, E de se consignar neste mês, a honrosa • 
visita do Sr. Diretor a esta Inspetoria, podendo assim verificar in locu , 
o trabalho aqui realizado por todos os seus auxiliares. 

Tomamos a liberdade de lembrár V.Excia. a res- 
peito da remessa da carta a nós, que V.Excia. ficou de fazer de Brasília 
no aguardo da qual continuamos. 

Aproveitamos o ensejo para renovarmos a V.Excia. 
os nossos protestos de elevado estima e alta consideração. 



Cordialmente 



As) Benjamin Duarte Monteiro Pilho 

BENJAMIN DUARTE MONTEIRO PILHO 
Assiatente Huridico da 6a, ININD 




MINISTÉRIO DA AGRIQUVrQftfc 

Serviço PmtevãQ aos jftftos 

Sr Hélio Bucker Prou sob r> ^H5~ f 

Calafrá. • ^ 

Recebi notícias de Cuiabá, cientificando-me do embargo feito pela 

Inspetoria do S.P.I., nos trabalhos de medição da Colónia Indígena Te 
reza Cristina. 

Não tenho em meu poder, aqui em Camo Grande, copia dos documentos 
que substanciaram o convénio entre o Ministério da Agricultura e o Es 
tado de Mato Grosso sobre aquela área de terras pertencentes aos si3>- 
ví colas. 

Lembro-me, no entanto, que nas conversações preliminares para a 
feitura do referido tratado ficou estabelecido que se permitiria, na/ 
oportunidade da medição, uma linha quebrada nos limites LESTE do perí 
metro estabelecido para os índios, que, seria um polígono initário de 
30.000 hequitares, abrangendo os tres postos indígenas ali estabeleci 
dos. 

A linha quebrada a Leste facilitou o bom entendimento entre os con 
dôminos da região, principalmente um deles presente à reunião e, cujo 
ncnenão me lembro, mas, era chamado pelo apelido de Bitão. 

Quanto aos limites NORTE - SUL e OESTE deveriam em princípio, man 
ter os originais existentes na planta topográfica levantada pelo maré, 
chal Rondon, por serem naturais e que viriam servir de base para o tra, 
balho de campo. 

Peço-lhe, em caráter particular, fale pessoalmente em meu nome com 
o Dr. Leal de Queirós, secretário do Governo, que, com a lucidez e vi- 
va inteligência que lhe são características, poderá encontrar, mais u- 
ma vez, solução conciliatória, afim de que, o -Estado e o S.P.I. resol- 
vam definitivamente essa questão. 

Lembro e apelo ao bravo chefe da Inspetoria que ê mil vezes melhor 
um acordo do que nova pendência, ainda mais, que esse assunto em suas 
linhas mestras já foi resolvido e sacramentado em convénio. É questão/ 
agora de bom senso e boa vontade das partes para chegar ao fim. 

Estarei no Rio após o próximo dia Z6 de outubro. Aqui ou naquela / 



cidade disponha do 



/ is Cf 



ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DO INTERIOR E JUSTIÇA 



N.° 



Cuiabá — Mt. S/ÍÇr&é 




PROTOCOLO PARA DEMARCAÇÃO DA COLÓNIA 

"TESES A CRISTINA" , 
NA MARGEM ESQUERDA DO RIO SÃO LORENÇO . 



Aos três dias do mês de novembro do corrente ano 
de 1 966, presente as partes que este subscrevem, ficou firma- 



demarcação se processará da maneira seguinte: partindo da bar- 
ra do Sapé, no mesmo rumo tirado pelo Marechal Rondão, numa dis 
tancia de catorze quilómetros, daí em rumo mais ou menos 3 Q 30' 
NE , até o marco da divisa do lote Campinas ; seguindo a divisa- 
do lote Campinas, hoje de propriedade do Major JOÃO DA COSTA : 
MOURA e OUTROS, até encontrar o córrego ARAREAE; seguindo por 
este acima até a serra do Brigadeiro Geronimo; ficando o refe- 
rido curso dágua como divisa maturai; seguindo a referida ser- 
ra Brigadeiro Geronimo em rumo N, até um ponto ideal de onde - 
(SW) partirá uma linha qom um rumo de 83 2 30' ÍBW, passando a quinhen 
tos mtros do canto da linha telegráfica da reta que vai ao ©os_ 
to"Galdino Pimentel". Esta linha que será levantada irá da ser 
ra Brigadeiro Geronimo até a lagoa existente na convergência - 
dos córregos Arariai, Piebaga e um coricho, seguindo as aguas- 
do Arariau até a sua barra no rio São Lourenço o qual descerá- 
até onde teve início. Na Mpótese de não ser encontrado a bar- 
ra do Sapé, a distancia de catorze quilómetros terá como panto 
de partida as linhas existentes e a margem esquerda do Rio São 
Lourenço nas divisas com MR. PHILIPS. Medida esta área, o que 
faltar para a área total destinada ao SPI, conforme o protoco- 
lo feito com o Ministério da Agricultura, será completada com 
a medição a ser feita na margem direita do rio são Lourenço. 



do o presente protocolo para demarcação "Colónia Teresa Cristi 
na", na margem esquerda do Rio São Lorenço, e pelo qual dita - 



assinaturas no verso 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Cô*pia autêntica 



Funcionário lattU Bucair 

Sr. Hé"lio Jorge Bucker, Chefe da 6a. T.WIITD 
Relatório (faz) 




Continuação, 



O que 08 funcionários que esta subscrevem puderam 
observar foi o seíodntej 

A medição não teve inicio na ií&rra do Sapé* na mar\ 
gam esquerda do Rio òâo Lourenço, mas sin num jffttte qualquer, ju^to a 
ima cerca de arame onde foi cravado o M.P.i. 'dai qjtn o MM d* • » . . 
54 C 20 , S£, com a distância de 1300 me», onde finoou-sa o M.P.II. conti- 
nuandô~se deste marco com o rumo de ò , 9a30» « a õisèânoia d» . „ • 
8.965 mts» até* encontrar a margeou asquerdá do Córrego Arari au c per es- 
ts acima com diveraos ruaos at* a estaca n.9, local onde foi interdita- 
da a medição por mim e pelo fxmcionírie Plávio de Abreu, iando cumprimenr 
to a criem de 3*:fvioo n.57 e para dar fiel cumprimento a referida ordem 
de serviço foi apreendido o aparslno. 

Se consumado o intento, enorme a jóia o yiria acar 
retar para o S.P.I. uma ve» que, só* no Posto Piebaga existem atualmente 
mais de 300 rezes e a área deixada para o S.P.I. na mar guia esquerda do 
Rio São Lourenço í cerradão e brejos. 

Para nelnor dctalnes anexo a presente o memorial - 
descritivo e um mapa dos trabalhos de medição executados pelo 3r. Carlos 
A.Wcnscscky. 

Cuiabá, 20 de Outubro de i 966» 




as) Ramis Bucair 
as) Flávio de Aba 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Funcionário Raiais Bucair 

Sr. Hélio J f Bucker - Chefe da 6a. IHTNB 

Relatório (Paz) 



Cuiabá, Mt. 
20/ 1)/ 65 / 



Senhor Chefe: 

I>ando cumprimento a ordem d3 serviço n. 57 de 
17 do corrente, passo a iajforaaf 03 seguinte 1 

Su i o íaucionário Flávio da Abreu, partimos 
de Cuiabá, as 11 horua do dia 17 do oorrontc, cm arião particular , 
tendo atin.jido o Posto Xadígasa 4al. Gomos Carneiro aj 12,30 horas» 
e logo em seguida rumamos a caralo para o Po ato Piebaga, perfazendo 
mais ou memos um percurso de 40 kma. 

lío noniso itinerário, ao cruzarmos o córrego - 
Arari au, deparamos com um acampamento do Sr. Carles Ayres Wonsoseky, 
agrimensor prático, que procedia a medição dentro da Reserva Indíge- 
na Tereza Cristina, imediatamente conversei com o referido senhor e 
interditamos os trabalhe» de liiodiçãc • apre enramo a o aparelho (Theo- 
dolito) com o sou respectivo tripl e pruat| cujo instrumento nos foi 
entra gue no dia seguinte por voli» das 8,4? horas e nó*s o entrogamos 
ao índio BorÔro Ota^.i. nr fcltpm, funcionário deste Serviço, que o con 
duziu ao Po oto Piebaga entregaado-c ao Sr. Antonio de Moraes encarrega 
do daquele rosto e sob cuja guarda permanece o instrumento. 

Os trabalhos do campo estacam sendo executados 
pelo 3r. Carlos A.Wonsoscky a mando do Dr.Joao Jiatieta Vilela ang*nhei. 
ro designado para proceder a medição de aÇordo com o convénio firmado* 
entre o Miniatárdo ia Agiricaltura e o Estado da Mato Grosso. Do acor- 
do com o memorial descritivo do Sr. Carlos, es tiveram presente no iní- 
cio dos trabalhos da oampo os src. Drs. JoãV> Batista Vilela, Geraldo - 
Trouy a ainda os 3rs. Jose*, Pinto, traído Pinto e Iievanir Pinto. 

^^^Sú^-U--^ as) Rainis Bucair 
^^^^^^^^^^as) PláVio da Abreu 
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DB. PEDRO FKDSOSSIAN — GwwMfcf do Estado 
DR. LENINE DK CAÍDOS PÓVOAS — Vice Governador do Balado 
DB. FRANCESCO UU BK QDEOMUC — Secretário do Interior 

o Jwtíça 

DB. PAULO DK ALMEIDA FAGUNDES — Secretário de Pasenda 
DK. BENTO MACHADO LOBO — Secreta rio da Agricultura 
DB. CLÓVIS FITAI* GA DK MOUBA — Secretário do Saúde 
DK. AGRIPINO BOHD-BA FILBO — Secretário do Indústria 

DK. WILSON KODBBSfJBS — Secretário Se Edoeaeãe t Coitara 



DB. 
DK. 

SK. 

SK. 
SB. 

DK. 



SARKIS TCHABGBJIAN — Secretaria do Viação e Obra* 

Públicas 

ROBERTO A. F. DK BARROS GALVÃO — Secretário de 

Governo e Coordenação Económica 
JOÃO ARINOS — Chefe Sm Caem Civil 
DELFHINO MATTOS — Sn«-C»efe da Casa Civil 
WALDIR DOS SANTOS PEBFJBA — Chefe do Gabinete dal 

Casa Civil | 

RUBENS M. IWfllWMffi DB SOUZA — Secretário Particular da 

Governador | 

SK. VICTOR EUGSMSO — A —nana r «a Is a nrcn sa e Relações Públicas 
CKL. JOSS WAIJWAM JECA — Chefe da Casa Militar 
MAJOR JOSÉ FKBS3BA BflMEC — S e * Chefe da Casa Militar 
TENENTE ATAÍDE SOUZA LOTES — AjaBante do Ordene 



trouxeram Inquietação vida nosso Es- 
tado, reafirma sua solidariedade emi- 
nente Governador, manifestando tam- 
bém confiança prosseguimento pro- 
fícua administração seu Govêrno ". 

Do Dr. José Jaymev Ferreira de Vas- 
concelos, Presidente da Associação de 
Imprensa Mato-grossense: 

"Congratulações Estado pela nobre 
resistência moral primeiro mandatário 
Bnfrentando com coragem cívica mes- 
quinha atuação politicalha que tanto 
prejudica conceito de Mato Grosso. Go- 
vêrno vossência, que se destaca por ter 
Jeito num ano mais do que anteriores 
em períodos inteiros de mandato, pode 
confiar julgamento povo mato-gros- 
sense que lhe aplaude administração 
progressista'. 

Do Sr. José Rosa, do Coxipó da Ponte: 
'Apesar dos pesares, queira aceitar 
meu integral apoio e solidariedade mo- 
mento difícil e angustioso passa vosso 
Govêrno. causando inquietação povo 
cuiabano*. 



vés rádio e alguns descontentes pro- 
curam perturbar honrado Govêrno vos- 
sência, hipotecamos prezado Governador 
solidariedade firmeza vosso Govêrno". 

Do ex-Deputado Estadual Antônio 
Alves Duarte: 

"Lamentando profundamente inglória 
perseguição hipotecamos inteira solida- 
riedade prezado amigo ilustre Gover- 
nador".. 



Do Sr. Sebastião Carvalho Sobrinho, 
Prefeito de Alto Garças: 

'Quando insidiosos, alarmantes e im- 
patrióticos boatos se alastram buscan- 
do tumultuar tranquilidade indispensá- 
vel condição causa pública, torna-se 
Imperativo alguém possui parcela res- 
ponsabilidade êste grandioso Estado, 
Incorpore-se lado V. Excia. levando-lhe 
Indispensável apoio para condigna 
mente poder conduzir tão sublime força 
è completa responsabilidade ação go 
vernamental. É o que ouso fazer nesta 
hora, senhor Governador, fazendo che 
gar nossa humilde mas sincera solida 
riedade". 



Dos Srj. Firmo Arrais 
dfe Alto Paraguai: 



Do Sr. Wilson Carneiro, residente em 
Dourados: 

"Coragem prezado Governador, não 
desanime que venceremos. Peço a Deus 
pela sua saúde'". 

Do Sr. Julio Barros Galvão, da ci- 
dade de São Paulo: 

"Após tempestade sol e a esperança 
dias melhores pela continuidade seu 
Govêrno profíquo em benefício glorioso 
povo de Mato Grosso". 



Do virtuoso Bispo de Campo Grande, 
Revma. D. Antônio Barbosa: 

"Receba expressa minha solidarie- 
dade". 

SECRETÁRIO BONILHA FILHO 
REGRESSA 



De regresso de Buenos Aires, onde 
foi integrando a Comitiva Presidencial 
do Marechal Costa e Silva, chega hoje 
o Secretário de Indústria e Comércio 
Bonilha Filho, que amanhã fará um 
relato de sua missão naquele país ami- 
go. 

EM 7 DE MARÇO DE 1967 

DIA 10 ENCERRA-SE A CONCORRÊN- 
CIA PARA O SERVIÇO DE ABASTECI- 
MENTO DE AGUA 

e Clóvis Pi- As 9 horas do' dia 10 do corrente, as 
Centrais Elétricas Matogrossenses S. A. 
tendenciosas atra* receberão propostas para fornecimento 



de equipamento e prestações de serviços 
mão de óbra necessários à ampliação • 
recuperação do serviço de abastecimento 
de água desta Capital . 

Entre os equipamentos solicitados pela 
concorrência pública, figuram duas bom- 
bas centrífugas para 350 por hora, duas 
bombas centrífugas para 700 m3 por 
hora e assentamento de 2.500 ML de 
adutora de ferro fundido. 

COMO SE VÊ LÃ FORA A ADMINIS- 
TRAÇÃO FEDRO PEDROSSIAN 

Do Jornal O Globo, de ontem, trans- 
crevemos a seguinte nota, que represen- 
ta um insuspeito depoimento sôbre a 
administração do Estado de Mato Grosso 

"O Sr. Orlando Vanior, do Banco 
Central, saiu de Brasília há dias para 
uma viagem *de esclarecimento sôbre o 
cruzeiro novo pelos Estados de Goiás e 
Mato Grosso. 

E ficou impressionado com o espírito 
de iniciativa das autoridades financeiras 
de ambos os Estados. Em Mato Grosso, 
ao se anunciar ao sub-Chefe da Casa 
Civil, Sr. Delfino Matos, recebeu convi- 
te para comparecer ao Palácio na parte 
da tarde e, quando ali retornou o Sr. 
Orlando Vanier deparou com uma reu- 
nião dos Secretários de Estado ligados 
ao problema, os presidentes das entida- 
des financeiras estatais, representantes 
dos Bancos do Estado, do povo e da im- 
prensa. Pede então resolver tôdas as 
dúvidas existentes em curto espaço de 
tempo. 

VIAJA PARA CURITIBA O SECRETARIO 
DE FAZENDA 

A fim de representar Mato Grosso na 
-reunião de Governadores e Secretários 
de Fazenda da região Centro Sul, viajou 
para Curitiba, na manhã de hoje, o Se- 
cretário de Fazenda Dr. Paulo de Al- 
meida Fagundes. 

Êsse encontro, de excepcional impor- 
tância para a vida financeira dos Esta- 
dos Federados, examinará os vários as- 
pectos da nova tributação, especialmen- 
te o Imposto sôbre Circulação de Mer- 
cadorias. 

1PEMAT REESTRUTURA PRESTAÇÃO 
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

O Sr. Diomedes Rosa Pires, Presiden- 
te do Instituto de Previdência de Mato 
Grosso, acaba de assinar a Portaria n.. 
48-67, reestruturando os serviços de as- 
sistência médica do Ipemat. 

Êsse documento, de grande importân- 
cia para a classe médica, farmáceutica 
e serviços hospitalares de Mato Grosso, 
assim como para o funcionalismo em 
geral, estrutura em novas bâses os servi- 
ços de assistência clínica, de laboratório e 
hospitalar, estabelecendo melhores cri- 
térios de eficiência e contrôle 

Pela referida portaria, a assistência 
médica do Ipemat será prestada através 
de facultativos divididos em dois grupos 
Os médicos credenciados e os médicos 
preferidos. 

Por outro lado, a expedição de autori- 
zações para a prestação de serviços mé- 
dicos-hosjpitalares é atribuição dos cor- 
respondentes, dos agentes e do Chefe 
da Seção Administrativa do Ambulató- 
rio de Cuiabá. 
A Portaria n. 4R-6T estabelece outras 
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PE«RO PEDROSSIAN EM CAMPO 
GRANDE: 

"Assinaremos amanhã empréstimo de 
12 bilhões para a Cemat 

O governador Pedro Pedrossian, que 
retornou da Guanabara na semana 
passada, foi alvo de justas homenagens 
na cidade de Campo Grande, onde per- 

rua- eu por algumas horas. 

Falando ao "Correio do Estado , da- 
quela cidade, disse o Chefe do Executivo 
mato-grossense: 

"Amanhã (dia 3), na Guanabara, o 
Sr Fernando Delgado, Presidente da 
Cemat, assinará com a Eletrooras, em- 
préstimo no total de 12 bilhões de cru- 
zeiros velhos para a continuidade das 
obras do Rio da Casca e do Mimoso . 

Disse ainda que foi assinado um con- 
vénio com o INDA, no total de 6.5 bi- 
lhões para a construção da linha de 
transmissão de energia de Campo 
Grande a Dourados e 1,5 bilhões paraa 
construção de escolas rurais na região 
de Dourados". 

NA EXPOSIÇÃO DE OBRAS : "Pretendo 
realizar êstes trabalhos ate o fim 
dêste ano" 

Por sua vez. o Jornal O MATOGROS- 
SENSE, daquela 'cidade, referindo-se a 
visita que o Governador PP realizou a 
Exposição de Obras, montada na Rua 
D. Aquino, disse: . 

"Trajando simplesmente e rodeado ae 
amigos, o honrado Chefe do Governo 
Estadual fez várias visitas, sempre alvo 
da atenção de grande número de popu- 
lares mie com seu interêsse demonstra- 
vam mais uma vez a S. Excla. a sua 
simpatia e admiração. 

Entre as visitas feitas pelo ilustre 
Chefe do Executivo, destacam-se às fei- 
$as à Agência do Bemat e à Exposição 
de Obras. 

Nesta última, S. Excla., apôs percor- 

5er demoradamente aquele recinto, 
bservando as maquetes expostas de 
abra» ia executadas, em execução e* 
lira* executadas, num rapW* eonted» 



com a nossa reportagem, num gesto 
amplo, indicando todo o recinto, falou 
o Governador Pedrossian: "Todo esse 
trabalho, que elaboramos com os nossos 
dedicados auxiliares, não é para o res- 
tante do nosso Govêrno, mas apenas 
para êstes ano. Pretendemos realizá-lo 
até o fim de 1967. Para o próximo ano 
teremos novas metas e novas realiza- 
ções"'. 

IPEMAT INAUGURA ÊSTE MÊS 
AGfiNCIA EM CORUMBÁ 

Falando à reportagem, o Sr. Diome 
des Rosa Pires, presidente do Ipemat, 
disse que o Instituto inaugurará sua 
agência de Corumbá ainda no corrente 
mês. 



A exemplo da agência inaugurada em 
Campo Grande, a agência de Corumbá 
destiaa-se a descentralizar o expediente 
do Instituto, levando aos funcionários 
estaduais e seus dependentes, um ser- 
viço mais eficiente, seja no que se refe- 
-e ao pagamento de pensões, auxílios 
funeral e natalidade, seja promovendo 
o rápido atendimento dos serviços de 
assistência médico-hospitalar-odonto- 
lógioa . 

CURSO DE RECEPCIONISTAS EM 
CUIABÁ — INICIATIVA DO BEMAT 
E DO SENAC 

Por iniciativa do Banco do Estado de 
Mato Grosso e do Serviço Nacional de 
Aprenelwagem Comercial, nêste Estado, 
realiza-se na Capital um Curso Intensi- 
vo de Recepcionistas e Pratica de Se- 
cretariado. 

Êsse curso, que terá a duração de um 
mês, destlna-se ao preparo de jovens de 
ambos os sexos para funções especificas 
de recepcionistas e auxiliares de secre- 
taria, tanto para as repartições publicas 
quanto para as entidades privadas. 

Os interessados deverão procurar a 
sede do Senac nesta Capital a «m de 
fazerem suas Inscrições. 



MINISTRO THIBAU LIBERA TÔDAS 
AS VERBAS DE M. GROSSO 
Segundo telegrama dirigido da Gua- 
nabara ao Governador do Estado, 6- Br. 
Fernando Delgado, Presidente das 
Centris Elétricas Mato-grossenses S.A., 
comunica que o Ministro Mauro Thifcau 
acaba de liberar tôdas as verbas fede- 
rais, naquele Ministério, destinadas » 
Mato Grosso. " 

Essa providência, ao lado do seu 
grande significado para o prossegui- 
mento, conclusão e inicio de obras no 
setor da energia elétrica no Estado, 
constitui uma evidente prova de con- 
fiança na atuação do Governador Pe- 
dro Pedrossian. 
MENSAGENS DE SOLIDARIEDADE 

AO GOVERNADOR 
Interpretando o pensamento e os sen- 
timentos de considerável parcela da 
opinião pública, do Estado e do Pais, 
continuam chegando à sede do Gover- 
no dezenas de mensagens de solidarie- 
dade ao Governador Pedro Pedrossian. 
em virtude de tendenciosas noticias de 
alarmantes boatos que circulam em todo 
o território mato-grossense . 

Dentre estas mensagens, destacamos 
as seguintes: _ 

Dos Srs. Luiz Chammi e Jorge Scaíf. 
Gattas. da cidade de Cáceres: 

"Manifestamos nossos sentunentes 
pelas falsas notícias que circulavam e 
expressamos nossa satisfação e solida- 
riedade pelas boas notícias que hoje 
acabamos de escutar, vindas desse Pa- 
lácio". 



Do Major Dourival Alberto Santana, 
desta Capital: . 

"Imenso prazer enviar solidariedade 
frente direção nosso Estado'. 

Dos Srs. Aureliano Malhado, -Wilson 
Carneiro, Antônio Faustino Dinarte, Vi- 
cente Astrulio Matos, Benedito Guima- 
rães, José Migueis, Armando Mamas, 
Isac Barros e Sebastião Eurides: 
"Virtude boatos alarmantes e 
vezes tendenciosos circulam 
como amigo pessoal V. Excla. nfil 
oportunidade não poderíamos ««xm 
testemunhar nosso aprêço e solidame- 
dade vosso honrado Governo . ^ j 

Da Associação Rural de Dourados: 
"A Associação Rural <*« ^oradi» 
diante dos últimos 8*ontecIm*nB» 
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9 DE MARÇO DE ^967 



DIÁRIO oficial 



«nrmas de «andes importância para ((aTatividades iniciadas e iniciar outros] Do Deputado Estadual Sebastião 
normas ae granaes ""P u " a "^~ .„ „„„, H „„ C w „dP intnr.rttaels nara aJ nes da Cunha: 



JlUiJli'*J «— »- *- ' « , 

rôerfeito funcionamento dos serviços de 
assistência médica-hospitalar do Insti- 
tuto. 

PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
VTAJ% PARA CAMPO GRANDE 

Paia a cidade de Campo Grande, via- 
jjou na manhã de hoje o Dr. Benjamim 
Duarte Monteiro, 'digno Pi curador Ge- 
ral da Justiça. 

Su < presença na Cidade II rena esta 
relac.onada com as proviaòneias que 
vai t m?r relativamente à divulgação de 
levianas acusações ao GOT-xno de Mata 
Grosso e ao Governadrr Pedro Pedros- 
sian —"a direção da TV Morena. 




A3 iXbi viuauío uiivK.uu,> v- ^..»-«. ■ * 

serviços de grande importância para aJ nes da Cunha: 

economia do Vale do São Lourenço, jf "Nome tôdos companheiros Sudoeste c 
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. TARIA DE AGRICULTURA 
DINAMIZA SERVIÇOS 



O br. Waídebran da Silva Coelho, Di- 
retor ilo Departamento de Agricultura 
da Secretaria- de Agricultura, prestem 
inter • ^.ntes informações à reporta- 
gem, i -.cionadas com a dinamização 
dos serviços daquele setor, ordenada pe- 
-tário Bento Machado Lobo. 
ranjas leiteiras de Cuiabá têm 
istidas técnicair.ente pela Se- 
.' dentro do projeta da "Bacia 
- " elaborado pelo Plano Integrado 
•envolvimento Agro-Pecuário dis- 
' nicialmente. 
. osseguiu: 

■n, têm-^e desenvolvido a forma- 
') capineiras, que pela primeira 
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NOVAS MENSAGENS DE SOLIDARIE- 
DADE AO GOVERNADOR PP 



Como fizemos em nosso noticiário de 
ontem, selecionados para divulgação no 
presente Boletim, alguma entre as cen- 
tenas de mensagens endereçadas ao Go- 
vernad r Pedro Pedrossian, reafirmando 
solidariedade ao Chefe do Executivo 
Estadual que foi alvo de insidiosa cam- 
panha do boatos e difamação. 

Pela sua simplicidade, que espelha 
com perfeita identidade a alma popular, 
que aplaude a ação do Governo Pedro 
Pedrossian, transcrevemos oá seguintes 
trechos de uma carta recebida do Sr. 
Manoel Barnabé Lagè, desta Capital: 

"Ao chegar dos meus' rudes trabalhos 
que o destino amargo impeliu-me com 
rigor implacável, contristado encontrei 
cs boatos infamantes contra a pessoa 
de V. Excia., enchendo de tristezas e 
dissabores os corações dos verdadeiros 
amigos e admiradores de V. Excia. 

Para V. Excia. sou um conhecido, 
há mais de um ano tive a hora de abra- 
çar V. Excia. o homem que vinha acor- 
dar Mato Grosso e trazer felicidades 
aos mato-grossenses". 



Do Sr. João Batista Carvalho, Fiscal 
de Rendas: 

"Notícias alarmantes e tendenciosas 
querem macular honrada personalidade 
- ( administração vossência. Quero neste j 
vez Estado leva em consideração as! m0 mento crucial sua vida publica asso-i 4 „ Aumento de vencimentos niHt- 
■nnrr.--*. conservacionistas do solo. ciar-me e hipotecar-lhe Irrestrito apoio •l DIATO » para diretores, professores e 

•pessoal ligados às atividades educaeíB- 



meu próprio receba protestos solidarie- 
dade e de integral apôio". 

EM 8 DE MARÇO DE 1967 

• r 

AS RECOMENDAÇÕES DO ENCONTEO 
DE DÍRETOEES 

Reunidos com o Professor WDliSON RO- 
DRIGUES, Secretário de Educação e 
Cultura do Estado, nos dias 17 e 13 ena. 
Cuiabá e 24 e 25 em Campo Grande, ca 
Diretores de Escolas do nível média 
matogrossense I o e 2 o ciclos — ao ííjíjI 
dos dois Encontros, apresentaram as se- 
guintes recomendações: 

lo — Colaboração da Secretaria de 
Educação e Cultura na constituição de 
uma ASSOCIAÇÃO representativa dos 
Diretores de Estabelecimentos de Ensi- 
no Médio Estadual. 

20 _ Que o ca*go de diretor seja de 
carreira e provido, sempre, por coiuiuxst* 
de títulos e provas. j 

30 Que seja cobrada nos estabeto* 
cimentos uma mensalidade dos aiunoe 
sendo os recursos aplicados no própiío 
estabelecimento, mediante plano orga- 
nizado pela diretoria e prestação de. 
contas à Secretaria de Educação e Cul- 
tura do Estado. 

Invocamos em face desta rec m suda- 
ção o dispositivo legal que estajeleee 
gratuidade apenas para o ensino primá- 
rio. 



norn. 

A C instrução fie Tanques e barragens 
e outv-s atividades vão sendo dinamiza- 
das ;2la Secretariai dentro da Bacia 
Leiteira de CuiaM. 

Re*erindo-se à assistência veteriná- 
ria, -clareceu que a Secretaria está 
proce .lendo ao teste de brucelose a fim 
de eliminar os animais brucélicos, garan- 
tindo desta maneira um produto sadio 
para a alimentação humana. 
Finalizando, concluiu: ' 
O melhoramento do rebanho leiteiro 
está sendo efetuado através da intro- 
dução de matrizes da ração lulando-ze- 
bu recentemente adquiridas pela Secre- 
taria e que serão revendidas aos coope- 
rados da Cooperativa de Produtores de 
Leite de Cuiabá. 



Do Sr. Áureo Garcia Ribeiro, Presi- 
dente de- Clube Ubiratan, da cidade de 
Dourados: 

"Solidário ilustre e eminente chefe nos- 
so Govêrno apresso em meu nome e 
tôda família Ubirataense a protestar 
contra crueldade vossência está sendo 
submitido. Deus lhe dará fôrças e resig- 
nação para superar com altivez tão 
mesquinho episódio". 




Segundo informação que nos transmi- 
tiu o Dr. Francisco Leal de Queiroz, 
Secretário de Interior e Justiça, já fo- 
ram concluídos os serviços de medição 
e demarcação da área da Colónia "Tere- 
sa Cristina", na região de Rondonópolis. 

C:mo se sabe, existia uma pendência 
entre o Estado e o Serviço de Proteção 
aos índios, em tôrno de uma área de 
terras nessa região. 

Os entendimentos levadas a bom ter- 
mo, serão agora ratificados com a expe- 
dição de títulos de propriedades, por 
parte do Estado, ao SPI. v 

Êsse fato representou um enorme fato 
de tranquilidade para numerosos coloni- 
«adores daquela resçião, onde já inver- 
teram elevada* somas em programas 
•-pecuários. Agwe» 




nais. 

50 _ Distribuição pela Secretaria de 
Educação e Cultura do Estad.., cie < 
dernetas escolares e diários de casse 
demais formulários aos estabeleciiiici " 
visando sua uniformização. - , 

i 

qo _ criação do cargo de vigia para, 
os estabelecimentos, sendo o seu ...revi- ' 
mento feito com indicação do diretor.: 

70 _ Implantação da MEREN^xi E&- ( 
COLAR nos estabelecimentos de 1 1 e í* 1 
ciclos e condições para frequência a. 1 
curso de merendeira, de preferência por j 
um funcionário do estabelecimento 1n+ . 
dieatío pela diretoria para ocupar SS 
funções. 

80 _ Qualquer medificação nos qua- ! 
dros docentes e administrativo d; esta- ! 
belecimento, seja feita somente por isidi- j 
cação da diretoria, sem interferência de < 
elementos estranhos aos assuntos educa- * 

CÍOnaÍS - , • J 

90 _ Q U e o início do período letti© 
seja antecipado para 20 de feveregm 
terminando o I o semestre a JO de junBífc 

Que o 2 o semestre, iniciando a 20 d 
julho tenha o seu término ao ser at 
gido o mínimo de 180 dias de trabs 
escolar efetivo, não incluindo o tei 
reservado a provas e exames. 
O Professor Wilson Rodrigues no 



Do Sr. Benedito Corrêa, da cidade de 
Miranda: 

"Meu nome e meus familiares rece- 
ba vossência efusivos cumprimentos bri- 
lhenta vitória sôbre inimigos nossa que- 
rida terra". 

Da Organização de Jfctéis de Mato 
Grosso, Representada pelo Sr. A. F. Oli- 

veisa: . ... 

*' Nestes dias de apreensão e angustia 
receba emiaente Gffvernaà& a expres- 
são nossa solidariedade". 

D#Sr. Wilson Dias Pinho, da Guana- 
bara: 

"Bnvio-lhe grande e cordial abraço 

Do Dr. Veiga Brito, da Guanabara: 
"Ao caro Amigo abraço de solidariedade 

permanente e tôdo apôio que necessita 

contra tamanha infâmia". 





' IPEMAT ESTUDA REAJUSTE DE 

PENSÕES 

O Sr. Diomesdes Rosa Pires, prcsi- 
Bente do Instituto de Previdência do 
Estado, afirmou que está sendo estudada 
a possibilidade de se reajustar as pen- 
1 fiões pagas por aquele órgão. Frizou o 
Diomedes Rosa Pires que é oiientação 
ida atual administração do IPEMAT pos- 
sibilitar sempre melhores condições as- 
sistenciais e previdenciárias aos segu- 
rados, mesmo os residentes nos mais 
distantes Municípios. 

A propósito, o presidente do IPEMAT 
acaba de receber uma carta da Sra. 
Emerenciana de Souza Barbosa, uma das 
pensionistas do instituto, solicitando as 
suas providências no sentido de se con- 
seguir um reajuste as pensões. A missi- 
Vista ressalta ainda o trabalho desenvol- 
vido pelo ainda deputado estadual Dio- 
medes Rosa Pires, que naquela oportu- 
nidade apresentou o projeto de lei que 
criou o Instituto de Previdência do Es- 
tado de Mato Grosso. 

Ambulatório Médico 

É isenção da atual administração do 
IPEMAT inaugurar no próximo dia 9 de 
abril, quando o instituto completará mais 
um ano de existência, um ambulatório 
médico que reúna os principais meios de 
clínica (médica, cirúrgica e odontológi- 
ca), bem como sala de curativos e sala 
tíe íisioterapia. Na sala de curativos, o 
IPoilvIAT terá todas as condições para 
atender os socorros de urgência dos 
segurados. Essa inauguração somente 
poderá ser confirmada quando a direção 
estadual do IPEMAT tiver em mãos o 
material que está sendo adquirido para 
que o ambulatório possa funcionar nor- 
malmente. 

Sas agências de Campo Grande, já 
Inaugurada, e de Corumbá, a se instalar 
ainda no corrente mês, o IPEMAT está 
ampliando, de acórdo com as possibilida- 
des, os recursos de atendimento dos seus 
segurados que estão sonde firmados com 
yárias organizações hospitalares existen- 
tes em Mato Grosso. 

PEDROSSIAN CONVIDADO PARA 
INAUGURAR IPEMAT DE CORUMBÁ 

Conforme declarações do Sr. Rosa Pi- 
tes, presidente do Instituto de Providên- 
cia do Estado de Mato Grosso, o Gover- 
nada r Pedro Pedrossian foi convidado 
para presidir as solenidades de inaugura- 
ção a agência do IPEMAT em Corumbá, 
a segunda a ser instalada pela atual ad- 
ministração do órgão. A data da instala- 
ção dessa agência ainda não foi confir- 
mada, mas deverá ocorrer ainda no cor- 
rente mês. 
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OHAMA CONCORRÊNCIA — 187 
KM DE NOVAS RODOVIAS 

Apresentando um prêço-bâse dè 7,2 bi- 
lhões de cruzeiros velhos, o Departamen- 
to de Estrada de Rodagem está fazendo 
publicar, pelo Diário Oficial, edital de 
concorrência pública para a construção 
de cêroa de 157 quilómetros de rodovia. 

Os trechos a serem implantados se en- 
contram na Mt-15, correspondendo 17 
quilómetros do fim do asfalto da pensão 
séca à Jaciara; 37 quilómetros de Jacia- 
ra a Santa Elvira e 102,34 quilómetros 
entre o Rio Vermelho e Alto Garças. 

Os serviços compreendem terraplana- 
gem, pequenas obras de arte, drenagem 
e revestimento primário. 

prazo para a apresentação das pro- 
postas expira às 9 horas do dia 31 do cor- 
rente. 

Segundo o edital de concorrência, o 
pagamento de cada medição será efetua- 
do em duas parcelas a saber: 

1 — 26% do valor da medição à vista 
II — 7»% do valor da medição através 

de 14 notas promissórias aceitas pelo Di- 
retor Geral do DÉR e avalizadas pelo . . 
Baaso do Estado de Mato Grosso com 
vencimentos quadrimestrais e sem per- 
cepção de juros, correção monetária ou 
qualquer outro emolumento. 

NOVAS MENSAGENS DE 
SOLIDARIEDADE AO GOVERNADOR 
DO ESTADO 



apresenta à vossência cumprimentos tgtÊ 
renova nossos votos de confiança fatmq 
de nosso Estado, sob vossa governado* 
ria". 

Do Sr. José Artiroli, de Lins: 
"Aceito eminente amigo presado cole- 
ga minha solidariedade nêste momento 
difícil. Rogo Deus ilumine justiça, para- 
béns Estado tôda família brasileira". 
Do Sr. Hélio Benzi, de Ladário: 
"Companheiros e correligionários A- 
liança Renovadora Nacional de Ladário 
hipotecam inteira solidariedade anima- 
dos mesma confiança manifestada 
clarações e pronunciamentos feitos 
Excia. 



Dentre as centenas de mensagens de 
solidariedade que continuam chegando ao 
FMáoio Alencastro, dirigidas ao Gover- 
nador Pedro Pedrossian, destacamos 
mais as seguintes: 



i i féf màn 



Do dia 28 de fevereiro de h 



te-. 
A 

1 



De Campo Grande para Cuiabá 
O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO. 

resolve, 

NOMEAR 
JOSÉ FLORÊNCIO DA SIL- 
VA para exercer, interinamen- 
te, o cargo de Escrivão de Pax 
do distrito de Nov a Esperança, 
município de Fátima do Sai. 



TRANSPORTE COLETIVO ENTRE d 
GRANDE E TRÊS LAGOAS 



Segundo divulga o Diário Oficial de 
«H»tem, o Conselho de Tráfego Rodoviá- 
rio, em sessão de 3 do corrente, adjudi- 
cou ao Sr. Adib Salim El Hage, a explo- 
raçao do serviço de Transporte Coletivo 
na linha Campo Grande — Três Lagoas. 
A geferida decisão foi consequência de 
■"^o^ância^pública vencida pelo Sr. 



Dos Srs. Ondino R. Lima, Pedro R. Li 
ma e Wander Rabelo, de Alto Araguaia: 
"Receba nossa integral 
solidariedade em hora que 
inimigos do nosso Estado, tudo fa- 
zem para impedir um Govêrno de traba- 
lho e justiça. As injustiças que V. Ex- 
cia. tem sido vítima serão respondidas 
pelo povo matogrossense com integral 
apoio e união em torno do vosso Govêr 
no e da vossa pessoa". 

Do Sr. Miguel Cherbarquian, de Mi 
randa: 



ABÍLIO FERNANDES BAR- 
BOSA para exercer, inferâia- 
, mente, o cargo de Escrivão «£e 
Paz do município de Racke--o,, 
vago em virtude de falecimen- 
to de João Avelino de Souza. 



"Lions Clube de Miranda cumprimen- 
ta vossência aproveitando-lhes votos de 
solidariedade'. 



Do Dr. Chagas Cruz, Três Lagoas: 
"Receba nobre amigo nesta hora amar- 
ga minha irrestrita solidariedade". 

Do Sr. Abdala J. Almeida, de Várzea 
Grande: 

'Na qualidade Vice Presidente arana 
falando em nome maioria povo varzea- 
grandense venho nêste momento que o 
povo matogrossense acha-se traumati- 
zando ultimo acontecimento hipotecar- 
mc irestrita solidariedade". 



Do Sr. Benjamim Siufi, de Miranda: 
"A Sociedade Cultural Mirandense 
euprimenta vossência renovando sua in- 
teira confiança e solidariedade'. 



Do Sr. Benedito Azambor, de Miran- 



. — ~«i*vj ii. «# i j ui ua urrei 

A agencia municipal de Estatística Expediente do Govêrno. 



Do dia 8 de março de 1967 

Na Secretaria da Fazenda 

NOMEAR 
RAQUEL DE ALMEIDA pa- 
ra exercer, interinamente, o 
cargo de Escrivã da Coletoria 
Estadual do município de Asma 
Clara, vago em virtude de exo- 
neração de Odonaldo Lázazt» 
Dutra . 



Do dia 9 de março de 1967 

EXONERAR 
Na Secretaria do Interior 
e Justiça 

A pedido ANTONIO LEITE 
SERRA do cargo de Tabelião 
do l.o Ofício, Escrivão e Ofi- 
cial do Registro de Imóveis da 
Segunda Circunscrição Imobi- 
liária, de Campo Grande, toado 
em vista o que consta do pro- 
cesso n . 315|67, da Diretoría db 
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NOMEAR 



OSCAR SALAZAR MOU- 
RA DA CRUZ par a exercer, vi" 
taliciamente, o cargo de Tabe- 
lião do 1.° Ofício, Escrivão do 
Registro de Imóveis da Segun- 
da Circunscrição Imobiliária de 
Campo Grande, em face ao con- 
curso a que se submeteu, preen- 
chendo o claro em virtude de 
exoneração de Antônio Leite 
Serra, tendo em vista os proces- 
sos ns. 311j67 e 318|67, da Di- 
retoria do Expediente do Go- 
verno . 

REINTEGRAR / ~, 

Na Secretaria de Educação 
e Cultura 

Em face de decisão judicial, 
DORALIA GARCIA FERREI- 
RA; no cargo de. Professor Pri- 
mário, classe "PF-2", da Esco- 
la rural, mista, "Marcelino Pi- 
res", município de Dourados 
exonerada por ato de 17 de abril 
de 1963. 



SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA N. 42(67 

O Secretário de Saúde, usan- 
do de suas atribuições que a lei 
lhe confere, e tendo em vista o 
processo sob n. 461)67 que tra- 
mitou por esta Secretaria, 

RESOLVE, conceder a ELI- 
SABETH DA COSTA LOPES, 
atendente classe "J" da Unida- 
de Sanitária da cidade de Ro- 
sário Oeste, (30) trinta dias de 
licença para tratamento de saú- 
de, de acordo com o Artigo n. 
101, da Lei n. 1.638 de 28 de ou- 
tubro de 1961, a partir do dia 
12|1|1967. 

Cumpra-se. 

Cuiabá, 6 de março de 1967. 

Clóvis Pitaluga de Moura 

t Secretário de Saúde 
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CORREA NETO, Médico MD1 
Presidente da Junta de Inspe 
ção de Saúde da Unidade Sani- 
tária de Cuiabá, e GABRIEL 
NOVIS NEVES, Médico, Dire- 
tor do Hospital de Alienados do 
Coxipó da Ponte, para, sob a 
presidência do primeiro realizar 
o seguinte: 

a) Estudo para regulamenta- 
ção das Juntas de Inspeção de 
Saúde. 

b) Análise e sugestões para 
reformulação do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do 
Estado, nos tópicos que dizem 
respeito ao assunto. 

c) Entrosamento com o Dele- 
gado Federal de Saúde da 8. f 
Região, e sugestões para elabo- 
ração de convénio com o objeti - 
yo de ser constituída uma juntí 
única para exames de saúde err 
funcionários federais e esta- 
duais, somando, assim recursos 
materiais e de pessoal de ambas 
as fontes, para um trabalho em 
comum. i 

Cumpra-se. 

Cuiabá, 7 de março de 1967. 
Clóvis Pitaluga de Moura 

Secretário de Saúde 



PORTARIA N. 43(67 
j*— • • 

F O Secretário de Saúde, do Es - 
tado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições, 

RESOLVE, designar os Dts. 
CID NUNES DA CUNHA, Médi- 
*D MD1, mOILIO ALVB&k 



j 

SECRETARIA DE SEGURAN- 
ÇA PUBLICA 

PORTARIA N. 059[67 
O Secretário de Segurança 
Pública, no uso das atribuições 
que a Lei confere e tendo em 
vista o processo SSP 158|216|67, 
RESOLVE conceder a AL- 
TAIR ALVES, 3.° Sargento da 
Polícia Militar do Estado, '1? 
(quinze) dias de licença para 
tratamento de saúde, de acordo 
com o art. 44 da Lei n. 1.538," 
de 4 de setembro de 1961, a par- 
tir de 27 de janeiro de 1967. 
Cumpra-se. 

Seeretaria de Segurança Pú- 
blica, em 6 de marco de 1967. 
Cel. José Walbran Jucá 
Secret. de Segurança Pública 

PORTARIA N. 6016? 
O Secretário de Segurança 
Pública, no uso das atribuições 
que a Lei confere e tendo em 
vista o proc. n- SSP 1551213167; 



Polícia Militar do Estado, 60 
(sessenta) dias de licença paia 
tratamento de saúde, de acordo 
com o art. 3.° e 16.°, da Lei xu, 
1596 de 12 de outubro de 1961, 
de 30 de dezembro próximo pas- 
sado. 
Cumpra-se. 

Secretaria de Segurança Pú- 
blica, em- 6 de março de 1967 . 5 

Cel. José Walbran Jucá 
Secret. de Segurança Pública 



PORTARIA N. 61167 



O Secretário de Segurança 
Pública, no uso das atribuições 
que a Lei confere e tendo era 
vista o proc. n. SSP 154|212!67; 

RESOLVE, conceder a CAR-' 
LITO DE OLIVEIRA COSTA, 1 
Solado da Polícia Militar do Es- 
tado, 30 (trinta) dias de licen-] 
ça para tratamento de saúde,' 
de acordo com o artigo 3.° e 16.*, 
da Lei n. 1.596, de 12 de outoA 
bro de 1961, a partir de 13 de ia*J 
neiro de 1967. ' * 

Cumpra-se. 

Secretaria de Segurança Pâr 3 ! 
blica, em 6 de marçe de 1967.1 

Cel. José Walbran Jucá > 
Secret. de Segurança Publica^ 

PORTARIA N. 62|67 

O Secretário de Segurança'} 
Pública, no uso das atribuiçõêsr 
que a Lei confere e tendo em 
vista o proc- n. SSP 157|215fei 
RESOLVE, conceder a AYR^ 
TON DE LARA LIMA, Soldado 
da Polícia Militar do Estado, 3&J 
(trinta) dias de licença paia? 
tratamento de saúde, de acôrdo 
com o artigo 44 da Lei n. 1.53$* 
de 4 de setembro de 1961, a pai* < 
tir de 25 de ianeiro de 1967. * 
Cumpra-se. 

Secretaria de Segurança Pú.- r i 
blica, em 6 de março de 1967. 
Cel. José Walbran Jucá 
Secret. de Segurança Pública 

SECRETARIA DE GOVERNO 
E COORDENAÇÃO H, 
ECONÓMICA 



PORTARIA N. 26 



1 



O Secretario de Govêrno e Co- 
ordenação Económica, tendo 
em vista q que consta do Of . 
Interno ftlOT. e no uso de mum j 



~?ASIHA ■ 
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-MftM 



iPEMAUÇOPEll 



atribuições legais, resolve dis 
pensar, a pedido. YÊDA GA- 
LINDO BEZERRA, do carso de 
Chefe do Setor de Controle Fi 
ãco da SEGECE. a partir de 1 
de março de 1967. 

Restiitrada • publicada, eum- 
,pra-se. 

3eot*tftria de Governo «Co- 

I ^«e»S5SÇ 

r rio de Govêrno e Coordenaçoa 
Sconomica. 



leia do primeiro, constituírem a 
>anca examinadora do concurso 
para provimento efetivo da car" 
eira de Professor Primário do 

Estado. 
Registrada, pubhque-se. 
Departamento do Serviço Pu- 
dico, em Cuiabá, 8 de fevereiro 
de 1967. 

J. JACOB — Diretor 



PORTARIA N. 4167 



t 



SECRETARIA DA VIAÇÃO 
TôBRÀS?SBUCAS 

f PORTARIA N. 5167 ? 



O Secretário de Estado da 
Viação e Obras Públicas, usan- 
do da atribuição que lhe confe- 
re o art. 72, item 2 o , Capítulo 
1 * da Lei 1.638 de 28 de outu- 
íjo de 1961, resolve nomear a 
C-u-.lssão para julgamento da 
Co ocorrências Públicas, realr 
kaaas em Cuiabá, Campo Grair | 
de nos dias, 10, 15, 21, 22, 23, 24, j 
ido mês de fevereiro, para as 
Obras do Edifício da Assembleia 
Legislativa, Centros Educacio- 
nais e Ginásios Distritais, srs.: 
§Sng. Luiz Osório Ribeiro, de 
Araújo Neves; Arquiteto Oscar 
Arine; Arquiteto Caio Boucr 
nhas; Arquiteto Antonio Fei~ 
farl. 

Publica-se e cumpra-se. 
Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, em Cuiabá, 8 de mar- 
ço de 1987 . .. 
Eng. Sarkis Tcharghjian 
Secretário de Viação e Obras 



O Diretor Geral do Departa 
manto do Serviço Público, usan- 
do das atribuições que lhe con 
fere a Portaria n. 112166, de 26 
de abril de 1966, resolve desig- 
nar os Professores padre AN- 
TONIO RODRIGUES PIMEN- 
TEL GRACILDES MELO DAN- 
TAS* e JANETE DE CERQUEI- 
RA para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem a banca 
examinadora do concurso para 
provimento efetivo da carreirr 
de Professor Primário do Esta- 
do. 

Registrada, publique-se. 



II _ Registrada, Publicada, 

Cumpra-se. 
IPEMAT, em Cuiabá, 27 de 
evereiro de 1967. 

Diomedes Rosa Pires 
Presidente 

PORTARIA N° 41167 

O PRESIDENTE DO INSTI* 
TUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
no uso de suas legais atribuições, 



RESOLVE: % 
I — CONCEDER, de acordo 
com o art. 16, parágrafo único 
da Lei 1.614 de 23 10 61, com- 
binado com o art. 84, da Lei 
1.638 de 28110161, a «ervidora 
LEDA MARIA EPAMINON- 
DAS MALHADO, escriturário 
classe "F", 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares, a partir 
de I o a 30 de março de 1 967, 



conforme consta do proceso n. 
0220|67, relativo ao período 
de 1965 a 1966. 

II — Registrada, Publicada, 

Cumpra-se. r 
Ipemat, em Cuiabá, 27 de 



blico, em Cuiabá, 8 de fevereiro 
de 1967. 

J. Jacob 

Diretor 



i 



Públicas 



I 



DEPARTAMENTO DO 
3ERVIÇO PÚBLICO 



INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO 

PORTARIA N° 40,67 

O PRESIDENTE DO INSTI 
TUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
no uso de suas legais atribui 

çõesj 



RESOLVE: 



PORTARIA N. 3 67 
O DIRETOR GERAL DO 
DEPARTAMENTO DO SER- 
VIÇO PÚBLICO, usando das 
atribuições que me confere a 
Portaria n. 112 66, de 26 de 
abril de 1 966, resolve designar 
os Professore, JOÃO CRISÓS- 
TOMO DE FIGUEIREDO, 
CARLOS GOMES BEZERRA e 

fEN*DlTO ODENIR DE 
RAN" * oara, «obapreaiden- 



I — CONCEDER de acordo 
com o art. 16, parágrafo único, 
da Lei 1.614 de 23"l0!61, com; 
binado com o art. 84, da Lei 
1638 de 2811061, a servidora 
ANTÓNIA BENEDITA DE 
CAMPOS, escriturário classe 
"D", 30 (trinta) dias de ferias 
regulamentares, a partir de 1 . 
a 30 de março de 1.967, confor- 
me consta do processo n. 0331! 
67, relativo ao período de 
1 966 a 1 967. 



Diomedes Rosa Pires 
Presidente 

PORTARIA N° 44167 

PRESIDENTE DO INSTI- 
TUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
IPEMAT, no uso e exercício de 
suas legais atribuições, 

RESOLVE: 

1 — , CONCEDER, ao Tesou- 
reiro Geral deste Instituto, Sr. 
FRANCISCO DE ASSIS CAR- 
VALHO, 30 (trinta) dias de 
licença para tratamento ^e 
saúde, de acordo com o art . 
101 da Lei n. 1 638 de 28110 61, 
do Estatuto dos Funcionário* 
Públicos Civis do Estado tendo 
em vista o que consta do pro- 
cesso n. 0211167 de 13]2l67. 

H — A presente Portaria con- 
tará os seus efeitos a P** tir d * 
3011 67 a 28 2 67. 

IH — Registrada, Publicada, 
Cumprase. / 
Ipemat, em Cuiabá, I o« 
marco de 1 967. 

Diomedes Rosa Pire* 
Presidente 



r * D E MARÇO DE 1 967 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO 

di£ r „ eS £ en t e - : Exmo Sr - Ministro Bene- 
dicto Vaz Figueiredo 

Procurador Geral: Exmo. Sr. Dr Se 
bastião de Oliveira 
Conclusão dos acórdãos lidos e assina 
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Acórdão n. 88-67 

« , V -"-12.65 — Auxilio 
«e^Sifef-^ro Lenine 

gamento em diligênciá t rira o ?irí irffi' 
cado no parecer da Proc, Geral 

Acórdão n. 89-67 
dídS^^^viço 

oâffi? PreSt " C0Dtas 

M R daSuVa EXm °- 5* Ministr0 

b U m? ÍS / °'^ Ac í )rdam ós Mta Í3tros do Tri- 
bunal de Contas em converter o jufea 
mento em diligência, para o fim taX" 
do no parecer da Proc. Geral 



Espe- 



n. — 



julgamento em diligência, para fim indi- 
cado na letra "a", do parecer d* n s 10 
Verso, da Procuradoria Geral. 

Acórdão n. 94-67 
^Interessado: Manoel João de Albuquer- 

Assunto: Contrato de Empreitada 
Relator: Exmo. Sr. Min. Lenine de 
Campos Póvoas 

Decisão: Acordam os Ministros do Tri- 
bunal de Contas, em acolher, em parte 
o parecer da Procuradoria Geral a fim 
de se converter o julgamento em dili- 
gencia para as providências contidas 

Sa.?5 ;So. b da aiudid ° 




Campo Grande a Três Lagoas 
.Conselho de Tráfego Rodo- 
viário do Estado de Mato Gros- 
so, em 3 de fevereiro de 1967 
Eng. Élbio Bravo 

Presidente 
3 — 2 

CONCORRÊNCIA PÚBLIC4 
EDITAL N. 2-G7 



Acórdão n. 90-67 
Interessado: Izalino Vieira 
Assunto: Reforma 
ReJatir: E^no. Sr. Ministro 
J' se de Arruda 



Acórdão n. 95-67 

Interessado: José Adriano de Moraes 
Assunto: Contrato de locação de ser- 
viços 

de R Arruda EXm °' Sr * Manoel José 
Decisão: Acordam os Ministros do Tri- 
bunal de Contas em aprovar o contrato 
ae acordo com o parecer Oral da Pro- 
curadoria Geral. 

Mw e 5 W1 r . a . sessã0 de Julgamento o Sr. 
Ministro Licínio M. da Silva. 



Maneei 



b ■£Triêr A £ ai " a f* Ministros do Tri- 
n£X^ f- ela aDrova Ção h Mi- 
cf0 J at ?' nos termos do parecer da 
Procuradoria Geral. ^ • 



Acórdão n. 96-67 
^^Interessado: Francisco Salles Gonçal- 

Assunto: Contrato de Empreitada 
da Silva n 1SXm ° ' Sr ' Mln " LÍCÍnio M - 
h,,^ e f S |° : « Ac ? rdam 08 Ministros do Tri- 

dl pt-SL?^ ntas - em acoln «r o parecer Ção propostas âpresêntadí 
f.S 1 » Geral - no sentido de ser ou grupos de firmas 
o julgamento convertido em diligência. 2.3. As nronostas p T™„ 



- — -„v.„ iic » «ciai, no sentido de ser 
o julgamento convertido em diligência 
,para o fim indicado na Letra «V do pa-' 
'recer de fls. 10 Verso. P 



RODOVIA: BR-364 

i 1 <-> nm „ 1 ~~ PREÂMBULO 

l£ ° DIRETOR GERAL DO DEPARTA 

SAS?» norcent^e» 

Sno^-r^^SS' í ^ S de - 
Pública nara q p~ P - ' Con coriência 
ICT para a execução dos trabalha 
rodoviários adiante descritos medfante 
as condições seguintes: - metíla nte 

9 1 • 2 ~ PR OPOSTAS 

2.2. Não serão tomadas em considera 
S£ «ntada SaSSK 



Acórdão n. 91-67 
ínteressad ■: Arinil da Cruz Couto 
Assunto: Requer Estabilidade 

jS3m>£S ! r :,. Mintetro João Mo - 

43SSoí^2íf P6l ° indef erimento do 
aèr i parèC€r da Pr "curado- 



Acordão n. 92-67 ■ 
ínteressad-: José Marçal 
^Assunto Contrato de locação de servi- 

bun e ,i IS l 0: o AC ? rdam 03 M^istros do Tri- 
bunal de Contas, em converter o Julga- 
mento em diligência, afim do contrito 
ser previamente apreciado pelo Chefe do 

£ ff díWS nos -. têrmo « do Decreto 
n. 12 de 17 de Fevereiro de 1966. 

Conclusão dos acórdãos lidos e assina- 
do^ em sessões de 01 e 2 do corrente 

Acórdão n. 93-67 
^■Interessado: Enedino Teles de Figuei- 

Assunto: Contrato de Empreitada 
Relator: Exmo. Sr. Min. Lenine de 
Campos Póvoas 

lH,«!? 1S Í o: « Ao ? rdam °« Ministros do Trl- 
junal de Contas, em acolher o parecer 
m Procuradoria Geral, par* converter « 



Acórdão n. 97-67 

letr n oS ad ° : CÍa - deEn ^-ia Cive- 
Assunto: Contrato de Empreitada 
Relator: Exmo. Sr. Min. Frederico 

Vaz de Figueiredo ILU 

bum? S !p°V AC ? rdam 08 Millis tros do Tri- 
bunal de Contas em inverter, o iulera- 
mentoem d-- —-do com o 

-cesso da Procuradoria Geral. Presi- 
diu a sessão a , * mí „f<s 
tro Licínio M. da Silva MiniS_ 

FJo^ etarÍ v, d , ^ ribunaI de c °ntas do 
Estado, em Cuiabá, 7 de março de 1957. 

DEPARTAMENTO DE ESTRA- 
DAS DE RODAGEM 

DECISÃO 
O Conselho de Tráfego Rodo- 
viário, reunido em sessão ordi- 
nária de 3 de fevereiro corrente 
tendo em vista o processo dé 
Concorrência pública da linha 
Campo Grande-Trôs Lagoas re- 
solve por maioria de votos con- 
siderar vencedor da referida 
Concorrência, o sr. Adib Salim 
El Ha 8' e > a quem é adjudicado 
a exploração dos serviços de 
Itansporti Colotta» M linha 



£3. As propostas e decumentacão serãa 
^,r2 P rim eiro com o sub-título -nn 

ES:--'* 

2.4. Conterá a Proposta: — 

cia « ^^° me d ° P r °P°nente, residên- 
cia ou sede, suas características e iden- 
tificação (individual ou social) 

ção dês7e EdííaT 50 eXPreSSa da aceita - 
2.4.3. — Acréscimo ou redução em ner- 
centagem única sôbre os prêLos^nM- 
nos constantes da Tabela d e Piecos 
Unitários do D.N.E.R., aprovado mu? 
Conselho Executivo daquele ^ Deoarta 
mento em 18.6.64; ueparta- 

NOTA: — Não serão aceitos acrésrf- 
^ Wor a 208% (du*nTos e £ 

D N E »° S a 0l ? re ° S prêços da Ta "ela do 
".«.E.R., acima referida. 

2 \ A Proposta será apresentada: - 

Piot„ r Dat ilografada em linguage« 

nhasi emendas ' rasura * ouintreU. 

?onter:T el ° P9 " Docum enta9«o» d«T«« 
2.6.1 . — Carteira de identidade doa 
sada^ * l6galS fc n ™*à*™*- 

genh^T^-V 1 ^^ - 
listrada 



liam • 



BIASIO W€UU4 



1.6.3. — Certidão do registro da' 
, no CREA. 

2.3.4 — Contrato social, estatuto, cer- 
tidão do Departamento Nacional de In- 
dústria e Comérc;o ou certidão da Jun- 
ta Comercial. . . 

•> e 5 — Documentos comprobatórios 
«a quitação da Firma e do Engenheiro 
Com o CREA; íam* 
2 6.6. — Certidão negativa de debito, 
da Firma, para com o imposto de Renda. 

2 6.7. — Certidão negativa de debito 
da Firma para com a Fazenda Federal 

2 6.8. — Certidão negativa de débito 
da Firma para com a Fazenda Estadual. 

2 6.9 — Certidão cia - "feitura pro- 
vando que a Firma esta quite com a 
Fazenda Municipal. _ _ 

2 6 10. — Prova de quitação do em- 
pregador e dos empr gi dos com o im- 
posto sindical; . 

9 6 11 — Provas de qu^açao da íir- 
ma'com osI.A.P.r. e i. A. P. E.T.C. 

2 6 12 — Certidão da Delegacia Re- 
gional do Traballm ,:rovanç'o a obser- 
vância da lei dos 2 

2 6.13. — Certíc>-o negativa ao car- 
' tório de Protestas c'e Tituloc. 

o 6 14 — Prova d^ que os Diretores e 
os 'Engenheiros, r-3'ionsáveis ertao qui- 



fj PE MARÇO DE 1*&J 

da estaca inicial. l^s ^otZã™t™to?£^ 

sido os dias de chuva ^ I ^ ^ medição «ja reatag. 

das auando o trêcho correspondente es- por atrazo da execução, apôs a dlb^s- 
tiver completamente concluído com re- vista no cronograma, os preçoa anã» » 

vestimento, drenagem e pequenas obras contratuais sem reajuste, 
de arte, e incluirão apenas os servlços {4.5. os preços de c 00 ^ ^^ . 



ae arte, e 'i"-""»" -1 — . * 

realizada até a estaca correspondente. 

333 — Não será permitido a exe- 
cucão de serviços de terraplenagem pr ê ÇO s da FGV, utilizando oi 
além de 6 Km. adiante da ponta da mêg an t e rior as da medição e 
camada de revestimento. Iw*„í™ « rir. mís anterior as da 

334 os dias chuvosos serão ates- 
tados' semanalmente pelo Engenheiro 
(iscai da óbra, sendo êsses atestados 
documento aue a contratante apresen 
terá por ocasião das medições à comls 
são 

335 _ caso a contratante nrefira 
trabalhar em duas frentes, o cronogra- 
ma se r á desdobrado em dois e as medi 
eões alteradas com 6 estacas para cada 
frente . 

34 Para cunmr'r o contrato no 

orazo estipulado, com um movimento 
fie terra estimado em 2.800.000 m3, sera 
necessário manter permanentemente 



v> 3 :ji. s ^""— « - . , ... 1 necessani> iiihjitoj. r ■- — 

tes com a Lei Federal Eleitorr-l. pm servl „ efetlvo na obra uma nuanti 

2.6.15. — Certificado de deposito da j dç ef11 , ir) amento superior ao rela 

caução exigida -• J - a- mialmier mnme? 



» '6 16 — Atestado passado ror enti- 
dade ' de serviço publico Estadual m 
Federal, comprovando que a Firma ja 
exe»ntou serviços de terraplanagem 
num volume igual ou superior a 
l.OOO.OW m3 num ano. . 

9 7 A doCVrentacao poderá sei | 3 
apresentada por f -t-cópia devidamente . 
auten f içada. 

-» S Se alfuuin documento apresen- 
tado for cesrVtreado pela comissão de 
concorrência irre-rular ou insipiente 
o nronopevrto serA desclassificado antes 
da abertura do envelope da proposta, 
não sendo concedido prazo para regu- 

2 •> ' ooderão concorrer firmas 
que" tenhjjm um capital social inferior 
a NCrS J .000 000. 



superior 

èionado ahftàn. Se a qualquer mome? 
to a contrrtT.t" red'àdt o emunamen- 
»o em servifo ab">xo dêsse nível, está 
-ooríwterõta^ «ue o cronograma não 
se^á cimnrido. 

4 — Tratoivs de Lamina de potencia 
igual ou superior a 130 HP. ; 

Traiores de Lamina de potencia 
! igual ou superior a 250 HP. 

a — Meto-Scrapers de capacidade 
igual ou superior a 16m3. 

5 — MoconiveiiíuiH-as de potencia i 
igual ou superior a 100 HP. 

d— Carros Tanque de G.000 litros 
5 — Rolos Compactador Pé de Carnei 



proposta e serão reajustados por aemfa» 
de cada medição pelos índices gene* *e 

- índice d» 
o íediee 

básico o do mês anterior as da assfesaS»- 

ra do contrato. 

5 —PRORROGAÇÃO DE ÍMÍO 

5 1 A prorrogação dos prazos í:cae* » 
critério exclusivo do Diretor Geral. *> 
DER-MT . , e somente será posstveL JTC» 
seguintes casos: — . 

5 1 1, „ Falta de elementos viera** 
para a exe.ução dos trabalhos, <L« ií: **f» 
fornec'ment.0 dêles couber ao DBE-MT- 
5 12 — Ordem escrita do Erre-:* 
Geral do DER-MT., para paralbar « 
restringir a execução dos serviços, no 
terêsse da administração. 

6 —VALOR 
O vaiôr aproximado dos serr iç« 
obieto dêste Edital é NCR$ 7.2CB-CO^tt 
(SETE MILHÕES E DUZENTOS *EL- 
CRUZEJROP, NOVOS). 



7 — CONTRATO 
7 1 A adjudicação dos serviç s 
efetuada mediante' Contrato de fiififâ- 
tada assinado 110 DER-MT., obserrar.d» 
as condições estipuladas neste E*^- * 
as que constam da respectiva mmwcj a 
Idisposição dos interessados na Seç> r iA- 
Iministrativa do DER-MT. 

8 - RESCISÃO* 
POR MUTUO ACORDO 



a— uarros íaniiuc ...... poR M rjTUO At.UKJJ^ — ^ 

5 — Rolos Compactador Pe de Carnei- - • at , DO derã ser rescindido per Hau- 
ro - peso líquido igual ou superior a f^^o ^na?da a con^SiÊa,.* 



■\ - COND r nõES A QUE ESTARÁ SU- 
JETTA S F'PMA CONTRATANTE NA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3 1 _ Os serviços a executar com- 

p. ■•■idem: 

Terraplenagem 
p«- ■ » m : 0'iraa de arte 
Drenagem , 
' R^vestim*iSfc primário. 

•» 1 & colocação de cercas fica- 
rá ^ cprgo *» DER-MT. 

•^.1.2. — A Firma contratante deve- 
rá ter" f abir)iía«ão r>rópria de tubos e 
csnaletas ote carreto para sunrir as 
• necessidades de drenagem impostas no 
projeto. 

3 18 — aenK estipulada em 350 m. 
a diatância média mtolma de transpor- 
te oara cada medífao. . , 

3I.2. — A cmtímçio obedecera a.s es- 
pecificaçõea ténrtteas vigentes no DNER 
•9 no DER -MT. 

a 2 1. — Baà rigorosamente exigido 
o cumprimento dessas especificações, 
sendo a sua supervisão contratada com 
afirma especializada . 

3.3. — Na assinatura do contrato a 
proponènt* vencedora apresentará um 
cronograma de execução para ser con- 
cluída a óbta em 360 (trezentos e ses 
centa) dias secos. 
3.8.1. — Nesse cronograma deve es- 



3 'õ°— K Tratores de Pneus de potência 
igual ou superior a 60 HP. 

1 — Pá Mecânica de capacidade igual 
ou superior a m3. 

6 — Caminhões Basculantes de capa 
cidade igual ou superior a 5 m3. 
3 4 1 — Se o equipamento que o con- 
tratante pretende utilizar justifique téc 
nicamente outra composição de quantl 
dades, ela será acertada antes da assi 
natura do contrato, e constará dêle. 
4 _ FORMA DE PAGAMENTO 



tuo acôrdJ, atendida a convenKSi » 
dos serviços recebendo o Contrataao&e » 

valor dos serviços executados. 

8 2. POR INICIATIVA DO DBJÉT. 
Caberá rescisão do contrato por I nãcm- 
tiva do DER-MT.. independent«M»a*9 
de interpelação judicial, quando o <S»- 
tratante: 

8.2.1. — Não cumprir quaisquer- mm 
obrigações estipuladas neste Editai; 

8 2.2. — Falir, e o síndico da tommem. 
falida não manifestar, dentro do 
legal o desejo de dar continuidade »« 



4 1 Para cada pagamento que será efe- cução dêste Contrato. 
? . - ^ ._„..;„ ^„ nnB..MT. «n la o « — Transferir 1 



tuado na Tesouraria do DER-MT., «n 
Cuiabá, haverá uma medição parcial oo- 
servando-se o seguinte: — 

4 1 1. — As medições serão realizadas 
por comissões de Engenheiros designados 
pelo Diretor Geral do DER-MT., apli- 
cando-se as "INSTRUÇÕES PARA OS 



cuçau ucsiic vvu....- 
8 2 3 — Transferir a terceira, na aa*» 
ou em parte, os serviços contatadai^ 
sem prévia autorização, por ese*un «• 
Diretor Geral do DER-MT. _ 

8 J4. - Quando os serviç s »w ti- 
verem o andamento previsto, baweao» 
atrazo de 60 (sessenta) dias o*m. i*»- 



|tr as6in**os M 



^FBVICOS^DÊ MEDIÇÕES DE OBRAS ção ao cronograma apresentado 
PODOVURIAS A CaIgO DO DNER.» P 8.2.5^ - ^^^S^- 
4 2 O pagamento de cada medição será pela redução d 3 lliune ^^ e n ^ n ^^ i 
eretuado em duas parcelas a saber: - to e«etWamente em 

421 _ 25% (vinte e cinco por cento) possível a Contrr.tante cumpris a 
do valor da medição à vista. grama contratual 

4 2 2. - 75% (setenta e cinco por 8.3. INDENTAÇÃO - No ' H"*^ 
cento) do vaiôr da ^.^a^7 a r3^ ?S£S2i 
*S8* r>ER-MT . , e ava- 1 a ressarcir o DER-MT., todos os ^ 
Sas Slo Banco do Estado de Mato zos apurados, e ocaacn ^°\f^J^ 

Grosso com vencimento «Retrais tw^ffiS.^ -SSSS 
e sem oercepção de juros, correcto mo- çoes as quais se obrigara. _ 
ne«Iria ou qualquer outro emulumento. I Não caberá ao Contratante 



. . „ inetár'a 011 aualquer outro enuuumemj. 1 v»«v*« 

^ a i^U!3? flMo VeWução da obra se anteol-Isaodt qualquer espécie por resefea- 
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tf Instrum«nto «xceto quanto ao «ajo 
«revisto na cláusula 8.1., quando da 
terá o direito de receber o valor das 
instalações efetuadas para o cumpri- 
mento do Contrato, descontadas as par- 
celas correspondentes à utilisae&o das 
mesmas proporcionalmente aos serviços 
executados até a data da rescisão. Fica 
ainda estabelecido que o DER-MT., não 
pagará indenização devida pelo Contra- 
tante em face da Legislação Trabalhista 
e de que dizem respeito a acidente de 
trabalho. 

9 — CAUÇÃO 

9.1. INICIAL — Para garantia do 

Contrato o Contratante reforçará com 
mais NCr.$ 15.000,00 (Quinze Mil Cru 
zeiros Novos) a caução inical de NCr.$. 
15. «000,00 (Quinze Mil Cruzeiros -Novos) 
•fetuada por ocasião desta Concorrên- 
cia Pública. 

9.2. LEVANTAMENTO — A caução 
inicial e os reforços, serão levantadas 
pelo Contratante, depois de haver cum- 
prido o Contrato e após 60 (sessenta) 
dias àa data da assinatura do Têrmo 
de Recebimento da obra pelo DER-MT 
Em caso de rescisão só caberá devolu- 
ção da caução quando o Contrato fôr 
rescindido por mútuo acordo. 
10 — PROCESSO E JULGAMENTO DA 

CONCORRÊNCIA 
10.1. A Cjraiissão de Concorrência 
títesignãda pelo Ciret r Geral do DER 
MT., competirá: 

10.1.1. — Verificar se as propostas 
atendem as condições estabelecidas nes 
te Edital; 

10.1.2. — Examinar a documentação 
exigida neste Edital; 

10.1.3. — Verificar a selagem das 
propostas; 

10.1.4. — Rejeitar as propostas que 
não satisfazerem as exígncias dste 
Edital, no todo ou em parte, e as que 
se fizerem acompanhar de tiocumenta- 
çã) deficiente ou imcdmpleta. 

10.1.5. — Rubricar as propostas acei- 
tas e oferecê-las à rubrica dos represen- 
tantes dos concorrentes presentes ao ato; 

10.1.6. — Lavrar Ata circunstanciadas 
da Concorrência, lê-la, assiná-la e co- 
lher as assinaturas dos representantes 
dos Concorrentes presentes ao ato; 

10.1.7. — Organizar o mapa geral da 
Concorrência e emitir parecer, indicando 
a proposta mais vantajosa. 

10.2. — Para julgamento da Con- 
corrência, at:nd*.da as condições dêste 
Edital, c nsiderar-se-á os prèços unitá- 
rios. 

10.3. No caso de empate, a escolha 
da vencedora ficará a critéíio do Dire 
tor Geral do DER-MT. 

11 — DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O Diretor Geral do DER-MT.. 
reserva-se o direito de: 

11.1.1. — Aceitar a propt«ta que lhe 
parecer mais vantajosa; 

11.1.2. — Rejeitar qualquer propos- 
ta, ou tôdas . elas; 

11.1.3. — Anular esta Concorrência; 

11.1.4. — Rejeitar as propostas, que 
contiverem prêçcs e praz/>s que à evi- 
dência demonstrarem a irnpossibilida- 

.de de sua execução; 
. 11.2. ~lm qualquer "aso, porém 
não caberá aos Concon ?n ;? direitos 
qualquer indenização ou recVnnaoso. 
Cuir.bá, 3 de março de 19S7 
hug. ÉLBIO BPAVO — Direto" G^ral 
tio DER-MT. 

3-2 1 



CENTRAIS ELÉTRICAS 
MATOOROSSENSES S|A — 
CEMAT 




AVISO 

AcbMkTM à disposição do» 
Senhores Acionistas, na sede 
Social sito à rua Barão de Mel- 
gaço, n. 302, nesta CAPITAL, 
os docuMonto* de que se trata o 
Artigo n. 99 do Decreto Lei n. 
2627, de 26[9|1940. 
Cuiabá, 3 de Março de 1967. 
A DIRETORIA 

3 — 2 



COMPANHIA DE ARMAZÉNS 
E SILOS DO ESTADO DE MA 
TO GROSSO S]A — CASEMAT 



ma do artigo 40 dos Estatutos 
Sociais; 

b) outros assuntos de interes- 
se social. 

São Paulo, 27 de fevereiro de j 
1967. 

Agro Pecuária Dumbá Granr 1 
de S. A. \ 
Alberto Alves Filho 
Diretor Gerente • 
C-263 — 6|3|67 — NCR$ 3,50 

3—2 j 

COMERCIO DE AUTOMÓVEIS ' 
AMADO S|A 

Assembleia Geral Ordinária 1 
Ficam convocados os senhor 1 
res acionistas a se reunirem em. 
Assembléia Geral Ordinária, no 
dia 18 de março de 1967, às IS 
horas, na sede social à Rua Dr. i 
Oscar Guimarães, 565, na eida~ i 
de Três Lagoas, dêste Estado, • 
a fim de deliberarem sobre: 

a) Relatório da Diretoria, Bar ■ 
lanço e conta de Lucros e Per- 
das e Parecer do Conselho Fis- 
cal relativos ao exercício de | 
1966; 

b) Eleição *os membros dr» • 
Conselho Fiscal; 

c) Outros assuntos de íme-, 



4.* Assembléia Geral 
Ordinária 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Acio- 
nistas, na forma do Estatuto e 
da Lei das Sociedades por 
AçÕes, para se reunirem em As- 
sembléia Gerál Ordinária, que 
deverá realizar-se na sede da 
Secretaria da Agricultura, à Av. 
Getúlio Vargas, nesta Capital, 
no dia 22 de março do corrente, | resge soc j a i 
às 14 horas, em primeira convo- 1 Tre g Lagoas, 18 de feV.-rsíro 
cação, a fim de tratar da se- de 1967 



guinte ordem do dia: 

1 — Eleição do Conselho Fis- 
cal 

2 — Relatório da Diretoria 

3 — Apreciação do Balanço 
Geral 

4 — Revisão de Tarifas 

5 — Outros assuntos de inte- 
resse geral. 

Cuiabá, 6 de março de 1967. 
Benedito Rodrigues Moitinho 
Diretor Gerente 



SALIM FELÍCIO. Presidente \ 

C-257 — 3Í2Í67 — NCrf 11,00 

■> 2 ■ 
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AGRO PECUÁRIA DUMBA 

GRANDE S|A 
AssemSHi* G>.*" -\\ Extra- 
ordinária 
CONVOCAÇÃO 
São convidados os srs. Aclo 
nistas a se reunirem em Ass n m 
bléià Geral Extraordinária a se 
reahzar no dia 20 de março de 
1967, às 15 horã na sede social 
em Barra do Garças, no Estado 
de Mâto Grosso, para tomarem 
.conhecimento e delibe avem sô 
bre a seguinte ordem do dia: 



MÍGlSftt» aiVí*u«»U S A. 
COMÉRCIO DE 
AUTOMÓVEIS 

Asc?;«»>Jiéia Gerai 
Exíraordinária 
São convide dos os senhare» 
acionistas para se reunirem^ ena 
Assembléia Geral Extraordiná- 
ria, n a «éde social à rua Dr. 
Oscar Guimarães n. 565, nm. 
cidade de Tres Lagoas, dêste. Esr 
tado, no dia 4 de abril de 
1967, às 13 horas, afim de deli- 
berarem sôbre 



social; 

b) 
lutos; 
c) 



— Aumento do capital 

— Alteração do6 Estar 



— Outros assuntas de 
..iLw.esse da sociedade. 

Três Lagoas 20 de Fevereú» 
de 1967. 

a) Salim Felic.j 
Presidente 



e a seguinte ordem do dia: Presidente 
a) dissolução da firma na for [Ç. 257 — 3|2|67 — NÇrí llJBIj 



! 
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COMÉRCIO DE AUTOMÓ- 
VEIS AMADO S|A. 

Assembléia Geral 
- Extraordinária 

Ficam convocados os senhores 
acionistas para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordiná- 
ria, na sede social à nta Dr . 
Oscar Guimarães, 566, em Três 
Lagoas, Estado de Mato Gros~ 
*o no dia 4 de abril do corren- 
te ano, às 15 horas, para deli- 
berarem sôbre o seguinte t 

1 — Aumento do capital so" 
piai; 

2 — Alteração dos Estatutos; 

3 — Outros assuntos de inte- 
resse social. 

Três Lagoas, 20 de Fevereiro 
de 1967. 

a) Salim Felício 
Presidente 

C. 237 — 3 2167 — NCr$ 11,00 

MIGTJSX AMADO SlA COMER- 
CIO DE AUTOMÓVEIS 

Assembléia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senho- 
res acionistas a se reunirem em 
Assembléia Geral Ordinária, no 
dia 13 de março de 1967, às 14 
horas, na sede social à rua Dr. 
Oscar Guimarães, 565, na cida- 
de de Três Lagoas, dês te Estado, 
a ílm de deliberarem sôbre: 

a) Relatório da Diretoria, Ba- 
lanço e conta de Lucros e Per- 
di', e Parecer do Conselho Fis - 
ca relativos ao exercício de 
1966; 

b) Eleição dos membros do 
Conselho Fiscal; 

c ) Outros assuntos de inte- 
resse social. 

Tres Lagoas, 18 de fevereiro 
de 1967. 

SALIM FELÍCIO, Presidente 
C-275 — 312167 — Ncr$ 11,00 

3 — 2 



sindicato dos trabalhadores em 
Empresas telefónicas do estado 
de mato grosso 
edital de convocação 
Pelo presente edital, faço saber que 
lio dia 26 de abril de 1967 será realizada 
neste Sindicato a eleição para a compo- 
sição da Diretoria, Conselho Fiscal e 
Delegados-representantes ao Conselho 
da Federação a que está filiado êste Sin- 
dicato, bem como a de seus respectivos 
suplentes, ficando aberto o prazo de 15 

eiiam) Si— para * registro de chapas 
ammtmtm, sjm mismà a partir da 



data da publicação dêste edital no ór- 
gão oficial do Estado, tudo de acordo 
acôrdo com o art. 11 e seu § I o da Por- 
taria Ministerial número 40 de 21 de Ja- 
neiro de 1965. As chapas deverão ser 
registradas em separado, sendo uma pa- 
ra os candidatos à diretoria e Conselho 
Fiscal, com os seus respectivos suplentes, 
e outra para os delegadc**epresentan- 
tea do Conselho da Federação e seus su- 
plentes. Os requerimentos para o regis- 
tro de chapas deverão ser apresentados 
br secretaria, em 3 (três) vias, asinados 
por todos os candidatos, pessoalmente, 
nSo sendo permitida para tal registro 
outorga de procuração, devendo ser 
apresentados todos os requesitos conti- 
dos no I 1° do art. 11 da citada Portaria 
O requerimento acompanhado de todos 
os dados e documentos exigidos para o 
registro, será dirigido ao presidente do 
Sindicato, podendo êsse requerimento 
ser assinado por qualquer dos candidatos 
componentes da chapa. A secretaria da 
entidade, no expediente normal, fornece- 
rá maiores detalhes aos interessados, a- 
ehando-se afixado na séde do Sindicato 
a relação do que é obrigatório para o ci- 
tado registro. 

Caso não seja obtido "quorum em prl 
meira convocação, as eleições, em se- 
gunda convocação serão realizada a 
10 de maio de 1967 não conseguindo ainda 
o coeficiente, em terceira e última con 
vocação no dia 20 do ref. mês, para o 
que ficam convocados, desde já, todos 
os associados da entidade. 

Cuiabá, 3 de Março de 1967 
Lourenço Dantas — Presidente 
C — 265 — 6.3.67 — NCr.$ 12,00 

3-2 



DECLARAÇÃO 

NELSON REZER, brasileiro, solteiro 
residente nesta Capital declara para fins 
de direito e solicitação de segunda via, 
que perdeu o CERTIFICADO DE PRO- 
PRIEDADE de seu JEEP marca Willys — 
Motor B-44.061, Ano de Fabricação 1960, 
Côr — Azul — Certificado e expedido 
por esta Delegacia em 6 de julho de 1965. 
Cuiabá, 2 de março de 1967. 

Nelson Rezer 
Firma Rec. em Cartório. 
C. _ 253 — 2.1.67 NCRS 4,00 

3—2 



CAMAARC — COOPERATIVA AGRÍCO- 
LA MIXTA DOS ASSOCIADOS DA AS- 
SOCIAÇÃO RURAL DE CUIABÁ 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEM- 
BLEIA GERAL ORDINÁRIA 

De acordo com o que dispõe o artigo 
37° dos Estatutos convoco os senhores 
cooperadores para uma reunião de As- 
sembléia Geral Ordinária a realizar-se 
no 2 o pavimento da Casa Rural de Cuia- 
bá à Avenida Generoso Ponce, 233 nesta 
cidade como segue: > 

a — Em primeira convocação dia 16 
de março do corrente mês às 8 horas; 

b — No dia 24, em segunda convoca- 
ção no mesmo local e hora; 

c — E em terceira e última convoca- 
ção dia 28 de março às mesmas horas, 
quando a referida Assembléia funciona- 
rá com qualquer número não inferior a 
sete (7) de cooperadores presentes, pa- 
ra deliberar e resolver sôbre a .seguinte 
ordem do dia: 

1 — Apreciação do Balanço e Relató- 
rio da Presidência, referente ao exercí- 
cio de 1966. 

2 — Assuntos Gerais. 
Convoco ainda, de acôrdo com Regi- 
mento Interno, para a eleição do Conse- 
lho de Administração bem como do Con- 
selho Fiscal, que se realizará no dia se- 
guinte da Assembléia Geral, ou seja, no 
dia 29 de março do corrente ano, dias 
8 às 18 horas, no mesmo local . 

Cuiabá, 01 de março de 1967 
DR. GABRIEL JULIO DE MATTOS 
MULLER — Presidente 
G — 211 — J.8.67 — NCr.t 18,000 



. DECLARAÇÃO 
Hélio de Moura Duarte, bra- 
sileiro, solteiro, declara, para 
fins de direito e solicitação de 
segunda via, que perdeu sua 
carteira de motorista amador, 
n. 100.712. 

Cuiabá, Mt, 6 de marco de 
1967. 

Hélio de Moura Duarte 

(Firma reconhecida) 

C-262 — 613167 — CR$ 4,00. 
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DECLARAÇÃO 

MARDEN MORAES AYRES, 
brasileiro, solteiro, residente e 
domiciliado nesta Capital, abai- 
xo assinado declara para os 
devidos fins que extraviou sua 
carteira de Motorista Amador, 
sendo o n. 11.056 — emitida 
peia Delegacia de Trânsito de 
Cuiabá, em 1961 . 

Cuiabá, 7 de março de 1967. 

Màrden Moraes Ayres 

Firmá reconhecida no Cartó- 
rio do 3 o Ofício e Notas. 
C. 270 — 7 3 67 — NCr$ 4,00 

3—1 



DECLARAÇÃO 

Declaro, para que produza 
os devidos e legais efeitos, de 
obtenção de segunda via, que 
foi extraviada minha Carteira 
Nacional de Habilitação, como 
Profissional, expedida por Cuia- 
bá em 1.965. " 

E por ser verdade firmo a 
presente . 

Cuiabá, 3 de março de 1967. 
Juvenal Eustachio de Figueiredo 

(Firma reconhecida no Tabe- 
lião do 2 o Ofício — Luiz Philippe 
Leite. 

C. 258 — 3I3IOT — NCr$ 4,00 
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Assembleia Geral Ordinária 
São convidados os srs. Acio - 
nistas a se reunirem em Assem- 
bléia Geral Ordinária, no dia 5 
de abril próximo às 8,00 horas, 
na sede social, à Rua Paranaí" 
ba n. 468, nesta cidade, a fim 
de discutirem e deliberarem so- 
bre a seguinte matéria: 

a) Relatório da Diretona, 
Balanço, Demonstração da Con- 
ta de Lucros e Perdas e Parecer 
do Conselho Fiscal, relativos ao 
exercício de 1968; 

b) Eleição ao Conselho Fis- 

O Fixação dos honorários da 
Dir,etoria e do Conselho Fiscal, 
para o corrente ano; 

d) Oucros assuntos de inte- 
resse geral. 

Comunicamos, outrossim, aos 
Sr&. Aèionistas que sa encon 
tram à sua disposição, na sede 
social, os documentos a que 
alude o art. 99 ua Lei das So- 
ciedades Anónimas. 
' Três Lagoas, 1 de março de 
1967. 

Dr. Humberto Neder 

Diretor 
Newton Salvador urande 

Diretor 

C-274 — 82167 — NCr$ 10,00 
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COMPANHIA AGRÍCOLA DE MATO 
GROSSO S/A 

C A M A T 
CONVOCAÇÃO 

O DIRETOR PRESIDENTE DA COM- 
PANHIA AGRÍCOLA DE MATO GROS- 
SO S/A — CAMAT — de acôrdo com o 
artigo 13 e seu parágrafo I, de seu Esta- 
tuto, convoca os senhores acionlstas pa- 
ra a reunião extraordinária a realizar - 
se às 9 horas do dia 13 de março do cor- 
rente ano, na séde da COMPANHIA, à 



rua do Manguo n. 15* - Campo Grande «j 
para tratar dos seguinte» assuntos: 

a) — Conhecimento do relatório 
ativldades e balancete financeiro 4to 
exercício de 1986 

b) — Aprovação de contas 

c) — Eleição do conaéBto fiseal. 

d) — Outff* swanlo* éo interêss* *» 
Companhia . 

Campo Grande, 3 de março de 19W.) 1 

Dr. Victor Diog» GwBMftaa iP' 
Diretor Pf «slflwrt* 



CAMAT — S/A 

BALANCETE GERAL DO AT IVO E PASSIVO 

EM 31 DE DEZEMBRO DE L9M 

ATIVO 
DISPONÍVEL 

Caixa Camat i 

Caixa da Casa da Lavoura 

Bancos Conta Movimento CAMAT .... 
Banco Conta Movimento Casa Lavoura 
REALIZÁVEL 

Clientes diversos CAMAT 

C/C Devedores Casa da Lavoura 

C/C Devedores CAMAT ...... 

Acionistas Conta Capital 

IMOBILIZADO 

Imóveis 

Máquinas e Pertence» « t 1 (S 

•V/-"; 12»."7(» 
3.900.000 



4.887.209 
S.38S.908 
4.921.848 

1.113.703 

25.494.840 
22.661.34S 
1.002.98» 
378.000 

74.530.000 



EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Assembleia Geral Extra- 
ordinária 
Ficam os, srs. Acionistas da 
Teieíonica Três Lagoas S|;i, 
convocados a participar de uma 
Assemoléia que deverá ser rea- 
lizada no dia 5 de abril próximo 
às 10,00 horas, em sua sede so- 
cial, à Rua Paranaíba, 468, nes- 
ta cidade para deliberar sôbre a 
seauinte ordem do dia: 

1) Conhecimento doà atos de 
incorporação desta saciedade à 
Cia. Telefónica Oeste do Bra- 
sil — "Teleoeste", iá eíetivados; 

2) Declaração da extinção 
desta Sociedade, ora incorpora- 
da àquela Companhia; 

3) Outros assuntos de inte- 
resse social. 

Três Lagoas, I o . de março de 
1967. 

Dr. Humberto Neder 

Diretor 
Newton Salvador Grande 
Diretor 

C-274 — 812167 — NCr$ 10,00 

3 — 1 
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Ferramentas 

Móveis e Utensílios 

Veículos Casasda Lavoura m « 

CIRCULANTE 
Mercadorias Estoque Inicial. C. LAV . 
PASSIVO 
EXIGÍVEL 

Fornecedores Casas da Lavoura 

Credores Diversos CAMAT 

C/Corrente Casa da Lavoura 

C/Corrente CAMAT 

Gratificações a distribuir 

Títulos a Pagar 

INEXIGÍVEL 

CAPITAL i • • 

RETlFICAÇOES DO ATIVO 
Fundo para Depreciação — vi^ - 
Fundo de Incremento Agro-Pa*te>ín 

Fundo de Reservo Legal 

Fundo de Adestramento de Foeaoal 
Lucros a distribuir 



78. 719. 025 



SOMA • 352.151,043 



f. 487. 482 
.M7.MO 
fl.OM.WO 
â.«61.8tt 

8.891.41* 

43 . B25 . 427 

100. 000.. 100 

34.lo0.oll 
71.342.491 
1.940.556 
1.940.586 
26.043.514 

352.151.043 



OIA. AGRÍCOLA DE MATO GROSSO S/A — ACAMA.' 



Dr. Victor Diogo Guimarães 
Diretor Prestdent* 

Jamll Barba 
^ CRS. MT. N. 1498 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LÚCROS E 

1986 



DÉBITO 

Depreciação : 

. .de máquinas e pertences — 

..de ferramentas 

Agua, Luz e Telefone 

Aluguel 

Conservação reparos veículo 

Despesas Diversas .... 

Fretes e Carretos 

Impostos e taxas 

Indenizações 

Material escrit. e impresso» . 
Ordenado» e gratificaçõe» 



Isidoro Casal Caminha 

Diretor Gerente 



PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 



13. 62-!. 000 

73.U0O. 

230.061 

1.310.000 

14.065.949 

1.505.292 

296.095 

1.412.685 

íoi. m 

571.778 
19.902.CSS 
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DIÁRIO DA JUSTIÇA 



.Publicidade ..• >.-...-..•-.# 

Portes e telegramas . ............ 

Seguros » •••■....•>:•*•.»«! 

Viagens e estadas 

Combustíveis e lubrificante» t . 

Conservação e reparo [•« 

Ordenados e gratificações 

Tratoristas ......«: 

Pundo de reserva legal .. .. ...... f 

Fundo de adestramento pessoal 

Gratificações a distribuir « 

Lucros a distribuir ......<« 

Dcscohtis òbtidos »..;.•»»».* 

Rendas eventuais 



103.000 

46.340 

161.818 

4. 472. 486 

19.991.290 

44.160.428 

43.15 571 
644.-- 
644.890 
2. 902.. 00 
8.706.060 



Rendas de alugueis.. 
Subvenções e auxilios 
Rendas' de Serviço . . 



TOTAL 



178.080.929 



> "- 

** 411.362 
2.731.510 
- 9.268.278 
15.567.472 
150.112.307 

178.080.929 



Cia. Agrícola de Mato Grosso S. A. — CAMAT 

Dr VICTOR DIOGO GUIMARÃES ISIDORO CA" ' CAMINHA 

Diretor Presidente Diretcr U- :iie 

JAMIL BACHA 
CRC. MT. N. 498 i 



PARECER 

Ca infra assinados, membros do Con- 
selho Fiscal da COMPANHIA AGRÍCO- 
LA DE MATO GROSSO S/A — CAMAT 

havendo procedido minusioso exâme 

do inventário geral e da conta LÚCROS 
E PERDAS, relativos ao exercício de .. 
1866, em confrontação com a escritura- 

Ifto e documentação apresentados pela 
«RETORIA, bem como ao completo es- 
tudo e sindicância de todos os atos e fa- 



tos administrativos referentes ao men- 
cionado exercício declaram perfeitamen- 
te regulares aqueles documentos, que ex- 
pressam a verdadeira situação da Socie- 
dade e opinam pela sua aprovação na 
ASSEMBLEIA DOS ACIONISTAS. 
Campo Grande, 27 de fevereiro de 1967 
Frederico Soares 
Antônio R. Rodrigues 
, AnaVJ* Rosa 

j Dr. Élio Zeferino 
*~ " Higino Gomes Lorente 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ' 

LEI 942/67 

A CAMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. I o — Fica o Poder executivo Munieipal autorizado a abrir um crédito 
especial de Cr$ 60.000.000 (sessenta milhões de cruzeiros) para atender às 
despesas assim classificadas: 

- SECRETARIA DA FAZENDA , 
Gabinete do Secretário ^ ! 

Amortização da Dívida Pública " 
-11 Fundada Interna 

01 Empréstimo com o Banco do Povo de Mato Grosso 

S.A. — Resolução n. 312 de 28-12-1965 16.000.000 
' 02 Empréstimo com o Ba nco do Estado de Mato Gros- 

so S. A. - lei n. 821 de 

M-8-1965 e n. 904 de 12-12-66 » r . . . . .... 36.807.548 

Juros da Dívida Pública 
8. 2. 7.1. -IS Fundada Interna 

Juros e comissões bancária* decorrentes de ope- 
rações de crédito 18.192.452 
| Art. 2 o — O presente crédito especial será coberto com um ou mais dos 
. recursos enumerados no artigo 43 de lei federal n. 4320 de 17-3-64. 

Art. 3 o — Esta lei entrará em vigôr na data de sua publicação revogadas 
! as disposições em contrário . 

Eaço Municipal "Marechal Rondon" em Cuiabá, I o de março de 1967.- 
ng. Frederico Carlos Soares Campos — Prefeito Municipal 



§ DE MARÇO DÊ 19GT 



sãmente pedir a V. Excia., se digne 
conceder-lhe o título do referido lote. 
Cuiabá, 15 de junho de 1966. Oriente 
Liberato Viana. 

Serviço de Terras, da Prefeitura Mu- 
nicipal de Cuiabá, em 8 de março dei 
1 967.. 

Eristaque V da Silva 
Chefe da Seção de Terras 
C. 277 — 8-3-67 — NCr$ 2.00 



De ordem do Exmo. Snr. Dr. Prefei- 
to Municipal, faço público o requeri- 
mento abaixo transcrito afim de que 
os interessados apresentem as suas re- 
clamações dentro do prazo de trinta 
cdas, contados da data da publicação do 
presente Edital. 

Exmo. Snr. Dr. Prefeito Municipal 
da Capital: FLORESLINDA MADALENA 
VIANA, abaixo assinado, desejando 
obter por aforamento perpétuo um lote 
de terras devolutas no lugar denomi- 
nado Cae-Cae e com os seguintes Emi- 
tes: frente ao Nascente, fundo ao Po- 
ente com terreno de Otávio de tal, a» 
Norte com Heraclito T. Viana, e ao Sul 
com terreno ocupado por Oriente Libe- 
rato Viana. Cuiabá, 15 de junho de 
1966. Floreslinda Madalena Viana. 

Serviço de Terras, da Prefeitura Mu- 
nicipal' de Cuiabá, em 8 de março de 
1 967. 

Eristaque F da Silva 

Chefe-da Seção de Terras 
C. 277 — 8-? -67 — NCr$ 2.00 



De ordem do Exmo. Snr. Dr. Prefei- 
to Municipal, faço público o requeri- 
mento abaixo transcrito afim de que 
os interessados apresentem as suas re- 
clamações dentro do prazo de trlnto 
dias, contados da data da publicação do 
presente Edital. 

Exmo. Snr. Dr. Prefeito Munícfoal 
da Capital: HERACLITO THEODOMX- 
RO VIANA, abaixo assinado, desejando 
obter por aforamento perpétuo um lote 
de terras devolutas no lugar denomi- 
nado Morro do Cae-Cae e com os se- 
guintes limites: frente para o Nascen- 
te, fundo ao Poente com Otávio de taL, 
ao Norte com terreno de Dr. Rafael Ar- 
canjo da Silva, ao Sul com terras de IX 
Floreslinda M. Viana, vem mui revol- 
tosamente pedir a V. Excia., se drêse 
conceder-lhe o título do referido to*e. 
Cuiabá, 15 de junho de 1966. Heraiytto? 
Theodomiro Viana. 

Serviço de Terras, da Prefeitura Mu- 
nicipal de Cuiabá, em 8 de marco de 
1 967. 

Eristaque F da Silva 
Chefe da Seção de Terras 
C. 277 — 8-3-67 — NCr$ 2,00 * 



EDITAM DE 30 DIAS 

Snr. Dr. Prefel- 
' to Municipal, faço público o requeri- 
mento abaixo transcrito afim de que 
os interessados apresentem as suas re- 
clamações dentro do prazo d* trinta 
jflias, contados da data da publicação do 
te Edital. 



Cl 



da Capital ORIENTE LIBERATO VIANA 
abaixo assinado, desejando obter por 
aforamento perpétuo um lote de terras 
devolutas no lugar denominado Cae 
Ca* e com os seguintes limites: frente 
ao Nascente, fundo ao Poente, com ter- 
reno ocupado por Otávio de tal, ao Nor 
te com terreno ocupado por D. Flores- 
linda M. Viana, ao Bui cora terra» d* 
Aloisio Magalhães, vtm wá swpette» l_ 



FACULDADE DE DIREITO 
DE CUIABÁ 

CONCURSO DE 
HABILITAÇÃO 



HORÁRIO 



Dia 



13 — às 19 horas e 
minutos — Portugoâs- 
Dia 14 — às 19 horas c 3» 

minutos — - Fra nrru 
Dia 14 — à 19 horas 



■ 



í 



MAB10 QfTCfAE 



IS — às 19 horas e 30 
„ minutos — Latim 

Secretaria da Faculdade de 
Direito de Cuiabá, 8 de Março 
de 1967. 

Prof. Francisco A. F. Mendes 
Secretário 
Prof. Alcedino Pedroso da Silv a 
Diretor 

CALENDÁRIO LETIVO PARA 
1967 




- 24 dias letivos 
3—4—6—7—8 

11 —13 — 14 — 15 
18 — 20 — 21 — 22 
29 — 30 — 31 

- 23 dias letivos 
4—5—6—7— 

12 — 13 — 14 — 15 
19 — 20 — 22 — 

26 — 27 — 28 — 29 

- 24 dias letivos 
—5—6—8—9 
12 — 13 — 15 — 16 
■ 19 — 20 — 22 — 
26 — 27 — 29 



MARÇO 
1—2 — 

9 — 10 — 

16 — 17 — 

27 — 28 — 
ABRIL - 
1—3 — 

10—11 — 

17 — 18 - 
24 — 25 — 

MAIO - 
2 — 3- 

10 — 11 — 
17 — 18 - 
23 — 24 - 
30 — 31 

JUNHO — 23 dia* letivos 
1 — 2 — 3 — 5 — <3 — 7 — 

8 — 9 — 10—12 14 — 

15—16 — 17 — 19 — 20 — 21 

22 — 23 26 — 27 — 28 — 

30 — 

AGÔSTO — 25 dias letivos 
1—2—3—4—5—7— 

8 — 9—10 12 — 14 — 

16 — 17 — 18 — 19 — 21 — 

22 — 23 — 24 — 2S — 26 — 

28 — 29 — 30 — 31 
SETEMBRO — 25 dia. letivos 

1 — 2 — 4 — 5 — 6 8 

9 — 11 — 12 — 13—14 — 15 
16 — 18 —19 — 20 — 21 — 22 

23 — 25 — 26 — 27 — 28 — 

29 — 30 

OUTUBRO — 26 dias letivos 

2— 3—4—5—6—7— 
9 — 10—11 — 12 — 13 — 14 
16 — 17 — 18—19 — 20 — 21 
23 — 24 — 25 — 26 — 27 

30 — 31 

NOVEMBRO — 11 dias letivos 

3— 4—6—7—8—9— 
10—11 — 13 — 14 16 

180 (cento e oitenta) dias 
letivos incluídos os das provas 
parciais de junho. 

FERIADOS ESCOLARES 
NO ANO LETIVO DE 1967 
MARÇO — Dia* 23, 24 e 25 
(5a. feira a sábado) — 
(Semana Santa) 
UL — Dias 8 e 21 (Sábado 



• 6a. feira) Feriados Esta- 
dual e Nacional 
MAIO — Dia* I o , 4 e 25 (2a. 
foira, fta. feira e 6a. feira) 
Feriados Nacional, Ascen* 
ção e Corpus Cristí 
JUNHO — Dk* IZ 24 e 29 (3a. 
feira, Sábado e 3a. feira) 
Feriado Estadual, São 
João e São Pedro. 
JULHO — Período feriai 
AGOSTO — Dias 11 e 15 (6a. 
e 3a. feira) Instituição dos 
Cursos Jurídicos no Brasil 
e dia Santif icado. 
SETEMBRO — Dia 7 (5a. fei- 
ra) Feriado Nacional. 
OUTUBRO — Dia 28 (Sábado) 
Dia do Funcionário Público 
NOVEMBRO — Dias I o e 2 (2a. 
e 3a. feirai — (Todos os 
Santos e Dia Consagrado 
aos mortos). 



. iO — Dia 16 de 
Junho e subsequentes provas 
pardas. De la 7 de Agosto 
2a. ch a m a da da la. prova par- 
cial. A 2a. chamada da la. pro- 
va parcial eená submetido o alu- 
no que por motivo de força 
maior, devidamente compro- 
vado, não poude fazer a la. 
prova na éjpoca legal. A 2a. 
prova parcial terá início no dia 
17 de Novembro. Será promo- 
vido à série Imediata o aluno 
que obtiver a média aritmética 
igual ou superior a 7 (sete). 
Prestará exame oral o aluno que 
tenha alcançado no conjunto 
das provas parciais a nota 5 
(cinco) a 7 (sete) exclusivo, e 
prestará a rames escrito e oral 
o aluno que alcançar no conjun- 
to das provas parciais a média 
3 (três) a 5 (cinco) exclusive. 

da Faculdade de 
Direito de Cuiabá, I o de março 
de 1967. 

Prof. AWdko Pedroso d a 

Sjlva — Diretor 
Prof. Francisco A. Ferreira 
Mendes — Secretário 



COMPANHIA TELEFÓNICA 
DE DOURADOS 

ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA 

São convidados os Senhores 
Acionistas a se. reunirem em As- 
sembleia Geral Ordinária, no 
dia 3 de abril próximo às 08:00 
horas, na séde social, à Averir 



d» Pressente Vargas, 591 nesta 
cidade, a fim de discutirem e 
■ deliberarem sôbre a seguinte 
matéria : 

a) — Relatório da Diretor ia, 
Balanço, Demonstração dia 
Conta de Lucros e Perdas e Pa- 
recer do Conselho Fiscal, reia-i 
tivos ao exercício de 1 966; J 

b) — Eleição do Conselho 1 
Fiscal; 

c ) — Fixação dos honorário»; 
d a Diretor ia e do Conselho Fis~' 
cal, para o corrente ano; 

d) — Outros assuntos de inte-| 
rês se geral. 

Comunicamos, outrossim, ao»! 
Senhores Acionistas que se en _l 
contram à sua disposição, na! 
séde social, os documentos aí 
que alude o art. 99, da Lei das ! 
Sociedades Anónimas. 
Dourados, I o de março de 1967 

Humberto Neder 
Diretor Presidente 
Newton Salvador Grande 

Diretor Tesoureiro 
(C. 274 - 8Í3 67 - Ncr.g 10,00) 

3—1 



EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA 

Ficam os Seuhúies Àcianist a 
da COMPANHIA TELEFÓ- 
NICA DE DOURADOS, con- 
vocados a participar de tuna As- 
sembleia Geral Extraordinária 
que deverá ser realizada no dia. 
3 de abril próximo às 17:G0 
horas, ( em sua séde social, à. 
Avenida Presidente Vargae, 
591, nesta cidade para deIibe-_ 
rar sôbre a seguinte ordem da 
dia: 

1 ) — Conhecimento dos atas 
de incorporação desta sociedade 
à CIA TELEFÓNICA OESTE 
DO BRASIL TELEOESTE", já 
efetivados. 

2) — Declaração da extinção)] 
desta sociedade, ora incorpora-i 
da àquela Companhia. 

3) — Outros assuntos de in- 
teresse social. 

Dourados, I o de março de 1967j 
Dr. Humberto Neder 
Diretor Presidente 
Newton Salvador Grande 

Diretor Tesoureiro 
(Ç. 274 - 3|34S7 - Ncr.$ 8,00) 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

| Autos registrados dependendo 
| de preparo: 

Agravo de petição n. 1.425 — 
Corumbá 

Agravante — Construtora L. 

Quatroni S|A. — Adv. Dr. 
' Joaquim Ananias Maciel 
Agravada — a Fazenda Pública 

Estadual 



Apelação cível n. 4.931 — 

Capital 

Apelante — Luiz Freire Neto — 

Adv. Dr. Atílio Ourives 
Apelada — Maria Severina S. 
Oliveira — Adv. Dr. Antonio 
Antero de Almeida 
Secretaria do Tribunal de 
Justiça, em Cuiabá, 7 de março 
de 1967. , :^0f.Jl#i)i 

Thierry Hugueney — Secretário 



CORREGEDORIA GERAL 
DA JUSTIÇA 

Despacho proferido pelo 
Deseinbargador Corregedor na 
Reclamação Iturama~MG — em 
que é reclamante Américo Ba~ 
tista de Queiroz (por seu pro- 
I curador Dr, Francisco de Assis 
Lyrio). e reclamado Dr. Luiz 
Nunes Ribeiro. 

DESPACHO — A matéria 
objeto de representação é estra- 
nha à competência disciplinar 
desta Corregedoria, por visar a 
pessoa cte um advogado. Não 
tomo, portanto, conhecimento 
dela. 

P., remetendo-se, depois ao 
Conselho Secional da O.A.B. 
Cuiabá, 27 II 67 

a) Des. Leão Neto do Carmo. 
Corregedor Geral d a Justiça. 
Conefere com o original. 



* • Secretaria da Corregedoria 
Geral da Justiça, em Cuiabá, 6 
de março d» 1.987. 

i L N »4ir Bento da Oliveira 
lecffetária 



TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL 

Processo n. 891 — Pedido de 
cancelamento de nome solicit 
do pelo cidadão Valdon Varj 
como membro do Diretório M 
nicipal da Aliança Renovador. 
Nacional (ARENA) de Barra dc 
Garças, bem como de Delegad 
dos municípios de Barra dc 
Garças e Luciara — MT 

Relator — Exmo. Sr. Dr. Ben 
jamin Duarte Monteiro Filho. 
DECISÃO 

Acordam os Juizes do Trib 
nal Regional Eleitoral de Mate 
Grosso deferir o pedido de can 
celamento, de acordo com o pa- 
recer da Procuradoria Regio- 
nal, unanimemente. 

Secretaria do Tribunal Regio- 
nal Eleitoral do Estado de Mato 
Grosso, em Cuiabá, 7 de março 
de 1967. 

Denízart Augusto de Mello 
Diretor de Secretaria 

' ATO N. 57 

t , O Presidente do Tribunal Regio- 
I nal Eleitoral do Estado de Mato 

Grosso, usando das atribuições le- 
- gais e tendo em vista o que foi de-. 

cidido em sessão de 2 do corrente 

RESOLVE; 
exonerar, a pedido, o cidadão LEôNIDAS 
DUARTE MONTEIRO, do cargo de Au- 
xiliar Judiciário PJ-9 do Quadro único 
da Secretaria do Tribunal Regional Elei- 
toral. 

Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Mato Grosso, em Cuiabá, 6 de marco 
de 1967. 

Des. William Drosghio 

v * -' Presidente . 



EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO I o 
OFICIO 



Ação Executiva (Dr. J. A. S. Bouret) 
A — Aron Roichman 
Réu — Deodato R. Oliveira 
Ação executiva, devidamente contes- 
tada, depois de realizada a penhora. O 
processo está em ordem, não havendo 
nulidade a suprir ou irregularidades. De- 
ferimos a produção de provas protesta- 
das pelas partes, as quais tem legitime 



interesse económico e moral e estão per- 
feitamente representados. Decorrido o, 
prazo legal — sem recurso — retornem- 
me os autos, à conclusão, contados, se- 
lados e pagas as custas, para as provi- 
dências de instrução e julgamento. ... 
P.R.I. Em 22.2.67. as) João Antonio 
Neto. 



Ação Executiva (Dr. Hélio Ribeiro) 
A — Indústria e Comércio São Lucas 
S/A 

R — Olavo Fernandes Bueno 
Vistos. Para que preduza seus legais 
efeitos, homologo o cálculo retro — pa- 
ra que se prossiga a execução pela im- 
portância de CR.$ 399.912. Decorrido o 
prazo de lei — proceda-se à avaliação. 
P.R.I. Em 1.3.67 — as) João Anc.iuo 
Neto. 



Ação Executiva (u>r. Hélio Ribeiro) 

A — Mário Puchério 

R — Viúva João Batista da Silva Bue- 
no & Filhos Ltda. 

Para que produza seus legais efeises, 
homologo o cálculo retro — para que se 
prossiga na execução pela quantia de .. 

CR.$ 412.066. Decorrido prazo de lei 

proceda-se à avaliação. P. R.x. Em .. 
1.3.67 — as) João Antonio Neto. 



Ação Executiva (Dr. Adauto Dias de 
Alencar) 

A — José Dias de Alencar 

R — José Luiz de Deus 

Vistos — Ação Executiva, não cenficn- 
tada. Réu revel, que poderá, t:Sav:-a, vir 
ao processo, enquanto oportuno. O exe- 
quente tem legitimo interesse eecnemi- 
co — e está regularmente representado. 
Não há nulidade a declarar, nem irregu- 
laridades a constatar. Nada a sanear, 
portanto. Decorrido o prazo para inter- 
posição de recurso, venham-me cs au- 
tos, conclusos, para designação da au- 
diência de instrução e julgamento .. 
P.R.I. Em 20.1.67. — as) João A. Neto. 



Ação Ordinária (Dr. Agenor Ferreira 
Leão) 

A — José Malheiros 

R — Orsina Pereira Padilha 

Designo o dia dezesseis do corrente, às 
quatorze horas, no Fero local, pjra a au- 
diência de instrução e julgamento — .. 
cientes as partes. PuBUque-sé. Em ... 
3.3.67. as) João Antonio Neto. 



Ação Executiva (Dr. Antonio Antero 
de Almeida) 
A — Cia. Indústria e Comércio 
R — João Francisco Corrêa da Costa 
Ação executiva não contestada. O au« 
tor exequente tem legítimo interêsse 
económico, e está regularmente repre» 
sentado. Não ocorreu nulidade nem tft» 
regularidades. Nada a sanear. Decorri- 
do o prazo para recurso, vcUem-ma «9 
autos oonetasof, contados, Miados #fpp> 
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para designação da 
instrução « j^^f.- P.R-I- 



«Wftdos 

de inste 



audiência 
Em 



3.67 — As) João Antonio Neto. 



EXPEDIENTE DO CARTÓRIO 
DO 3.° OFICIO 



EXPEDIENTE 



DO CARTÓRIO DO 
OFÍCIO 




Aça© executiva 

Req-: Iracema Eugênia Alves 
da Silva (Dr. Sebastião de Oli- 
veira). 

Réu: Aurélio Paes Virgolino. 

VIST.: Designo o dia 14 de 
março, às 15 horas, para a au- 
diência de Inst- e julgamento 
Intimem-se. Em 24-2-67 — (a) 
João Antonio Neto, Juiz ie Di- 
reito. - 



Ação executiva 

Rte . — Adão da Rocha Prates 
(Dr. Hélio Ribeiro) . 

Réu — João Febronio Pinto 
de Figueiredo (Dr. Antonio An- 
tero de Almeida) . 

Vist. etc. — 
' Para que produza seus legais 
efeitos, homologo o calculo de 
fls. para que prossiga a exe 
cucão pela quantia de setecen- 
tos e setenta e seis mil e sete 
trinta e um cruzeiros 



Autos n. 11 — Ação Executiva 

A — Walter Mattos (adv. Dr. 1 
Ribeiro) 
r — Aurélio Viégas 

DESPACHO: V — Ação Executiva, nao 
contestada. O exequente tem legítimo 
interesse económico, sendo também par- 
te legítima, com representação regular 

Não ocorrem nulidades ou irregulari 
dades a exigir providências adequadas. 
Nada, portanto a sanear. Passado êste 
em julgado, venham-me os autos, con- 
clusas, contados, selados, preparados pa 
ra as providências de Instrução e Julga- 
mento. Publique-se. r. i. — Em 7.3.67 
(aa) João Antônio Neto, Juiz de Direito. 



Margarida Henriqueta de Amorim, ri- 
dente e domiciliada no município d» 
Santo Antonio de Deverger Mt. 

A segunda, de lides domesticas a filha 
do Snr Tarcilio Caetano Botelho e d* 
Antónia Francisca Botelho residente ne 
município de Rosário Oeste Mt. - 
Os contraentes residentes e domicilia- 
dos nesta Capital. 

Cuiabá, 6 de Março de 1967 
PLÍNIO ANTUNES MACIEL 
) Redroduz-se por ter saído incorretc 
C - 266 — 6.3.67 — NCr.$ 2,00 



Autos n 



gritos e trinta e um auíc«^| A — aioisio y 
CentOS e & 213 67 I José Annibal de Souza Bouret) 

VelhOS. P. R- A- V a I R - Permínia de Figueiredo < 

— as) Dr. João Antonio Neto, 
Juiz de Direito da 2a. Vara 



Juízo de Direito da Terceira Vara 
Cartório do Sexto Oficio 
EDITAL DE CITAÇÃO DO REU 
JORGE DE ASSIS 
O Doutor João Antonio Néto, Juiz de 
Direito da 3a. Vara desta Comarca de 
Cuiabá, Capital do Estado de Mato 
Grosso, na forma da lei, etc etc . 

Faço saber ao réu JORGE DE ASoIS, 
brasileiro, casado, com 29 anos dei 
idade, motorista, filho de Ricardo d* 
Souza Magardi e de D. Cuspia Maria 
da Boa Morte, quepor «^.f™^ 9 , 
Cartório do Sexto Oficio, a Justiça ^ Pu- 
blica por seu Promotor, lhe move o» 
têrmos de uma ação penal como incurso 
nas penas do artigo 121, » w ™}? °Sg| 
o n H. do artigo 12, ambos do Codiss, 
Repressivo da República, por haver ^no 
dia 30 de outubro do ano pretento, cer- 
ca das 20 horas, após alterações com a 
vítima Moacyr de OlSreira », « 
ela se desentendeu, e- açionando o gati- 
lho de sua arma automá^a, dasfechou- 
]he a queima roupa e com a intenção 
Ide atingi-la, vários tiros, so nao consu- 
' mando o seu intento homicida por cir- 
! instancias estranhas a 
^. s . U como o referido réu se acha em iu- 
Autos n. 94 - Consignação Judicial «; c t não ^^,10. mandei expe- 
A — Aloísio Mário Pinto (Adv. Dr. §* ™ presente Edital, ptío qual fica «• 



g6 — Ação de Nulidade de 
Casamento 

A Pedro Batista do Nascimento (adv 
Dr. Sebastião de Oliveira) 

R — Clamv 1 - "T- - 1 Conceição 
<ad. Dr. Attílio Curves) 

DESPACHu. » — • « - snulaçao de 
casamento, devidamtute c 0">*«i-ada. As 
partes tem legítimo imeiéase moral 
estão regularmente representados. 

Funcionam o M. P. e curador do vín- 
culo matrimonial. Não correu nulidades 
nem irregularides. Admito tódas as pro- 
vas por que protestaram as partes. Na- 
da a sanear. Decorrido o prazo da lei, 
voltem-me os autos, contados, selados, 
preparados e conclusos para as provi- 
dencias da Instrução e Julgamento. Pu- 
blique-se, intimem-se. Em 7.3.67 (aa) 
João Antonio Neto, Juiz de Direito 



Jííe ww.— ' 

R — Permínia de Figueiredo Costa Ri- 
beiro (adv. Dr. Hélio Ribeiro) 

DESPACHO: Designado o próximo dia 
21 do corrente, às 14 horas no Fôro local, 
para a audiência de instrução e Julga- 
mento, intimados as partes. Publique- 
se. Em 7.3.67. (aa) João Antonio Neto, 
juiz de Direito da 3a. Vara. 



Autos n. 38 — Ação Executiva Cambia 
ria 

A — Lucina Prado de Albuquerque . 
(adv. Dr. Arcílio P. de Barros) 
R _ Roberto Jacques Brunini 
DESPACHO: V — Julgo, por sentença 
para que produza seus efeitos legais, a 
conta e cálculo retro e mando em conse- 
quência, que a execução prossiga pela 



EXPEDIENTE DO CARTÓRIO 
DO SEXTO OFICIO 
INVENTARIO 

Ernesto da Silva Rondon 
Inventariante. 

Ana Mendes Rondon — 
ventariada. 

Adv. dr. Eliseu Cerisara. 

DESPACHO: — JulgO, por {^pÓrtândâ"líquida"e certa de Cr.$ 
sentença para que produaa U2.136. Decorrido o prazo legal, proce 

seísTegais^ 
fls. 33v 34 verso - dos bens qtte 
ficaram por falecimento de Da. 
Ana Mendes Rondon e mando 
se obedeça observe e cumpra tu 
do quanto a uma partilha esta- 
belece. Passado esta em julga- 
do, expeçam-se as folhas de pa 
ffamento, respeitados direitos 
Se terceiros. P. R. I. — Em 
6|3|1967. (as) — Jo&o Antônio 
Neto, Juiz de Direito da ía 

em jurisdição aàmateiz. § 
I* Vara. 



Kze p S? SÍ2 £ 

e resr.r ' : er aôs demais termos da men- 
cionai ação, sob pena ^revelia Da- 
Aa „ ncissida nesta cidade de omao*,, 
CapLfao a Estado de Mato Grosso, ao. 
sete dias do mês de março do ano de md 
novecentos e sessenta e ate- E iu, «e-oii 
Moreira, Escrevente Juramentado, o aa 
tilografei^e ^«Efc-. Néto 
juiz de Direito da Terceira Vara 



EDITAL DE CASAMENTO 

PEDRO D ABBADIA MACIEL, Ofi 
ciai Privativo e Vitalício do Régis 
tro Civil desta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato Grosso 
na forma da Lei, etc. 
FAÇO SABER que pretendem casar-se 

cidadão Gonçalo Marques da Silva e 
a Srta. Zenilde Francisca Botelho sol- 
teiros, naturaes deste Estado nascidos a 
i« de Novembro de 1943 e a 27 de De- 
zembro de 1947 respectivamente. 

O primeiro, motorista, é filho de João 

1 Marques da Silva; falecido • d« dona 



JUÍZO DE DIREITO DA. 
PRIMEIRA VARA. / 

Cartório do G° Ofício 

EDITAL DE PRAÇA 
Prazo 30 Dias 

O Doutor João Antônio Neto, 
Juiz de Dircito> tercem Va 
ra, em exercício da P« me ^ ra 
Vara desta Comarca de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato 
Grosso, na formada Vei etc. 

FAZ SABER a todos quanto» 
êste edital virem com O prazo 
de trinta dias, «aa «f^ 
dos auditórios dig* °* 
quem suas 
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público pregão de vencia c arre- 
matação a quem mais der e 
maior lance oferecer sobre a 
avaliação, no dia 24 de março 
às 14:00 horas, à porta do edi- 
fício do Fórum desta cidade, 
idos bens penhorados a Benedi- 
ta Espirito Santo de Souza, no 
executivo que por êste Juízo 
lhe move à Julio Domingos de 
Campos a saber: — Um radio 
marca RCA Vitor, com 7 válvu- 
las e 3 faixas e um tocadisco fcr 
tionete, ambos em perfeito es- 
tado de conservação. Avalio 
os referidos móveis com a ava- 
liação de Cr$ 120.000 (cento e 
vinte mil cruzeiros) . E para 
que chegue a notícia a todos que 
os queiram arrematar, se pas- 
sou o presente que será publi- 
cado e afixado de acordo com 
a Lei. Dado e passado, nesta 
cidade de Cuiabá, Capital do 
Estado de Mato Grosso, aos 
vinte oito dias do mês de feve- 
reiro do ano de mil novecentos 
e sessenta e sete. E eu, Arnol- 
dina Pompeu de Campos — Es- 
crevente Juramentada do Car- 
tório do Sexto Ofício, que o fiz 
datilografar, subscrevo e assi" 

Dr. João Antônio Neto 
Juiz de Direito da 3a. Vara, 
em jurisdição à Primeira Vara. 
C. 268 — 713167 — NCr$ 6,50 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUÍZO DE DIREITO DA 
COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS 

1 Cartório do 3 o Ofício 

. EDITAL DE PRAÇA 



O Snr. Antonio Martins Tei- 
xeira, Juiz de Paz nas funções 
de Juiz de Direito da Comarca 
de Rondonópolis, na forma da 
lei, etc. etc. etc. 

Faz Saber a todos os que o pre- 
sente Edital virem ou dêle co- 
nhecimento tiverem, extraído 
dos autos de Aç&o Executiva 
n. 43|06 em que são partes: co- 
mo autor S . Silva e réu Synésio 
de Melo Braça, que se proces- 
sam perante este Juizo e Cartó- 
rio d© S 6 Oficio (Terceiro) que 
aos dkwe dias do mes de abril 

(12) do ano de mil novecentos 



14,00 horas, no salão do cartó- 
rio do Terceiro Ofício, o Por- 
teiro dos auditórios ou quem 
suas vezes fizer, trará público 
pregão de venda e arremata- 
ção a quem mais der e maior 
lance oferecer, acima da ava- 
liação, os bens seguintes de 
propriedade Synésio de Melo 
Braga já citado. BENS: — 
Um lote de terras medindo 
100x200 metros ou sejam 20.000 
metros quadrados, destacado 
do lote "Jurigue' situado nêste 
Município, localizado à mar- 
gem esquerda da estrada of ícial 
de rodagem de quem de Cuiabá 
vai a Campo Grande, começan- 
do a 960 metros de distância da 
cabeceira da ponte sobre o Rio 
I Vermelho e fazendo frente pa- 
ira a referida estrada oficial de 
rodagem onde mede 200 metros 
dividindo nos demais lados 
com Tlorivaldo Borges de Quer 
roz. O referido terreno está 
registrado no Cartório do Regis- 
tro Geral de Imóveis da Comar - 
oa, sob n. 8.214 — folhas 10 
do livro 3"H, no referido terre- 
no, acha-se em fase de constru" 

Íão as seguintes benfeitorias: 
)m pavilhão com a área semi" 
cobeMa, com 16 dependências, 
com 630 m2. Um pavilhão 
com 76 m2 de área construída 
e <S dependências. Um pavi- 
lhão e©m 380 m2. em alicerce 
engàobanòS» o terreno com ater- 
ro, eom 23 dependências. Uma 
Piscina com capacidade para 
1.098 m3. tendo em concreto 
com 55 m3 . parede de tijolos, 
com 210 m2. 600 quilos de fer- 
ro, 164 re$. de alicerce e ater- 
ro . Avaliado por Cr$ .... 
70.638.060 (Setenta milhões oi- 
tocentos e trinta e cinco mil cru- 
zeiros) . E para que a notícia 
chegue a todos que o queiram ar- 
rematar, mandou passar o pre- 
sente Edital, que será publica- 
do no órgão Oficial, por um 
4tÇj*ttal de Esta- 



do de Mato Grosso e afixado 
no lugar de costume, todo na 
forma da lei . Dado e passado 
nesta cidade de Rondonópolis 
aos 6 (seis) do mês de março do 
ano de mil novecentos e sessen- 
ta e sete. Eu, Josefino Ramos, 
Escrivão do 3 o Ofício, o escrevi 
e assino. 

Antonio Martins Teixeira 
Juiz de Paz nas funções de 
Juiz de Direito. 
CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que afixei 
este edital no lugar do costume. 
Data supra. 

Josefino Ramos 
(Escrivão) 
(C.269 " 7|3|67 - Ncr.$ 10,00) 



EDITAIS DE CASAMENTO 

PEDRO D ABBADIA MACIEL, Ofi- 
cial Privativo e Vitalício do Regis- 
tro Civil, desta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato Grosso, 
na forma da Lei, etc. etc. 

FAÇO SABER que pretendera casar- 
se o cidadão ANTONIO IBES CORRÊA 
e a Srta, ELIZABETH SANT'ANKA DO 
NASCIMENTO, solteiros, naturaes des- 
te Estado, nascidos a 14 de Setembro 
de 1945 e a 10 de Maio de 1248. res- 
pectivamente . 

O primeiro, enfermeiro, é filha d* 
cidadão AMINADAB CORREA DA COS- 
TA e de dona CLOTILDES DE SOUZA 
CORRÊA. 

A segunda, costureira, é filha «Sc» ci- 
dadão BENEDITO DO NASCIMENTO e 
dona JUVENTINA CARDOSO DO -NAS- 
CIMENTO. 

Todos residentes e domiciliados nes- 
ta Capital. 
Cuiabá, 7 de Março de 1P«T. 
Plínio Antunes Maciel 
Esc . Juramentado 
C — 273 — 7.3.67 — NCr$ 2,00 



ANTONIO XAVTER DE MATOS. 
Oficial do Registro Civil, do di^rito 
de Coxlpó da Ponte. Comarca de 
Cuiabá, Capital do Estado de Mattt 
Grosso. 

PACO SABER mie Dretendem ca. -ar - 
se o cidadão GETÚLIO GONÇALVFS 
DORILÊO e a Srta. SANTANA BAR- 
BOSA CAMELO, brasileiros, solteiros, 
naturais dêste Estado e do Estado da 
Paraíba, nascidos a 7 de agosto de 
1938 e a 15 de junho de 1946, respec- 
tivamente. 

O primeiro, é guarda florfsta' nmo 
de Gumercindo Gratldiano Dorilêo e 
Ana Pedrosa Gratldiano Dorileo. resi- 
dentes e domiciliados neste distrito 

A segunda, costureira, é filha de Mi- 
guel Barbosa de Andrade e Marttnha 
Leite Barbosa o primeiro iá falecido e 
a segunda residente em Cuiabá. 

Os contraentes residentes e domici- 
liados neste distrito e em Cuiabá., res- 
pectivamente . ■ . 

Coxipó da Ponte, 6 de fevereiro cm 

1 967 - . * ™„ imm 

Antonio Xavier «c Matos 

Oficial do Registro Civil ^PH 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 



DECRETO N. 97"A, DE 11 
DE JULHO DE 1966. 

Cria um Grupo Escolar com 
a denominação de "Professor 
JOSE' RIZZO", na cidade de 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GRQSòO, 
usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 33, item I, da 
Constituição Estadual e artigo 
7" da Lei n . 866, de 22 de outu- 
bro de 1 .956, 

DECRETA: 

Artigo "Único — Fic a criado 
um GRUFO ESCOLAR com a 
denominação d© "PROFESSOR 

3E' RIZZO", na cidade de 
Cáceres, revogadas as disposi" 
e&as em contrário. 

Palácio Alencastro em Cuia** 
bá, 11 d e julho de 1966, 145° 
da Independência e 78° d a Re" 
pública. m 
PEDRO PEDROSSÍAN M 
Wilson Rodrigues 

DECRETO N. 99, DE 1» 
DE JULHO DF, 1966. 
Dispõe sôbre efetividrde 

da Professora GUILHERMI- 



NA DE FIGUEIREDO na 
cadeira desdobrada de Poriu- 
guês, da Escola íTécni; a de 
Comércio de Cuirlá. 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO, 
'usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 33, kem 1, da 
Constituição Estadual, e tendo 
em vista o que consta do pro 
| cesso n. 1403 66, d a Diretoria 
'do Expediente do Governo, re- 
vive efetivar, de acordo com 
'o artigo .109 d a Constituição do 
, Estado, a Professora GUI- 
LHERMINA DE IGUEIREDO, 
ína cadeira desdobrada de por* 
tuguês, d a Escola Técnica de 
Comércio de Cuiabá, visto con- 
tar dpz (10) anos de efetivo 
exercício nareferida cadeira* re- 
vogadas as 'disposições em ccn 



Paláciõ Alsncastro, em Cuia- 
bá, 19 3é «o nèl^g, ^145° 



Ha índépe^ência frW^a. Re 
pública . 



PEDRO PEDROSSÍAN. 

Wilson Rodrigues — 



EXPEDIENTE DO GOVÊRNO 

Diariamente, com exceção do sábado — Das 12 às IS horas 

As audiências do Exmo Sr. Dr. Governador do Estado, serão 
solicitadas previamente e atendidas entre IS e 17 horas. • h" 

Das 8 às 11 horas o Govêrno reserva par a o expediente mf«f- 
£39, sem atendimento as partes. 



DECRETO N. 101, DE 20 
DE JULHO PE 1966 

Dá cumprimento ao Ato 
Complementar n. 15, de 
16,7 66 . 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO, 
usando da atribuirão que lhe 
confere o artigo 33, item 1, da 
Constituição do Estado, e 

Considerando que foi eduadj 
o Ato Complementai n. 15 d& 
16 de julho corrente, que é do 
teor seguinte: 

"O Presidente da Republica, 
no uso da atribuição que lhe 
confere o Artigo 30 do Ato Ins- 
titucional n. 2, de 27 de jutu" 
fero de 1965, re;o baixa: o 
seguinte Ato Complementar: 

Artigo I o — Cab i ao Pref ?ito 
a iniciativa dos FJrojetos d?; lei 
municipal sôbre matéria finan- 
ceira bem como dos que criem 
cargos, funções ou empreses 
públicos, aumentem vencimen- 
to ou a d sspesa pública . 

Parágrafo Único — Aos pro- 
Jjetos oriundos dessa competên- 
cia exclusiva do Prefeito nao 
•strão admitidas entendas que 
aum^níem a despesa prevista. 

Artigo 2 o — As Leis munici- 
pais sôbre a matéria e o objeto 
indicados no artigo anterior de- 
penderão sempre, para a sua 
execução, de prévia atribuição 
•d© recursos financeiros. 

Artigo 3 o — Os municípios 
não despenderão anualmente 
com O pessoal de rodos os seus 
serviços mais de 60% a« sua» 
rendas,.. 
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Artigo 4 o — É vedada a fixa" 5 

ção de vencimentos de vanta - : 
gens de servidores municipais 

^m base superior à dos servido- j 
res estaduais, com deveres, 
atribuições ou responsabilidade 

. iguais ou equivalentes . 

Artigo 5 o — São considerados 
nulos, não gerando obrigação 

i de espécie alguma para os Go" 
vêrnos ou entidades estaduais 
ou municipais, nem qualquer di- 
reito para o beneficiário, os aios 
praticados desde 27 de outubro 
de 1965, dos quais decorrem 
nomeação, admissão ou apro- 
veitamento de funcionários 
com inobservância das normas 
estabelecidas neste Ato Comple- 
mentar . 

Artigo 6 o — Nenhum sei vidar 
público de Estado ou Municí- 
pio poderá perceber na inati" 
vidade, proventos calculados 
em razão do exercício do cargo 
de Secretário de Estado cu de 
mandato legislativo. 

Artigo 7 o — A primeira inves- 
tidura em cargo púbiico cu o 
ingresso nos quadros do serviço 
público centralizado ou descen* 
tralizado, estadual ou munici- 
pal, efetuii J2"á sempre me" 
iL..nte concurso de provas ou 
de títulos e provas . 

Artigo 8° — Êste Ato enira 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposi- 
ções em contrário. 

Brasília, 16 de julho de 19€>5, 
145° da Independência e 78° da 
República". 

Considerando que deverão 
ser cumpridos, rigorosamente, 
todos os atos emanados do Go" 
têrno da República; 
DECRETA: 
Artigo 1" — No que concerne 
ao Estado, deverão os Senhores 
Secretários de Estado e os Pre- 
sidentes de Autarquias dar 
imediato cumprimento ao dis- 
posto no Ato Complementar n. 
15, de 16 de julho de 1966, mi- 
nutando os atos competentes, 
nos termos das normas vigen- 
tes . 

Aitigo 2° — Êste decreto en- 
trará em vigor na data de sua 
1 jlicação, revogadas as dispo' 
sições em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 20 de julho de 1966, 145° da 
Independência e 78 3 da Repú" 
ibiicr . 

PEDRO PEDROSSIAN 
F. LEAL DE QUF T ~OZ 



DEPARTAMENTO DO SERVIÇO 
PUBLICO 

EDITAL DE INSCRIÇÃO 

De ordem do Senhor Diretor do De- 
partamento do Serviço Púcnco, faço 
público, para o conhecimento dos inte- 
xxssados, que se acham abertas de I o 
de agosto a 30 de outubro do fluente 
ano, as inscrições para o concurso de 
Classificação e Provimento etetivo de 
PROFESSOR NOitMALISTA (2 o Ciclo) 
no Quadro do Magistério Primário do 
Estado de Mato Grosso. 

Aos interessados residentes na Capi- 
tai, peue-se procurar este Departa- 
mento de Segunda à Sexta-feira, das 
14 às 16 horas. 

O pedido de inscrição das pessoas re- 
sidente» fora da Capital, poderá ser 
feito por via postal ou por procuração 
legalmente constituído, com poderes 
expressos para esse fim consoante o 

artigo 8 o do Decreto n. 216, de 

16.12.61. 

Outrossim, as demais instruções a- 

cham-se contidas na Portaria n 

167|66, do Diretor do Departamento do 
Serviço Público. 

Departamento do Servido Público, em 
Cuiabá, 20 de julho de 1966. 
Ailette P. Thomm-n 
Secretária do Concurso 



SECRFTAHIA DE EDUCAÇÃO, 
,' CULTURA E SAtfDE 

CONCURSO PARA PROVUVLENTO EFE- 
' TIVO E CLASSIFICAÇÃO DE PROFES- 
SORAS NORMALISTAS (2 o CICLO) NO 
QUADRO DE MAGISTÉRIO PRIMÁRIO 
DO ESTADO DE MATO GROSSO 

PORTARIA 188[56 

Diretor do Departamento de Ser- 
t viço Público, no uso das atribuiçõt 
j que lhe foram conferidas pela Portaria 

Governamental n. 112, de 26.4.66, rei 
solve determinar que sejam abertas 
inscrições do concurso de classificaçã! 
para provimento efetivo, no quadro 
Professor Normalista, da Secretaria 
Educação e Cultura. 

1 — DAS DíSCRIÇõKS 

1. As inscrições estarão abertas, 
período de I o de agosto a 30 de out 
bro do fluente ano. 

2. O requerimento de inscrição, 
rigido ao Diretor do Departamento 
Serviço Público, será apresantado pel] 
candidato, ou seu procurador devid: 
mente habilitado, com poderes expreá 
sos para êsse fim. 

3. Deferida a inscrição será exped 
do um cartão de identificação do cari 
didato. • 

4 . A idade limite será de 38 ano 
completos até a data de encerrament 
das inscrições. Ficam isentos desi 
exigência os candidatos que já exerce: 
função pública estadual. 

5. No ato da inscrição, os candida v 
tos deverão apresentar os documento; 
seguintes: 

5.1 Diploma de Normalista de 
ciclo, expedido por estabelecimento o 
ciai ou reconhecido, de qualquer 
tado da Federação, devidamente re- 
gistra 'ío nos órgãos competentes. " 

5.2 Curriculum Vitae — junta nda[ | 
tftv.los com firmas reconhecidas. 



5.3. Prova de quitação com o Servi» 
ço Militar (.sexo masculino). 

5.4. Três (3) rotograíias, de frente 
314 

5.5. Prova de sanidaue física e 
mental . 

S-.S, Atestado de boa COisduta pas- 
sado por dois (2) funcionários esta- 
duais, com firmas reconhecidas. 

6. Dentro de quinze (15) dias após 
o encerramento das inscrições, o De- 
partamento de Serviço Público, fará 
publicar no Diário Oficial, a relação c'e 
todos os candidatos inscritos e respec- 
tivos locais de realização do Concur . \ 

7. Dentro de trinta (£9) dias áa ats: • 
tura das inscrições, a Secretaria i.i 
Educ~.adO e Cultura, fará publicar a Cf - 
lação dos estabelecimentos de ensino 
primário do Estado, com o respectivo 
número ae vagas. 

H — DAS PROVAS 

1. Haverá uma única prova, escrita, 
constituída de duas partes: a) Funda- 
mentos da Educação e b) Conteúdo das 
disciplinas básicas do ensino primário 
oficial. 

2. As provas serão realizadas nas de- 
pendências das Escolas Normais tie 
Aquidauana, Dourados, Campo Grande, 
Corumbá, Cuiabá, Ponta Porã, Ron- 
donópolis, Três Lagoas e Guiratinga. 

3. O programa do concurso será pu- 
blicado dentro de trinta (30) dias da 
abertura das inscrições. 

4. Sendo o concurso de. classificação, 
todos os candidatos serão aproveitados. 

A lotação f?r--?e-á pela preferência 
do candidato, obedecendo a ordem de- 
crescente dos pontos obt;dos. 

Departamento do Serviço Público, em 
Cuiabá, 20 de julho de 1S66. 
J. JACOB — ^"TOR 



TÊRMO DE CONVÉNIO 
firmado entre o í\i?nistér o da 
Agricultura e o Governo de 
Mato Gvosso, para demar- 
cação da área do Patrimônio 
Indígena e C-Jijnizaçâo da 
área restante. 

O Ministro de Esi s do do> Ne- 
gócios da Agricuitu-a, General 
Fíey Braga e o Governador do 
Estado de Mato Grosso, Enge- 
nheiro Pedro Pedrossian, repre- 
sentado pelos Srs. Francisco 
Leal de Queiroz, Secretário do 
Interior e Justiça e Adone Colla" 
ço Sottovia, Secretário d a Se- 
gurança Pública, conforme 
Procuração lavrada no Cartório 
do 2 o Ofício em Cuiabá, Mato 
Grosso, livro 91 - íls. 39 v, fir- 
mam o presente acordo, com os 
objetivos previstos nas segdin" 
tes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — O 
Estado de Mato Grosso, no 
prazo de 120 dias, fará a com- 
pleta demarcação da área uni- 
tária, abragendo os Postos In" 
dígenas "Gomes Carneico'', 
"Presidente Galdino Pimentel'* 
e "Piebaga", e expedirá o iílaío 
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definitivo ao Serviço de Prote- 
ção aos índios, sbí reccniiecr 
itiento à posse existente Urt. 
216 C.F.), entregando a área 
Inteiramente livre de qua.quer 
intruso ou ocupante de rraçoes, 

mesmo de boa fé . 

CLÁUSULA SEGUNDA — O 
Estado de Mato Giosso doava 
ao Serviço de Proteção aos ín- 
dios, para incorporar ao ra" 
trimônio Indígena do* boro- 
rós" : 

1 — Ura traíor de pneus 
com os respectivo 3 implemen- 
tos de arrosto, para ser utilizaao 
pelcj nativos aldeac-òs; 



2 — 100 (cem) novilhas 
de três anos de er a t 10 (Uez) 
reprodutores; • , 

3 — Propiciar assistêrcia 
médica aos silvícolas ali focali- 
zados, dentro das possibilida- 
des do Governo do Estado. 

CLÁUSULA TERCEIRA — 
Ao Estado de Mato Grosso cabe 
rá reservar o restante da área 
aproximadamente 3b. 000 hec- 
tares, para efeito de futura co- 
lonização e aproveitamento do 
manancial energético ali exis- 
tente . 

CLÁUSULA QUARTA — 
Competirá ao Serviço de Froie - 




»E!Vrr:STHAÇAO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM 30^ DE JUNHO 

DE 196S 

K Gerente ao I o Semestre de 1.966 



DÉBITO 



365.040.396 

8. fi 58. 725 



1 — Saluo Devedor do exercício ante- 
rior •••• • ••» .••« 

3 — Daspe^as Gerais 
8 — Gastos de Material 

14 — Imposto 

1 C — Despesas de Juros 

l 6 — Outras Contes 

! 7 — Amort. do Ativo (Despesa de Ins- 

\ talação. Móveis e Utensílios) 9.728.898 

i 8 — Perdas Diversas 
Sub-total 

! § „ Fundo de Reserva I^gal 
10 — Fundo de Previsão 
.11 — Outras reservas 
42 — Divlí«dos aos AelonleSas 
15 — Lucros a Distribuir aos Aeionistas , 

14 — Percentagens ou G^.tlficacõcs 

Pilhas (ou a pagar) aos funcio- 
nários 

15 — Percentagens a Pag r aos Dire- 

tores 

16 — Saldo líquido que pe transfere p| 

o exercício sc; .•■unte 



— 0— 

373.999.631 

13.945.127 
69.832.225 
9.095.439 

9.728.898 

— - 
476.651.310 
5.112.81» 

— 0— 

-4— 

26.250.000 



cão cos índios, acompanhar os 
trabalhos de' demarcação da 
área denominado "Colónia Te- 
resa Cristina" e o comprimento 
das demais Cláusulas que se re- 
firam aos in cresses dos índios 
Bororós. 

CLÁUSULA QUINT A— Es- 
te acôrdo entrará em vigor a 
partir de sua aprovação peia 
Assembleia LegislaUva do Esta- 
do de Mato Grosso . 
G. M. em, 

NEY BRAGA 
Pelo Estado de Mato Grosso: 
F. LEAL DE QUEIROZ 
ADONE COLLAÇO ÁOTTO VIA 
Testemunhas : 
Marilce Lopes Machado 
Adyr Gauce Werr.eck Franco 

TRIBUNAL DE CONTAS 

» Presidente: Exn 
FREDERICO VA*: 
GUEIREDO À ... 

Proc. Geral: Exnno. Sr- *vlm. 
• SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 
(Relação dos acórdãos lidos •» 
aprovados em Sessão do dia 
'I o , 6 de 7166. 



í . Min . 
u£ fl- 



1 Acórdão n. 35966 



TOTAL 

DI«er;mliir.;io dts juros pag03 oo 
.ere«ieii'-.a«Íos (.iistrução n. <10) 
t).-i)ói,«io a Vi. ia e a Cu-ta YiMo 
a — de Poderes Público3 
b — de Autarquias 
c — Kern Limites 
d — Limitados 
e — Populares 

j c\e Aviso ' menos de 90 dias) 

b — Outros Depósitos (inclusive saldos 
credores de Contas de Emprésti- 
mos ) 

Depósitos a Prazo 
b — de Poderf ■: "Públicos 
1 — dc Autarc. s 
1 — de Prazo Fixo 

k - de Aviso Prévio (de 90 dias ou maia) 

1 Outros Depósitos 
in — de Letras a Prémio 



_0— 
20.451.250 
52. 945.ÍJ28 
581.411.001 



32.349 
— 0— 
10.758.C:4 
— 0— 
4.565.618 
— 0— 



CRÉDITO 




1 _ Saldo não Distribuído no Exercí- 

cíclo Anterior 

2 — Receita de Juros 

Menos os do exercício seguinte 



45.852.736 



2.503.43» 

— 0— 
45.852.73» 



Continua n* página 3 



Processo n . 1 01 1 6«j> 
Interessado — OT AVI AN O 
RIBEIRO CAMPOY 
Assunto — Contraiu de lociçau 
de prédio 

Relator — Exmo. Snr. .Mia. 
CLÓVIS CORRÊA CARDOZO 
Oecisão — Acordam, os Mir..r 
tros do Tribunal de Contas, 
unanimemente, acJhendo Pa" 
recer da Proc. Geral, ea cor 
\<»rter o julgamento em diligen- 
cia, afim de que peia Secre arii 
interessada, seja o contrato su- 
bmetido à consideração do bnr. 
Dr. Governador do Estado. 



Acórdão n. 361166 
Processo n. 1.065 bC- 
Interessado — v 
DUAL DE ALTO GARÇA;-» E 
OUTROS ' £ _ 

Assunto — Nota de Distribuição 

de Crédito ■ _ ( . 

Relator — Exmo Snr *U 
CLÓVIS CORRÊA CARDOZO 
Decisão — Acordam os M- iis" 
tros do Tribunal de Contas, una- 
nimemente, acolhendo Parecer 
d a Proc. Geral, en determi- 
nai o registro da* Notas de Di*" 
trihuição* 
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» Acórdão n. 362 66 



i Processo n. 531 63 
t Interessado — COL*. ESTA" 
- DUAL DE CÁCERES 
Assunto — Bal. referente ao 
exercício de 1962. 
Relator — Exmo. Snr. Mtn. 
< S .ÓVIS CORRÊA CARDOZO 
1 cisão — Acordam os Minis' 
s do Tribunal de Conta», 
«r^.nimemente, Acoíhendo Pa- 
recer da Procuradoria Geral, em 
debitar « creditar respectiva- 
mente o exator Gregório Paes 
He Campos nas importância de 
Cr$ 497.419,10 e Cr8 9 — no- 
i tificando-o para que recolha 
* nos cofres do Tesouro a impor" 
| tància de Cr® 497 410. 10 d ;fe- 
! rença entre o débiVo e o crédito, 
i d^ acordo com o Arr. 250, do 
Dec.,-Lei n. 272, d* 155I939. 

Secretaria do Tíbunal de 
Centas, em 7 ãe Julho dle 1966. 

/ n a Maria Figueiredo Corrêa 
Secretaria 



USINA JACIARA S A 
! Assembleia Geral Extraordinária 
| CONVOCAÇÃO 

Ficam, pelo presente, nos ter- 
mos estatutários convocados em 
'secunda convocação, os senhores 
acionistas da USINA JACTARA 
fí.A, a se reunirem em Assem- 
bleia Geral Exoraordii .V la, na 
íséde social da Emprês-a, à Rua 
; Barão de Melgaço, n. 445-A, no 
: Jia 23 de Julho, sábado, às dez 
■ horas a fim de deliberarem so- 
bre a seguinte 
i Ordem do Dia 

a) Modificação da estrutura 
da Diretoria; 

b) Eleição de Diretores (car- 
gos vagos) e do Conselho Fiscal; 

c) íxaFção dos honorários da 
Diretoria e do Conselho Fiscal* 

d) Alteração do art. 8 o dos Ès- 
tautos; e 

e) Outns assi ntos de interes- 
se sociai ** % 

' Cuiabá *P de iulho de 1966. 

Manoel Mk"; Fonseca e 3t*va 

: Diretor r ; (H dente 
j " Valdir r*te; SiIva 

Diretor Administrativo 
Augusto Procoro dos Santos Reis 

Chefe da ?eçãe de Coní^b.*- 
; dade. rexv>> òendo como 
""V Dá* tor Técnico 

■ 3 — 1 



Continuação da página 2 



W BK «tolho DE iy 

•: 5 jT 



9 'mm Descontos 

Ménos os do exercício seguinte 

4 — Comissões Recebidas ou Debitadas 

5 — Rendas de Titulo e Valores Mo- 

biliários 

6 Lucros em Operações de Câmbio 
5E — Rendas de Capitais não Emprega- 
dos em Operações Sociais 

8 — Outras Rendas 

8 — Recuperação de Prejuizo lançados 

em Lucros e Perdas 
10 — Prejuizo transferido para o exer- 
cício seguinte 

TOTAL 



249.734.354 
62.064,078 




150.516.979 




581.411.001 



3.213.371 

— 0— 
12.605.42] 



Discriminação dos Juros Recebidos 
ou Debitados (Instrução n. 40) 

0Sj 

a — de Empréstimos em C/Corrente 
b — de Empréstimos Hipotecários 
c — de Móra sôbre Títulos. Descontados 

Discriminação das Comissões Re- 
cebidas ou Debitadas sôbre Em- 
préstimos (Instrução n. 48) » ! 

d — Sôbre abertura e Renovação de . ' 

Einoréslimos em C/C ■ m « 

e — Sojre ateriura e Renovação de - " 

Einp. Hipotecários Q , ^ 

í — Sôbre Títulos Descontados *«vívsl 238.254. 889, 

nota — As comissões a discriminar são apenas as mie se refereni 
propriamente a EMPRÉSTIMOS. As qus resultarem de serviços de coí 
branca, guarda de valores, guarda de títulos, ordens de pagamento ettt, 

nao devem ser incluídas nessa discriminação. ' ] 

BANCO DO POVO DE MATO GROSSO S/A 

Administração Geral ' 



Li:.-ilio Medeiros 
I: i - etor Presidente 



r 

Di 



ase Scaff Gaitas 

eior 



Patrocínio Afíonso Marinho ' 

Diretor Superintendente 

Juarez Marques Batista 

Téc. Contabilidade — CRC, Mt. 924 



PREFEITURA MUNICIPAL cimento da Prefeitura 



DE CUIABÁ 

Serviço de Terras, Fomento e 
Abastecimento 

EDITAL DE 30 DIAS 

De ordem do Exmo. Snr. Dr. Pre- 
feito Municipal, faço público o requeri- 
mento abaixo transcrito afim de que os 
interessados apresentem as suas recla- 
mações dentro do prazo de trinta dias. 
contados da data da publicação do pre- 
sente Edital. 

Exmo. Snr. Dr. Prefeito Municipal 
da Capital. 

SEBASTIANA MIRANDA DO CARMO 
abaixo assinado, desejando obter por 
aforamento perpétuo um lóte de terras 
devolutas no lugar denominado Bairro 
da Cruzinha e com - os seguintes limites: 
frente com a Rua Pedro Dorileo, fundo 
com terras de Snr. Manoel de tal, lado 
direito cem Benedito Sebast5ão Sirva, 
lado esquerdo com Pedro Antonio. 

O requerente declara respeitar os di- 
reitos de terceiros legalmente adquirido 
e submeterá a todas as exigências le- 
p? f «. Cuiabá. 14 de açô,s*-o de 19?5 SE- 
f. ' - -- MIRAÍÍDA EO CARMO 
Serviço ás Terras, Fomento e Abast e - 



Municlpil do 



Cuiabá, em 13 de julho de 1966. 
ERISTAQUE F. DA SILVA 
Chefe da Seção de Terras 
C — 944 — 18.7.66 — Cr.$ 1.000 



EDITAL DE REVISÃO 1 
Designado pelo Exmo. Snr. Dr. Pre- 
feito Municipal da Capital para pro- 
ceder a revisão de área de um lote do 
terras de propriedade do Snr. BER- 
NADO DE SIQUEIRA, no lugar deno- 
minado Prol. da Rua Corumbá, e com 
os seguintes Jimites : ao Norte limita-so 
com terras devolutas, ao Sul com d 
prol. da Rua Corumbá, ao Nascente 
com terras requeridas e ao Poente com 
Sebastiana de Souza, marco o dia 25 
de julho. á.s 8 horas para dar 
inicio aos trabalhos e convido os inte- 
ressados para assistirem aos mesmos' e 
nenhuma reclamação verbal será to- 
mada em consideração de cunho legal 
com as devidas confirmações e metra- 
gens dos lados apresentada pelo recla- 
mante e a revisão será feita até a con- 
clusão. 

Seção de Terras em Cuiabá, 30 do 
junho de 1966 

LUCILO LÍBANO DE SOUZA 

P/ Topógrafo. ] 
C. — 940 — 18.7.66 — Cr.$ 1.009 



•* 



Diário da 





SUPREMO TR1BUNAU 
FEDERAL 



RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE 



SMGURANÇA 



(13.295 — EVANILDES LÚCIA 
PAES 

Acórdão: 

"Interino». O funcionário 
nomeado em caváler intenno, 
para exercer cargo de carreira 
do Estado de Mato Grosso não 
tem direito líquido e certo à es~ 
tabilidade, mesmo que conte 
mais de 5 anos em serviço. 



Inicial para decretar o despejo de Amé- 
lia Marques de Arruda e seu marido 
fixando o prazo de trinta dias para a 
desocupação* do Imóvel, condenando-a 
nas custas processuais. Publlque-se e 
intimem-se. Cuiabá, 14 de Julho de 
1986 (a) Domingos Sávio Brandão de 
Lima. 



JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA 
VARA 

BXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO 4 o 

ofício 

Juiz: Dr. Domingos Sávio Brandão 
giima 

Escrivã L Rita G. M. Pereira da Silva 
[ EscrT J|r. : Pedro Arnaldo da Veiga 
j[ AÇAO JSECUTiVA 
1 Autorí fculz Ronald Rocha (Dr. Al- 
eedlno Pedroso da Silva) 

Réiu Frederico Scarcelli 
' . VMfoa/etc . 

Face à prescrição, Julgo improceden- 
te este executivo, proposto por Luis 
Ronald Rocha contra Frederico Scar- 
celli e condeno o autor nas custas pro- 
cessuais. Publique-se e Intime-se. 
Cuiabá, 14 de Julho de 1966 (a) Domin- 
gos S;ivío Brandão, de Lima. — 

AÇÂO EXECUTIVA 

Autor: Geraldo Tiechaud (Dr. Alce- 
dino Pedroso da Silva) 

Réu: Evaldo Ramos ^*,;íç*j£r 1 > ! í& 
■ Vistos, etc. 

Geraldo Trechaud propoz contra E- 
yaido Ramos, executivo para reaver a 
Importância de Cr.$ 158.000. proveni- 
ente do cheque sem suficiente provisão 
de fundas. Acontece que a inicial foi 
distribuída em 7. XII. 60, estando o fei- 
to há mais de cinco anos paralizados 
por falta de providência da parte inte- 
ressada. Julgo prescrito a presente a- 
ção, para determinar o seus arquiva- 
mento, condeno o autor nas custas 
processuais. Publiqúe-se e intimem-se. 
Aos 14 de Juiho de 1966 (ar Domingos 
Bávio Brandão de Lima. 

AÇAO DE DESPEJO N. 3/65 
Autor: Dr, Rubens Pinto de Arruda 
<Er. Agenor Fejrreira Leão) 
Rév: Amélia Marques de Arruda 
Virtos. etc . 

-*ção de despejo, requerida por Ru- 
bens Pinto de Arruds éontra Amélia 
Mciques de Arruda e s/marido. Pro- 
cesso não contestada, nem pagos os 
alugueis atrazades. Julgo precedente a 



AÇAO EXECUTIVA 
Autor: Adenio Pio de Almeida (Dr. 
Augusto Muller) 
Réu: Manoel Benedito Araújo 
DESPACHO 

Embora não haja sido requerida a 
execução, o despacho que a ordenou 
transitou em julgado. Homologo o cál- 
culo de fls. 20, para que a execução da 
sentença prossiga pelo líquido de Cr.$ 
127.489. Transitada em julgado, à ava- 
liação, ouvidas as partes. Publique-se 
e intime-se. Cuiabá, 14 de Julho de 
1966 (a) Domingos Sávio Brandão de 
i Lima. 



MATO G K OS 
OFJGÍA.L 

Admito as provas que em perti- 
nentes, requeridas opportuno tempo- 
re. Assinalo desde já o dia 27 do cor- 
rente às 15,00 horas, para a audiência 
de instrução e julgamento, após con- 
tados e preparados. Publique-se e inti- 
me-se. Cuiabá, 14 de julho de 1966. (aa 
Domingos Sávio Brandão Lima — Juiz 
de Direito. 



N. 1.69o 

Citylux S/A Aparelh s Efótrlcos Do- 
mésticos (Adv. José Vidal): Autor 

Renato Gattáss Orro: Réu 

Vistos, etc. Homologo per sentença a. 
desistência requerida a fls. 27 da pre- 
sente executiva que Citylux S/A — A- 
parelhos Elétricos e Domésticos move 
contra Renato Gattass Orro, pagos as 
custas ex more. Publique-se, intime-se 
e arquive-se. Cuiabá, 14 de julho de 
1966 (aa Domingos Sávio Brandão Li-' 
ma — Juiz de Diretio. 



AÇAO DE DESQUITE 

Autor: Elpídio Gomes de Figueiredo 
(Dr. Aloedlno Pedroso da Silva) 

Ré: Maria José de Figueiredo 

A audiência, que designo para o pró- 
ximo dia 24 de agosto, às 15 horas. In- 
time-se. Aos 14 de Julho de 1966 (a) 
Domingos Sávio Brandão de Lima. 



AÇAO DE ALIMENTOS 
Autora: Vera da Silva 
Réu: Antonio Gomes da Silva 
DESPACHO 

Face à ilegitimidade da parte reque- 
rente, indefiro o pedido, ordeno seu 
arquivamento. Sem custas. Publique- 
se e intime-se. Aos 14.7.66 (a) Domin- 
gos Sávio Brandáo de Lima. 



EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO 
QUINTO OFICIO 

Juiz: Domingos Sávio Brandão Lima 
Escrevente Autorizada: Adelaide Lucila 
Camargo 

AUTOS DE AÇÕES EXECUTIVAS 
N. 381 

Benedito Alves Garcia (Adv. Hélio 
RiDeiroT: Autor 

João Benedito Muniz: Réu 

A arrematação, a veriíioar-se no pró- 
ximo dia 08 de agosto às f4,30 horas, 
observando o art. 964 do C. P. civil. 
Em 14 de julho de 1986 (aa) Domingos 
Sávio Brandão Lima — Juiz de Direito 



N. 1.694 

Douglas Bastos Jorge (Adv. José Vi- 
dal): Autor 

Aurélio Costa: 171 '" 

I — Expeça-se .... '..lado, depositando 
se o objeto penhorado em mãos do de- 
positário. Havendo oposição, requisita- 
se fòrça pública, n — Vistos, etc. O 
precesso encontra-se formalmente em 
ordem. O autor se acha devidamente 
| representado. O réu não centestou a 
ação, tornando-se revel. 



N. 1.192 

Comércio e Representações Tufik 
Affi Ltda. (adv. Alcedino Pedroso): 
Autor 

Antonio Rodrigues da Silva: Réu 
Face à inércia dos autos, arquive-se. 
Aos 14 de Julho de 1966 (aa) Domin- 
gos Sávio Brandão Lima — Juiz de Di- 
reito 



N. 747 

Davis Barkay & Cia. Ltda. (adv. Se- 
bastião de Oliveira): Autora 

Camillo Ccury: Réu 

Intlma-se o exequente a recolher as 
custas, sob pena da execução. Em 14 
de julho de 1966 (aa) Domingos • Sávio 
Brandão Lima — Juiz de Direito 

N. 1.286 

Comércio e Representações Tufik 
Affi Ltda. (adv. Alcedino Pedroso: Au- 
tora 

Luiz Nery de Souza: Réu 

Intime-se o exequente a efetuar o 
pagamento das custas de fls. (Cr.$ .. 
6.760), em três dias sob pena de exe- 
cução. Aos 14 de julho de 1966. (a) Do- 
mingos. Sávio Brandão Lima — Juiz de 
Direito 



N. 513 

Irmãos Youssif Ltd:' . (dv. Benjamin 
Duarte Monteiro): Autor 

Firmaharrze & Merhi: Ré 

Expeça-se a precatória solicitada, pa- 
gando o autor ás custas de fls. 21 (Cr.f 
4.047). Intime-se. Aos 14 de julho d« 
1966 (aa) Domingos Sávio Brandão Li- 
ma — Juiz de Direito. 



REINTEGRAÇÃO uE POSSE N. 1.164 
FLORIANO NASSER (adv. Alcedino 
Pedroso da Silva): Autor 
SILAS CAETANO DE FARIAS: Réu 

Intime-se, pessoalmente, o requerente 
a efetuar o pagamento das custas d* 



1 



«fflBTA • 



» 



IAEIO DA JUSTIÇA 



„y Bia JULHO s)L: 



\m» lá. 071 i no nrazo de três dias, sobiculo de íls. 60, para que se procede à ritos ern 72 horas dando era « horas. 
^nadecoW lidada pela Intimem-se. Expeça-se mandado. A 

pena ue wuM v «àvin ™„o«tift Ha nrft 124.311. oasas as custas 



ífulho de 1966. (as) Domingos Sávio 
: Brandão Lima. 



auantia de Cr.$ 124.311, pagas as custas audiência, que designo para o próximo 
pelo liquidado Publique-se e Intimem-se dia 29 do corrente, as 13:15 horas, na 
Cuiabá, 14 de julho de 1966 (as) Do- sala de audiências. 



ANULAÇÃO DE ESCRITURA HIPOTE- 
CARIA E RECISAO DE CONTRATO N. 
r" 1.109 
JANUÁRIO PEREIRA BUENO e s-mu- 
™ier (adv. Anibal Pinheiro): Autor 
ÚLIANO DA COSTA MARQUES (adv. 
ãvino Amaral): Réu 
Cumpra-se o despacho e, após conta- 
dos e preparados, voltem-me. Aos 14 
íjUe julho de 1966 (aa) Domingos Sávio 
Brandão Lima 

I REINTEGRAÇÃO DE POSSE N. 1.442 
PALMIRO DAMAZIO DA SILVA (adv. 
Rgenor Ferreira Leão): Autor 
BENEDITO ANCELMO DE PARIA: Réu 

Contados e preparados, no prazo de 
cinco dias, voltem-me. 

Aos 14 de Julho de 1966. (aa) Eomin- 
fccs Sávio Brandão Lima. 

NUNCIAÇAO DE ÓBRA NOVA N. .. 
1.460 

; GILBERTO METELO SOBRINHO (An- 
tonio Antero de Almeida): Autor 

' ANTONIO DA SILVA: Réu 

À audiência, que designo para o pró- 
ximo dia 01 de agosto, às 13,15, intimar 
as t?stemunhas. Aos 14 de julho de 
1960 (aa) Domingos Sávio Brandão Li- 
ma. 



mingos Sávio Brandão Lima. 



Publique-se- e Intimem-se. Cuiabá, 
14 de julho de 1966. ■ i 

(as) Domingos Sávio Brandão Lima. 



AUTO DE INVENTARIO 
JOÃO SILVA SANTOS: Inventariado rftvtndicATóRIA 
CLODOMIRO QUEIROZ LIMA: Inventa- *g ^LSoTSS^ 

ratos etc - Julgo por sentença adv. dr. Benjamin Duarte Monteiro 
paia que traduza os seus efeitos legais, ! Miguel Robalov: ■ Réu 

fs^sraw fKiir^wr^^o lu 

I. Cuiabá, 11 de Julho de 1966 (as) ma. 
João da Cunha Cavalcanti 



AUTO DE INVENTARIO 
ONEZINO DE CERQUEIRA 
Inventariado 



AÇAO DE DESPEJO 

Zulisa Maria da Silva Pereira: Auto- 
CALDAS: ra 

adv. dr. Milton A. Pompeu de Botos 



ILZE MORAES CALDAS: Inventariante; Hegino Lescano de Couza: Reu 

Vistos etc. — Julgo por sentença, 'adv. dr. Alcedino Pedroso da Siiva. 
Dara que produza os seus efeitos legais,! DESPACHO : — Designo o proamo 
a cartilha de íls. 33-35 dos bens que dia 21 do corrente, às dez horas, e i 
ficaram por falecimento de ONEZINO Cartório, para a purgação da mor:-,, n - 
DE CERQUEIRA CALDAS e mando, emitií içadas as partes interessadas, cuia- 
cosequencia, que se cumpra e guarda 'bá, 14 de julho de 1966. (as) Domms s 
como nela se contem e determina. De- sávio Brandão Lima. 
corrido o prazo expeoam-se cs formais 

de partilha P. R. 1. Cuiabá 12 de Ju- AÇAO DE DESPEJO 

José Antonio Vilanova: Aut:r 
adv. dr. Hélio Ribeiro. 
1 Serviço de Alimentação da Previdên- 
cia Social: Réu 



Ibo de 1966. (as) João da Cunha Ca- 
valcanti 



ESTADO DE MATO GROSO 

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA 
VARA 

CARTÓRIO DO 6 o OFICIO 



Juiz: João da Cunha Cavalcanti 
i Escrivão: Arnaldo Rondon 
Escrevente Autorizada: Nair de Souza 
Moreno 

AÇAO ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO 
Alvorada Motel Ltda. : Requerente 
adv. dr. Wolney de Oliveira 
Inst. de Aposentadoria e P. dos Co- 
merciérios: Requerido ! qa„í nranrião 

DESPACHO: — Manlfesta-se o autor Juiz: Dr. Domingos Savi i Brandão 

ao triduo legal. Em 14 da julho de 1966 Uma v ^„ r * B „ n rt „ 

<as> cinges Sávio Brandão Lima fí^^^^SSST &S& 

AÇAO ORDINÁRIA Pompeu de A Campos 

IA Legião Brasileira de Assistência: ' AÇA O . EXE cuiiv a 
Âut-ra J u »o Domingos de Campos: Autor 

adv"' dr Eurycles Motta. |adv. dra. Maria Ignês França Auad 

DepartameZ da fi* Social Arqui- Bendita Espírita Santo de > Souza: Reu 
dinW^yna de Cuiabá- Réu DESPACHO: — Vistos, etc. Processo 

diocesana ^Cvuabá. Reu.^ «S^ 1 ^^; 
Pijh^ Itado. Réu revel. Audiência no próximo 

DESPACHO: - Pronuncie-se o autoi dia 25, às 16:30 horas, deferidos as pro- 
no prazo de 78:00 horas, sobre a con- vaspor documentos c s depoimentos, in- 
testação de íls. 12*22. Em 14 de julho 'ttafc-se. Cuiabá 14 -de Julho de 1986. 
de 1966. (as) Domingos Sávio Brandão (as) Domingos Savio Brandão Lima 
Lima. 



adv. dr. Mário Mendes. — Prcc. da 
República. _ 

DESPACHO: — Vistos ,etc. — Face 
ao têrmo de íls. 16, Julgo extinta a 
presente ação ordinária de despojo, mo- 
vida por José Antonio Vilanova contra 
o Serviço de Alimentação da Previdên- 
cia Social, pagos as curtas ex "mpre. 
Publique-se e Intimem-se. Cuiabá 14 
de julho de 1966. (as) Domingos Sávio 
Brandão Lima. 



AÇAO ORDINÁRIA 
éoana Oliveira Soares da Silva: Autora 

adv. dr. Djalma Metelo Caldas. 

O EstadG de Mato Grosso e outros: .. 

Réus. 

adv. dr. José Annibal de Souza Bouret 
DESPACHO: — A audiência que se 



AÇAO DE MANUTENÇÃO DE POSSE 

Gertrudes Morawe Baranjak: Reque- 
rente. 

adv. dr. Rubens Vuilo. 

Orlando Nigro e s/mulher: Requeri- 
dos. 

adv. dr. Benjamin Duarte Monteiro 
DESPACHO: — Designo o próximo 



AÇAO EXECUTIVA 

Oscarlino Pedroso de Lima: Aut r. 
adv. dr. José Annibal de Sonza Bouret 

Manoel Barnabé Lage: Réu 

DESPACHO: — Vist.s, etc: — * 
atendendo ao requerimento de Us. 11, 
homologo a desistência desta executi- 
va decretando a cessação de instância. 
Dê-se baixa na distribuição, desentra- 
nhando-se a promissória que inrtruiu 
a inicial, entregando-a ao exequente 
sob recibo nos autos. Publique-se e in- 
timem-se. Cuiabá, 14 de juiho ae 3996. 
(a«) Domingos Sávio Brandão Lima. 



realizará no dia 25 de agosto às 15 ho- dia 22, às 16:00 horas, no Fórum, para 
ras. Inti.»em-se Em 14 de Julho de 1966 a audiência. Publique-se e Intimem- 



se. Cuiabá, 14 de Julho de 1966. 
Domingos Sávio Brandão Lima. 



(as) 



Jas) Domingos Sávio Brandão Lima 

AÇAO ORDINÁRIA 
José íníaria de Barros Vasconcellos: .. 
Suplicante 

»dv. dr. Gervásio Leite 
| Estado de Mato Grosso: Suplicado. 
] adv. dr. Eurycles Motta — Consultor 

Geral do Estado 
DESPACHO: — Vistos, etc. — Homo-' adv. dr 

logo por sentença, para que prolonga 'Filho. 

M seus Jurídicos • togais efeitos o cál- 1 DESPACHO: — Compromisso dos pe- 



AÇAO BE DESPEJO 

Nicola Pécora e João Pécora 
Autores. 

jadv. dra. Octázia de Oliveira. 

6a. Inspetoria Regional do S 
Réu 

Benjamin Duarte Monteiro 



Filho: 



P. I. 



AÇAO ORDINÁRIA 

Luis Lopes de Brito: Autor 
adv. dr. Gervásia Leito 

Estado de Mato Grosso: Réu 
adv. dr. Eurycdes Mota. — ^ rir It * 
Geral do Estado. 

DESPACHO: Cumpro.-se o V. Acór- 
dão. CaiabÉ, 14 de julho de 1966. 
(as) Domingos Sávio Brandão Lima. 
MANDADO DE SEOUSANÇA 
Francisco Pinto c!e Arruda: Impe- 
trante . | 
adv. dr. Péricles Ror.dca 

Delegado do Imposta de Renda, MT; 
Coatõr. 

DESPACHO*. — Cumpra-se o \ ce- 
rando Acórdão, im 14 de julh i'.e ., 
1966. (as) Domingos Sávio F*Twna~3 
Lima. 



ít BB JULHO BU 



UÃO ORDINÁRIA 

„dite Pe da Si'.va e outro: 



Au- 



b Int'nieii:-se. Cuiabá, 14 de Julho de [ 
366. (as) Domingos aávio Brandão » 
s_mia. 



dr. /- .-io Bezerra Neto. 

citado de" Mato Grosso: Réu 
adv. dr. Eurycles Mota. — Consultor 
Geral do Estado. 

DESPACHO: — À audiência de Ins- 
trução e julgamento, que designo para 
o próximo dia 22 do corrente, às 13,15 
horas, notificadas as partes. Em 14 de 
julho de 1966. (as) Dcmingos Savio 
Brandão Lima. 



AÇAO ORDINÁRIA 

.•ncinda Aschar: Autora, 
dr. Agnelo Bezerra Neto. 

O Estado de Mato Grosso: Réu. 
ariv. dr. Eurycles Mota. — Consultor 
; i . .vai do Estado. 

DESPACHO: — A audiência de íns- 
traçãò e julgamento, que designo para 
o próximo dia 22 do corrente, ás 13,45 
horas, na sala de audiências cientes os 
nteressados. Em 14 de julho de 1966. 
(as) Domingos Sávio Brandão Lima. 



AÇAO COMINATÓRIA 

Sofia do Amaral Carvalho: Autora 
adv. dr. Alcedino Pedroso da Silva. 




JUÍZO DE DIR3ITO DA 2a. VARA 
EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO 7 o 
OFICIO 

Juiz: Dr. João da Cunha Cavalcanti 
Escrivã Substa.: Carolina de Souza 
Bouret 

AÇAO DE ALIMENTOS 
MARIA DE LOURDES PEREIRA DA 
SILVA: Autora 
adv. Augusto F. Muller 



PODER JUDICIÁRIO 
Estado de Mato Grosso 
JUÍZO ELEITORAL DA 

la. ZONA 

Cuiabá, 13 de julho de 1966. j 
EDITAL 

O Doutor JOÃO DA CUNHA CA-i 

VALCANTI, Juiz Eleitoral da la. Zona 

de Cuiabá, Capital do Estado de Mato 
Grosso, na forrra d?. Te\ et".. 

FAZ SABER ?. t&5 ■ o presen- 
te virem, com o prazo de três (3) dias. 
ou dêle conhecimento tiverem, que de; 



adv. Augusto F. Muuer acordo c m o artigo 18 S 4 o da Lei n 

JOAQUIM GERMANO DA SILVA: Reu "S? 3 ^ 45 
Arfv tjpv rtnncalves Pinheiro h,'-. ^^r™™ 



. a.1966. foi des: o .-"^do o ci 

Adv. Ney Gonçalves Pinheiro K-^ eens3 ito I^srRO T". MORAES, 

DESPACHO: — Designo o dia 28 de, • jwjárador do M-n'cfc>Ía 

Julho às 14:30, na sala do Foram, para 
ter lugar a audiência de Instrução e 
Julgamento. P I 



Em 9.7.966 
As. J. Cunha 



AÇAO POPULAR 

.mando Santana Modesto e outros: 
Eoquerèntes 

adv. dr. Eçydio de Souza Neves. 

Câmara Municipal de Cuiabá: Re- 
querido. ..... 

DESPACHO: — Hmologo a desistên- 
cia de íls. 45, para que prcduza os seus 
efeitos legais e condêno, os desistentes 
nas custas processuais e honorários ad- 
vocatícios, que arbitro em 20% sôbre o 
valô* da causa. Pnbllque-se e Intime- 
se. Cuiabá, 14 de julho de 1966. (as) 
Domingos Sávio Brandão Lima. 

rvíz: Dr. Domingos Sávio Brandão 
rivão: Joaquim Francisco de As- 

sis 

'Kscrev. Juramentada: Mnidina 
Pompéu dc Cam • S 

AÇÃ^ DE USOCAI^AO 

Palmiro José dr. Silva: Autor 

Virgílio C rrêa de Mello. 

O Estado de Mato Grosso: Réu 
adv. dr. Evr;. '"es MSttã — Consultor 
Geral do Ec.acio. _ 

DESPACHO: — Vistos, etc. — Açao 
de usocapião movida por Palmiro Jo3é 
da Silva contra o Estado de Mato Gros- 
so, que apresentou contestação, cu lo 
mérito será apreciado a final. Proct - 
so em perfeita crdem, sem pretensão 
de nenhuma formalidade processual, 
nada se apresentando a suprir corrigir 
ou expurgar. A audiência de instruç?o 
e julgamento, a verificar-se no próxi- 
mo dia 22 do corrente, às 14:30 horas, 
no Fórum, intimados as partes e cita- 
dos as testemunhas, após contados e 
preparados. Publique-se e Intitviem-so. 
Cuiabá, 14 de julho de 1966. (as) Do- 
mingos Sávio Brandão Lima. 

AÇÃO DE DESPEJO 
José Antonio Vilanova: Autor, 
adv. dr. Hélio Ribeiro. 

Serviço de Alimentação de Previdên- 
cia Social: Réu. 

DESPACHO: — Vistos, etc. — Dian- 
te do têrmo de fls. 31, julgo extinta a 
presente ação ordinária de despejo, 
movida por José Antonio Vilanova, con- 
tra o Serviço de Alimentação da Previ- 
dência Social determinando seu arqui- 
Tament^. CSstas e:: .ege. Publique-se 
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Autora 



AÇAO EXECUTIVA N 
Gabriela da Ccrt* Herane: 
Adv. Dr. Aníbal fr~ aeiro da Snva 
Rosiva Ribeiro: Réu 



?ador do .V n—v io da 

N. S. do Livramento, em :-v,b-t't":'ção 
do cidadão Argemiro P r?fíé* de Cam- 
pos. , . 

Dado « passado nesta Ciu; lis ue C, ía- 
bá, Capital do Estado do Mato Gra?.-o, 
aos treze dias do mês de Jv?ho do ano 
de hum mil novecentos e sessenta e 
seis. Eu. ARNALDO RONDON, Escri- 
vão Eleitoral da la. Zona, o fiz datiio 



Rosiva Ribeiro: liéu grafar, subscrevo e assino. 

DESPACHO: — Vistos, etc. Julgo por | nr Jo5o da critha. Cavalcanti 

cjntença, para que prcduza os seus 
efeitos legais a custa e cálculo de_ fls. 



27 v. e, determino em consequência 
que a execução se prossiga pela quantia 
i liquido, e certa de trezentos e dezenove 
i mil .^iscentos e noventa e seis cruzei- 
ros (Cr.$ 319.696) P.I. — Cuiabá, 27 | 



íAi 



de J.rho de 1966. (as) João da Cunha j 



Cav; : 



AOAO DE ALIMENTOS 

jOVEL;2íi. TOR1NA DA 3TLVA: Autora se 
' Adv. it' lo Ourives 
ARM/N_u DE ALMEIDA E SILVA: .. 
'Réu 

TE W C~íO: — Designo o dia 4 de 
agosto às 14:30, na sala do Fórum, para 
ter lugar a audiência de Instrução e 
julgamento. P. I. 
Em 9.7.66 
As) J. Cunha 



AÇAO DESPEJO 
ARNALDO RONDON: Autor, 
advs. Drs. Ernesto Borges e Ernesto 
• Borges Filho 

jDr. MOACIR PERRI: Réu 
j DESPACHO: — Vistos, etc. — I) Ação 
de despejo de prédio não residencial 
1 contestada, pelo que a perícia se impõe 
para a fixação do aluguel de conformi- 
dade com o Decreto-Lei n. 4 de 7.2.66. 
H) Indique cada uma das partes o seu 
louvado. DI) As partes são legitimas e 
estão devidamente representadas. Defi- 
ro as demais provas e, decorrido o pra- 
zo legal, me voltem os autos conclusos, 
I contados, selados e preparados. P. I. 
; Cuiabá, 14 de Julho de 1966. (as) João 
da Cunha Cavalcanti 



PEDRO DABBADIA MACiSL, Ofi- 
cial Privativo e vitalício do Registro ■ 
Civil desta Cidade de Cuiabá. Capital 
do Estado de Mato Grosso, na forma J 
da Lei etc. etc. 

FAÇO SABER que pretendem casar- 
ei cidadão ARMANDO ALVES DOS 
ANJOS e a Srta. MARIA MAURÍCIA 
DE ASSIS, solteiros, naturais dêste Es- 
tado, nascidos a 13 de Setembro de 1939 
e a 8 de Abril de 1948, respectivamente 
O primeiro, balconista, é filho do ci- 
dadão AGOSTINHO ALVES DOS ANJOS 
e dona LAURINDA LEONARDA DH 
ALMEIDA residentes e domiciliados 
nesta Capital. 

A segunda, de lides domestica, e fi- 
lha do cidadão BENEDITO FRANCIS- 
CO DE ASSIS e dona MARIA LEONAR 
DA DE ASSIS, residentes e domiciliados 
nesta Capital. 

Os contraentes residentes e domiei 
liados nesta Capital 

Se alguém tiver conhecimento d* 
existir entre ambos algum impedlmen 
to acuse-o para os fins de direito. 
Cuiabá, 18 de Julho de 1966 
PLÍNIO ANTUNES MACIEL 

Escrevente Autorizado 
C — 941 — 18.7.ÍS - Cr $ 500 



AÇÃO EXECUTIVA 
JOÃO MAIA: Autor 
Adv. Dr. Hélio Ribeiro 
ANTONIO DA SILVA CAMPOS: Réu. 

DEi PACHO: — Vistos, etc. — Réu 
mel que poderá ingressar no feito em 
qualquer de suas fases. Nada a sanear 
Defiro as provf>s e. dentro o prazo legal, 
me voltem cs autos conclusos, conta- 
dos, selados e preparados. P. I. Cuia- 
bá, 13 Julho de 1966 (as) J-ao 
Cunha Cavalcanti 



PEDRO DABBADIA MACIEL, Ofi- 
cial Privativo e Vitalício do Registro 
Civil desta Cidade de Cuiabá, Capital 
do Estado de Mato Grosso, na forma 
da Lei, etc. etc. j 
FAÇO SABER que pretendem casar-- 
se o cidadão CLÁUDIO VIEIRA PATRO-; 
CÍNIO e a Srta. LAURINETE BRASI- 
LEIRO PASSOS solteiros, naturais do 
Estado de Minas Gerais e do Estado da 
Bahia respectivamente 
O orimeiro. militar, é filho do cida- 
dã dão AGOSTINHO VIEIRA e dona HER* 
ÍMINIA patrocínio, residentes e de» 



MGINA 9 
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d; 



Uilclliados em Vitória Estado do Espi- 
rito Santo. 

A segunda, de lides domestica, é íilha 
ao Cidadão JOAQUIM BRASILEIRO 
tABSOS e dona ELZA UMBUZEIRO 
'«ASSOS, residentes e do domiciliados 
|jn Governador Valadares, Estado de 
-Minas Gerais. 

Os contrentes residentes e domicilia- 
dos nesta Capital. 

Se alguém tiver conhecimento de exis- 
tir entre ambos algum impedimento 
acuse-o para os fins de direito 
1 Cuiabá, 18 de Julho de 1966 

PLÍNIO ANTUNES MACIEL 
Escrevente Autorizado 
C — 943 — 18.7.66 Cr.$ 500 



JUÍZO de direito da 

COMARCA DE TRÈâ LAGOAS 

ESTADO DE MATO GROSSO 

Edital de Citação com o prazo 
de 60 dias 

O Cidadão Apparicio da Silva 
Camargo, Juiz de Paz, em 
exercício do cargo de Juiz de 
Direito, desta comarca de Três 
Lagoas, Estado de Mato Gros- 
so, na forma da lei, etc. 

FAZ SABER aos que o presen- 
te Edital virem ou dêle conheci- 
mento tiverem (expedido nos au- 
' tos número 16) de Açaq, lãxecu- 
|tiva em que é A — Alcantara 
; Pires de Azambuja- e Rx. José 
Caio Ribeiro, Wilma Ellerbrock 
Ribeiro, Achille Basile e Stella 
Crusvar Basile, que se processa 
por êste Juizo e Cartório do 4 o 
Ofício, que atendendo ao que lhe 
jfoi requerido por Alcantara Pires 
'Azambuja, pelo presente Edital, 
ique se*á afixado na séde dêste 
Juizo no lugar de costume, e por 
[cópia publicado no prazo de 60 
tòias, a contar da data de sua pu- 
blicação, uma no órgão Oficial 
'do Estado e duas vezes em jor- 
nal local cita ACHILLE BASILE 
casado com dona Stella Crusvar 
Basile, por tôdo o teôr da petição 
adiante transcrita: — Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito: — Al- 
cântara Pires de. Azambuja, bra- 
sileiro, casado, proprietário, re- 
sidente em Araçatuba (SP) à 
rua Gonçalves Ledo, 310, pelo 
seu procurador que esta subscre- 
ve (mandato incluso), vem à 
•presente de V. Excia, a fim de, 
; ncs termos dos artigos 826 dc 
[Código Civil e 298, VI, do Códi- 
go Processo Civil, propor contra 
: José Caio Ribeiro e sua mulher 
J)a. Wilma Ellerbrock Ribeiro, 
êle bpnsário e sua mulher digo^e 
ela de lides dimésticas, residen- 
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tes nesta cidade e Achile Basile 
e sua mulher, Da. Stella Crus- 
var Basile, italianos, êle agri- 
cultor, ela de lides domésticas, 
residentes nesta cidade, a pre- 
sente ação executiva pelo que 
passa a expor e requerer o que 
segue. Os suplicados se consti- 
tuíram devedores hipotecários 
do Suplicante pela importância 
de Cr$ 5.462.636 (cinco milhões 
quatrocentos e sessenta e dois 
mil e seiscentos e trinta e seis 
cruzeiros), dando como garantia 
o imóvel de sua propriedade sito 
na Fazenda Santo Antônio do 
Indaiá Grande, também conhe- 
cido por Indaiá, à margem es- 
querda do Rio Indaiá Grande, 
no município de Paranaiba, nes- 
te Estado, conforme tudo de evi- 
dencia da escritura pública de 
primeira e especial hipoteca, la- 
vrada aos 14 de maio de 1965, na 
Notas do cartório do I o Ofício e 
devidamente inscrita sob n. ... 
1 . 101, às folhas 21 do Livro 2-C 
de Inscrição de Hipotecária, do 
mesmo cartório tudo da comar- 
ca de Paranaiba (doe. junto). 
Conforme se vê da cláusula la- 
de referido contrato, a impor- 
tância mutuada, de que fluiriam 
juros de 12% (doze por cento) 
anuais (cláusula 2a.), deveria 
ser resgatada no prazo de 6 
(seis) meses, contados a partir 
da lavratura da escritura, ven- 
cendo, pois, em 14 de novembro 
do mesmo ano de 1965. Assim 
vencida a obrigação principal, 
em virtude da qual o devedor te- 
ria de pagar a importância mu- 
tuada, por inteiro, tão logo se 
atingisse o vencimento contra- 
tualmente fixado, está também 
vencida a hipoteca, contrato a- 
ce&sório que acompanha a vida 
do principal, cabendo, então, ao 
suplicante executar a dívida 
vencida e fazer recair o ónus 
executório 'no próprio imóvel 
dado em garantia, transcrito 
sob n. 192G2, às fls. 133 do Li- 



vro 3-AB, do Refiro de Imo* 
veis da Comarca de Paranaiba. 
Que a hipoteca está devidamen- 
te formalizada, atendidas que 
foram as exigências do artigo 
761 do Código Civil. Que, além 
do capital e dos juros vencidos, 
os devedores estão obrigados ao 
pagamento da multa de 20% 
vinte por cento sôbre o valor do 
contrato, conforme estipula a 
cláusula 3a. do mesmo. Diante 
do exposto, como não tenha sido 
possível ao Suplicante receber 
amigavelmente o seu crédito, re- 
quer a V. Excia. que se digne 
de determinar a expedição de 
mandado executivo para que os 
réus devedores paguem, dentro 
das 24 horas o totai de seu débi- 
to, capital Cr$ 5.462. CF, 8, iurc3 
vencidos (12% ao ano) e a ven- 
cer, multa contratual de 20%, 
custas e honorários advocatícios 
sob pena de ser executado o imó- 
vel dado em garantia e acima 
descrito (o qual perfaz um total 
de 968,00,00 hectares) para o 
que nêle se deve proceder a pe- 
nhora necessária e o depósito 
regular, citados os mesmos de- 
vedores para contestarem a pre- 
sente ação, se quizerem, e acom- 
panhá-la até final, sob pena de 
revelia. Dando à presente o va- 
lor de Cr$ 5.5O0.O0D (cinco mi- 
lhões e quinhentos mil cruzei- 
ros) e protestando por tôdo meio 
de prova permitida. Pede deferi- 
mento. Três Lagoas, 08 de feve- 
reiro de 1966. (as) Rui Garo:a 
Dias, insc. 271 OAB | MT. DES- 
PACHO: D.R. e A. paga a taxa 
judiciária regulamentar, expe- 
ça-se mandado executivo. T. L. 
8|2|66. (a) Dr. Raul Bezerra — 
Juiz de Direito. DESPACHO DE 
FOLHAS 22 — Promova -se à 
citação, edital com o prazo de 60 
dias, publicando-se uma vez no 
órgão Oficial do Estado e, por 
duas vezes, em i ornai local, além 
de afixar-se no lugar do costume 
Int. T. L. 1816166 (a) - Dr. 
Raul Bezerra — Juiz de Direito . 
Dado e passado nesta cidade de 
Três Lagoas, Estado de Mato 
Grosso aos vinte e sete dias do 
mês de junho do ano de mil no- 
centos e sessenta e seis . Eu, An- 
gelo Lopes de Aguiar, Escrivão 
substituto fiz datilografar con- 
feri e subscrevi. 

Apparicio da Silva Camargo 
Juiz de Paz em exercício do 
cargo de Juiz de Direito 
C — S32 — 1317136 -- Cr$ 




M. A. — SERVIÇO FEDERAL DE PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA - MT. 

tErid de RírriFiCAgS) b ratificaoJB) de leiitesdà 

QUE SERÁ* DOADA AO S.P.I. PELO GOVERÍC DE 11ATO GROSSO, 
NOS TÊRiDS DO ACORDO CELEBRADO ENTRE O MHÍISE2KID DA 
AGRICULTURA E O ESTADO DE IIATO GROSSO. 



Aos 16 dias do mês do fevereiro do 1,967, acordaram os senhores Representantes do Mi- 
nistério da Agricultura, Serviço do Proteção aos índios, Proprictários,Secretárlo do 
Interior e Justiça, nos limites abaixo discritos que nortearão a demarcação da área 
a sor rosorv ada ao Serviço de Proteção aos índios ecoo solução da pendência existqn, 
te a margeei do rio São Lourenço* 

A área total e gorai poderá sor inferior ou superior a 30 mil hect£ 
res, pois será a encontrada dentro dos limites qqui reciprocamente 
estabelecidos! 

HfflfiqM pp|| DO RIO S&) LOUREUOOt 

Partindo de um marco cravado a margem esquerda do rio São Lourenço , 
no rumo da HfcÉB existente e levantada pelo MarecJkal Rondon, segue aco inpanhando a di- 
visa de I listar Phillips e Antônio Pinto ato encontrar a segunda estrada do pantanal / 
que liga a Ro donópolls , na margem da qual esta cravado o marco» Deste marco com o rj} 
no 77« 30 1 HE ate atingir o Córrego Ararlau, na altura da ponte, de onde segue acon 
panhando o córrego acima ate atingir a serra Brigadeiro Jerônimo, daí ao rumo norte & 
conpariha a serra ato alcançar a descida da estrada de rodagem que desce a mesma ser — 
ra» Deste ponto toma-se umalinha rota em direção do oeste, deixando a esquerda o en- 
troncamento da linha telegráfica a 900 metros, onde se cravará o marco, co ntinuando a 
mesma direção ao oeste ate atingir a margem esquerda do rio São Lourenço no marco 41 
de sou levantamento* De acendo ào rio São Ijourenço ate o ponto de partida deste rotei- 
ro. 

mm mhbi 00 m s ^p wms* 

Pela margem di cita partindo da barra do córrego Grande com o rio 
São Lourenço e subindo pelo mesmo córrego rumo norte até alcançar a serra dos Coroa - 
dos junto ao salto, daí acaapanhando oesa mesma serra direção leste até alcançar o mpj 
ro Grande na cabeceira do córrego líeia— Hoitcj descendo por este córrego rumo ao leste 
até a sua foz no córrego Coroado o descendo pelo mesmo até sua barra no córrego CoqueJ 
ros e por este até sua desembocadura no Rio Dão Lourenço^Doscendo pelo Rio São Leu - 
ronco vai até na divisa do loto de Mqiío Costa Barros» Seguindo esta divisa rumo noj 
te/ate a estrada que liga os postos Gomes Carneiro o Galdino Pimentel, ate encontrar / 
um marco a margem da mesma ostrada, situado a 2 mil metros aquém do Córrego Guanandy 3 
daí segue rumo sul até encontrar o marco 113 (do levantamento do rio) cravado a ma] 
u esquerda do Rio são Lourenço, ponto inicial do roteiro da margem esquerda e,daí 
4 continua descendo o Rio são Lourenço ate a barra do Córrego Grande, onde teve seu prin- 
cípio. — -v/ ^ / 
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E por assira estarem de acordo f iman o pro conte as pessoas 
ante -mencionadas devendo os agrimensores conduirecx os trabalhos do campo e forneça 
os autos da aodioão dovidnnonto formalizados até o dia 3 de marco inçroterixiolnen- 
fira de quo pocca o Governo do Estado expedir o respectivo titulo da área que <t>2i 

Cww^di ou<^J^ <WL fc{- cuidou 



ber a os S.P.I, 
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Do Estado do Mato Grosso 

REPUBLICA DOS ISHigS «Kl DOS DO BRASA. 



ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNADOR PEDRO PEDROSSIAN 



O LXXV 



CUIABÁ TERÇA FEIRA, 15 DE MARÇO DE 1 966 



Ne 14.691 



ATOS DO PODER EXECUTIVO 



PORTARIA N. 59166 

nt*' 

O Governador do Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas le- 
gais atribuições, resolve designar 
o Professor OSCAR DA COSTA 
RIBEIRO, Diretor do Departa- 
mento de Educação e Cultura do 
.listado, para responder pela 
Pasta de Educação e Cultura, 
durante o impedimento do res- 
pectivo titular.. 
Cumpra-se . 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 
15 de março de 1966. 

PEDRO PEDROSSIAN % 

Governador do Estado 

Do dia 25 de Fevereiro de 1966 

> O Governador do Estado de 
^Iato Grosso, resolve: 

NOMEAR i^lfllS 

O Bacharel HÉLIO CAPILÉ 

para exercer, interinamente, o 
cargo de Promotor de Justiça, 
padrão MP-21, da Comarca de 
Amambai (la. entrância) atu- 
almente vago. 

* Reproduz-se por ter saído 
incorreto . 



ência Físicas e Naturais, do Co- 
légio Estadual "Dois de Julho" 
e padrão Z2, da cadeira de Bio- 
logia, da Escola Técnica de Co- 
mércio, ambos da cidade de 
Três Lagoas, tendo em vista o 
que consta do processo n. 1855 1 
65, dá Diretoria do Expediente 
do Govêrno. 

De acordo com o artigo 180, 
item III, da lei n. 1638, de 28 de 
outubro de 1961, IOLANDA PE- 
REIRA KARRÚ, no cargo de 
Professor Primário, classe PF2, 
das Escolas Reunidas do Pa- 
nambi, da cidade de Dourados, 
tendo em vista o que consta do 
processo n. 1 602165, da Direto- 
ria do Expediêhte do Govêrno. 

NOMEAR 

O Professor OSCAR DA COS- 
TA RIBEIRO, para exercer, em 



do distrito de Alcantilado, mu- 
nicípio de Guiratinga. 

TORNAR SEM EFEITO 
O ato de 3 de fevereiro último 
que nomeou ANA THEREZA 
OLEGÁRIO CORRÊA para j 
exercer, interinamente, o cargo 
de Escrivã da Coletoria Esta- i 
dual do município de Maraeaiú s 
por não ter tomado posse do re- I 
ferido cargo, dentro do prazo 
legal. 

O ato de 3 de fevereiro úl- 
timo, que nomeou ÁUREA DE 
OLIVEIRA para exercer, interi- j 
namente, o cargo de Escrivã 
da Coletoria Estadual, do mu- j 
nicípio de Poconé. J 

NOMEAR , 

ISAIAS SANTOS FILHO para 
exercer, interinamente, o cargo- 



comissão, o cargo de Diretor, ide Coletor Estadual do municí- 
1 padrão Z-7, do Departamento |pio de Nobres, vago em virtude, 
jde Educação e Cultura do Esta- de exoneração de Wilson Fer- 
do . i raz . 



Do dia 11 de Março de 1966 

APOSENTAR 

De acordo com o artigo 178, 
item III, § I o , da lei n. 1638, de 
28 de outubro de 1961, RUTH 
MÁXIMO FILGUEIRAS, nos 
cargos de Professor Catedráti- 
co, padrão Z4, da cadeira de Ci- 



Do dia 14 de Março de 1966 

EXONERAR 
WILSON FERRAZ do cargo 
de Coletor Estadual, interino, 
do município de Nobres. 

OSVALDO NEVES DA SIL- 
VA do cargo de Escrivão, inte- 
rino, da Coletoria Estadual do 
município de Nobres. 

FRANCISCO CLAUDINO PA- 
CHECO do cargo de Escrivão, 
interino, da Coletoria Estadual 



I WANER RONDON para exer- 
}cer, interinamente, o cargq de 

Escrivão da Coletoria Estadual 
Ido município de Nobres,^ vago 
(em virtude de exoneração de 

Osvaldo Neves da Silva.. _ 

SEBASTIÃO DA COSTA 
ATAÍDE para exercer, interi- 
namente, o cargo de Coletor Es-, 
tadual do distrito de Alcantila- 
do, município de Guiratinga, 
vago em virtude de exoneração 
de Manoel Alves de Araújo. 



DIÁRIO OFICIAL 



18 DE SíãkÇO DE VXfif 



ANA THEREZA DE LIMA 
ALVES para exercer, interina- 
mente o cargo de Escrivã da Co- 
letoria Estadual do município 
de Maracajú, vago em virtude 
de ter sido tornado sem efeito 
o ato que nomeou Ana Thereza 
Olegário Corrêa. 

HERÁCLIO PAES DE AR- 
RUDA para exercer, interina- 
mente, o cargo de Escrivão da 
Coletoria Estadual do municí- 
pio de Poconé, vago em virtude 
de ter sido tornado sem efeito o 
ato que nomeou Áurea de Oli- 
veira. 

EPAMINONDAS PEREIRA 
DE MENESES para exercer, in- 
terinamente, o cargo de Escri- 
vão da Coletoria Estadual do 
distrito de Alcantilado, municí- 
pio de Guiratinga, vago em vir- 
tude de exoneração de Francis- 
co Claudino Pacheco. 

Do dia 15 de de março de 1966 
EXONERAR 

A pedido. ELZA LUSTOSA DO 
NASCIMENTO, do cargo de Es- 
crivã Padrão L, interina, da De- 
legacia Regional de Polícia de 
Campo Grande, tendo em vma 
o que consta do processo n . 727! 
66, da Diretor ia do Expediente 
do Govêrno. 



EP AMIN AND AS TEIXEI- 
RA LAGES, do cargo de Subde- 
legado de Polícia do distrito da 
séde do município de Três Lago- 
as, ficando, assim, retificado o 
ato de 10 de março corrente. 



SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 

PORTARIA N. 008166 

O Secretário de Segurança 
[. Pública do Estado de Mato 
, Grosso, no uso de suas legais 
\ atribuições. 



RESOLVE; 



Designar o T Ten. JOÃO 
EVANGELISTA DO NASCI- 
MENTO, Assistente do Chefe de 
Polícia, para responder pelo ex- 
íte da Chefatura de Po- 
e Inspetoria Geral de 
ito, a partir, do dia 8 do 
Corrente, ate ulterior delibera- 
ção 

Cumpra-se. 
\ Secretaria de Segurança Pú- 



blica em Cuiabá, 14 de março 
de 1966, 

Maj. Av. Adone Collaço 
Sottovia 

Secretário de Segurança 
Pública 



SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA N. 12166 

O Secretário de Saúde, no 
uso de suas atribuições: 

Considerando que inúmeras 
petições tramitam viciadas des- 
de a especificação do cargo da 
autoridade à qual se dirige; 

Considerando que frequente- 
mente se negligencia de especi- 
ficar os postulados legais em 
que se estriba para requerer, ou 
se o faz com impropriedade; 

Considerando que frequente- 
mente se requer à autoridade 
incompetente para decidir; 
Considerando que o funcioná- 
rio tem por obrigação conhecer 
a especificação dos cargos de 
seus superiores hierárquicos; 

Considerando que afinal, ví- 
cios e impropriedades como tais 
sobrecarregam o serviço, e difi- 
cultam a tramitação dos pro- 
cessos; 

DETERMINA: 

Que não sejam recebidos e 
encaminhados, sob pena de res- 
ponsabilidade de quem o fizer, 
requerimentos e petições que 
não atendem aos seguintes re- 
quesitos: 

a) Apresentação condigna do 
requerimento 

b) Fiel especificação do cargo 
do destinatário 

c) Cortezia e urbanidade de 
têrmos 

d) Citação precisa dos precei- 
tos legais em que se apoia a pe- 
tioio jiúmero do(s) ato (s), ar- 
tigo (8), parágrafo (s) itens, 
•CO, c data do (s) respecti- 
vos (s) ato (s) . 

c) Definição do cargo do re- 
querente 4 
f) Local e data 
Cuiabá, 14 de março de 1966- 
Dr. Clóvis Pitaluga de Moura 
Secretário de Saúde 



usando das atribuições que a Lei Ih 
confere, 

N° 140 — RESOLVE designar o Pro- 
fessor OSCAR DA COSTA RIBEIRO 
ORENILIA RITA FERNANDES SILVA < 
MARIA CONCEIÇÃO PINHO MARQUES, 
para sob a presidência do primeiro, 
constituírem uma comissão destinada a 
apurar a irregularidade no processo n« 
40/828/66 conforme ofício n. 451 de f 
do fluente. 

A Comissão deverá apresentar os re^ 
sultados, com as medidas cabíveis n<? 
prazo de dez (10) dias. 

DO DIA 9 DE MARCO DE 1 966 

N° 141 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de 
ProXessôres de Inhumas-Goiás, a Pro- 
fessora JOLINA SANTANA DA SILVA, 
Classe "K", lotada no Grupo Escolar 
Fernando Leite de Figueiredo", desta 
Capital, a fim de realizar o Curso de 
Supervisão, no pericdo de I o de março 
a 31 de dezembro de 1966. 



N° 142 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de 
Professores de Inhumas-Goiás, a Pro- 
fessora CELINA MARIA MARQUES 
FONTES, Classe "K", do Grupo Esco- 
lar "Pedro Gardés", de Várzea Grande, 
a fim de realizar o Curso de Supervi- 
são, no período de 1° de março a 31 de 
dezembro de 1966. 



N. 143 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de 
Professo res de Inhumas-Goiás, a Pro- 
fessora EUNICE JORGE CUNHA, Clas- 

Ise K, do Grupo Escolar Esperidião Mar- 
ques, da cidade de Cáceres, a fim de 
realizar o Curso de Supervisão, no pe- 
ríodo de I o de março a 31 de dezem- 
bro de 1966. 




SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA 

PORTARIAS 
DO DIA 10 DE MARÇO DE 1M6 



N. 144 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de 
Professores de Inhumas-Gsiás, a Pro- 
fessora DORINA CURSIO, Classe L,lo- 
tada no Gmpo Escolar "Bel. Júlio Mul- 
ler", de Guirat'nga. 



N. 145 — RESOLVE colocar è dispo- 
sição do Centro de Treinamento de 
Professores de Inhumas-Goiás, a Pro- 
fessora CARLOTA VILELA, Classe PF2, 
lotada no Grupo Escolar Bel. Júlio Mul- 
ler, de Guiratinga ,a fim de realizar o 
Curso de Supenle&o ,no pericdo de I o 
de março a 31 do dezembro da 1 966. 

N. 146 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás. a Prríes- 
aôra ARILZA VIEIRA DE SOUZA, Cl. 
K, lotada no Grupo Escolar de Rondo- 
nópolis, a fim de realizar o Curso de 
Supervisão, no período de I o de março 
a 31 de dezembro de 1966. 



N. 147 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora MARIL CE BENEDITA DE AR- 
RUDA, Classe K, lotada no Grupo Es- 
colar Pedro Gardés, de Várzea Gran- 
de, a fim de realizar o Curso de Su- 
pervisão no período de 1° de março • 
31 de dezembro de 1966. 

— MM 

N. 148 — RESOLVE colocar & dispo* 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Prole»- 
O Secretário de Educação e Cultura, «ora IVONTLDE FTLFILI, Classe K, to- 
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tada no Gurpo Escolar Pedro Gardés, 
áe Várzea Grande, a fim de realizar o 
Curso de Supervisão, no período de I o 
(de março a 31 ae dezembro de 1966. 

N, 149 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora DIRCE COSTA NEPONUCENO, 

Ciasse K, lotada no Grupo Escolar Pe- 
dro Gardés, de Várzea Grande, a fim 
de realizar o Curso de Supervisão, no 
pericdo de I o de março a 31 de dezem- 
bro de 1966. 



N. 150 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora EDNIR LEA DE CAMPOS, Classe 
K, do Grupo Escolar Pedro Gardés, de 
Várzea Grande, a fim de realizar o 
Curso de Supervisão, no período de I o 
de março a 31 de dezembro de 1966. 



sòra MARIANA Aèk ...A COitRÊA 
LEÃO, Classe K, d% EScOlá Primária.... 
"Santa Maria", desta Coitai, a fim de 
realizar o Curso de Su.t-t visão, no pe- 
ríodo de I o de março a 31 de dezem- 
bro de 1 966. 



N. 151 — RESOLVE colocar à dispo- 
Siçã J do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora EDNA DA SILVA LARA, Classe K, 
ido Grupo Escolar Gustavo Kullmam 
-ta Capital, a fim de realizar o Cur- 
d.e Supervisão, n òerícdo de I o de 
março a 31 de Sezen:bro de 1966. 

N. 152 — RESOLVE colocar à dispo- 
sjção do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás. a Profes- 
sora AGLAYDES ULISSES PINTO, Cl. 
K, d- E""^la Rural Mista "José Fer- 
reirp Barbosa' (do PRTMA>, da cidade 
tie Campo Grande, a fim de realizar o 
Curso de Supervisão, ao pericdo de I o * 
de março a 31 de dezembro de 1 966. 

N. 153 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás. a Profes- 
sora ANA ANTÓNIA DA CUNHA, Clas- 
se PF2, do Grupo Escolar Esperidião 
Marques, da cidade de Cáceres, a fim 
'de realizar o Curso de Supervisão, no 
período de I o de março a 31 de de- 
zembro de 1 956 . 

N. 154 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
f vsôr.es de Inhumas-Goiás, a Profes- 
V h. OAC7 GALDINO DELGADO, Clas- 
se K,. do Grupo Escolar Fernando Leite, 
desta Capital, a fim de realtear o Cur- 
so de Supervisa?, no pericdo de I o de 
mar' 1 o a 31 de dezembro de 1 966. 

N. "Í55 — RESOLVE colccar à dispo- 
sição do Centri de Treinamento dePro- 
í^-sôres dè Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora LINA ARIMURA, Classe PF2, lo- 
tada no Grupo Escolar do Bairro Gua- 
nandi, de Aquidauana, a fim de reali- 
zar o Curso de Supervisão, no período 
<1°. I o de março a 31 de dezembro de 
1 966. 



N. 153 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora ISIS MARGARIDA DE CARVA- 
LHO, Diretor, Classe P, do Grupo Es- 
colar "Coronel Antonio Paes de Barros", 
da cidade de Barão de Melgaço, a fim 
de realizar o Curso de Supervisão, no 
período de I o março a 31 de dezembro 
de 1966. 



TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL 
Estado de Mato Grosso 
Processo N. 828 — Consulta 
feita pelo cidadão Adão Fidélis 
de Almeida. 

"Se poderá ter vista, fora do 
Cartório Eleitoral, desta Capi- 
tal, de autos findos, tendo em 
vista o que consta da Lei n. 
4.215, de 27|4I63, no seu artigo 
89, incisos e parágrafos primei- 
ro". 

Relator — Exmo . Sr . Dr . Cácio 
Corrêa Curvo. 

Decisão 

Acordam os Juizes do Tribu- 
nal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso não tomar conhecimento 
da consulta por falta de capaci- 
dade do consulente, de acôrdo 
com o Parecer da Procuradoria 
Regional, unânimemente . 

Secretaria do Tribunal Re- 
gional Eleitoral, em Cuiabá, 15 
de março de 1966. 
Manoel Juvenilio de Arruda 
Diretor de Secretaria 



N. 156 — RESOLVE colocar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessores de Inhumas-Goiás, a Profes- 
sora MARIA EUDES BARBOSA, Classe 
K, do Grupo Escolar José Magno, des- 
ta Capital ,afim de realizar o Curso 
•le Supervisão, m pericdo de 1° de 
março a 31 de dezembro de 1986. 



N. 157 — RESOLVE colccar à dispo- 
sição do Centro de Treinamento de Pro- 
fessôrss às . Inhumas-Goiás ,% Profes- 



CÂMARA MUNICIPAL DE 
CUIABÁ 

EDITAL POR 30 DIAS 
De ordem do Exmo. Sr. Dr. 
Prefeito Municipal, faço públi- 
co o requerimento abaixo 
transcrito afim de que os inte- 
ressados apresentem as suas re- 
clamações dentro do prazo de 
30 dias, contados da data da 
publicação do presente edital . 

"Exmo. Snr. Dr. Prefeito 
Municipal da Capital 



com a Travessa da Paciência; 
ao lado direito com o Snr . Tar- 
cilio de Tal e ao lado esquerdo 
com terras de D. Francisca, 
vem mui respeitosamente re- 
querer a V. Excia. que depois 
de preenchidas as formalidades 
legais, mande-lhe expedir a 
Carta de aforamento sujeitan- 
do-se o requerente aos ónus da 
Lei. Cuiabá, 15 de março de 
1966. 

Eurindo Pereira. 
Seção de Terras da Prefeitu 
ra Municipal de Cuiabá, 15 de ' 
março de 1966. 

Eristaque F. da Silva i 
Chefe da Seção 
C _ 328 — 1513166 — Cr$ 300 

Edital de Medição | 

Designado pelo Exmo. Snr. 
Dr . Prefeito Municipal da Ca- 
pital para medir e demarcar 
um lote de terras devolutas, re- 
querido por aforamento perpé- j 
tuo pelo Snr. NODEL- NUNES 
DA LUZ, no lugar denominado i 
bairro do Areal e com os seguin- 
tes limites: Frente com Aveni- 
da Dr. Pedro Dorilêo, fundo 
com João Albinò, lado direito 
com Èudides Leite de Sá Sobri- 
nho lado esquerdo com Florên- 
cio dá Luz, marcò o dia 4 de 
Abril às 14,30 horas para dar ! 
inicio aos trabalhos e convido | 
osi nteressados para assistirem 
aos mesmos e nenhuma recla- i 
mação verbal será tomada em 
consideração se não for justifi- 
cada por título de propriedade 
ou certidão de cunho legal com 
as devidas confirmações e me- 
tragens dos lados, apresentada 
pelo reclamante e a medição 
será feita até a conclusão. 

Cuiabá. 4 de março de 1966. 
Antonio C. F. da (V^fcai o Silva 

Diretor do S.T.F.A. 
j c — 326 — 1513166 — Cr$ 300 ' 




DECLARAÇÃO 



Declaro para os devidos fins 
de direito que foram extravia- 
das as cautelas da Carteira de 
EURIN- | Penhores . Ns. 3201 e 2963 da 
DO PEREIRA, abaixo assinado, Caixa Económica Federal de 
desejando obter por aforamen- jMato Grosso as quais estavam 
to perpétuo um lote de terras j assinadas por mim. 



devolutas no lugar denominado 
Prol. da Rua Gal Mello, e com 
os seguintes limites: frente 
para a rua Gal. Mello; fundo 



Cuiabá, 14 de março de 1966. ; 
v OtWia -Mnrla C^Lnbra 
(Firmar reconhecida) 

3 — L 



18 DE MARÇO PE 



TRIBUNAL DE CONTAS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 



josina Pinto da Silva 
| josina Pinto da Silva 
josina Pinto da Súva 
josina Pinto da Silva 
Josina Pinto da Silva 
jurandy Bnnes (dr. ) 



?en^SSr^0» P ^ 

^o d \ M díis â o G cr^eTo Sol--- 'wSSST** 

iSSSSS-SSrSUito to ^-es- 
taduais, no e xercici °f® de 30 (trinta) 
tificados para no P*^° de £lar n o 
dias, após a ^ultima P^»^, re - 

devidos eleitos se passa o v = ío ^ 



75.000.00 
25.000,00 
25.000,00 
15.000,00 
50.000,00 
300.000,00 
25.000,G0 



Previdência do Estado de Mafo 
q£ZZ T*o uso de suas legais 
atribuições, 

I f^CONCEDER a A Escritu- 
rária, cSsse."E". deste lnsti r 



jZ^ mnciscode Assis galraria, ^ A a ò E ^RUDA- 



Lvete ftniuucij ~ — « — 
Lvete Antunes de Campos 
Lvete Antunes de Campos 
Lvete Antunes de Campos 
Luiza Eugênia de Freitas 
Luiz» Eugênia de Freitas 
Luiza Eugênia de Freitas 
Luiza Eugênia de Freitas 
Luiz Lopes de Brito 
Luiz Lopes de Brito 



- .í?&nio 20 (vinte) dias de li- 

ioo. 000,00 castro, r /vXniento de saú- 

4o.ri0ooo cença para travameiiLu ^ 
90.ooo ; oo Yf e v a partir de 2 de março da 



^^releitos se passa o presente. de Brita 

aíe será publicado, por tres (3) ^ £ es de Brito 
JSS^dX Ciciai do Estado, na ^ d ^ ^ 

7 ' j- i-í I Ttiít T.nnes de Brito 



lonna da lei 

Advair Amorim 
Advair Amorim 
Advair Amorim 
Advair Amorim 
Advair Amorim 
Advair Amorim 



ICkía " Almeida Piado 
Afrl Rosa de Almeida Prado 
MraSost de Almeida Prado 
Alice Nunes Zampiere 
Anastácio Ferreira da Silva 
*W)ré Moreira Nunes 
ínSo Peneiro d» Oliveira 
Antonio dos Santos Muna 
Antonio P. de Almeida 
Ariel Fernandes de Sosaa 



Cr* 

22.389,00 
69.285,00 
146.000,00 
500.000,00 
1440.000,000 
250.000,00 



5.000,00 
5.000,00 
10.000,00 
50.000,00 
10.000.00 
250.000,00 

io. moo 

240.000,00 
350.000,00 
20.000,00 



Luiz Lopes dé Brito 
Luiz Lopes de Brito 
Ludy Fontes 
Mushito Ramos 
Maria Tereza Nince Motta 

Nicandro E. Campos w 
Marcilio de Oliveira Lima (dr. ) 



a partir de 2 de março Je 
100.000.00 ten cio em vista o que 

1.172.800,00 do mocesPO n. 342166 de 

1.750.000,00 consoa ao P r ^^ fifi 
1.086.870.00 vi de março de l»w>. 
250.000 00, xi — Registrada, PuDnc.ua.. 
200.00000 Cumpra-se. , 

. 200.000,00 1 de Previdência do 

24.000,00 Instituto <*e* rtrn^n em 
50.000,00 lEstado de Mato G ^qfifi 
200.000,00 cuiaoá, 11 de março de iyw>. 

SM 000.00 1 W: Rnca Pires 



350.000,00 
170.000,00 
20.000,00 
20.000,00 



Diomedes Rosa Pires 
Presidente 



Arlete Luzia de Faria 
Augusto Dutra Pimenta 
Augusto Dutra P^* . 
AuíoA. P. Figueiredo Idr.) 
Auro A. P. FigueL~d3 (dr.) 
Auro A. P. Figueiredo dr. 
Auro A. P. Figueiredo (dr.) 
Benones Paula Souza 
Caetano Pedro .Weber 
Cecília Conceição C. da Costa 
Cecília Conceição C. da Costa 
Cecília Conceição C. da Costa 
Cecília Conceição C. da Custa 
Cecília Concebo C. < ^ Costa 
• ceciMa Conce çao C. da Costa 
necíMa Conceição C. da Cos.a 
Cecília Conceição C. da Cesta 
f iógenes Corrêa da Costa 



Nilza Ereth Magalhães 
Nilza Ereth Magalhães 
Neuza Barbosa Masse 
Nadir Nunes Rodrigues 
Nazita Prado Santiago 
Othelo Palma (dr. ) 
Othelo Palma <dT. > 
Othelo Palma (dr. ) 
Othelo Palma (dr. ) 
Othelo Palma (dr.) 
Othelo Palma (dr.) 
Olair dos Santos 
í A. ' Renato Saturnino de Mello 
50.000 00 Renato saturnino de Mello 
60.000 00 RenatQ Sa turnino de Mello 

30.000,00 — c-i. ; A„ MaUn 

5.740,00 
11.494,00 
2.873.00 
4.022.00 
2.873,00 
11.494,00 
2.850,00 
3.448,00 
20.000.00 



10.000.000,00 
40.000,00 
3.000 00 
60.000,00 
20.000 00 
750.000 00 
50.000 00 



Kenaio oaiumuiu uc m.^^ 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Renato Saturnino de Mello 
Ruth Sena Nasser 
Renato Martins Silveira 
Salvador Neves Barbosa 
Silvano R. Silva 
Terezinha Padilha 
Tarcísio Corrêa Ribeiro 
Vicente Fernandes Corrêa 
Vicente Fernandes Corrêa 
Wilson Benedito Carneiro 



PORTARIA N • 45166 
706. 795 ™i o Presidente do Instituto a» 
800.000,00 pJlvidência do Estado de Mato 

^ ^ W lSso no ^o de &uas leKaiS 
570 . 000 00 ', atribuições . 
207.000,00 RESOLVE: _ 

l ^CONCEDER ao Po -Uaio- 
olasse "A", deste Instituto, Eb- 
SlO DÊ AMORIM, 20 ,vm- 
te) dSs de licença para trata 

k.omToo de março de 1966, £na& 
10.000,00 ívista o que consta do P; oc 1( J^ 
5.000.00 n 340)66, de 2 de março ue 1966. 
12.000,00 l n -^Z. Registrada, Publicada, 
l mS3&\ Cumpra-se. 

'"1,00 j 



G 1.8 20,00 
300.000.00 

500.000,00 
100.000 00 
25.000,00 
10.000,00 
5.000,00 



50.000,0 



do 



25.000,00 
100.000 00 
300.000.00 
600.000 00 
30.000,00 
25.000,00 
30.000,00 
25.000 00 
10.000 00 
50.000,00 
75.000,00 
300.000,00 
12.988.944,00 
1.615.900,00 
1.824.480,00 
1.000.000,00 
15.000,00 
500.000,00 
100.000,00 



Cumpra-se . e 
Tnstituto de Previdência 
EsSdo de Mato Grossc > em 
Cuiabá. 11 de março de 19oo. 
Diomedes Rosa Pires 
Presidente 



^Sferar; »s-.ss 

^dgar Prado Arze (dr.) • 
^orilde Vargas Peixoto ^» 
w.zequiel Loureiro 200.00U,uu 
e,io Francisco Calábria (dr.^ ^ 

^io Francisco Calábria (drJ m m00 

r>-n«irí.j- 900.000,00 
Eurico Dauzaier n. 633 ,00 

| notí Murano (dr^) 200.000,00 
t Germiniano Roonífue» n n 
Heliodoro Capistrano da Sttva «.^08 
! Heliodoro Capistrano da SUva W-^^J 
• Hellrrioro Capistrano da Silva 7.996,w 
j Heliodoro Capistrano da SUva 7 W6.00 
í Hdicdoro Capistrano da Bilva "-^w 
HeUodoro Capistrano da SUva 43.330 00 
HeUcdoro Capistrano da Silva «•^ > M i 
I Heliodoro Capistrano da ^^^.o.o.oo TNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
: , J ?ge N B"mb?ed de 3.000.000,00 | INSlli n U ESTADO DE 



PORTARIA . 46J66 

Presidente do Instituto de 
Previdência do Estado de Mato 
Grosso, no uso e exercício de 
suas legais atribuições, ^ 

RESOLVE: , Á y'2 

1 — Rea estabelecido que, a- 
nartir de 2 de maio do co rente 
So êste Instituto de Previa 

i«i.(X)o,roi^ ' ■ ^ aceitará as atuais 
1 »PJp«' receb,mento 



Walter de Castro 

Zerro Moreira Reininski 250.000,00 |de pensão. = n 

Secretaria do Tribunal de Contas dol jj __ Comprovada a SUd 

Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 8 \ ^\a*A» física, mediantí 



de Março de 1966 

Ana Marta Fi<rni-rrdo Corrêa 

Secretário 

3 — 2 



Jorge , s 

Jorge David Nasser (dr.) 
jo5o Timotheo da Costa 



3— 

9.044.400,00 

<* r > 

23.760.600,00 

jocmade^C.B^U l.çgg 
JSl^VSff*., «0.000,00 



DO ESTADO DE 
MATO C"OSSO 

PORTARIA N^4466 
O Presidente do Instituto 



capacidade física, «a^*^ 
vo atestado médico, 
rpconhecida, o pensionista re- 
toffiSa devida procuração, 

^?±7os°M™e^os resi- 
dentes fora da Capital deverão 
rlmLv o item acima, citando 
o enderêço definitivo. 
to - O pensionista nos me- 
de ses de Janeiro e Julho de cad* 
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ano, deverá ratificar, respecti- 
vamente, o atestado civil, de 
Vida e residência. 

V — Nas localidades em que 
haja médico do Instituto, êste 
referendará o item II (segun- 
do) . 

VI — O pagamento aos pen- 
sionistas deste Instituto, ' será 
atraváz de cheque, exclusiva- 
mente, nominal . v 

. VII — Registrada, Publicada, 
} Cumpra-se . 

IPEMAT, em Cuiabá, 14 de 
março de 1966. 

, Diomedes Rosa Pires ç 
j* "v. Presidente ^r'. 
f^i" — — 

PORTARIA N. 47166 

Presidente do Instituto de 
Previdência do Estado de Mato 
Grosso, no uso e exercício de 
suas legais atribuições, 

RESOLVE: 

1 — Abrir, no corrente exer- 
cício de 1966, o Crédito Espe- 
cial no valor de Cr$ 103.680 
(cento e três mil seiscentos e 
oitenta cruzeiros), para o pa- 
gamento de processos de AUXI 
LIO NATALIDADE, abaixo re- 
lacionados: 

Processo N. 0136166 — JOSÉ 

MESSIAS Cr$ 51.840 

Processo N. 0143|66 — BENE- 
DITA M. SOUZA . . Cr$ 51.840 

II — A despesa decorrente 
do item anterior será coberta 
com FUNDO DE RESERVA DE 
AUXILIO NATALIDADE a pre- 
mer em BALANÇO definitivo do 
exercício de 1965. 

III — Remeter a presoate 
Portaria, acompanhada dos res- 
pectivos processos ao Conselho 
Fiscal, para que se digne apro- 
vá-la, fazendo o competente 
registro . 

IV — Registrada, Publicada, 

Cumpra-se . 
IPEMAT, em Cuiabá, 14 de 
março de 1966 . 

Diomedes Rosa Pires 
I Presidente 



tância de Cr$ 265.000 'duzentos 
e sessenta e cinco mil cruzei- 
ros), recebidas da Prefeitura 
Municipal para pagamento de 
despesas efetuadas durante o 
período de 9 de dezembro de 1965 
a 31 de janeiro de 19*36 . 

Art. 2 o — Esta Resolução en- 
trará em vigor na data de sua 
publicação, revogai ~s as dis- 
posições em contrário. 

Câmara Municipal r '? Cuiabá, 
14 de fevereiro cie 1986. 

Lourival Moreira dá Silva 
Presidente 
Clóvis Pompeo dé Barros 
I o Secretário 

K Resolução N. 313j66 

Aprova a nomeação do sr. 
Jorge Jabra, para exercer, 
em comissão, o cargo de Sub- 
prefeito do Distrito de Guia. 
O Presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Cuiabá, faz saber que 
a Câmara decretou e êle san- 
ciona a seguinte Resolução: 

Art. I o — Fica aprovada a 
nomeação do sr. Jorge Jabra, 
para exercer, em comissão, o 
cargo de Sub-Prefeito do Dis- 
trito de Guia, símbolo 4C. 

Art. 2 o — Esta Resolução en- 
trará em vigor a partir da sua 
publicação, revogadas as dispo- 
sição em contrário. 
Camara Municipal de Cuiabá 
Em, 11 de março de 1966. 
Lourival Moreira da Silva 

Presidente 
Clóvis Pompeo de Barros 
I o Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
CUIABÁ 



Resolução N. 310|66 
Aprova Prestação de Contas 
da Câmara Municipal. 
O Presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Cuiabá, faz saber que 
a Camara decretou e êle san- 
ciona a seguinte Resolução: 

Art. I o — Ficam aprovadas 
as prestações de contas desta 
Câmara Municipal, na impor- 
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Resolucão N. 314 



publicação, revogadas as dispo* 
sição em contrário. 
Câmara Municipal de Cuiabá 
Em, 11 de março de 1966 
Lourival Moreira da Silva 

Presidente 
Clóvis Pompeo de Barro? 
I o Secretário 





Aprova o Contrato d? Cons- 
trução de uma Ponte er i con- 
creto armado, sobre o cór- 
rego Gambá, na estrada Cuia- 
bá - Coxipó, firmado entre 
a Prefeitura e o sr. Edgar 
Vieira . 

O Presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Cuiabá, faz saber qua 
a Câmara decretou e êle san- 
ciona a seguinte Resolução: 

Art. I o — Fica aprovado o 
Contrato de constnjggo de 
uma ponte em concreto arma- 
do sôbre o córrego Gambá, na 
estrada Cuiabá - Coxipó, firma- 
do entre esta Prefeitura e o sr. 
Edgar Vieira. 

Art. 2 o — Esta Resolução en- 
trará em vigor a partir da sua 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CT/TABA 

LEI Í8* 855/66 



Doa terreno e dá outras provi-^ 
dências. 

O PRECEITO MUNICIPAL DE CUIA-^ 
BÁ no uòo de suas atribuições, faz sa- 
ber que a Câmara de Vereadores decre- 
tou e êle sancionou a seguinte Lei: 

Art. I o — Fica o Poder Executivo aU-< 
tòrizado a doar ao Departamento doa 
Correios e Telégrafos desta Capital,' 
uma área de terreno no Distrito de 
Guia e destinada à Agência local da- 
quela Repartição. : sj§ 

Art. 2 o — O terreno previsto no arttV 
go anterior tem os seguintes limites è 
metragens: 14,10 metros de frente para" 
a Rua B, lado esquerdo com Vicente 
Nunes do Carmo e com 72,90 metros de 
extensão lado direito com terreno dé 
José Bráulio Balestero também com a 
extensão de 72,90 mis. e fundos com 
terreno da Municipalidade numa ex- 
tensão de 14,10 rnts . que *lreunscreve a 
área de 1.028 mts2. 

Art. 3° — O Departamento dos Cor- 
reios e Telégrafos terá a obrigação _da 
manter permanentemente uma Agên- 
cia Postal Telegráfica naquele local sob 
pena do terreno voltar à Municipalida- 
de independente de interpelação judi- 
ciária ou extra judiciária. 

Art. 4° — Os direitos decorrentes da 
presente doação são Intransferíveis e 
.alienáveis e sob pretexto algum poderá 
o Departamento dos Correios ê Telé- 
grafos usar o terreno a não ser para o 
fim específico previsto na presente Lei. 

Art. 5 o — Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Paco Municipal "Marechal Rondon" 
em Cuiabá, 10 de março de 1966. 
VICENTE EMILIO VUOLO 

Prefeito Municipal T W 



ATO N° 49/66 



O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIA- 
BÁ no Uso de suas atribuições legais 
resolve conceder a Professora . LUIZA 
T EMES DA.BILVA, 60 (sessenta) dias 
; de licença para tratamento de saúde, 
I conforme atestado anexo, em prorroga- 
I ção da que em cujo gozo se encontra. 
| Paço Municipal "Marechal Rondon" 
' em Cuiabá, 8 de março de 1966. 

VICENTE EMILIO VUOLO 
Prefeito Municipal 



. ^ ATO N° 48/66 

- --vfsjTO MUNICIPAL DE CUIABÁ 
d de suas atribuições legais resol- 
\ nceder a escriturária NELCT AN- 
luNES DE CAMPOS 45 (quarenta • 
cinco )dias de licença para trátagiiento 
de ssfíde, c^nf^nn* atestado aiFíto, «b 

— m 



(' °* 1 

j com os efeitos a contar de 23 de dezem- 

! br o p. passado. 

i Paço Municipal "Marechal R ndon" 

! em Cuiabá, 8 de março d el96G. 

VICENTE EMILIO VUOLO 

j Prefeito Municipal 



SETOR DE TRIBUTAÇÃO 
EDITAL 

Ds ordam do Sr- Secretário de Fazenda 
do Município, fica convidado a Firma 
"Honório Riverito cio Couto", estabelida 
a Rua Cândido Mariano em casa s/n, 
autuada pelos fiscais de r;ndas Antônio 
Monteiro Sobrinho e José Ribeiro S-bri- 
nho em 21 de janeiro de 1 966, por ler 
deixado de dar cumprimento a notifica- 
ção dos mesmos, em data de 13 de janei- 
to do corrente, para legalizar a gRuação 
tio seu comércio de bar, a comparecer 
ao Setor de Tributação desta Prefeitura, 
afim de efetuar o paganismo no prazo de 
*> to dias a contar da data desta publica- 
ção, da multa e os impostos devidos sob 
■peha da cobrança «xeiutiva. 

Setor de Tributação da Prefeitura Mu- 
nicipal de Cuiabá, 10 de março de 1.966. 

José Teixeira da Silva 
.-- Chfte 'io-S. T. 
I* 

Serviço de Terras, Fomento 
e Abastecimento 



EDITAL DE 30 DIAS 

i De ordem do Exmo. Snr. Dr. Prefei- 
í; tò Municipal, faço públko o requerimen- 
to íi baixo transcrito afim de que os in 
teressados apresentem as suas rtclama- 
| çôws dentro do prazo de .rinta dias, con- 
V tados da data da publicação do presente 
I. Editei 

Exmo. Snr. Prefeito Municipal da 
Capital PEDRO ANICETO DE BARROS ' 
; brasileiro, casado, abaixo assinado de-| 
lj «ejaivdo obter por aforamen o perpétuo 1 
I um lóte de terras devolutas no logar 
denominado Rua Américo Salgado me- 
! dindo 20X50 e com os seguintes limites : ) 
i frente ao Poente confina cem terras de 
j Conrado Manoel v de Oliveira) digo da 
j Silva; fundos ao Nascente com terras 
| devolutas; -ao Sul com terras devolutas 
e ao Norte confina com terras de 
D. Ercy Hugueney de Siqueira Mendon- 
ça, e depois de satisfeitos as formalida- 
des legais V. Excia., se digne conceder- 
; lhe a respectiva carta de aforamento. 

Nestes termos pede deferimento. Cuia- 
. bá, U de setembro 1954 Pedro Aniceto de 
. Barres. 

Seção de Terras da Prefeitura Munici- 
• pai de Cuiabá, 10 de março de J9oo. 
, ERISTAQUE F. DA SILVA 
Chefe da Seção 
|fj C - 309 - 10.3.66 - Cr.$ 300 

' ' EDITAL DE 30 DIAS 

D? ordem do Exmo. Snr. Dr. Prefei- 
to Municipal, faço público o requerimen- 
to abaixo transcrito aji~a de que os in- 
teressados apresentem as suas reclama- 
Vòes écr<tfs &» prazo de trinta dias, coo- 



tados da data da publicação do presente 
Edital 

Exmo. Snr. Prefeito Municipal da 
Capital JAIR CUIABA.VO KUNZE menor 
representado por sua mãe EL7.A DE MO- 
RAES KUNZE, abaixo assinado, desejan- 
do obter por aforamento perpétuo um 
lóte de terras devolutas no logar deno- 
minado LADO ESQU2RD0 DO 16° B.C. 
medindo 20X50 e com os seguintes limi 
tes: Frente para a rua X, a ser construí- 
da; lado direi. o para as terras José Be- 
nedito; lado esquerdo com terras de 
Astrogildo de tal; fundos, com terras de 
Arnór de tal. Nêstes termos p. deferi- 
me« o. Cuiabá 5 de agosto de 1965, EL- 
ZA DE MORAES KUNZE. 

Seção de Terras da Prefeitura Munici- 
pal de Cuiabá, 10 de março de lító. 
ERISTAQUE F. DA SILVA 
Chefe da Seção 
C — 304 — 9.3.66 — Cr $ 300 

EDITAL DE REVISÃO 

Designado pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal da Capital, 
para proceder a Revisão de um 
lote de terras de propriedade do 
Sr. ANTONIO SARAPIÃO DE 
FARIAS, no lugar denominado 
Prol. da Rua do Araes, com os 
seguintes limites: ao Norte 
com terras de Feliciana Ferrei- 
ra da Silva; ao Sul com o cami- 
nho s|n.; ao Nascente com ter- 
ras de Olegário Nazário e ao 
Poente com um caminho s!n. T 
marco- o dia 26 de março do cor- 
rente ano ás. 9 hs. cia manhã 
para dar início aos trabalhos e 
convido os interessados para as- 
sistirem aos mesmos e nenhu- 
ma reclamação verbal sevá to- 
mada em consideração se não 
justificado por título de pro- 
priedade ou certidão de cunho 
legal com as devidas confina- 
ções e metragens dos lados, 
apresentado pelo reclamante, e 
a revisão será feita até a con- 
clusão . 

Seção Técnica da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá, em 10 de 
marro de 1966. 

Lucilo Lihanio de Souza - 
P/TOP. 



IS DE 
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S. João dos Lázaros; lado direito cora 
propriedade digo, uma rua já projetac a, 
S/D., marco o dia 1 o de abril do corren- 
te ano às 14,30 horas, para dar início r oa 
trabalhos e convido os interessados para 
assistirem aos mesmos e nehuma recla- 
mação verbal será tomada se em conside- 
ração se n ão £ôr justificada por W\ i 
de propriedade ou certidão de cunho .j» 
gal com as devidas confinações e meira» 
gens dos lados, apresentada pelo rera. 
mante, a medição será feita até a conclu- 
são. 

Serviço de Terras Fomento e Abas ?- 
cimento da Prefeitura Municipal cie 
Cuiabá, 17 de fevereiro de 1966. 

J. Jacob. 
Diretor. «k> S.T.F.A. 
Cj — 320 — 14.3.66 — Cr$ 300, 

CAMPANHA DE ERRADICA- 
ÇÃO DA MALÁRIA 

PORTARIA N. 32/65 DE 7 DE JULHO DE 
1965 { 
O Chefe do Seior Mato Grosso .'a 
Campanha de Erradicação da Ma 
ria do Departamento Nacional CS 
Endemias Rurais, do Ministério <!a 
Saúde, no uso de soas atribule/ s 
delegadas p|ela Portaria n. 402/6^, 
do Senhor Diretor Geral d mesn.J 
Departamento publicada no Diário 
Oficial de 8 de julho de 1964, 
RESOLVE aplicar a JOEL LOUREN- 
ÇO ALVES, matrícula n. 2.227.722, 
» ocupante do cargo de nível 5 A, da séria 
de classes de Guarda Sanitário, da Pr-, 
te Especial do Quadro de Pessoal do M:*_ 
nistério da Saúde, a pena de repreensão, 
de acôido com o ar.igo 204 do E.F.P. 
C-U., tendo em vista que faltou com a 
devido respeito aos seus superiores e a], 
terou o uniforme de uso diário, previsto 
para o pessoal de campo na CEM, cor.-, 
forme o relatório a. 4/65 do Dr. Ed\r 
Pedroso Daubian, constante no processo 
n. 2.178/65. 

Dr. Benedzcto Figueiredo 
Chefe do Setor Mato Grosso da CE M. 



WS 



EDITAL DE MEDIÇÃO 



Designado pelo Exmo. Snr. Dr. Pre- 
feito Municipal da Capital para medir e 
demarcar um lote tíe terras deve 1 :-"-, 
requerido pelo Sn;-. Manco! de -3 
Jardim, no lugar denominado .Cabeça 
de Boi_ com os seguintes limites: 

Fren.e com a estrada para o Hospital 



PORTARIA N. 35/65 DE 7 PE JULHQ DE 
3 1965. 

O Chefe do Se*or Mato Grosso da 
Campanha de Erradicação da Ma»â- 
! ria, do Departamento Nacional c'<e 
- Endemias Rurais, do Ministério di 
: Saúde, no uso de suas atribuições 
j I delegadas pela Portaria n. 402/é !• 
' do Senhor Diretor Geral do mesn.:<> 
"D?7 a r 'amento, publicada no Diáiio 
n y.A de 8 de julho de 1964, 
Rj^OLVE aplicar a JOÃO SANCHES, 
matricula n. 2.227.713, ocupante do car- 
go da mvel 5A da série de classes de 
Guarda Sanitário, da parte Especial do 
í Quadro de Pessoal do Ministério da Saú_ 
( de, a pena de suspens&o por 10 dia», a 
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ser cumprida no período de 14 à 23 de 
iulho áo corrente ano, de acordo com o 
; r tigo 205 do E.F.P.C.U., tendo em vis- 
ta que paralizou o serviço e o pisoai 
de sua turma sob a sua responsabilida- 
de fazendo uso do veículo individamen- 
V conforme o relatório n. 13/65, do Sr. 
Almir Corrêa de Menezes, Chefe d Dis_ 
'tito 3 — Dourados, transformado em 

processo n. 2. 262/65. 

Dr. Bei»£dicto Figueiredo 

Chefe do Setor Mato Grosso. da C.E-M 



PORTARIA N. 36/65 DE 8 DE JUL»Ô DE 
.1965. 

O Chefe do Sa ; or Mato Grosso da 
Campanha de Erradicação da Mala. 
ria do Departamento . , Nacional de 
Endemias Rurais do Menistério da 
Saúde 1 no uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria n. 402/64, | 
do Senhor Diretor Geral do mesmo 
Departamento, publicado n Diário 
Oficial 1 de 8 de julho de 1964, 
RESOLVE aplicar a DORALICE MAR- 

■ TINS DA SILVA, matrícula n. . : 

2.227.651, ^>cuj>ante do cargo de nível 
,! 8A da série de' classes de Motorista, da 
Parle Especial do Quadro d* Pessoal do 
Ministério dft Saúde^ a péna de suspen- 
são por três dias, a ser cumprida no pe- 
ríodo de 1* * 16 de do ccrrt: 13 
ano, de açodo com o ar tig 205, do E.F.P. 

C U tendo em vista que faltou com o 
cumprimento do devér, não obedecendo 
ordens recebidas de seus superiores, 
conforme o relatório n. 14/65 ; do Sr. 
Almir Corrêa de Menezes, Chefe do Dis- 
trito 3 - Dourados, transformado err 
, {pocesso n. 2.272/65. 

Dr. Benedicto Figueiredo 
" Chefe do Setor Mato Grosso da CE M. 



25/65 do Inspetor Adalberto Corrêa, 
transformado em processo n- 2.328/65. 

Dr. Benedicto Figueiredo 
Chefe do Setor Mato Grosso da C.E-M. 

PORTARIA ti. 39765~DE 13 DE JULHO 
DE 1965 

O Chefe dô Setor Mato Grosso, da 
da Campanha de Erradicação da Ma- 
lária do Departamento Nacítmal de 
Endemias Rurais, do Ministério da 
"Saúde no uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria n. 402/64, 
dó Senhor Diretor 'Geral do mesmo 
Departamento publicado n Diário 

Oficial d; 8 de julho dè 1964, 
RESOLVE torríar sem. efeito a Porta 
ria n 08/65, d e 23 .' 04 .65'^ . publicado no 
Diário Oficiaf n. 14:692, de 11.05.65, do 
Estado de Mato Grosso, que, suspendeu 
por 30 dias o servidor 'Oliveira de Sou- 
za máscula n: 2:224563, ocupante E 
cargo de nível 5A/da série de classes da 
Guarda Sanitário, da Parts Especial do 
Quadro d e Pêssoal do Ministério da Saú- 
de. , ,--<.-- : , 

Bengdjctò Figueiredo 
Chefe do Setor Mato Grosso da C.E,M 



do Senhor Diretor Geral do mesmo 
Departamento publicado nt> Diário 
Oficial de 8 de julho de 1%', 
RESOLVE aplicar a THEODORO BE 
ALMEIDA, matrícula 2.217.74!. 
ocupante do cargo de nível 5A, da série 
de classes de Guarda Sanitário, da Par- 
te Especial do Quadro de iessoal do Mi- 
nistério da Saúde, a pena de suspensão 
por dois dias a ser cumprida nos dias 20 
e 21 de julho do corente ano, d* acôdo 
com o artigo 205 do E.F.P- C.U., tendo 
em vista que discutiu ern serviço com 
seu superior, durante supervisão íeá|i- 
zada no Distrito 4 ^ , Aquidauana, piio 
Senhor Chefe do Setor. 

•- Dr. Benedicto Fíg-iefr srto " 
Chefe do Setor Mato Grosso 'da^C.É, ; M. 
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PORTARIA M 46/65 DE 19 DE 'JtiLTTO 
DE 1965 ", 

O Chefe do "Setor M*tò Grosso da i 
Camoanha de. Er.-a,i.,.-ção da Malá- | 
" ria, 'do Deoart^nto Nacional da i 
Endimias Raruais, do Ministério da ! 
Saúde; no ;; u S o de suas'- atribuições , 
delegadas pela Portaria n. 402/64. ■ 
do Senhor Diretor Geral do mesmo j 
Departamento, publicada no Diário ! 
Oficial de 8 de julho de 1964/ . 
RESOLVE aplicar a SOLANGE DA RO- 
SA CORRÊA, matrícula n. 2.227.735, 
ocupante do cargo de nível 8A, da série 
de classes de Laboratorista, da Parte 
Especial do Quadro de Pessoal do Mi- 
nistério da Saúde i a pena de repreen- 
são, de acordo com o artigo 204 do 
E.F.P.C.U., tendo em viata negligên- 
cias no exercício de sua função, durah 
te a supervisão realizada pela Chefia dp 



t 
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PORTARIA N. 37/65. DE » DE JULHO DE 

• gab iw3 

O Chefe do Se-or Mato Grosso da 

Cr.mnar.ha de Erradicação da Mala. 
ria do Departamento Nacional de 
Endemias Rurais do Menistério da 
Saúde no uso de suas atribuições 
delgadas pela Portaria n. 402/64, 
do Senhor Diretor Geral do mesmo 
Departamento, publicado n Diário 
Oficial de 8 de julho de 1964, 
RESOLVE aplicar a NELSON NUNES 
(FEITOSA matrícula n- 2.227.681, 

•«ocupante *> car S° ^ 5A > da 
de classes de Guarda Sanitárto da Par- 
*3 Especial do Quadro de Pessoal do Mi- 
nistério da Saúde, a pena de suspensão 
'por dois dias, a ser cumprida nos dias !5 
e 16 de julho do corrente ano, de acordo 
com o artigo 205 do E.F.P-C.U., tendo 
: W vista sua indisciplina, recusa n cum- 
primento de determinações superiores 
' L 9 dar informações infundadas sobre sua 
de trabalho, eonform» relatos© ». 



PORTARIA N. 44/65, DE 19 DE 
DE 1945. 

O Chefe do Setor Mato; Grosso, da 
Campanha de Erradicação da Ma 
lária do Departamento Nacional de , 
Endemias Rurais, do Ministério da 
Saúde, n uso de suas atribuições 
delegadas pela Portaria n. 402/64, 
do Senhor Diretor Geral do mesmo 
Departamento publicado no Diário 
Oficial de 8 áe julho de 1964, 
RESOLVE aplicar a DJALMA GON- 
CALVES TAVEIRA, matrícula rt . . w a super vw» »■—-*< "~~ r- 

?^7.738 , ocupant; do cargo de nível Setor, no Di^cnto 4 Aqutfauau* 
5A da séfíe de classes de Guarda Sanita- | 
rio, da Parte Especial do Quadro de Pes- 
soal do Ministério da Saúde, a pena Çe 
suspensão, por cinco dias, a ser cumpri- 
da no período de 20 à 24 de julho do cor- 
\ rente ano, de acordo com o artgo 205 
do E.F.P.C.U., tendo em vista que 
usou de grosseria no trato com outro 
servidor, conforme supervisão ao Distri- 
to 4 Aquidauana, efetuada pelo Senhor 
Chefe do Setor. 

Dr. Benedicto Figueiredo 
Chefe do Setor Mato Grosso da C.E-M 



Dr. Benedicto Figueiredo 
Chefe do Setor Mato Grosso da C.E.M. 



DECLARAÇÃO 



PORTARIA N 



45/65, DE 19 DE JULHO 
DE 1965. 



Declaro que fôra extraviado ^Certifi- 
cado de Pronriedade do Snr. JORCE DE 
FARIAS referente a KOMBI WQLKS- 
WAGEN còr azul-pastel, Tipo 231, mo- 
tor n B-197-557 Chassis n. S 4 - 070- 
637, Chapa 1 -05-08, fabricação em 1964. 
Cuiabá, 9 de março de 1966 

' pp. Liberata Farias Lino 
Firma rec. pelo Cart. 5 o Of - AR- 
NALDO RONDON — Cuiabá- Mt. 



O Chefe do Setor Mato Grosso, da 
da Campanha de Erradicação da Ma- 
lária do Departamento Nacional de 
Endemias Rurais, do Ministério da 
Saúde, n Q uso de suas atribuições j 
delegadas pala Porttria 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins 
402/64, q Ue foi extraviado a Cautela m 
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n. 3689 por mim assinada per- 
tencente a Maria José da Silva. 
Maria José da Silva 
Firma reconhecida no Cartó- 
rio do 5 o Oficio. 

* 3-2 



MINISTÉRIO DO TRABALHO B 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 

DE MATO GROSSO 

EDITAL N». 3/66 

Ficam convocado» todos os raraaa- 
çêuticos inscrito no CRF-20 de Mato ',ros- 
so, para a Assembléia Geral de Eleição 
e posse que se realizará no dia 17 do 
corrente (quinta feira), de 8.00 horas às 
17,00 horas, à rua Antônio João d. 44 
(Séde da Associação Comercial de Cuia- 
bá) para serem eleitos os três Conselhei- 
ros Eftetrvos e um Suplente do CR -20. 

O Regimento da Assembleia Geral de 
Eleição se encontra à disposição dos 
interessados na Séde do referido Con- 
selho. 

Cons. Hélio de Soura Vieira 

Presi ciente 
(C. 901 — 9.3.66 — Cr| 2 000) 

' ' • . i-> ■ -■ .ês«- 3 



HOSPITAL SANTA HELENA 
CONVOCAÇÃO 

A Direioria da Sociedade Hospitalar 
Cúiáhana S. A. em cumprimento às 
determinações estatutárias convoca os 
Senhores Acionistas para a Assembléia 
Geral Ordinária a realizar-se na Escola 
de Enfermagem Dr. Mário Corrêa da Cos- 
ta no dia 12.4.1966, às 19 horas em í. 
Convocação e as 20 horas do mesmo dia 
em 2a. Convocação, para deliberarem 
sobre os seguintes assuntos : 

1- Apreciação de trabalho da entidade 
relativo ao ex-ar cicio de 1.965; 

2) Eleição dò Conselho Fiscal e seus 
suplentes para o exercício d» 1.966; 

3) Outros assuntes de inter'ss? cia Or- 
ganização . 

B<r. Antônio Corrêa da Costa 

D'retcr presidente 
Dr. Hilisn Corrêa tia Costa 
Diretor Superintendente 
Dr. Benedito Canavarro* 
Vice-Oirstor Superintendente 
(C 305 — 9.366 — Cr$ 2.000) 

3 — 5 



Fiscal e seus suplentes para o exercício 
fie 1966; fixação de seus honorários; 

c) Outros assuntos do interesse da So- 
ciedade. 

Outrossim, acham-se à disposição dos 
senhores acionistas na séde social, os 
documentos a que se refere o artigo 99 
do Decreto Lei n. 2627 de 26 de S°tembro 
de 1940. 

Xavantina, 7 de Março de 1966. 
ISIDORO MATHEUS — Diretor 
(C. 11-3.66 — Cr| 4.000) 

3 — 2 

DECLARAÇÃO 

Derlaro, para os devidos fins que 
fora extraviado o certificado de proprie- 
dadte d» veíMo a motor, sob n. 29 939 
expedido pela Inspetoria Geral do Trân- 
sito, em Cuiabá referente ao automó- 
vel marca "Willys" côr azul, motor 
B3-003.641 ano de fabricação 1 963, uso 
de aluguel chapa n. 1 — 08 — 33. 
Cuiabá, 11 de Março de 1.966. 

Manoel Le«»cádio da Rosa 
Fuma reconhecida no Cartório d« 
3'. Oficio. 

Plinlo Antunes Maciel 
Escrevente Autorizado 
<C. 315 - 11.3,66 - Cr,* 1000). 
■ «v ... ' ■ '• . -:r ... .... 'Ji„ 



do Conselho Administrativo 
para o biénio seguinte; 

5) — Discussão dos demais 
assuntos de interesse social. 

Os possuidores de ações ao 
portador deverão depositá-las 
na séde social com 3 (três) dias 
de antecedência da data da rea- 
lização da Assembléia. 

Campo Grande, I o de março 
de 1966. 

aa) — Sr. Geraldo Moaeyr 
Bordon — Diretor Presidente 

Dr. Ruben Figueiró de Oli- 
veira — Diretor Secretário 

Sr. Rubens Moraes Alves 
de Lima — Diretor Industrial 
C — 318 — 14.3.66. Cr$. . 
4 000 
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BANCO DO POVO DE MATO 
GROSSO S; A . 
Aos Nossos CLIENTES e i 
2 AMIGOS-- 

Aderindo à política* financei- 
ra do Banco Central da Repú- 



frígorifico matogrossense sa. blica do Brasil, instituida atra 
convocação f ves da Resolução n. 15, de ... 

Sao os senhores aclohistas convoca- oa n -T »c v \rn<vi finmVrnSnnr mie 
dos para ã Assembléia Geral Extráor- j 28 . 01 . bb, VimOS comunicar que 

dinária a 'reaiizar-se no dia 3i de mar- desde primeiro de março corren- 
ço em curso, às io horas ,em sua séde te nossa rêde de Agências vem 

social à margem da rodovia Campo p eran do O deSContO' de títulos 
Grande — Aquidauana, com a seguin- ; VK , ™* , 0<r/ íl)A . „.„ f .vi 

te ordem do dia: na base de 2% (dois por cento), 

1) — Reforma dos Estatutos Sc ciais _a0 mes, incluindo, COmiSSOeS e 



assuntos «taxas. 

i Outrossim, pedimos 



aos Cli- 



2) — Discussão de outros 
de interêsse social . 

. Os possuidores de ações ao portador 

deverão depositá-las na séde social com entes que nos honram com seua 

3 (três) dias de antecedência da data depósitos, que compareçam a 

da realização da Assembléia. s ^ e de nossas agências afim d« 

C 7arS? e píesidenTe ar ^° c-VaiS se inteiraremda snovas determi 

Moacir Bordon. nações do Banco Central aa 

Diretor Industrial — Rubens Moraes República do Brasil, COm reS- 

Aives de Lima. peito ao a b no de juros nas di- 



Diretor Secretário • 
de Oliveira. 



Ruben Figueiró 

3—2 



FRIMA — FRIGORIFICO 
MATOGROSSENSE S/A 
Assembléia Geral Ordinária 

CONVOCAÇÃO 
São os senhores acionistas 
convocados para a Assembléia 
Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 2 de abril próximo às 10 
(dez) horas, em sua séde social 
sita à rodovia Campo Grande 
Aquidauana, com 
ordem do dia: 



versas modalidades de contas 
correntes 

( Campo ' Grande (Mt . ) , 08 de 
ÍMarço de 1966. 

A DIRETORIA 

I ff**Bn!**"*js- VfUt. 3 — 2 



CIA. AGRÍCOLA E PASTORIL 
FAZENDA MATEIRA 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
CONVOCAÇÃO 

Sã» convocadas os Ssnhores acion.gias 
da Companhia Agrícola e Pastoril Fazen- 
da Mateira paia se reunirem em As- 
sembleia Csr.ií Ordinária a realizar-se 
no dia IS :\s Abril de 1966 ás 16 horas, 
em sua see; social em Xavantina. neill uiwtin «« ««•. 

Estado, e.nm de discutirem e d»iibera- \) Tomada de contas da à sede da Delegacia ao msatu- 

rem sòbre a S sguint3 : Diretoria- ' to de Aposentadoria e Pensões 

oro^m do dia wvamp p rliesrmsão do dos Industriários, nesta cida- 

a) Leitura, discussão e votação do Re- . 2) — Exame e mscussao ao uub iiiuuôwia A_ tl - llio Vareas 
a) Leitura, di S chssão e 'votação do Re- Balanço e parecer do Conselho de, a Avenida ^timci vaigdb, 

latório da Diretoria Balanço Geral De- Fiscal s ' n » a * im ae tratar ae asbuu " 

monstração da conía d- Lucros e Perdas o\ Eleição do Conselho tOS do SeU interesse. 

v/Sc%o d °d« C i96^ lh0 FiScai rete m * [Fiscal para o exercício seguinte .Geraldo Deschamps de Almod» 
t>> BielçSo #sg Masa&aa^ «b Ceessià© ' 4) — Eleição da Diretoria é \ •;*»*»«,.. . Delegaao 



INSTITUTO DE APOSENTA- 
DORIA E PENSÕES DOS ,k 
INDUSTRIÁRIOS % 
Delegacia em Mato Grosso 

EDITAL 
Pelo presente, solicitamos o 
a seguinte comparecimento do Sr. HE- 
NOCK RODRIGUES PENEIRA 

contas 



SS BE xViARÇO DE 
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Extrato de Estatuto da Socie- 
dade Espirita "Allan Kardec" 
Sao Lourenço — Município 
1 de Caaraapó — Mt. 

SOCIEDADE ESPIRITA 
"ALLAN KARDEC", com séde 
no lugar denominado Córrego 
São Lourenço, Município de 
Caarapó, Estado de Mato Gros- 
so^ tem por fim o estudo e a 
pratica do Esperitismo, bem 
como a prática da caridade mo- 
ral e material. É administcada 
por uma diretoria, composta 
de: Presidente, Secretário. Te- 
soureiro e por uma Comissão Pis 
cal, de 3 membros. É representa- 
tada pelo Presidente, ativa, 
passiva, iudicial e extraiudiclal- 
Uftónte, e em suas relações com 
terceiros. O Estatuto pode ser 
reformado, no tocante à Admi- 
nistração, como em qualquer 
outro ponto, por Assembléia 
Geral Extraordinária, mediante 
proposta assinada pela Direto- 
tom ou pela terça parte dos 
•ócios quites. Os sócios não res- 
pondem nem subsidiariauente, 
Sociedade. A dissolução só será 
decidida em Assembliéa Geral 
Extraordinária, especialmente 
convocada, a que estejam pre 
sentes, pelo menos dois terços 
sócios quites. A dissolução não 
será efetivada se não houver 
tres sócios que assumam o 
compromisso de sua manuten- 
ção. Dissolvida a Sociedade e 
pagas as dívidas, o património 
reverterá em benefício da FE- 
DERAÇÃO ESPIRITA DE MA- 
TO GROSSO, não mais existin- 
do esta, de quem a Assembléia 
Geral designar. 

São Lourèhço, 28 de fevereiro 
de 1964. 

Ildefonso Ribeiro da Silva 
Presidente M 
[ C — 2.7.64 — Cr$ 700 **• 
I (Firma reconhecida) 

.' Termo aditivo ao contrato celebra- 
do em 10 de novembro de 1965, entre 
a 20 a Delegacia Regional do Trabalho 
e a firma Companhia de Engenharia 
CIVELETRO Ltda., para a execução 
dos serviços de construção do edifício- 
sede da citada Delegacia. 
Pelo presente instrumento, a 20*. Dele- 
gacia Regional do Trabalho e Previdên- 
cia Social, representada neste ato pela 
Chefe da Seção de Administração, MA- 
RIA OLGA HUGUENEY CORRÊA DA 
OOSTA, conforme delegação de podê- 
res ©spedida pelo Senhor Ministro do 



Trabalho e Previdênica Social, constan- 
te da portaria número quinhentos e se- 
tenta e cinco de 14 de outubro d e 1965 
e a firma Companhia de Engenharia CI- 
VELETRO Ltda, representada pelo seu 
sócio-gerente sr. Dr. José Garcia Neto, 
daqui por diante, simplesmente desig- 
nados CONTRATANTE e EMPREITEI 
RA, considerando que a cláusula segunda 
do epigrafado contrato dispõe que a 
despesa com a execução da obra deverá 
correr à conta da verba orçamentria 
a serem datadas nos seguintes exerci 
cios de J-965, 1966 e 1967; considerando 
a conveniência e a im penosidade de se 
sSoncluir a obra dentro do menor espaço 
de tempo, faee a recente ação de des- 
pojo, Impetrada contra esta Delegacia, 
e também, para evitar-se a onersçâo do 
valpr dos trabalhos com o* reajustamen- 
tos previstos em lei; considerando que 
a alínea B, do artigo 9° da Lei 4.923, 
de 23 de dezembro de 1965 estabelece 
que 1/3 (um terço) dos recursos consti- 
tuídos pela conta especial "Emprego « 
Salário" de que trata o artigo 18 da Lei 
4.589, de 11 de dezembro de 1964, se 
definarão,.: no corrente exercício vpara 
completar a instalação e para funciona- 
mento dos órgãos atingidos, criados Ou 
! transformados pela mencionada lei . 
1 4.589 e,.em especial, pãra o rèaparelha- 
I nento das Delegacias Regionais d Tra- 
jalho: considerando què consoante o 
cusposjp pelos diplomas legais logo ac|- 
i^a ditados, o Departamento dé Admi- 
nistração deste Ministério, atualmentc 
de acordo com a lei 4.923, com a atri- 
buição de gerir a aplicabilidade da con- 
ta especial "emprego e salário", ao ela- 
borar o seu orçamento global para êste 
exercício, destacou uma importância 
destinada à construção de edifícios-ae- 
des para as Delegacias Regionais; con- 
siderando que o excelentíssimo sr. Pre- 
sidente da República em despacho da- 
tado de 2 de fevereiro do corrente, pu- 
blicado no Diário Oficial de 8 do mes- 
mo mês, exarado no processo PR- 

1- 126/66, aprovou o referido orçamento 
global, e, tendo em vista que no orça- 
mento analítico da supra citada conta 
especial, está consignada em favor desta 
Delegacia a importância de cento e vin- 
te e quatro milhões e oitocentos mil 
cruzeiros, cuja distribuição está penden- 
te do registro dêste termo aditivo, acor- 
dam que doravante a clausula segunda 
do referido contrato passará a ter a se- 
gui* 1 *-; vedação: ' 



ou LA li — A Despèsa com a exe- 
cução do presente contrato, na impor- 
tância total de Cr.$ 184.800.000 (cento e 
oitenta e quatro milhões e oitocentos 
mil cruzeiros) deverá correr à conta da 
verba 4.0.00 — Despasas de Capitei; 



4.1.00 — Investimentos; 4.1.105 - 
Construção de edifícios públicos, do 'orça 
mento vigente, conforme disposto na 
Lei a. 4.539, de 10 de dezembro ífe 1964 
até o limite d e Cr.$ 40 .000.000 (quaren- 
ta milhões de cruzeiros), no corrente 
exercício, conforme empenho o. 41 de 
10 d e dezembro do corrente, da Delega- 
cia Regional do Trabalho; Or.$ 20.000.000 
(vinte milhões de cruzeiros) à conta d* 
verba 4.0.00 - Despesa de Capital; 
4.1.00 — Investimentos ; 4.1.1.0 — O- 
bras Públicas; 4.1.1.5 - Construção d* 
edifícios públicos, eonsoaute o dispos- 
to na lei n. 4 900, d* 10 de desembr de 
1965, e o restante na fanpor4*uica de Cr.f 
124.800.000 (cento e vinte e quatro mi- 
lhões e oitocentos mil cruzeiros) à con- 
ta da verba especial "Emprego e Salá- 
rio" criado peto artigo 18 da Lei 4 . 58* 
* 11 de dezembro de 1964 com as alte- 
rações constantes da Lei 4 923, de 23 de 
dezembro de 1965, ou, na impossibilida- 
de do obetimento desta à conta da do- 
tofsto orçamentária a ser concedida no 
exercício de 1967 

Também correrão por conta da dota- 
ção do exeroicto de 1967 ou pela conta 
especial "Emprego e Salário? do mes- 
mo exercício, os reajustam©» tos calcu- 
lados conforme a cláusula li*. 
. B, por assim estarem aeordjes, assinam 
•«* termo aditivo, lavrado; às fôlhas 
quatro verso a seis do livre? um de re- 
gistro de contratos, do quaí fôrain ex- 
traídas cinco vias de igual teor e forma 
« representantes das partes contratan- 
tes e as testemunhas. 

Cuiabá, 10 de março de 1966 
MARIA OLGA HUGUENEY ÇOfÍRÊA DA 
COSTA f 

CheJe da Seção de Administração 

JOSÉ GARSIA NETO 
Gerente da Companhia df Engenharia 
CIVELETRO 

Testemunhas : 

José Dias de Oliveira Campos 
Cena Lombardi Corrêa Tocantins 

DESPACHO I 
Usando da delegação de poderes qu« I 
me foi conferida pelo Senhor Ministro 
do Trabalho e Previdência Social, cons- 
tante da Portaria n. 575, de 14 dè outu- 
bro de 1965, aprovo o presente termo 
aditivo ao contrato celebrado com a Ar- 
ma Companhia de Engenharia CIVELE- 
TRO, para exe ação dos serviços do 
construção do edifício-sede desta 20** 
Delegacia Regional do Trabalho. Publi- 
qus-se e solicite-se o seu registro ao 
Colendo Tribunal de Contas da União' 
por intermédio da sua Delegação 
Estado. 

Cuiabá , 10 de março de 1966. 
MANOEL-LITO DA SILVA DALTMO 
Delegado Regional do Trabalho 
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| TRIBUNAL DS JUSTIÇA 

Julgamento designado para a la. ses- 
são ordnária da Turma Cível, findo o 
prazo previsto no art. 874. S 4° do Có- 
digo de Processo Civil. 
Apelação eivei n- 4.631 — Campo Grande 
Apelante — João Ballock (Adv. dr. Ben- 
jamin Duarte Monteiro) 
Apelada — Maria da Cruz Ventura — - 
Adv. dr. José Vidal 
Relator — Exmo Sr, Des. Carlos Gar- 
cia de Queiroz 

I o Revisor — Exmo. 8r. Des. Cesarino 
Delfino César 

2° Revisor — Euno. Sr. Des. João Luiz 

da Fonseca . 

Secretaria do Tribunal de Justiça, em 
Cuiabá, 14 de março de 1966 

THYERY HUGUENEY '„. 
Secretário 



f CORREGEDORIA GERAL DA 
JUSTIÇA 

Decisão proferida pelo Desembargador 
Corregedor nós autos de Reclamação n- 
428 Corumbá - em que s/ reclam ant e Caio 
Gardel e Renato Ciccone por seu advo- 
gado Dr. Edimlr Moreira Rodrigues • 
reclamado Juiz de Paz em exercício no 
cargo de Juiz de Direito da Comarca de 
Pôrto Murtinho . 

DECISÃO — Vistos, etc. 

Reclamam a esta Corregedoria Caio 
Gardel e Renato Ciccone contra despa- 
cho do Sr. Juiz de Paz, em exercício no 
cargo de Juiz de Direito, de Porto Mur- 
tinho . 

Conforme se constata dos autos. Enio 
Salles outorgou aos reclamantes manda- 
to irrevogável para alienarem o imóvel 
descrito n respestivo instrumento de 
procuração tendo recebido no ato o pre- 
ço convencionado. ! 

Posteriormente, todavia, ingressou em 
Juízo com o pedido de revogação de 
mandato que foi, de plano, deferido pe- 
lo Juiz de Paz. 

Insuígem-se os reclamantes contm a 
revogação determinada pelo Juiz de Paz, 
jpor entender faltar-lhe competência e 
pelo absurdo q«e encerra revogar-se uma 
procuração oom cláusula de irrevogabi- 
lídade e quitação de prêço . 

Aflgura-se-nos, entretanto, que não é 
vedado ao Juiz 



que resolve questão de mérito com o 
atributo ou a qualificativa de uma deci- 
são recorrível. O despacho é meramente 
ordenativo e não comporta a reclamação 
que julgo improcedente. 

Os reclamantes devem trilhar veredas 
mais ásperas através da competente 
ação ordinária, pugnando pêlos ressarci- 
mentos dos danos que, poventura sofre- 
ram, em face da revogação do .mandato 
que lhes fòra conferido e não nesta via 
mansa e pacífica da reclamação à Cor- 
regedoria, onde realmente vigora o 
principio da Justiça rápida e barata: 
conforme muito bem afirmou ò Dr. Pro- 
curador. ' 

P. Registré-se e devolva-se à cornar 
ca de origem. 
Cuiabá, 3 de março de 1966. 
a) William Drosghic — Corregedor Ge- 
ral da Justiça. 
Confere com o original. 
Seeafetaria da Corregedoria Geral da 
Justiça, em Cuiabá, 11 de março de 1966. 
Nadir Bento de Oliveira 
Secretária 



JUÍZO ELEITORAL DA 
I a ZONA 

EDI TA L 

O DOUTOR JOÃO DA CUNHA CA- 
VALCANTI, Juiz Eleitoral da la. Zona 
de Cuiabá, Capital do Estado de Mato 
Grosso, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER, a todos que o presente 
I virem ou dâle conhecimento tiverem que, 
I JOSE DAMASCENO DA SILVA. TERE- 
SINHA MACIEL DA SILVA s HONORA- 
TO JOSÉ DA SILVA, requereram suas 
transferências da 116a. Zona de São 
Paulo-SP. e da 6a. Zona de Cáceres-MT., 
para esta la. Zona de Cuiabá. 

Dado e passado nesta Cidade de Cuia- 
bá, Capital do Estado de Mato Grosso, 
aos onze dias do mês de março de hum 
mil nvecentos e sessenta e seis. Eu. AR- 
NALDO RONDON. Escrivão Eleitoral da 
la. Zona, o fiz datjlografar e assino. 
Dr. João da Cunha Cavalcanti 
Juiz Eleitoral da la. Zona 

4 ■ ' >t 

EDITAL 
O DOUTOR JOÃO DA CUNHA CA- 
VALCANTI, Juiz Eleitoral da la. Zona 
de Paz apreciar e deferir de Cuiabá, Capital do Estado de Mato 
Simples peHido de revogação de procura- Grosso, na forma da L e i. etc. 
«ao, de veí que o respectivo despacho FAZ SABER, a tôdos que o presente 
. pode ser considerado como decisão virem com o prazo de cinco dias, ou tíê- 



le conhecimento tiverem que por êste 
Juízo o Cartório Eleitoral da Primeira 
Zona, foi solicitada a 2 a Via dos títulos 
eleitorais de: 

ADVAIR LUCAS EVANGELISTA, n. .« 
46.636; ENRIQUE PEDROSO DE BAR- 
ROS, n. 3.86 e LOURIVAL DA 'CRUZ 
DIAS, n.. 13.691. 

Findo êste prazo de acordo com ,o jí rt. 
18 da Resolução n. 5.235, de 18.2. 1956, 
do Tribunal Superior Eleitoral, não ha- 
vendo reclamação será , concedida a se- 
gunda via., f , v _ . . ^ 

Dado e passado nesta Cidade de Cuia- 
bá, Capital, do Estado de Mato Grosso, 
aos onzé dias do mês de março de hum 
mil novecentos e sessenta e seis. Eu, AR- 
'NALDO : RONDON; Escrivão 1 Eleitoral da 
la. Zona, o Az datilógrafar e assino í 
Dr. João da Cunha Cavalcanti 
Juiz Eleitoral da la. Zona 

! úSfc — — - — .. ..- .. 



JUÍZO DE DIREITO DA CAPITAL ] 

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO | 
SEGUNDO OFICIO í 

ACÂÒ EXECUTIVA 

A: Dídimo da Gama Barros (adv. Jo- 
sé Ferreira da Cruz) 
n R: Carlos Nunes e Benedito Matos. Go- 
mes (revel) 

DESPACHO: 'Aguarde em Cartório as 
providências do A relativamente a exe- 
cução I.j. Em 7.3.966. a) João Cunha^Ga- 
valcanti" 



AÇAO EXECUTIVA 

A: Júlio Domingos de Campos (Adv. 
Djalma Meteio Caldas) 

R: Antonio César Aschar (Adv. Lydio 
Magalhães Bandeina de Mello) 

DE3PACH0: "Vistos, etc., Partes le- 
g 'tisnas e devidamente representadas. . 
Defiro as provas pelas quais protestaram 
as parles desde que individuadas no pra- 
zo legal. : 

Nada a sanear e. decorrido o prazo le- 
gal, me voltem os autos confusos, çç t- 
tados, selados e preparados. P. I. Cuia- 
bá, 8 de março de 1.966- aa) João Cunha 
Cavalcanti. " 

AÇÃO EXECUTIVA. 

A: Erdeth Jovita Fontes da Silvr. (adv. 
Benedito Pedro Dorilío) 

R: Deusadamie Salomáo Barros (ra- 
vel) 

DESPACHO: (Vistos etc. Ação não 
contestada. Réu revel que poderá S&» 
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gressar no fet'o em qualquer de suas 
fâses. Deíiro as provas e, decorrido o 
prazo legal mo voltem os autos conclu- 
sos, contados selados e preparastes. P.I. 

Cuiabá, 7 de março de 1 . 966 : a) João 
Cunha Cavalcanti." 



ACAO DE ALIMENTOS. 
A: Lúcia Monteiro da Silva Morais 
(adv. Nelson Ramos) 
R: Civis Leão de Moraes (revel) 
DESPACHO: "Vistos, etc. Réu rev e l 
que poderá ingressar no feito em qual- 
quer de suas fases. 

Defiro as provas pelas quais protestam 
O A. Nada a sanear e, decorrido prazo 
legal me voltem os Autos conclusos, 
contados, selados e preparados. P. I. 
Cuiabá, 9 de marco de i. 966. a) João 
Cunha Cavalcanti." 
Cuiabá, 10 de março de 1.966. 
Lufs Philippe Pereira Leite 
Escrivão do 1> Ofício 

RECONSTITUIÇÃO DOS AUTOS DA 
AÇAO EXECUTIVA 

A: Chain Jorge (adv. (adv. José Vi- 
dal) 

R: João Azyz Ydy (adv. Milton Pom- 
peu de Barros) 

DESPACHO: "MARCO o dia 5 de abrU 
p. vindouro, às 14 horas, no Foram pa- 
ra ter lugar a aud. de Insirução e Julga- 
mento. P. I. Data da conclusão supra, 
a) Tongaté de Almeida Rodrigues. 



Auto de Ação Ordinária de 
desquite n. ííTtS 
íylita Toques de Figueirido — Autora 

Caetano Donato de Figueiredo Réu 

, :ndo em vista a íritormação supra 
Ui.lmena-Se a Autora para requerer o que 
r»r de dii<c:to afim possa o feito ter se- 
guimento. P. 1. Em 3.3-966. 
(a; João Cunha Cavalcanti. 

Auto de Ação Ordinária de 
Cobrança n. 463 
Tecidos A. Ribeiro S/A — Autora 
b119r.no Gonzaga — Réu 
Tendo em vista a informação supra 
-tmine-se o exequente para requerer o 
que ío r de direito afim de que a exe- 
?TY<«* t8n ! m seguimento. P. I. Em 
J J.l^66. (a) Joáo Cunha Cavalcanti . 




AÇAO EXECUTIVA 
A: João Godofredo da Silva (Adv. 

José P. da Cruz) 
R: Boanerges de Alencar *> Silva 
DESPACHO: "Designo o dia 17 do 
«orrente mês, às 14 horas no Fórum 
para ter lugar a audiência de instrução 
* Julgamento. P. e lutínitm-se. Data da 
cc.ncj.usao supra, a) Tengaté de Almeida 
Rodrigues*. 

Cuiabá, 9 de abriUfe CÓ6. 

Luis Philippe Pereira Leite 
Escrivão do 2 o Ofício 



■I EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO 
I 5". OFICIO 

Jnia — João da Cunha Cavalcanti 
Kscr vr.o — Arnaldo Rondon 
Escrevente AuUrizada — Nair d; 
Souza Moreno 

AUTO DE INVENTARIO 
José Mailá d«? Carvr.lho — Inventariado 
Mamedes Viegas de Carvalho — Inventa- 
riante 

Vistos etc 
Julgo por sentença para que produza 
os seues devidos efeitos, a partilha dos 
os seus aevidos efeitos, a Parelha dos 
bens que ficaram por falecimento de 
J< sé Maria de -Carvalho e , mando em 
consequência a que se cumpra e guarde 
como nela se contém e determina. De- 
corrido o prazo legal expeçam-se os for- 
mais de Partilha, p. 1. Cuiabá, 24 de 



Estado de Mato Grosso 

Juízo de Direito da Primeira 
Vara 

Cartório do 6 o Oficio ; 

Juiz — Dr. Tongaté de Almeida 

itodrigues. 

Escrivão — Joaquim Francisco 
de^Assis. , 
Ação Demareatória 
João Luiz Bulhões Valladares 
Filho, e outros Autores 
adv. dr. Hélio Ribeiro 
Estado de Mato Grosso Réu 
adv. dr. Joaquim Augusto da 
Costa Marques Filho 
Despacho —Digam os interes- 
sados, em geral, sôbre os tra- 
balhos apresentados pelo agri- 
mensor, bem como sôbre o 
processado. Data da conclusão 
supra, (as) Tongaté de Almeida 
Rodrigues. 



EDITAL DE CASAMENTO 



Pedro D'Abbadia Maciel, Ofi- 
cial Privativo e Vitalicio do 
Registro Civil nesta cidade 
de Cuiabá, Capital do Estado 
de Mato Grosso, na forma 
da Lei, etc. etc. 
Faço saber que pretendem 
casar-se o cidadão EMANUEL 
DO ESPIRITO SANTO SOUZA 
e a Srta. ANA LUIZA DE MI- 
RANDA, solteiros, naturaes 
deste Estado, nascidos a 20 de 
Maio de 1934 e a 29 de Março 
de 1949, respectivamente. 

O primeiro, funcionário pú- 
blico estadual, é filho do cida- 
dão Manoel Avelino de Souza 
e de dona Mariana Balbina Lei- 
te Souza, residentes e domici- 
liados em Santo Antonio de Le- 
l Verger, neste Estado. 
1 A segunda, de lides domésti- 



Tcas e filha do cidadão Valeria- í 
no Tiburcio de Miranda, resfc ' 
'dencia ignorada, e de don» i 
Durvalina Severina de Mirará 
da residente e domiciliada 
nesta Capital. 

Os contraentes residentes « 
domiciliados nesta Capital. 

Se alguém tiver conhecimen- 
to de existir entre ambos al- 
gum impedimento acuse-o para 
os fins de direito. 
Cuiabá, 14 de Março de 1966. 
Plínio Antunes Maciel 
Tab. do 3 o Ofício 
C - 321^ - 14.3.66 — Cr$ 100 j 

COMARCA DE CAMPO GR^dTeSTA- I 

DO DE MATO GROSSO 
JUÍZO DE DIREITO DA 2». VARA DESTA j 
COMARCA 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 ' 
DIAS 

O Doutor Yvon Moreira do Egito, 
Juiz de Direito da 2» Vara da Comar- 
ca de Campo Grande, Est. d« Mato 

Grosso,, na forma. da lei, e tc 
FÀZ SABER aos que o presente edital 
virem óu dele conhecimento ii verem 
expedido nos autos da Ação de Execussão 
Penhor, requerida por Banco do Bra- 
sil S.A. contra Tertuliano Peixoto de 
Almeida, que se processa peraníe e «t« 
^ Juízo e Cartório** do 4 o Ofkio, qu e em j 
r seu cumprimento e atendendo ao mais ! 
que dos autos consta, pelo presente edi- | 
tal que será afixado na sede deste Juízo j 
e publicado na forma da lei, çj a, i na na, ; 
e requer a presença de Tertuliano Pei- | 
xoto de Almeida para responder o; ter- 
mos d a referida ação, sob pena de ; pós , 
a citação, ser cnosiderado revel nos ter- 
mos do C.P.C. Petição: Exmo. Sr. Dr. 
Juiz de Direito da Comarca de Campo i 
Grande-Mt. Diz o Banco do Brasil S.A. I 
com sede na Capilal Federal e Agencia 
nesta cidade, por seu advogado infra- 
assinado (doe 1) com escritório á rua 
D. Aquino, 610, que vem expor e reque- 
rer a Vossa Excelência contra Tertúlia- , 
no P. de Almeid a) brasileiro, casado, j 
agricultor, domic' no Município de Agua j 
Clara, Comarca de Tres Lagòas, neste ' 
Estado, o seguinte: 1 — P. que, em vir- i 
tude do contrato d e abertura de crédito 
mediante penhora agrícola e outros pac- 
tos, celebrado por instrumento particu- 
lar, em 8 d e outubro d e 1962, devidamen- 
te inscrito n D Registro de ' Imóveis da í 
Comarca de Tres Lagoas (MT), sob n. 
1.286, no livro 4 - F, fls. U7 (doe. 2\ 
abriu o Suplicante a Suplicado ura cr4 
dito no valor de Cr $ 295.000,00 (duzen* ; 
tos e noventa e cinco mil cruzeiros( pajã' i 
aplicação de conformidade com o Cftçfy* 
mento constante do contrato e ficanoi 
a garantia pignoraticia constituída 
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po Grande, 16 de julho de 1965. (a) Pa- 
seguintes bens, colheitas das lavouras recer do Advogado d Banco do Brasil 
do Suplicado, na Fazenda Coimbra, Mu-' - 
nicípio de Tres Lagoas, neste Estado, 



Requeiro a intimação do Réu por edital, 



no período agricola Julho/1962 a Maio 
1.963, estimadas em 250 (duzentos e 
cincoenta) sacos de 60 Kgs. de arroz em 
•cascas 10.000 ( dez mil) quilos de mamo- 
na em baga e 500.000 (quinhentas mil) 
Kgs. de mandioca "in natura". 2. P. 
que, além de outros, ficaram expressa- 
mente estipuladas, no contrato, as se- 
guintes obrigações para o Suplicado: a) 
— pagamento de juros, á taxa anual de 

7% (sete por cento) elevavel de \% (um 1^ que fixado na sede deste Juizo, 



visto encontrar-se o mesmo ausente, em | ícgrafei f subscrevi 
lugar não sabido. Campo Grande, 28 de 
julho de 1965. (a) Bonifácio Nunes da 
Cunha. DESPACHO DE FLS. 32 — V. 
Cjte.se, por meio de editais, com prazo 
de 30 (trinta) dias, os quais deverão ser 
publicados e fixados n a forma da lei. 
Campo Grande, 20 de agosto de 1965. 
(a) Yvon Moreira do Egito. E, para que 
niguem possa alegar ignorância, man- 
dou o mm. Juiz expedir o presente edi- 



e uo Órgão Oficial do Estado (1 vêz; e 
afixado no lugar de r os time no to •ura 
local — Eu (a) Fabio Pompeu Pae^ de 
Campos Escrevente habilitado o ílatl- 



O JUIZ DE DiREITO 

„ ;a) RAl . BEZiaRRA 
Confere com o Original. Data suo:* i 
O . Esorevsote h.i tiritado . 
Fabio Poim eu Paes de Campos 
(C 314 — 11.3.66 — Cr.? 3.000) ,| 



por cento) em caso de mora; b) — pa- 
j gamento da comissão de 1% (um por I 
I cento ) para fiscalização da execução do ; 
'"contrato; c) — pagamento de todas as 
I despesas feitas pelos Suplicante para 
I segurança, regularidade e realização do 
'seu direito creditório; d) — pagamento 
da pena convencional de 10% (dez por 
cento) sobre o principal e acessórios, 
prevalecendo- essa multa desde o. despa- 
cho á petição inicial 3-P que o crédito 
aberto foi utilizado pelo Suplicado, par-, 
cialmente, tornando-se o mesmo deve- 
dor ao Suplicante nesta data, da quan- 
tia de Cr.$ 287.352,80 (duzentos e oiten- 
ta e sete mil trezentos e cincoenta e 
dois cruzeiros e oitenta centavos), como 
se vê do incluso extrato de conta (doç. 
4). 4.P — que a dívida 8e acha vencida 
desde 31 de Julho 1963; 5 — P. que pre- 
tende demonstrar a verdade do alegado 
com os documentos juntos, testemunhas 
e vistorias; 6 — P que a presente causa, 
para os efeitos da taxa judiciária, tem o 
valor de Cr.J 287.362.80.. Nestes termos 
fundado nos artigos 23 e 24 da Lei n. 
492, de 30 de agosto da 1937, e optan- 
do pelo foro desta Comarca, requer o 
Suplicante a V. Excia. se digne de ór- 
. de^ar, por meio de Carta precatória di- 
' rigída ao Juizo de Direito da Comarca 
de Tres Lagoas (MT), a citação do de- 
vedor Tertuliano Peixoto de Almeida 
{ para, no prazo de 48 horas, que correrá 
. em Catório, a contar do momento (Ia 
gntrega neste, da fé de citação, efetuar 
o pagamento do principal acessórios e 
ainda da pena convencionai e custas ou 
depositar os bens apenhados gob pena 



publicado um digo, publicado uma vez 
no Diário Oficial e duas vêzes em jornal 
local, na forma da lei. Dado e passado 
nesta cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso, aos tres dias do mês de 
fevereiro do ano de mil novecentos e 
sessenta e seis. Eu, José Nolasco de 
Sena Filho. Escrevente Autorizado, da- 
tilografei, subsrevi. 

Dr. Yvo» Moreira do Egito, Juiz de 
Direito da Segunda Vara. — Campo 
Grande, Mt. 

C — 312 — 10.3.66 — Cr J 7.000 



•\ JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA 
VARA 

Cartório do SEXTO OFICIO 
EDITAL DE CITAÇÃO PELO PRAZO 
DE 30 DIAS 

O Doutor Tongaté de Almeida Ro- 
drigues, Juiz de Direito da la. Va- 
ra da Comarca de Cuiabá, Capital 

do Estado de Mato Grosso, na for- 
ma da lei, etc . . . 
FAZ SABER, aos que o presente Edi- 
tal virem, ou dêle conhecimento tive- 
rem que perante êste Juízo e Cartório 
do Sexto Oficio, se prccessa uma Ação 
Ordinária de Anulação de Titules de 
propriedade, em aue são partes: O 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO /AOS ÍN- 
DIOS — Autor de O ESTADO DE MATO 
G/rosso e Outros Réus, — cuja pe- 
tição e despacho se vê abaixo trans- 
critos: Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito 
da Fazenda Pública. I — O Serviço de 
Proteção aos índios, Repartição públi- 
ca federal, com séde em Brasília e Ins- 
petorla nesta Capital, por seu procura- 

!dor e advogado que esta subscreve, 
(doe. n. 1), vem expor e requerer a 
final a V. Excia. o seguinte: As terras 



CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO 
COMARCA DE TRÊS LAGOAS — 
ESTADO DE MATO GROSSO 
i. . EDITAL DE CITAÇÃO DE CONFRON- 

teo S Dl ^^GISTRO^ POTUCO^RE- Ire sêrvadas às tribus Bororó. colTirãn-r 
QUERTOO POR ^JIUDIOS ' * fereza 



, FERREIRA e outros — 
O Doutor RAUL BEZERRA, Juiz de 
Direito da la. Vara desta Comarara 
de Três Lagoas Estado de Mato 
Grosso, na forma da lei etc. 
FAZ SABER a todos quantos o pres*n- 
te Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, especialmente a HORÁCIO 
LEMES DE REZENDE e REMO MASSI, 
cuja residência e paradeiro são ignora- 
los que, por êste Juízo e Cartório do 
Primeiro Ofício, se processam os têr- 
mos p demais átos de uns Autos de RE- 
TIFIt v-:àO DE REGISTRO PUBLICO, 
raqusrido por EURÍDICE CAMARGO PE- 
REIR/ 1 ; JESUS CAMARGO PEREIRA 
OTO PEREIRA JURACI PEREIRA DA 
3ILVA e ANA MARIA DE ALMEIDA 
para proceder a retificação de área da 
fazenda TAMANDUÁ " adquirida no 
inventário dos bens deixado r por 
Ramiro Pereira Martins que, con- 
forme título transcritos no Regis- 
tro de Imóveis da Comarca de Três 
Lagoas possue referida Fazenda nes- 



riMiorn titíà" aéttomlnacao dé Colónia Tereza 
CAMARGO aÇL.^ integrante- antigamente 



de, se o não fizer, proSseguir-.se no pio- j f m á £*JÍ* I' 853 f h f tares; 

' . ' v f v fazendo medida ou levantamento da mes- 

cesso d e execussao, ate final liquidação t ma Fazenda verificou um excesso de 
do penhor, na forma da lei. Ressalva j área de 1.556-26-92 ha. totalizando a s. 
aqui o Suplicante o seu direito de pro- i S" 11 a área verdadeira de 9.409.63-30 
mover a aplicação das penas civis e cri- S,^ ~ ^^Sc^^ 
minais em que tenha incidido o suplica- ferido imóvel foi expedido o prsssnte 



do. Do Deferimento. E. R. M- Campo 
Grande, 11 de Junho de 1964, (a) Boni- 
fácio Nunes da Cunha. Legalmente se- 
lado. DESPACHO DE FLS. 31 — V. 
Requeira o Autor o que de direito, ten- 
do em vista o que consta das certidões 
SBttteVites no presente processo. Cam- 



Edital, para conhecimento dos "mesm< s 
e demais interessados, para que de 
íuiuro não r< ssam ategag ignoriuíiá - 
Dado e passado nesta" cidade de Três 
Lagoas Cartório do Primeiro Onívo 
aos quatro (4 dias do mês de Março) de 
mil novecentos e sessenta e seís (1.966) 
e será publicado no Jornal "A Gazeta do 
C<-méi*cio" desta cidads (duas v> 4 **g) 



ckfTnT&iicíplo de Cuiabá e posterior- 
mente abrangida pelo município de 
Rondonópolis, tâem as seguintes confl- 
nações: "Pela margem direita, partin- 
do do 1° marco, em frente à fóz do Rio 
Dr. Corrêa, toda a serra dos Coroados 
até a Cabeceira principal do Córrego 
Grande e por êste abaixo até sua em- 
bocadura np São Lourenço. Pela mar- 
gem esquerda, partindo da foz do Rio 
Dr. Corrêa, pela serra do Brigadeiro 
Jerônimo até a ponta do Morro Pelado, 
ende foi colocado o 2 o marco e daíncr 
uma linha imaginária, com o azimute 
de 71° verdadeiro até a margem es- 
querda do Rio São Lourenço, um peuco 
abaixo da fóz do Sapé e onde se colo- 
cou o 3 o marco (does. 2, 3,4). A Coló- 
nia Tereza Cristina foi fundada no Im- 
pério, quando tôdas as terras que cons- 
tituíam as Províncias, pertenciam à 
Corôa. Deciarado órfão e, portanto, sob 
a tutela da Nação, desde 1831, o índio 
teve seus direitos sobre a terra por êle 
ocupada, a vigilância e a proteção das 
autoridades federais. A lei n. 601 de 
13 de setembro de 1850. denominada 
"Lei de Terras ", após definir o«qu.e fos- 
sem terras devplutas, assegurou aos 
índios as que lhe foram ou fossem re- 
servadas. O decreto de 1854 que regu- 
lamentou a lei de terras acima referi- 
da, estabeleceu no seu artigo 75, que, 
'As terras reservadas para a Coloniza- 
ção dos Indígenas e por êles distribuí- 
das, são destinadas a seu usufruto é 
e não poderão ser alienados enquanto 
o Governo ImperiaL por ato especial, 
não lhes conceder o pleno uso delas, 
por assim o permitir o seu estado de 
ciTili»ç*o". "Como bem demonstrou « 
Dr. João Mendes Júnior, relafâvameo» 
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te aos Índios estabelecidos, não havia 
simples posse: havia um titulo ime- 
diato de domínio não havendo, portan- 
to, posse à legitimar e sim domínio a 
reconhecer; concluindo êsse eminente 
jurisconsulto, sustentou que "quer da 
letra quer do espírito da Lei de 1850, 
se verifica que essa lei nem mesmo 
considera devolutas as terras possuídas 
por hordas selvagens estáveis; essas 
terras são tão particulares como as pos- 
suidas por ocupação legitimável, isto é, 
são originariamente reservadas da de- 
volução nos expressos têrmos do Álvara 
de I o de Abril de 1860 que as reserva 
até na concessão das sesmarias (Terras 
de índios, José Maria de Paula, pagi- 
na 72) . Proclamada a Eepública em 15 
de novembro de 1889. e promulgada a 
sua primeira Constituição Politica a 24 
de Fevereiro de 1891, estabeleceu esta 
cm seu artigo 64 que — "passariam a 
pertencer aos Estados, as minas e ter- 
ras devolutas situadas nos seus respec- 
tivos territórios, bem assim os próprios 
nacionais que não fossem necessários 
aos serviços da União". Os Estados, re- 
cebendo do Império, as terras devolu- 
tas, ficaram obrigados a respeitar, pe- 
lo dispositivo constitucional acima 
transcrito, as áreas particulares, entre 
as quais se encontravam as reservadas 
e ocupadas pelos indígenas. TL — Na 
dtó-nssâo e votação da Carta Mágnade 
princípio constitucional. Assim, es3a 
16 de Julho de 1984, o direito do índio 
à terra por êle ocupada foi erigido em 
! princípio constitucional. Assim., essa 
Constituição no seu artigo 129, passou 
a definir o direito do índio na terra em 
que vive, determinando que, 'Será res- 
peitada a posse de terra de selvicolas 
que nelas se achem permanentemente 
localizados ,sendo-lhes, no entanto, ve- 
dado aliená-las". Inspirado nèsse prin- 
cípio constitucional, os Constituintes 
matogrossenses, fizeram inscrever na 
no?-? Constituição de 25 de Dezembro, 
de 1935, o artigo 114 que assim dis-f 
põe: 'Será respeitada a posse e manti-i 
das sem restrições, as atuais reservas; 
de terras destinadas aos indígenas ma-| 
to°rossenses. sendo-lhes no entanto, 
vedado aliená-las. § I o — Essas terras 
ficam sob o domínio da União para os 
efeitcs de proteção e incorporação dos 
selvicolas à comunhão nacional. § 2 o 
— O Estado poderá ceder à União ter- 
ras digo as terras de que necessitar 
para os fins do parágrafo anterior . Re- 
vogada a Constituição de 18 de Julho 
de 1934 pela de 10 de Novembro de 
1937, ainda nesta, foi conservada, pelo 
artigo 154, o respeito à terra do índio. 
Finalmente, a. 18 de Setembro de 1946, 
nova Constituição Politica tc4 dada ao 
Pais e, ainda» nela* atualmente em vi- 
gor, continuou respeitado o direito do 
índio através do seguinte dispositiva: 
Artigo 216 — Será respeitada aos selvi- 
colas a posse das terras onde se achem 
permanentemente localizados, coro 
condição de não transferirem, m — 
Dando cumprimento à legislação lm 
perlai que inspirou também a da Re- 
pública, o saudoso Governador do Es- 
tado de Mato Grosso, Dr. Antonio Cor. 
rêa da Costa ,após designar o Marechal 
Rondon para medir e demarcar as ter- 
ras reservadas aos Bororós, aprovou 
essa medição, tendo pelo oficio s(n de 
27 de Janeiro de 1897, encaminhado 
para a Diretoria de Terras, onde deve- 
riam ficar arquivados, os autos desM 
medição, após o competente registro 
Essa formalidade operava a transmis 



são do domínio- e valia contra tercei- 
ros, na conformidade de Lei 335 de 14 
de Abril de 1902, que aprovou o Regu- 
lamento consolidando as leis de terras, 
constante do Decreto n. 130 de 4 de 
Junho de 1902 (documentos 2, 3 e 4). 
infelizmente êsse respeito à terra do 
índio, dado pelo eminente estadista ma- 
togrossense, e seguido pelos seus hon- 
rados sucessores, notadamente, Dr. 
João Ponce de Arruda e Professor Júlio 
S. Muller, não serviu de exemplo ao 
atual Governador do Estado, Dr. Fer- 
nando Corrêa da Costa que, retalhou, 
com ostensiva ofensa á lei e á Consti- 
tuição, a propriedade indígena. (Does. 
108 a 138). No seú< primeiro Govêrno 
tal foi o abuso dessa violação à terra 
indígena que no Senado da República 
se levantaram as vozes de Filinto Mul- 
ler e Heitor Medeiros e na Camara dos 
Deputados, a de Philadelfo Garcia, pro- 
testando perante a Nação contra as 
vendas ilegais de terras em Mato Gros- 
so e pedindo providências ao Govêrno 
Federal sôbre as denuncias da impren- 
sa do Pais e do Serviço de Proteção aos 
índios, tendo a Câmara Alta aberto in- 
quérito para apurar responsabilidades 
e por termo àquela situação. (Does. ns. 
108 a 130). Houve por parte de chefes 
da 6a. Inspetoria, com séde em Cuia 
bá, Dr. Benjamin Duarte Monteiro e 
Octaviano Calmon, vários protestos 
contra a venda e invasão das terras in- 
dígenas; mas êsses protestos foram em 
vão !... embora tivessem repercutido 
favorávelmente na imprensa (does. 5, 6, 
128, 129. 130. 131, 132, 133, 194 e 135) 
Pelo oficio 242 de 5 de Julho de 1954, 
o Dr. Benjamin Duarte Monteiro, en 
tão chefe da 6a. Inspetoria fez ver ao 
Diretor de Terras, em longa e funda- 
mentada exposição, a ilegalidade de 
sua Portaria sob n. 2, pela qual orde- 
nava a vistoria dos serviços de levanta- 
mento da Colónia Tereza Cristina, como 
ainda no referido oficio o Serviço de 
índios, pelo seu Delegado, protestava, 
mais uma vez contra a venda de ter- 
ras que se processavam dentro dos li- 
mites daquela área reservada e medi- 
da para a tribu Borôro eonde viviam 
êsses indígenas, há muitos anos, desde 
tempo do Império, (doe. n. 5). IV 
— Tratando-se, como realmente se tra- 
tava de terras pertencentes a tribu Bo- 
rôro, e como dentro dessa área o Go- 
vêrno de Mato Grosso expediu vários 
títulos definitivos, uns já descobertos, 
outros ainda desconhecidos, a pes 
soas com endereços certos ,a outros de 
residências ignoradas, . o Serviço de 
Proteção aos índios, vem propor a pre- 
sente ação de anulação dos referidos 
títulos com cancelamento dos respecti- 
vos registros imobiliários, cumulada 
com a de relnvidicaçâo das terras usur- 
padas e reintegração de posse das mes- 
mas, pelo que requer a V. Excia. que, 
nnra virem se defender na presente 
causa, sejam citados, por mandado 
1° — j^ãn Moreira de B a rros, brasfl eU, 
ro. Juiz do Tribunal de' UWrtãg _ dô Es- 
tado de Mato Grosso, resmenlea Roa 
Cândido Mariano, em Cuiabá: Titulo 
definitivo expedido pelo Govêrno do 
Estado, a 19 de Janeiro de 1966, regis- 
trado sob n. 1.183, no Cartório de Imó- 
veis, Rondonópolls. à fls. 177 do Livro 
3A; (doe. n. 7); 2» — Nilo Ponce de 
Arruda Filho, brasileir o, ""casado, Te- 
soureiro do Departamento dos Correios 
e Telégrafos de Cuiabá: Titulo expe- 
dido a 31-10-1960. registrado sob 



1.395 no Cartório de Imóveis de Ron- 
donópolis, às fls. 210 do Livro 3A; .... 
(doe. n. 8); 3° — Wilson Furtado de 
Mendonça, brasileiro, solteiro, fazen- 
deiro, residente em Cuiabá, Titulo ex- 
pedido pelo Govêrno do Estado de Ma- 
to Grosso à 21-10-1950, registrado sob 
n. 1.752, no cartório de Imóveis de 
Rondonópolls, à fls. 299 do livro 3A .., 
(doe. n. 9); 4 o — Lourival Coelho B ar, 
reto e sua mulher, orasueiro, casaao, 
funcion ário ff<Wai residente à Av. 
Pr^ST"Mãrques, em Cuiabá, área 2.998 
ha. adquirido a 1-3-1955 de Antonio 
Pinto, que por sua vez, a adquiriu do ; 
Govêrno do Estado, através do título > 
definitivo expedido a 6-4-1949 ,coni<" • 
me transcrição n. 449. Livro 3, fls. ... 
134[5, a 2 de março de 1950 do cartó- 
rio de imóveis de Roiidooópulls; (de*. 
10); 5 o — Gastão de Matos Muller 
sua mulher, brasileiro, c asado, residen- 
te nesta Capital; Çlóyte Pompeu de j 
Barres e sua mulher, brasileiro, casa- i 
do. funcionário estadual, residente ' 



nesta Capital, Título expedido pelo Gd- j 
vêrno do Estado e averbado no Depar- í 
tamento de Terras a 2.7.1963 e regts- ; 
trado sob n. 22.255 à. fls. 127 do Livro | 
3 em 9. 7. 963 no cartório de imóveis de i 
Cuiabá; (does. ns. 11 e 12); 6 o — Pé- ' 
cio Matoso, brasileiro, casado, funcio- • 
natlo estadual, residente à Rua Dr. P 
Joaquim Murtinho em Cuiabá, fdo". , 
4); 1° — M nrtfMj »tuá A* Armda hraart- ( 
'drp. ff*"" ™* do Tribunal de Con- í 
tas do Estado, residente à Rua lír. 
Joaquim Murtinho em Cuiabá, 'doe. 
n. 4); Que sejam citados por precató- ; 
ria: 8° — io&o LTEgcocla Se^polis. br a- _ 
sileiro, casado, fazendeiro, residente em . 
Três Lagoas. Título expedido pelo g->- 1 
vêrno do Estado, a 22-9-1962, registra- 
do sob n. 4.149 no Cartório de imóveis '< 
de Rondoaópolis, & fls. 75 do Livro 38 I 
(doe. n| 13); 9 o — Odete Mo^ ra a» t 
Figueiredo, brasileira, solteira, residen- i 
te em Corumbá. Título expedido peio j 
Govêrno do Estado, a 21-10-1950 e a > 
29-11-1955, registrados respectivamen- 
te no cartório de imóveis de Rondonó- 
polis, sob ns. 8.018 e 2.026, e à fls. 257 
20 do Livro 3C; (doe. ns. 14 e 15, 16 
17); 10° — Antonio Moreira de Sou- 
za e sua mulher, brasileiro, casado, re- 
sidente em Rondonópolis Título expe- 
dido e registrado no Departamento de 
Terras a 2-7-1963, sob n. 22.255, à fia 
127 do Livro 38 a 9.7.1963 do cartório 
de Imóveis de Rondonópolis digo cartó- 
rio de Cuiabá; (does. ns. 11 e 12); 1J* 
— Antonio Francisco de Matos, brasi- 
leiro, desquitado, proprietário, residen- 
te em Rondonópolis. Titulo expedido e 
averbado ao Departamento de Terras 
2-7-1963 e registrado sob n. 22.265, 
à fls. 127 do Livro 36 em 9.7.1963 do 
Cartório de imóveis de Cuiabá; (does.; 
ns, 11 e 12) ; 12° — P**"'*? i 
Leal, brasileiro, casado, deputado cst aT? 
dual, residente em Trés Lagoas, esèri- 
tora de compra e venda, lavrada a 
2e.ll. 1964, a fts. 236v e 237V. do Livro' 
29 de cartório do 4» Ofício de Cuiabá, j 
e registrado à fls. 207 do livro 3U, sol 
n. 25.810 do cartório de imóveis de! 
a (does. ns. U e 12): 12* —\ 

em Três Lagoas, escritura de comprai 
venda idêntica a descrita no caso 00 
Dep. M arques Le al, e bem assa» O 
peetteo registro 1 , (does. as ti • _ 
14» — Ajadll de Oitvefa* KW, 
ro, casado, fazendeiro, reside 
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Três Lagoas. Escritura de compra e 
venda idêntica a descrita no caso do 
Dep. Muques Leal, e bem assim o res- 
pectivo registro; (does. ns. 11 e ij), 
P^ tn ° A^h» Mnrrira de Figueiredo, 
brasileíro^esqu^ado, otmai , reium^ 
do do Exércit o brasileiro , residente em 
Bó ndonòpohs. AaqUMU.d e sua irmã 
! Odete Moreira de Figueiredo as duas 
áreas de terras de 6.865 ha. e 297 ha. 
aue p r sua vez houve do Estado, atra- 
vés dos títulos definitivos expedidos em 
1 21 10-1950 e 20-1-1953. Essa compra 
.foi através de escritura pública lavra- 
das no cartório do 3 o Oficio do Livro 
67 à fls 48 e 47v a 27-2-1956 e no Li- 
vro 87 f ls. 47v a 49, a 27-2-1956 na 
C marca de Cuiabá e transcritas à 
fls ' 20 d- Livro 3C sob n. 2.928 de or- 
dem a 15-1-1962; fls. 257 do Livro 3G 
sob n. 8.018 de ordem a 5-4-1965 
transcrição para o nom % d e ° s f Y* ld >S 
Moreira de Figueiredo, n. 2.927, lis 20 
do .livro 3C e n. 8.019: fls. 258 do Li 
vrj -'.G respectivamente; (does. ns. 
14 15 16, 17 e 18); 16° - Jose Carlos 
de FoVza, brasileiro, casado, fazendei- 
ro re^dente em Três Lagoas e Cláudio 
, — -5>FeW : ndo Garcia de S""sa brasileiro, 
solteiro, fazendeiro, residente em Três 
Laeras. áreas adqir ridas de Arineu Ro- 
drigues «Us Faria. Olinger Alves Gomes, 
Dorival Granei Carva^o e sua mulher, 

anv brandir Ennes, José de Souza Al- 

1 rnrda Nilo Ponoe de Arruda Fiiho e 



sua mulher e João d' Escócia Sejópolis, 
rpR''«trad?s respectivamente, a fls. 94 
idoLivr^ 3G sob n. 7.318 de ordem; 
fi* 94 do Livro 3G sob n. 7 .319 de or- 
dem- fls 94 do Livro 3G sob n. 7.320 
de ordem; 8* 94 do Livro 3G sob n 
Í7 321' f's 95 do Livro 3G sob n. 7.322 
IdeVtíem; fls. 241. livro 3F, s"b n. ^ 
! 6 "75 d« òrde-o: fls. 15 do Livro 3G, 
!sob r 6.960 de adem; fls. 232, Livro 
3F seb n. 6.631 de erdem; fls. 2181, 
Livro 3F, sob n. 6.824 de ordem; fls. 
292 do Livro 3F, sob n. 6.867 de or- 
dem: (decs. ns. 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 
25 143 e 144). Que sejam citados por 
edital- — 17° — Josino Moreira de Sou- 
za título expedido pelo Govêrno do Es- 
tado a 7-6-1951 e registrado à fls. 172 
rio Livro 3A sob n. 1.154 de erdem no 
cartório de imóveis de Rondonopolis; 
(does. ns. 26). 18° — Geraldo Ferreira 
Fantiago, área adquirida, de J osino Mo- 
reira de Sousa e sua mulher, registra- 
do à fls. 172 do Livro 3A sob n. 1.155 
de ordom, cartório e imóveis de Ron- 
donopolis; (doe. n, 27); 19° - Jose 
de Oliveira Aguiar, área adquirida de 
Luiz Faria e sua mulher, registrado a 
fls. 183 do Livro 3A sob n. 1.241 de 
ordem, cartório de imóveis de Rondono- 
polis; (doe. n. 28); 20° — João José de 
S r uza, área adquirida de Josino Mo- 
reira de Souza e-sua mulher, registra- 
da à fls. 128 do Livro 3E sobn. 5.285 



Alves de Souza, área adquirida de Jose 
Alves de Souza, registrada a fls. \£i 
do Livro 3E sjon. 5.288 de ordem, 
cartório imóvc«londonópohs : (doe. 
n 33)- 24° — Manuel Alves de Souza, 
área adquirida de Josino Moreira de 
Souza, registrada à fls. 141 do Livro 
3B sob n. 2.310 de ordem, cartono 
imóveis de Rondonópolis; (doe. n. 34); 
25° — João Medeiros, área adquirida 
de Manuel Alves de Souza, registrada a 
fls 203 do Livro 3G, sob n. 7.809 de 
ordem -cartório de imóveis Rondonópo- 
lis (doe. n. 35); 26° - Wilson Vir&te 
Araújo, área adquirida de João Medei- 
ros registrada à fls. 207 do Livro 3C, 
sob n. 7.824 de ordem £<xtório de imó- 
veis Rondonópolis; (doe. n| 36); 27° 
_ Carmem Aranda Candia, título de- 
finitivo expedido pelo Govêrno do Es- 
tado a 1°-10-1951, registrado à fls. 
202 do Livro 3B, seb n. 2.502, cartório 
imóveis Rondonópolis (doe. n. 37); 
230 _ Waldemar Borges da Silva, area 
adquirida de Carmem Aranda Candia 
e seu marido. Rafael Candia, registra- 
da a fls. 203 do Livro 3B, sob n. 2.525 
de ordem, cartório de registro de imó- 
veis de Rondonópolis: (doe. n. 38); 
290 _ Leonardo Rodrigues da Silva, 
área adquirida de Carmem Aranda 
Candia e seu marido, registrado à fls. 
274 do Livro 3B. sob n. 2.752 de ordem. 
Cartório de imóveis de Rondonópolis 
(documento ri. 39 V 30° — Militão Car- 
neiro dos Santos, área adquirida de 
Carmem Aranda Candia e seu marido 
registrada à fls. 94 do Livro 3C. sob n 
3 "0« de ordem, cartório imóveis Ron 
donópolis: 'doe. n. 40); 31° — Sebas 



finitivo expedido pelo Governo do Es- 
tado a 3.10.1951,- registrado a fls. 219 
do Livro 3A sob n. 1.432 do cartono 
imóveis Rondonópolis; (doe. n. a* . 
390 — José Alves da Silva, area adqui- 
rida de Antonio Braz dos Santos e sua 
mulher, registrada à fls. 219 do Livro 
3A sob n . 1 . 433 do cartório imóveis 
Rondonópolis; (doe. n. 55); « — 
j-sé Tavares, área adquirida ce Josã 
Alves da Silva e sua mulher íegisura- 
da à fls. 188 do Livro 3F, sob n. 6.475 
do cartório imóveis Rondonopch- .... 
(does. n. 56); 41° - Hélio & • o^pe 
área adquiridas de Arineu Rcc ~ .es 
Faria, Olinger Alves Gomes e resi- 
das à fls. 94 do Livro 3G sob n. 7 -19 
e fis 94 do Livro 3G, sob n. 7.á,.0 do 
cartório imóveis Rondonópolis; (dcc. 
ns 19, 20 e 21); 42° — Ladislau m- 
mundo de Barros, área adquirida ae 
Antonio Braz dos Santos e registra ca a 
fls 237 do Livro 3A, sob n. 1.50G car- 
tório imóveis Rondonópolis; (doe n. 
57)- 430 _ joão Inocêncio, área adqui- 
rida de Antonio Braz dos Santos, e re- 
gistrada à fls. 245 do Livro 3A, sob 
n 1 541 do cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; (doe. n. 53); 44° - Miguel 
Arcanjo Alves, área adquirida de João 
Inocêncio e sua mulher .registrada a 
fls 231 do Livro 3B sob n. 2.601 do 
cartório imóveis Rondonópolis; (doe. 
n 61)' 45° — Rosalva Cavalcanti de 
Mello, área adquirida de João Inocên- 
cio e sua mulher, registrada à fls. 231 
do Livro 3B. sob n. 2.C ; do cartório 
imóveis Rondonópolis; (doe. n. 62); 
46° — José de Souza Almeida, areai ad- 
quiridas de João Inocêncio e sua mu- 



Hão José MartJu* 



40 >; 31° - Sebas- ^^^Antonlo Braz dos Santos edo 
área adquirida . de Serea e * n reeistra das respec- 



Govêrno do Estado, registradas respec- 
tivamente, à fls. 245 do Livro 3A seb tt 
1 542 e fls. 245 do Livro 3A sob n. ... 
1 543; fls. 210 do Livro |A, sob n. 1.395 



Carmen 1 A T an«''' Candia " seu marido, 
registrada à fls; 94 do Livro 3C, sobn 
3.210 de ord^rn, cartório Imóveis Ron- 
donópolis; (doe. n. 41); *39 — ,' Ier ,°,~ Íò d partórioTmo^"eirRondonópolis: (d-o 
nimo Machado Miranda, área ar.qvrrt-i"° - Q ^ _ Sebas ti^o Quirino 
da. de Carmem Aranda Candia e seu n. «• • adquirida ' d? . T ' i 

imóveis Rondonópolis; (doe n. 42), «e re „ istradas respectivan-.en- 

33° - Aurélio Oliveira Agviar. area nio Pinto e r Ç£S£- ^ t 544 

adquirida de Carmem Aranda Candia f*% 2 ™ °fvro 3A sob n. 1.083 do 
e seu marido, registrada a fls. 186 do imóveis Rcrdoncp"lis, fls. 

Livro 3C. sob n. 3.531 d% ordem, '^fj^i, ,.513: (doo,, ns. 

tório imóveis Rondonópolis: (doe. n. : ^J. "; r 64A) : 4go _' Arirtides Junquei- 
43); 34° - José Carlos Pfeifer, area JJS^oárèas «iquirMas de Antonio 
adquirida de Militão Carneiro dos San- ™ ^™°^ntof Fcsalva Cavalcanti de 
tos e Sebastião José Martins e outros. ™™ á ™£*Xo Ouirino Cardoso, e 
Aurélio de Oliveira Aguiar e C? troem ^^ba.- ao^mr >g ^ 
Aranda Candia e seu marido elegia- ^^Jacob Cha. B as es|muiher 
tradas respectivamente, a fls. 238 do ^ ní ^^ c0 pint 3 de Moraes João 
Livro 3F sob n. 6.664, fls. 17 do Livro tios - ^°« s « , ^™° ^ ^s, Oro-m- 
3F sob n. 5.891 e fls. 233 do Livro 38 ^onat? e Sftení Antonio Eraz dos 
sob n. 5.624, e fls. 58 do Livro 3E sob bo Nonato e cmr s a n 

n. 5.057, fls. 63 do Livro 3F. seb n Sm Peto Motta imo, Ma- 

5.076, fls. 30 do Livro 3G sob n. 7.0 6 ; ^"/^C" sebastião Quirino 
V^SSS n e 4Í m 4 Ó 5 Ve 46 % Tt 49)- \ CariSfÃS Arcado ^Alves, regis- 
l^i (d Valdemir^Rau^^^^^^^ 
de Uem ^rtoriT^oveliVcndònó: Lea adquirida de Cannem to j,^- ™^™J& ^^W; fls.' 246 
Solis (doo. n. 29); 21° - Angelo BI- Candia o seu mando .registrado à fls ^ ao^ ^ & i ^ 
beiro dos Santrs área adquirida de 186, do Livro 3 soo n. 3 .532 ao cano fls m do Llvro 

Soã >íã de Souza .regrada à fls. Uio .imóveis ^^«.U d f Qe V 1 3" sob n. 1.508 dia 7-1-1961; fls. 300 
125. do Livro 3E sobn. 5.286 de ordem, 51); 36° -<^™**^gJ£^\to'l&no 3A, sob n. 1.756; fls 230 do 
rfe ÍOÓ S n ^lf S S^ \ B^rre a gXfo a à de ,lí° a i8rr Livro ' 
Srei hjZ^, 'éfjrSZ M^ira âè 3F, sob n 6.466 do cartório xmoveis 



trada respectivamente, a- fls. 127, do . t ^ 214 do t iV ro 30 



Livro 3B, sob n. 2.599; fls. 37, do Li- 
vro 3C, sob n. 2.991; fls. 37 do Livro 
3C sobn. 2.989; fls. 186 do Livro 3G 
sob n. -7.737; fls. 231 do Livro 3B, sob 
n 2 602 do cartório imóveis Rondo- 
nópolis: (does. ns. 65. 66, 67, 68, 69, 70, 
71 72 73 74, 75, 76, 77 e 78); 49° — 
Orr ?,imbo Antonio de Miranda, área 
admvrida de Ant~nio-3taz-&íB. Saj&m 
é sua. mulher fypi&S* %t*#&ss». 
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listradas à fls. 36 do Livro 3C, sob n. 
2.987, íls. 37 do Livro 3C, sob n. 2.988 J 
e- fls. 258 do Livro 3C, sob n. 3.773 do 
cartório de imóveis de Rondonópolis; J 
(does. ns. 79, 80 e 81); 50° — João An- J 
tonio Miranda, Olímpio Antonio de Mi- 
randa e Oswaldo Antonio de Miranda, 
área adquirida e registrada à fls. 37 
do Livro 3C, sob n. 2.990 do cartório 
de imóveis Rondonópolis; (doe. n. 82); 
51° — Pedro Castella Júnior e José Pe- i 
dro da Mottp. Pilho, área adquirida de j 
Wilson Furtado de Mendonça, confor- I 
me registro à fls. 299 do Livro 3A, sob 
n. 1.753 do cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; (decs. n. 83); 52° — Doni- 
val Franco de Carvalho, área adquiri- 
da de João D' Escócia Sijop oliÇfêgls- 
írãaa, à ns. 2M do 'Livro 3F, sob n. .. 
6.707 do cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; (doe. n. 84): 53° — Elias de 
Medeiros, área adquirida de Dr. Ju- 



r andir Ennes. registraria, à fls. 30 do 
Livro 3F, sob n. 5.937 do cartório de 
imóveis de Rondonópolis; (doe. n. 85); 
54° — Celcio Joaquim de Barros, área 
adquirida de Pr. Jurandir Ennes, re- 
gistrada à flg. 3õ"do Livr o" 3 F, Sob n. 
5.938, do cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; (doe. n. 86); 55° — José 
Pinto, área adquirida d e Dr. Jura ndir 
E nnes, Lourival Coelho Barreto é — 5§T 
ae Gerbalina Maria Vilela e re- 
istrados respectivamente, à fls. 200 ! 
do Uvro 3F, s"b n. 6.523; fls. 1« do : 
Livro 3A, s~b n. 1C4,; fls. 16 do Livro j 
3A, sob n. 103; (does. ns. 87 e 88); 56° | 

— João da Costa Moura, área adqui- , 
rida de Pr. Jurandir Ennes, José dei 
Souza Almeida e MIO PuiiGe Ue Arruda; 
Filho e sua mulher, registradas respec- , 
tivamente à fls. 241 do Livro 3F, sob ; 
n. 6.675, fls. 281 do Livro 3F, sob n. 
6.824; fls. 292 do Livro 3F, sob n. .. 
6.867; fls. 231 do Livro 3F, sob n. ... 
6.637, cartório de imóveis de Rnodonó- 
polis; (dco. ns. 21A. 22A, 24, 25 e89); 57° 

— Orestes Parata Tribery, áreas ad- 
quiridas de Dr. Jurandir Ennes, J.osé 
de Souza Aimeiaa e Nilo Ponce "de Ar- 
ruda Filho e sua mulher, registradas à 
Os. 241 do Livro 3F, sob n. 6.675; fls. 
15, Livro 3G, sob n. 6.960; fls. 292 do 
Livro 3F, sob n. 6.867; fls. 231, do Li- 
vro 3F, sob n. 6.638; e fls. 281 do Li- 
vro 3F, sob n. 6.824; (does. ns. 90 e 
91); 58° — Arlindo Gomes Vieira, áreas 
adquiridas de Nilo Ponce de Arruda Fi- 
lho es] mulher ede José de Souza Al- 
meida, registradas à íls. 217 do Livro 
3F, sob n. 6.582, do cartório de imóveis 

de Rondonópolis; (doe. n. 92); 59° 

Ivam Roberto Carrato, área adquirida 
de José de Souza Almeida, registrada 
à fls. 230 do Livro 3F, sob n. 6.636, do 
cartório de imóveis de Rondonópolis; 
(doe. n. 93); 60° — Antonio Pinto, ti- 
tulo definitivo expedido pelo Governo 
do Estado, e área adquirida do espólio 
de Gervalina Maria Vilela, registradas 
respectivamente, à fls. 15 do Livro 3A, 
eob n. 102, fls. 238 do Livro 3 A, sob n. 
1.511, do cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; (does. ns. 94 e 95); 61° — 
Afaria de Paula da Silva, área adquiri- 
da de Antonio Pinto, registrada à fls. 
238 do Livro 3A, sob n. 1.512 do cartó- 
rio de imóveis de Rondonópolis; (doe. 
n. 98); 62° — Jerónimo Jacob Chagas, 
área adquirida de Antonio Braz dos 
Santos registrada à fls. 300 do Livro 
SA, sob n. 1.757 do cartório de imóveis 
Rondonópolis; (doe. n. 97); 69° — 
Francisco Pinto Moraes, Ana adquiri 
da de Antonio Bru doa Santos, 



trada à fls. 230 do Livro 3B, sob n. 
2.598 do cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; (doe. n. 98); 64° — Jeró- 
nimo Caetano de Freitas, área adquiri- 
da de Antonio Braz dos Santos, regis- 
trada à fís. 161 do livro 3A, sob n. 
1.082 do cartório de imóveis Rondonó- 
polis; (doe. n. 99); 65° — Perminio 
Pinto, área adquirida do espólio de 
Gervalina Maria Vilela, registra à fls. 
161 do livro 3C, sob n. 3.441 do cartó- 
rio de imóveis Rondonópolis; (doe. n. 
100); 66° — Damil Ranalli, área adqui- 
rida de Arlindo Gomes Vieira, regis- 
trada à fls. 222, do livro 3G, sob n. 
7.885 do cartório de imóveis de Rondo- 
nópolis; (doe. n. 104); 67° — Geraldo 
Ferreira Santiago, áreas adquiridas de 
jQ gyaldo Moreir a de Figueiredo, regis- 
trada ã fls. "40 dõ~Tivrõ~3Crsob n. 3.003 
e de José de Oliveira Aguiar, registra- 
da à fls. 281 do livro 3C, sob o n. 3.871 
do cartório de imóveis de Rondonópo- 
lis; e de Josino Moreira de Souza re- 
fistrada à fls. 172 do livro 3A, sob n. 
1.155 do cartório de imóveis de Rondo- 
nópolis; (doe. n. 102); e Mário José 
Alves Esteves, menor impúbere, repre- 
sentado pelo seu pai Antonio Alves Iri- 
neu Filho, área adquirida de Osvaldo 
Moreira de Figueiredo, registrada à fls. 
41~do4Wró~3C7 sob ir. 3.007 do cartório 
de imóveis de Rondonópolis; (doe. n. 
107); 68° — Jurandi r Enne s. título de- 
finitivo expedido pélô Governo do Esta- 
do a 25-7-1963, registrado à fls. 285 do 
livro 3E, sob n. 5.784 do cartório imó- 
veis Rondonópolis; (doe. n. 104); 69° 

— Terezinha de Jesus Figueiredo, titu- 
lo definitivo expedido pelo Governo do 
Estado a 9-10-1959, registrado à fls. 22, 
do livro 3B, sob n. 1.859 do cartório de 
imóveis de Rondonópolis (doe. n. 105); 
70° — Tiago José Vastor, titulo defini- 
tivo expedido pelo Governo do Estado, 
registrado à fls. 257, do livro 3C, sob 
n. 3.772 do cartório de imóveis Rondo- 
nópolis; (doe. n. 108); 71° — Divino 
Marques Borges, titulo expedido pelo 
Governo do Estado, transcrita à fls. 64 
do livro 3G, sob n. 2.902 do cartório de 
imóveis de Rondonópolis; 72° — Jeró- 
nimo Pereira, título expedido pelo Go- 
vêrno do Estado, transcrita à fls. 48 do 
livro 4, sob n. 2.511 do cartório de imó- 
veis de Rondonópolis; 73° — José An- 
tonio de Oliveira, título expedido pelo 
Govêrno do Estado, a 12-10-1960 e 
transcrito à fls. 11, do livro 3C, sob n. 
1.449 do cartório imóveis de Rondonó- 
polis; 74° — José Marques Borges, área 
de 10 alqueires adquirida de Divino 
Marques Borges e por este adquirida 
de Trajano Marques, conforme trans- 
crição n. 2.902 do Uvro 3C, fls. 84, em 
15-12-1961 cartório de imóveis de Ron- 
donópolis; 79° — Sebastião Vicente Ri- 
beiro, área adquirida de Divino Mar- 
ques Borges e sua mulher, conforme 
transcrição n. 2.902 livro 3C, fls. 64 do 
cartório de Imóveis de Rondonópolis; 
76° — Arquinino Marques dos Santos, 
área adquirida de Divino Marques 
Borges e sua mulher, conforme trans- 
crição n. 2.902 livro 3C, fls. 64 do car- 
tório de Imóveis de Rondonópolis; 77° 

— João Marques Guimarães, área de 48 
hectares adquirida de Divino Marques 
Borges; 78° — Benedito Marques Gui- 
marães, área de 24 ha. adquirida de 
Divino Marques Borges; 79° — Elias 
José da Costa, área de 253 hectares, 
adquirida de Francisco Raimundo dos 
Santos • sua mulher, que por sua vez 
adquiriram de Jerónimo Pereira, coli- 



forme transcrição n. 2.933/34, livro 3C, 
íls. 71/72 .do cartório de Imóveis dê 
Rondonópolis; 80° — João Firmino dos 
Santos, área adquirida de 384 hectares 
de Jerónimo Pereira e sua mulher, con- 
forme transcrição n. 2.511, livro 4, fls. 
48 do cartório imóveis Rondonópolis; 
81° — Francisco Raimundo dos Santos, 
área de 384 hectares, adquirida de Je- 
rónimo Pereira e sua mulher, que, por 
vez adquirirem do Estado, conforme 
me transcrição n. 2.511 do livro 4, fls. 
48 do cartório de imóveis de Rondonó- 
polis; 83° — Juvêncio José do Couto, 
área de 447 hectares, adquirida de Je- 
rónimo Pereira s/ mulher que, por sua 
vez adquiirram do Estado, conforme 
transcrição n. 2.511 do livro 3B, fls. 
270 do cartório de imóveis de Rondonó- 
polis; 83° — Jerónimo José do Couto, 
área de 193 hectares, adquirida de An- 
tonio Francisco Mendes e sua mulher, 
mo Pereira e sua mulher, conferme 
que por sua vez adquiriram de Jeroni- 
transcrição n. 2.933 do livro 3C fls. 71, 
cartório imóveis Rondonópolis; 84° — 
Alcides Lenoel da Silva, área de 24 hec- 
tares, adquirida por compra de José 
Maria Lima e sua mulher que. por sua 
vez adquiriram de Divino Marques Bor- 
ges e sua mulher, conforme transcri- 
ção n. 3.264. livro 3C. fls. 255 do cartó- 
rio imóveis Rondonópolis; 85° — Arlin- 
do Alves dos Santos, área de 214 hec- 
tares, adquirida de Francisco Raimun- 
do dos Santos e sua mulher, que nnr 
sua vez adquiriram de Jerónimo Pe-ei- 
ra e sua mulher, conforme transcrição 
n. 2,934 livro 3C, fls. 72; e mais os se- 
guintes cidadões que adquiriram ter- 
ras na Colónia Tereza Cristina : José 
Antonio da Costa; Nelson Xavier; Vi- 
more José da Costa; João do Couto Ro- 
sa; Adelsio José Manuel; Raimundo 
Ferreira Modesto; Manuel Ferreira da 
Silva; Firmo Corrêa da Q-sta: Adão 
Ferreira da Silva; Salvino Rodngres; 
José Candido Borges; Antonio Justino 
Delamare; Manuel Pereira do Nasci- 
mento;. João Baptista Ribeiro da Silva; 
Olavo Boa Sorte; Prontino Reinaldo de 
Lima; Miltno de Lima: Jairson de Lima; 
Alcione de Lima; Benedito Bernardo Soa- 
res do Rosário f José de Souza Lima: Aní- 
bal Pereira dos Santos; Sebastião Vi- 
cente Ribeiro; Sebastião Corrêa; Ra- 
mão Avelino; Luiz Faria; Gabriel da 
Silva; Jerrnimo Vilela; Anisio Alves; 
Manuel Bebiano; Domingos José Car- 
doso; Joel F. de Mendonça; Hélio Zan- 
cap; Trajano Marques; Maria da Costa 
Barros; Dgmar Parini; Marcelino j 
Francisco Pinto; Paulo Bonardelli e de 
todos quantos de qualquer forma, ou s 
per qualquer titulo, tenham adquirido 
ou estejam de posse das terras dentro 
da área da antiga colónia Tereza Cris- ; 
Una . V — Requer, ainda, que sejam 
citados por mandado 0, J Mmó. Br.jPr. 
Fernando Corrêa da Costa, Governa - 
dor, do Estado- e o D r. Euricles Mota, ' 
Consultor Geral, pára virem defender 
óTSstado. na presente ação, onfessando 
no curso da causa, smão desde logo, 
quais os títulos definitivos de terras, 
além dos arrolad.s nesta inicial, que 
foram expedidos pelo Govêrno esta- 
dual, dentro da área da Colónia Tere- 
za Cristina. Requer, igualmente, que 
seja dela notificado, o Sr. Dr. Prnm- 
rador Regional. --^ Republica. Reauer, 
finalmente que, julgada procedente a 
ação, sejam declarados nulos todes os 
títulos expedidos pelo Govêrno do Es« f 
tr.do de Mato Grosso aos cidadãos aofc 
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cartório competente, nao so os dos pn- 
mSos titulares, como também, os dos 
mie lhes sucederam no domínio e posse 
dot bens condenando os réus nas cus- 
tai e 11 'pagamento dos honorários dos 
Avocados do i autor na base de 20% so- 
b?e o vS da causa e a perdas e danos. 
Reauerem finalmente, que, com a de- 
claração de nulidade dos títulos de do- 
So e seus registros no^ cartono de 
imóveis seiam os índios bororós rem- 
SS nT posse de suas terras que 
lhes pertencem e ocupam há quase 
v hum século. Apresenta o autor para 
deporem em juizo, como suas testemu 
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EDITAI 

CITAÇÃO DO T.XECLTADO DIOMEDES 
HEIY OU DIOMEDES HEYN - COM 
PRAZO DE 90 DIAS. 
O limo. Snr. Ismael Pinto de oouza. 
Juiz de Paz da Comarca deJ?órtO 
Murtinho, Estado de Mato Grosso 
1 no impedimento legal do Dr. Ju.z 

Substituto desta Comarca, etc. 
FAZ saber a todos qdantos o premente 
■edital virem que, por êste meio cita 
com o prazo de 90 dias, a Diomes ou 
Diomedes Heyn atualmente em lugar 
ignorado do Inísiro teôr da petição se- 
guinte- "Promotoria da Justiça da Co-* 
marca de Pôrfco Murtinho. Estado us 
A 'Mato Grosso. Exmo. Senhor Dr. 3nu da 
oueira Franco, Orozõnbò Antomc > de [ . d esta comarca: — Diz a Fazena* 
Enda, João Antonio Mhanda P^ Na e.:onal, po, mx ; representante _ legal 



RIBEIRO DAUBIAN 
DIRETOR 

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, tt 
CAIXA PC STAL, 80 - TELEFONE : 2955 
CUIABÁ - MATO GROSSO 



nhãs: Sr. Alvaro Duarte Monteiro ex- 
Delegado do Ministério do Trabalho e 
ex-lnspetor do Serviço de Proteção aos 
índios, atualmente aposentado; br 
Octaviano Calmon, ex-lnspetor da 6 
insnetoria do Serviço de Proteção aos 
índios, hoje aposentado; Sr. Odorico 
Tocantins, ex-funcionário da, Comissão 
Rondon, hoje aposentado; Sr. Aluísio 
Maciel, ex-diretor do Departamento dos 
Correios e Telégrafos; General refor- 
mado do Exército Joaquim Vicente 
R-ndon residente no Rio de Janeiro 
Protesta o Autor por vistoria nos locais 
ccunááos pelos réus, depoimento pes- 
dêstes, sob pena de confesso, e de 
t-tfmunhas de dentro e de fora, e de 
i : s provas admitidas em direito, 
i -da de novos documentos que, em- 
jjníá requeridos oportunamente, ainda 



.liUlilV +rm~m / 

câ*st:éiia'junlor, José Pedro da Motta 
ííiiho Donival Franco de Caryaino 
SSs°'de°Medeiros, Celcic . »^ ou ! 

? a ar Or S êsíes é 

GÔmes Sra ivam Roberto Carrato, 
S Pinto, Maria de f ama da SU- 
va, Jerónimo Jacob 9 nagas A a I^" Z 
Pinto Moraes, Jerónimo Caetano de 
wrpitas Perminio Pinto, Daiml Ranam, 
Geraldo Fereira Santiago Jurandir 
Pnnes Terezinha de Jesus Figueiredo, 
tko-o José ^stor, Divino Marques 
Boles Jerónimo, Pereira, José Antonio 
de Oliveira, José Marques Borges, Se 
bastião Vicente Ribeiro, Arquinino 
Maraues dos Santos, João Marques 
Sartes, Benedito Marques Gmma- 
rães Elias José da Costa, João Firmi- 
no dos Santos, Francisco Ratoundo dos 
Santos, Antonio Francisco .Mendes, Ju- 
vêncio José do Couto, Alcides L eonei 
da Silva. Arlindo Alves dos Santos, 3o- 



jueridos oportunamente, ainda aa buv*. ~ Xavier, Vi 

lhe foram entregues. Dá-se a pre- £ d d a a Sa João do Couto Ro- 

-.o causa o valôr de três . bilhões de | more Joseda ^ a ^ anuel> Raimun do 

Ferreira Modesto, Manuel Ferreira da 



v 

r -^iros) Cr$ 3.000.000.000). (Açom- 
mi 150 documentos). Justiça. 
r-'obá I o de setembro de 1965. ass) 
B"t!'an\in Duarte Monteiro. Assessor 
T ; - r íd\ç-> da 6a. Inspetoria do Serviço 
dp Pfeíe&ão aos índios. Ressalvo as pa- 
lavras manuscritas, da página anterior. 
» e a perdas e danes". D. supra, as) Ben- 
1?!hln Duarte Monteiro. Distribuirão: 
r igt ao Juiz la. Vara. Dist..ao Esc. 
e° of C-17-9-65. A dist. as.l Olga 
Cri- bano Malheiros. DESPACHO 
D R.A. Citados cs interessados, con- 
forme o pedido, à conclusão. Cuiabá, 
22-IX-65. as.) Tongaté de Almeida 
Rodrigues. Em tempo: Editais de cita 
ção com prazo de trinta dias. as.) Ton 
gaté de Almeida Rodrigues. Em virtu- 
de do qual mando, que se publique o 
presente edial pelo prazo de 30 (trinta) 
dias para citar os srs. Josino Moreira 
de Souza, Geraldo Ferreira Santiago, 
José de Oliveira Aguiar, João José de 
Souza, Angelo Ribeiro dos Santos, José 
AH-es de Souza, Francisco Alves de 
•r- Manuel Alves de Souza, João 
Medeiros, Wilson- Diogo de Araujo, Car- 
mem Aranda Candia, Waldemar Borges 
da^ilva, Leonardo Rodrigues da Silva, 
M''^ão Csrneiro dos Santos,. Sebastião 
jo [ é Martins, Jerónimo Machado Mi- 



1 a, Aurélio Oliveira Aguiar, José 



rjpfvs Pfeifer, Valdemir Raimundo 
Nonato, Cirineu Rodrigues de Faria, 
o ' •• -r Alves Gomes, Antonio Braz dos 
Santos, José Alves da Silva, José Ta- 
vares Hélio Zancapé. Ladislau Rai- 
mundo de Barros, João Inocêncio Mi- 
guel Arcanjo Alves, Rosalva Cavalcanti 
de Mello, José de Souza Almeida, Se- 
ba ^-J" 4 ? Qditfno Car4cso, Aristides Jun- 



Silva, Firrno__frnrrPft <fr Costa, Adao 
Ferreira dTsifva, Salviano Rodrigues, 
José Candido Borges, Antonio Justino 
Delamare, Manuel Pereira do Nasci- 
mento, João Baptista Ribeiro da Silva. 
Olavo Boa Sorte, Frontino Reinaldo de 
Lima, Milton de Lima, Jairson de Lima, 
Alcione de Lima, Benedito Bernardo 
Soares do Rosário, José de Souza Lima, 
Anibal Pereira dos Santos, Sebastião 
Vicente Ribeiro, Sebastião Corrêa, 
Ramão Avelino , Luiz Faria, Gabriel da 
Silva, Jerónimo Vilela, Anisio Alves, 
Manuel Bebiano, Domingos José Car- 
doso, Joel F. de Mendonça, Hélio Zan- 
cap, Trajano Marques, Maria da Costa. 
Barros, Dagmar ParinT Marcelino 
Francisco Pinto, Paulo Bonardelli e de 
todos quantos de qualquer forma, ou 
por qualquer título, tenham adquirido 
ou estejam de posse das terras dentro 
da área da antiga colónia Tereza Cris- 
tina .por todo o conteúdo do presente 
Edital observadas as prescrições legais. 
E para que chegue ao conhecimento 
dos interessados mandei passar este 
Edital que será afixado no logar de 
costume e publicado no Diário Oficial 
do Estado é num dos jornais de maior 
circulação desta Capital. Dado e pas- 
sado nesta cidade de Cuiabá, Capital do 
Estado de Mato Grosso, aos vinte e 
quatro dias do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e sessenta e cin- 
co. E eu, Joaquim Francisco de Assis, 
Escrivão, o fiz datilografar e subscrevi, 
(as.) Dr. Tongaté de Almeida Rodrigues 
Juiz de Direito da la. Vara 
O. 1069 — 26-11-65 — Cr$ 25. UM 



V Nacional, por seu — c 

rhesta Comarca eme é credora do contri- 
buinte Diomes Heyn, residente nesta 
cidade, da quantia de Cr.$ 33.100 in- 
cluída a correção monetária até Julho do 
corrente am> sujeite, portanto à alua-*, 
lizaçco da correção p rovenienta do Iim* 
pôsto de renda ãs liòO, multas e taxas 
diversas conforme prova com a certidão 
-unta extraída do livro da Dívida Atua* 
como esteja terminado o prazo para 
pagamento amigável, quer contra o 
mesmo propor a preslsmte Ação Exe- 
cutiva Fiscal, afim de que seja devedor, 
citado para pagar dita quantia "INCON-i 
TINENTE" acrescida das iterpectivas 
custas e mais despesas que acrescerem 
até final, nomeando bens a penhora 
sob pena de pfodgder-se-lbe a penhora 
de tantos de seus bens quantos bastem 
para o pagamento da dívida ajuizada, e 
outras pronunciações de direito. Assim 
Requer a V. Excia. quis R. e A. esta, seja 
contra o aludido devedor expedido o 
competente mandado executivo, de con- 
formidade com o que preceitua o art. 6-, 
do Decreto Fèdleral n. 960 do 17 de de- 
zembro de 1.938, . ficando outrossim descJ.a 
logo citado o mesmo devedor, bem como 
sua mulher se casado fôr e si a penhora 
recair em bens dles raiz para virem à 
primeira audiência dêst Juizo e após a 
citação, ver-se-lhes assinar o pfaií? legal 
para embargos e acompanharam a pre- 
sente acão em todos seus termos até 
flna\ inclusive non.. o e aprovação, 
de ;'vaiiador?s, avaliação e p^aça dos 
b:ns °mir ou dar-lhes lançador a nãq 
se en entrando ou se ocultando o deve- 
dor que pelo mesmo mandado de cita- 
ção se proceda o sequestro dos bens 
encontrados, independentemente de 
justificação pelo Prazo de dez (10) dirs, 
findo os quais ainda não se encontrando 
o contribuinte devedor qu; ss determ.na 
a citação po r edital, prossegumdo-re 
inos dtemais termos da ação até final jul- 
gamento, tudo de conformidade com os 
dispositivos da lei que regula a especa, 
e por todo o conteúdo deste- Termos em 
que P. deferimento. Pôrto Murtinho, 
13 de dezembro de 1965. (assinado) — 
José Nunes da Cunha. Procuradoi dos 
Feitos da Fazenda Pública". 

E para que ninguém possa alegar igno- 
rância, mandou expadir êste que sera 
publicado três (3) vezes com intervalo 
Se 30 dias, e será afixado no lugar pu- 
blico do costume na forma da Lei uaa-> 
e passado nesta cidade de Pôrto Murti- 
nho, Cartório do í. Ofício aos vinte • 
nove dias do mês de janeiro do ano a» 
mH novl^centos e sessenta e seis. Eu, 
Escrivão o subscrevi. 

O Juiz de Paz da Comarca: 
I ISMAEL PINTO DE SOUZA 
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CShoT© da oa. ifluo) do Serviço do ErotecSo aca i, 
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tr. o Estado de «to Srosso . 8 aiai.tério te Agrio^tra*. 
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ao rio São Lourenço foi encontrado 5*685 tenta no rumo de 
54*20» HW. Não se sabe aa aaimoa ou não abaixo da Barra do 
Sapá, dependendo da um levantamento do Rio São Lourenço pa- 
ra descobrir exato a barra do Córrego Sape*. Os trabalhos da 
campos tiveram inicialmente o seu andamento após, um entendi 
mento havido preliminarmente entra os ars.Dfts. João Batista- 
Vilela a, Geraldo Trouy, a ainda a presença do Sr. José* Pin- 
to» 

Portanto o abaixo assinado, seguindo instruções do Sr. 
acima citados. Prooedeu-ae o caminhamento da referida medi- 
ção conforma croquis anexo , tendo sido interditado a suspen- 
so o caminhamento da medição pelos funcionários do SFI, 
Buoair a Ilávio da Abreu, na margem esquerda do córrego ara 
rial. 

Araria! 18/10/66. 



) Carlos Aires WonaoscJsy 
Agrimensor prático 
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Do EstAdo de Hiato Grosso 

REPÚBLICA DÓS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 



ADMINISTRAÇÃO DOSG0 VEBNAP0R PEDRO PEDROSSIAN 



■ÃK3~Í3k5ot — CUIABÁ, SEGUNDA ireiRA, 19 DE SETEMBRO DE 1966 



N. 14.807 



u Atos do Foâer Mo 

JO DIA 13 DE SETEMBRO 
DE 1966. 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MAÍO GROSSO, 

resolve: 

NOMEAR 

NA SECRETARIA DE 
I EDUCAÇÃO E CULTURA 

De acordo com o parágrafo 
único, do artigo 6 o , dc decreto 
lei n. 3199, de 14 de abril de 
104?, o Major ESTEVÃO TOR- 
QUATO DA SILVA, çomo 
Men bro do Conselho Regional 
(3 Desportos de Mato Grosso, 
sJia vaga verificada com a trans- 
ferência do Tenente Coronel 
Otiles Moreira da Silva. 

REINTEGRAR 

LÚCIA MARIA CAMPOS 
SOUZA no cargo de Visitadora, 
classe N, exonerada por ato de 
24 de junho de 1961, tendo em 
vista o que consta do processo 
n. 758 '66, da Diretoria do Ex- 
pediente do Governo. 



' ■ 111 J 
SECRETARIA DO INTERIOR f 
E JUSTIÇA 

PORTARIA N. 9 

O Secretário de Estado do Irjterior ô 
Justiça, no uso de suas atribuições le-^ 

gais, . $ 

RESOLVE designar o agrimensor pra-« 
tico CARLOS AYRES WONSOSCKY pa-j 
ra, sem ónus para o Estado, servir d$ 
observador desta Secretaria, na medição 
e demarcação da Colónia "Tereza Cris-i 
tina", nos municípios de Rondonópolisj 
e Jaciara, conforme convénio firmado| 
enter o Ministério da Agricultura e o 
Estado de Mato Grosso. 
Cumpra-se 

Secretaria do Interior e Justiça, em] 
Cuiabá, 14 de Setembro de 1966. 

Dr. F. LEAL DE QUEIROZ 
Secretário do Interior e Justiça 



Pereira. A junta Heve.se reunir 
na Sala de Inspeção de saúde, 
da Unidade Sanita*!» de Cuia" 
bá, èito à Rua 13 c3e Junho 
nesta; Capital, no dia 16 do 
corrente às 10 hs, devendo 
a convocação da parte ser í eí" 
ta por ofício desta "Secretaria 
ao Esmo. Snr. Presidente do 
Tribunal.de Justiça tio Estado* 
Cuiabá, 15 de setembro de 
1966. 

Clóvis Pitaluga de Moura | 
Secretário de Saúde 



SECRETARIA DE SAÚDE 
PORTARIA N. H4|66 

O Secretário de Saúde, usan- 
do de suas atribuições. 

RESOLVE designar os douto- 
res VIRGILIO ALVES COR- 
RÊA NETO, GABRIEL NO- 
VIS NEVES e JOSE' GUI- 
LHEME ESMELA CURVO, pa- 
ra comporem a Junta de Inspe* 
ção de Saúde, que deverá sub- 
meter a reexame, paia efeito 
de aposentadoria, o Desem- 
bargador Dr. Gervásio Leite 



EXPEDIENTE DO PODER EXECUTIVO 

Diariamente, com exceção do sábado — Das 12 às 18 horas _ 
As audiências do Exmo . Sr. Dr . Governador do Estado, serão 
solicitadas prèviarr ente e atendidas entre 15 e 17 horas. 

Das 8 às 11 hora* o Governo reserva oar a o expediente inter- 
tso, sem atendimento às partes . - 



SECRETARIA DE , 
SEGURANÇA PÚBLICA j 

PORTARIA N. 133 66iGab. 

O Secretário de Segurança 
Pública usando das atribuições 
que a lei confere e tendo eia vis- 
ta o processo n. 313 611Í66, des- 
ta Secretaria; 

RESOLVE: conceder a ORI" 
OSVALDO VAZ, Soldado da 
Polícia Militar do Estado, 45 
(Quarenta e Cinco) dias de lr j 
cença par a tratamento de saúde, I 
de acordo com o artigo 102, da . 
Lei n. 1 638 de 28 de outubro de 
1961, em prorrogação da que 
em cujo gôzo o mesmo se en~ 
contra . 

Cumpra~se. 
Secretaria de Segurança Pú- 
blica, em 13 de setembro de 
1968. 

Maj. Av. Adone Collaço 
Sottovia — Secretário de 
Segurança Pública 

PORTARIA~nT _ 1346)5| Gab . 
O Secretário de Segurança 
Pública, usando das airibuiçõâ§ 
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ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

Dli. PEDRO f EDKOSSIAN — GoYeruador do Estado 
DR UBKXKE DE CAMPOS PÓVOAS — Vice Governador do Estado 
DR. i iiANCISCO LEAL DE QUEIROZ — Secretário do Interior 

e Justiça 

DR. PAULO DE ALMEIDA FAGUNDES — Secretário de Fazenda 
D 21. AFONSO NOGUEIRA SSMÕES CORREA — Secretário da 

• Agricultara 
DR. CLÓVIS FIT ALUGA DE MOURA — Secretário do Saúdo 
DR. AGRIPINO BONILHA FILHO — Secretário de Industria 

e Comércio 

DK. WILSON RODRIGUES — Secretário de Educação e Cultura 
MAJOR AVIADOR ADONE COLLAÇO SOTTO VTA — Secretário de 

Segurança Pública 
DR. SARKIS TCHARGHJIAN — Secretário de Viação e Obras 

Públicas 

DR. ROBERTO A. W. DE BARROS GALVÃO — Secretário de 

Governo e Coordenação Económica 
SR. JOÃO ARINOS — Chefe da Casa Civil 
SR. DELPHINO MATTOS — Sub-Chefe da Casa Civil 
SR. WALDIR DOS SANTOS PEREIRA — Chefe dl «.dbinete da 

Casa Civil 

DR. RUBENS M. TEIXEIRA DE SOUZA — Secretário Particular do 

Governador 

SR. VICTOR EUGÉNIO — Assessor de Imprensa e Relações Públicas 
CEL. JOSÉ WALBRAN JUCA — Chefe da Casa Militar 
MAJOR JOSÉ PEREIRA DINIZ — Sub-Chefe da Casa Militar 
TENENTE ATAÍDE SOUZA LOPES — Ajudante de Ordens 
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que a lei confere e tendo em vis' 
ta o processo n. 321 GI5 66, des 
t a Secretaria; 

RESOLVE: conceder a BE- 
NEDITO MACHADO DA COS- 
TA, Cabo da Polícia Militar do 
Estado, 30 (Trinta) dias de li- 
cença para tratamento de saúde, 
de acordo com o artigo 102, da 
Lei n. 1638 de 28.10.61, em 
pronve^-ção da qué em cujo 
gozo o mesmo se encontra. 

Cumpra~se . 

Secrelaria de Segurança 
Pública., em 13 de setembro 
ue i 9C 3 . 

Maj. Av. Adone Collaço 
Sottovia — w2cratár:o de 
Segurança Pública 



PORTARIA N. 135|66|Gab. 

O Secretário de Segurança 
Pública, usando das atribui- 
ções que a lei confere e tendo em 
vista o precasso u. 292 ! 606 í 66, 
desta Secretaria; 

RESOLVE: conceder a EMÍ- 
DIO GABiLAN, Cabo da Po- 
lícia Militar cio Estado, 30 (Trm- 
a) dias de licença p??a trata" 
isento ce saúde, de acordo com 
oeet%3l@^, dá Lei n. 1638 de 



.28.10.61, a partir de 19 de 
'julho do corrente exercício. 
1 Cumpra-se . 

Secretaria de Segurança Pú" 
blica, cm 13 de setembro 
delSSS. 

Maj. Av. Adone Ccílaço 
Soltovia — Secretário de 
Segurança Pública. 

PORTARIA N . 1 3S6S.Gab . 
O Secretário de Segurança 
Pública, usando das atribui" 
çGes que a lei confere e tendo em 
vista o processo n. 367|607|66, 
desta Secretaria; 

RESOLVE: conceder a 
AREOSVALDO AKGUELHO 
VILLA SANTOS, Cabo à£P<r 
Kcia Militar do Estado, 30 (Trin- 
ta) dias de licença para trata- 
mento de saúde, de acordo com 
D3 artigos 8 . e 16 da Lei n. 1 596 
de 12.10.61, a partir de 28 de 
Julho do corrente exercício. 

Cumpra~se . 
. Secretaria de Segurança Pú- 
blica, em 13 de setembro 
de 1966. 

Maj. Av. Adone Collaço 
Sottovia — Secretário de 
Segurança Pública. 

PORTARIA N 137 66|Gab. 
O Secretário de Segurança 
Pública, usando des atribuições 
que a lei confere » tendo em 



vista o processo n. 369 oí 2 66* 
desta Secretaria; 

RESOLVE: conceder a 
CÍCERO DE CARVALHO, Ca- 
bo da Folíí i a Militar do Estado, 
30 (Trhua) aias de licença para 
tratamento de saúde, de acor- 
do com o artigo 102, da Lei n. 
1638 de 28.10.tSl, a partir de 
5 de agosto do corrente exerci" 
cio .- 

Cumpra-se. 
Secretaria de Segurança Pú- 
blica, em 13 de setembro» 
de 1966. 

Maj. Av. Adone Collaço 
Sottovia — Secretário de 
Segurança Pública. 

PORTARIA N . 13Sj66|Gab. 
O Secretário de Segurança 
Pública, - usando das atribuições 
que a lei confere e tendo era 
vista o processo n. 336ÍSQ6Í66, 
desta Secretaria; 

RESOLVE: casce&ra WAL- 
DEMAR MENDES FERREIRA, 
soldado da Polícia Militar do 
Estado, 15 (Quinze) dias de 
licença para tratamento de saú- 
de, de acordo com o artigo 102, 
da Lei n. 1 638 de 28. 10.61, a 
partir de 21 de julho do corren- 
te exercício. 

Cumpra-se. 

Secretaria de Segurança Pú- 
blica, em 13 de setembro 
de 1966. 

Maj. Av. Adone Collaço 
Sottovia — Secretário d e 
Segurança Pública. 



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA 

O Secretário de Educação e Cultura, 

usando das atribuições que a lei lhe 
confere, 

DO DIA 12 DE SETEMBRO DE 1S3S 

N. 1111168 — RESOLVE conceder a 
MARIA PEREIRA RAMOS, Professor 
Primário, Classe PF2, das Escolas Reu- 
nidas da cidade de Rochedo (90) no- 
venta dias de licença de acordo com o 
artigo 111, da Lei 1638 de 23.10.61, a 
partir de 1.8.66, conforme despacho 
exarado no processo n. 4387|4834|66, do 
Departamento de Educação e Cultura. 



N. 1115|63 — RESOLVE conceder a 
ALICE FREIRE SILVA PEREIRA, Pro- 
fessor Catedrático, Padrão Z4, da Es- 
cola Normal Pedro Celestino, desta Ca- 
pital, (45 quatro meses de licença de 
acordo com o artigo KG, da Lef 1 633 
de 23-10-61, conforme despacho exa- 
rado no processo n. 217|730|66, do De- 
partamento de Educação e Cuitura. 

Registrada, Publicada. Cumpra-se. 

WILSON RODRIGUES j 
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FREFE1TURA MUNICIPAL 
DE CUIABÁ' 

DECRETO N. 2566 

O PREFEFTO MUNICIPAL 
DE CUIABÁ', no uso dc suas 
atribuições, e 

Considerando que as reparti- 
ções públicas federais, esta- 
duais e os estabelecimentos 
bancários de há muito extingui- 
ram o expediente aos sábados; 

Considerando que, de idên- 
tica medida, se adotada pela 
Municipalidade, nenhum pre - 
juizo resultará aos interesses 
públicos, decreta: 

Artigo I o — Aos sábados não 
haverá expediente nas reparti- 
ções d a Prefeitura Municipal 
de Cuiabá, prorrogando - se, pa- 
ra até às 18 (dezoito) hora», o 
expediente de segunda a sexta 
feira. 

Artigo 2 o — O disposto neste 
decreto não se aplica aos servi- 
res de Limpeza Pública, Guar- 
da Municipal, Mercados, Cemi- 
térios, EscoIp.s e Postos de Saú- 
de iVnriicipíiis que continuarão 
observando os seu* aluais expe- 
dientes . 

Arfego 3° — Êste Decreto 
enírs. em vigor na data de sua 
publicação revogadas as dispo- 
sições em contrário. 

Paço Municipal "Marechal 
Rondon" cm Cuiabá, 15 de se" 
tesohro de 1966. 

VICENTE EMILIO VUOLO 
Prefeito Municipal 

ATO N. 118 66 
O PREFEITO MUNICIPAL 
DE CUIABÁ' usando de suas 
atribuições legais resolve con- 
ceder ao Fiscal de Postura AN- 
TONIO MARTINS DUARTE 
lotado na Secretaria de Admi- 
nistração, FiscalizaçÃo e Pes- 
soal, (30) trinta tíiis de licen- 
ça para tratamento 3e saúde, 
em prorrogação das qu3 em 
cujo gozo se encontra, com 03 
efeitos a partir de 4 de agosto 
p . findo . 

Paço Municifjat "Marechal 
Rondon" em Cuiabá, 8 de se- 
tembro de 1966. 

Vicente Emilio Vuolo 
Prefeito Municipal 



í ATO N. 119 66 

O PREFEITO MUNICIPAL 
DE CUIABÁ' usando de suas 
atribuições legais, e, tendo em 



[vista o que consta do processo 
Jl|269|66 resolve conceder a 
Auxiliar de Cadastro. IVONE" 
f TE MATKIAS DE OUVf!RA 
(90) noventa dias de 'ícença 
para tratamento de saúde, de 
acordo tom o artiif i 111 da Lei 
n. 1.638 de 28ÍX61, conside- 
rando~a em licença a pa *ir de 
9 de julho p. pasòado. 

Paço Municipal "Marechal 
Rondon" em Cuiabá, 8 de se- 
tembro de 1966. 

Vicente Emilio Vnolc 
Prefeito Municipal 

ATO N .120 66 
O PREFEITO MUNICIPAL 
DE CUIABÁ' usando de suas 
atribuições legais, e, tendo em 
vista o que consta do processo 
J1.178 66 resolve conceder 
ao Trabalhador nível "1" CAN- 
DIDO PEDRO DE CAMPOS 
lotaco no Setor de JL.iir.pesa Pú- 
blica da Secretaria de Otras 
Viação e Urbanismo (15) quin- 
ze aias de licença para trata- 
mento de saúde em prorrogação 
da que em cujo gozo se encon- 
tra, considerando os efeitos a 
partir de 5 de julho p. passado. 

Paço Municipal "Marechal 
Rondon" em Cuiabá, 8 de se- 
tembro de 1966. 

Vicente Emilio Vuolo 
Prefeito Municipal 

ATO N. 12i|66 
O PREFEITO MUNICIPAL 
DE_ CUIABÁ' usando de suas 
atribuições legais, e, tendo em 
vista o que consta do processo 
Prot. JN. 212 03 em que é in- 
teressada IVONETE MATIAS 
DE OLIVEIRA BELLO, resol- 
ve conceder-lhe 30 (trinta) 
dias de licença para tratamento 
de saúde, com os efeitos a con- 
tar de 15.6.66. 

Paço Municipal "Marechal 
Rondon" em Cuiabá, 14 de se- 
tembro de 1966. 

Vicente Emilio Vuolo 
Prefeito Municipal 

ATO N. 12266 
O PREFEITO MUNICIPAL 
DE CUIABÁ' usando de suas 
atribuições legais, resolve exo- 
nerar a pedido IVAN DOS 
SANTOS MORAES desenhista 
desta municir alidade. 

Paço Municipal "Marechal 
Rondon" em Cuiabá, 8 de se- 
tembro de 1966. 

Vicente Emilio Vuolo 
1 Prefeito Municipal 




Serviço de Terras, Fomento 
e Abastecimento 

EDITAL DE 30 DIAS 

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Pre- 
feito municipal ,faço público, o 
requerimento abaixo trans- 
crito afim de que £>* interessa' 
dos apresentem as suas recla- 
mações dentro do prazo de 
trinta dias, contados da data 
da publicação do presente Edi- 
tal. 

Exmo. Snr. D:. Prefeito 
Municipal da Capitai Emilio 
Ferreira de Magalhães, abaixo 
assinado, desejando obter por ! 
aforamento perpétuo um lóte <*e 
terras devolutas no iugar deno- 
minado Estrada do Barbado e 
com os seguintes limites: frente 
ao Nascente com uni A Rua Pró* 
jetada, fundo ao Poente com 
terreno do Snr. Antonio de tal, 
ao Sul com terras do Snr. João 
Soares, ao Norte com terras 
devolutas, vem mui respeitosa- 
mente requerer & V. Excia., 

?[ue depois de preenchidas as 
ormalidades legais mande-Ihe 
expedir o titulo de aforamento 
juníandose o requerente aos 
ónus da Lei. Cuiabá. 18 de de- 
zembro de 1958. Emilio Fer- 
reira Magalhães. 

Serviço de Terras da Prefei- 
tura Municipal de Cuiabá, em 
15 de setembro de 1966. 
'Antonio C. F. da Costa e Silva 

Diretor do S.T.F.A. 
C. 1165 — 16 9 66 — Cr$ 1.000 



De ordem do Exmo. Sr. Dr. Pre- 
feito Municipal, faço público, o 
requerimento abaixo trans- 
crito afim de que os inleicss?- 
dos apresentem as suas recla- 
mações dentro do prazo de 
trinta dias, contados da data 
da publicação do presente E'"- [ 
tal. 

Exmo. Snr. Dr Preíeito 
Municipal da Capital Benedita 
Ferreira Magalhães, abaixo as- 
sinado, desejando obter por 
aforamento perpétuo um lóte 
de terras devolutas no lugar 
denominado Estrada do Barba - 
de e com os seguintes 'imites 
frente ao Nascente com a mes- 
ma rua Projetada, ao Poente 
com terreno do Snr . Antonio de 
tal, ao Sul com terras requeri- 
da por Emilio F. de M?i?alhães, 
e ao Norte com terras devei aias» 
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vem mui respeitosamente -re- 
querer, a V. Exia., que depois 
de preenchidas as formalidades 
legais mande-lhe expedir „ ti- 
tulo de aforamento juntando" 
se o requerente ao ónus da Lei. 
i Cuiabá, 13 de dezembro de 
i 1958. Benedita Ferreira de 
» Magalhães. r . 

i Serviço de Terras da Prefer 
tur a Municipal de Cuiabá, em 
J 15 de setembro de 1966. 
\ Antonio C. F. da Costa e Silva 
Diretor do S.T.F.A. 
C. 1165 — 16|9|66 — Cr$ 1.000 
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' FACULDADE DE DT!tT":TO DE CHIABA 

Cópia Autêntica - 
3 & Têrnn de Contrato entre a FA- I 
1 • CULDADE DE DIREITO DE 

\ ' CUIABÁ', Mt., e a firma COM- 
PANHIA DE ENGENHARIA CI- 
VELETRO LTDA . , para a execu- 
ção de serviço de construção da 
séde nrópria da citada FACUL- 
; r DADE 

f Pelo presente instrumento, a FA- 
Y CULDADE DE DIREITO DE CUIABÁ 
1 MT representada neste ato pelo seu 
> diretor Dr. ALCEDINO PEDROSO DA 
i SILVA, conforme delegação de poderes 
! expedida pelo Senhor Ministro da Edu- 
! cação, conste nte do Telegrama 744 104, 
1 de 16 de Maio de 1966 e a firma COM- 
. FANHIA DE ENGENHARIA CIVELE- 
TRO LTDA.. representada pelo seu só 

o «. . . T— . _ J _ Til /~1 r\ 1 A VvwÍ ti 



correr à conta da verba .4.0.00 — Des 
pesas de Capital - 4.1.0.0 - Investe 
mentos — 4 1.1.0 — Obras Públicas— 

4 113 prosseguimento e Conclusão 

de Obras - D Para construção do 1» 
e 2 o pavimentos da Faculdade de Di- 
reito de Mt Cr$ 121.000.000 constante do 
Orçamento Federal do corrente ano de 
1 966 e consoante a distribuição de 
crédito feita à Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional nesta Capital pela Or- 
dem n. 359 de 30 de Março de 1966, da 
Diretor*a da Despesa Pública, e empe- 
nhada sob ». 13/66 de 17-3-1966 desta 
Faculdade, urna vez que o saldo de cr* 
13 000 000 (treze milhões de cruzeiros), 
será aplicado -no reajustamento pre- 
visto no presente contrato. 

QUARTA — O pagamento do preço 
contratado para a execução dos sorvi- 
viços a que se refere a cláusula primei- 
ra será efetuado mediante faturamen- 
to após medição nrocedid.a pela fisca- 
lização, de acordo com as condições 
previstas no edital 



OUINTA — A firma EMPREITEIRA 
depenou na Tesouraria da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional nesta Ca- 
pital a título de caução para garantia 
do presente contrato e para asseguarar 
o pagamento das multas, a importân- 
cia de Cr$ 1.080.000 (Hum milhão e 
oitenta mil cruzeiros), conforme guia 
número 50/G6 de 10 de junho de 1966, 
continuando em depósito e adicionan- 
do-se a esta. a importância de CrS 
100 000 (cem mil cruzeiros), ja cauclo-. 



zados de conformidade com o c.uc cos- 
ta na cláusula primeira, ou, de um mo- 
do geral com as regras da arte de cons • 
truir, serão desmanchados, em parte, 
ou no todo e refeitos pela firma EM- 
PREITEIRA, isso, independente das 
sanções previstas pela inobservância da 
obrigação estabelecida na cláusula pri- 
meira. Da mesma forma se procedera 
quando os trabalhos não forem aceito» 
pela Fiscalização. Caso zs constate 
qualquer divergência entre os projeto* 
e as especificações, prevalecera o que- 
estiver estabelecido nas especificações 
e o que fôr decidido pela Fiscalização. 

NONA — A rescisão do contrato com. 
a consequente perda da caução terá. 
lugar de Dleno direito, independente- 
mente de" interpelação judicial ou ex- 
tra-judicial nos casos previstos pelo 
edital, nas ?Ga. e 21a. condições. 

DÉCIMA - A firma EMPREITEIRA 
fica obrigada a cumprir o artigo 544 da 
lei n 5.452 de I o de msio de 1934 (Con- 
solidação das Leis do Trabalho) em 
obediência à circular PR/4, de 13 de I 
abril de 1957. 

DÉCIMA PRIMEIRA — O imposto do 
sêlo devido nos termos da Consolida- 
ção da lei do sêlo e do artigo 780 i do 
Regulamento Geral de Contabilidade 
Pública será pago pela EMPREITEIRA, 
Parceladamente' à Coletori-a Federal, por 
guia nos 8 foitordias subsequentes ao 
pagamento das faturas, nos têrmos da 
legislação vigente. 



DÉCIMA SEGUNDA — A fuma EM- 
PREITEIRA fica obrigada a cumprir as 



nada em 13 de Maio do corrente ano, > ^^artécnicas para" as espêcifica- 
cpmo garantia da asinatura deste eon-^ncraias técnicas, _ ^ ^ 

, rin crente Sr "Dr Ezlo F. Calábria, 1 trato . . „„ I« aualciuer serviço contratado em obe- 

: daqm por diante simplesmente dejig- SEXTA _ As ^ grerao ~r íni- artig0 << 10 da lei ^ 4.156, de 

nados CONTRATANTE E EMPREITEI- ciadas dentro do rtox21 de novembro de 1 962, publl 

i RA respectivamente, têm entre .1, con- e comple ^ e nte ^ctaWas denUo do no Q dg n _ umz . 

tratada serviços de construção nos 1" e prazo de 300 isentos) dias DÉCIMA TERCEIRA - O valor do 

' *> K,vime ri tos^p_edlfíc l0 , S éde da re- ambe. contado ^da^ da. t^-U-te^rat^po^ser reajusta- 

dade — - 



SÉTIMA - A EMPREITEIRA ?e su- 
ieitfrá às seguintes penalidades: 
3 a) ApBcar-Vâ a EMPREITEIRA a 

multa de 0.154 «hum décimo por cen- 
to) por dia qne exceder ao fixado pa- 
ra o início dos trabalhos bem como por 
dia mie exc°cer do pra?o contratual. 
Será anlicadá a nvilta de 0,1 r 



ferida FACULDADE, mediante as se- 
guintes condições: 

PRIMEIRA — A firma EMPREITEI- 
RA obriga-se a executar as obras de 
construção a& séde própria da Facul- 
d: le de Direito de Cuiabá. Estado de 
M^to tfrbssf» r.ela importância total de 
C : 'S IOS.000 00n (cefíto e oito milhões 
de cruzeiros inteiramente de acordo 

com a sua prç posta ^nn de Mdo de ^ ^téiiolò' Diretoi da Faculdade 

SÃ oue servi- linfração de qualquer da. «»; 

I K ^ concorrência, os quais, tratuais, dobrando-se essa multa em 

rinv^a^-ite rubricados passam a caso de reincidência 
. con^uir parte mtegrante lo presen- « ^^«^ ^ S&uL ^ 

te contrato independentemente de | condição do edital de^ l -neorrenew 

transcrição 
SEGUNDA — São os seguintes os ser- 
: viços a serem executados na séde da 
Faculdade de Direito de Cuiabá, Mt., 
de acordo co:;i os documentos mencio- 
: nados na cláusula Primeira: a) proieto 
' estrutural e de instalaçõe^ hidráulicas 



estrutural e ae ínstaijivueji lu^ .«u^v»» ç,™--- - 
e elétricas de todo o ^o;'^ _çons- j**- da n ,S lda a de 



blica pela não assmatur? dêste co..tra 
to ficará também, a EMPREITE ÍK A, 
impedida de participar de outras con- 
corrências piocessadas pela Facukiac.e 
de Direito de Cuiabá, Mt. 

d) Todas as multas de que trata O 
presente contrato, serão aplicadas pelo 

Direito de 



—f^^T^mM^, 

; d o 1° navimento a partir da Engenheiro ^ml J^J a g V0 A , r : ^ de a Ffscaliaaçio 

sala da Biblioteca, até completar 1.480 rio SgJJ^gSS^fcJg m s P e ° S d ^ T o S j.l suas observações. 
m2 de alvenaria de uma vez e 62 m2. rio p retor d ^^«Wad ; ft Ateria. DÉCIMA NONA 



28 de julho de 1964, púbhcado no Dlá- 
bare para efeito de cálculo o da data 
rio' Oficial de 7-8-1964, sendo o índic» 
da proposta da firma para a execução 
dos serviços. 

DÉCIMA QUARTA —08 reajustamen- 
tos serão pagos com o caldo da verba or- 
çamentária já citada na clausula la. 
do presente -contrato. 

DÉCIMA QUINTA -• O levant ? mento 
da importância depositada para cau- 
ção semente será feito por requeri- 
mento da EMPREITEIRA e após, per- 
feito acabamento das c':ras. devendo 
ser testadas as suas irr'. dações e fer- 
ragens e assinado termo oficial dn seu 
recebimento. 

DÉCIMA SEXTA - A Fiscalização 
poderá determinar alterações _ serviços 
que não impliquem no acréscimo de 
despesas ,a bem da melhor obra. 

DÉCIMA SÉTIMA — A Fiscalização 
também caberá o direito^ de exlgir_a 
substituição de todo operário que nao 
oferecer bom rendimento ou bom aca- 
bamento nos serviços, ficando a EM- 
PREITEIRA na obrigação de corrigir 
toda e "-alquer falha verificada. 
DÉC MA OITAVA — Deverá ser man- 
tido na obra um livro de ocorrências 
anotara todas as 



DÉCIMA NONA — A firma EMPREI- 
TEIRA DECLARA eleger q foro de 
Cuiabá, como seu domicilio legal. 
VIGÉSIMA — A vigência do presen- 



X 
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m contrato íica dependendo de sua 
aprovação pelos órgãos competentes do 
Ministério da Educação e de seu regis- 
tro pelo Colendo Tribunal de Contas 
da União, não se responsabilizando a 
Faculdade de Direito de Cuiabá. Mt., 
nem o Ministério da Educação, por 
qualquer indenização, caso aquele Tri- 
bunal denegue registro ao contrato. 

E por isso estarem acordes, assinam 
êste contrate, lavrados às folhas 9 V. 
r 12 do livro n. 1 (hum) de registro de 
contratos, do qual foram extraída 5 
vias de igual teôr e forma para um 
flnico efeito, os representantes das 
partes contratantes e as testemunhas. 

Cuiabá, 12 de Setembro de 1966. ass. 
Dr. Alcedino Pedroso da Silva — Dire- 
tor da Faculdade de Direito de Cuiabá, 
Mt e Dr. Ézio F. Calábria — repre- 
sentante da firma Companhia de En- 
genharia Civeletro Limitada Teste- 
munhas: A-rron Fontes e Otávio Stid 
Herani. 

Confere com o Original: 
t Benedito Epifânio de Alencastro 
• Escriturário 



I ACADEMIA MATO- 
GROSSENSE DE LETRAS 

EDITAL 
De ordem do Académico Pre- 
sidente, convido os Senhores 
Acadêmico.-i para a sessão de 
eleição par -a, provimento das 
Cadeiras números: 3, (tres), 38 
(trinta e oito) e 18 (dezoito), a 
xealizai-se na .sua séde «social 
«'CASA BARAC» DE MELGA- 
ÇO", no dia 15 de outubro pró- 
ximo, Fábado, às 18 horas. 
. Os candidatos inscritos sao: 
Dr. Lécio Gomes de Souza.Dr. 
■ Francisco do Amaral Mifttau e 
General Ciro Furtado Sodre, 
respectivamente . 

Para a Cadeira n. 40 quaren- 
ta), não houve candidato ins- 
crito . „ . 

Os Senhores Académicos que 
não poderem comparecer pode- 
rão na forma do Regimento In- 
terno, enviar os seus votos, em 
carta ou telegrama dirigidos a 
Mesa. 

Cuiabá, 15 de setembro de 

1 966. 

Rubens de Mendonça 

í Secretário 



ais, municipais e bancarias pe- 
lo seu Diretor cu por pessoas 
por êle credenciados; 

3 _ a entidade não remune- 
ra a sua Diertoria que não usu 
fruem vantagens cu benefícios 
sob qualquer título; 

4 é vedada a distribui ; a o 

de lucros e dividendos aos par- 
ticipantes da entidade; 

5 — A entidade, em caso de 
dissolução, destinará o seu pa- 
trimônio depois de pagas todas 
as dívidas, porventura existen- 
tes, para o Obra Social Reden- 
toristà, sediada em São Paulo; 

6 — Os Estatutos poderão sei 
reformados no todo ou em par- 
te, pela Diretoria. 

7 — O representante dos^ do- 
cumentos para a, publicação e 
registro é o Rvdo. Padre Michel 
Thomas Sheehan — Diretor do 
Ginásio Paroquial 'São José 




QUEBRACHO — BRASIL S.A. 

Assembleia Geral 
Extraordinária 



CONVOCAÇÃO 



São convocado* os senhores 
acionistas de*ta sociedade a se 
reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, que será reali- 
zada ás 10 horas, do dia 10 de 
Outubro de 1966, na sua Sede 
Social, em Porto Quebracho, 
Município de Porto Murtinho, 
neste Estado, afim de delibe- 
rarem sôbre a seguinte ordem 
do dia: 

a) Proposta da, Diretoria para 
aumento do Capital • conse- 
quente alteração Estatutária. 

b) Eventuais assuntos de in- 
teresse Geral.. 

Pôrto Quebracho, 1 Q de Se- 
tembro de 1966 . 
Rodrigo Eugénio Soares d 
Gouvêa — Diretor Secretário 
C .1151 — 1319 6>S - Cr$ 2.000 



a) Discussão e votação do 
Balanço Geral, Contas e 
Relatório da Diretoria e pa- 
recer do CoiSselho Fiscal, re- 
ferente ao exercício social en- 
cerrado em 30 de Junho de 
1966. 

b) Eleição de nov a Diretoria 
e novo Conselho Fiscal. 

c) Interesse Gerais. 

Os livros e documentos es- 
tão á disposição dos senhores 
acionistas, para os exames jul- 
gados necessários, ficando avi- 
sados os senhores proprietário» 
de ação ao Portador que deve- 
rão depositá-las na séde até 24 
horas antes da realização da 
Assembleia . 

Pôrto Quebracho, I o de Setem- 
bro de 1966. . 

Rodrigo Eugênio Soares de 
Gouvêa — Diretor Secretário 
C. 1150 — 13 9 66 — Cr-S 3 000 

DECLARAÇÃO 
Declaro para que produza os 
devidos e legais efeitos, que ex- 
traviei minha Carteira Nacional 
de Habilitação, expedida pela 
Delegacia de Transito de Piras- 
sununga, Estado de São Paulo. 

E para que possa habilitar-me 
ao requerimento da segunda via, 
faço a presente Declaração. 

Cuiabá, 15 de setembro de 
1 966. 

Durval Barzzano 
(Firma Reconhecida) 
C — 1 161 — 15:9166 — Cr$ 2.0M 

â—2 



RFSUMO DA REFORMA D^S 
ESTATUTOS DO GINÁSIO 
PAROQUIAL SÃO JOSÉ 

1 — O G^ásio Paroquial 
''São José". Lsm a finalidade 
educativa, beneficiente, cultu- 
ral e de assistência social, «á- 

• paro a juventude, especialmen- 
te a mais pobre e desamparada; 

2 — O Ginásio Paroquial 
"São José" é representado ofi- 
cialmente perante as reparti- 
ções públicas federais, estadu- 



QUEBRACHO — BRASIL S.A. 
Assemo/éi a Geral Ordinária 
FICAM convidados os senho- 
res acionistas desta saciedade 
a comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária que realizará 
no dia 26 de Setembro de 1966, 
ás 10 horas, na Séde Social, 
situada em Pôrto Quebracho, 
município de Pôrto Murtinho, 
neste Estado, para a seguinte 
Ortiem do dia: 



CÂMARA MTMi 1PAL 
DE CUIABÁ 

PORTARIA N. 29 68 
O Presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Cuiabá, , usando 
atribuições que lhe são confe- 
ridas por lei (artigo 29, item 
XXIV do Rígimcnto Inter- 
no) . , 
RESOLVE: 

REVOGAR os efeitos da Po - 
taria n. 26, cie 11 de abril :V. 
1 965, que, oriunda da RESO- 
LUÇÃO n. 315, desta Edilidade, 
devidamente aprovada, a e- 
signou o Sr. Edgar Curvo para 
responder pela Diretoria do Ex- 
pediente desta Câmara Muni- 
cipal, até ulterior deliberação 
Registrada, publicada, curn- 
pra-se . 

Câmara Municipal de Ctua- 
bá, em 14 de setembro de. 1 366 
Lourival Moreira da Silva 
1 Presidente 




1» DE SETEKT.UO BT 3S*Í 



PeCl SÂ5sUÍA SEGUNDA 

A ESTRADA, por intermédio 
do Hospital "Marechal Rondon 
i de Campo Grande, obnga-se a 
! prestar aos beneficiários cio 
_ > 12 dos es jp^MAT serviços hospitalares 
tatutos sociais, e das disposições ^ m discr i m i na dos: 

--ir» nelo Dre v a uínmontn í»Wi 



ASSOCIAÇÃO 
PROFISSIONAL DO 
COMÉRCIO VAREJISTA 
DE CARNES FRESCAS 
DE CUIABÁ' 

EDITAL DE CONVOÇÂO 



Nos termos do artigo 12 dos es 
tatutos sociais, e da. dwposiçoe: 
legais em vigor, ficam pelo pre 
sente convocados os associados 
no gôzo de seus direitos sócias 
para uma assembleia extraordi 
nária, a realizar;»* no dia 



a) — Aloiamento om insta- 
lações sanitárias adequadas, 
serviços de lavanderia e serven- 
tias gerais 



ílíwl b) - Alimentação inclusive 
de setembro de asj 20 no ^ 
na Praça Bispo L»om Jose, 



ras, no i iwjj» 

n. 15, a fim de deUoerarero so 
bre a seguinte ordeaq oo cia: 

a ) — conveniência de ser re* 
querido o reconhecimento da as- 
sociação como s a^itaxo: 

b) — assuntes g«rái*. 
Cukbá-Mt., 13 de setembro de 
19G3. 

Antonio Llis de Br.to 
Presidente 

C. 1154 — 13 9 6S — Cr* 2^ 



de enferma- 



C ) _ Serviços 

gem de rotina. _ 

d) __ Medicação prescrita pe- 
lo mf-dico do IPEMAT 

e) — Material consumido nas 
salas de operação e curativos. 

f) — Sangue e derivados. 

g) — Exames complementa- 
res de diagnóstico. 

h) — Sala de operação com 
atst i umental adeq uado . 

i) — Outros serviços cons- 
tantes das tabelas aprovadas 
pelo D. N. P. S. , 

Parágrafo único — Também 
twqjfppHTO DE PREVIDÊNCIA serão atendidos os beneficiários 
DO ES° DO DE MATO .que não necessitem de interna- 
GROSSO 



cão. para os serviços de radioic 



CONVÉNIO' n. 270, entre a |gia e de laboratório de analises 



Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil e o Instituto de Previ- 
dência do Estado de Mato 
Grosso, para prestação de ser- 
viços de Assistência Hospita- 
lar, Exames de Laboratório e 

Raios "X'. xT . 

Si Estrada de Ferro Nox oeste 
io Brasil, Unidade de Operação 
da Ití.ie FerxoTraria Federal S. 
A e neste ato representada pe- 
los Srs. Gen. do Ex. R-l Ramiro 
1 Gorreta Júnior e Eng. Joaquim 
Ayres da Silva, respectivamente 
Superintendente e Assistente 
Central Administrativo e o Ins- 
í tituto .de Previdência do Estado 
i de Mato Grosso — IPEMAT, 
1 neste ato representado pelo seu 
Presidente, Sr. Diomedes Rosa 
Pires, resolvem ajustar o pre- 
sente convénio para prestação 
de serviços de assistência hospi- 
talar, exames de laboratório e 
raios "X\ mediante as seguin- 
tes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
• No presente convénio a ES 
TRA DE FERRO NOROESTE 
DO BRASIL e o INSTITUTO 
i DE PREVIDÊNCIA 00 ESTA- 
| DO DE MATO GROSSO serão 



clínicas . 

CLAUSULA TERCEIRA 
O** beneficiários do IPEMaT 
serão atendidos mediante apre- 
sentação do atestado funcional 
cio servidor e da autorização ex- 
pedida em duas vias, pelo Medi- 
co Chefe do IPEMAT. em Cam- 
po Grande. 

CLÁUSULA QUARTA 
Uma vêz atendidos, cs bene- 
neficiários do IPEMAT assina- 
rão a respectiva autorização no 
local próprio, sob a expressão- 
'FUI ATENDIDO". 

CLÁUSULA QUINTA 
O IPEMAT pagará à ESTRA- 
DA os valores constante das ta- 
belas aprovadas pelo DNPS, 
mediante a apresentação de 
contas, onde serão discrimina- 
dos os serviços prestados, bem 
como os medicamentos ^ aplica- 
dos durante a internação. 
CLÁUSULA SEXTA 
As contas mencionadas na 
cláusula • õKor. serão apre- 
sentadas aU o último dia util 
de cada m% correspondendo 
ao serviço pies Lado no penodo 
de 21 do mês anterior a 20 do 
mês em que ocorrer a apresen- 



•taçao, e seião acompaijaa * 
dos Atestados Funcionais e c s 
Guias de Internação 
i CLÁUSULA SÉTIMA 
I O IPEMAT se obriga a efe- 
ito» o pagamento das contas 
iaoresentadas, após a necessária 
i verificação, até 30 dias conta- 
dos da data da apresentação 

CLÁUSULA OITAVA 
1 O pagamento será feito ao 
i Administrador do Hospital, por 
cheque bancário nominal em 
favor da "Estrada de Ferro No- 
roeste do Brasil". 

CLÁUSULA NONA 
Os beneficiários o.o Ii J EMAi 
que deseiarem apartamento ou 
condições especiais o e atendi- 
mento acertarão as diferenças 
de preço diretamente com o 

H0S, &SUIA DÉCIMA . . 

Poderá o presente convénio 
sejr modificai' o em qualquer 
época, bem como rescindido, ca- 
so asi conveniências das partes 
Convencionais assim o extjam 
mas as modificações constarão 
de têrmos aditivos devidamente 
assinados pelas partes contra- 
tantes e previamente submeg- 
Idcs à aprovação do Conselho 
Fiscal do IPEMAT. 

I * "cláusula decima 

i PRIMEIRA 
I O presente convénio vigorava 
fpor um ano. a parfií dei dese- 



tembro do cor 



no, 



referendum'' do Coi^ehiõ Fis- 
cal do IPEMAT, sendo auto- 
maticamente prorrogado, sem- 
pre por iguais peno: os clesae 
que não haia denu^-j por 
qualquer das partes ate 60 dias 
antes do respectivo vencimento. 

E, por assim estarem ms- 
tas e convencionadas, as partes 
t^s assmstm êste instrumento 
em 5 (cinco) vias, na presença 
das testemunhas abaixo assma- 

Bâiirú, 31 de agosto de 1 966. 
PELA ESTRADA: 
as) Gen. de Ex. R-l Ramiro 
Gorreta Júnior, 

Superintendente li- 
as) Eng° Joacuim Ayres 

da Siiva 
saís* Cent r al Administrativo 
FELO IPEMAT: • 
as) Dr. Diomedes Resa Pire» 

Presidente 
TESTEMUNHAS: 
as) Licínio Monteiro da Silva 
as) João Evangelista do 
| Nascimento — 1 Icau ? 




aa 



DO ESTADO DE 




Justiça 

MATO GROSSO 




S¥i*iEMa»TO ANEXO AO DIÁRIO OFICIAL 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TRIBUNAL PLENO 

Conclusão de acórdão lido e 
assinado em sessão realizada 
a 15.9.66. 

Conflito negativo de jurisdição 

n. 74 — Bela Vista 
Suscitaste — Dr . Juiz de Direi" 
to de Bela Vista 
Suscitado — Dr. Juiz de Direi- 
to da 3a. Vara de Campo Gran- 
de 

Relator — Exmo. Sr. Dr. Do- 
mingos Sávio Brandão Lima 

Acordam os Juízes do Tribu- 
nal de Justiça, em Sessão Ple- 
nária, na conformidade da ata 
do julgamento e das notas ta _ 

2uigráficas nexas, julgar proce" 
enie e conflito e competente o 
Doutor Juiz de Direito da Co- 
marca de Beí a VUta, de acordo 
com o parecer oral da Procura- 
doria Geral, unanimemente . 
Sem custas. 

Secretaria do Tribunal de 
Justiça, em Cuiabá, 15 de se- 
tembro de 1963. 

TbierrY Huguw.ey 
Secretário 



Revisor — Exmo. Sm. De». 
Cácio Corrêa Curve 

Sec-oraria d Tribunal de 
Justiça, em Cuiabá 15 da se- 
tembro de 1966. 
Tbicrry Hugueney: Secretário 



CARTÓRIO DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA 

TURMA CRIMINAL 

Conclusões de acórdãos assi- 
nados em sessão reaizada à 
14.0.966. 



TURMA CRIMINAL 
Julgamentos designados para 
a la. Sessão Ordinária da Tur- 
ma Criminal, de conformidade 

com criigo 82 § 1° do Regimen- 
to Interno do Tribunal: 
Apelação criminal n. 2508 — " 

Três Lagoas 
Apelante — Euclides de Castro 
Adv. Dr. Sylvio B. C. de Oli- 
veira . 

Ape'ad a — a Justiça Pública 
Rela;or — Exmo Snr. Dr. 
Domingos Sávio B. Lima 
Revisor — Exmo. Shr. De*. 
William Drosghic 



Apelação criminal n. 2511 — 

Campo Grande 
Apelante — o Dr. I o Promotor 
da Justiça 

Apelado — Clemente Pinto Pe- 
reira — Adv. Dr. PHnio Bar- 
bosa Martins. 

Relator — Exmo. Sr. _ Des. 
Leão Neto do Carmo 



Apelação criminal n . 2 499 — 
Capital 

Apelante — a Justiça Públic a 
Apelado — Bernardo Dias Rí" 
>eiro — Adv. Bernardo Dias 
Ribeiro 

Relator — Exmo. Sn.-. Dr , João 
da Cunha Cavalcanti 

Acordam os Juízes do Tribu- 
nal de Justiça, em iurm& crimi- 
nal, na conformidade da ata 
áo julgamento e das notas ta- 
quigráficas anexas, dar provi- 
mento à apelação interposta, 
para, reformando a decisão 
apelada, determinar que o réu 
seja submetido a nôvo julga- 
mento^ pelo Tribunal do Júri, 
de acordo com o parecei da 
Procuradoria Geral . Decisão 
unânime. Custas ex iege. 

Habeas corpus n. 2285 — 
Campo Grande 
Impetrante — Dr. Plínio Soa 
res Rocha 

Paciente — Joel Nascimento de 
Araujo . 

Relator — Exmo Snr. Dr. 
João da Cunha Ca/* canti 

Acoidam os Juízas do Tribu- 
nal de justiça, em turma cri- 
minal, na conformidade da 
ata do julgamento e das notas 
taquigráficas anexas, denegar 
a ordem impetrada, de acordo 
com o parecer d a Procuradoria 
ueral, unanimemente. Custas 
pelo impetrante. 

Habeas corpus n. 2289 — 
Corumbá 
Impetrante — Dr. Clóvis de 
Melo J 



Pae entes — Silvaram Batista • 
Tranrisca Batista Martinez 
Relator — Exmo. Snr. Dr. 
Leão Neto do Carmo 

Acordam os Juízes do Tribu- 
nal de Justiça, em turma crimi- 
nal, na conformidade da ata 
do julgamento das notas taqui- 
gráficas anexas, conceder a or- 
dem impetrada a favor de Sil- 
varino Batista e denegar a fa- 
vor de Francisca Batista Marti- 
nez, de acordo com o parecer da 
Procuradoria Geral, unanime- 
mente. Castas ex leg«. 

Recurso crimina! n . 880 — 
Capital 

Recorrente — a JJra. Promoto- 
ra d a Justiça Militar 
Recorridos — Sabino de S .uza 
e outros 

Relator — Exmo. Sr. Des. 
João Luis da Fonseca. 

Acordam os Juizes do Tribu- 
nal de Justiça,^ em turma crimi- 
nal, na conformidade da ata 
do julgamento e das notas ta- 
quigráficas anexas, rejeitar a 
preliminar de intempestividade 
do recurso, pelo voto de desem- 
pate da Presidência e no mérito 
dar provimento ao recurso para 
determinar que os réus se iam 
devidamente processados de 
acordo com o parecer da Pro- 
curadoria Geral. Custas ex le- 
ge . 



Recurso criminal n. 877 — 
Coxim 

Recorrente — o Juiz ex oí íicio 
Recorrido — João Bernardo — 
Adv. João Leite Schimidt 
Relator — Exmo. Sr. Des. 
Leão Neto do Carmo 

Acordam os Juízes do Tribu- 
nal de Justiça, em turma crimi- 
na! na conformidade d a ata do 
ju/gamento e das notas taqui- 
gráficas anexas, negar provi- 
mento ao recurso de ofício pa- 
ra manter a decifro lecornda, 
unanimemente, de acordo com 
o parecer da Procuradoria Ge- 
ral. Custas ex lége. 

Apelação criminal n 2 503 — 

Aquidauar; a 
Apelante — a Justiça Púbiisa 



Apelado — Waldemar Carva- 
lho Fialho — Adv. Almir de 
Oliveira Moura 

Relator — Exmo. Snr. Des. 
Leão Neto do Carmo . 

Acordam os Juizes do Inbu 
nal de Justiça, em turm a crimi- 
nal, na conformidade da ata do 
julgamento e das notas taqui- 
gráficas anexas, acolher a P re " 
liminar da Procuradoria Geral 
de não conhecimento das nuli 
dades arguidas peio Assistente 
do M.P. e no mérito, dar pro- 
vimento à apelação, para re 
formando a decisão apelada, 
determinar que o léu seja sub- 
metido a nôvo julgamento. De- 
cisão tomada pelo voto de de- 
sempate da Presidência e contra 
o parecer da Procuradoria Ge- 
ral. Cusias ex lege . 
[Maria d e Lourdeò Guimarães 
Escrivã 
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DIÁRIO OFICIAL 



DAUBIAN 



JUÍZO DE DIREITO DA 
VARA 



PRIMJEIRA 1 



EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO 
QUARTO OFICIO 



EMANUEL RIBEIRO 

DIRETOR 

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 93 i 
CAIXA POSTAL, 80 - TELEFONE: 2955 
CUIABÁ — MATO GROSSO 



Juiz: Dr. Domingos Sávio Branãão Lima 
Tabeliã: Rita G. M. Pereira da Silva 
jEscr. Juram.: Pedro Arnaldo da Veiga 
gg J Ação Executiva n 



Conclusões de acórdãos lidos 
' e assinados em sessão realizada 
a 19 de setembro de 1966: 

TURMA CÍVEL 

; Apelação eivei n. 4.744 — 
, Aquidauana > 

i Apelante — ò Juiz ex officio 
(Apelados — Antônio Francisco 
ide Queiroz e Antónia Pedrosa 
de Queiroz. 

! Relator — Exmo. Snr. Des. 
ÍLeão Neto do Carmo 

Acordam os Juizes do 1*1? 
bunal de Justiça, em Tuima 
I Cível, na conformidade d a ata 
do julgamento e das notas ta" 
qnigráíicas anexas, negar provi- 
mento ao recurso oficial para 
manter a decisão recorrida de 
acordo com o parecer da Procu" 
radoria Geral, unanimemente . 
Custas ex lege. 

Agravo de instrumento n. 1392 

Aquidauana 
Agravante — o Ministério Pú 
blico 

Agravada — Zenaide Figueire- 
do dos Reis (Dr. Leonardo Nu" 
nes da Cunha) 

Relator — Exmo. Sr, Dr. Do" 
I niingos Sávio Brandão Lima 
Acordam os Juizes do Tribu 
nal de Justiça, em Turma Cí" 
I vel, na conformidade da ata 
' do julgamento e das notas ta~ 
i quigráficas anexas, não conhe- 
' cer do recurso por incabível na 
■ espécie, de acordo com o pa" 
j recer da Procuradoria Geral, 
• «eênimemente. Custas ex lege . 



Apelação eivei n . 4738 — 
Rela Vista 

Apelante — o Juiz ex ofticio 
Apelados — Antonio Gonçalves 
e Dirce íLeíis Gonçalves 
Relator — Exmo Snr. Dr. 
Domingos Sávio Brmuao Luna 
-ornara os Juizes do Iffpu 
..a' de Justçia, em Turma Cível, 
negar provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida 
de acordo com o parecer da 
Procuradoria Geral, unanime- 
mente. Custas ex lege, 



2S-65 

Aut:r: Douglas Bastos. Jorge (Dr. Mil- 
ton P Barros — Clóvis Mello) 
Réu: Almir Furtado' (Er. Hilton M. 
Araujo) 

RESUMO DE SENTENÇA 

Por tais motivos Julgo precedente a 
ação e condeno Almir Furtado ao pa- 
gimento de Cr.$ 5. 522. 742, : honorários 
advocatícios que arbitro Cr.$ 1.104. 000 
juros de mora a partir de 12 de janei • 
ro de 1986 custas processuais e conse- 
quentemente subsistentè a penhora d* 
fls. 18, publicada nesta audiência (as) 
Domingos Sávio Brandão Lima 



Ação Ordinária de Cobrança 
Autor: Moinho Graciosa S. A. 
Benedito S. Silva Freire) 
Réu: Francisco Sena Barbosa 



(Dr. 



Apelação cível n. 
Coxim 



4720 



Ação Executiva 
L-tov: LÚcina Prado de Aibuquerqus 
(íc, . Arcílio P. Barres) 
Hiu: Dário Crispim da Silva e s. mu- 
ih3t (Dr. José F. da Cruz.) 

j euvido o réu em três dias. Em 

0.9.06 (as) Domingos Sávio Brandão 
Lima. 



Apelante 
Apelados 

Pinheiro e Esmeralda Andrade 

Pinheiro. „ - _ 

Relator — Exmo. Snr. Doutor 
Jomingos Sávio Brandão Lima 



Ação Executiva 

A tor- Bartco da Lavoura de Minas Ge- 
rai; S. A. (Dr. Emanuel P. Silva Pri- 
mo) 



o Juiz ex officio 

Jaime Rodrigues |Ré y. Maurício Arthur de Jesus 



Acordam os . Juize» do l«hu _ 
nal de Justiça, em Tu-ma Cível, 
negar provimento ao recurso 
par a manter a decisão recorri- 
da, de acordo com o parecer 
da Procuradoria Geral, unani- 
memente. Custas ex lege. 

Apelação eivei n. 4691 — 
Dourados 

Apelante — o Juiz ex officio 
Apelados — Edmundo Linatho 
Ribeiro e Herotides Billerbeck 
Ribeiro . 

Relator — Exmo. Snr. Des. 
Flávio Varejão Congro 

Acordam os Juizes do Tribu- 
nal de Justiça, em- Turma Cível, 
negar provimento ao recurso pa- 
ra manter a decisão recorrida, 
de acordo com o parecer da 
Procuradoria Geral, unanime- 
mente. Custas ex lege 



O Banco da Lavoura de Minas Gerais 
S.A. intentou esta executiva e desde 
20 de janeiro de 1961 hão pagou as cus- 
tas de Cf.$ 1.213: Julgo prescrita a 
ação e condeno o mesmo Banco da La- 
voura de Minas Gerais S. A. a pagar 
Cr.$ 1.219 em três dias, seb pena de 
cobrança executiva, com os acréscimos 
legais. P. I. Arquive-se Em 9.9.66 (as) 
Domingos Sávio Brandão Lima 

Embargos 

Embargante: Banco da Lavoura de Mi- 
nas Gerais S.A. (Dr. Wilton Caetano 
de Souza) . . 

Embargado: Ermete Ricci Comercio. 
Iríd. e Repres. Ltda. (Dr. Milton A. 
P. Barros) 

Vistos, etc. — Declaro desertos os 
presentes embargos, por falta de paga- 
mento de custas e condeno o outorgan- 
te Banco da Lavoura de Minas Gerais 
S.A. ao pagamento das custas de Cr.$ 
4.108 que, se não for pagos em dez 'dias, 
serão cobrados executivamente comos 
acréscimos legais. Publique-se, Intime- 
;se, arquive-se. Em 9?9.66 (as) Domin- 
! gos Sávio Brandão Lima 

Ir'eréito Proibitório I 
Autor: Lirtel Monteiro da Silva (Dr. 
Paivarlor P. Barros) 

Ré ■•: Ant-nin Luiz de Moraes, João Ce- 
cílio de Moraes, Sebastião Zacarias d* 
Mrrr.es e Deodato Calisto de Moraes 
(Er. Gervásio Leite) 

i Pr césso que se encontra " descansan- 
do' desde 09 de abril de 1962. Diants 



ido desinterêsse comprovado; arquive-se 
Clorinda Vieira de Maio© Publique-se e intiine-se Em 9.9.69 (SS) 
Escrivã isõraingoa Sâvio Brandão Lima 





Ho -Estado de Mato Grosso 

REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. 



ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNADOR FEDRO PEDROSSIAN 



ANO LXXVI 



CUIABÁ, - QUARTA -FEIRA, 14 DE SETEMBRO DE 1966 



N. 14.804 



Serviço de Relaçôss Públicas 

Noticiário das Atividadcs Governamentais 



CASAS 



POPULARES PARA CUIABÁ 
SAEM JA 



Segundo comunicação feita pelo Dr. 
Luiz Portela, Diretor Presidente da 
Companhia Habitacional de Mato 
Grosso, que se encontra na Guanabara, 

o Banco Nacional de Habitação, agente 
financiador, já aprovou a concorrência 
aberta para construção de 365 casas 
populares em Cuiabá. 

Dessa forma, será assinado, dentro 
de poucos dias, o contrato com a firma 
vencedora, que poderá, asim, iniciaras 
obras de construção. 

A firma empreiteira é a Fenan •- 
Engenharia e Construções Ltda. — de 
Kão Paulo e o prêço proposto para 
constuir as 365 casas de Cuiabá foi de 
Cr$ 937. 000. COO. 



QUINHENTOS E CINO TT TMTA MILHÕES 
PARA CORUMBÁ 

O Economista Luiz Ferraz da Rocha, 
Diretcr Financeiro da COHAB-Mt. , que 
nos- prestou aqueles esclarecimentos, 
adiíntou mais que o Dr. Luiz Portela 
assinou, ontem, no Banco Nacional de 
Habitação, um novo convénio, mediante 
o oual foram destinados quinhentos e 
cinquenta milhões de cruzeiros para 
construção de moradias populares em 
Corumbá. 

— "Com essa providência, disse o Di- 
retcr Financeiro da Companhia Habi- 
tacional de Mato Grosso, dentro de 
poucos dias poderá ser aberta nova 
co?iccrrência pública, desta vez para 
o" ras ra cidade de Corumbá. 



INDUSTRIA PARA AQUIDAUANA 

Por ocasião da transferência do Go- 
verno do Estado para Aquidauana. o 
Prefeito daquele Município, Dr. Fernan- 
do Luiz Alvas Ribeiro solicitou o cola- 
boraçã'' do Poder Estadual no sentido 
de atendimento a uma série de rei- 
vindicaçõe'; concernentes ao desenvol- 
vimento industrial do sudoeste, entre 
as quais destacam -se a Instalação de 
um cortume, realização de análises do 
solo e pesquisas de incidência de eal- 
cáreo . 

Atendendo as justas pretensões do 
Sr. Fernando Luiz Alves Ribeiro, fei- 
tas em nome do povo de Aquidauana, o 
Governador Pedro Pedrossian determi- 
nou ao Secretário de Indústria e Co- 
mércio as providências necessárias, 
tendo êste designado já dois técnicos, 
um engenheiro químico e um econo- 
mista, para assessorar as classes pro- 
dutoras daquele município no estudo 
da viabilidade económica dos empreen- 
dimentos que os aquidauanenses se 
propõem encetar. 

Os dois especialistas da Secretaria de 
Indústria e Comércio seguirão sábado, 
dia 17, com destino àquela cidade su- 
lina. 



Ate fc Poder Win 

PORTARIA N. 233 66 
O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO, 



EXPEDIENTE DO PODER EXECUTIVO 

Diáriamente, com exceção do sábado — Das 12 às 18 horas 
As audiências 'da Exmo. Sr . Dr. Governador do Estado, serão 
solicitadas prèvianente e atendidas entre 15 e 17 horas. 

l Das 8 às 11 hora» 9 Governo reserva para o expediente inter' 
■•o, sem atendimento às partes. 



no uso de suas legais atribui" 
ções, resolve designar o Dr. 
PAULO DE ALMEIDA FA- 
GUNDES, Secretário d a Fa- 
zenda para responder pela pas- 
ta da _ Agricultura, durante a 
ausência do respectivo titular. 

Registrada e Publicada, 

Cumpra-se . 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 13 de setembro ás 195o. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Governador do Estado ! 

PORTARIA N, 23466 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO, 
no uso de suas legais atribui- 
ções resolve designar os Drs. 
POPERTO AUGUSTO FER- 
REIRA DE BARROS GAL- 
VÃO, PAULO DE ALMEIDA 
FAGUNDES e AGRIPINO BO- 
NILHA FILHO, respectivamen- 
te Secretários de Governos e 
Coordenação Económica, Fa- 
zenda e Indústria e Comércio, 
para, sob a Presidência do pri- 
meiro, e em nome do Governo, 
manter entendimentos com a 
Embaixada da Rumânia, para 
tratar de financiamento ao Es- 
tado de Mato Grosso. 

Registrada e Publicada, 

Cumpra-se . 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 13 de setembro de 196»3. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Governador do Fitado 



SECRETARIA DA VIAÇÃO 
£ OBRAS PÚBLICAS 

PORTARIA N» 3 

O Secretário de Estado da Vk.çâo • 
Obra - ?r Sica*, sa va» 4* auaa legai» 



D*. PEDRO MD 
DR 
DR 



DR 



^JÇiO ESTADUAL 

„ _ Governador Am Estado 
Utimm Dl CAUTOS PÓVOAS — VIM G«T«rn»éor 4» 
FRANCISCO UAL 91 O.TJMROE — Soantário *• Interior 

• Jastifa 

PAULO DE ALMEIDA FAGUNDES — Secretário de Fazenda 
AFONSO NOOCTOIA SIMÕES CORRÊA - Seeretárie da 

Agricultara 

CLÓVIS PITALTJGA DE MOURA — 8eeretárie de Saúde 
AGRIPINO BONILHA FILHO — Seeretário de Indústria 

• Comercie 

WILSON RODRIGUES — Seeretário de Educação e Cultura 
MAJOR AVIADOR ADONE COLLACO SOTTOVIA - Seeretário de 

Segurança Pública 

SARKIS TCHARGHJIAN — Secretário de Viação e Obras 

Públicas 

ROBERTO A. W. RE BARROS GALVÃO — Seeretário de 

— Governo e Coordenação Eeonônuca 
JOÃO ARINOS — Chefe da Casa Civil 
DELPHINO MATTOS — Sub-Chefe da Casa Civil 
WALDIR DOS SANTOS PEREIRA — Chefe &i ^dbinete 

Casa Civil 

RUBENS M. TEIXEIRA DE SOUZA - Secretário Particular do 

Governador 

SR. VICTOR EUGÊNIO — Assessor de Imprensa e Relações Públicas 
CEL. JOSÉ WALBRAN JUCA — CT»»'e da Casa Militar 
MAJOR JOSÉ PEREIRA DINIZ — Sub-Chefe da Casa Militar 
TENENTE ATAÍDE SOUZA LOPES — Ajudante de Ordens 



mário, Cl. M, do Grupo Escolar Baiz» 
. Bandeira, de Coxlpó da.Rítote. cl» 
'pio desta Capitel (30) 'trinta dias de ii. 
Icênca de acordo com o artigo 101. d» 

Lei 1838 de 28.10.61, a partir de 

11.6.66, em prorrogação, coníorme des- 
pacho eaarado no processo n 

C45-4735-66, do Departamento de Edu- 
cação e Cultura. 



DR 



DR 



DR. 

DR. 

SR. 
SR. 

SR. 

DR. 



dal 



atribuições, resolve conceder a RENA- 
TO SATURNINO DE MELLO, Dese- 
nhista Classe M, do Departamento de 
Obras Públicas, 2 <dd») de li- 

cença especial de acordo com o artigo 
120 da lei 1694 de 28 de outoítaro de 1OT1 
• partir do dia I o de agosto. 

Secretaria de Viação e Obras FúWl- 
eas. em Cuiabá, 12 de «atoraja» de 1»«. 

Eng. SARKI8 TCHARGHJiAN 
Secretário de Viação e Obras SubHcas 



SECRETARIA DA 
AGRICULTURA 

PORTARIA N° 39/6ft 

O Secretário de Estado da Agricultu- 
ra, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE : 

DESIGNAR o Engenheiro Agrónomo 
JOÃO BATISTA VILELA, para proce- 
der a medição e demarcação do lote de 
terras pertencentes ao S.P.í denomi- 
nado "TEREZA CRISTINA", situado 
nos municípios de Rondonópolis e Ja- 
Iciára. 

Registrada e publicada, cumpra-se. 
. Secretaria da Agricultura em Cuiabá 
18 de setembro de 1966. . 
I Afonso Nogueira Simoes Correa 
Secretário de Agricultura 



CREUZA RIBEIRO DE ALMEIDA, Pro- 
fessor Primário, Cl. PF2, das. Escolas 
Reunidas de Santa Claudine, municí- 
pio de Santo Antonio de Leverger (lo) 
ouinre dias de licênça de acordo com o 
«tiao 101, de Lei 1638 de 28.10.61. a 
partir de 29.7.68, conforme despacho 
exarado no processo n. 6060-4701 -6C, 
do Departamento de Educação e Cultu- 
ra. 

1066- 66 — RESOLVE conceder a .. 
NEUZA DE CAMPOB ESPINDOLA, Pro- 
fessor Primário, Cl. "K', do Grupo Es- 
colar "Guia Lopes", da cidade de Cam- 
po Grande (4) quatro mêses de licen- 
ça de acordo com o artigo 120, da Lei 
1638 de 28.10.61, a partir de 1°.8. 66, con- 
forme despacho exarado no processo 
n. 647-4673-66, do Departamento de E- 
ducação e Cultura. 

1067- 66 — RESOLVE conceder a ... 
DARCY CAMPOS BORRALHO, Profes- 
sor Primário, Cl. PF2. do Grupo Esco- 
lar "Maria Elisa Bocaiuva Corrêa da 
Costa", desta Capital (90) noventa dias 
de licênça de acordo com o artigo 111, 
da Lei 1638 de 28.10.81, a partir de ... 
I o . 8. 66, conforme despacho exarado no 
processo 943.4403.66, do Departamento 
de Educação e Cultura. 



1070- 66 — RESOLVE conceder a E. 
DITE RODRIGUES DA SILVA, Profes. 
sor Primário, Cl. PF2, do Grupo Esco- 
lar Pedro Gaídés, da cidade de Várzea 
Grande (90) dias de licênça de acordo 
com o artigo 111, a Lei 1638 de 28.10.61, 
a partir de 3.8.66, conforme despacho 
exarado no processo n. 4340-4'm-66, 
do Departamento de Educação e Cultu- 
ra. 

1071- 66 — RESOLVE conceder a E- 
LIZABETH DE FREITAS MAGALHÃES 
Professor Primário, Cl. "K", do Grupo 
Escolar "Bel. Júlio Muller", da cidade 
de Guiratinga (60) sessenta dias de li- 
cênça de acordo com o artigo 110, da 

Lei 1638 de 28.10.61, a partir de 

1°.8.66, coníorme despacho exarado no 
processo n. 3012-4643-66, do departa- 
mento de Educação e Cultura. 

i 1072-66 — RESOLVE conceder a MAR- 
LUCE OLIVEIRA CARVALHO, Profes. 
ser Primário, Cl. PF2, da Escola Batis- 
ta de "Santo Amaro', da cidade de C. 
Grande (20) vinte dias de licênça de a- 
! côrdo com o artigo 110, da Lei 1638, d© 
23.10.G1, a pprtir de 8.8.66, conforme 

despacha exarado no processo n 

4344-4 r .JS -cg, do L apartamento de B- 
ducação e Cultura. 



1073-66 — RESOí VE conceder a MA- 
RIA DE JESUS ARAÚJO, Professor 
Primário, Cl. PF2, das Escolas Reuni- 
das "Waldomlro de Ctespcs", de-ta Ca. 
jktal <90) noventa d: ; 5,-; de ikêr.ça de a- 
côido c m o artigo 111. da Lei 1638 da 
28.10.61, a partv de 1°.B.66, confirma 

despacho exaradi m processo n 

1162-4738-66, do i apartamento de E- 
ducação e Cultura. 

Registrada, Publicada, Cumpra-se. j 
WILSON RODRIGUES i 
Secretário de Educação e Cultura j 

SECRETARIA DE 
GOVERNO E COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

PORTARIA N . 9 



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA 

PORTARIAS 
' DO DIA 8 DE SETEMBRO DE 1 966 

O Secretário de Educação e Cultura, 
; usando das atribuições que a lei lhe 
confere, 

1665-66 — SSSOLVB eoncedor A ... 



O Secretário de Governo e 
Coordenação Económica no uso 
de suas atribuições, resolve con- 
ceder ao Estatístico classe " r 

„ Leobina de Souza Miranda, • >0 
1068-66 — RESOLVE conceder a j 7*r ^"V* JT i r , v l 
lizabeth borges gomes, Profes- ! (vinte) dias de licença F^a ln 
sor Primário, Cl. "K", da Escola Prl- , tamento de saúde, de acorao 
mária D. José Antonio dos Reis, desta ' com laudo médico apresenta" 
Capital (20) vinte dias de licênça de a- , n «rtir de 17.8 1 966. 
côrdo com o artigo 101, da Lei 1638 de tío > » paw oei^o.i aw 
28.10.61, a partir de 3.8.66, conforme Secretaria de Governo e L-oor^ 

despacho exarado no processo n denação Económica, em Cuia 

4161-4411-66, do Departamento de E- 12 de setembro de 1966 . 

ducação e cultura. ^ R oberto Augusto Fer* 



1069-66 — RESOLVE conceder a Ml- 
RACY FONSECA VAZ, Professor Pd- 



reira de Barros /Galvão 
Secretário 



r 



da 



mensões de 2,00x3, OOm, com dizeres que 
serio fornecidos por és te Departa- 



11°) O Contratante assumirá total 
respo n sa bil i d ade pelas obras que exe- 
cutar e após a entrega da obra ao trá- 
fego, pelo seu comportamento estático 
que deverá obedecer às normas brasi- 
leiras em vlgôr. 

IV — PAGAMENTO 
I o ) Mediante requerimento rdensal- 
mente apresentado ao Departamento 
pelo Contratante, serão feitas pelo De- 
partamento com a assistência do Con- 
tratante, as medições parciais dos ser- 
viços executados. O pagamento será 
efetuado em moeda corrente com 30 
(trinta) dias de prazo a partir da data 
da medição. 

2 o ) Entende-se por data da medição 
aquela em que o Contratante visar as 
folhas correspondentes, não devendo 
exceder de 15 (quinze) dias a partir da 
data da entrega do requerimento. 

3 o ) Em cada pagamento será feito 
um desconto de 2% (dois por cento) a 
título de reforço de caução, que será 
restituído após o recebimento definiti- 
vo das obras; 

4 o ) Em caso de contestação do resul- 
tado da medição, o Departamento pa- 
gará ao Contratante a Importância 
correspondente a essa medição, sendo 
a diferença objéto da contestação veri- 
ficada e acertada na medição seguinte. 

S») As folhas de medição serão exi- 
bidas ao contratante, que as visará, e 
no caso de divergência declarará por j 
escrito nas mesmas, pormenorizada- ! 
mente as razões ou objeto da contes- 
tação. 

6°) Os materiais básicos depositados 
èm canteiro serão Incluídos em medi- 
ção conforme o seguinte critério e con- 
dições: 

a) ferro 37CA, aço 50CAT e aço 
140-160CA, na base de 50% (cincoenta 
por cento) do preço unitário contra- 
tual correspondente ao seu forneci- 
mento e colocação; 

b) cimento, pelo valôr constante na 
nota fiscal mais o valôr do transporte. 

c) madeira, pelo valôr das notas fis- 
cais ou recibos, mais o valôr do trans- 
porte. 



ção inicial será restituída logo após o 
julgamento da Concorrência, mediante 
requerimento. 

3°) Concluídas as obras, procederá o 
Departamento dentro do prazo de 30 
(trinta) dias seguintes ao da entrega 
da comunicação que por escrito nêsse 
sentido lhe fizer o Contratante, a um 
exame minucioso afim de a receber 
provlsòriamente. 

4°) Após êsse recebimento, que será 
retificado mediante termo, ficarão as 
óbras em observação pelo prazo de 3 
(dois) meses, durante os quais fica o 
Contratante obrigado a fazer à sua 
custa as substituições e reparações re- 
clamadas em consequência de vícios de 
construção por ventura existentes. 

5°) Findo êsse último prazo e dentro 
de 5 (cinco) dias seguintes, procederá 
o Departamento ao exame para o re- 
cebimento definitivo das obras, o qual 
também será ratificado mediante têr- 
mo. 

6 o ) Após o recebimento provisório o 
Contratante poderá levantar o saldo da 
caução de observância do contrato 
(caução inicial de três por cento) è 
após o recebimento definitivo, o saldo 
da caução de bôa execução (restante 
das cauções forem descontadas de 
cada pagamento), mediante requeri- 
mento, não ficando entretanto, em 
qualquer caso, isento da responsabili- 
dade prevista no artigo 1 245 do Código 
Civil. 




d) os valores assim pagos serão des- 
contados nas medições de serviços con- 
cluídos; 

e) Os materiais pagos em canteiro 
não poderão ser utilizados senão na 
própria obra e para todos os efeitos le- 
gais pertencerão ao Estado, ficando sua 
guarda sob inteira responsabilidade da 
empreiteira que responsabllizar-se-á in- 
clusive pela sua conservação e abrigo. 

f ) Na medição final será feito o des- 
conto da totalidade dos pagamentos 
efetuados a título de "material em 
canteiro", voltando à empreiteira a 
posse e propriedade de toda sobra de 
material, podendo dispor da mesma à 
sua vontade. 

V — CAUÇÃO 

1°) O proponente cuja propósta fôr 
escolhida, deverá dentro do prazo de 5 
(cinco) dias, contados do convite que 
receber nêsse sentido, do Departamen- 
to, elevar pcira 3% (três) por cento) do 
valôr do contrato a caução inicial, pa- 
ra garantir a assinatura do mesmo, fi- 
cando sujeito a perda da mesma caso 
nao o faça; o valôr total da caução 
deverá ser em <?*nhelro ou em títulos 
«*9d'iais eu Ff 'erais . 

V) às» demais concorrentes, a caa- 



VI — MULTAS 
I o ) Se o Contratante não iniciar as 
obras dentro de 5 (cinco) dias a con- 
tar da data da ordem de Início de ser- 
viço, pagará por dia de atrazo multas 
de Cr$ 30.000 (trinta mil cruzeiros) até 
o máximo de \5 (quinze) dias, findo os 
quais, sem que as obras tenham sido 
iniciadas, considerar-se-â rescindido o 
contrato, salvo motivo de fôrça maior 
plenamente justificado, a juízo da Se- 
cretaria. 

2 o ) Pelas interrupções, superiores a 5 
(cinco) dias que se verificarem no an- 
damento das obras, ficará o Contra- 
tante sujeito a multas de Cr$ 30.000 
(trinta mH cruzeiros) por dia salvo mo- 
tivo de fôrça maior, plenamente justi- 
ficado. 

3 o ) Pelo atrazo na conclusão das 
obras, pagará o Contratante a multa 
de Cr$ 60.000 (sessenta mil cruzeiros) 
por dia de atrazo. 

4 o ) Pelo não cumprimento de quais- 
quer das cláasulas do contrato, com 
excessão das referentes aos prazos cujas 
sanções são as já estabelecidas, ficará 
o Contratante sujeito a multa de Cr$. 
300.000 (trezentos mil cruzeiros) e o 
dôbro na reincidência. 

5 o ) As importâncias correspon dentes 
às multas que forem Impostas ao Con- 
tratante, serão por êste recolhidos ao 
Tesouro do Estado. Caso não se verifi- 
que tal recolhimento, as medições que 
se seguirem a essa imposição, não se- 
rão encaminhadas para pagamento. 

Em casos especiais, nos quais não 
haja mais pagamentos a fazer, serão 
elas deduzidas da caução contratual. 
VH — ABERTURA DAS PROPOSTAS 
1°) A abevlura das propóstas será 
feita no dia 30 de setembro de 1 966 às 
16 horas, na sala do Sr. Diretor do De- 
partamento de Estradas de Rodagem na 
presença do mesmo Diretor e de fun- 
cionários por êle designados, lavrando- 
! se de tudo uma ata minuciosa, 
i*) Os concorrentes que rompente 



rem serão convidados a rubricar »m o 
Sr. Diretor das propóstas um das ou- 
tros e assinar a ata. 

8») Ficam sem direito de apresentar í 
qualquer reclamação ou recurso tanto i 
os que nao comparecerem, como os qua- 
presentes, se recusarem a essas provi- 
dências. 

4°) Não serão tomadas as considera- 
ções propostas que contenham condi- 
ções que estejam em desacôrdo com 
este Edital ou aquelas que apesar de 
terem satisfeito os requisitos exigidos 
no envelope primeiro, venha ser verifi- 
cado, e comprovado péla Secretaria 
nao terem condições técnicas ou finan- 
ceiras capazes de executar os serviços 
5») Tôda e qualquer, reclamação de- 
verá constar obrigatòriamente da ata 
ficando sem direito de fazê-lo poste- 
riormente, ou de apresentar recurso 
contra o proogsso de abertura de que 
cogita a presente cláusula, tanto os 
cóneorrentes que não comparecerem 
como os que presentes não consigna- 
rem, na ata, os seus protestos ou se 
recusarem a fazer as rubricas de inicio 
referidas. 

V — CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 
I o ) As propóstas ser 5 - - ^'.'adaspelo 
Departamento de Estr- Rodagem 
e submetidas a julgamento superior! 
cuja decisão se- dará dentro de 20 (vin- 
te) dias após a abertura das propostas. 

2°) No julgamento das propóstas se- 
rão apreciados: 
á) a idoneidade técnica e financeira 
dos proponentes e seus responsá- 
veis; 

b) a qualidade e o acabamento das 
obras e serviços executados ou em 
execução pelas proponentes no K. 
de M.T. ou fora dêle; 

•) a dellgência e capacidade técm a 
por ambos revelada em serviços 
anteriores, executados ou em exe- 
cução para o Estado de Mato 
Grosso ou para qualquer outra c>n- 
tldad° pública ou particular. 
Cl A comissão julgadora reserva-se o 
direito de vistoriar as obras já exe- 
cutadas ou em execução por qual- 
quer das proponentes assim co- 
mo desclassificar toda firma que 
era qualquer ocasião tenha sido 
obrigada a fazer às suas expensas 
correções, reparos ou reforços de 
monta em obras ou serviços por 
èla executados, ou que tenha tido 
obras ou serviços embargados por 
motiyo de má execução, imperícia, 
negligência ou dolo a juíso exclu- 
sivo da Comissão julgadora no- 
meada pelo Sr. Secretário de Via- 
ção e Obras Públicas; 

d) as vantagens advenientes ao Te- 
souro Estadual em virtude de ou- 
tras condições propostas; 

e) os cuidados observados, em servi - 
ço anteriores quanto à mão de 
obra e materiais empregados; 

f) o orçamento total da obra. 

3 o ) S lícito, aos concorrentes se reti- 
rarem da Concorrência, levantamento 
da importância das respectivas cau- 
flpes, se a escolha dentre as propostas 
nSp estiver ultimada 60 (sessenta) dias 
após a cerimónia de sua abertura. 

4 o ) A Secretaria reserva-se o direito j 
de: 

a) aceitar a propósta qus lhe pare- f 
cer mais vantajosa; ' 
») rejeitar quaisquer propostas, ea * 



w agora e 



»iíe;p ©ri aiafc í 
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c) anular esta concorrência; I 

d) rejeitar as propostas que contiy*- 
I rem emendas ou borrões em lu- 
' gares essenciais ou que oferecerem 

condições havidas, comp substlu- 
'. , cias escritas à margem ou fôra do 

seu corpo; 

c) rejeitar as propostas que aontwe- 
I rem preços e prazos que a evidên- 
cia demonstrarem a impossibili- 
dade de sua execução; 
5«>) Em qualquer caso, porem, nfto 
caberá aos concorrentes direitos a qual- 
auer indenização ou reclamação. 
IX - RESCISÃO DO CONTRATO 

jo o contrato que fôr íirmado, náo 

poderá ser transferido no todo ou em 
parte, sem ordem expressa da Secreta- 
ria, sob pena de ser o mesmo rescin- 
dido, automaticamente 



Técnico sobre as suas con- 
dições atuais e eventuais 

a) con«eto S 'com 400 kg de cimento 
no» metro cúbico, inclusive for- 
mas . . 5 m3 

b) íerro 37 - CA, fornecimento e 

colocação , 3 . 00 / g 

C) X C a^" 5 °' ÍO ^o\g 

d) aço duro 140-160 CA, inclusivo 
molas, bainhas metálicas, anco- 
ragens e protensSo 500 Kg 

e) perfurações na estrutura de con- 
creto, com brocas de vidia ou 
diamante, para passagem de ca- 
bos para protensão, por hora .de 
trabalho do equipamento 30 ns 

OBSERVAÇÕES 
I _ Fica a empreiteira com a res- 



: tematicamente. ; A ^.«^.r "Víí+ptrral de estabelecer 

a) A cessão de parte essencial dos Ponsabilidade integrai de^ q 

serviços ou da mao^d* * obra sub-ern- as W^* 8 ^ c previsto no íte m 2 aci- 
ma corrigindo, ampliando ou modifi- 
fand^s dimensões ou o próprio com- 
portamento estático dos .tachos dani- 
ficados apresentando circunstanciada 
iustificacão atravez de memorial. 
3 II - Nos serviços de recuperação das 
partes danificadas (item 3) estão in- 
cluídos todos os fornecimentos de ma- 
ter ais e mão de obra assim como os 
ífabafhos^essôrios de escoramento 
"macaoueio" da estrutura, etc, para a 
pSetto e integral finalização dos ser- 
viços ali previstos. - 
Cuiabá. 6 de setembro de 1 966 . 
Eng TAJTHERO LOPES 
DIRETOR do DER-MT ^ ^ 



SCJL v i^ua wu ******* — 

preiteiros será considerada como um 
desrespeito à exigência deste arago im- 
plicando na rescisão contratual auto- 
mática. , - ,i» 
2° — Conslderar-se-a resí >iaido de 
pleno direito o contrato, independen- 
temente de interpelação Judicial, salvo 
em motivo de fôrça maior plenamente 

justificado: .... 

a) se o contratante nao iniciar o ser- 
viço contratado dentro do prazo de 15 
(quinze) dias corridos depois de Se es- 
gotar o prazo de inicio; 

b) no caso de interrupção nos traba- 
lhos por mais de 15 (quinze) dias; 

3» — Constituirá Justa causa para a 
rescisão do contrato, lndependentemen- I 
te de oualquer interpelação judicial, a I 
reincidência em atrazos fase ao crono- 
grama. ' ' 

4° — A rescisão punitiva de um con- 
trato dará ao D. E R. o direito de abrir 
nova concorrência ou de simplesmente 
convidar o segundo colocado na con- 
corrência já efetuftdsi. para a assina- 
tura de novo contrato. 

50 _ a firma que tiver um cou trato 
rescindido punitivamente não poaerá 
mais particioar de concorrências pu- 
blicas nestft Secretaria. A mesma san- 
ção será aplicada a toda a firma que 
der motivo a rescisão punitiva mesmo 
que o Fstado não o faca por razões de 
situação de fato ou aualquer outro mo- 
tivo de seu interesse. 
X REAJUSTAMENTO DE PR&ÇOS 

l» — Fica facultado ao Contratado 
pleitear reajustamento dos preços eon- 
tratuals, observadas as disposições vi- 



Orçamentários de mil novecen- 
tos e sessenta e cinco e dos re- 
cursos de mil novecentos e ses- 
senta e seis do Departamento 
Nacional de Educação, creaila- 
( á ao Estado de Maio Grosso a 
importância de Cr$ 712.000.000, 
(setecentos e doze milhões de 
cruzeiros), destinados ao cus- 
teio de manutenção e expansão 
c io sistema de ensino primário 
de fronteiras, nos termos do 
Decreto n. 53 327, de 18 de de 
zem^ro de 1963. 
CLÁUSULA SEGUNDA: 

O Plano de Aplicação do* 
recursos de que trata este Lon 
vênio será elaborado pelo Uon 
selho Estadual de Educação e 
encaminhado ao Ministério da 
Educação e Cultura. 

Parágrafo I o - As refcrmu^ 
laçõe* d«» planos de aplica 
ção também deverão wjrenca 
minhada» «o Mimwtowo da Edu 
cação e Cultura . . 

Parágrafo 2 o - Ga*e *<> .Mi- 
nistério d a Educação o Cultura 
verificar se o PI*«£ <jf A^HS*" 
çâo preenche as exigênõias dês" 
te Convénio para *tfhcitar ao 
Estado a revisão do pj*"°» 
'quando est a »«J ia S,^|** <tl " 1 *' 

M1N.STÉR10.DE EDUCAÇÃO 

da na Cláusula Segunda «erá 
executado pela Secretaria de 
Educação e Cultura, cujo Wu- 
lar ficará respomável, perante 
o Ministério da Educação o Cul- 
tura , pelo seu fiel curoprimieir 
|to e pela observância das cláu- 
sulas deste Convôuw . 
CLAUSULA QUANTA: 

.Na «laboração do Plano do 
Aplicação doa recursos de que 
trata este Convénio, o Estado 
de Mato Grosso deverá co»«r 
derar, como critério eaaoncial, 
os índices de carência do si»* 
tema escolar da* Woa«dade* 



E CULTURA 

f Têrmo de Convénio Espe- 
cial que Celebram o GoVer 
1 no Federal e o Governo do 
, Estado de Mato Grosso 
I para Aplicação dos Recur' 
sos Federais destinados ao 
Ensino Primário de Fron- 
teiras . 

Aos cinco dias do mês de se- 
tembro de mil novecentos e 
i sessenta e seis, preaentes, no 
Gabinete do Ministro de Educa 
« Cultura, o respectivo tr 
Excelentíssimo Senhor 



vidamente aceitos . 
Viação e Obras Públicas. 
XI — FORO 
Para todas as questões suscitarias a» 
execução do contrato, nao resolvidas 
por via administrativa, o ÍÔro será o 
da Caoiíai do Estado. 

Quantidades de Serviços e f*^ 
Especificações 

1 Instíuacão do canteiro 

2 Projéto de recuperação das 
iiartes estruturais danifica- 
das (duas articulações) 

3 Recuperação das partes es- 



verba 



verba 



gentes. _ _ 

2» A Contratante que nao observar [çao 

o cronograma das obras ou prazos «s- ^kr, Excelentíssimo ^wiftor icma *™"VJE~^7 or 7 
«pulados em contrato não fará Çz í£JJV_ • REYMUNDO MONIZ fronteiriças e dar W«*f P™ n 
«nenhum reajustamento, salvo moti- ,Sj^ A ^o reorowmtando o 'tário à cohcll|afe> do obra. eaco 
yo de fôrça maior ou imprevistos, dj*- V* AKAUAU, rep " cs » n J?" ft « ij infejíSa 

pela Secretaria da C&vérno Federal o O Governo 
do Estado de Mato Gro sso re 
iresentado pelo Pr. Wilson Ko 



Irlgues, acordam, d« conformi 
dade eom oi têrmo* do píesen 
te Convênio> (estabelecer as 
oondiçôes para aplicação dos 
recursos federaíí destinados ao 
ensino primário d« fronteira». 
CLÁUSULA I — 
O Miílistério da Educação" e 



Recuperação das partes es- VJ mipjBierw " v 

truturais danificadas (duas ,Cul?uVa, a COnta dos 

articulações) verba -.ima^oi no Piau 



recursos 



Levantamento da situação 
feral da pe«*e • Carecer 



consignado» no Piano de Aplv 
l eacão do» »aldo» do» Recurso» 



lare» ali inkiada* à co«ta do 
quaisquer recursos oriundos do 
Ministério da Educação e Cul 
Oura . 

CLAUSULA QUINTA: 

O Plano do Ajglieaçâo dos re 
eurso» deverá ^Sjètivar: 

a) a escolariiaç.r -> da» crian' 
ças em idado do onsiao primário 
comum ; 

b) a criação de classes es- 
peciais para alfabetização e re- 
cuperação de crianças analfa- 
betas ou atrasadas nos estudos t 
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imprimindo um sentido da ori" 
entação para o trabalho econo- 
micamente produtivo; 

c) extensão de escolaridade 
a 5a. 6a. séries para educan" 
dos até 14 anos, incluindo ori' 
entação para o trabalho e a for- 
mação cívica. 
(CLAUSULA SEXTA: 

Os recursos a que se refere o 
resente Convénio serão apli" 
f sdos d» construção, amplia" 
retorma e recuperação de 
ifédios escolares, na aquisição 
ie equipamento e na manuten 
cão do sistema de ensino primá 
rio das fronteiras. 
CLÁUSULA SÉTIMA: 

Os recursos financeiros indi~ 
eadoa neste Convénio serão de- 
positados pelo Ministério da 
Educação e Cultura em três 
parcelas, respectivamente de 
' 40%, 40% e 20% em conta es~ 

Eecial na Agência do Banco do 
írasil S A , na Capital do Esta- 
do de Mato Grosso e nessa 
agência serão mantidos e movi- 
mentados pelo Secretário de 
Educação, exclusivamente pa- 
ra atender ao Plano de Aplica- 
ção, encaminhado ao Mini*' 

«.g-i - 

fumo . 

Parágrafo único — A libera 



divulgação dos têrmos deste 
Convénio e mencionar a coope- 
ração recebida da União _ sem- 
pre que houver referência a 
obras ou programas custeados, 
total ou parcialmente, com re- 
cursos federais. 
CLÁUSULA DÉCIMA: 

E' atribuição do Mini*t<> tt da 
Educação e Cultura it?'">ar 



do, para presidi-la, o que foi 
aprovado por unanimidade,' 
Ocupando a pres:' 'meia, o Dr., 
Afonso Nogueira Simões Corrêa 
convidou a Joselina Corrêa de 
Figueiredo para secretária e 
mandou que a mesma procedes- 
se à leitura do Edital de Con %~ 
cação, o que foi feito e é ao 
teôr seguinte: Companhia dei 



inspeção, inclusive contábil. i *r a Armazéns e Silos do Estado dej 
o fim de verificar a aplicação | Mato Grosso S|A — "CASE", 
dos recursos conferidos ao Es- 1 MAT" — EDITAL DE — Con", 
tado de Mato Grosso nos têr - j vocação de Assembleia Geral | 



mos deste Convénio, bem co- 
mo prestar assessoramento na 
elaboração e execução do Plano 
de Aplicação, quando este se 
fizer necessário. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRI 
MEIRA: 

O Não cumprimento, por 
parte do Estado de Mato Gros- 
so das obrigações decorrentes 
do presente Convénio^ impli- 
cará na suspensão imediata, in- 
clusive bloqueio dos recursos 
em depósito no Banco do Bra- 
sil e o não atendimento de exi- 
gências formuladas implicará 
em anulação do mesmo, e im- 
possibilidade de assinatura p&~ 
ilo Estado de quaisquer outros 
- 'convénios com o Ministério da 
cão dos recursos somente se Educação e Cultura . 
procederá após o encaminha" ? As: Raymundo Moniz Aragão 



mento do Plano de Aplicação ao 
Ministério da Educação e Cul- 
tura através do Departamento 
Nacional de Educação e, quan- 
do for o caso, após o cumpri" 
«rent© de disposto no art. 169 
da Constituição Federal. 
CLÁUSULA OITAVA: 

A liberação das parcelas 
previstas será efetuada medi- 
ante o atendimento das seguin- 
tes condições: 

A — quanto à primeira, apre- 
sentação do Plano de Apfícacjo 
*'os recursos, referente a êste 
t ' inverno; 

>3 — quanjo às segunda e ter- 
ceira, relatório circunstanciado 
*> y aplicação dos recursos re- 
cebidos e comprovação, no 
rrínimo, da aplicação de cin" 
coenta por cento da parcela re 
cebida anteriormente. 

CLÁUSULA NONA: 

O Governo do Estado de Ma- 
to Grosso obriga'se a remeter 
ao Ministério da Educação e 
^ultura, bimestralmente, rela- 
tórios bjetivos da aplicação 
«los recursos indicados anterior- 
mente, bem como a dar ampla 



Wilson Rodrigues 
Edfon Franco 



COMPANHIA DE ARMA 
ZES E SILOS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO S|A. 
"CASEMAT" 

ATA DA 8a. ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA 



Aos nove dias do mês de se- 
tembro de 1.966» às 14 horas, 
em sua sede social, sita à Ave- 
nida Getúlio Vargas,, 23. nesta 
Capital, reuniram se em As- 
sembleia Geral Extraordinária 
os Acionistas da Cia . de Arma 
zens e Silos do Estado de Mato ! propôs . 
Grosso S A — "CASEMAT", em Cr.* 550.000, 



Extraordinária — O Diretor C r 
.ente, rvas funções de Direi ori 
/residente da Cia. de Arciazou j 
e Silos do Estado de Mato Gros" 
so S|A, na forma dos Estatuir .i e 
da Lei das Sociedades por açÕes 
convoca uma reunião da Ass ' 
bléia Ge.^1 dos Acionistas, que 
deverá rfcalizar"se no dia 9 de 
setembro de 1.966 às 14 horas, 
em sua séde à Avenida Getúlio 
Vargas, 23, I o . andar salas 
2014, nesta Capital, para tra" j 
tar da seguinte ordem do dia: 
a) Eleição do novo Diretor Ge- 
rente, para cargo vago por 
renuncia, b) Outros assuntos 
de interesse geral. Cuiabá, 1 de 
setembro de 1.9€»3. a) Osvaldo 
de Oliveira Fortes, Diretor Ge- 
rente. A seguir o Sr. Presiden" 
te passou a palavra ao Sr. Os- 
valdo de Oliveira Fortes que 
apresentou à Assembléia o seu 
pedido de demissão. Analizan" 
do o documento e considerando 
justo os motivos apresentados 
pelo Diretor Demissionário, a 
Assembléia houve por bem apro- 
vá-lo por unanimidade. Reto- 
mando a palavra o Sr. P re,r 
dente propôs à Assembleia a 
realização da eleição para esco- 
lha do novo Diretor Gerente que 
foi aceita. Realizada a eleição 
e feita a apuração dos votos ve- 
rificou-se ter sido eleito por 
unanimidade o Sr. Benedicto 
Rodrigues Moitiaho. O Dr. 
Afonso Nogueira Simões Correa 
seguir, fosse fixada 
mensais a re- 



cendendo ao Edital de Convo" muneração do novo Diretor Ge 
cação publicado pelo Diário Of i" rente, proposta essa, que sut>- 
cial do Estado de Mato Grosso, metida à votação foi aprovada 
da mesma data. Verificada a^por unanimidade. A seguir, tèn 
presença de Acionistas em nú 



tmero legal, o Sr. Osvaldo de 
Oliveira Fortes, Diretor Geren- 
te da Sociedade, declarou aber- 
ta a sessão e propôs o nome do 



do o Sr. Presidente francueado a 
palavra, dela fêz uso o Sr Be~ 
nedicto Rodrigues Moitinho, 
par a agradecer ao Sr. Repre- 
sentante do Estado, Dr, Afon" 



Dr. Afonso Nogueira Simões 1 so Nogueira Simões Corrêa, e> 
Corrêa, representante do E^ta* demais membros da Assembleia^ 



a sua indicação e escolha para 
assumir o cargo de Diretor Ge~ 
rente d a "CASEMAT", suge- 
rindo em seguida, fosse lavra- 
do em Ata, um voto de louvor 
à Adiministração do Sr. Osval- 
do de Oliveira Fortes o que foi 
aprovado por unanimidade. Em 
seguida usou d a palavra o Sr. 
Osvaldo de Oliveira Fortes, para 
agradecer à Assembleia a con- 
fiança nêle depositada e o apoio 
dela recebido durante o período 
de sua gestão. Como ninguém 
mais quizesse fazer uso da pala- 
vra o Sr. Presidente encerrou a 
sessão e mandou a mim, Jose 
Una Corrêa de Figueiredo que 
lavrasse a presente Ata que 
após lavrada e lida foi submeti- 
da à discussão e aprovada por 
unanimidade. CONFERE COM 
O ORIGINAL. 
Oíiabá, 9 de setembro de 1.966 
Joselma Corrêa de Figueiredo 

JUEBR ACHO— BRASIL S.A. 

Assembleia Geral Ordinária 
FICAM convidados os senho- 
res acionistas desta saciedade 
a comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária que realizará 
no dia 26 de Setembro de 1966, 
ás 10 horas, na Sede Social, 
situada em Pôrto Quebracho, 
município de Pôrto Murtinho, 
neste Estado, para a seguinte 
Ordem do dia: 



f» 



IAKIO »â JTTSYIÇâ 
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QUEBRACHO— BRASIL S.A. 
Assembleia Geral 
Extraordinária 
CONVOCAÇÃO 
São convocados os senhores 
acionistas desta sociedade a ae 
reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, que será reali- 
zada ás 10 horas, do dia 10 de 
Outubro de 1966, na sua Séde 
Social, em Pôrto Quebracho, 
Município de Porto Murtinho, 
neste Estado, afim de delibe- 
rarem sôbre a seguinte ordem 
do dia: 

'a) Proposta da Diretoria para 
aumento do Capital e conse- 
quente alteração Estatutária. 

b) Eventuais assuntos de in- 
teresse Geral. 

Pôrto Quebracho, I o de Se- 
tembro de 1966 . 
Rodrigo Eugénio Soares de 
Gouvêa — Diretor Secretário 
C .1151 — 139 6*3 — Cr$ 2.000 

3—1 



a) Discussão e votação do 
Balanço Geral, Contas e 
Relatório da Diretoria e pa- 
recer do Conselho Fiscal, re- 
ferente ao exercício social en- 
cerrado em 30 de Junho de 
1966. 

b) Eleição de nov a Diretoria 
e novo Conselho Fiscal. 

c) Interesse Gerais. 

_ Os livros _ e documentos es- 
tão á disposição dos senhores 
acionistas, para os exames jul' 
/gados necessários, ficando a vi* 
sados os senhores proprietários 
de ação ao Portador que deve - 
•rão depositá-las na séde até 24 
ihoras antes da realização da 
Assembleia. 

[Pôrto (iiebracho, I o de Setenr 
!bro deT966. 

Rodrigo Eugénio Soares de 
Gouvêa ■ — Diretor Secretário 
C HM — 13 9 66 - Cr$ 3 4iM> 

3—1 



CRF — 20 CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA 

DE MATO GROSSO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA 

Conselho Regional 
mácia — CRF-20 
Grosso, torna publico 
'conhecimento dos interessados 
que receberá proposta para for- 
necimento de: 

1 — Uma máquina de escre- 
ver marca "Remington", com 
190 espaços. 

2 — Uma máquina de somar . 

As propostas deverão ser en- 
tregues em envelopes fechados, 
3 (três) dias após a publicação 
dêste edital, às 9,00 horas, na 
séde do Conselho, à rua Antônio 
João n. 44, ala direita. 
Cuiabá, 11 de setembro de 1966. 

Cons- Oriente Tenuta Filho 
Presidente 
C 1147 — 13!9 66 — Cr$ 2.000 

3—1 



acordo com a Resolução n. 
31, de 30,7.66 e da Circular n. 
48, de 15 .3. 66, e demais ins- 
truções, às taxas de: depósito* 
de 6 metes ou mais à taxe de 
18% a. a 

depósitos de 9 mêses ou mais à 1 
taxa de 19% a. a. 
depósitos de 12 mêses ou mai» 
à taxa de 20% a. a. 

' A renda produzida por depó- 
sitos ef etuados até 31 de de" 
zembro dêste ano, está isenta 
do imposto de renda, e poderá 
ser recebida mensalmente, caso 
seja do interesse do cliente. 
Banco do Povo de Mato 
Grosso SjA. 
A Diretoria 

3—1 



DECLARAÇÃO 

DECLARO para que produ 
za os devidos e legais efeitos de 
direito, que se encontra estra" 
viada a Carteira de Motorista 
de minha propriedade . 
Cuiabá, (Mt) 5 de setembro de 
1966. 

Genil Gonçalves Ferreira 



ico paraíC. 1120 — 5jf 66 — 



BANCO DO POVO DE 
MATO GROSSO SI A. 
INSPETOR1A * 
Ao público 
Temos a grande satisfação 
de comunicar ao público e às 
classes produtoras locais, que 
em 25 de agosto de 1966, o Ban- 
co do Povo de Mato Grosso S| A» 
foi autorizado pelo Banco Cen- 
tral da República do Brasil a 
receber depósitos a prazo fixo 
com correção monetária, éé 



Cr$ 2.000 



DECLARAÇÃO 



. para que produza os de* 
vidos e legais efêifcos que, extraviei rai- 
nha Carteira Nacional de Habilitação, 
expedida pela Delegacia de Trânsito de 
Dourados, e para que possa habilitar-' 
me de requerer a segunda ria. faço a 
presente Declaração. 4 
Cuiabá-Mt. OS de setembro de 1966. { 
8ADY SILVEIRA MARTINS ' 
Carteira de Identidade n. 446-Regi Ge- 
ral n. 1547 — Dourados — Met.' 1 
íirma Recophecida em Cartório. 

C — 1.131 — 6. 9. «6 - Cr.f 2.000 



5 DECLARAÇÃO 

Declaro para que produza os 
devidos e legais efeitos e paui 
extração de segundas vias que, 
minha Carte|r a Nacional de Ha 
bilitação como Profissional, 
Identidade e Certificado de Re" 
eervista, encontram~se extra- 
viadas. 

bá~Mt., 12 de setembro de 

João Teles Figueiredo 
( Firm^ reconheci da no Cario" 

2! 1141 «£«fôí« — Cr$ 2.000 




M vê wfimbro qi na* — 



«FARTO »» IlfíTTÇâ 



4eiermlnar que prossiga ao processo 4» Ide vinte (20) dias que cflBSear.t da data 
divisão e demarcação do toáfrt "•ea-Ida primeir» t.Ubllcaçào do presente, >t 
ta Rosa", n<-tlílt:ando-se as partes pa»!zer-se representar na causa por t^t 
ra no nrazo ac cinco cilas, exibirem 01 1 gado legalmente habilitado e contestar 
títulos "oferecerem testemunhas • pto- 1 nos dez dias subsequentes. alagando o 
dUElrem documentos que eselareçam os \ que se lhe oferecer em deíesa de seus 
Srs. Peritos relativamente a» drfisfts ] direitos, sob pena de decorido o prazo 
do ímôrel e a constituição dos quinhões ; mí rcado, se considerar perfeita a cita- 
dos condóminos. - Proceda-se"a cita- . cão da PENHORA abaixo transcrita 
cão dos confrontantes por mandado a realizada nos mesmos autos de ex«n^ 
Florestal Brasileira S|A., e por edital cão, e ter início o prazo de conty^o. 
S A. Barranco Branco (Pastoril e A- j PENHORA: - Aos dezoito dias do mes 
srícola) e o S.P.I. (Serviço de Prote- de março de mil novecentos e sessenta 
fão aos ádios), com o prazo de 30 dias, \ e seis, no ^mJ^^J^t 



íei. Er, âsvento Serrou Camy, Escrivão 
d 2 o Ofício, c .-ubscrevi 
O Juiz de Direito 
l>r. Jo-lrt Antonio Neto 
3>-i> de Direito da la. Vara 
C. 1137 — 12-9-06 — Cr* 7. 09* 




vwv wv« — — ' 7 " 

observadas as formalidades constantes 
do art. 178 do Código de Processo Civil. 
P.I.R. Custas afinal. Aquidauana — 
22/ julho/1864. Assinado: Heliophar 
Serra. E como tenha o Suplicante pe- 
dido a citação dos confrontantes S.A. 
Barranco Branco (Pastoril e Agrícola) 



Fazenda Forquilha, Município de 
Nioaaue, Estado de Mato Grosso, onde 
fui vindo o Oficial de Justiça João 
Gualberto Quintana. Comigo também 
Oficial de Justiça, ai em cumprimento 
ao mandado retro, í :pedido a requeri- 
mento da Sociedade Agro Limitada, 



Barranco Branco (.ra.si.ui.il c .ngj.ivu.se» / iiicuiu u<* wu^-u»^ *»»'~ , — •> 

em liauldacão do S.P.I. (Serviço de Pro- i procedemos * penhora de uma area de 



teção a os índios), per edital, mandou 
passar êste, que já está sendo expedido 
pela terceira vez, eis que a parte inte- 
ressada encarregada de mandar fazsr 
a pubMcação extraviou por duas vezes 
cópias que lhe foram entregues, pe- 
quãl cita e chama a S.A. Barranco 
_j*anco (Pastoril e Agrícola), em liqui- 
dação e o S.P.I: (Serviço de Proteção 
aos índios), a fim de comnarecer a êste 
Juízo findo o prazo do edital para con- 
testar a ação de divi*ão da Fazenda 
Santa Rosa parte do imóvel "Barranco 



terras com 699 hectares e 6.704 metros 
quadrados, parte da citada Fazenda 
Forquilha, Município de Nioaquo. deste 
Fstado, com os seguintes limites: P?r- 
I tindo do marco existente no lu^ar < . • 
I nominado Morrinho, numa linha He bUC 
IMts., limitando a Leste com v,e;ja.; de 
{ Jaime Artigas, daí numa linha de ... . 
; 2.972 Mts. -ão rumo NW lindando com 
i terras de Mamede Alves da Cunha, até 
! o Córrego Jaguaré, descendo numa li- 
nha de 500 Mts., pela margem esquer- 
ra até o limite de Rufino Cabreira, se 



Branco". dêste município, para todos i guindo rumo SE numa distâncii de 



os demais atos e têrmos da ação até fi- 
nal, sob pena de revelia. Para os devi- 
dos efeitos se ..passou o presente rdital 
que Já foi afixado no luçar do estilo e 
gera publicado nela imprsnsa e órgão 



2.120 Mts. e mais 1.100 Mts. rumo 8W, 
limitando-se ainda com terras de Ru- 
fino Cabreira, até o Córrego Palmeiras, 
subindo por este até a sua cabeceira, 
Deu. miuiisií^a. e>**~ tomando dal o rumo Sul numa distan- 
Oficial do Estoco, na forma determina- 1 C la de 395 Mts., limitando-se a Oeste 
da pela lei. Dado e passado nesta ci- jcom terr?.s de Hermenegildo Alves da 
dade de Porto Murtinho em vinte de ! cunhe - daí finalmente no rumo BE 
agôsto de mil novecentos e sessenta e 1.200 Mts. ainda limitando-se com 



seis. Eu, (assinatura, ilegível) 
Escrivão o datilogrr.íei <* «ubsrrevo. 
Dr. José Nunfts da Canha 
Juiz da Comarca 



JUÍZO de direito 

DA la. VARA 
COMARCA DE 
AQUIDAUANA 
Cartório do 2° Gf«Ja 

EDITAL 

O Dr. João Antonio tfeto, 
Juiz de Direito da la. í ara 
da Comarca de Aquidau a, 
Estado de Mato Grosso, na 
fornia da lei, etc. 

FAZ SABER, aos que o 
pre^nte Edital virem ou ae»e 
H-*4»»4 "mento tiverem, expedi- 
do nos autos n. 191 166, dc 
AÇÃO hl ECUTIVA — , reque- 
rido por Leão Martins contra 
Antonio Zanela, que se pro- 
cessa perante este juízo e <- aí " 
tório do 2 o Ofício, que ar- 
dendo ao que lhe foi requeri io 
por Leão Martins, que afirmou 
esatr o citando em lugar incerto 
e não sabido, pelo presente 
1 Edital que será afixado n a sede 
dêste Juizo no lugar de costume, 
• por cópia publicado 110 prazo 
máximo de quinze dias, a con* 



JUIZO DE DIB^iO DA la. VARA 

Comarca de Aquidauana 

Estado de Mato Grosso 
Cartório do 2 o Oficio 
EDITAL 

O Dr. João Antonio Neto, Juiz de 
Direito da la. Vara da Comarca de 
Aquidauana, Estado de Mato Gros- 
so, na forma da lei, etc. 

FAZ SABER, aos que o presente Edi- 
tal virem ou dêle conhecimento tive- 
rem, expedido nos Autos .íúnievo 10/66, 
de Ação Executiva, requerida pela So- 
ciedade Agro Ltda. contra José M. 
Bento — Cia. Ltda., que se processa 
perante êste Juizo e Cartório do 2 o Ofí- 
cio, que estando o Réu em lugar incer- 
to e não sabido, conforme certidão do 
Sr. Oficial de Justiça as fis. 51. dos 
Autce, PELO PRESENTE EDITAL, que 
será afixado na séde deste Juizo, 110 
lugar de costume, e por cópia, puoiica- 
do no prazo máximo de quinze (15) 
dias a contar desta data, uma vez no 
Diário Oficial do Eõtado, e duas vezes 
em Jornal local <*- a cidade, CITA a 
executada JOSK ;i. BENTO, CIA. 
LTDA., na pesso: " - r~u sócio. gerente, 
José Maria Bento FHLuí para no prazo 



terras de Hermenegildo A. da Cunha e 
no rumo SE. 1.200 Mts. até 9 ponto de 
partida numa distancia de 4.650 Mts. 
ainda limitando-se com terras de Her- 
menegildo A. Cunha, ao Sal; que não 
estando presente a executada por ne- 
nhuma pessoa, foi o imóvel depositado 
em mãos de Cláudio Robba, que sujei- 
tando-se as penas de lei, conosco as- 
sina este autc. Eu, Jonathan Rodrigues 
dos Anjos, Oficial de Justiça, o da tilo - 
grafei e subscrevo. Jonathan Rodri- 
gues dos Anjos. Cláudio Robba — De- 
positário. João Gualberto Quintana". 
CERTIDÃO — Certificamos nós Oficiais 
de Justiça, que deixamos de notificar o 
sr. José Maria Bento Filho, do conteú- 
do da referida precatória por não ter 
sido encontrado nesta cidade, estando 
mesmo em lugar incerto e n 5 .o sabido. 
O referido é verdade e damos fé. Cam- 
po Grande, 12 de maio de 1966. (a) P. 
Eduardo Leite, (a) (As.vnatura ilegí- 
vel) — Oficiais de Justiça. "DESPA- 
CHO:" — A revelia de José Maria Ben- 
to Filho só se concretizava depois de 
ser ele intimado da penhora, Assim 
sendo, publique-se Edital, na forma da 
lei, intimando-o daquela .nedida-prazo 
de vinte (20) dias. Em 18-8-66. (a) J. 
Antonio". E. para que chegue ac co- 
nhecimento dos interessados e ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expe- 
dir o presente Edital na forma da lei. 
Dada e passado nesta cidade e Comar- 
ca de Aquidauana, Estado de Mato 
Grosso, aos trinta e um dias do mês do 
agôsto de mil novecentos e sessenta e 
seis. Eu, Miguel Rodrigues de Lima — 
Escrevente Juramentado, o datilogra- 



tar desta data, uma vez no Diá- 
rio Oficial do Estado e duas 
vezes no Jornal local, cita AN" 
TONIO ZANELA de qualifi- 
cação ignorada, ^ para no prazo 
legal que correrá da data da 
primeira publicação do presen- 
te, fazer representar na causa 

f>or advogado legalmente habr 
itado, e contestar nos dez diae 
subsequentes a petição inicial 
aba'xo transcrita, sob pena ae 
decorrido o prazo legai se cou' 
i siderar perfeita a citação e ter 
início o prazo de contestação 
na forma d a lei. PETIÇÃO 
INICIAL: "Exmo. Snr. Dr. 
Juiz de Direito d* la. Vara 
da Comarca de Aquidauana-Mt 
a) — Leão Martins, criador o 
residente em Sidrolandia (Mt) ; 
Caciano Guimarães Lima, cria* 
dor, Vivaldino Antunes do 
Amaral, Comerciante, Agos- 
tinho Cavalheiro, comercian- 
te, Orestes Flores, comerciar^ 
te, Fortunato Moraes Lourer 
ro, Agenciador, estes residentes 
tes em Bonito (Mt.) vem peran- 
te V. Excia. dizer que são cre* 
dores conforme . documentor 
anexos ao pedido de arres' 



A tf 



-*IARIO DA JUSTIÇA {4 



DE SETEMBRO DE l»8f T 



de Antonio Zaneía dos seguin' ■ 
tes totais: 1°) — Leão Martins) 
é credor de Cr$ 12 . 600 . 000 
(doze milhões e seiscentos mil 
oruzéiros) ; 2°) — Heron do 

Couto, é credor de Cr$ 

12.240.000 (doze milhões e du- 
zentos e quarenta mil cruzei- 
ros) ; 3 o ) — Caoiano Guima" 
rães Lima, é çredor de Cr$ . . . 
6. SOO. 000 (seis milhões e qui- 
nhentos mil cruzeiros) ; 4 o ) — 
Vivaídino Antunes do Amaral 
é credor de Cr$ 3 . 100 . 000 (tres 
milhões e cem mil cruzeiros) ; 
5 o ) — Agostinho Cavalheiro, é 
credor de Cr$ 3 . 000 . 000 (tres 
milhões de cruzeiros) ; 6 o ) — 
Orestes Flores, é credor de Cr$ 
900.000 (novecentos mil cru- 
zeiros) 7 o ) — Fortunato Mo- 
raes Loureiro, é credor de Cr$ 
400.000 (quatrocentos mil cru- 
zeiros"); b) — que o devedor 
após dar um estouro, na praça 
de Bonito, que deverá atingir 
a cas a dos cincoenta milhões de 
cruzeiros fugiu, encontrando" 
se em lugar incerto e não sabi- 
do, motivo pelo qual foi reque- 
rido o arresto de seus bens, o 
jque foi deferido e cumprido 
efe. medida em 
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os depoimento de Trajano Leite 
Maciel, Walter Teixeira da 
Cruz, Vaner Jaques Teixeira, 
Juvenil Goulart dos Santos e 
Niderau Xavier, todos devida- 
mente qualificados no documen- 
tos incluso a esta petição. As- 
sim, distribuída, esta por de- 
pendência ao 2° Oficio, em 
apenso aos autos de arresto, 
autuada e registrada, e dando" 

se o feito o valor de Cr$ 

38.000.000 (trinta e oito mi- 
lhões de cruzeiros) do deferi- 
mento. E. R .M. Aquidauana, 
Mt. 2 de julho de 1966. (a) 
Salvador Roncisvalte Filho. 
"DESPACHO: Ja distribuída, 
registre se e autuese. Proce. 



trânsito final J» a s f a . citação, edital, paga a 

pelo Cartório do 2. Ofício desta! V (mínima) judiciária. Ofr 
cidade. c) — Nestas condi- l cie ~ se ao Zamellutti para exibi- 



casar se o cidadão MAURICIO 
GOMES BEZERRA e a Srta 
MARIA AMÁLIA BARRETO 
RONDON, solteiros, naturaes 
deste Estado, nascidos a 23 de 
Setembro de 1 944 e a 7 de A* 
gosto de 1 .947, respectivamen- 
te. — 

O primeiro, criador, é filho 
do cidadão Arão Gerais Bezer- 
ra e de dona Celina Fialho Be- 
cerra, residentes e domicilia- 
dos nesta Capital. 

A segunda, estudante, é filh a 
do cidadão Alinor Mdrques 
Rondon e de dona Ilman Hilda 
V. Barreto Rondon, o primeiro 
falecido e a segunda residente 
e domiciliada nesta Capital. 

Os contraentes residentes e 
domiciliados nest a Capital. 

Se alguém tiver conhecimento 
de existir entre ambos algum 
impedimento acuse o para os 
rins de direito. 

Cui ^^ t 8 4 e Sotembro de 1966. 
Plínio Antunes Maciel 
Escrevente Autorizado 
C. 1.139 — 1219166 — Cr.$ 500 



çõés é a presente par» promover 
contra Antonio Zanella a com- 
petente ação executiva, reque - 
rendo"se a sua citação por Edi- 
tal, assim como terceiros inte- 
ressados, condenando-se-Iae afi. 
-nal, ao pagamento do pedido, 
acrescido de custas, honorários 
advoçaticics e juros de mora, 
julgada procedente a presente 
ação, e transformando-se o ar- 
resto em penhora par a os fins 
de. direito, d) Requerse a 
exMção pelo "Zamellutti" 
Agencia de Bonito dos dois re- 
cibos de compra de tourinhos, 
efetuados por Heron do Couto 
ao devedor; requerse também 
a exibição pelo citado Banco 
dos cheques 430.364 e 666.639, 
( de Cr$ 6.500.000 e 6.100.000 
ÍS?| ,ec ';í vamen te emitidos por 
|lrf»o Martins e depositados a 
crédito d a conta corrente de 
Antonio Zanella, e) — Pro- 
testasse por prov a testemunhal, 
juntada de novos documentos, 
periciais, exames, vistorias, jus- 
tificações, exibk 3es de do- 
cumentos e demais provas em 
preito admitias sem exeção. 
4 **?*??!^^?^_»«jam ouvido* 



cão dos documentos pedidos. 
Em 3|8|66. (a) J. Antonio". 
E, para que chegue a conheci- 
mento dos interessados e (nin- 
guém possa alegar ignorância 
mandou expedir o presente 
edital, na forma da lei. Dado 
e passado nesta cidade e Co- 
marca de Aquidauana, Estado 
de Mato Grosso, aos vinte e três 
dias do mes de agosto de mil 
novecentos e sessent a e seis. 
Eu, (Miguel Rodrigues de Li- 
ma) Escrevente Juramentado, o 
datilografei . Eu, (/^rcennio 
Serrou Camy) 2 o Tabelião, a 
subscrevi e assino. 

O Juiz de Direito 
(Dr. João Antonio Neto) 
Juiz de Direito d a la. Vara 
C. 1136 — 12 9 66 — Cr* 8.500 



EDITAIS DE CASAMENTO 



PEDRO D ABBADIA MA- 
CIEL, Oficial Privativo e 
Vitalizo do Registro Civil, 
desta 1|>idade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato 
Grosso, n a forma da Lei, 

FAÇQ SAB^R que pretendeaa j (Ç. 1.140 ~12l9lfi^ 



PEDRO D'ABBAdlA MA- 
CIEL, Oficial Privativo e 
, Vitalício, do Registro Civil, 
desta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato 
.,, G;cs;o, na forma da Lei, 

etc. etc. 
FAÇO SABER que pretendem 
çasar-se o cidadão PLÍNIO AN- 
TUNES MACIEL e a Srta. MIL- 
CE OLAVARRIA DE PINHO, 
solteiros, natu : deste Esta- 
do, nascidos a 23 de Setembro 
de 1 940 e a 8 de Outubro de 
1 948, respectivamente 

O primeiro, serventuário da 
justiça, é filho do cidadão 
Théòcles Antunes Maciel e de 
dona Laura Borges Maciel. 

A segunda, de íides domés- 
ticas, é filha do cidadão. João 
Bastos de Pinho e de dona Elza 
Olavarria de Pinho. — 

Todos residentes e domicilia- 
dos nesta Capital . 

Se alguém tiver conhecimen- 
io de existir entre ambos algum 
.apedimenlo acuseo para os 
fins de direito. 

Cuiabá, 12 de Setembro 

de 1.966. 
Joana Pereira Padilha 
Tab. Substituta do 4. Oficio 
por impedimento do Titular do 
3. Oficio. 





OFICIAL 



o de Mate feroiso 



DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 



O DO GOVERNADOR PEDRO PEDROSSIAN 



ANO LXXVI 



QUINTA-FEIRA, 4 DE AGOSTO DE 1966 



N. 14.779 



ATOS DO PODER L€6ISLATIVO 



LEI N. 2630, de 3 de agôsto 
de 1966 

Ratifica o Convénio fil- 
mado entre o Ministério da 
Agricultura e o Go r êrno 
do Estado de Mato Grosso, 
para demarcação da área 
do Patrimônio Indígena e 
Colonização da área res- 
tante. 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO: 
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta, 
1 e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — Fica ratificado o 
| Convénio Firmado entre o Mr 
| nistério da Agricultura e o Go" 
í vêrno do Estado de Mato Gros- 
i co, para demarcação d.a áíea 
que abrange os Postos Inr.IIge" 
nas "G-ímes Carneiro", "Pre 
sidente Galdino Pimentel", e 
"Piebaça", na denominada 
| "Colónia Teresa Cristina", nes- 
\ te Estado, com as obricr-ções 
^constantes do respectivo ;êr- 
* mo. 



definitivos de propriedad ex- 
pedidos pelo Estado na reis- ida 
Colónia, cujos limites não ve- 
nham conflitar com a área a »erj 
demarcada abrangendo os Pos" 
tos Indígenas referidos no arti- 
go I o . 

Artigo 3 o — As despesas de 
correntes desta lei serão cober" 
tas com o crédito especial a ser 

aberto oportunamente pelo Po- 
der Legislativo. 

Artigo 4 o — Esu íei e" l -aráí 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia"! 
bá, 3 de agosto de 1966, 14S P 
da independência e 78° da Re- 
pública . 

.PEDRO PEDROSSIAN 
I Afonso Nogueira Simoes 
/ Corrêa 

I F. Leal de Que ro- 

LEI N. 2 631, de 3 de agosto 
de 1966. 



Artigo 2° 



? ieam, igual" 



mente, ratificados, para todos 
os efeitos de direito, os títulos 



Altera disposições do ar' 
tigo S°, da Lei n. 2623, de 
7 de julho de 1966. 
O GOVERNADOR DO ES- 



EXPEDIENTE DO GO VÊRNO 

Diáriiimente, com •xceção do sábado — Da» 12 à« 18 hora» 

As audiência» do Exmo . Sr Dr. Governador do Estado, *erâo 
solicitada» previa/rente e atendidas entre IS e 17 hora». 

Da» 8 à» 11 hora» o Co-: imo reserva para o expediente inter- 
no, sem atendimento às parle». 



TÀDO DE MATO GROSSO: 
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta* 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — O artigo 9 o da 
Lei n . 2 626, de 7 de julho d« 
1966, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Artigo 9° — Para os fm» 
dispostos nos §§ 1' e 2 o , dss * 
Lei, as empresas, autarqu.as 
e fundações ficam sujeitas à 
supervisão e controle da3 se" 
guintes. Secretarias : 

DA SECRETARIA DA AGRÍ 
CULTURA . 

Comp^iiiiia ae armazéns e Silos 
de Mato Grosso 

Companhia Colonizadora a « 
Mato Grosso 

Companhia Agrícola de Mato , 
Grosso 

DA SECRETARIA DE EDU- 
CAÇÃO E CULTURA: 
Fundação Educacional de Maio 
Grosso 

DA SECRETARIA DE GOVÊR 
E COORDENAÇÃO ECONÓ- 
MICA: 

Departamento EsUdual de Es- 
tatística 

Comissão de DssenvoIvimenLo 
de Mato Grosso 
DA SECRETARIA DE INDUS- 
TRIA E COMÉPXIO: 
, Usina Jaciára SLA. 
Companhia Siderúrgica de Ma- 
tto Grosso 

DA SECRETARIA DA FA- 
ZENDA: 

Banco do Stôir.do da Ma?3 
Gresj© i 



4 TO AOORTO PE 1M6 



ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 



PEDRO PEDROSSIAN — Governador do Eitado 
LENINE DE CAMPOS PÓVOAS — Vice Governador d<> Kfc »<i» 
FRANCISCO LEAL DE QUEIROZ — Secretário do interior 

e Justiça 

CIVIS MULLER DA SILVA PEREIRA — Secretário oe Tatind* 
AFONSO NOGUEIRA SIMOES CORREA — Keer< rio da 

Agricultura 

CLÓVIS CTT ALUGA DE MOURA — Secretario de Saúde 
AGRIPINO BONILHA FILHO — Secretário de Indúttria 

e Comércio 

WILSON RODRIGUES — Sfcretirio de Educação e Cultor» 
MAJOR ADONE COLLAÇO SOTOYIA — Secretário da Segnranco 

FáMica 

SARKIS THARGHilAN — Secretário do Viação o Obra» 

PábUeaa 

ROBERTO A. P. DE BARROS GALVÃO — Secretário de 

Governo o Coordenação Económica 



DR. 
DR. 
DR. 

DR. 
DR. 

DR 
DR 

DR. 



DR 



DR. 




do Estado de Meto 



Lotem 
Grosso 

DA SECRETARIA DE SAÚi-E: 

Fundação do Saúd* de Ai to 
Grosso 

DA SECRETARIA DE VIAÇÃO 
E OBRAS PUBLICAS: 

De^^uuenío de Estradas de 
Rodagem 

Departamento de Obras Publi- 
cas 

Departamento de Te.ecomuaica- 

ções. 

Parágrafo único — A Compa' 
nnia de Habilitação Popular de 
Mato Grosso poderá a juizo 
do Governador, ser incluiria na 
jurisdição da Secreta» ia de Via- 
ção e Obras Públicas. 

Artigo 2 ? — Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Palácio Alencastro, em Cuia" 
bá, 3 de agô to de 1966, 145 J 
Ida IndepenOfeiicia e 78° da Re- 
pública. 

PEDRO PEDROSSIAN 

F. Leal de Queiroz 

Civis Muller da Silva Persira 

Afonso Nogueira Simões 

Corrêa 

Clóvis Pitaíuga de Moura 
Agripino Bonilha Filho 
Wilson Rodrigues 

Adone Collaço Sottovia 
Sarkis Tcharghjian 
Roberto Augusto Ferreira 
Bom» Galvão 



o crédito esucial de Cri . . 
7.400.000* par* o fi»? qfu* 
especifica . 
O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO: 
raço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado decreta, 
e eu sanciono a seguinte Lei: 
k Artigo I o — Fic a aberto, no 
Tesouro do Estado no conen- 
te exercício, o crédito especial 
de CrS 7.400.000 (sele milhões 
'e qu?.irocentos rrui cruzeircê), 
para eiondimento de despesas 
da Polícia Militar rio Estado, 
j assim discriminadas: 
'MATERIAL DE CJNSUMO 
Combustíveis e lu- 
brificantes . . . C>$ 700.000 
Material de expe- 
diente " 2.200.000 

EQUIPAMENTOS 
E INSTALAÇÕES 
Máquinas, Motores 



LEI N. 2632, de 3 de agosto e Apareltíos 

de 1965. MATERIAL PER 



MANENTE 
Máquinas de Escri- 
tórios, Móveis e 

Utensílios 

ENCARGOS DI- 



Abre crédito especial A". 
Cr$ 250.000.000, para o 
tim que mencici a . 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GRG^o: VPRÇ;0 . 

Faço saber que a Assemciéia HJJJ"? 
Legislativa do Estado decreta, J^f^™ 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo V — Fica aberto, no 
corrente exercício :m Stcrcía" 
ria da Fazenda, o crédito es- 
pecial de Cr$ 250.000 .000 (du 
zentos e cincoenta milhões de 
cruzeiros), suplen. entar a ver- 
ba 4.2.0.0 — inversões íi- 
nanceiras — destmedo ao Fun- 
do de Fomento e Desenvolv- 
mento, de acordo tom a lei n. 



600.000 



* 1.555.000 



M 745 COO 



1.600.000 



MATERIAL DE 
CONSUMO 
Material para conser- 
vação de bens mo" 
j veis e imóveis ..." 
' Artigo 2 o — Para fazer face 
às despesas mencionadas, fica 
anulada totalmente em Cri-. . 
1 1.000. 000 a dotação consiei.te 
! da rubrica 3.1.1.0— Pe ,*oaÍ 
— 3.1.1.2.1.1 — Ajuda de 
Custas e Diárias — h — d* 



~7"""', " õ j i. j„ iqais fustas e i>i árias — n — uespe" 

24 aV C V C A^lÍLi^Uas de internato de 10 ahroo. 

Artigo 2 - As despesas de- c F Q d Força Pública 
correntes com a execução da 



presente Lei, serão cobertas 
com o excesso de arrecadação 
que os índices técnicos autori- 
zam prever. . Produtos para 
Artigo 3 o - Esta lei entrara f.™ ™ 5 ^??, 
em vigor na data de su a publi- 
cação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia' 
bá, 3 de agosto de 1966, 145° 
da Independência e 78° da Re- 
pública . 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Siiva Pewsira 



dej 



LEI N. 2633, de 3 de agasto 
de 1966 



no CF. O. da 

do Estado de São Paulo e par- 
cialmente em CrS 300.000 — a 
dotação 3.1.2.0 — Ma'.erial 
de Consumo — 3.1.2.1.0 — 
alimentação , 
Cr$ 250.000; a rubrica— 3.1.4.0 

— Encargos Diversos — 3.1.11.3 

— Recepções e homenagens: 
CrS 200.000, Cr$ 100 .000, CrS 
50.000 e CrS 4.000.000, respec- 
tivamente, as rubricas 4.1.3.0 — 
Material Permanente — 4.1.3.1 

— Animais para trabalho, pro- 
dução e r produção; 4.1 i.2 

— Amamento para montaria e 
tração; 4.1.3.3— Biblioteca 
e Museus ; 4 . 1 . 3 . 7 — Ar roa 

CrS 500.000 e Ci~ 



mentos; CrS 500.000 e Gv; 
Abre no Tesouro do Es- ! 1 . 000 . 000, as dotsçôes 3 13 
tado, no corrente exerci .:•.», i — Serviços de Terceiros — 



i 



M agosto rm 1*» 



■I4RI9 •ri«IA& 



I 1,3.2,0 — Serviços. Diversos 
inclusive tratamento hospitalar 
e 3.1.3.9 — Locação de Imó- 
veis, todos do' orçamento vr 
gente. 

Artigo 3 o — Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publi" 
cação, revogadas as disposi- 
ções em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agosto de 1966, " 145' 
da Independência e 78° da Re- 
pública . 

PEDRO PEDROSSIAN 
; Civis Muller da Silva Per ;ira 
f Adone Cr Sottovia ' 



LEI N. 



de 3 de agôslo 

.£66. 



Abre no coií ente exer- 
cio, o crédito especial de 
\Cr$ 2.354.000. para o 
fim que especifica. 
GOVERNADOR DO ES- 
PADO DE MATO GRU; 

Faço saber que a Aisembiéia 
Legislativa do Eslaslo deireta, 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ari ,o 1° — Fica aberto, no 
correi > exercício na Secreta--'a 
de Educação e Cultura, o cré- 
dito de Cr$ 2.354.000 (dois 
milhões trezentos e cincoenca e 
quatro mil xruzeiros), supie" 
mentar à verba 3.1.3.0 — Ser- 
viços de Terceiros — consigna- 
ção 3.1.3.9 — LOCAÇÃO Dfc. 
IMÓVEIS — d a BIBLIOTECA 
E ARQUIVO PÚBLICO do vi- 
gente orçamento. 

Artigo 2° — As dei>peias de- 
co*--entes com a execução da 
P^Snte lei, serão cobertas coa«. 
o excesso de arrecadação que 
jos índices técnico* autovi^am 
prever . 

Artigo 3 o — E* a lei eatrará 
em vigor na data de sua smoli- 
jcação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agosto de 1966, 145° 
jfla Indepen Mencia e 78° da Re- 
pública . 

k PEDRO PEDROSSIAN 

B Civis Muller da Sirva Pereira 

f Wilson Rodrigusr 

liEI N. 2 635 DE 3 DE AGOSTO 
DE 1966. 



Cria uma Escola Normal (2 o 
Ciclo), na cidade de Para- 

-Ò GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 
Faço saber que a Asaeíiiuléia Le- 



gá«kttiva de Espado decreta e eu 
s anciono a seguinte lei: 

Artigo I o — Fica criada uma 
ESCOLA NORMAL (2 o ciclo), na 
cidade de Paranaiba. 
Artigo 2 o — para compor a lota- 
ção de que trata o artigo anteri- 
or, ficam criados os seguintes car- 
gos: isolados de provimento em 
comissão, 1 (hum) Diretor, pa- 
drão Z5; 1 (hum) Secretário, 
padrão P; isolados de provimen- 
to efetivo, 14 (catorze- professo- 
res padrão Z2,*; 1 (hum) Escritu- 
rário, classe Mj 1 (hum) Despe- ! 
tor de Alunos, classe J; 1 (hum) ! 
Porteiro, classe PT4, e 1 (hum) ! 
Contínuo, Extranúmèráriô — 1 
Monsalista, .referência VIII. 

Artigo 3 o — As despesas decor- 
rente desta lei, serão incluídas 
em verba própria no orçamento- 
para 1967. . 

Artigo 4 o — Esta lei entrará 
em vigôr a partir de I o de janei- 
ro de 1967, revogadas as disposi- 
ções em contrário . 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agosto de 1966, 145° da In- ! 
dependência e 78° da República. J 
PEDRO PEDROSSIAN 
Wilson Rodrigues 

LEI N. 2 636, de 3 de agosto 
de 1966. 

Eleva a Escola Normal Regi- 
onal Madre Marta Ceruti, de 
Barra do Garças a categoria 
cie Escola Normal do segun- 
do ciclo. 

O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1° — A Escola Normal 
Regional Madre Marta Ceruti, 
de Bana dd Garças é elevada a 
categoria de Escola Normal do 
2 o ciclo, com a mesma denomi- 
nação e o mesmo quadro funcio- 
nal. 

Artigo 2 o — A Secretaria de 
Educação e Cultura adotará as 
providôncias necessárias à trans- 
formação estabelecida na pre- 
sente lei . 

Artigo 3 o — Esta lei entrará 
éhi vigôí na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em 
contrário . 

Palácio AIencs?tvn em C , i 1 - V 
3 de acosto de 1938. 145° da In- 




da Jl3Tyublica. 

iuôft 



LEI N. 2 637, de 3 de agôsto 
de 1 966. 

Acrescenta um artigo nas 
disposições gerais da Lei n . 
1614 de 23 de outubro de . . 
1 981. - 
O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 
"Facó saber que a ' Ar.iemblé la' 
Legislativa do Espado decreta e, 
eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo I o — O Artigo 21 da Lei 
n. 16 14 passará a ter a seguinte 
reduv-vão: 

Quando a situação financeira 
nerml v poderá o IPEMAT apli- 
car parte de suas reservas, a cri- 
iério do Governador ouvido o 
Conselhb*Fi6cal, na •aqtttsT-jão de 
aç^es preferenciais coiDtúns ds 
rociedade poí ações de; < ie que o 
Estado seja delas participante 
maioritário . 

Artigo 2 o -— Os artigos 21, 22, 
23 e 24 , da Lei n. 1314 pà&saião a 
ser os 22, 23. 2<~ e 2a respectiva. 

Artigo V — iàiíá lei entrará 
emjvigôr n?. da;:a de, sua ;nilH- 
cação, revo ; .,aaai aj 'dispc&lções 
cm contrário. 

Palácio Alencastro ena Cuiaítâ, 
3 de agosto de 1 SGJ, Lj.j° da In- 
dependência e 73° da República. 
PEDRO PEDROSSIAN 
F. Leal de Ç 

LEI N. 2.638, de 3 de agosto 
de 1 966. 
Modifica a aplicação de au- 
xílio concedido à Prefeitura 
Municipal de Barra do Gar- 
ças. 

O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
3U sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — Fica a Prefeitura 
Municipal de Barra do Garças 
autorizada a aplicar na constru- 
ção do aterro do Córrego Gran- 
de, na estrada da Colónia Agrí- 
cola do mesmo nome, as verbas 
iá recebidas do Estado, num to- 
tal de Cr$ 7. 000. 000- (sete mi 
IhÕes de cruzeiros) para a cons- 
trução de uma balsa no Pôrto de 
Dumbasinho. 

Artigo 2 o — Esta lei entrará 
em vigôr na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em 
fontrário. 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agosto de 1 966, 145° da In- 
dependência e 78° da República. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva Pereira 

_ ... _ . siáãL 



•ia»xo 



* tm agosto ds issg 



LEI N. 2.639, de 3 de agôsto 
de 1 966. 

Abre o crédito especial na 
importância de Sete Milhões 
i de Cruzeiros* para o fim 
que especifica. 

GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembleia 

(Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo r — Fica aberto, no 
(Tesouro do Estado, o crédito es- 
pecial na importância de Sete 
Milhões de Cruzeiros (Cr$ .... 
i 7.000.000), para atender os se- 
guintes pagamentos: 

1 — Auxílio à Pre- 
feitura Municipal . 

J de General Carne* 

:jo, para atender o 

' Serviço de abasta* 

| cimento de agua Cr$ 5.000000 

1 U — Auxílio à As- 

j, sociação Mato* 
i grccsense dos Esr 

f, tudantes, em 

/ Goiás (AMEGO) Cr$ 1.000.000 
W III — Auxílio à As- 
sociação dos Estu- 

' dantes de Corunr 

Ibá Cr$ 1.000-000 

(Artigo 2° — A despesa decor- 
rente desta lei será coberta com 
< o excesso de arrecadação, que os 
■ índices técnicos autorizam pre- 
? ver no exercício corrente. 

Artigo 3 o — Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 
Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agosto de 1 966. 145° da In- 
pendência e 78° da República. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva Pereira 



LEI N. 2.640, de 3 de agosto 
\ de 1 966. 

Altera o parágrafo único, do 
artigo 6°, da Lei n. 2-611, de 
9 de fevereiro de 1 966. 

O GOVERNADOR DO EST.' 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — O parágrafo úni- 
co do artigo 6 o , da Lei n. 2 611, 
de 9 de fevereiro le 1 966, passai 
a ter a seguinte redacão: 
í "Parágrafo único — Iguais ven- 
| cimentos perceberão os Oficiais 
I da Polícia Militar ou das Forças 



Armadas, da ativa ou da reser- 
va". 

Artigo 2 o — Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agosto de 1 966, 145° da In- 
dependência e 78° da República- 
PEDRO PEDROSSIAN 
Adone Collaço Sotto via 

LEI N. 2 641, de 3 de agosto 
de 1 966. 

Concede à Prefeitura Muni- 
cipal de Campo Grande um 
auxílio na importância de 
Cr$ 80.000.000, para o fim 
que especifica. 
O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faço saber aue a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — É concedido à Pre- 
! feitura Municipal de Campo 
; Grande, um auxílio na impor- 
jiància de Cr$ 80.000.000 (oiten- 
ta milhões de cruzeiros), para o 
ifim especial de proceder o reca- 
jpeamento asfáltico da cidade. 
• Artigo 2 o — Para ocorrer às 
despesas desta lei, fica aberto no 
Tesouro do Estado, o crédito es- 
pecial na importância referida 
;no ar Uso I o , que será coberto 
,com o excesso de arrecadação 
que os índices técnico autorizam 
i prever. 

( Artigo 3 o — Esta lei entrará 
tm vigor na data de sua publica- 
jção, revogadas as disposições em 
■contrário. 

í Palácio Alencastro em Cuiabá, 
Í8 de agosto de 1 966. 145° da In- 
dependência e 78° da República. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva Pereira 



LEI N. 2 642, de 3 de agosto 
de 1 966 



Cria um Ginásio Estadual 
na cidade de Cassilândia, e 
dá outras providências. 
' O GOVERNADOR DO ESTA- 
jDO DE MATO GROSSO: 
I Faço saber que a Assembléia 
legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
! Artigo I o — Fica criado um Gi- 
1 ásio Estadual na cidade de Cas- 
silândia. 

i Artigo 2 o — Integrando p 
tacão de que trata o artigo a. . - 
jlor, são criados os seguintes 
cargos isolados de provimento 



em comissão: 1 (hum) Diretoi; 
padrão Z4; 1 (hum) Secretário, 
padrão P; isolados de provimen- 
to efetivo, 15 (quinze) Profegr 
sores padrão Z2,; 1 (hum) Escri- 
turário, classe M, 1 (hum) Ins- 
petor de Alunos cias. J, 1 (hum) 
Porteiro, classe PT4 e 1 (hum) 
Contínuo Extranumerário Men- 
salista, Referência VHI. 

Artigo 3° — As despesas de- 
correntes desta lei serão incluí- 
das em verba própria no orça- 
mento de 1967. 

Artigo 4 o — Esta lei entrará 
em vigôr a partir de I o de ianei- 
ro de 1967, revogadas as disposi- 
ções em contrário. 
Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de agôsto de 1 966, 145° da In- 
dependência e 78° da República. 
PEDRO PEDROSSIAN 
Wilson Rodrigues 

LEI N. 2 643, de 3 de agôsto 
de 1 966. 

Abre no Tesouro do Estado, 
o crédito Especial na impor- 
tância de Cr$ 26O.OOO.OO0, 
para as despesas com a exe- 
cução do Plano Integrado d» 
I Desenvolvimento Àgrope- 
cuário. 

O GOVERNADOR DO ESTA- 
jx.) DE MATO GROSSO: 

Faço saber que a Aesembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo I o — Fica aberto, no Te- 
Suiuo do Estado, o Crédito Espe- 
-i importância de Cr$ ... 
280.000.000 (duzentos e sessen- 
ta milhões de cruzeiros), pat 
atender, no corrente exercício 
as despesas com a execução do> 
Plano Integrado de Desenvolvir 
mento Agropecuário, a cargo da 
Secretaria da Agricultura. 

Artigo 2 o — As despesas com a 
execução da presente lei, corre- 
rão à conta do excesso de arre- 
cadação que os índices técnicos 
autorizam prever. 

Artigo 3 o — Fica revogada .a 
Lei n. 2 619, de 23 de maio de 
de 1960. 

Artigo 4 o — Esta lei entrará 
em vigôr na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
? de agôsto de 1 966, 135° da In- 
*M»ndêneia e 78° da República. 
"EDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva JPereira 
Alonso Nogueira Simões 
Corrêa 
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LEI N. 2.644, de 3 de agosto 
de 1 966. 
Dá nova redacão ao artigo 

3 o . da Lei n. 2.615, de 

23|5|1966. 
O GOVERNADOR DO ESTA- 
DO DE MATO GROSSO: 

Faco saber que a Assembléia 
Legislativa do Estado decreta e 
«u sanciono a seguinte Lei: 



Artigo I o — O artigo 3 o da Lei 
n. 2.615, de 23 de maio de 1.986, 
passa a ter a seguinte redacão: 

"Artigo 3 o — O fundo de que 
trata o artigo 2 o da presente lei 
será destinado à Comissão de 
Desenvolvimento de Mato Gros- 
so — CODEMAT — , cuja regula- 
mentação será feita por ato 
Executivo". 



Artigo 2 o — Esta lei entrará 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Alencastro em Cuiabá, 
3 de aetfsto de 1 966, 145° da In- 
deoendência e 78° da República- 
PEDRO PEDROSSIAN 
Civis Muller da Silva Pereira 
F. Leal de Queiroz 




ATOf DO PODER EXECUTIVO 



DECRETO N° 106, de 3 de agosto de 1966 

Abre, no Tescuro do Estado, no corrente exercício, 
o crédito suplementar de Cr$ 9.143.500 (NOVE MI- 
LHÕES CENTO E QUARENTA E TRES MIL à QUI- 
NHENTOS CRUZEIROS), para o fira que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
usando da atribuição que ihe confere o artigo 33, 'tem I, dá 
Constituição Estadual e autorizado pelo artigo 4 o , da Lei n° 
2 529. de 26 de novembro de 1 965, decreta: 

Artigo I o — Fica aberto, no Tesouro do Estado, no cor- 
ntp exercício, o crédito suplementar de NOVE MILHÕES 
\^>3NTO E QUARENTA E TRES MIL E QUINHENTOS CRU- 
ZE iROS tCr$ 0.143.500), às dotações orçamentárias se- 
guintes: 



3.0; 
3.1. 
3.1. 
31 

3.1. 
3.1. 
3.1. 

3.1. 
8.1. 



0.0 
1.1 
1.1 
1.1 

2.0 
2.3 
2.7 
2.8 

2.1. 



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
G ABINETE DO SECRETÁRIO 

— DESPESAS COF. SENTES 
5.1 — Ajuda de Cusr~. i e Diárias . . . Cr$ 

1.3 — Funções Gratiíi jadas Cr$ 

1.5 — Gratificações Diversas y 

c) Outras Gratificações .. ( . Cr$ 

— MATERIAL DE CONSUMO 

— Combustíveis e lubrificantes . . CrS 1 

— Materiais diversos CrS 

— Material de expediente ., .. Cr$ 
— Material fotográfico, cinemato- 
gráfico, radiográfico ... .... .. Cr$ 

8.1.2.1.1 — Material p/ alimentação (Serv. 

de copa) Cr$ 

3.1.2.1.2 — Material p/ecnservação dc bens 

móveis e imóveis Cr§ 1 

3.1.2.1.3 — • Material p/conservação de veí- 
culos cr$ 

— Material p/llmpesa e higiene CrS 

— Vestuários c r.sleadas rr.$ 

— SEHVÍÇ03 DE TERCEIROS 

— Água e esgoto CrS 

— Armazenagem Cr$ 

— Assinaturas de jornais e re- 



3.1. 

w 

8.1 
3.1 

3.1 

3.1 

3.1 

3.1. 

3.1 

8.1, 



2.1.6 

'.'.2.1 

3.0 

3.1 

3.2 

3.3 



3.5 
3.7 
3.1 
3.1 
3.1 
3.1 



.3 



3.1.3.1.6 



3.1. 
3.1 
3.1 
3.1 



3.1. 

2.2. 

4.0 

4.5 



cartes Cr? 

— Comunieaçces Cr$ 

— Gáz e energia elétrica , Cr$ 

— Passagens e bagagens Cr5 

— Serviço de alimentação CrS 

— Serviço de assistência social . . CrJ 

— Serviço de conservação de bens 
móveis e imóveis . . .... . . cr$ 

— Serviço de conservação de 
veiculo Cr $ 

— Serviço de limpesa e higiene. Cr$ 

— Serviços diversos CrS 

— ENCARGOS DIVERSOS' 

— Despesas pequenas de pronto 
pagamento cr$ 



600.000 
420.000 

225.000 

200.000 
175. COO 
600. COO 

90.000 

110.000 

500. 000 

400.000 

iiO.WO 
120.000 

30.000 
50.000 

15! 000 
225.000 

30.000 
650.000 

60.000 

75.000 

90.000 

300.000 
37.500 
75.000 



75.000 



3 " A.n _ Eventuais Cr$ 

8 ! i . i . o — Mordomia Cr$ 

4.Í.H.0 — MATERIAL PERMANENTE 

4.1. ¥.3 — Biblioteca e musep.s Cr$ 

4 13.6 _ Material didático Cr$ 1 . 500 000 

DEPARTAMENTO APV r NISTR*TlVO 
i. 0.0.0 — DESFESAS CORRENTES* 

• i 1.1.1.6 — Gratificações diversas Cr* 136. 0M 



150.000 
60.000 

65.000 



^ m A ^ tl8 ° 2 ° ~, ° valôr d0 P res ente crédito será coberto 
çom o excesso de arrecadação que os índices técnicos auto- 
rizam prever. 

Artigo 3° — Este decreto entrará em vigír na data de 
sua puolicaçao, revogadas as disposições em e atrário 
,, C n P ? la ? 10 J ^encastro, em Cuiabá, 3 de ago -o de ' 1963 
145° da Independência e 78° da República. 

PEDRO PEDROSSIAN 

CIVIS MULLER DA SILVA PEREIRA 

WILSON RODRIGUES 



DECRETO N« 107, de 3 de agosto de 1966 

Abre o crédito, suplementar de Cr$ 1.600.000, 
r s* para o fim que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
usando da ao que lhe confére o artigo 33, item I, d* 

Constituição Estadual e autorizado pelo artigo 4 o , da Lei 
n° 2 529, de 26 de novembro de 1965, decreta: 

Artigo 1° — Fica aberto, no Tesouro do Estado, o Crédi- 
to Supxementar de Cr$ 1.600.000 (HUM MILHÃO E SEIS- 
CENTOS MIL CRUZEIROS), às dotações orçamentárias 
seguintes: 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

3.0.0.0 — DESPESAS CORRENTES 
3.1.1.1.1.1 — Ajuda de custas e diárias 
3.1.2.0 — MATERIAL DE CONSUMO 

3.1.2.7 — Materiais diversos 

3.1.2.8 — Material de expediente 
Artigo 2 o — O valor do presente crédito será coberto 

com o excesso de arrecadação que os índices técnicos auto- 
rizam prever. 

Artigo 3 o — Éste decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em "contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 3 de agôsto de 1966, 145° 
da Independência e 78° da República. 

PEDRO PEDROSSIAN 

CS MULLER DA SILVA PEREIRA 
WILSON RODRIGUES 



Cr$ 1.250.000 



Cr$ 

Cr$ 



SOO. 000 
50.000 



DECRETO N« 114, de 3 de agôsto de 1966 

Abre o crédito especial de Cr$ 22.500.000 iVIN- 
TE E DOIS MILHÕES E QUINHENTOS MIL 
CRVzkiroS), para o fim que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSQ, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 33, Item I, da 
Constituição Estadual, e autorizado pelo Decreto Legislativo 
n° 953, de 25 de julho de 1.966, decreta: 

Artigo I o — Fica aberto no corrente exercício, o predito 
especial, no valor de Cr$ 22.500.000 (VINTE E DOIS MI- 
LHÕES E QUINHENTOS MIL CRU21ETROS), para ocorrer 
às despesas com a rubrica 3.1.1.1.1.0 — Pessoal Fixo — 
3.1.1.1.1.1. — Ajuda de custas e Diárias — do vigente or- 
çamento, às Secretarias abaixo discriminadas: 

a) Secretaria da Fazenda CrS 2.500.000 

b) Secretaria do Interior e Justiça Cr$ 2.503.900 

c) Secretaria da Agricultura Cr$ 2.503 000 

d) Secretaria da Viaoío e Obras Públicas Cr$ 2.500 000 

e) Secretaria de Intí ' 'ria e Comércio Cr$ 2.50o.00O 

f) Secretaria de Saúde CX% 2.680 09$ 



g) Secretaria de Educação e Cultura Or$ 2.500.000 

h) Secretaria de SegOiê-aça Fúbliea Cr$ 2. 500. 000 
1 ) Secretaria de Governo e Coordenação 

Económica Cr$ 2. 500.000 

Artigo 2* — As despesas com a. execução do artigo an- 
terior serão à conta do excesso de arrecadação que os índi- 
c es técnicos autorizam prever. 

Artigo 3 o — Êste decreto entrará em vigor na data de 
sua publicae|o, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 3 de agôsto de 1968, 145° 
da Independência e 78° da República. 

. BJ?JDRO PEDROSSIAN • 
GTVM MULLER DA SILVA PEREIRA 

DECRETO N° 118,1^8 de agôsto de 1 

■ mm 

Abrje o crédito suptementar de Cr$ 1 . 950 . 000, 
para o fim que esplêiiíla. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
usando dá.. atribuição que lhe coríftie o artigo 33, item I. da 
Constituição Estadual c autorizado 4I pelo artigo 4 o , da Lei n° 
2 529, de 26 de npvcrnbro de 1 965, "careta: 

Artigo í° — Fica aberto, no Tesouro do Estado, o crédi- 
to suplementar de UjM MILHÃO NOVECENTOS E CIN- 
QUENTA M£ CRUZEMOS (Cr$ 1.95(f;000>, ás dòtacSes or- 
çamentárias seguintes: 



V _ . « BK AGOflTO DE im . 



SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 



3 


1.2.0 


— MATERIAL DE CONSUMO 








3 


1.2.8 


— Material de Expediente 


Cr$ 


300 


000 


3 


1.2.1.1 


— Material para alimentação 












(Serviço de copa) 


Cr$ 


150 


000 


3 


1.2.1.3 


-— Material para conservação de 












veículos 


Cr$ 


200 


000 


3.1.2.1.6 


— Material para limpeza e hi- 












giene 


Cr$ 


100 


OCO 


3 


1.3.0 


— SERVIÇOS DE TERCEIROS 








3 


1.3.5 


— Comunicações 


Cr$ 


250 


000 


3 


1.3.1.1 


— Passagens e Bagagens 


Cr$ 


500 


000 


a 


1.3.1.6 


— Serviço de conservação de 












veículos 


Cr$ 


150 


000 


3 


.1.4.0 


— ENCARGOS DIVERSOS 








3 


.1.4.7 


— Eventuais 


Cr$ 


300.000 




Artigo 2 o — O valor do presente crédito 


será 


coberto 



com o excesso de arrecadação que os ípdices técnicos autori- 
zam prever. 

Artigo 3 o — Êste decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Palácio Alencastro, em Cuiabá, 3 de agôsto de Í966, 145° 

da Independência e 78° da República. 

PEDRO. PEDROSSIAN 1 \ 

C.VTS MULLER DA SILVA PEREIRA 
ADONE COLLAÇO SOTTOVIA 



DE G R ETLO N. l#8, de 3 de 
ajitb de 1966 

Àbre um créJílo especial 
de Gr$ lfrolOjÔOQ (DÉZ 
MILHÕES DE CRUZEI- 
ROS) , para o fim que es- 
pecifica . 



O GQVERNAJKÍR EK> es- 
tado de mato grosso, 

usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 33, item I-, da 
Constituição do E^uitío e auto- 
rizado pelo Decreto Legislativo 
n. 954, de 25 de JWho de IdCv, 
decreta: 

Artigo I o — Fie* aberto no 
corrente exercício, no Tesouro 
do Estado, o crédito especial 
de Cr$ 10.000.000 (PEZ MI- 
LHÕES DE CRUZEIROS) , 
para atendimento de despega* 
de qualquer natureza para c«>nr 
pra de móveis e utensílios na 
reforma do Palácio Residência' 
do Govêrro. 

Asttigq .- — A* despesa» de 
cor. <-x do presente Decreto, 
co. t . et o à conta do excesso de 
Arruada jão que os índices téc- 
nu -_s autorizam prever. 

Artigo 3 o — Êste Decreto 
entrará em vigor na data de sua 

. publicação, revogadas as dis 

; posições em contrário. 

1 Palácio Alencastro, em Cuia- 
bá, 3 de agôsto de 1966. Í4> 
da Independência e 78° da Re- 
pública . 

PEDRO PEDROSSIAN 
k Cwi» Muller «Ia Silva Pereira 



DECRETO N . 100 de 3 de 
agôsto de 1966. 

Abre um crstnlo especial 
de Cr* 40.000.000 (QUA- 
RENTA MiLHÕES DE 

CRUZEIROS), para o fim 
que especifica . 

O GOVERNADOR DO ES 
FADO DE MATO GROSSO, 
usando da atribuf-ão que lhe 
çouíere o artigo 33, item I, da 
.Constituição do Estado e auto~ 
rizsdo peio Decreto Legislativo 
n. 952, de 25 de julho de ÍS66, 
decreta : 

Artigo I o — Fica aberto no 
corrente exercício um cré i Ao 
especial no valor de Cr$. . . 
40 . 000 . 000 ( QUARENTA M t 
LHÕÈS DE CRUZEIROS), no 
Gabinete do Governador, para 
atendimento de despesas de 
qualquer natureza para o deslo- 
j cimento do Governo para os 
diversos centros do Estado. 

Artigo 2 o — As despesas de" 
I correntes com o presente dec«e- 
|to serão cobertas com o excesso 
' de arrecadação que os índices 
técnicos autorizam prever. 

Artigo 3 o — Êsle Decreto en- 
trará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dis- 
posições em contrário. 

Palácio Alencastro em Culat" 
bá, 3 de agôsto de 1966, í lã" 
d a Independência e 78° da Re- 
pública . 

PEDRO PEDROSSIAN 

Civis Muller da Silva Pereira 



DECRETO N. 110, de 3 de 
agôsto de 1966. 

Abre um crédito especial 
de Cr$ 20.000.000 (VIN- 
TE MILHÕES DE CRU 
ZEIROS), para o fim que 
especifica . 

O GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE MATO GROSSO, 
usando da atribuição que lhe 
conf.ére o artigo 33, item I, da 
Constituição do Estado e auto- 
rizado pelo Decreto Legislativo 
n. 950, de 25 de julho de 1966. 
d>d eta : 

Ai ligo I o — Fica aberto no 
corrente exercício, um CiidUo 
especial, no val&r de Cr$ . . 
20.000.000 (VINTE MILHÕES 
DE CRUZEIROS), à SECrtE 
TARIA DE SEGURANÇA PO 
BLICA, para atendimento d« 
contratos de pilotos, manutsn" 
çào. combustíveis e lubrifi- 
cantes para os aviões do Estado. 

Artigo 2 o — As despesas de- 
correntes do presente Decreto, 
correrão à conta do excesso de 
arrecadação que os Índices téc- 
nicos autorizam prever. 

Art-igo 3 o — Êste Decreto en " 
trará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dis- 
posicães em contrário. 

Ta ãc*o Alencastro, em Cuia" 
Ká, 3 de agôsto de 1966, l^F/ 
ia ír dependência "i ^o da Re 
pública . 

ORO PEDROiLlAN 

Civis Muller da Silva Psreira 

Adone Coílaço Siltoviá 



4 DS AGOSTO DE 1866 



• COMISSÃO DE ESTRADAS DB 
RODAGEM 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

EDITAL N. 10j66 

ROi.OV.iA: MT. -32 

TRECHO: CAMPO GRANDE — TRÊS 
LAGÔAS 

BUB-TRtCHO: ESTACA 150 à 2.150. 



1.1. w - ..^ -Oepartamento de 

Estiadas de Rodagem do Estado de 
Mato Grosso, torna público, para co- 
nhecimento dos interessados, que fará 
realizar às 9,00 horas do dia 19 (deze- 
nove) do mês de agcsto do ano de mil 
novecentos e sesenta e seis, na séde do 
DER-MT., à rua 13 de Junho s!n., nes- 
ta Capital, Concorrência Pública para 
a execução dos trabalhos rodoviários 
adiante de?-°":~s, mediante as condi- 
ções segu-"-.' • 

2.1. Pci"?v.. apresentar propostas tôda 
e qualquer firma individual ou social, 
que satisfaça as condições estabelecidas 
ner,te Edital. 

2.2. Não serão tomadas em conside- 
ração proposta aoresentada por con- 
sórcios ou grupos de firmas. 

2.3. A", propestas e documentação se- 
rão entregues ao Presidente da Comis- 
são de Concorrência designada pelo 
Diretor do DER-MT, na hora, data e 
local fixados para a Concorrência, em 
envelopes separados, fechados e lacra- 
dos, centendo em suas partes externas 
e fronteiras os dizeres: 
"Dc^srtameii+o rte Estradas de Roda- 
gem do Est?;V> de Mato Grosso — Con- 
corrência PnbFca — EdHa! n. 1«!66". 

O primeiro com o sufe-título "Doeu- 
rapn' -'.cão" e o segundo com o sub-tí- 
tulo "Prcocsta". 

2.4. Cortei*, a Proposta: 
2.4,1. — "orne do proponente, resi- 

dênc"'o u ou séde, sins características e 
iden' 5 ''cação (individua! ou social); 

2 4.2. — Ppf^r^ção expressa da acei- 
tação deste Edital: 

2.4. ?. — Acréscimo ou redução em 
porcentagem vnica sobre os prêçcs uni- 
tários con«itar *es. da Tabela de Prêços 
Unitários r"o D.N.E.R., anrovado pelo 
Ccr^o'ho Executivo d'aquêle Departa- 
rnçr^o em IS. 6.64. 

2.4.4. — Não serão aceitos acrésci- 
mos superiores a 130% (cento e-oitenta 
por c?nto) sô':re os prêços da Tabelado 
DNER acima referida. 

2.5. A proposta será apresentada: 
2.5.1. — Datilografada em lingua- 
gem clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas; 

£.'3.2, — Com selagem na forma da 
Lei: 

2.6. O envelope "Documentação" 
deverá conter: 

2.6.1. — Carteira de identidade dos 
representantes legais da Firma inte- 
ressada; 

2.6.2. — Carteira profissional do 
Eng. responsável, devidamente regis- 
trada no CREA. 

2.6.3. — Certidão do registro da Fir- 
ma no CREA. 

2.6.4. — Contrato social, estatuto, 
certidão do Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio ou Certidão da 
Junta Comercie!. 

2.6.5. — Documentos comprobató- 
rios da imitação da Firma • do Eng. 



2.6.6 — Certidão negativa de débito 
da firma para com o imposto de Renda. 

2.6.7. — Certidão negativa de débito 
da Firma para com a Fazenda Federal. 

2.6.8. — Certidão negativa de débito 
da firma para com a Fazenda Estadual. 

2.6.9. — Certidão da Prefeitura pro- 
vando que a Firma está quite com a, 
Fazenda Municipal. 

2.6.10 — Prova de quitação do em- 
pregador e dos empregados com o im- 
posto sindical. 

2.6.11. — Provas de quitação da Fir- 
ma com os I. A. P. C, I.A.P.I., 
I.A.P.E. T.E.C. 

2.6.12. — Certidão da Delegacia Re- 
gional do Trabalho provando a obser- 
vância da Lei dos 2/3. 

2.6.13. — Certidão negativa do Car- 
tório de Protestos de Títulos. 

2.6.14. — Frova de que os diretores e 
os Engs. responsáveis estão quites com 
a Lei Federal Eleitoral (Certidão for- 
necida pela Justiça Eleitoral) . 

2.6.15. — Filiação ao C.O.N.E.P. 

2.6.16. — Certificado de depósito da 
caução' exigida. 

'2.6.17. — Cronograma dos andamen- 
tos dos serviços. 

2.7. — A documentação poderá ser 
apresentada por fotocópia devidamen- 
te autenticada. 

2.8. Cátia documento estará selado 
na forma da lei. 

3 — PROVAS DE CAPACIDADE 

3.1. A participação na Concorrên- 
cia depende da prova de capacidade 
técnica e financeira. 

3.2. Para prova de capacidade téc- 
nica será exigido: 

3.2.1. — Que a Firma ou Eng. res 



4.1. Os serviços a executar situam» 
se na rodovia Mt.-32 — Trecho: Cam* 
po Grande — Três Lagoas, sub-trêchoí 
Estaca 150 à 2.150 e compreendem: 

4.1.1. — Regularização do leito es- 
tradai; 

4.1.2. — Pequena terraplenagem; 

4.1.3. — En: ascalhamento . 

4.2. Os serviços serão executados 
de acordo com as normas técnicas e es- 
pecificações vigentes no DER-MT e no 
DNER. 

4.3. A proponente apresentará pro- 
grama detalhado da produção mensal, 
de modo a assegurar o andamento pro- 
porcionai ao prazo previsto para a con- 
clusão. 

4.4. A proponente se obrigará a 
aplicar na obra o equipamento relacio- 
nado neste Edital, à medida que for 

5ER-MT, o 



seja para, per- 



julgadt necessário r 
mais o que necessário 
feita execução da' obra 
5 — PAGAMENTOS 
5.1. Para cada pagamento, eme seH 
efetuado na Tesouraria do rSE-MT, 
em Cuiabá, haverá uma avaJUsão, ou 
medição provisória, ou a meiição final, 
observando-se o seguinte: 

5.1.1. — As mediç/c >> avaliações 
provisórias e a mecT "1 serio 
realizadas por comisL>ie.; 3n.?s. .de- 
signados pelo Diretor do D2R-MT, tpli- 
cando-se -as "INSTRUÇÕES PARA OS 
SERVIÇOS DE MEDIÇÕES DE 03R£S 
RODOVIÁRIAS A CARGO DO D^-SU." 

5.1.2. — Não serúo permitidas mais 
de duas (2) avaliações ante* de se pro- 

) ceder uma medição 
-* 5.1.3. — Entre dl 



'íu&s (2) avaliações ou 



ponsèvel tenha executado ou fiscaliza- ! medições não 
do serviços de terraplenagem ou revés- ! de trinta (30) 



poaerao 
dias. 



decorrer menos 



timento primário num volume igual ou 
superior a 50.000m3 em !>0 (noventa) 
' dias. 

3.2.2. — Que a Firma possua equipa- 
mento mecânico disponível de sua pro- 
priedade, capaz de produzir o serviço 
no prazo estipulado. 

3.3. A prova de serviço executado 
será feita mediante apresentação de 
certidão ou de atestado de entidade ou 
órgão de serviço público federal, esta- 
dual ou municipal. 

3.4. A prova de equipamento mecâ- 
nico será feito mediante relação cir- 
cunstanciada, características, estado de 
conservação relativamente a cada uni- 
dade e indicação do local em que se en- 
contra, para efeito de inspeção pelo 
DER-MT. 

conjunto apresentado, a juízo do 
DER-MT, deverá produzir dentro do 
prazo estabelecido o total de serviço e 
não deTerá ser inferior ao abaixo rela- 
cionado: 

5 (cinco) caminhões basculantes com 
capacidade igual ou superior a 4 m3 

1 (uma) Motoni veladora 
1 (uma) Carregadeira mecânica cuja 

capacidade seja igual ou superior a 
1 j3. 

1 (um) Trator D-4 ou de potência 
equivalente. 
1 (um) Carro pipa. 
3.5 Para prova dê capacidade fi- 
nanceira será exigida apresentação por 
estabelecimento bancário, na qual se 
declara que a Firma tem idoneidade fi- 
* nanceira para execução dos serviços do 

Svalôr da presente Concorrência. 
4 — LOCALIZAÇÃO, DESCRIÇÃO E 
, FORMA DE EXECUÇÃO K ANDAMKN- 
\ TO DOB SERVIÇOS 



— Período , excepçknal áe 



— PRAZOS 

6.1. O prazo para início <?os traba- 
lhos é fixado em 10 (dez) dias ecíue-' 
cutivos contados da primeira oídsui c"e 
serviço, a q-tal deverá ser enpeáU-.i 
dentro de cinco (5) dias seguintes à as- 
sinatura do Contrato. 

6.2. O prazo para o conclusão to'al 
dos serviços é de 120 (cento e vinto) 
dias consecutivos, contados da data da 
primeira ordem de serviço. 

6.3. A prorrogação dos praacs fi- 
cará a critério exclusivo do Dírecor ^o 
DER-MT., e somente será possível nos, 
seguintes casos: 

6.3.1. — Falta de elementos técni- 
cos para a execução dos trabalhos, 
quando o fornecimento dêles couber ao 
DER-MT; 
" 6.3.2. 
chuvas; 

6.3.3. — Atrazo na desapropriação 
das propriedades atingidas pelos tra- 
balhos; 

6.3 : 4. — Ordem escrita do Diretor 
do DER-MT, para paralizar ou restrin- 
gir a execução dos serviços, no interes- 
se da Administração; 

6.3.5. — Fôrça maior ou caso for-; 
tuitoi í 

7 — VALÔR, DOTAÇÃO E PROGRA- | 
MA DE OBRAS j 

7.1. O valôr aproximado dos servi- j 

ços objeto dêste Edital é de Cr$ 

100.000.000 (CEM MILHÕES DE CRU- 
ZEIROS) . 

7.2. As despesas decorrentes deste 
Edital correrá por conta da verba 2.04 
— Serviços e Encargos — 01 Serviços 
de Terceiros. 

7.3. Sob o titulo e item do Progra- 
ma de Obras, serão apropriada» wmm 



f sarna, t» 
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exercício de 1966, as respectivas despe- 
sas: 

TITULO: 3.04 CONSTRUÇÃO DE ES- 
TRADAS 

ITEM: 3.04.07 CAMPO GRANDE — 
RIO PARDO — AGUA CLARA. 

8 — CONTRATO 

8.1 A adjudicação dos serviços será 
efetuada mediante Contrato dt» Em- 
preitada assinado no DER-MT, obser- 
vando as condições estipuladas neste 
Edital e as que constam da respectiva 
minuta à disposição dos interessados 
rir. Seção Administrativa do DER-MT. 

9 — MULTAS 
i. 9.1. POR EXCESSO EM RELAÇÃO 
I AO PRAZO — O Contratante ficará 

sujeito às multas de: 

9.1.1. — Se o Contratante não ini* 
ciar as obras dentro de 5 (cinco) dias 

1 a contar da data da ordem de início do 
; serviço, pagará por dia de atrazo, a 
i niUlta de Cr$ 30.CC0 (TRINTA MIL 
| CRUZEiROS). 

9.1.2. — Sessenta Mil Cruzeiros (Cr$ 
60.000) por dia que exceder o prazo 

; de conclusão dcs serviços. Esi», multa 
í,erá imposta a partir do dia seguinte 
no do término do prazo; entretanto, re- 
< v.erimenvO do Contratante, na vigên- 
cia" do Cantvato. solicitando prorroga- 
ção do prazo, terá eíeiio susptnsivo da 
nv.-h.?. úé a spfog&o do pedido. 

v.«. . Tr6zci;'«0B Mil Cn:;::iros (Cr$. . 
300.000) r.y:.~ *e os ssrviços não tive- 
ra»- o aaâaaaenio previsto; quando não 
' forem exeouir.t'os perfeitamente de 
íi-cívdo com o projxto, as normas técni- 
■ -car. e as espoei leoçõeo vigentes no 
i LV:':R-MY e ro DN^R; qncndo os traba- 
; livvs- Ce fiscalização dos serviços forem 
' circuitados; quando o DER-MT fôr 
i:r. latamente informado pelo Contra- 
tante; quando íòr transferido a tercei- 
ros, no todo ou em parte, sem 'a 
autorização do DER-MT. 
9.3. NOTIFICAÇÃO E RECOLHI», 
i MENTO — Da aplicação da muita será 
o Contratante notificado pelo DER-MT 
a partir da notificação terá e 1 ^ o nraso 
j máximo de 10 (dez) dias para recolher 
> à Tesouraria do DER-MT, em Cuiabá, a 
importância correspondente. E nenhum 
pagamento de medição ou avaliação, 
I será efetuado ao Contratante se este 
deixar de recolher, no prazo estipulado, 
| qualquer multa que lhe fôr imposta. 

10 — RESCISÃO 
i 10.1 POR MÚTUO ACÔRDO — O 
; Contrato poderá ser rescindido por mú- 
• tuo acordo, t-tendida à conveniência 
í dos serviços, recebendo o Contratante o 

valor dos serviços executados. " 
j 10.2. POR INICIATIVA DO DER- 
1 MT. — caberá rescisão do Contrato, 
por iniciativa do DER-MT. indepen- 
dente de interpelação judicial, quando 
o Contratante: 
! 10.2.1. — Não cumprir quaisquer das 

obrigações estipuladas neste Edital; 
! 10.2.2. — Não recolher qualquer 
I multa, dentro do prazo estipulado; 

tO. 3. — Incorrer em multas, por 
t mais de duas das condições fixadas 
i para a sua aplicação; 
; 10.2.4 - Talir, e o síndico da massa falida 
não manifestar, dentro do prazo legal, 
: o desejo de dar continuidade a execu- 
i ção deste Contrato. 

10.2.5. — Transferir a Terceiros, no 
todo ou em parte, os serviços contrata- 
dos, sem prévia autorização, por escri- 
to, do Diretor do DER-MT. 

10.3. INDKW7.AÇAO — No caso de 
rescisão Wtu fundamento nas cláusula ■? 



10.2.1. às 10.2.6, obriga-se o Contra- 
tante a ressarcir o DER-MT, todos os 
prejuízos apurados, e ocasionados pelo 
inadimplemento da prestação ou pres- 
tações as quais se obrigara. Não caberá 
ao Contratante indenização de qual- 
quer espécie por rescisão dêste Instru- 
mento exceto quando ao caso previsto 
na Cláusula 10.1., quando ela terá o 
direito de receber o valor das instala- 
ções efetuadas para o cumprimento dc 
Contrato, descontadas as parcelas cor- 
respondentes à utilização das mesmas 
proporcionalmente aos serviços execu- 
tados até a data da rescisão. Fica ain- 
da estabelecido que o DER-MT, não 
nagará indenização devidas pelo Con- 
tratante em face da Legislação Traba- 
lhista e da que dizem respeito a aci- 
dente de Trabalho. 
11 — CAUCAO 

11.1. INICIAL — Para garantia do 
Contrato o Contratante reforçará, com 
mais de Cr$ 5.000.000 (CINCO MI- 
LHÕES) a caução Inicial de Cr$ 

5.000.000 (CINCO MILHÕES DE CRU- 
ZEIROS) efetuada por ocasião desta 
Concorrência Pública. 

11.2. REFORÇOS — A caução de 
que trata a cláusula anterior (11.1.) 
será reforçada com descontos efetuados 
no* pagamentos de Medições ou ava- 
liações, de forma à atingir 5% (cinco 
por cento) dos serviços executados. 

11.3. LEVANTAMENTO — A caução 
inir'n" e os refôreos serão levantados 
oe'o Contratante, depois de haver cum- 
prido o Contrato e após 60 (sessenta) 
r« •• ■ da data da assinatura do Têrmo 

, •> Recebimento da Obra pelo DER-MT. 
! m caso de rescisão só caberá devolu- 
■ âo da caução quando o Contrato for 
;*ansferido por mútuo acordo. 

' 12 - PROCESSO E JULGAMENTO 
| DA CONCORRÊNCIA 

i 

I 12 . i . A Comissão de Concorrência 
destoada pelo Diretor do DER-MT., 
I com-, e-.irá: 

líí.i.i. — Verificar se a," propostas 
I atendem as condições estahelecidas 
neste Edital; 

12.1.2. — Examinar a documentação 
exigida neste Edital; 

12'. 1.3. V* Verificar a selagem das 
propostas; 

12.1.4. Rejeitar as propostas que 
não satisfizerem as exigências dêsts 
Edital, no todo ou em parte, e as que 
se fizerem acompanhar de documenta- 
ção deficiente ou incompleta. 
12.1.5. - Rubricar as propostas acei- 
tas e oferecê-las à rubrica dos repre- 
sentantes dos concorrentes presentes 
ao ato: 

12.1.6 — Lavrar ata circunstancia- 
da da Concorrência, lê-la, assiná-la e 
colher as assinaturas dos representan- 
tes dos Concorrentes presentes ao ato; 

12.1.7. — Organizar o mapa geral da 
Concorrência e emitir parecer, indican- 
do a proposta mais vantajosa. 

12.2. Para julgamento da Concor- 
rência, atendida as condições deste E- 
dital, considerar-se-á os preços unitá- 
rios o tempo de execução dos serviços 
de que se trata o presente Edital. 

12.3. No caso de empate conside- 
rar-se-á vencedora a Concorrente que 
propuzer menor prazo. 

12.4. No caso de novo empate deci- 
dirá por sorteio em local e hora previa- 
mente fixados. 



18 — DTSPOS^ÕES GERAIS 

13.1. O Diretor do DER-MT. leser- 
va-se o direito de: 

13.1.1. — Aceitar a proposta que lha 
parecer mais vantajosa; 

13.1.2. — Rejeitar qualquer propos- 
ta, ou tôdas elas; 

13.1.3. — Anular esta Concorrènca: 

13.1.4. — Rejeitar as propostas qua 
contiverem prêços e prazos que à evi- 
dência de mostrarem a impossibilidade 
de sua execução. 

13.2. Em qualquer caso, porém, nao 
caberá aos Concorrentes direitos a 
qualquer indenteação ou reclamação. 

Cuiabá, 1 de Agôsto de 1966. 
Eng. LUTHERO LOPES 

Diretor do DER-MT i 



ESTATUTO 



. CAIXA BENEFICIENTE DOS 
MAQUINISTAS - AUXILIARES DE 
MAQUINISTAS E AGENTES DE TREM 

CAPÍTULO I 

DAS FINALIDADES 

Art. I o A Caixa Beneficiente dcs Ser- 
vidores da Estrada de Ferro Norcesta 
do Brasil, fundada em 28 de maio d». 
1966, na cidade de Campo Grande, Es- 
tado de Mato Grosso onde tem sua sé- 
de e Foro é uma sociedade civil de du- 
ração indeterminada constituída d« 
Maquinistas, Chefes de Trem e Auxilia- 
res de Maquinistas, pertencentes aoí 
quadros da Estrada de Ferro N rc estai 
do Brasil. 

Paragrafo único — Poderão pertencea 
ao quadro da Caixa Bérieficiente dog 
Servidores da Estrada de Ferro Noroes- 
te do Brasil as categorias profíssienaist 
acima especificadas sem díscriHnnação; 
de cor, religião e ideologia. 

Art. 2 o Os objetivos da sociedade sáot 
os seguintes: 

á) Defender os interêsses dos seus asso- 
ciados nas relações de serviço corn £ 
direção da Estrada de Ferro Noroeste" 
do Brasil (R.F.F.S.A.) e demais pode- 
res constituídos; 

b) Assistir aos seus assucií.d:s tanto 
nos processo administrativos como cri- 
minais, desde que os casos se relacio- 
nem necessáriamente cem os respecti- 
vos serviços na ferrovia, pondendo para 
êsse fim exclusivamente, contratar a 
custear os serviços profissionais de ad* 
vogado; 

c) Conceder auxílios funerais a famí- 
lia do associado falecido e outros auxí- 
lios desde que aprovados pela Direto- 
ria. 

Art. 3 o Os associados receberão as- 
sistência financeira, quando punidos 
administrativamente com. pena de sus- 
pensão convertida em multa e, desde 
que a sociedade considere justificada a 
prestação 'do benefício. 

CAPITULO II 

DOS DIREITOS E DEVERES DO 

ASSOCIADO 

Art. 4 o A sociedade abrange tõdcs os 
maquinistas, Chefes de trem e Auxilia- 
res da Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil, desde que estejam inscritos na 
sociedade . 

Parágrafo único: O interessado em 
fazer parte da sociedade deverá sollcl- 
tá-la por escrito, e depois de apreciado 
lpela Diretoria será apr:vada ou não st 
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lBacrição. Se indeferido poderá eaber 
recurso para Assembleia Geral. 
Art. 5 o São direitos dos associados : 

a) Requerer e gozar dos benefícios 
deste Estatuto; 

b) Votar e ser votado para os cargos 
previstos no mesmo estatuto; 

c) Propor e discutir em assembleia 
Cteral, medidas de interêsse da socieda- 
de. 

Art. 6 o São deveres dos associados: 

a) Contribuir pontualmente e com a 
«ua mensalidade devida para a socie- 
dade; 

b) Comparecer as assembleias e reu- 
n... ;s regularmente convocadas; • 

c) Acatar as determinações dòr ór- 
gãos diretivos; 

d) Cumprir e fazer cumprir êste Es- 
tatuto; 

e) Desincumbir-se dos encargos que 
lhe forem confiados. 

CAPITULO III 

DAS MENSALIDADES E DOS 
> BENEFÍCIOS E DA CARÊNCIA 

Art. 7 o A contribuiçSo de cada asso- 
ciado será de Cr $ 1.000 (hum mil cru- 
aeircs) pagável até ao dia 30 de cada 
mês. 

§ único — Sempre que houver majo- 
ração de vencimentos dos .salários ha- 
verá, reajuste no valor das mensalida- 
des. 

Art. 8 o Na data de sua aposentado- 
ria da Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil, o associado será remido do qua- 
dro sccial conservando apenas o direi- 
to previsto na letra "c" do Artigo 2 o 
deste Estatuto. 

S I o Para ser remido do quadro social 
o associado deverá ter na data de sua 
aposentadoria no mínimo 5 (cinco,) 
anos "de filiação na sociedade contri- 
buindo sem interrupção. 

§ 2 o Ao associado aposentado na Es- 
trada de Ferro NOB., que na data de 
sua aposentadoria não contar com 5 . . 
(cinco) anos de filiação, será facultado 
continuar contribuindo até atingir o 
mínimo exigido para ser remido do 
quadro social. 

Art. 9 o A contribuição Profissional 
da Advogado para atender ao previsto 
na letra "b" do artigo 2° deste estatuto 
será sempre feito pela Diretoria, não se 
responsabilizando a diretoria com des- 
pesas ou encargos assumidos pelo asso- 
ciado à revelia da sociedade. 

Art. 10° A Diretoria não tomará co- 
nhecimento das questões surgidas com 
o associado, se este antes não a tiver 
consultado . 

Art. 11° As responsabilidades da so- 
ciedade, no que se refere aos honorá- 
rios de advogados, custas e emolumen- 
tos não pederá exceder de 50% das des- 
pesas realmente feitas. 

5 único: Os gastos autorizados neste 
artigo não serão excedidos em nenhuma 
hipótese. 

Art. 12° O auxílio funeral a que se 
refere a letra "c" do artigo 2 o deverá 
ser de uma só vez no valor de Cr . $ ... 
50.000 (cinquenta mil cruzeiros) pago 
logo após o falecimento do associado, 
obedecendo a seguinte preferência: 

a) Ao cônjuge sobrevivente; 

b) Ao filho ou filhos que tiver cus- 
teado o funeral; 

c) Ao responsável pelo funeral. 

5 único na hipótese do auxílio fune- 
ral ter que ser pago ao custeador extra- 
rh j seu valer será pago até ao valor de 



Ot.$ 50.000 (einquenta mil cruzeiros), 
desde que comprovadas as despesas. 

Art. 13° Por proposta da diretoria e 
aprovada pela Assembleia geral o této 
do parágrafo único do artigo antece- 
dente poderá ser majorado. 

Art. 14° Para os gozos dos benefícios 
e direitos previstos nêste Estatuto são 
exigidas as seguintes condições: 

a) Prazo de carência a contar a par- 
tir da data de admissão do associado 
no Quadro Social. 

b) 90 (noventa) dias para o previsto 
na letra "b" do artigo 2 o ; 

c) 30 (trinta) dias para o previsto na 
letra "b" do artigo 5 o . 

§ único: Para os demais direitos e 
benefícios constantes dêste Estatuto 
não será exigido prazo de carência, des- 
de que o associado esteja em dia com 
as mensalidades. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS — PODERES E 
ATRIBUIÇÕES 

Art. W Suo órgãos da sociedade: 

a) A Diretoria; 

b) A Assembléia Geral 
' c) O Conselho Fiscal; 

d) O Conselho Suplente. 

Art. 16° A Diretcria é constituída dos 
.seguintes cargos: 

a) Presidente; 

b) Vice Presidente; 

c) I o Secretário; 

d) 2 o Secretário 

e) I o Tesoureiro; 

f) 2 o Tesoureiro; 

g) Conselho Fiscal; 

h) 3 (três) Suplentes. 

Art. 17° A chapa que fôr concorrer 
para a Diretoria da sociedâde, depois 
de aprovada pela Diretoria, será con- 
siderada eleita desde que obtenha maio- 
ria relativa. 

§ único: Não será válida a eleição 
que não tenha sido amplamente divul- 
gada a data de sua realização. 

Art. 18° Compete ao Presidente: 

a) Cumprir e fazer cumprir as dispo- 
sições dêste Estatuto e as emanadas da 
Diretoria e Assembléia Geral; 

b) Presidir as reuniões da Diretoria; 

c) Representar a sociedade em juizo 
ou fora dêle; 

d) Assinar as correspondências com 
o secretário; 

e) Assinar Cheques e demais títulos 
de valores juntamente com o Tesourei- 
ro; 

f) Dirigir a sociedade na forma dês- 
te Estatuto; 

g) Delegar poderes a qualquer sócio 
para apresentá-lo em missão da socie- 
dade . 

Art. 19° Ao Vice-Presidente compete 
substituir ao Presidente em seus impe- 
dimentos . 

Art. 20° O Vice-Presidente poderá 
ainda prestar serviços a sociedade nas 
ocasiões em que assim seja chamado a 
colaborar pelo Presidente. 

Art. 21° Compete ao I o Secretário: 

a) Lavrar atas das reuniões ordiná- 
rias e extraordinárias; 

b.) Expedir e manter sob sua guarda 
tôdas as corresponderias, documentos, 
livro de atas da sociedade, bem como 
assinar juntamente com o presidente 
quando fôr solicitado. 

c) Responder pelo expediente da Se- 
cretaria . 

§ único Nas transações de Igual va- 
lor ou superior a Cr.$ 10.000 íctez mil 



cruzeiros) será exigida a anuência dfl 

Presidente e do Tesoureiro. 

Art. 22° Ao 2 o Secretário compett 
substituir o I o Secretário em seus impe- 
dimentos e executar-lhe os misteres. 
Art. 23° — Compete ao I o Tesoureiro: 

a) Assinar es recibos de mensalidades 

b) Assinar cheques e demais titulo* 
com o presidente; 

d) Efetuar recebimentos e pagamen- 
tos desde que autoiisados pelo Presi- 
dente; 

e) Organizar os balancetes e relató- 
rio financeiro da Diretoria e zelar pe- 
lo seu patrimônio económico; 

f) Manter em sua guarda todos oa 
livros e documentos da sociedade rela» 
cionados com a Tesouraria. 

Art. 24° — Ao 2 o Tesoureiro compe- 
te substituir o I o em seus impedimen- 
tos, bem como desempenhar e executar- 
lhe as obrigações. 

Art. 25° — A assembléia Geral é ór- 
gão supremo da sociedade e suas reso- 
luções obrigam todos os sóolos d esc" 
que não contrariem dispositivos dês 
Estatutos. 

Art. 26° — A Assembléia Geral pode 
ser ordinária e Extraordinária, porem 
sempre será convocada com antecedên- 
cia de 2) (vinte) dias através de edital 
fixado na sede social e publicado em 
jornal ou rádio. 

Art. 27° — A Assembléia Gerai rea- 
liza-se na la. quinzena de Março co 
ano que coincide com o término do 
mandato da Diretoria, -para eleger em 
voto secreto a Diretoria que deverá re- 
ger os destinos da entidade. 

Art. 28° — No mínimo duas vezes por 
ano deverão ser realizadas as as.-;cm- 
bléias gerais ordinárias para Tratar de 
assuntos relacionados com a Diretoria 

Art. 29° — As, demais assembleias 
selão sempre <\\»r&ordinátlas convoca- 
das pela Diret.iia cu p:r 2/3 (d?ia ter- 
ços) dos associados presentes. 

Art. 30° — A Convocação da Assem- 
bléia Geral Ordinária será convocada 
pelo Presidente. 

Art. 31° — ■ Consld.^-se legalmente 
ccn3fcituida as assen . á as gerais, que 
contar cem a presença de quaiquf r 
número 30 (trinta) min. .tos depcis da 
hora marcada para sua instalação. 

8 único Quando a assembleia gsral for 
extraordinária dar-se-á por instalada se 
estiver presente poli iuenas .2/3 'd is 
terços) d:s signatários da conveerçi \ 
• Art. 12 J — A Asse;, bléia geral Verá 
presidie*.:), pelo Presidente da so' 
e au;;iíiado pelo 1° Secreta 

Art. 33° — Campeie a 
ral Ordinária: 

a) Eleger p r v t s .eri - 

pa completa esooihtda entre r . i ... ri s 
pertencentes a categoria piOfissioaAí de 
Maquinista, Chefes de Trem e At C. tetes 
na la. quinzena do :;m em' que' : ■>,»- 
lizar as eleições: 

b) Discutir e aprovar - re'-.'. .» ia 
Diretoria re:erente ao ano an\ u ! i . 

Art. 34° — C/mpete a Asseir.oliia Ce- 
rai Extraordinária conhecer, discutir e 
decidir quaisquer assuntos de interesse 
da soeicdade_inclusive a reforma dos 
próprios estatutos e cas^s não previs- 
tos no artigo anterior. 

Art. 35° — P.ara a admi -.o de novos 
associados será cobrado de cada um 
uma jóia de Cr.$ 1.000 ihum mil cru- 
zeiros). 

I único Havendo alteração ni vaU r 
da mensalidade a jó'a será alterada sv- 

tomátlcamente e prep rtèonadamente. 
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Art . 36 _ compete ao Conselho W-, ^artigo gjgf.^^ (d S 
•■S) Dar parecer sobre as prestações terços) ^s presentes à ^moieia ge- 
^coítas "da Diretoria subscrevendo-as ra , .^^J"^*» eSSe 

^Oferecer relatório -lLKÍ d Ãt"f— "2 
|t>léia geral analizando a conduta da Di- to j *g^&f QUe seja juncado 

(plenamente o motivo que deu causa a 

Hrf^^Ó sócio readirnitido ficará 
ri* pt BICÃO - POSSE E DURAÇÃO , it0 a liquidar as mensalidades era 
DA ELEIçao _ m *«o ftrros -atraso e reintegrado nes direitos sus- 



CAP1TULO V 



DOS MANDATOS : atrazo e remtegiauu . ~ _ 

~ensos a partir da readmnssao oo*er- 
Art 37° - A eleição para os cargos j£ a(Jas as exig ências do artigo 14° deste 

de dtoeção da sociedade sem reatada | Egtatut0 ,„ „ „ TT 

,em assembléia geral ordmana sempre 
pelo sistema da votação secreta 
i* . . „™ n«,!n o natureza i 



maioria dos sócios presentes em Assem, 
bléia Geral. 

i A r t C2° — Pica consagrado o aia 
de Maio de 19G6 como sendo o di funda, 
cão da s:ciedade. 
Art 63° - O tratamento de saúde fora 
do setor da NOB a saciedade empres- 
tará à viuva do sócii falecido. 

Art 64° — Este Estatuto aprovado 
em assembléia geral em 15 de Maio de 
1956, entrará em viger na data de seu 

, re C S ^°968 - 25.7.66 - Cr. 32.000 



isiema u» — , _ „„ 

Art 38° - Dada a natureza dos ser- 
■ viços 'prestados pelos associados da Es- 
trada de Perro NOB será permitido aos 
K Ls depositar os respectivos vetos 
; dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
conta? da data da instalação da assem- 
Sem urnas convenientemente fe- 
chadas e dispostas na extensão da fer- 
rovia guardando-se todas a^ cadelas 
para ficar assegurada a luviobihdade ^ 
das urnas. 

I Alt jd o _ para a apuração dos vo- 
tos será constituída uma junta apu»- 
oora de 5 associados escolhidos pela 
assembléia sendo entre êies escclhido o 
presidente. 

Art 40° - Compete a junta apura- 
dora alem de contar os votos decidir 
sobre as questões surgidas, aprovar cu 
São os votos e umas e proclamar o 

V % e ^ r A da abertS:a e da S urnas e conta 



CAPITULO VII 
DO PATRIMÓNIO SOCIAL 
Art 5QO _ o patrimônio da socieda- 
de será constituído de bens móveis, con- 
tribuições dos sócios, doações que ve- 
nha a receber, bem como qualquer va- 
lor a sociedade adquira. 
Art 51° — Os fundos sociais podem 

rSJ^£^ré S ^o f po- 
derá ser realizado com membros da en 

tíà lit' 52° - Para alienar bens patri- 
moniais só com a aut rizãção da As- 
sembléia geral extraordinária. 

CAPÍTULO VUI 
0H3POSIÇOBS Di vERSAS 



Art 53° — O ass^ciatío que se demi- 
tir ou for demitido da Estrada de Ferro 
NOB perderá o direit i de pertencer ao 
quadro social da sociedade. 
Art. 54° — A sociedade nao poderá 



neuccuui »»» "- >-•-, urnas e conta- Art 54° — A socieaaae nao 
Eem d^s A vo a fóf s fp^ceS nfslde se fíissoívida enquanto tiver peio me- 

K aSa el pe!o presidente l comido ^^^ff^^l 

° S Arf t 5 o e - oísóc^ não respondem 
orno domingo apos , , subsidiariamente pelos encargos da so- 

Art 4 9o _ o mandato dos membros da Cie dade 



^ 4 PÁCft '_ As urnas colocadas à mar 
g-iu oa estrada serão aberta no pró 
ximo domingo após a chegada. 



56° — Aos súcic-s é facultado re- 
correr para a Assembléia geral ordiná- 
ria da S P decisões da Diretoria desde- 
que o íaga dentro de 30 (trinta) dias 
da publicação do ato. 



Art i« V — — — -T- 

Diretoria terá a duração de 2 dois) a- 
nos os quais poderão ser rreleitos. 

Art 43° -A posse da Diretoria e d. s 
demais membros da Diretoria, Conselho 
Fiscal e Suplentes deverão ser no I o sá- 
bado do mès de Janeiro do ano seguin- 
te em que se realizar as eleições. 

Art 44° — Compete a junta apura- 
dora dar posse a diretoria eleita da so- 
ciedade. 

CAPITULO VI 

í AS PENALIDADES 

Art 46° — Perderá o direito aos be- 
nefícios e demais direitos previstos nes- 
te Estatuto o associado que ficar em 
atrazo de suas mensalidades por mais 
de um mês. 

i Art. 46° — Será eliminado da socie- 
ídade o sócio que: . _ 

; a) deixar de pagar as contribuições 
(durante três meses seguidos. 
| b) Conduzir-se com improbidade no 
(desempenho de seu cargo; 
i C ) comprovadamente caluniar qual- 
quer sócio bem como injuriar quebrando 
£ harmonia que deve existir na socie- 
Bade; 

d) Portar-se reiteradamente com 
continência e hábitos indecorosos den 
fc-o da sede social. eliminado ! Ari. 6!° - Este estatutos j^dera ser 

? t!£motlv« ?rey]g£s- m ^ le^T»b» e reformado mediante aprovação pela 



Art 57° — A diretoria reunir-se-á 
sempre que for necessário por ccnvcca- 
dão de seu presidente, porem, obrigaoo- , 
íiamente uma vez p:r ano para apre-, 
sentação de relatório e prestação de 
centas aos associados. ] 
§ único — Ao presidente da socie- 
dade é facultado exonerar de seus ses- 
pectivos carg.-.s os sócios titulares que 
não comparecerem durante 5 Utoco) 
reuniões consecutivas sem quaiquer 

jusuíicação Poysm£ iho ^ teu _ 

nir-se-á por convocação do Presidente 
assim que se fizer necessário para o 
preenchimento de suas finalidades 

Art 59° — Para fins de identidade da 
sociedade serão confeccionadas taroe- 
netas e distintivos para seus associados. 

Ar t 60° — C?m aprovação da Assem- 
bléia ' Geral a sociedade poderá conce- 
der títulos rnnoríficos aos sócios que 
lhe prestarem relevantes serviços assim 



MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS 

Serviço de Navegação da 
Bacia do Prata 

EDITAL N. 10 66 

O Serviço de Navegação ta 
Ji:.cia do Piá.* emumea ací 
Srs. Industriais e Có^rci>J}s.«s 
em geral, tais como: rmv ; 
doies fabricantes fce 
alimentícias; de .ctnger.n.J, ^ 
frorreíações de cale ; s«*ri«!*» 
olarias; estaleiros; oticiíiaa «« 
construções e reparos nava 
verducarias e frutanas; au - 
zéns de sêcos e moihados; ma ' 
chantes; lojas de ferragens de 
materiais eiétricas, tie polea 
nes de maasames, d e tecidos, 
de roupas de cama, de mesa, ce 
banho, de utensílios de copa e 
cozinha; livrarias e «-ipogratias; 
fornecedores de lenna, de car 
vdút de oves fres-.es; de gali- 
nhas vivas; farmácias, enfim» 
industrial cu comeveia! que de" 
sejar concorrer, m adiante pre- 
vias tomadas de preços, para 
i fornecimentos cu pr-cstaçoes de 
serviços a esta AuUnqma re" 
deral, deverão apresentar em 
sua Séde , sita na Rua )5 de 
Novembro, n. 32, nésta cidade 
de Corumbá, Eslado de MMo 
Grosso ou nos seus Distritos, 
Representações ou Agências, os 
documentos abaixo menciona- 
dos, para efeito de REGISTRO 
EM LIVRO PRÓPRIO, de acor- 
do com os preceitos legais de- 
terminados no Código e Rf/^ la " 
mento de Contabilidade fubi- 
ca, dentro do prazo de ~0 
(trinta) dias a partir desta da- 
ta: 




DOCUMENTOS EXIGIDOS: 

1 Prova da existência Ie~ 

igal da firma documento» 

comprobatórios da personalida- 
de jurídica da firma, com a» 
modificações havidas (Contrato 
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Social registrado no D . N.I . C . Apresentações e Agências desta 
Ou em Junta Comei ciai ) ; ; Autarquia, que, após ser con 



2 — Em se tratando de Socie- 
dade Anónima, apresentar em 
exemplar dos estatutos e cópia 
Éutêntica da última ata da eíei" 

fo d a Diretoria, devidamente 
listrados ; 

3 — Prova de quitação de 
lodos os Impostos devidos: Fe- 
derais, Estaduais e Municipais, 
(devidamente atuahzados; 

4 — Cópia d a relação de Em - 
regados devidamente atualia-a" 
F a, na fórma do Art. 360 da 
Consolidação das Leis do Tra- 
\lho — (Lei dos 2|3) ; 

5 — Prova de quitação do lm- 
fiôsto sobre a Rend a devidã- 
pSf nte atualizada; 



ferido pelo protocolista será re- 
cebida a segunda via. 

Os documentos deverão ser 
endereçados ao Senhor Direíor" 
Geril dêste SERVIÇO com a 
anbtecçio: DOCUMENTOS PA- 
RA REGISTRO — Edital n. 
Í0|66. 

Qs documentos deverão *er 
entregues nos seguintes endere- 



ços: n 

Séde do S.N.B.P. — Rua 
15 de Novembro n. 32 — Co- 
rumbá — Mato Grosso. 
Distrito de Tibsriçá — S.N.B.P. 
■ — Presidente Epitácio — Fita- 
do de São Paulo, 
i Distrito de Graíra — S.N B.P. 

ta- 



Q — Certidão de quitarão! — Município de Guaíra — 
para a Instituição de Providên-?do do Paraná, 
eia Social respectiva, devida- j Represei: &açí o do S.N.B.P. — 
ento atualizada (Art. 142 da] Rua Libero B&daró N . 137 — 



ei n. 3.807160); 
7 — Prova do recolhimento 
do Imposto Sindical, devida- 
mente atualizado) , 



8 — Prova de uuiação para' de Janeiro GB. 



5 o andar — São Paulo— SP 
Representação do S.N.B.P. — 
Av. Erasmo Braga, N. 227 — 
12° andar — Sal a 1,208 — Rio 



com o 



Serviço Miiicar. dos pi o- : Agência do S.N.B.P. — Tra 



preiárics ou diretóresj 

g — Título áz eleitor dor. 
prc 'ri' 1 'í»rics o" d'r?twes (ali" 



Cuiabá — 



DECLARAÇÃO 

Eu SEBASTIÃO LEITE Dj j 
FIGUEIREDO, deparo para of* 
:a\ido* fins, que foram esttra* 
viados os seguintes aocumeritps* 

Um certificado Je propri»tl|* 
de de uma Perua Chevrolet, ano 
1951 motor KBM 312471; uma 
licença de placa do mesmo veí- 
culo. 

Carteira de motor sta n° 11.6&1» 
Uma carteira de identidade 

Cuiabá, 28 de julho de |866. 
Sebastião Leite de Figmgvfdo 
Firma reconhecida no Cartó- 
rio do 5° Ofício . 
C. 984 — 28 7 66 — Cr$ 1 JO0 



DECLARAÇÃO 

LAURENT DE FIGUEIREDO abaixo 
usinado, declara para os devidos iiiis, 
que foi extraviado o Certificado de Píb 
pricdade de Veicula Kcmbi 231, de nú- 
mero 27366 expedid > em -5 de novem- 
bro de 1965. 

Cuiabá, 3 de agosto de 1966. 

Laoren de Figueiredo 

Firma rec. pelo Cart. 5 o Of. — AR- 
NALDO RONDON — Cuiabá-Mt. 

C ._ 1010 — 3.8.C6 — Cr.$ 2.000 

9zrl 




neas "c 



e "e" do- Art. 



Le; 



1 



2.5 



3) 



ve&sa JoãO Dias 
Mato Groiso 

Agência do S.N.B.P. — Porto 
38 da Murtinfco — M . Grosso . 

i Corumbá (MT) em I o de 
. aferil de 1963 
Caso seja estrangeiro j Ademar Barreto Baltar 
lera ' ue apresentai' a Carteira . Assistenie-Técnico 
í .o o "IS" e prova tl e a ato" Resocrdendo pelo Expediente 
riztcão Ugai k ;~r a funciehar no C 994 _ 29|766 — Cr$ 8.000 
devidamente atuahzada; 1 



\\ — Ccii^rovinte de ade- 
são ao pVcgrSBiS de este.biliza- 
cão de prêcos, co*?-stai'.te da 
Portaria Inieriiimisteris.1 n. 
GB 71, de 23 211965 e peio 
Decreto n. 57.271, de 1611jí9tó 
do Governo Federa», públi.ado 
Diário Oficial da União n-. 
?19, d e 17Í11Í1965, as pags. n. 

11.735 (comprovante de 

inscrição junto à CONEP — 
rme instituiu o sislem a de incen- 
tivos à estabilização de pre;' ?) . 
no caso de o BOssíij — (objcto 
do Aviso n. 09 68, dc 21 3 1966 
dêste SNBP) . 

Os documentos acima exigi" 
dos poderão ser apresentados 
60b a forma de fotocópias au- 
tenticadas . 

Os interessados deverão apre- 
sentar seus documentos em eu 
velopes acompanhados de uma 
relação em 2 (duas) vias, que 
serão entregues no 



DECLARAÇÃO 
GERMESON FIGUEIREDO 
DE LACERDA Diplomado em 
Desenho Arquitetônico, ^ pelo 

instituto R T. Moaiior á|A — 
SP no ano de 19-58, matrícula 
D. A. 1748, par a os fins de di- 
reito, faz público que extraviou 
seu diploma profissional, re- 
comendando a qu-in: o tiver en" 
con trado seu enuar-íinhamento 
ao declarante em Campo Gran- 
de, à Rua Pedro Celestino n. 
968. 

Não podendo o atual possui- 
dor fazer dele uso íegal, fica 
por este motivo sujeito aos ónus 
da lei . 

Campo Grande, 4 de julho de 
1966. 

Germeson Figueiredo de 
Lacerd* 
Firma reconhecidi no Car" 



Protccõlo tório do 3 o Ofício. - Pedro Pe- 
détta Séde ou dos Distritos, Pe" dra — Campo Grande. 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EDITAL 

De ordem do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Presi- 
dente dêste Egrégio Tribunal 
de Justiça faço' público que se 
acha aberta nesta Secretaria na 
forma do artigo 84 e segu ntes 
da lei n. 2:402, de 11 de março 
de 1965 (Código de Organiza- 
ção judiciária do Estado) e pelo 
prazo de trinta (30) dias a ins- 
crição ao concurso para pi*9J r 
mento vitalício do cargo de Ta- 
belião do 2 o Ofício da Co arca 
de Miranda . 

Poderão inscrever-se brasr 
leiros maiores de 21 e menores 
de 45 anos, que tenham boa 
conduta afirmadas pelas auto- 
ridades judiciária e policial de 
sua residência. 

O candidato deverá fazer 
prova de ser eleitor e de eslar 
quites com o serviço militar. 

O concurso versará de provas 
escritas das seguintes matérias, 
português, matemática, noções 
de direito civil, prática proces- 
sual civil e penal e datiíografia. 
Secretaria do Tribunal de Jus- 
tiça em Cuiabá, 28 de julho de 
j 1966. 

! Thierry Hugueney — Secretarie 



I 



Didrio da 

B6 l-STABO DE 




Justiça 

MATO GROSSO 



AftfiXO AO DIÁRIO OFICIAL 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
. s •. » . . <.i 

. . Julgamento designado para a la 
Sessão Ordinária da Turma Criminal, 
de conformidade com o artigo 83 § .1° 
do Regimento Interno do Tribunal: .. 

Apelação criminal n. 2.509 — 

Capital 

Apelante — a Justiça Pública 
Apelado — Aílton Esteves Monteiro 
Adv. Dr. Agnelo Bezerra Neto. 
Relator — Exmo. Sr. Des. Flávio 
Varejão Congro 

Revisor — Exmo. Sr. Des. Leão Neto 
do Carmo. 

Julgamento designado para a la. 
Sessão Ordinária da Turma Criminal 
de conformidade com o artigo 82 § l- 
do Regimento Interno do Tribunal. 

Apelação criminal n. 2 499 — 

Capital 

Apelante — a Justiça Pública 
Apelado — Bernardo Dias Ribeiro 
— Adv. Dr. Agnelo Bezerra Neto. 
Relator — Exmo. Sr. Dr. João da 
Cunha Cavalcanti 

Rcviscr — Exmo. , Sr. Des. Flávio 
Varejão Contro. 



Conclusão do acórdão lido e assinado 
eia c^são realizada em 29.7.66. 
Apclafito cível n. 4722 Poconé 
A :ela&Èè — o Juiz ex oííício 
j —".r.cles — Maria Augusta Leite 
Cl: Ira e Mamedes de Lacerda Cintra 
Ralattfí — o Exmo. Sr. Des. João 
da Cunha Cavalcanti 
Ácosdám os Juízes do Tribunal de 
Juâtiç-t, cm turma cível; na conformi- 
dadí>*dS5 ata do julgamento e das notas 
tat!u:-;v.:».*b38 anexas, rejeitar a preli- 
: suscitada pela Procuradoria Ge- 
ro :. na sentido da conversão do julga- 
i i em diligência e, no mérito, dar 
v ' r zv.io ao recurso para anular o 
proc- -:30 r. pr.rtir cie fls. 11, a fim de 
qu(( se observem as formalidades le- 
gais, centra o parecer da Procuradoria 
Ger?.!, unanimemente. 
Cu.^t^s ex le?e. 

TRIBUNAL PLENO 
Julgamento designado para a la. ses- 
são ordinária do Tribunal Pleno findo 
;o pjrázo previsto no art. 874, 5 4 o do 
Códliio de Processo Civil. 

Embargos ao acórdão da Apela- 
i-lo Cível n. 4.639 — Três Lagoas 
Embargantes — José Carlos de Sou- 
za e sua mulher — Adv. dr. Salva- 
dor Pompeu de Barros Filho 
Embargados — Centrais Elétricas de 
Urubupungá S|A Celusa — Adv. dr. 
Ramez Tebet 

Relator — Exmo. Sr. Des. Leão Neto 
do Carmo 

Revisor — Exmo. Sr. Dr. João da 
Cunha Cavalcanti. 
1 1 Secretaria do Tribrnal de Justiça em 
Cuiabá, 2 de agosto de 1966. 
■ffeierry Huguenap 
Secretaria 



MINISTÉRIO, PÚBLICO DE 
MATO GROSSO 
1» PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
Comarca da Capital 

O Primeiro Promotor de Justi- 
ça, usando de suas legais atri- 
buições, esclarece, a quem in- 
teressar possa, o seguinte: 

I — No exercício de suas bem oJver- 
sificadas e altas funções o Ministério 
Público, representando junto à Magis- 
tratura a ação da Lei em beneficio dos 
interesses cuja tutela cabe ao Estado, 
como da Justiça e da sociedade, é parte 
integrante e auxiilar da estrutura ju- 
diciária, mantendo, todavia, completa 
INDEPENDÊNCIA e perfeita harmonia 
com os órgãos do Poder Judiciário, isto 
sem nenhum laço de subordinação 
hierárquica, não se esquecendo, porém, 
do respeito sempre devido aos Juízes. 

Aosim, a falta funcional passível de 
repreensão praticada por quaisquer 
membros do Ministério Público Esta- 
dual, tão somente pode ser. em face das 
normas constitucionais vigorantes, sus- 
cetível da elevada apreciação do Exce- 
lentíssimo Senhor Doutor Procurador 
Geral da Justiça, a quem c* bê por lei 
dirigir técnica e disciplinarmente o Mi- 
nistério Público. 

II — Que as atribuições legais de re- 
presentante e defensor dos interesses 
da Fazenda Pública do Estado na Co- 
marca da Capital são, especificamente, 
da alçada do Procurador Fiscal e do 
Consultor Geral do Estado, ' ex vi" do 
artigo 73, item n, do Código de Orga- 
nização Judiciária — Lei 2.402, de 11 
de março de 1965. 

III — Cumpre acentuar, por outro 
í lado, que a la. Promotoria Pública 
! desta Capital, como órgão do Minhté- 
j rio Público de Mato Grosso, no desem- 
penho de sua missão de propugnar pe- 
los interesses de ordem pública e de 
velar pela fiel observância das leis em 
primeira Instância, unicamente tomará 
como até agora tem feito, providências 
consubstanciadas em lei, à vista de 
prova documental inequívoca e sempre 
à autoridade judicante competente. 

Primeira Promotoria de Justiça, em 
Cuiabá, 26 de julho de 1.966. 

Benedito Pereira do Nascimento 
I o Promotor de Justiça da Capital 



demais dias o horário de 13,00 heras. 
Publicada, Cumpra-se. 
Cuiabá, 3 de agosto de 1966. 

Dr. Domingos Sávio B. Lima 
Juiz de Direito da Primeira Vara. 



JUÍZO DE DDUEITO DA PRIMEIRA 
VARA 
PORTARIA 

O DOUTOR POMINGOS SAVIO 
BRANDÃO LIMA, Juiz de Direito 
da Primeira Vara désta Comarca 
de Cuiabá, Capital do Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atri- 
buições legais, e 
CONSIEERANIO que aos sábados 
não há expetíio: :j forense, objetivando 
melhor coerdenar os serviços da dis- 
tribuição: 

RESOLVO determinar que. às sextas 
feiras, a audiênria pública de distri- 
buidão, mediante sorteio, seja reallza- 
, rds, ás 16,00 horas, permanecendo nos 



EXPEDIENTE EO JUÍZO DE DIREITO 
DA PRIMEIRA VARA 
CARTÓRIO DO SEXTO OFICIO 
Juiz: D^mingvS bavio Brandão Lima 
Escrivão: Joaquim Francisco de Assis 

EXECUTIVO FISCAL 
Exequente: i. A.P.C. (Adv. Dr. Anto- 
nio Leite de Campos) 
Executado: Ciríaco Gonçalves da Silva 
Despacho: Vistos etc. Face á Lei. a. 
5. OlU, cancele-se a dívida. 
P.I.A. Em 20 de julho de 1905. (as) 
Domingos SáVio Brandão Lima 
Idêntico despacho foi proferido n*>s 
processos abaixo: 

1 — Ervécio da Silva 

2 — Centro Espírita de Cuiabá 

3 — Ismael Carrea da Cesta 

4 — ldaski Okamura 

5 — Venâncio da Guia Barbosa 

6 — Jamile Assem 

7 — Candido Monteiro 

8 — Francisco 12 ias Moreira 

9 — Francisco Lemes de Paula 

10 — Francisco Borges ue * iguelredo 

11 — Francisco Antunes ái Siqueira 

12 — Jcsé Evangelista Novaes 

13 — Berenice Magalhães Biittj 

14 — Avelino Barbosa ca Silva 

15 — José Gregório Lias 

16 João Nunes de Siqueira 

17 — José Osvaldo Cintra 

18 — Jurema da Silva Campos 

19 — José La Costa Meira 

20 — Jcsé Gregório Lias 

21 — Joaquim Ferreira Lousada 

22 — Juvenilia Garcia da Silva 

23 — Manoel Jcão ae Souza 

24 — Caetano da Cor; a 

25 — Manoel Bispo da Silva 

23 — Manoel Ferreira de Lima 
2/ — Manoel Néves 

28 — Meiquíades Velasco 

29 — Maria Vieira Lias 

30 — Renildes Pereira Serra 

31 — Antónia Luthgarda da Rosa Baíra» 
32. — Joaquim Barbosa 

33 — Mandel João de Souza 

34 — Manoel João de Souza 

35 — Antrnio Umbeiiijo Silva 

EXECUTIVO FISCAL 
Exequente: l.A.P.C. (Adv. Dr. Anto* 
nio Leite de Campos) 
Executado; Sérgio Ferreira do Nasci- 
mento 

Despacho: — Vistos etc. Face á lei n.. 
5.010, cancele-se a dívida P.I.A. 

Ao u 20 de julho de 1066 (as) Domin- 
gos Sávio Brandão Lima 

Idêntico despacho foi proferido nos 
processos abaixe: 

1 - Serafim Pereira dos Santos 

2 — Leandro Pint-3 de Oliveira 

3 — Lenira Benevides 

4 — Sebastião Manoel da Fonseca 

5 — Samuel Gomes da Silva 
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• — Sebastião Santana Néto 
7 Lutz Perez da Silva 

• — Luigi Peres 
§ — Luiz Magno 

10 — Leónidas Pinto Duarte 

11 — M. Hamcud 

12 — Luiz Gonzaga da Espirit Sento 

13 — Luiz Marques de Oliveira 

14 — Miguel Vieira 

15 — Miguel Vieira 

16 — Marcides Barbosa da Silva 

17 — tiirio t-amaiaao de Souza 

18 — Manoel Norberto da Silva 
18 — Maneei Norberto dos Santos 
90 — Miguel Escudeiro 
SI — Manoel Vieira de Almeida 
22 — Maneei Balduíno Ferreira 
33 — Miguel Leôncio de Miranda 

24 — Malheiros & Barros 

25 — Jesuina dos Reis Pinto 
28 — Renlldes Pereira Sena 

27 — Rubens Soares Guinraráec 

28 — Benedito Tora az Pereira 

29 — A. M. Fortunato C-rbellno 

30 — Rita Lima de Arruda 

31 — Almerindo Pinto da Silva 

32 — C nselho Regional de Contabilida- 

de 

33 — Benedito Francisco da C .sta 
34 Viuva João Batista da Silva Bue- 
no & Filhes 

35 — Viuva João Batista da Silva Bue- 
no tí Filhes — Filial 



Ministério Público 

PROCURADORIA GERAL 
DA JUSTIÇA 

EDITAL 



O Procurador Geral da Justi- 
ça do Estado, no uso das atribui- 
ções que ihe confere a Lei, faz 
saber que se acha aberta nesta 
Procuradoria, pelo prazo de qua- 
renta e cinco (45) dias, a inscri- 
ção ao concurso para PROVI- 
MENTO EFETIVO da carreira 
do Ministério Público (Promo- 
tores de Justiça de la. entran- 
cia), observadas as seguintes 
condições: 

a) Ô pedido de inscrição sera 
dirigido ao Procurador .Geral, 
cora firma devidamente reco- 
nhecida e instruído com os se- 
guintes documentos: 

X — prova de ser o candidato 
brasileiro nato; 

II — prova de contar mais de 
23 anos e menos de 40 anos de 
idade, salvo se já vinha exercen- 
do o cargo; 

III — prova de ser Bacharel 
em Direito por Faculdade oficial 
ou reconhecida; 

IV — prova de quitação ou 
isenção do serviço militar e de 
ser eleitor; 

V — prova de não sofser de 
moléstia infecto-contagiosa ou 
repugnante, e defeito físico que o 
incapacite para o exercício das 
funções do cargo; 



VI — prova de Uu»3idade 'iv | 
ral, atestada per Juiz ou autor» ; 
dade perante a qm?, houver se:- 
vido o candidato ou pela Ord>m 
dos Advogados d > ttrasil; 

VII — fôlhas corridas, relati- 
vas nos crimes comuns e espe- 
ciais, passada* pelo Juizo Crimi- 
nal, pelo Eleitoral e rela Policia 
do lugar ou lugares onde o can- 
didato tenha tido domicilio 
no decénio anterior e provada 
esta circunstância, residência do 
último ano; 

VIU — prova de não haver no 
exercício da advocacia sofrido 
acusação desabonadora ou pe- 
nalidades. 

b) Além dos documentos alu- 
didos no item anterior compro- 
batórios dos requesitos legais in- 
dispensáveis à inscrição no con- 
curso é obrigado o candidato a 
instruir sua petição com títulos 
demonstrativos de sua capacida- 
de profissional, inclusive traba- 
lhos que houver publicado. 

Os títulos referidos neste item 
serão oferecidos em exemplar, 
impresso, ou datilograf ado des- 
ses trabalhos, comprovada, de 
modo certo sua autenticidade ou 
autoria. 

c) Logo que lhe forem apre- 
sentados os pedidos de inscrição 
o Procurador Geral os mandará 
autuar, dirigindo-se em seguida 
às autoridades ou pessoas indi- 
cadas ou não pelo requerente, 
mas que possam dar informa- 
ções sobre sua idoneidade solici- 
tando-se em caráter reservado 
com a declaração dos fins a que 
se destinam. 

Esta providência pode ser dis- 
pensada pelo Chefe do Ministé- 
rio Público, ad-refe^endum da 
Comissão Examinadora, se os 
documentos apresentados pelo 
requerente evidenciarem estar 
ele moralmente apto para o 
exercício do cargo. 

d) O Procurador Geral inde- 
ferirá, desde logo, o pedido de 
inscrição, quando" se evidenciar 
que ocandidato não satisfaz os 
requesitos legais. 

e) Todavia, se houver na do- 
cumentação apenas omissões 
sanáveis, o Procurador poderá 
conceder, para esse fim prazo 
razoável para supri-las. 

f) Os interinos serão inscritos 
'ex-officio", satisfeitos, porém, 
os requesitos e exigências do 
presente edital. 



g) O Procurador fará divulgar * 
por edital publicado duas (1) 
vezes no "Diário Oficial", a re- 
lação dos que requereram inscri- 
ção ao concurso a fim de que 
qualquer pessoa a possa repre- í 
sentar contra o pedido, oferecen- 
do ou indicando provas de alega- , 
ção até cinco (5) dias seguintes 
à última publicação, faculwwio ' 
ao interessado defesa no ^rasso 
de três (3) dias. ■ 

h) Escoado o prazo para tjt- > 
crição, formar-se-á a Cmusaio ■ 
Examinadora Constituída pelo 1 
Procurador Geral da Justiça, de J 
um membro do Ministério Pu- 1 
blico e de um Advogado indicado j 
pelo Conselho Seccional da Or- 
dem dos Advogados do Brasil . 

i) O concurso constará dt 1 
duas provas práticas e de du* < ( 
teóricas, tôdas escritas 



Para as provas práticas, * v^sp* 
missão organizará uma list* m • 
10 pontos de cada uma da- *+■ , 
guintes disciplinas: Direito CV , 
vil; Direito Processual Civtt: Di- 
reito Processual Penal e Uódigo 
de Organização Judiciária do Es- ' 
tado; e para a primeira prova j 
teórica sobre Direito Civil e Di- ' 
reito Comercial e a segunda sô- é 
bre Direito Constitucional e Pe- , 
nal, serão formuladas duas j 
questões sobre o ponto sorteado, J 
lista de pontos que será afixada j 
na Procuradoria . 

í) A Banca Exaininadora, orga- j 
aizará a liste a ser enviada ao « 
Governador, para efeito de no- 1 
meação, com os nomes dos que ■ 
ou tiverem classificação. 

I*> O concurso será válido por 
um (1) ano contado da sua ho- 
mologação. 

Procuradoria Geral da Justiça, 
am Cuiabá. 27 de iulho de 1966. 

Benjamin Duarte Monteiro 

Procurador Geral da Justiça 
(Reproduz-se por ter saído com 
incorreções) 

EDITAL 

Luls-Philippe Pereira Leite, Oficial 
do Registro de Imóveis, da Comar- 
ca de Cuiabá, Cap?tal do Estado de 
Mato Grosso, na íerma <"a lei, otc. 
FAZ PÚBLICO que ferira apresentados 
em Cartório, para exame de i'~'eresi*- 
dos, na conformidade do decreto lei fe- 
deral n. 58, de 10 de dezembro de 1937, 
regulamentado pelo decreto federal n., 
3079, de 15 de setembro de 1.933, o me- 
morial, documentos e mais papeis rela- 
tivos a venda de terrenos em lótes que j 
compreende o imóvel denominado 
"BAIRRO MANGUEIRAL", de Droprie- ' 
dade de Jovanir da Mota Moreira, M i 
àJ 
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rural desta Capital, com a área de 
1,0 (dez mil e quarenta e um me- 
quadrados), para efeito de decor- 
o prazo Ce. 30 (trinta) dias, da 
da publicação deste no Diário Ofi- 
e, na ausência do qualquer impu- 
íção de terceiros t .i dêste Ofício, 
ceder-se-á ao competente registro 
que trata o artigo 2 o § I o daquele 
Secreto. 

Dadò e pa^-u : '-> nesta cidade de Cuia- 
bá, Capital do ENtado de Mato Onsso, 
aos dezenove dias do mês de julho do 
ano de mil novecentos e sessenta e seis. 
O Oficial do Registro Geral de Imóveis 
Luis-Philippe Pereira Leite 
C. 1001 — 1-8-6 — Cr$ 3.000 



V COMARCA DA CAPITAL 
'I JUÍZO DE DIREITO DA 2a- 
| VÂRA 

£ Cartório dõ 2° Ofício 

j O Doutor João da Cunha Ca- 
, valcanti, Juiz de Direito da 
I Segunda Vara da Comarca de 
I Cuiabá, Capital do Estajdo de 
Mato Grosso, na forma da lei. 
( Edital de Citação pelo prazo 

de 45 dias 
f Faço saber que me foi presente 
' e seguinte PETIÇÃO: "Exmo. 
l-áa. Dr. Juiz de Direito da 2a. 

• frura de Cuiabá. ULISSES AN- 
, TCNIO DE CARVALHO, brasi- 
: leiro, casado, comerciante, resi- 
I dente na R. Dr. Joaquim Mur- 
j tinho n. na cidade de Cuiabá, 

• Estado de Mato Grosso, por seu 
l Md *■•>•;;! do José Ferreira da Cruz, 
[ orasii-»-h">, casado, inscrito na- 
; O. 1. 'B. ~ • Secção de Mato 

; ,ô f w Acb u. 332, e escritório a 
j'F»va Nossa Sennora Santana, 
». IJn Caixa d 'Agua Velha — 
í Teleí. ns 1 -;84, na cidade de 
/ Civ,:.ra, Bicado de Mato Grosso, 
Nvem expor e requerer a V. Excia 
(o . c c e: I — No dia 9 de no- 
; vembro de 1964, o Sr. Archime- 
t dss dé Arruda Parreiras,, brasi- 
•' leir^, casado, comerciante, resi- 
dente à Rua 24 de outubro n. . . 
! na cidade de Cuiabá, no Estado 
de Mato Grosso, constiturse de- 
ved • Ao Suplicante da quantia 
de C 100,000 (cem mil cru- 
zei: a: % representada pela N. 
Proi; -çoria ene se obrigou a pa- 
ga: em ?0H; i;54. II Apesar de 
{ venc . Is a obrigação e dos esfor- 
jços c.o supBcarite para que fosse 
[efetuádo o pagamento, não sa- 
[tizíez o devedor amigalvelmente 

• seu débito, pelo que III — Para o 
jfim de compeli-lo a efetuar o pa 
^amento, a que se obrigou, quer 

o Suplicante propor contra êle 
;a competente Ação Executiva nos 

têrmas do artigo 298 n. XIH, do 



Código de Processo Civil. Pelo 
que juntando a nota Promissória 
na qual o Suplicado confessa ser 
devedor do Suplicante, requer 
a V. Excia-, se digne mandar ex- 
pedir contra êle mandado exe- 
cutivo, para que no prazo de 
vinte e quatro horas pague a 
importância devida e, não o fa- 
zendo se proceda a penhora de 
tantos de seus bens quantos bas- 
tem para solução do débito, cus- 
tas e honorários advocatícios, fi- 
cando citado bem como sua mu- 
| Iher, para no prazo legal, contes- 
tarem a ação e para todos os 
'seus demais termos até final, 
pena de revelia .Protesta-se, ca _ 
Éo seja necessário pelo depoimen- 
to de testemunhas. Dando à cau- 
sa o valol de Cr$ 140 .000 (cen- 
e quarenta mil cruzeiro^) . Pede 
Deferimento. Cuiabá, 10 de ou- 
tubro de 1965. (as) José Ferrei- 
ra da Cruz. Nos Mencionados 
Autos foi exarado o seguinte 
DESPACHO: "Cite-se por editais 
por prazo de 45 dias. Data su- 
pra (11|7|966). (a) João Cunha 
Cavalcanti. "MANDO, em con- 
sequência, que na forma do cos- 
jtume, seja expedido o mandado 
de citação de ARCHIMEDES DE 
i ARRUDA PARREIRAS pelo" 
ipra^o de 45 dias para responder 
a Acão contra ele intentada. O 
QUE SE CUMPRA-SE. Da-io <? 
passado nesta cidade <** * V 
Capitai 'do EçtadÓ de Mato Gros- 
se, aos ònzè dias do mes de julho 
[de 1G66. Eu Arnaldo Ojeda de 
Almeida, escrivão do segundo 
ofício, a fiz datflografar e assino. 

Dr. João da Cunha Cavalcanti 
Juiz de Direito da Segunda Vara 
C — 987 — 28!7|66 — Cr$ 6.000 



COMARCA DA CAPITAL 
CARTÓRIO DO 7 o OFICIO 

EDITAL DE PRAÇA . 
NA FORMA ABAIXO 

PRAZO DE 20 DIAS 

O Doutor Domingos Sávio 
Brandão Lima, Juiz de Direito 
da la. Vara da Comarca de 
Cuiabá, Capital do Estado de 
Mato Grosso, na forma da lei, 
etc. 

MANDA: aos que o presente 
Edital de Praça com o prazo de 
(20) dias virem ou dêle conhe- 
cimento tiverem, exnedido nos 
autos de Carta Precatória n. 32, 
em que é Deprecante o Juizo de 



Direito da Comarca de São José 
do Rio Preto, Estado de São Pau- 
lo extraída dos autos de Execu" 
tiva Hipotecária proposta por 
ORLANDO RODRIGUES NO- 
GUEIRA contra SÓLON DA 
SILVA VARGINHA (dr.) e sua 
mulher, que se processa perante 
êste Juizo e Cartório do 7 o Ofício 
que aos 20 (vinte) dias do mês 
de setembro p. vindouro, às . . . 
13,15 horas, no Palácio da Justi- 
ça sala das. audiências do Juizo 
nesta Capital o Porteiro de/, au- 
ditórios ou quem suas vezes fi- 
zer trará a público pregão de 
venda de arrematação de 
quem mais der e maior lance 
oferecer acima da respectiva 
avaliação dos bens seguintes: 
BENS: — Três (3) Glebas de 
terras situadas no lugar denomi- 
nado "ATLÂNTICA", no muni- 
cípio de Chapada dos Guima- 
rães-Mt- transcrita sob os nú- 
meros 7.555,7699 e 7.700 no 
R. G. I. de Cuiabá, Avalio as 
referidas Glebas em Cr$ ...... 

8. 325.000 (Oito Milhões Trezen- 
tos e Vinte é Cinco Mil Cruzei- 
ros). E quem o mesmo quiser 
arrematar, compareça no lugar 
acima mencionado no c a 20 de 
setembro, p. vindouro às 13,15 
horas, ficando cientes os senho- 
ras licitantes de cue a praça só 
se torna eíetiva mediante paga- 
mento do valor do bem arrema- 
tado. E para que rhegue ao co- 
íhecimento de todos mandou 
expedir o p*5fie&te mandado, que 
será afixado ao lurar de costu- 
me, publicado pelo Órgão Oficial 
por um dos jornais desta Cani'31 
tudo na forma da lei. Dado e 
passado nefta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de I-^ to Gros- 
so, aos vinte e sei", diás do mês 
de julho do ano de mil nòveccn 
tos e sessenta e seis. E eu, Caro- 
lina de Souza Bovi - •' . E"cnvã 
Substituta do Carióro do 7 o Ofí- 
cio que a fiz dal; 1 -' - r. "ar, subs- 
crevo e assino. 
Dr. Doraferp- *?ávié B^avdão 

Juiz de Direito da Primeira 
Vara 

C — 989 — 28'7!66 — Cri! 5.000 



EDITAL DE Lr. TL AO 
NA FORMA ÀBAI^Q 

O Doutor • Domine - *? S&vic 
Brandão Lima. Ju!n de T '■ 'H 
da Primeira Va>a (\á C. 
de Cuiabá, Capitai do L.,... 




juízo de direito da 

COMARCA DE VOXOREU 



de Mato Grosso, na forma da 
lei, etc. 

Fá2 saber aos que^P^teEd> D£ clTAçA0 DE 

^»u*m^ £5TEVO EAMAS CAMPOS ^riEg* 



maior, agricultor, ^-^Hj'. 
pSxWu, norte E»tad<y tud 




Grlmde, medindo Agência de Cuiabá 

de frente ao poente com tentada £stado que a^mou estar 

da C E R. 529,20 metros de am- > citan do cm lugar ^'?> \ 
tos os lados limitando ao Norte ■ J«» bid0f ,u«to « 
cori Bernirdes Ferreira e ao Sul » úAko do oficial de jutuça 
Sm Altinho, Fortes havido ^ rmando tal ^-J^gS. 
por carta de aforamento de ... 
1713158; registrada as fls. 108 do 
Uvron* 4e transcrito as ite. 133» 



^ ~^metrume*to perti- 

íl^STdVlaTOuraa, devida. 
«*SrSnaa'^do, datado de IS 
de^emSo de 196?, doe «. 

caX crédito do Talor da 
Cr$ 110 000,00 (certo • 
mileruwiro.), ^«fe 1 ^ 
à taxa aowai de 6% .OT|22 

dC II)^ Que o Suplicado utilr 
*mi toda » importância empret 
íída VÍeu Sbko eieveee, ne** 
dai ■ TcrS 145.303,00 (esmo 



certidão do °'7T* pelo pre l mil trezentos e trett crux«r^, 
confirmando tol J^^fixado nele «nduidoa os juro. com f* n \ 
sente edital, que ^i^deWóriose moratório* conta do» e 
na »éde ^Í«^Í3to- ^ido. até a ^^te jata e a | 
'<jíTo7« em costume, e, por copi*j»umi^ ve^ cjmtwíhM l p.cvirta P*ra 
do livro 3-R sob n. 20. á. 5 



„ 1 3 JÍJS í» "° P™ 1 » m " 1 ™?, iLrtaiE- rSio <i« cobrança )«d"=>al. » 

sw&srws. ;'itóíiíUtó* .jrt^JrttS coS; « « 
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iuuvci **«~ — - . uma vez no *»» ~ *»% 

£df cruzei) * E «liem o mesmo |£ r £^ polf Wi.efco, sol 
quiser arrematar compareça no ^ agi- cultor, para 

l»aar açhna men^do no d^a ^ de a. 



fanteTde rs o leilão só se tor- 
nfefetivo diante do ^amento 
do valor do bem arrematado. E 
para que chegue ao conhecimen 
to de todos mandou expedi o 
presente mandado, que seja afi 
içado no lugar de costume, pu 
bheado pelS Órgão Oficial e por 
umdos desta cidade tu 

do na forma da lei. Dado e pas 
sado nesta cidade de Cuiabá, Ca 
pitai do" Estado de Mato Grosso^ 
aos vinte e seis dias do mes de 
tShodo ano de mil novecentos 
p sessenta e seis. Eu, . . • • • : • • • • 
e se - euva Escrevent8 Autorizada 
do' Cartório do 5 o Ofício, que o 
da tilografei e assmo. 

Domingos Savio Brandão 
Lima 

Juiz de Direito da Primeira 
Vara 



IH) !l r *Vencido o contrato 
C o^ se acha desde 31 de |u 

lho de 1963 e como o « cve , a ™ 
nS» queira pagar o seu dcb.to 
de maneira suasórm apezar ^dos 
reiterados avisos e memorando* 
expedidos pelo ^licaBte, ^ 
o seu crédi o divida exi 
S desde logo, n^«^e 

que vem pedir a Vo , a 
?ia se di K ne mandar sep ^ re 

ferido devedor Lw f ^ . . • j _ 
SÃS CAMPOS, aomi C1 U,do! 

no lo!e n. 63, quad-a 



no' orazoTe quinze («> *g 
q ue P côírerá da data da pnn.er 
?a publicação do presente ta 
"-se representar na causa p°r 

âdvrgado P ^ lm ^>* b fl?) 
do e contestar, nos *» m * e l ££ 
dias subsequentes, a Pet;çaO jni 
ciai abaixo transei a le g f no ^ 
o que « lhe oferecer emjef e^a 

blicado pelo Orgao Ofijud e por ° on8Íderar pe rfe,U a cl *^° e3 ^Jado no Municiplo de Mutum, 
um dos jornais desta cidade tu o MO pa r a con«.e»_ «ga* » o ca de p OXO reu, 

S1L S A., com «éde n a Caoital «m ^^^^^ação integjal-í 
Federa! e Agência nesta praça ^tom para ^ ^ ^ d as' 
^presen^do%or adtogai lo do seu d ^° m ° r c(>nU das f ican" > 
Infra assinado, mandato ^J^iSado o me«aO devedor pa" j 
so, doe. n. Lm* P r °P° 1 ^ >1- li ^ consequente contestação 
ranteVo^sa Exeièm ia a c*n . ra a ^ ?; d e dez (10) 
^ente ^ f ^3 dC a -ntar da dtação eíe^j 

C - 991 - 29lW - Cr$ \^^t^Jro, ^ ^ ^ 



, a contar 

tudo wj^l?»^ 



PAOIKA 1« 



IAKIO »* JUSTIÇA 



OS AOOSTO DE Idt» 1 



Ff 



idade do disposto no artigo I 

. n. XII, do Código de Pro 
esso Civil . 

este termos, D . esta e A . com 
tguatro (4) documentos, prcter 
ta o Suplicante, desde já, de 
sua parte, «e necessário, de 
judo o género de prov a adniitir 
□ em direito, inc-usive peri" 
•al, documental, testemunhal, 
. epoimento pessoal e confissão 
Ambos do executado. Péd? de- 
ferimento. Cuiabá, 15 de mar- 
ço de 1965. (Assinado) "Híl- 
ton Martiniano de Araújo" . 
Despacho: 

"J. Publique-se edital de ci~ 

tacão. 1'oxorou, 13 de setembro 
de 1965, (Âs&mado) Arestides 
José da Silva . 

E para que chegue ao conhe- 
cimento dos interessados e nin- 
guém possa alegar ignorância, 
.mandou expedir o presente eJi" 
tal. . na forma da lei. 

Dado e p? .as&áo nesta cidade 
.de Pexoireu, aos cuinze (15; 
idlaw do mês de julho de 1966. 
|Eu, Aquilino Souza Silva, Es- 
(criyão do 2° Ofício, que o fiz 
ídr.tilografar e conferi 
O Escrivão ( 

Juiz de Direito: 

O»» 



rm u ro mm 
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PH8SIDBMTK VARGA*. M 

CAIXA POSTAL, 80 - TBLBFOM*: 20*6 
MATO GROSSO 



CUIABÁ 



srivap { assinatura ilegível ) 



impedimento acuse o para os 
fins de direito . 

Cuiabá, I o de agosto de 19o6. 
Plínio Antunes Maciei 
Tab. do 3 1 Ofício 
C. 1003 — 1 8 66 — Cr$ 500 



C 



EDIT. 



PEDRO D ABiiADIA MA- 
CIEL, Oficiai Privativo e 
Vitalício do Registro Çivit, 
desta cidade de Cuiabá, 
Capital do Estado de Mato 
Grosso, n a fcima da Lei, 
© " c . ©ic » 
FAÇÓ saber que pretendem 
casar-se o cidadão ANTENOR 
TAVARES e a Srta. ANTONIE- 
TA ENGENIA NOVIS NEVES, 
! solteiros, naturaes do Estado de 
o Nimet Rocha São Paulo e deste Estado, ias- 
^ 7!S6 — Cr$ 7.000cidos a 7 de Dezea>biG de T841 
- je a 29 de Agosto de 1946, res" 

PE CASAMENTO jpectivamente. . 

O primeiro, bancai 10. a ri hr» 
PEDRO DVVBBÀDIA MA ! e JERÓNIMO TAVARES « 
CIEL, Ofkki Privativo e Ide dona AMÉLIA TÁVAR£S, 
Vitalicro do Registro Civil, o primeiro já falecido e a se - 
desta cidade de Cu ! abá, 'gunda residente cm São Paulo. 
Capital do Estado de Mato SP. 

Grosso, n a forma da Lei, I A segunda, estudante, é fi- 
etc . etc . lha d e OLYNTHO NEVES e de 

dona IRENE NOVíJ NEVES, 
FAÇO saber que pretendem | res idcntes e domicUiados nesta 
casar-se o cidadão FRA1N • r_„:f n i 
I CISCO SANTANA e a Srta. 
i JACYRA DA COSTA SALLES, 
jso! f eiro", naturaes deste Estado, 
nascidos a 3 de Julho de 1923 e 
?. í 9 de Fevereiro de 1931, res- 
iivamente . 
' í primeiro, comerciante, é 
íiího de JOAQUIM DE SAN- 
TANA e de dona ELVIRA DA 
Si.LV A, a segunda já falecida 
sol" residente nesta Capital. 
A segunda, funcionária au- 
quica, é filha de Dona AN- 
TÓNIA PAES DA COSTA, re- 
sidente nesta Capital . 
,. Os contraentes residentes e 
domiciliados nesta Capital. 

Se alguém tiver conhecimen- 
to de existir entre ambos algum 



casar-se o cidadão Dr. BENE* 
DICTO SANTANA DA SILVA 
FREIRE e a Srta. LEIlA NU" 
VES PAES DE BARROS, 
solteiros, naturaes deste Estado-, 
nascidos a 20 de Setembro de 
1928 e a 13 de Abril de 1943, 
respectivamente . 

O primeiro, advogado, é filho 
de RANDOLFO ROIS FREI- 
RE e de dona JOANA EUFRO- 
SINA DA SILVA, todos já fa- 
lecidos . 

A segunda, funcionária pú- 
blica federal, é filha do cidadão 
RUBENS PAES DE BARROS 
e de dona CARMEN NUNES 
DE BARROS, residentes e do- 
miciliados nesta Capitai. 

Os contraentes residentes e 
domiciliados nesta Capital. 

Se alguém tiver conhècLmeu* 
to de existir entre ambos aí^u.n 
impedimento acuse~o paxa os 
fins de dâreito. 

Cuiabá, 1° de agosto de 1966.. 
Plínio Antunes Maciel 
Tab: do 3 o Ofício 
C . 1004 — 2l8|66 — Cr$ 500 

PEDRO D'ABBADiA MA- 
CIEL, Oficial Privativo e 
'Yit&Ecb do Ragktro Civil 
desta Cide.de de Cuiibá, 
Capits.1 do Esi»< o de Mato 
Grasno, na fona» tia Lei, 
eLc.etc . 
f AÇO saber qutó pieteiidcm 
casar-£« o cidadão AKÍÔ SHI" 
MOKARWA e a Sttia . Mí i iKO 
SATO, o primeiro \iúvo e a re" 
gunda solteira, n atuais de Fa* 
kuo^a Ken Japão e de Lins El* 
tado de São Paulo, respectiva - 
mente. 

O primeiro, lavrador, é tíího 
do cidadão MORIO SHIMO- 
Õs contraentes rssidentes e ÍSARJ7A e doar. MIYO SHI- 
domiciliados nesta Capital. \™ph- -W%> *«*2entes era 
Se alguém tive,- conhecimen- Giesf. *o Ferr-o ii^tè Estaco, 
tc de existir entre ambos algum A l. .A&, ái i^es «mcsti- 
impedimento acuse o para osfe ® * do cidadão S^IU 
fins de direito iNOBUTA CA e dona SATO 

Cuiabá, I o de agôàto de 1966. [SUE, a segunda já falecida e o 
Plínio Antunei Maciéi ;P™ n f, iro residente em Gleba 
Tab. do 3 o Ofício r, «> rerro neste estado 



C. 1002 — 1|8!66 — Cr$ 500 

PEDRO ^'ABBADIA MA- 
CIEL, Oficial Privativo e 
Vitalício do Registro Civil, 



Os contraentes ris::" antes c 
dcriiciHr.dos ne ta Capital. 

Se r ' :rem tiver ccrliccimcn" 
to de e: istvr cni:e ambos algum 
iinps ' ' isento acuse o para o» 
desta cidade de Cuiabá, lfi»s flrs direito . 
Capital do Estado de M«to[CuíaM, 29 de julho ãa 1ÍÒ6. 
Grosso, h a forma da Lei, ■ r^nio Anturies Maciel 
etc. etc. i:Ucrcv€nte autorizado 

FAÇO saber que pretendem 'Ç. 35>2 — 2Sj7i63 — Cr§ S00 




ESTADO DE MATO GROSSO 

Govêrno do Estado 




N.V.Wtf. 333/66 



Cuiabá — Mt. 
em 11 de junho de 1 966. 



V 



Senhor Ministro: 



Govêrno do Estado de Mato Grosso -no 'intuito de 
preservar a área indígena denominada "COLÓNIA TEREZA CRISTINA? 
às margens do S.Lourenço, neste Estado, nascida sob a inspira 
ção do grande patrício MARECHAL RONDON, e de consultar, tam 
bem, interesses do desenvolvimento deste território, vem, mui 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência propor que 
lhe seja permitido conservar aquela área, como reserva para 
efeito de colonização estadual e aproveitamento de manancial 
energético ali existente. 

Sita Colónia presume-se ter aproximadamente ses 
senta e cinco mil (63*000) hectares. Dessa área, ficariam ex 
tremadas trinta mil (30.000) hectares ao SFI, protegendo os 
três Postos Indígenas ali instalados, denominados: GOMES CAR 
NEI HO, PRESIDENTE GALDINO PIMENTEL e PI EB AG A, onde estão al 
deados 163 bororós. 

Em assim sendo, seria de comum interesse para MA 
TO GROSSO e o SPI, que fosse firmado CONVÉNIO, nesse sentido, 
onde o Governo Estadual se comprometeria: 



A Sua Excelência o Senhor General NEY BRAGA, 
Digníssimo Ministro da Agricultura. 
RIO DE JANEIRO - GB. 
GG/atpb. 



<§©«80 DO ESTADO Dl MATO G30SSO 



1*) No prazo de noventa (90) dias, após a assina tu 
ra do respectivo CONVÉNIO, a demarcar a referida área, com a aa 
sistência de um representante desse Ministério, expedindo-se a 
seguir os respectivos títulos de propriedade ao SPI; 

2«) Doar ao SPI um trator de pneus, com os respe- 
ctivos implementos de arrasto, para ser utilizado pelos nati^ 
vos ali aldeados; 

3*) Doar, para o mesmo fim, cem (100) novilhas de 
três anos de era e das (10) reprodutores; 

4 a ) Propiciar, no que estiver ao alcance dos ór- 
gãos do Estado de Mato Grosso, assistência médica aos silvíco_ 
las ali localizados. 

Com a presente proposta, e agradecendo a defe, 
renda de Vossa Excelência, encaminhando o Cel. AFRÂNIO FIALH O 
DE FIGUEIREDO ate esta Capital, como representante deste Mini£ 
tério para encaminhamento do a. sunto ora proposto, contamos com 
o patriotismo e o elevado espírito de comprensão do ilustre Mi^ 
nistro, que tão relevantes serviços tem prestado a nossa Pátria, 
para com os altos desígnios de Mato Grosso e os interesses do 
SPI, e, na certeza de uma solução mais rápida possível para o 
problema, com esta ou outra medida mais conveniente para o caso, 
aproveitamos a oportunidade para apresentar os protestos de al^ 
ta estima e distinta consideração. 






PEDRO PEDROSSIAN 
Governador do Estado. 



POSTO INDÍGENA gomes carneiro 




TERRAS DE SELVÍCOLAS 



CONSTITUIÇÕES FEDERAIS 



D I. 



2) 



3) 



4) 
5) 




Constituição de 1891, omissa. II Constituição de 1934, texto^tLi- 
finitivo, art 2 . 129: " Será respeitada a posse de terras dos siví- 
colas que nelas se achem permanentemente loclizados, sendo-lhes, 
no entanto, vedado aliena-las". III Constituição de 1937, art 2 . 
154: "Será respeitada aos selvícolas a posse das terras em que se 
achem loclizados em carater permanente, sendo=?lhes, porém vedada 
a alienação das mesmas". IV- Constituição de 1946, art 2 216| " 
Será respeitada aos selvícolas a posse das terras em que se achem 
permanentemente localizados, com a condição de não a transferirem". 

SELVÍCOLAS E TERRAS POSSUÍD AS.- texto respeita a "posse" de^sel- 
•tficola, posse a que ainda se exige o pressuposto da localização / 
permanente . Juiz que conhecer de alguma questão de terras deve 
aplicar o, art. 216, desde que os pressupostos estejam provados pe 
lo selvícola, ou constem dos autos, ainda que al guma d as partes ou 
terceiros exiba titulo de dominio . Desde que há posse e localização 
)ermanente, a terra é do nativo, porque assim o quis a Constituição, 



qualquer alienação de etrras do seltficula, em que se achem permanen 
temente localizados é nula por inf ração da Constituição. Aquelas mes 
mas que forem em virtude do art 2 216 reconhecidas como de posse de 
tal gente, não podem ser alienadas. Os Juizes não podem expedir man- 
dados contra selvículas que tenham posse, e nas terras de que se tra 
ta, se localizarem com permanência. A proibição de alienação tem co 
mo consequências: 

a) a nulidade de qualquer ato de disposição, incluindo aqueles que 
só se referem a elementos de propriedade e da posse. ( uso fru- 
to, garantia real, " locação ) ; 
d) não há usocapião contra selvícola, ainda que por posse de 15 anos 
c) as sentenças que adjudiquem tais terras a^outrem são sucetiveis 
de reencisão dentro do prazo para preclusão por infrigirem texto 
constitucional. 

INTRANSFERiBILIDABE . - A Constituição fala de " condições de não a 
transferirem". Entenda-se:" sendo, porém, alinienável^por atos entre 
vivos" tais terras. "Condição" está, ai, em sentido não-tecnico. A 
posse dos selvícolas é transmissível hereditariamente segundo a re- 
gra juridica dos direitos das coisas e dos membros da tribu,_se de 
trihu ainda se trata a propriedade coletiva é respeitada e não se / 
considera transf erênciaa a substituição automática dos memhros da co 
munidade . 

PROPRIEDADE E POSSE .- São nulos quaisquer títulos, mesmo registrados 
contra posse de selvícolas, ainda que anterior a Constituição de // 
1934, se a data da promulgação havia tal posse. 

ACÃO DOS SELVÍCOLAS .- A ação que tem os selvícolas ou o Estado, atra 
vez dealgum serviço de proteção para fazer valer o que se estatui no 
arte 216, é DECLARATÓRIA . Cabe, gorém, se houve desaforamento, as 
ações de posse e a de revlndicaçoes , com a particularidade de ser pre£ 
pressuposto necessário e suficiente a prova da posse anterior. Outros 
sim, se houve transferencia de tais terras, cabe ações constitutivas 
negativas contra os títulos e contra os registros, invocavel o art 2 
860 do Código Civil. 



" COMENTÁRIOS A CONSTITUIÇÃO DE 1945" de 
PONTES DE MI RAND A- 

Edição de 1960 - paginas 467/8 do Tomo VI. 




RESUMO HISTÓRICO DA LEGITIMIDADE DO DIREITO DO ÍNDIO * 
SOBRE A COLÓNIA " TEREZA CRISTINA 11 

I - OS BOBORO iE.-A COLÓNIA TEREZA CRISTINA 

O encontro histórico doa Bororó com os brancos deu-se em 1718 
com a Bandeira chefiada por Antonio Pires de Campos ( Taunay 194 

II- Is primeiras relações em 1718, sucederam violentos combates, os ín 
dios foram desbaratados de suas aldeias às margens dos rio3 Coxip 
- Mirim, Peixe e Botuca, Os invasores dividiram a poderosa tribo, 
em duas partes que não tiveram mais contacto entre si e que origi< 
naram as denominações de M Bororó Ocidentais" e " Boróro Orientais? 



n 

l 



Os Boróro Orientais ficaram na regiaõ do Pobugo, bacia do rio Sã< 

I 

Lourenço ( Mendonça 1919 )• 



São 



III-Em 1883 o Governo da Província de Mate Grosso entregou a tarefa de 
Cathequese as forças armadas, criando as Colónias Militares denoni 
nadas "Colónia Izabel* e *» Colónia Tereza Cristina»' • A missão de / 
Pacificação foi concluida a 24 de Abril ie 1886, pelos então Alfe- 
res Antoni c José Duarte e Manoel da Cunha Moreno ( Mendonça 1919 ) 
Doe, nfi ( cópia ). 

IV -Por ato de 7 de janeiro de 1887, o Governador da Província de Mato 

Grosso, Dr. Alvaro Rodovalho Marcondes dos Reis, oficializou a czd 
ação das duas Colónias Militares , denominadas " TERZA CEISTINA" na 
foz do rio da Prata, para os índios do alto SãO Lourenço e "COLONI 
A IZABEL", nas proximidades da foz do rio Piqviri, para os Coroa - 
dos do baixo São Lourenço. Doe. n» (cópia do relatório do Sr. Vi- 
ce - Governador da Província - 1887). 

V - A 19 de abril de 1895, o Presidente Manoel José* Murtinho, com o 

contrato n* 610, conferiu h direção da Colónia Tereza Cristina / 
aos Missionários Salesianos que aí permaneceram até I898 . (Enci- 
clopédia Boróro - Padre Cesar Albicetti). 

VI -0 emgenheiro militar Cândido Mariano da Silva Rondon, a 9 de novem 

bro de 1895» por determinação do Sr. Governador do Estado de Mato/ 
Grosso, encetou os trabalhos de medição e demarcação da " Colónia/ 
Tereza Cristina**, abrangendo a * área reservada entre aa Serras dos 
Coroados e do Brigadeiro Geronimo e demais limites indicados pelo/ 
Governo. Concltxiu-03 à 29 de Dezembro de 1896, Doe. nfi (copia do 
original ) . 

VII-Em 27 de janeiro de 1897, o Sr. Governador Antônio Corrêa da Costa, 
aprovou os trabalhos de medição e demarcação da Colónia Tereza Cris 
tina, encaminhando-os a Diretoria de Terras para que ali ficassem / 
arquivados. Doe. n fi (cópia do expediente do Sr. Gove] 



Cont. 



Cont. 




VIII 



IX 
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XI 



- Criado o S.P.I.,em 1910, a Colónia Tereza Cristina ihcorporou- 
se à sua administração, sendo organizado naquela Colónia três 
Postos Indígenas assim denominados j "General Gomes Carneiro ? 
Pte. Galdino Pimentel" e "Piebaga", onde foram estabelecidos/ 
vários imóveis, hoje pertencentes ao Patrimônio Nacional. 

- De 1952 para cá, o Governo do Estado de Mato Grosso, veio a- 
travás do seu Departamento de Terras, concedendo títulos de 
propriedade, na Colónia Tereza Cristina, que excedem ao total 
da área reservada e demarcada pelo Marechal Rondon. Desde en 
tão o S.P.I. vem apresentando seu protesto formal, sem contu 
do ser acatado. Doe. n9 ( inicial ação anulatória e planta 
da área deturpada pelo Departamento de Terras). 

- Em 1965, esta Chefia delegou poderes ao Dr. Benjamin Duarte 
Monteiro, para perante a Justiça, proceder a anulação de to - 
dos os títulos concedidos na Colónia Tereza Cristina, tendo o 
referido causídico, promovido a Ação competente a 12 de set( 
bro do mesmo ano. Presentemente o Sr. Procurador do Estado, 
propôs nc processo anulatório, suspensão de instancia por 60 
dias, para neste prazo, o Gr. Governador do Estado tentar uma 
composição de Ordem Administrativa, que possam satisfazer ai 
partes • 

- número de índios que habitam permanentemente à Colónia Tere 
za Cristina, abrange o total de 160 creaturas entre homens, mu 
lheres e crianças. Este total sofre alteração tanto para mais 
como para menos, dado visitas mutuas que fazem a outras aldei- 
as ( Pobojari, Kejari, Jarudore e Tugukuri), onde na maioria / 
das vezes permanecem por vários meses. 

Além dos índios que habitam nessa Reserva, o S.Pd., 
tem permitido que famílias de civilizados menos afortunados, ha 
oitem BA área, donde tiram sua subsistência com pequenas roças. 
Essas famílias, presentemente estão sendo intimadas a abandona 
rem as suas roças e trabalhos ,. pois , os adquirentes de títulos 
de propriedade, assim o querem. Sr. Prefeito de fiondonópo - 
lis, vem se recentindo do poblema social que esses adquirentes 
de títulos estão criando no seu município, t comum trazerem nu 
merosas famílias dos Estados do Norte, empregando-as em servi- 
ços temporários e as abandonam ao seu destino, completamente / 
sem recursos. 



Cuiabá, 14 âe junho de .1966. 
HELICL JORGE .BUCK5R 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



N.° 



REQUISIÇÃO DE PROCESSOS ' 



Requisito o processo 





M. iSdGL» 

M^MâuÊ^ <^ %dmm£o(É... jlfaiém* :. 



.CL.. 

c£~ ' . 

para ser junto ao Processo n.° 

y (repartiçâd^ / . 

Em...y..í?...de. 




1 




(Func. requ 




«I 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

ASSUNTO: Portaria tornando sem efeito 
a de n? 615, de 28.7.64, que 
designou o Diretor do S.P.I. 
para servir em Brasília. 

INTERESSADO: LUIZ VINHAS NEVES 

OBS. :Faz-se necessária a medida por 
não se justificar tenha sido o 
interessado designado para ser 
vir em Brasília após já se en- 
contrar empossado e no exercí- 
cio do cargo de uma representa 
ção sedidada naquela Capital. 

DESPACHO: Assinatura do Sr. Ministro. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



/Do Subchefe do Gabinete do Ministro em Brasília 
Ao Sr. Secretário do Grupo de Trabalho na Guanabara 
Assunto : folhas de diárias de auxílio e ajuda de ousto (encaminha 




Encaminho a Yossa Senhoria inclusas folhas 
de pagamento de diárias de auxílio e ajuda de custo a que faz 
jus o Diretor do Serviço de Proteção aos índios, deste Minis- 
tério, LUIZ VINHAS NEVES, na importância de Cr;? 1.101.000,00- 
(um milhão, cento e um mil cruzeiros). 

2. Solicito se digne essa Secretaria m 

entregar a referida importância a Mestre, nível 14, da Divi - 
são do Pessoal desta Secretaria de Estado, MARIA DA LUZ CAM - 
PELLO, com exercício em Brasília. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa 
Senhoria os meus protestos de estima e consideração. 





ITe Barrai s /S ilve ira 
Subchefe do Gabinete 
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Trata o presente processo do pedido de pagamento de ajuda 



de custo e diárias-auxilio do Diretor do Serviço de Proteção aos ín- 



dios. 



2. Preliminarmente, cabe-me esclarecer que o Serviço de Pro- 



teção aos índios foi transferido para Brasília em 196l. 



2. Cap. Aviador LUIZ VINHAS NEVES, foi nomeado por decreto 



de 19.6.64, para exercer o cargo de Diretor do referido Serviço, com 



séde em Brasília, conforme, aliás, informa a Seção Financeira da 



Divisão do Pessoal, neste processo. 



k. De acordo com a Portaria Ministerial n°- 615, de 29.7.64, 



foi o funcionário em causa designado"para servir em Br~sília"l 



5 . Não nos cabe discutir aqui, o acerto ou nao deste ato, - 



muito embora não nos pareça IÓrícq que se designe para servir em 



Brasília, um funcionário que já está empossado e em exercício naque 



la Capital. 



6 . Finalmente, as "Normas para Atendimento de órgãos da Admi 



nistração Federal e Respectivos Servidores, na Execução da Mudança 



para Branilia", expedidas em 20.2.62. pelo Chefe do Escràtcrio do 



q , T , re . _Rj n , 1 ainda em vigor, no seu inciso n Q 2, assim dispõe; 



"Não serão atendidos por este Escritório, os funcionários 



que : 



a) forem NOMEADOS diretamente, para exercerem função em 



Brasília". 



Nessas condições, restituo o processo à Divisão do Pes- 



soal, informando que, de acordo com as normas que regem a matéria, 
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o funcionário nao tem direito à percepção das vantagens ppdidas, por 
conta do G.T.B.- 




Rí o y-p l6 de dezembro 




oordenador do SGMB-Rio 
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GABtftETE DO MINISTRO 

PORTARIAS DS 28 D 3 JULHO 
DE 19(34 

O Ministro de Estado doa Negócios 
é*. Agricultura, resolve: 

N» 810 — Atualizar o Grupo de Tra- 
balho, orlado pela I Reunião Técnica 
de Cacau, da FAO, reunida em Acra 
em 1S59, e que pasearâ a ser consti- 
tuído dos seguintes técnicos: 

Professor Paulo de Tarso Carneiro 
Alvim, Diretor do Centro de Pesqul- 
ms do Cacau da "Bahia. 

Dr. Nelson Maravalhas, do Centro 
ie Pesquisas do Cacau da Bahia. 



Professor Raymundo Fonseca de. 
Souza, do Instituto de Pesquisas e 
Experimentação Agropecuária do 
Ijsste. 

N* 611 — Usando da atribuição que 
lhe confere o art .218, do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União, designa?, de acordo com o ar- 
tigo 217, do mesmo. Estatuto, Guilher- 
me Corlett Pinheiro Júnior, Elias pe» 
réira Tavares e José Américo Martins 
Pinto, respectivamente, Engenheiro 
Agrónomo, nível- 18-B, Escriturário, 
nível 10-B e Escrevente-Dactilógrafo, 
nível 7 para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem a Comissão de 
Inquérito incumbida de dar prosse- 
guimento aos trabalhos de apuração 
das irregularidades apontadas no 
Processo S.C. n* 66.251-62. 



N» 612 — Dispensar, a pedido, o 
Agrónomo Porthos Villar <je Lucena 
das funções de Assessor de seu Gabi- 
nete, a partir de 1» de Julho cor- 
rente. 

N? 613 — Tendo em vista as con- 
clusões do inquérito constante do Pro- 
cesso SC. 21.474-63, tornar sem efei- 
to a Portaria n» 391, de 31 de março 
de 1964,- que-designou Aderson Ferrei- 
ra Filho, Luiz Carlos Braga de Car- 
valho e Mário José Gonçalves, res- 
pectivamente, Engenheiro-Agrônomo, 
•nível 17-A, o primeiro e Escriturário, 
nível 10-B, os dois últimos para, sob 
a presidência do primeiro, constituí- 
rem a Comissão que promoverá na 
forma, do art. 219 do citado Estatuto 
o procdsso administrativo para apu- 
ração das' irregularidades e responsa- 



i bilidades no relaciona 
soai paia fins da enqu 
I fundamento na Lei n 
j tuado pelas repartiçõs 
Jurisdição das Delegac 
Agricultura nos Esta 
Catarina e Rio Grand 
N» 614 — Designar 
João Coelho para exer 
seu Gabinete em Brasí 
lhe a gratificação pi 
tarja h > 561, de 6 de Ji 
— Designar, 
o art. 2', do Decreto r 
de dezembro de 1959, < 
o Decreto n» 807, de 3 
1962, para servir em E 
tor do serviço de Prote 
Capitão Aviador Luiz 
— Hugo de Almaida L 



■ 



GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA DE 17 DE JUNHO 
DS 1964 

Ministro de Estado da Educação 

• cultura, no uso de suas atribuições 
legais,- resolve: 

397 -A — Con_itieraii<io que até 

• presente data nao foram previstas 
- as funções de direito para alguns ór- 

Íàos parcialmente transferidos para 
>rasiha; 

Considerando a necessidade de nor- 
malizar as funções exercidas pelos 
respectivos encarregados; 

1 — instituir, em Brasília, os Nú- | 
«leos de Transportes e de Adniinis— ! 

» tração do Edifício Sede e dé Material 
até que sejam totalmente transferi- 
dos para esta Capital o Serviço de 
Admin.stração da Sede (S. A. S.) e 
. • Serviço de Transporte (S. T.) e a 
• Divisão do Material (D. M.) do De- 
4>artamento de Administração. 

n — Ao Encarregado do Núcleo de 
A .íinistração do Edifício Sede com- 
pete zelar" pela conservação, segu- 
rança e vigilância do edifício -sede, 
bem como as atribuições previstas nos 
artigos 39, 40 e 41 do Regimento 
aprovado pelo Decreto n* 42.472, de 
15 de outubro de 1957. 

DI — Ao Encarregado do Núcleo 
de Transportes compete facilitar às 
repartições do Ministério situadas em 
Brasília- os meie de transportes ne- 
cessários à execução das suas ativi- 
dades, dentro das condições de apa- 
relhamento de que dispuser, bem 
»m as atribuições previstas nos ar- 
tigos 50, 51 e 52 do citado Regimento. 

IV — Ao Encarregado do Núcleo 
do Material subordinado à Divisão do 
Material compete facilitar as repar- 
tições do Ministério situadas em Bra- 
sília na compra e aquisição de mate- 
rial, bem como as atribuições pre- 
ristas nos itens I, VTL VIII e XI, do 
art. 19 e itens n, VII, vm e XI, do 

X xi, xn, xm, xrv, xv, xvni 

XIX, XX e XXI, do art. 20 e Itens 
V, VI, VTI j vni do art. 21, do re- 
ferido Regimento. 

V — Estabelecer que a gratificação 
a «pie fazem Jús os servidores que 



MINIRTERIO DA EDUCAÇÃO 
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exercerem tais encargos, selam Iguais 
a diferença entre o vencimento e o 
valor correspondente ao símbolo 9-F, 
correndo a de. pesa à conta do des- 
taque previsto na Exposição de Moti- 
ves n? 553, de 8 de Junho de 1964. ■— 
Flávio Suplycy de Lacerda. ' . 

i PORTARIAS DE 14 DE JULHO 
DE 1964 

I 

O Ministro da Educação e Cultura, 
i usando da atribuição que lhe con- 
; fere 'o art. V do Decreto tí> 48.143, 
de 27 de abril de 1960, resolve: 

N? 473 — Designar Leopoldo Isidro 
iLuiz Diaz de La Vega, ocupante do 
cargo de Técnico de Administração, 
nível 17-A, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, dêste Ministério, 
exercendo a função gratificada de 
Assessor d "Mretor da Divisão do 
Pes-oal, símbolo 2-F, para, como re- 
presentante do aludido Diretor e sob 
sua orientação, coordenar as ativida- 
des dss seções da referida Divisão do 
Pessoal que- -«"-manecem no Estado 
da Guanabara até sua total transfe- 
rência para Brasília, nova sede da 
mesma Divisão. 

O Ministro de Estado da Educação 
escultura, no uso de suas atribuições, 

resolve: 

r ~ 

N 9 484 — Dispensar o Dr. Jorge 
Aouad das funções de Representan- 
te da Campanha Nacional de Me- 
renda Escolar no Estado da Bahia. 

N' 485 — Designar o Dr. Antônio 
Caldas Rolim para exercer as fun- 
ções de Representante da Campanha 
de Merenda Escolar no Estado da 
Bahia, — Flávio Suplicy de Lacerda. 

PORTARIA DE 23 DE JULHO 
DE 1964 

O Ministro de Estado da Eductção 
e Cultura, atendendo à recomendação 
do Conse.ho Federal de Educação 



contida no Parecer n' 286-62, rr.odifi- 
cado pelo Parecer n» 33-64, aprovado 
em 31 de Janeiro do corrente ano, na 
conformidtiae do art. V>, i V> da LDB, 
resolve: 

N» 512 — Art. 1»~0 currículo míni- 
mo do cuisj de Serviço Social, para a 
formação, dé assistente social, cons f i- 
tuir-se-á de coze (121 matérias: 

1 — Introdução ao Serviço Social. 

2 — Servido Social de Casos. 

3 — Serciço Sooial Grupos. 

4 — Desenvolvimento • Organiza- 
ção da Comunidade. 

5 — Adnvnistração «n Seiviço So- 
cial. 

6 — Psicologia. 

I — Sociologia. 

8 — Pesquisa Social. 
S — Economia Social. 
10 — Direito. 

II — ttica . 

12 — Higiene e Medicim Legal. 

Art. 2' A duração do cuiso de Ser- 
viço Social será de quatro (4 anosj 
letivos, a parti,- do corrente ano leti- 
vo de 1964. — Flávio Suplicy de. La- 
cerda. 



DEPARTAMENTO 
DE ADMINISTRAÇÃO 

Divisão do Pessoal 

PORTARIA DE 22 DE JULHO 
DE 1964 

O Diretor d» Divisão do Pessoal, do 
Departamento de Administração do 
Ministério da, Educação e Cultura, 
usando da atribuição que lhe confere 
o art. 1» do Decreto n* 50.524, de 3 
de març de 1961 e art. 1» do De- 
creto n* 52.3" de 20 de agôsto de 
1963, combinado com o Portaria Mi- 
nisterial n» 596, de 4 de dezembro de 



1963 publicada no Du 
19 de dezembro de 196 

N» 183 — Conceder 
têrmos do art. 135 da 1 
28 de outubro de 1952. 
Cr$ 12.600,00 (na base 
lárlo — 23.* região) 
servidores. 

Izaias Moreira de C 
tor de Ensino, nível 16 

Anlsb: to Gomes Te 
grafo, nível 9-B — 
Francisco Gentil Baro 
retor. 

PORTARIA DE 23 
DE 1964 

O Diretor c'j, Divisi 
do Departamento de 
do Ministério da Educt 
usando da atribuição q 
o art. 1» do Decreto í 
maio de 1961 e c art. 
62.388, de 20 de agôsto 
binado com Portari 
n? 596, de 4 dê dezemb 
blicada no Diário O fiei 
zembro de 1963, resolve 
^N» 184 — Conceder 
têrmos do art. 1'. da] 
28 de outubro d. 1952 
Cr$ 8.500,00 (25 r. do 
22.* região) ao aeguin 

José Martins Alvarez 
tedrático EC-501 — 
Francisco Gentil Baro 
retor. 

Apostilas 

Ayostila lavrada no ! 
r.. ção de Antônio Pi 
Diretor da Divisão de 
siea do Departanentc 
Educação. . símbolo 6-C. 

O Diretor da Divisão 
Departamento de Adr 
Ministério da Educa< 
usando da atribuição q 
o art. 55, itens IX, do 
Departamento de 
aprova-" pelo Decreto 
15 de óutubro de 1957. 
rar que o nome a qu< 
presente Decreto de m 
tônío Pires de Castro 
como consta d© mesmo 
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GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA DE 24 DE JULHO 
DE 1964 

O Ministro d3 Estado dos Negócios 
do Trabalho e Previdência Social, 
resolve: 

N* 640 — Nos i^rmoá do item 6 da 
jportarla n» 260, de 27 de abril de 1964, 
|trlbuir aos Delegados Regionais do 
Trabalho, cada um no que se. refere 
Ã «ua própria Delegacia, as funções 



de Sindicaute, determinando, «os que 
ainda não tenham realizado, o ime- 
diato processamento e apuração dos 
atos meicicnadc no item I d9 refe- 
rida Poríai-ia, .obedecido o processo 
estabelecido na Portàrla n* 378, de 13 
de maio de 1964, e fixando o prazo 
máximo de 31 de agôsto próximo fu- 
turo para a apresentação ao Minis- 
tro de Estado dos resultados das apu- 
rações, por intermédio da CI-MT. — 
Arnaldo Lopes Svssekind. 



PORTARIAS DE 28 Dfl JULHO 
DE 1964 

O Ministro de Estado dos Negócios 
do Trabalho e Previdência Soc'.ai, 
usando dás atribuições que lhe confere 
a letra d" cV> art. 13 dó Decreto nú- 
mero 40.401, de 21 de novembro de 
1956, resolve: 

N» 641 — Designar o Técnico de 
Administração, nível "18", do Qua- 
dro do Pessoal da Comissão do Im- 
Dósto Sindical. Benracy Souimbiv 



Cardoso, para Substitui 
Seção do Material do ! 
ministração da referida 
casos de Impedimento 
lar. 

O Ministro de Estad< 
do Trabalho e Previd 
usando das atribuições 
conferidas, e tendo en 
consta dos Processos 
de 1962 e MTPS-308 & 

ff 642 — Designar 
VelUso Cardoso da Oii\ 



8sgunda-felr* % 
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ções abaixo citadas deverão ser custea- 
das por Rendas Próprias, uma vez que 
as referidas verbas, não estão especi- 
ficadas no art. 592 da C.L.T., a sa- 
per: 

Subcons:gnacão'l5 — Cr$ 1.000,00; 

Subccnsignaçáo 21 — Gr$ 2.000.CO; 

Subcoasignàçâo 52 — Cr$ 500 00 ; 

eubconsignação 53 — Cr$ 600,00) 

b) a Subconsig^iação 51 — publica- 
ções de editais, deverão ser aplicada 
Dos termos do art. 605 da C.L.T." 
, N» 214.305-59 (D. 29-6-R) — Em 28 
de abril de 1984 foi aprovada a pre- 
visão orçamentária, para o exercício 
de 1960 do Sindicato dos Trabalhado- 
res nas Indústrias do Curtimento de 
Couros e Peles de Guaporé, no Esta- 
do, do Rio Grande do Sul, com a se- 
guinte restrição: Tendo em vista o 
quie estabelece o artigo 592, Item n, 
da C.L.T., as despesas atrbuídas às 
, cantas de códgos ns. 211, 219, 239 e 
259, não poderão ter os seus custeios 
pela verba do imposto sindical' . 

N» 152.103-59 (D. 29-6-R) — Em 27 
de abri! d» 1964 foi aprovada a pre- 
visão orçamentária para o exercício 
ae 1960 do Sindicato* dos Trabalhado- 
res na Indú/itria de Curtimentos de 
Couros e Peles de Juiz de Fora, no 
Estado de Minas Gerais, com as se- 
guintes restrições: "a) A conta 211 
— Díretoriá, não. pode ser custeadas 
pelo impôsto sindical, em face do que 
prescreve o item II do art. 592 dá 
C.L.T. ; b) a verba destinada a sub- 
©onsismaçáo 51. sò poderá s»r empre- 
y" -\ada no cuute'o de publicaçfo cie cdl- 
\ ais referentes à arecacteção tio impos- 
to sindical. ' 

N? 112.835-59 (D. 29-6-R) "— Em 30 
de abril de 1964 foi aprovada a pre- 
visão orçamentária, para o exercício 
de 1958 do Sindicato dos Hotéis e Si- 
milares de São Luiz, no Estado do 
'Maranhão, com as seguintes restri- 
ções: "As despesas com a rubrica 212 
v — Dípartamentos — • deverão correr 
totalmente por conta das Rendas Pt6- 
< prias, por não se - enquadrarem na 
■■-aplicação prevista para o Impôsto 
*— ôindical no artlço 592 da C.L.T.". 
N* 177.725-55 (D. 29-6-R) — Fm 14 
de maio de 1964 foi aprovada a pre- 
visão orçamentária, para o exercício 



d* 1054 do Sindicato dos Trabalhado- 
res na Indústria da Ertração do Ouro, 
Bimsaiíes, Metais e Pedras Preciosa* 
no Estado do Rio Grande do Norte, 
com as «*uln'tes rest:*tões: "De fu- 
turo deverá ser observado o prazo de- 
terminado no art. 550 da C.L.T." 

N» 135.695-64 (D. 23-6-R) _ Em 19 
de maio de 1964. foi aprovada a pre- 
visão orçamentária, prra o exercício 
de 1963, do Sindicato da Industria do 
Material Plástico do Estado de São 
Paulo. 

N» 21«. 531-59 (D. 4-7-R^ — Insti- 
tuto de Aposentadoria e Pensões dos 
Industríários, recorrendo da decisão 
do Conselho Superior da Previdência 
Social que decidiu favoràvelmente à 
Cecília de Souza Nunes, em processo 
da Cessação de benefício. — Despa- 
cho: De acordo com o parecer do Dr. 
Consultor Jurídico de fls. 37-38, dou 
orovimento ao pedido de revisão de 
fôlhas 31--33. para o fim de reformac 
o Acórdão de fls. 30. Ao Conselho 
Superior da Previdência Social, para 
remessa dos autos do Instituto de Apo- 
sentadoria e Pensões dos Industríá- 
rios — Em 2 de junho de 1964. — 
Arnaldo Lopes Su?sekind. 

N* 195.736-60 (D. 4-7-R) — Insti- 
tuto de Aposentadoria e Pensões dos 
Empregados em Transportes e Car- 
ras, recorrendo da decisão do Conse- 
lho SuperioT da Previdência Social 
em processo de revisão de cálculo de 
aposentadoria, requerida por Lltoera- 
iino Pires. — D;spacho: De acõrdo 
^■om o parecer do- br. Consultor jurl 
dlco def is. 70-72. dou provimento ao 
oedido de revisão de fls. 66, para o 
fim de reformar o Acórdão d; fis 
64. Ao Conselho Superior da Previ 
dêneia Social pau remp*sa dos a.utos 
ao Instituto de Aposentadoria e Pen 
^6e<! dos Empa- er a cios .6' n Tran.<portes 
e Cargas. — Em R 6> maio de 1964. 
— Arnaldo topei Sussekind. 

' — Despachos: 

N* 235.740-63 (D. 23. 7. R) — In. 
teressadò: . Oscar de Azevedo Bran- 
dão. — Procedência: Departamento 
de Administração. — Ajunto; Rati. 
ficação de prazo de viagem do referi- 
do Inspetor de Previdência, pára 58 



dias, para inspeçao nos Estados de 
Pernambuco, Alagoas e Paraíba. Des- 
pacho: Defiro, em face do que cons- 
ta do processo, ratificando o prazo 
em questão. — Moacyr Velloso Car- 
doso de Oliveira — Ministro Interi- 
no. — Em 10 de julho de 1964. 

N* 191.835-60 — (ED. 23.7. R) — 
Interessado; Assoc'ação" dos Servido- 
res Civis do JÍrasil. — Procedência: 
Departamento de Administração. 

— Assunto; "Restaurante do Servi- 
dor", no térreo do Palácio do Traba- 
lho.' — Denúncia do Acõrdo. — Pa- 
recer : Segundo informações presta- 
das pela Comissão instituída pela 
Portaria DA-168, de 7 de julho de 
1961, o restaurante nfio mais atende 
ás suas fina.lidade s e o Ministério se 
ressente, no momento, dé falta de 
espaço para expansão de seus vários 
órgãos (f's. 59-60). — 3. O Diretor- 
Geral do Departamento de Adminis- 
tração conoordou, plenamente, com 
essas Informações (fls. 60 verso) — 

A vista do exposto e concordando, 
inteiramente, com os pronunciamen- 
tos referidos, somos, igualmente, de 
parecer seja denunciado o Acõrdo. 

— Em 8 de julho de 1S64. — Mar- 
ceio Pimentel. — Consultor Jurídico. 

1. Aprovo o .pronunciamento do 
Departamento de Administração, de 
acõrdo com o parecer do Consultor 
Jurídico. — 2. Ao Departamento de 
Administração, para as providências 
cabíveis. -r Em 10 de fulho de ^QRí 

— Moacyr velloso Cardoso de. Olivei- 
ra — Ministro Interino. 



DEPARTAMENTO 
DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE 30 DE JUNHO 
DE 1964 

O Diretor Geral do Departamento 
de Administração, no uso das atribui- 
ções que lhe foram conferidas pelo 
art. 49, alínea O, do Decreto número 
47.035, de 15-10-59 resolve: 

N.» 101 — Designar a Diretora da 
Divisão do Orçamento, Celina Cam- 



pos Michelimr pata, no ] 
(dez) dias, participar, em 
discussão da proposta o 
referente ao exercício de 1 
o Departamento de Admii 
Serviço Público, sendo des 
buidas diárias correspond 
período. — Oswaldo Car 
tro. ' ■ ' • 

EXPEDIENTE DO DIREI 
DO D. A. 

Despacho» 
Em 3-7-19M 

MTPS-147. 751-64 — Tei 
os Ofícios do Sr. Delega 
do Trabalho no Estadi 
constantes do presente pi 
ferentes a confirmação, 1 
vos cargos, de funcíoná 
naquela Delegacia, aprova 
curso e sujeito ás detern 
postas pelo parágrafo 1*. 
da Lei n.» 1.711 de 28-11 
binado com o art. 1.» da 
2.735, de 18 de fevereiro 

Resolvo, no uso das s 
mim conferidas pelo item 
legação de Competência 
da Poitarla Ministerial i 
de junho de 1964, pui 
"Diário Oficial" do dis 
confirmar nos seus resj 
gos os servidores abaixi 
dos: 

Firmina América • Alm 
Escritnrárla AF.202.8-A 
147.751-64. 

Maria Amélia Leite, 
AF.202.8-A — MTPS-14r 

Maria Anísia Frota di 
crituráaia AF.202.8.A 
147.753-64. 

Pedr) Sousa Wariderle 
rjp AF.202.8.A — MTPJ 

Paulo Nivardo Alves, 
AF.503.7.A — MTPS-14' 

Avelina dos Santos Mi 
grafa AF.503.7.A — MTí 

Elza da Costa e Sousa 
AF.503.7.A — MTPS-147 

Todos nomeados por 1 
blfcados no "Diário Ofl< 
28-5-63. 
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TABELA, DS PESSOAL TEMPOItáRIO 



fU AERONÁUTICA : 
ROÍAS AJSREA 3 

Para o txorcícl o <j 9 1964 . 



OVO. 



Mgãài — 1.0.00 - Consignação 1.6.00 - Subconslgnaçâo 1.6.19/1 
PHAZODE IKJRAÇiOi 1 ano , á • L-l • 31-12-196*. 



ftOTÀCÀO i Òi* Í.Sll.020.00 



«4f fJL 



Hl 



"St A» roaái 



O H Ç X 



T 



Salário 
Hensal 



Sratlfloacão 
Comj lanes tar 



P Z 8 ? 8 8 A 


min 


ASO A li 


54.600.00 
54. 600,00 


655.200.00 
655. 200. 0O 



i r f i 

00RMSP0K 

I 



Bletrogenl ata 

Montador de Estrutura* 
tállcas* 



54.600.00 
51.600.00 



72 



..,.«... 109.200.00 



§ a S I 2 1 A l 

l/L? de acréscimo para pagamento do 13» Salário 

10?. para pagamento da obrigações para Previdência Soolal . 
Acréscimo para pagamento da Balaxlo-fanf lia (6* do salário 

mo X 2 X 12) 

1 T A. 7 i 



míni- 



» « • ' tAtOf Ví,' _« ! 



1.310. '400. 00 

109.200.00 
131.040.00 

60. <qo.oo 

1.611.020.00 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




Senhor Diretor-Geral, 



Trata o presente processo, do pagamento de 
diárias e ajuda de custo a serem pagas ao Diretor do S.P.I. , 
em virtude de ter sido o mesmo designado por portaria minis- 
terial para servir em Brasilia. 

Ocorre, todavia, que o S.P.I. se acha sedi 
ado em Brasília, e o referido Diretor já se encontrava empos 
sado e no exercício do cargo quando da sua designação para 
servir naquela capital, o que obviamente não se justificava, 
pela redundância, e mais ainda, pelo ónus que, acarretaria à 
Administração com o pagamento das vantagens acima referidas, 
a que faria jus em face daquela medida. 

Desse modo, e de acordo com o parecer da 
Divisão do Pessoal, faz-se necessário tornar sem efeito a 
Portaria n? 615, do Sr. Ministro, mediante nova Portaria,cujo 
projeto, anexo, encontra-se em condições de ser submetido à 
assinatura do Sr. Ministro. 



D. A., em 15 de março de 1 965. 




ssor 





L ^ú,t y 




/ 



<£ — j. — - — — — r~ 





4 C^jz. _ tíX c^X? 



« 




..... .ij , 




f4 







MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SC. 78 235/64 
H3L/EVM 
GD/DF 




CE, 



Sr. Diretor: 



Antes de darmos cumnrimento ao respeitável 



^despacho de WSa ; . , pedimos vénia' para dizer o seguinte. 



2. • .. P £ *A ^juda 4e, - custo, segundo a <Le4 _n?- _171l/f)2- 
art. 127, tem -por finalidade indenizaj? q funcionário das despe_ 



sas de viagem e .de- nov 
xerc5.cio em nova sede. 



i tala^Sa, 



'.o.-e 



p 1 



>assa~, a ter 



3» Assim, pressupõe a qualidade de servidor pu 

blico civil, (pois só a eYtcn se "destina o" Estatuto dos Func3.o- 
nários) antes da mudança para a novà sede, vez que o art. 127 
emprega a expressão "passar a ter exercício em nova "sede". 

, Wv:V. vv:' v r " , ; ; .^j 

4. SupSe-se, dai, que não se deva deferir, com 

base no Estatuto, ajuda de custo a quem venha exercer cargo em 
comissão, se antes não possuia a condição de servidor público 
civil. 




5. Orop caso focalizado diz respeito a militar 
nomeado para cargo em comissão no Ministério da Agricultura. 3e_ 
gundo nos parece, falta ao interessado a condição de funcioná- 
rio civil para que se lhe seja aplicável aquele dispositivo de 
lei. 

6. Face tais considerações, V.Sa. decidirá co- 
mo julgar acertado. 







^65 



























SC.78235/6Í4 



Realmente o Estatuto fala em "funcionário público", 
não se referindo a militar, nem cabendo, in casu, o atendi - 
mento por êste motivo. 

Todavia, a indagação ao Ministério de or||em tem ca- 
bimento, porque se o militar em apreço, à época da nomeação, 
estivesse em outro centro que não o do S.P.I. - Brawília - o 
seu direito às despesas de deslocamento é liquido e certo ' 

Assim, oficie-se indagando do Ministério da Aeronáu- 
tica, porque neste Ministério, temos que informar ao interes- 
sado e nunca será demais poder aconselhá-lo a seguir o melhor 
caminho. 

DcP..y* fabril de I965 

ntho d'Alb 
Diretor 





4*/, j~> 




lK>> o. 
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Serviço de FtaaMl d» WLnleterie da Aeronáutica 



relatio» i 



nla teria, 



tiva. 



Para fina da aaalavaaJaanftaa m 
, mm mana a LOIZ IWfl KOTS, atoai 
3-C, da Sereioe da Froteoto aaa indlaa, dieta W- 
pala preeente aalioltar a ▼.Sa. aa dlfna lufar» 
a intereeeade na qualidade da «llitar, entoe «« 

inclusive a aede reepefc 



a V.Sa. aa preteatea da eetiaa a eeneldereejto 



Diretor da D.P. 



SC. 78 235/6* 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



1787 




Diretor da Divisão do Pessoal 
Diretor do Serviço de Pessoal do Ministério da Aeronáutica 
Reitero consulta 



Reitero a V.Sa. o ofício nv 901 de 19 de 
abril do corrente ano, nos seguintes termos : 

" Para fins de esclarecimentos em proces. 
so relativo a concessão de vantagens a LUIZ VINHAS NEVES, atual 
Diretor, padrão do Serviço de Proteção aos índios, deste 
Ministério, venho pelo presente solicitar a V.Sa. se digne in- 
formar onde servia o interessado na qualidade de militar, an- 
tes da nomeação para aquele cargo, mencionando inclusive a se- 
de respectiva". 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a V.Sa. protestos de estima e consideração. 



Moacyr Cleantho d 1 Albuquerque 
Diretor da D.P. 



SC. Jt> <?yó4 




Do Chefe do Gabinete 

Áo Sr. Diretor da Divisão do Pessoal 
do Ministério da i agricultura. 



Assunto: Localização de Militar - in- 
forma. 

Ref. : a) Of. na 901. do 19.4.65; 

b) Of. ríB do ;?.7.65; 

anbos dõss~a Divisão. 



I - Sri atenção ao contido no expedion 

t« de referência "b", informo a V. 3& que a solicitação objeto do 

ofício da reforencia "a" foi atendida pelo ofício nQ 80/DPSEC-5070, 

de 11.5.65} desta Diretoria, do segMnte teor: 

"I - Em atenção à solicitação contida no expediente de re. 
ferõncia, informo a V. Sa. que o Major Aviador Agregado LUIZ VT1EL.S 
L1EVES, ao ser nomeado Diretor do Serviço de Proteção aos índios, co.r. 
go que atualraente ocupa, servia na Escola de Aeronáutica, tendo na- 
quela época o posto de Capitão. . 

II - Esclareço a V. Sa. que a Escola de ^ G ronáutica esta 
localizada no Campo dos ^fonsos, neste Estado." 

II - ^proveito o ensejo para renovara 
V. S a os meus protestos do consideração o apreço. 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

DIRETORIA DO PESSOAL 



OF N9 




/DPSÈC- ^ 




Rio de Janeiro, yf de maio de 1 965. 

^ ~0*5ç> y\ v^^J^gfChefe do Gabinete 
^^fr-Sjfe* ^b^^^v^Q^fc^ Ao Sr * Diretor da Divisão do Pessoal do 



Ministério da Agricultura. 

Assunto: Localização de militar - Informa 

Ref. : Of n? 901, de 19.4.65, dessa Di- 
visão. 



I - Em atenção à solicitação contida no ex- 
pediente de referência, informo a V. Sa. que o Major Aviador Agregado LUIZ V] 
NHÃS NEVES, ao ser nomeado Diretor do Serviço de Proteção aos índios, carg< 
que atualmente Poupa,, servia na Escola de Aeronáutica, tendo naquela época 
posto de Capitão. 

II - Esclareço a V. Sa. que a Escola d 
Aeronáutica está localizada no Campo dos Afonsos, neste Estado. 

III - Aproveito o ensejo para apresentar 
V. Sa. os meus protestos de consideração è apreço. 




TOR pIDRICH LE^G - 
Cbjefe do Gabinete 




2~ 



Ceí Av 



RS/ NBA. 
CÓPIAS: 



DPSEC 1 




m 

SGEA 1 

TOTAL 2 

Protocolo M. Aer. 00-04/3184/65. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTUR 





Restitua-se ao G.M. no Mo, ( 
tendo em vista o processo MA/010 n^ 
26 392/65. 



Br. 31/8/65 





>ao de garros Silveira 
Subchefe do Gabinete 



Portaria n.° Y9Í~ de ^de CU 



de 19 6j 



O Ministro de Estado DOS 

NEGÓCIOS DA AGRICULTURA, tendo en vis 
ta o que consta do processo n'9 S.C. 
78 235/64, 

RESOLVE tornar sem efeito a Porta 
ria n9 615, de 28 de julho de 1 964, que designou, de acôrdo 
com o artigo 29, do Decreto n9 47 433, de 15 de dezembro de 
1 959> combinado com o Decreto n9 807, de 30 de março de 1963 
para servir em Brasília, o Diretor do Serviço de Proteção aos 
índios, Capitão Aviador LUIZ VINHAS NEVES. 




MLC/EVM 
SM/DP. - 




iél LàTÍHIG JJA AOHICULfURA 
Serviço da rotação aoa íniloe 
Ta. Inapetorla ierional 



POSTARIA M 




da outoaro dc 1904 



O anafa da Te. Inapetorla Regional do serviço da 
proteção aoe Indioe» ao uao da suas atriouioeee» 



1IIOL VB deulgnar 8X»A8Tl£ LOJ KA DA SILVA, 
;or da Indioe» Nível 18-A» ARTBWt SANTOS» Agente da Pro. 
teeSo aoa InJioa» Nível 6-fl a ÍTALO SAttAIo» Guardo» Nível 
8-A» aa dota artaeiroe da lotação do Serviço da Proteção aos 
í n dioa» eom exeroíolo noa ta Inepetorie e o últl-no» lotado se 
iiepar temente da Heeoraoe lia tareia aeoováveia, aom exeroíolo 
na Agtaela do referida ÔrgSa» ea auri t loa» catado do Pai 
para eoo a preaidtnoia do primeiro» oonatl tu irosa a Oomlaeão 
da coaeorrSnoia InKtomOlda do reoeoinento» aoe r tara e Julga- 
mento daa propoatae à Concorrência pdoileaa a que ae refere 
o ditei B8 1/19Õ4» da O de outuOro de 1994» deeta U íU » doe. 
tinado à veada de 10.000 (U82 MIL) plntoelree da Area do PÔato 
Indígena w ar» âeliatre de Gampoa"» alto no muniolpio de xan- 
xerft» no Betado de .anta catarina. 



IH T - Gurltibe-Pfi» T de outubro de 1 964 




.liai o de Gervaise 
ahefe da Inepetoria 



AO/va 



/ 



PtY-rTO TKrtC^M «TTR. SKLIfrTRE Mi 



flB. 1 




! Ministério da Agricultura & 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS II© 103 -C 
7a. Inspetoria Regional 



R E L A T ORIO 



Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio 




limo. Snr. Chefe 
Regional do Serviço dé 
aos índios. 

CURITIBA - Paraná 



Cumprindo determinações da Portaria nS 8, de 7 
do corrente mês, expedida por esta Regional, passamos a vossas mãos o 
Relatório de venda em Concorrência Pública de 10.000 (dez mil) pinhei- 
ros da área do P sto Indígena "DR. SELISTRE DE CAMPOS", sito no muni- 
cípio de Xanxerê, no Estado de Santa Catarina, tudo de conformidade 




com o Edital n2 1-1964, de 6 de outubro de 1964, da 7a. Inspetoria Re- 



gional do Serviço de Proteção aos índios, publicado no Diário Oficial 
do aludido Esábado, edições de,' 12 e 13/10/964. 



] 



I - proponente Peluíz Monteiro Piffero, foi desclassi 
ficado por falta de documentos de que trata a alínea 
d da 7a. condição do Edital supracitado. 

II - proponente Ernâni Coitinho, apesar de haver deposj 
tado a caução objeto da condição la. , desistiu de 
concorrer por julgar-se inabilitado. 

III - proponente Domingos Brandini, apresentou a segin- 
te proposta: Cr§. 12. 015,00 (Doze mil e quinze cruzej 
ros) por unidade. 

Pagamento: - as condições do Edital, ou seja 30$ 
(trinta por cento) sôbre o primeiro lote de 5.000 
(cinco mil) pinheiros, no ato da assinatura do con- , 
trato, e, os restantes 70$, divididos em 3 (três) 
prestações de igual valor, pagas de 6 (seis) em 6 
(seis) meses. Pa^a o segundo lote o mesmo critério. 
Prazo de retirada : As condições estipuladas no Edi- 
tal, ou seja, 36 (trinta e seis) meses. 
Aceitas as demais condições, propostas no Edital. 
IVI - proponente João B. Tonial & Filhos, apresentou a 
seguinte proposta: Preços :-0fertamos a importância 
de Cr^. 12. 125,00 (Doze mil cento e vinte e cinco ciu 
zeiros) por unidade de pinheiro de córte, aproveita 
vel, com diâmetro de 50 (cinquenta) centímetros aci 
ma, medida na altura usual do tronco da árvore. 
Prazo para retirada :- 36 (trinta e seis) meses, de- 
terminados no Edital. 

Reflores tamento: - Assume o compromisso de reflores- 
tar na base de 2x1, conforme determina o Edital. 
f j j * Divisão de lotes :Se propõe a retirar a quantia de 
.0. 000(dez mil) pinheiros, divididos em 2 (doisj lotes de 5. 000^ (cinco mil) pinhei 



fls. 





ro cada ura 



Sebastião Lucena 
Arthur S a ntos 
y Italo Sampaio 
Nc(ato da assinatura do con- 
trato, pagar-se-a 50% (tinta por cento) do valor glo 
bal do primeiro lote 5.000 (cinco mil) pinheiros, 
o restante 70% (setenta por cento) em 3 (três) pres- 
tações de igual valor, de seis e seis meses, a par4 
tir do ato da assinatura do contarto. Idêntica moda- 
lidade será observada no pagamento correspondente ao 
segundo lote. 

Demais condições ;- proponente aceita as condições, 
propostas no Edital nfi 1-1964, objeto da presente 
Concorrência, desde a fiscalização estipulada na in- 
dicação 10a. , do Edital, bem como as demais. 
V-Encerrada a presente Concorrência, relacionamos o 
documentos que a compõem, a saber: 

1 - Cópia da Ordem de Serviço Interna nfi 100, do Sr. Diretor do Serviço 

de Proteção aos índios, que autorizou a venda de pinheiros dos Pos- 
tos Indígenas subordinados á 7a. Inspetoria Regional. 

2 - Cópia do Ofício nQ 275, de 5-10-64 do Sr. Chefe da 7a. Inspetoria 

Regional do Serviço de Proteção aos índios, solicitando colaboração 
de um funcionário do Sr. Chefe da Agência do Departamento de Recur- 
sos Naturais Renováveis, com Seâe em Curitiba-Pr. 
3- Cópia do ofício nfi 90/64, de 6-10-64, do Sr. Interventor na Agên- 
cia no Psraná do D.R. H.R. , apresentando funcionário, para tomar par 
te na Comissão de Concorrência Pública. 

4 - Portaria nS 8, de 7-10-64, do Sr. Chefe da 7a. Inspetoria Regional 

do Serviço de Proteção aos índios, designando a Comissão de Concor- 
rência Pública. 

5 - Cópia do ^dital n8 1-1964, da 7a. Inspetoria ^egional do ó erv±ço de 

Proteção aos índios, estabelecendo normas para a Concorrência. 

6 - Cópia de expediente, do Sr. Presidente da Comissão de Concorrênci 

Pública, publicado em jornais de Plorianopolis-SC e Curitiba-Pr. , 
chamando atenção para á publicação no Diário Oficial de Santa Ca 
tarina do Edital nfi 1-1964, da 7a. I.R. do S.-P. I. 

7 - Recortes de Jornais e Diários Oficiais editados em Curitiba-Pr 

Plorianópolis-Sc. , chamando atenção para a publicação do referid 
Edital. 

8 - Cópia das Guias de Recolhimento a Caixa Económica Federal do Par 

ná, referente a C aU ção de que trata a condição la. do Edital. 

9 - Cópia do ofício nfi 1, de 22-10-64, do Sr. Presidente, encaminhando 

ao Sr. Gerente da Caixa Económica Federal do ^stado do Praná, cópi£ 
do Edital em fieferência. 
10 - Cópia do ofício nfi 321, de 27-10-64, do d r. Chefe da 7a. I.R. do 

S.P. I. , ao Sr. Gerente da Caixa Económica Federal do Paraná, soli- 
citando liberação da caução, aos psoponentes perdedores. 
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Sebastião Lucena 
•^■^ Arthur Santos 
j Italo Sampaio 

Cópia de telegrama do Sr. Presidente da Gomissaão, endereçado ao 
Jornal a "GAZETA" , editado era Florianópolis, solicitando remessa 
do aludido periódico. 
Ata da Concorrência. 
Propostas dos licitantes. 
Notificação a firma vencedora. 



IR-7-SPI-Curitiba-PR, 29 de outubro de 1964. 



(a) SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 

Inspetor de Indios-12-A- Presidente da Comissão 



(fa) ARTHUR SANTOS 



Agente de Proteção aos Indios-6-fl 



(a) ITALO SAMPAIO 



Guarda , nível 8-A (Representante do D. R. N.R. 



CONFERE COM ORIGINAL 




Tivaldino 
Auxiliar d' 




fia. 4 




Sebastião Lucena 
Arthur cantos 
Italo Sampaio 



SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



Curitiba /)?r. 
4 de novembro de 1964. 




Of. 331 



«ir. Ohefe da 7a. Inspetoria Regional do S.P.I. 
Sr. G-erente da Caixa Económica Federal do Paraná, 
libereção de caução (Solicita) 




Em referencia ao ofício n^ 1, de 22 do corrente 



do Sr. 



Presidente da Comisaão de Concorrência Pública e tendo em vista a ccnc^- 
ção 32a., do Edital n$ 1/1964, desta Inspetoria, publicado no Diário OfjL 
ciai do Estado de Santa Catarina, edições de 9, 12 e 13 do mês próximo / 
passado, de Concorrência Publica para venda de 10.000 (DEZ MIL) pinheiros, 
da área do Posto Indiígena H Dr. Selistre de Campos", no Municipio de Xan- 
xerê, no supracitado Estado, cientifico-vos que fica liberada a cau;a*õ do 



proponente JCttO B. TGNIAL & FILHOS, na pesaoa do seu Gerente Sr. tfALMQR 
TONI AL. 




(a) ALÍSIO TM CARVALHO 



Alisio Carvalho 
Chefe da Inspetoria 



COlíFuRE COM O ORIGINAL 



fls. 5 l C / 
Xanxere-SC 30 de outubro de 1 %h 




Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio q 

^1 




limo. Sr. Chefe da 7a. Inspetoria 
Regional do SPI - Curitiba - PR 

Em aditamento a nossa proposta para aquisição de 10.000 
(dez mil) pinehtiss, digo pinheiros, da Area do Posto Indígena 
"Dr. Seliàtre de Campos" , sito no município de Xanxerê, neste 
Estado, vimos pelo presente suge»ir a V. Sa. que ao invés de 2x1, 
isto e, plantação de duas mudas de pinheiros por cada árvore que 
for abatida, conforme preceitua o Edital da Concorrência Publica, 
nos comprometemos a plantar 3 (tres) mudas por cada arvore que 
gor abatida» 



Xanxere^SC 30 de outubro de 1 964 



(a) JOÃO B. TOM I AL & EIIHOS 



João B. fionial & Filhos 

Louvando- s e a sugestão, junte-se ao processo da Concorrência. 

Em 30/10/64 

ALÍSIO DE carvalho 
Chefe da I.R.7. 



Junte-se em 30/lO/bU 



SEBASTIÃO LUCENA 




Vivai dino de Souza 
Aux. de Portaria 7-A 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampalo 



Serviço de Proteção aos índios 
7a. Inspetoria Regional 




Of. n2 2 



3 de novembro de 19 
Presidente da Comissão de Concorrência Publica (Edital 1-1964) 
a firma João 3. Tonial & Filhos - Cx. Postal 7 - Xanzsre-SC 
Notificação (faz) 




Senhor Gerentfc: 



Tendo em vista o disposto na condição 16a. do Edital n2 1-1964, 
da 7a» Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios, publicado no Diá- 
rio Oficial do Estado de Santa Catarina, edições de 9» 12 e 13 do corrente, vi- 
mos pelo presente notificar a V. Sa* a comparecer a Sede da 7a.. Inspetoria Re- 
gional supracitada, na rua Ébano Pereira n2 269t em Curitiba, Estado do Paraná', 
a fim de dar cumprimento ao que preceitua a condição acima aludida. 



Saudaçpes 



(a) SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 

Sebastião Lucena da Silva 
Presidente da Comissão 




COM ORIGINAL 



Vivaldino de Sostza- 



Aux. de Portaria 7-A 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
Serviço de Proteção aos índios 





Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio 



ORDEM DE SERVIÇO INTERNA NQ 100 




Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei vigente, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, item 6, ta Regimento do S.P.I., 
aprovado pelo Decreto n2 52 668, de 11 de outubro de 1 963, 

DESIGNAo Inspetor de índios, P. 801-14 B ALÍSIO DE CARVALHO, 
Chefe da 7&« Inspetoria Regional, cem sede em Curitiba, Estado do Paraná', para, 
em comissão a ser designada pelo referido Chefe, prodeder a venda ou industria- 
lizaçao de madeiras dos Postos Indígenas subordinados a mesma I.R., inclusive 
assinar os respectivos contratos e demais expedientes necessários, obedecidas as 
normas e exigências estabelecidas no Regimento do Departamento de Recursos Natu- 
rais Renováveis, aprovado pelo Decreto n2 52 442, de 10 do setembro de 1 963 e o 

* m 

Código de Contabilidade da União. 

De-ae ciência e cumpra-se. 

Brasilia, 24 de agôsjro de 1 964 
(a) LUIZ VINHAS NEVES 



Cap Av Luiz Vinhas Neves 
Diretor do S.P.I, 




Vivaldfno de Souza 
Áux»_de Port anata 7-A^^ 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos (// 
^\ Italo Sampaio — r 




Curitiba / Pr 




SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Of. nfi 275 5 de ou t U bro de 1964. 

Chefe da 7a. Inspetoria Regional do ^erviço de Proteção aos índios 
Sr. Chefe da Agência do Departamento de Recursos Naturais Renováveis 
era Curitiba- PR. 

Colaboração de funcionário (Solicita) 

Sr. Chefe, 

Considerando que em face a autorização do Sr. Diretor do 
Serviço de Proteção aos índios farei instalar na Sede desta I.R. , 
nesta Capital, Comissão de Concorrência destinada ao julgamento de 
Concorrência Páblica que realizarei para a venda de pinheiros da 
área do Pôs to Indígena "Dr. SELISTRE DE CAMPOS", sito em XANXERÊ, 
Estado de Santa Catarina e, outrossim, considerando que da referida 
Comissão deverá fazer parte um funcionário do Departamento de Recur 
sos Naturais Renováveis, tenho a honra de solicitar a digna colabo- 
ração de V. Sa. no Sentido de indicar da lotação desse órgão um ser- 
vidor que será, então por mim, oficialmente, designado para menbro 
da supracitada Comissão. 

Agradecendo a prestimosa cooperação de V.Sa. para a 
concretização do que ora lhe solicito, valho-me deste ensejo para 
apresentar a V.Sa. meus protestos de alta estima e distinta conside 



ração. - 



1*1 



ALÍSIO DE CARVACHO 



Alisio de Carvalho 
Chefe da 7a. I. R. do S. P. I. 



CONFERE COM ORIGINAL SI 



Vivai dírno "de Sou 
AHiíj__n^veJL-^7^A J 
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/fs Sebastião Lucena 
*f Arthur Santos 
\ Italo Sampaio 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
DEPART.AMENTO DE EÈtlJl§OS NJffDItAlS BENOVAVEIS 
01. ...90/ 64.- ASmCU. DO FJliBA Em 6 de outubro dê 1.964.. 

Do Interventor na Agencia no Paraná do D.fi.ií.B. 

Ao Sr. Chefe da 7a. LR. do Serviço de Proteção aos índios 

Assunto Apresenta funcionário 



Em atenção aos termos contido no vosso oficio n2 275, 
de 5 de outubro de corrente exercido, apresentemos para os devidos fins 
o Guarda nivel 8-A, HALO S-AMPAIO, pertencente a esta Agencia no Parsna' 
do Departamento de Recursos Naturais Renováveis. 

Aproveito a oportunidade para apresentai» a V. Sa, as 

minhas 



Atenciosas Saudações 

(a) Ilegível 

p/ ATOKSO BIALLT A " 
Interventor Subs. Agencia Parsna' do 
D .RJST.fi. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 
Serviço de Proteção aos índios 
7a, Inspefeoria Regional 




Sebastião Lucena 
Arthur Santos f 
Italo Sampaio 



PORTARIA N9 8 de 7 d e optubro de 1964 




Chefe da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios, 
no uso de suas atribuições» 



RESOLVE designar SEBASTIÃO LUflJEHA BA SILVA, Inspetor.de índios, 
nivel 12-Jl, ARTHUR SANTOS, Agente de Proteção aos índios, nivel b-B e ITALO SAM_ 
PAIO, Guarda, nivel 8-A, os dois primeiros da lotação do Serviço de Proteção 
aos índios, com exercioio nesta Inspetoria e o ultimo, lotado no Departamento 
de Recursos Naturais Renováveis, com exercício na Agência do referido Orgao, em 
Curitiba, Estado do Paraná', para sol) a presidência do primeiro, constituírem a 
Comissão de Concorrência incumbida do recebimento, abertura e julgamento das 
propostas a Concorrência Publica a que se refere o Edital n2 l/l96U, de 6 de 
outubro de 1964, desta I.R., destinado a venda de 10.000 (DEZ MIL) pinheiros da 
Área do Posto Indígena H Dr. Selistre de Campos", sito no município de Xanxerê, 
no Estado de Santa Catarina. 

IR 7 - Curitioa^PR, 7 de outubro de 1 964 



ALÍSIO DE CARVAIHO 



Alisio de Carvalho 
Chefe da Inspetoria 



> ORIGINAL 
Vivaldinode Souza 




7 
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Sebastião Lucena 
.Arthur Santos 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA^ <Italo Sampaio 
Serviço de Proteção aos índios 

7a. Inspetoria Regional yA^çfXÚj^ 




CONCORRÊNCIA PUBLICA 
^EDITAL N8 1-1964 



De conformidade com autorização do Sr. Diretor do Servi- 
ço de Proteção aos I n dios, faço público para o conhecimento dos inte- 
ressados que, de acordo com as Leis vigentes e, principalmente, o Tí- 
tulo VII do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, até o 15 B 
(décimo quinto) dia apés a primeira publicação dêste Edital ou no / 
primeiro dia útil que se lhe seguir, às 15 (quinze) horas dos dias 
úteis, de segunda a sexta-feira, na sede da 7a. Inspetoria Regional 
do Serviço de Proteção aos índios, sita na rua Ébano PereiranS 269, 
na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, onde se reunirá a Comissão 
de Concorrência presidida pelo Inspetor de I n dios - P-l-801-12. A, Sr. 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA, serão recebidas as propostas para avenda 
de 10.000 (dez mil) pinheiros, da área do Posto Indígena "Dr. SELI3TRE 
DE CAMPOS", situado no munícipio de Xanxerê, Estado de Santa Catarina. 



I - DA INSCRIÇÃO 



la. condição- Os interessados que pretenderam concorrer, 
deverão comparecer até a ante-véspera da realização da Concorrência, 
das 14,oo às 16,oo horas, na Sede da 7a. Inspetoria Regional do Ser- 
viço de Proteção aos índios, no supracitado endereço, onde receberão 
uma Guia para depositar na Caixa Económica Federal do Estado do Para 
ná_ (Matriz de Curitiba), a caução que garantirá a apresentação de 
sua proposta e a firmeza da mesma até a assinatura do respectivo con 
trato. Essa caução que será de Cr# 1. 200. 000, 00 (HUM MILHÃO E DUZENTOS 
MIL CRUZEIROS), poderá ser prestada em moeda corrente ou em Apó- 
lices da Dívida Pública Pedereal ao portador. 



II - DA SESSÃO PUBLICA Dá JULGAMENTO 
DE IDONEIDADE, RECEBIMENTO E 
ABERTURA DE PROPOSTAS 



22 condição - No dia e hora fixados neste Edital, na Sede 
da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios, sita na 
rua Ébano Pereira n2 269, em Curitiba, Estado do P a raná, reunir- 



- SEGUE- 



ia 
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y^XOLií^- í Sebastião Lucent 

^ Arthur Santos 
\ Italo Sampaio 

reunir-se-á a Comissão incumbida do julgamento de idoneidade dos li- 
citantes e do julgamento das respectivas propostas. Mlb^-rK' 

3fi condição - Preliminarmente, será verificada a ideneiV^ 
dade dos concorrentes, sendo desclassificados aquêles que não satis^ )fl/ 
fizerem as condições previstas neste Edital, sob o Título " Da ido-/// 
neidade 

42 condição - Após o julgamento da idoneidade, serão a- 
bertos apenas os invólucros contendo as propostas dos concorrentes 
julgados idóneos. 

52 condição - As propostas serão lidas em voz alta, na 
presensa dos concorrentes julgados idóneos e que não houverem inci- 
dido em qualquer impugnação. 

62 condição - Da reunião para recebimento e abertura das 
propostas, lavrar-se-á uma ata que será publicada no Diário Oficial 
do Estado do P a raná. 



III - DA IDONEIDADE 



\ 



7a. condição - Os proponentes no ato da realização da 
Concorrência deverão apresentar os seguintes documentos, atualiza- 
dos, da localidade onde tiverem sua sede: 

a) - prova de existência legal da firma; 

b) - prova de quitação de todos os impostos devidos, fe- 
derais, estaduais e municipais; 

certidão de que trata o Decreto n2 1.843, de 7-12- 
-39; referente à nacionalização do trabalho (Lei 
dos 2/3) ; 

certidão de quitação do Imposto de Renda; 
prova de quitação com o Serviço Militar; 
documentos de idoneidade financeira, datados do coe 
rente ano e expedido por estabelecimentos bancários, 
com firmas reconhecidas; 

conhecimento da caução de que tarta a la. condição;e 
título eleitoral, de acordo com o art. 38, alíneas 
d e e da Lei n2 2. 550, de 25-7-55. 



o) - 



d) 
e) 
f) 



g) 



82 condição - Os concorrentes que nao apresentarem em 
forma legal e perfeita ordem os documentos exigidos na condição an- 
terior, serão excluidos da concorrência, sem direito a qualquer re- 
clamação ou recurso (R. C. - art. 741). 
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IV - DAS PROPOSTAS 





Sebastião Lucena 

fls. 13 "~2JKa*fl5 / \^ Arthur Santos 

Italo Sampaio 

98 condição - Em invólucros fechados e lacrados con 
dicação do nome do proponente e do conteúdo, as propostas, devií 
te datadas e assinadas, deverão ser apresentadas em 3 (três) vias,' 
preferencialmente datilogeafadas, sem rasuras, emendas ou entrelinhas 
contendo uma fórmula de completa submissão a todas as condições dês- 
te Edital, de acordo com o Regulamento Geral de Contabilidade Pública 
e o preço unitário era algarismos e por extenso. 

102 condição - As propostas que não estiverem de acôrdo 
com as condições desta Edital ou a que contenham oferecimento de 
vantagens que não forem objeto desta publicação, bem assim as que 
apresentarem alternativas sôbre outras propostas, ou ainda, as que 
indicarem razões não previstas neste Edital, não serão tomadas em 
consideração por ocasião do julgamento da Concorrência. Outrossim, 
não serão consideradas as propostas cujos proponentes não tiverem 
aprentado prova de deposito da caução a que se refere a condição 
primeira. 

11S condição - Só serão aceitas propostas com cotação a 
partir do preço mínimo de Qv$ 12.000,00 (fioze mil Cruzeiros), por áp 
vore e que tenham consignado os seguintes compromissos, além dos ex- 
pressos neste Bdital; 

a) - Prazo de retirada; 

b) - Obrigação de replantio na base de 2x1, 

ou seja, plantação de duas mudas de 
pinheiro por cada árvore que fôr abatida 

c) - Sugeição à fiscalização que será efe- 

tuada por funcionários deveidamente cre- 
denciados pela Chefia da 7a. Inspetoria 
Regional do Serviço de Proteção aos Im- 
dios. 

128 condição - Em caso de empate terá preferência o pro- 
ponente que apresentar menor prazo para a retirada das árvores. 

138 condição - As propostas deverão fazer referência à 
retirada dos 10.000 (dez mil) pinheiros em 2 (dois) lotes de 5.000 
(cinco mil) cada um. 



V - DA ADJUDICAÇÃO 



142 condição - Após a organização e exame dos processos 
de concorrência se nenhuma irregularidade fôr verificada, será feita 
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fls. 14 «- Xiw/ãXÍ / >o», Sebastião Lucena 

&r Arthur Santos 
Italo Sampaio 
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a adjudicação ao proponente que apresentar a melhor oferta. 

152 condição - No caso de o proponente adjucatário se 
cusar a assinar o contrato ou deixar de fazê-lo dentro do prazo f 
xado neste Edital, poderá ser transferido a adjudicação, a juizo 
da Administração, aos demais proponentes pela ordem de calssifica- 
ção, desde que as propostas guardem conformidade cora o presente Edi- 
tal. 



VI - DO CONTRATO 



162 condição - proponente adjudicatário deverá assi- 
nar com esta 7a. Inspetoria Regional do ^erviço de Proteção aos índi- 
os, dentro do parzo de 5(CINC0) dias contados da adta que lhe fôr 
notificada a adjudicação, um contrato pelo qual se obrigará ao fiel 
cumprimento de sua proposta. 

172 condições - As condições estabelecidas neste Edital 
farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

182 condição -Não assistirá ao contratante o direito de 
pleitear qualquer indenização no caso de anulação da presente con- 
corrência ou por infringência de qualquer das condições contratuais. 

192 condição - contratante deverá iniciar a retirada 
dos pinheiros dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar da data de 
assinatura do contrato. 

202 condição - poazo para a retirada total dos 10.000 
(dez mil) pinheiros objeto da presente concorrência, será no máximo 
de 36 (trinta e seis) meses, a contar do início da retirada constan- 
te da condição anterior. 

212 condição - proponente contratante no ato da assi- 
natura do contrato efetuará o pagamento, em moeda corrente e diréta 
mente à Chefia da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos 
índios, de uma parcela mínima correspondente a 30$ (trinta por cento) 
do valor global do primeiro lote correspondente a 5.000 (cinco mil) 
pinheiros, devendo os pagamentos subsequentes serem procedidos den- 
tro do prazo estipulado para a retirada dêste primeiro lote; idênti- 
ca raodadidade será observada no pagamento íelativo ao segundo lote, 
constituido esta condição elemento para cotejo. 

222 condição - contratante será responsável por qual- 
quer dano, que era virtude da execução dos trabalhos de retirada dos 
pinheiros, fôr causado a terceiros, não só a propriedades como a 



pessoas 
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232 condição - Eleger-se-á o Poro da Comarca desta (Japi- 
tal para dirimir quaisquer dúvidas de direito das partes contra tan 
tes. 

242 condição - Os diversos trabalhos e despesas conse - 
quentes da ratirada dos pinheiros correrão por conta exclusiva do 
contratante, não cabendo Ónus algum ao Sevvlço de Proteção aos índios 

252 condição - contratante se obriga, por si e'por 
seus prepostos, a respeitar todas as ordens emanadas do Serviço de 
Proteção aos índios e legislação que o rege. 

262 condição - contratante fará publicar por sus conta 
no órgão oficial que lhe for indicado pelo Serviço de Proteção aos 
índios, no prazo previsto na Lei vigente, o texto integral do con- 
trato assinado com a aia. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção 
aos índios. 

272 condição - A despesa correspondente ao Impôsto de 
Selo proporcional devido sôbre o valor do contaatto correrá por conta 
do contratante(art. 22, § 32, das Normas Gerais do Decreto n2 45.421, 
de 12-2-59). 



VII - DAS PENALIDADES 




282 condição - Será aplicada a multa de Cr.^500. 000,00 
(Quinhentos mil cruzeiros), por infração a qualquer das cláusulas 
contratuais, dobrando-se esta multa em caso de reincidência.^ 

292 condição - todas as multas do contarto serão aplica- 
das pela Chefia da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos 
Inàios, cabendo recurso ao Sr. Diretor do supracitado Serviço. 



VIII - DA RESCISÃO DO CONTARTO 




302 condição - A rescisão do contrato com a consequente 
perda de pleno direito de ação ou interpelação judicial terá lugar 
quando : 

ajj - o contartante falir, entrar em concor- 
data ou se dissolver; 

b) - transferir no seu td>do ou em parte e 
contrato sem prévia anuência da Chefia da 7a. Inspetoria Regional 
do Serviço de Proteção aos índios; 

c) - se verificar o inadimlimento de qual- 
quer das condições do contrato. 
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fls. 16 A >^ Arthur Santos 
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31fi. condição - 2 facultado à Chefia da 7a. Inspetoria 
nal do Serviço de Proteção aos índios alterar, aditar ou rescindir 
contrato para extração dos pinheiros de que trata este Edital, quer pbr 
notificação de ordem administrativa, quer por medida de ordem económica, 

•v 

nao cabendo ao contratante direito a processos contra o Serviço de Prote- 
ção aos índios por lucros cessantes. 




IX - DIVERSOS 



322 condição - A caução mencionada na primeira condição des- 
te Edital será levantada através de comunicação desta Repartição à Caixa 
Económica Federal do Estado do Paraná, estendendo-se esta condição tanto 
ao proponente adjudicatário como aos demais concorrentes. 

332 «ondição - contratante manterá no local dos trabalhos 
um representante, devidamente credenciado, com quem a fiscalização possa 
se entender. 

342 condição - contratante, a critério da Chefia da 7a. 
Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios e sem nenhum ónus 
para esta Repartição, poderá instalar serraria dentro da área do Pôsto 
Indígena "DR. 3ELISTRE DE CAMPOS", podendo citado contratante comprador, 
findo o prazo contratual, retirar o maquinismo da serraria que instalar, 
bem assim os seus veículos e animais de serviço ficando porém para o S. 
P. I. a edificações, cercados, potreiros edemais benf eiisorias que fizer 
no terreno da área indígena. 

352 condição - Constituem, também, objeto da presente concor 
rência os pinheiros atingidos por incêndios, cuja extração é prioritária. 

362 condição - Considera-se como unidade, de que traía a con 
dição 11a., o pinheiro cora diâmetro de 0,50 (cinquenta) centímetros para 
cima, medidos na altura usual do iconco da árvore. 

7a. IR-SPI-Curitiba-PR. , de outubro de 1 964 

(a) SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 

Sebastião Lucena da Silva 
Inspetor de índios - Presidente da Comissão 



VISTO 

(a) ALÍSIO DE CARVALHO 
Alisío de Carvalho 



Chefe da Inspetoria do SPI 




Vi valdíno^àe^B ojjjj 
Aux. ote^Portaria T-A 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampalç 



GAZETA DO POVO 
EDIÇÃO DE 18/10/964 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
7a. INSPETORIA REGIONAL 

CONCORRÊNCIA PUB LESTA 

O Presidente da Comissão de Concorrência Publica, 
chama a atenção dos interessados para o Edital n° 1/64 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, 
dos dias 9» 12 e 13 do corrente mes, e referente a ven- 
da de 10.000 (des mil) pinheiros da área do Posto Indí- 
gena "DR. SE LISTRE DE CAMPOS" , situado no Município de 
Xanxere, no citado Estado. 

Quaisquer inl ormagõe s , tratar a rua Ehano Pereira n2 
269, Curitiba, Estado do ParaneC 

Curitiba, lb de otáubro de 1964 

SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 

Presidente da Comissão de Concorrência 

VISTO 

ALÍSIO DE CARVALHO 
Chefe da Inspetoria 




Viyaiaino de So 
Aux. de Portaria- 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
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ESTADO DO 
EDIÇÃO DE 18/10/964 



PARARA 



MINISTÉRIO DA AGRICUITURA 
Serviço de Proteção aos índios 
7a. Luspetoria RegLoual 
CONCORRÊNCIA PUBLICA 
Presidente da Comissão de Concorrência Publica, 
chama a atenção ,dos interessados para o Edital no l/Sk, 
publicado no Diário Oficial do Espado de Santa Catarina, 
dos dias 9, 12 e 13 do corrente mes, e referente a ven- 
da de 10.000 (dez mil) pinheiros da are a do Posto Indí- 
gena "DR. SE LISTRE DE CAMPOS», situado no Município de 
Xanacere, no citado Estado. 

Quaisquer informações, tratar a Rua Ébano Pereira, 
n° 269, Curitiba, Estado do Paraná'. 
Curitiba, 16 de Outubro de 1964 

SEBASTIÃO LUGTEM DA SILVA 

Presidente da Comissão de Concorrência 

VISTO: 

ALÍSIO DE CARVALHO 
Chefe da Inspetoria 




. Vivai dino de Sojxea 
Au3Ci- dè Portaria 7-A 





COi x ,0 ORIGINAL 



fis. 19 




Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio 



ESTADO DO PARASA 
EDIÇÃO DE 17/10/ 964 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Serviço de Proteção aos índios 
7a. Inspetoria Regional 
CONCORRÊNCIA PUBLIUA 
Presidente da Comissão de Concorrência Publica, 
chama a atenção /los interessados para o Edital n9 1/64, 
publicado no Diário Oficial de Santa Catarina, dos dia» 

9, 12 e 13 do corrente mes, e referente a venda de 

10.000 (dez mil) pinheiros da area do Posto Indígena 
"DR. SELISTRE DE CAMPOS" , situado no Município de Xanxe 
no citado Estado. 

Quaisquer informações, tfeatar a Rua Ébano Pereira, 
269. Curitiba, Estado do Paraná. 

Curitiba, 16 de Outubro de 1964 

SEBASTIÃO niCENADA SILVA 

Presidente da Comissão de Concorrência 

VISTO: 

ALÍSIO DE CARVALHO 
Chefe da Inspetoria 





re 



no 




ils. 20 



c õ 




Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio _ 



DIAJRIO DO PARANÁ 

EDIÇÃO Dl 17/10/964 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
7a, EJSPETORIA REGIONAL 
CONCORRÊNCIA PUBLICA 
Presidente da Comissão de Concorrência Publica, 
eKana a atenção ,dos interessados para o Edital n° l/6k, 
publicado no Diário Oficial do Es^sdo de Santa Catarina, 
dos dias 9, 12 e 13 do corrente mes, e referente a -ven- 
da de 10.000 (der mil) pinheiros da area do Posto Indí- 
gena «ÇjR. S1LISTRE DE CAMPOS" , situado no Município de 
Xanxere, no citado Estado. 

Quaisquer informações, tratar a rua Ehano Pereira, 
no 269, Curitiba, Estado do Paraná. 

Curitiba, l6jte outubro de 196U 
SEBASTIÃO LUCENA DA §ILVA 
Presidente da Comissão de Concorrência 

VISTO: 

a) ALÍSIO DE CARVALHO 
Chefe da Inspetoria 




• J ouza 

Aux. «fie Portaria .7^? 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampalo ^J^p 



DIÁRIO DO PARANÁ 
EDIÇÃO DE 16/10/964 




MINISTÉRIO DA AjJRICULTJJRA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
7a. DJSPETORIA REGIONAL 

CONCORRÊNCIA P\»J,ICA 

O Presidente da Comissão de Concorrência Publica, 
chama a atamçao jios interessados para o Edital no i/6U 
puolicado no Diário Oiicial de Santa Catarina, do"s dias 
9, id e 13 do corrente mes, e referente a venda de - - 

u^ 00 ?^™^ P inheir os da area do Posto Indígena 

• SEUSTRE DE CAMPOS" situado no Município deto 
no citado Estado 

Quaisquer informações, tratar a rua Ébano Pereira no 
269, Curitiba, Estado do Paraná, 

Curitiba, a 16 de outubro de 1064 

SEBASTIÃO NLUCENA DA .SILVA 
Presidente da Comissão de Concorrência 



VISTO: 



a) ALÍSIO DE CARVALHO 
Chefe da Inspetoria 
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Sebastião Lucena 

Arthur Santos 
Italo Sampalo 



"ESTADO" 



Edição de 16/10/964 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Serviço de Proteção aos índios 
7a. Inspetoria Regional 

EDITAL H2 1-196H 

Torno publico para conhecimento dos interessados, 
que se acha publicado no Diário Oficial do Estado, edição 
dos dias 9, 12 e 13 do corrente mês, o EDITAL em epigrafe 
referente à Concorrência Publica para a venda de Pinheiros 
da Are a do Posto Indígena "Dr. SELISTRE DE CAMPOS" , no mu- 
nicípio de Xanxerê , neste Estado. 
Florianópolis - SC., Ik de outubro de 1 9fc& 

Sebastião Lucena da Silva 
Presidente da Comissão 




CONFERE COM ORIGINAL 





J 



Aux. de Portaria 7-Ã 




77 
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Sebastião Lucena 

Arthur Santos 
Italo Sampaio 



"ESTADO" 



Edição de IU/10/9& 



MEíISTIUIO DA AGRICULTURA 

Serviço de Proteção aos índios 
7a. Inspetoria Regional 

EDITAL H2 1-196H 

Torno publico para conhecimento dos interessados, 
que se acha publicado no Diário Oficial do Estado, edição 
dos dias 9, 12 s 13 do corrente mês. o EDITAL em epi'grafe 
referente à Concorrência Publica para a venda de Pinheiros 
da Are a do Posto Indígena "Dr. S£ LISTRE DF OJUPOS" , no mu- 
nicípio de Xanxerê, neste Estado, 
norianopolis - 30., Ik de outubro de 1 96^ 

Sebastião Incem da Silva 
Presidente da Comissão 




COSFí CO» O ORIOXSíAL 



de Sousa 
aux. 4« Portaria T-* 
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CÓPIA 



O "ESTADO" 



Edição de lí)/lO/9& 



m «rito a* smvmsimt, 

Serviço do ?rofc*;a0 ao» índios 
7». Inopetoria He fclonal 




Tomo pelico para eooí^oisnento doo iaterraaadoo, 

m aoha piftlie&do no Oirjrto Ofiolal d» *ftodo, edição 

cios dia» % 12 c 13 do ©orrcnte m, • KHISjtli «o «pígrafe 

referente a Concorrência Pt&lioa par» a wrti de Pinheiros 

tem do rosto ladfewa «Ur. «LfiOtt V CUBiO*, ao 

aioipio de lanaste, nesto lotado. 

notianopolio - 1% de outubro d* 1 

Setaeilao toem da otfc*a 
tioitiMrti lo OtoAoooo 



coh o orioua* 
B 
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MINISTÉRIO BA AGRICULTURA 




Sebastião Lucena 
Arthur Santos g£ 
Italo Sampaio 



MEJISTIRIO DA AGRICULTURA 

mm 

Serviço de Proteção aos índios 
7a. Inspetoria Regional 



EDITAL N9 1-1964 




Torno publico para conhecimento dos interessados, que se acha 
publicado no Diwio Oficial do Estedo, edição dos dias 9, 12 e 13 do cor- 
rente me*s, o EDITAL em epigrafe, referente à Concorrência Publica para 
renda de pinheiros da Area do Posto Indígena »DR. SE LISTRE DE CAMPOS" ,no 

* 

município de Xanxerê, neste Estado. 



Plorianopolis-SC , lk de outubro de 1964 



CONFERE COM ORIGINAL 




(a) SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 
Sebastião Lucena da Silva 



Vivaldfeo de Souíà 



Aux; de P Q rtaria 7-^ 



Presidente da Comissão 
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A, 



Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio 



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO D3 SANTA CATARINA 
Edição de 13/10/964 
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! 



no ato da -realização da Concor ^S' de 

réncia deverão apresenta os s ! ^^'adjucatário se recusar 
euintes documentos, aaia.izduua, ( ™t n nu ( 



multa de Cr$ 500.000.oo (quinhen- 



tiverem 



da localidade onae 

S6 a) ' _ Prova de existência 

^f^prova de quitação de todo 
os impostos devidos, federais, es- 
taduais e municipais; 

0) - sertidao de que 
decreto n. 1.843, de Wf> rete 
rente à nacionalização do trabaino 

<?$ ^São de quitação do 
S ^aSnientosde idonei^de 

mantos SSS. firmas re 
CO ot- d conhecimento da caução de 
oue trata a 1* condição; e 
. h) - título eleitoral, de acordo 
com o art. 38, alíneas c e e da ] 

concorreis 

exigidos na condição anterior, 

ou recurso (B.G.CP. — art. nu 



ouonente iiujui-o«»' 

a assinar o contrato ou aeixar d; 
fazê-lo dentro do prazo fixado 
neste edital, poderá ser transi 
U^ardeniir JropSes 
Sa ordem de classificação desde 
qu? aT^ostas g»ajm«f« 
midade com o presente edital. 



VI — Do contrato 



IV — Das propostas 



o* rnndicão —.'Eni invólucros fe- 
chUsTfacrados com a meação 
do nome do proponente .« ^o ^ 
teúdo as propostas, devidamente 
íatadas e assinadas deverão ser 
apresentadas em 3 _ (três» vias, pr. 
ierencialmente datnograíadas seni 
rasuras, emendas ou 

fST "o^o^nitãrio em alga 



16" condição - O Proponente 
adjudicatário deverá assinar com 
«ta 7' Inspetoria Regional do ber 
tico de Proteção aos índios, dentro 
do prazo de 6 (cinco) dias, çonta- 
Sos P da data que lhe fôr notifica- 
da a adjudicação, »m «ntntope- 
lo qual se obrigara ao fiel cumpri 

íaD e'ecidas neste edital faraó par 
•f fntegrante do contrato,, indepen- 

SSfa» no^caío "de 
£SSE ^a presente coerência 
ja por iníringencia de qualquer 

deverá iniciar a retirada dos p - 
Sos dentro do prazo de £ 
dez) dias, a contar da data de as 
ma' ura do contrato. 



tos mu cruiciiuB/, ' 

qualquer das cláusulas contratuais 
dobrando-se esta multa em caso 
de reincidência 

29» condição - ™*-»»J ""g 
de contrato serão aplicadas ,pel- 
cheíia da 7 a Inspetoria Regional 
ao Serviço de Proteção aos índios 
Sbenao recurso ao sr. diretor do 
supracitado Serviço. 

viu — Da rescisão do contrato 
30" condição - A rescisão do 
contrato com a consequente percU 
de pleno direito de açao ou inter- 
pelação judicial terá lugar quando, 
pelaçoo ju contratante IaUTi ent r a r 

em concordata ou se °^°Wer; 

h) — transferir no seu tf do o 1 ^ 
em parte o contrato sem previa 
Anuência da chefia da T Ir^petona 
Regional do Serviço de Proteção 

aos índios; . 

c> _ se verificar o ínadiple- 
rrientó de qualquer das condições 
do contrato. - . 

31» condição — É facultado a 
chefia da 7" Inspetoria Regional do 
Serviço de Proteção aos índios 
alterai aditar ou 
trato para extraçao dos pinheiros 
de que trata êste edital, quer por 
notmcação de ordem acunimstra, 
tiva quer por medida de ordem 
económica, não cabendo ao con 
tratante direito a processos contra 
o Serviço de Proteção aos índios 
por lucros cessantes. 



IX — Diversos 

32» condição — A caução_ meneio 



trinta e 



será no máximo de _ « ™ r 7meira condição dêste 
seis) meses, a contar ao ,naaa j levantada através de 



constante da 



início da retirada 

- O proponente 
•ontratante no ato da ^sinatura 
■3 contrato efetuara o pagamento 
: m moeda corrente e duetamente 
£*£ t da 7» inspetoria Regional 
aò Serviço de Proteção aos índio,, 
He uma parcela mínima corres- 
pondente a 30% (trinta por cento) 
So valor global do primeiro lote 
correspondente a 5.000 (cinco mil 
^í„7^ riPVP.ndo os pagamentos 



edital será levantada através de 

comunicação desta ,f r p jf Ksta- 
Caixa Económica Federal do Esta 
do do Paraná, estendendo se esta 
condição tanto ao proponente adju 
dicatário como aos demais con- 

"^'condição - O contratante 
manterá no local dos trabalnos um 
representante, devidamente creden- 
ciado, com quem a fiscalização 
possa se entender. 

34» condição — O contratante, a 
critério da chefia da T ^P_ e t_ona 



eilLC a v 

pinheiros, devendo os pagamentos 
tt subsequentes ^^^^^^^6^^^ ^Proteção 
vamaBBi» ^ g , as dentr0 d o prazo es ^f?l pa ^ ên I^Mos e sem nenhum ónus 
^ to a££Ster& ^ maTa8 rt 1"^, , ^ P í^b^^ I para esta repartição, poderá msta- 
que indicarem razoes nao P Qma . ; f g constituin do esta con^a. ele Po^o Jnd ^ cont 

mento pare cotejo. te ^ Vante comprador, findo o prazo 

22' condição — O contratante : » I ^n t ratual retirar o rr.aqjinismo 
rá responsável por qualquer dano contratual r J^ra ^ ^ 

que em virtude da execupc , dos da ^serrana^ q e ariimais de 

trabalhos de reti rad » ^P 11 ^ , l^S, ficando, porém, para o 
ros, for causado a terceiros i v . ed ificações, cercados, 

só a propriedades ^come , a P^, g^P^ g demais benteitonas 

23» condição — t ^!St-^----^' 1 ~ _ N " ttrrrerro 113 área lndl " 

ria ímuhm^ ÍlS*Ari«5«GS de direito ' ee na. 

ttaut quaisquer ^uvidas a. gena. _ Constin . em> tarr . 



depósito da caução a qu, se 
re a condição prun^ra. , 

P-^IÍo^H^So 

que tenham consignado os s 
guintes compromissos, alem 

.^ r rr- "° S tf J efllTiH l. 1 .. Iia 

base de 2x1, ou seja, plantação de 
duas mudas de pinheiro por cada 
árvore que fôr abatida; e 

c) — sujeição à fiscalizarão que 
será efetuada por funcionários de- 
vidamente credenciados pela chefia 
da 7" Inspetoria Regional do Ser- 
viço de Proteção aos índios. 

12" condição — Em caso de em- 
pate terá preferência o proponente 
que apresentar menor prazo para 
retirada das árvores. 

13» condição — As propostas de- 
verão fazer referência à retirada 
dos 10.000 (dez mil) pinheiros em 
2 (dois) lotes de 5.000 (cinco mil) 



nao cabendo onús algum ao 
viço de Proteção aos" índios. 



Ser 



cada um. 

V — Da adjudicação 

14 a condição — Após a organiza- 
ção e exame dos processos de con- 



corrència se nenhuma 
dade fôr verificada, 
adjudicação 



irregular! 
será feita a 
ao proponente que 



3 



25» condição — O contratante se 
obriga, por si e por seus prepostos, 
a respeitar tôdas as ordens ema 
nadas do Serviço de Proteção aos 
índios e da legislação, que o rege. 

26» condição — O contratante fa 
rá publicar por sua conta no órgão 
oficial que lhe fôr indicado pelo 
Serviço de Proteção aos índios, no 
prazo previsto na lei vigente, o 
téxto integral do contrato assinado 
com a 7 a Inspetoria Regional do 
Serviço de Proteção aos índios. 

27 a condição — A despesa cor- 
respondente ao Imposto de Sêlo 
proporcional devido sôbre o valor 
do contrato correrá por corta do 
contratante (art. 2°, § 3 o , das Nor- 
mas Gerais do decreto n 45.421, de 
12-2-59). 

VII — Das penalidades 

condição — Será aplicada a 



28 J 



bém, objeto da presente concor 
lência os pinheiros atingidos por 
incêndios, cuja extração é priori- 
tária. 

36» condição — Considera-se co- 
mo unidade, de que trata a condi 
ç£o 11°, o pinheiro com diâmetro 
de 0,50 (cinquenta) centímetros 
para cima, medidos na altura usual 
do tronco da árvore. 

7». IR-SPI Curitiba-PR., de outu 
bro de 1964. 

Sebastião Lucena da Silva, 
petor de índios — presidente 
Comissão. 

Visto: Alísio de Carvalho, 
da Inspetoria do SPI. 

(5483 — 3 vs.) 

(3x1) 
(3 2) 



Ins 
da 

chefe 



PREFEITURAS 

PREFEITURA DO MUNICÍ 

DECRETO i 

O Prefeito Municipal da Floriano- j 
polis, no uso de suas atribuições, 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio 



DIÁRIO OBIOIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Edição de 12/10/964 
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|I8 _ 60 — 10.8 a a.10.64. 

i ! 344 _ Adolfo Bunn Júnior 

, ijix. adm. 1-22 — 12d, 131 e 137 
i mo — 30.7 a 25.1.65. 

If— s/n — Ama Alves — aux. 
i I i-ib» — 13* — iaa — 120 — 

la 6.12.64. 

h — s/n — Ubirajara Alves de 
//valho — mea. contrat. — 125, 
I e ia7 — iaa — 120 — 18.6 a 

III 64. „ 

/ l9 _ 6 870 — Antônio Costa — 
enr. rei. aiV — izo, iai e isw - 
»d — yo — 16.6 a ia.9.o4. 

— o.yu3 — auuici Maria Pas-, 
us buva - ^nvi-13 - luo, 

e 111 - - M - U - b d 

"zí- 456 - Adalney T. Fuhrmann 

- escrxc. a-i< — i^ J e 100 — Aa0 
_ ao — ro a 30.tt.o4. 
bem vencuiieiito intejgrai. 

DOSP —"Ttt. 9. 64/347 



DirTFomento e Deíesa da Produ- 
ção — Sombrio — abril 64 — Eloi 
i-ereira Coeino. 

20 — Notário Jerônimo de An- 
drade — Inspetor de Transito — 
jNesta — março 64 — Aguita Geni 
Muller. 

21 — Alberto Silveira de Biten- 
court — escrivão de Paz Aposen 
tacto — Uruguai — março o4 — 
jteusbina Bitencourt. 

22 — Carlos Avelino Franz — 
Proí. Escoia de unna Façao — 
bao Canos — março 64 — Hedi 
Maria ttuoner. 

26 — Aioertino Manoel Cândido 
de Melo — EE. ítR. "Kooerto 
bchutz" — Taguaras — Kancho 
yueimado — março 64 — Olívia 



•o.-Governador do Estado de San- 
^atarina, em data ae aezoito 
>temoro ae mil novecentos e 
/Ssenta e quatro, nos processos 
relentes a concessão ue ^atauo 
sposa, abaixo reiacionaaos, exa- 
ou o seguinte aespacno: conce- 
a-se. - 

N. — servidor — repartição - 
vigência — esposa 

1 — Francisco Malheiro — Gru- 
o Escolar — "Aoaon aatista" — 
aragua ao bui — março b4 — 
iamue A. Manieiro. 
z — Virto aann — Dirt. Armas 
Munições — iNesta — agosto 64 
- wanaa Hingnaus Jahn. 

3 — rauio oario Bauermeiter — 
másio becunuario — " coronel 
ia uonzanga" — Pôrto União — 
L arço 64 — Elzira Hioeiro Dauer- 
leister. . _ , 

4 — p aulino Marchion — Escola 

5 Linha Laranjeira — Chapecó — 
■arço 64 — Mana Marganua Mar- 
uori. _ , , 

5 — Azílio Bellé — Escola de 
igeado piimeiro — Cnapeco — 
arço 64 — Clementina caon.^ 

6 — Germano Cardoso — Ser- 
,nte — Tesouro ao estado — 
arço 64 — Cristina Duarte Car- 

>so. , . 

7 — João Rocha — Colégio Nor- 
al _ -Governador Celso tíamos" 

Joinville — março 64 — Anelir 
uiovo Bocha. 

6 — Onoire Santo Agostini _— ] 
ícrivão do Crime Juri, execuções 
írninais — Curitibanos — março 
— Leoriza carvaino Agostini — 

9 — Oscar Fidélis — Servente — 
ibinete do Vice-Governador — 
sta — março 64 — Nair Miranda 
ieiis. 

10 — Sirilo Menoncin — Proí. 
icola de Barra do Camboin — 
íapecô — março 64 — Aida chion 
enoncin. 

11 — beoastião da Silva Ortiz — 
irtório de Registro Civil — São 
sé do Cerrito — março 64 — 
ayde da Costa Amorim Ortiz. 
Vi — Emílio Hass — Proí. Apo 
ntado — Rio do Sul — março 64 

Minna Rodmann. 
'3 — José Nicolau Schneider — 
f. Aposentado — Fraiburgo — 
irço 64 — Jordelina Franzen 
hneider. 

14 — Carlos José Dick — Proí 
cola de São Carlos — março 64 
Hidegard Dick. 

15 — João Romário Moreira — 
spetor Escolar — Guaramirim 
março 64 — Florinda Moreira. 

16 — Augusto de Souza — Esco- 
Reunida .Irmã Celestina" — 

melinha — março 64 — Ordina 
lia de Souza. 

17 — Alfonso Staudt — G. Es- 
i ar — "Prof. José Joaquim de 
ma Xavier — Igorã — Mondai — 
aio 64 — Olívia Staudt. 

18 — Carlos José Régis — Aux. 
» Fiscalização — Capital — mar- 
i 64 — Sônia Maria Elias Régis. 

19 — Aldoni Olívio Coelho — 



DORSf — itt. 9. 64/348 

O Governador do Estado de 
Santa catarina, em data de 18 de 
setembro de i964, nos processos 
reiererue ao cancelamento ae saia- 
rio-iamiiia, aoaixo reiacionaaos exa- 
rou o seguinte: Cancele-se. 
ao cancelamento 



Motivo da baixa — dependente 

ínteressaao — uaía na ocorrcn 

cia — repartigão — cidade — 
município 



Maioridade — Auraci — Alba 
Teixeira bcneidt — 1.9.64 — Proí 
Esc. de Alto Vargeado — Nova 
Trento. 

■Idem — Irene — Irma Vitti 
Fnscn — 1.9.64 — Proí. Esc. de 
Arroio Bonito — Piratuoa — Cam 
pos IN OVOS. 

Idem — Nilton — Laura Gon- 
çalves — 1.9.64 — Proí. Esc. bede 
oao José UDerato — Curitioanos 
idem — .uipiaio — Maria Mc 
deiros — Raimundo — 1.9.64 — 
zèiaaora Posto de Saúde — Ima 



ruí. 

Idem — Eloi — Carmelina Elça 
D'Agostini Vivian — 1.9.64 — Proí. 
Esc. de Iraceminha — Cunha-Porá 
— Palmitos. 

Idem — Bolsoni — Eli Souza 
Porto — 2.9.64 — Prof. Esc. de 
Califórnia — São José. . 

Idem — Tiago — Antônio Costa 
Ferreira — 2.9.64 — Oíicial de 
Justiça Fórum de — Laguna. 

Idem — Antônio — INiida Mar- 
tins Di Pietro — 2.9.64 — Proí. 
G. E. Henrique Laje — Laguna. 

Idem — Maria — Belisário José 
Nogueira Ramos — 2.9.64 — Juiz 
de Direito Fórum de — Brusque. 

Idem — Maria — Alvaro João 
da Cunha — 2. "9. 64 — Soldado P. 
M. — Nesta. 

Idem Aiinor — Jovino Vieira 
Pires — 2.9.64 — Soldado P. M. 

— in esta. 

Idem — Vilson — Rita Xvíaas 
Scnutz — 2.9.64 — Proí. Cartório 
Eleitoral — 5 o Zona — Brusque. 

Idem — Lidia — Francisco João 
Carnoso — 2.9.64 — bervente G. 
E. "João Viuemann" — Blumenau 

Idem — Ester — João Francisco 
Steil — 2.9.64 — Servente G. E, 
"Patrício T. Brasil" — São João 
Batista. 

Idem — Ivonete — Maria Toma- 
zia Delfino — 3.9.64 — Servente 
Hospital "Marieta K. Bornhausen' 

— ítajai. 

Idern — Rubens — Paulo Tava- 
res aa Cunna Melo — a. 9. 64 — 
Medico D. ae .Sauae Publica — 
in esta. 

Idem — Pedro — Matias Erhardt 

— 3.9.64 — Proí. Esc. de São 
Martinno — Imarui. 

Idem — Hton — Vilma Correa 
Preti — 3 . 9 . 64 — Proí. aposentada 
uoietoria — Brusque. 

íoem — Tadeu — Maria de Lour- 
des tf. de bouza — a. 9. 64 — Proí, 
ae Ponte Aita — Curitioanos. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 
ÍNDIOS 

V Inspetoria Regional 

CONCORRÊNCIA PUBLICA 

Edital n. 1-1964 

.De coníormiaauc: com autoriza- 
ção do sr. diretOr do Serviço de 
r-rôteçáo aos índios, faço publico 
paia conhecimento aos interessa 
aos que, ae acordo com as leiu 
vigentes e, principalmente, o Titu- 
lo VII, do Keguiamentò Ueral de 
uontauiiioaue Fuonca, até o 15 
(.decimo quinto) dia apoa a pri- 
meira puoncaçao deste editai ou 
no primeiro dia Utii que se ine se- 
guir, as 15 (quinze; horas dos dias 
úteis, de segunda a sexta-ieira, na 
sede da 7" inspetoria Regional do 
serviço de rruteçao aos índios, 
sita na rua EDanu Pereira n. 269. 
na ciaade de cuntioa. Estado do 
r-arana, onde se reunifa a corms 
sao ae Concorrência presidida pelo 
inspetor de índios — P-l í)01-i2.A, 
sr. bebastiao Lucena da Silva, se 
rao recebidas as propostas para a 
venda de 10.000 (dez miU pinhei- 
ros, da área do Posto Indígena 
L»r. belistre de Campos", situado 
no município de Xanxerê, Estado 
ae Santa Catarina. 

I — Da inscrição 



I a condição — Os interessados 
que pretenderem concorrer, deve- 
rão comparecer até a ante-véspera 
da realização da concorrência, das 
14,00 às 16,00 horas, na sede da 
'i- Inspetoria Regional do Serviço 
I de Proteção aos índios, no supra- 
! citado endereço, onde receberão 
' uma Guia para depositar na Caixa 



Económica- Federal do Estado do 
r-arana (Matriz de CuritioaJ, a 
caução que garantirá a apresenta- 
ção ae sua proposta e a lirmeza 
aa mesma ate a assinatura do 
respectivo contrato. Essa caução 
que sera de cr$ 1.200.uoo,;'o (.um 
milhão e duzentos mil cruzeiros), 
poaera ser prestada em moeda 
;urrente ou ern Aponces da Divida 
'UDiica Federal ao portador. 
11 — ua sessão puonca de julga- 
mento ue íaoneiuaae, recedimento 
c aueriuru Ue propostas 
2' concuçao - — ino aia e nora íi- 
vuaos iiest-e editai, na sede aa 7' 
inspetoria- iiegional do berviço ae 
nuieçao aos maios, sua iia rua 
j^uanu rereira n : zoa, em ouritioa. 
^stafto do Paraná, reuiurrea a 
^umissao íncumoiua ao julgamen- 
.0 ua íaonciUaae aos licitantes e 
vio julgamento aas respectivas 
propostas. • 

o" condição — Preliminarmente, 
oerá vermcaua a íaoneicfkue aos 
concorrentes, sendo aeiciassiíica- 
.ios aqueles que nao sa cisnzerem 
.vs conuiçoes previstas neste edi- 
,al, soo o tituio "Da idoneidade". 

condição — Apos o julgamen- 
to da íaoiitíiUade, serão aoertos 
apenas os invólucros contenao as 
propostas aos concorrentes julga- 
dos idóneos. 

5* condição — As propostas se- 
rão liaas em voz alta, na presença 
uos concorrentes julgados íaoneos 
e que nao houverem incidido em 
qualquer impugnação. 

u" condição — ua reunião para 
■oad s^p tanjiaqu a o^uetu.jqajai 
postas, ikvrar-se-a uma ata que 
será publicada no "Diário Oficial" 
uo Estado do Paraná. 



III — Da idoneidade 

7* condição — Os proponentes 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampaio 
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! V Cobertura 

I VI Tubulação hidráulica . . . 
VII Tubulação elétrica — 
VIII Impermeabilizações 
IX Funilaria completa — 

X Eventuais 

Prêço global Cr$ 

(5.406) 

o 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 
ÍNDIOS 

7" Inspetoria Regional 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Edital n. 1-1964 

De conformidade com autoriza- 
rão do sr. diretor do Serviço de 
Proteção aos índios faço público 
para conhecimento dos interessa 
dos que, de acordo com as leis 
vigentes e, principalmente, o Títu- 
lo VII, do Regulamento Geral de 
Contabilidade " Pública, a* é o 15' 
(décimo quinto) dia após a pri- 
meira publicação dêste edital ou 
no primeiro dia útil que se lhe se- 
-?uir, às 15 (quinze) horas dos dias 
úteis, de segunda a sexta-feira, na 
^ede da 7 a Inspetoria Regional do 
Serviço de Proteção aos Índios, 
sita na rua Ébano Pereira n. 269. 
na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, onde se reunirá a Comis 
são de Concorrência presidida pelo 
Inspetor de Índios — P-l 801-12 A, 
sr. Sebasfão Lucena da Silva, se- 
rão recebidas as propostas para a 
venda de 10.000 (dez mil) pinhei- 
ros, da área do Posto Indígena 
"Dr. Selistre de Campos", situado 
' 1 no município de Xanxerê, Estadc 
| de Santa Catarina. 

I — Da inscrição 



1" condição — Os interessados 
que pretenderem concorrer, deve- 
rão comparecer até a antevéspera 
da realização da concorrência, das 
14,00 às 16.00 horas, na sede da 
7 a Inspetoria Regional do Serviço 
de Proteção aos índios, ao supra- 
citado enderêço, onde receberão 
uma Guia para depositar na Caixa 
Económica Federal do Estado do 
Paraná (Matriz de Curitiba), a 
caução que garantirá a apresenta- 
ão de sua proposta s a firmeza 
ia mesma até a assinatura do 
respectivo contrato. Essa caução 
que será de Cr$ 1 .200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil cruzeiros) 
ooderá ser prestada em moeda 
corrente ou em Apólices da Dívida 
Pública Fedpral ao portador. 

II — Da sessão pública de julga- 
mento de idoneidade, recebimento 
e abertura de propostas 

2* condição — No dia e nora fi- 
xados neste edital, na sede da 7 a 
Inspetoria Regional do Serviço de 
Proteção aos índios, sita na rua 
•3bano Pereira n. 269, em Curitiba. 
Estado do Paraná, reunir ?e-á a 
Comissão incumbida do julgamen- 
to da idoneidade dos licitantes e 
•io julgamento das respectivas 
propostas. 

3 a condição — Preliminarmente, 
>erá verificada a idoneidade dos 
concorrentes, sendo desclassifica- 
los aqueles que não satisfizerem 
as condições previstas neste edi- 
tal, sob o título "Da idoneidade". 

4* condição — Após o julgamen- 
to da idoneidade, serão abertos 
\penas os invólucros contendo as 
->ropostas dos concorrentes julga- 
dos idóneos. 

5' condição — As propostas se- 
-ão lidas em voz alta, na presença 
-tos concorrentes julgados idóneos 
a que não houverem incidido em 
-malquer impugnação. 
6* condição — Da reunião para. 



-■ 

recebimento e abertura das pro- 
postas, lavrar-se-á uma ata que 
será publicada no "Diário Oficial" 
do Estado do Paraná. 

III — Da idoneidade 

7" condição — Os proponentes 
no ato da realização cia Concor 
rência deverão apresentar os se- 
guintes documentos, atualizados, 
da localidade onde tiverem sua 
sede: . • , ■ 

a) — Prova de existência legal 
da firma; 

b) — prova de quitação de todos 
os impostos deviaos, federais, es- 
taduais e municipais; 

c) — sertidão de que trata o 
decreto n. 1.843, de 7-12-39; refe- 
rente à nacionalização do trabalho 
(Lei dos 2/3); 

d) — certidão de quitação ao 
Impôsto de Renda; 

e) — prova de quitação com o 
Serviço Militar; 

f) — documentos de idoneidade 
financeira, datados do corrente 
ano e expedidos por estabeleci- 
mentos bancários, com firmas re- 
conhecidas; 

g) — conhecimento da caução de 
que trata a I a condição; c 

íi) — titulo eleitoral, de acordo 
com o art. 38, alineas c e e da lei 
n. 2.550, de 25-7-55. 

8 a condição — Os concorrentes 
que não apresentarem em forma 
legal e perieita ordem os documen 
tos exigidos na condição anterior, 
serão excluídos da concorrência, 
sem direito a qualquer reclamação 
ou recurso (R.G.C.P. — art. 741) 

IV — Das propostas 



li 
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V — Da adjudicação 

.14° condição — Após a organiza- 
ção e exame dos processos de con- 
corrência se nenhuma irregulari- 
dade fôr verificada, será feita a 
adjudicação ao proponente que 
apresentar a melhor oferta. 

15 a condição — No cas~- de o 
proponente adjucatário se recusar 
a assinar o contrato ou aeixar de 
fazê-lo dentro do prazo fixado 
neste edital, poderá ser transferida, 
a adjudicação, a juízo da adminis- 
tração, aos demais proponentes 
pela ordem de classificação desde 
que as propostas guardem confor- 
midade com o presente edital. 

VI — Do contrato 



9 a condição — Em invólucros fe- 
chados e lacrados com a indicação 
do nome do proponente e do con- 
teúdo, as propostas, devidamente 
datadas e assinadas, deverão ser 
apresentadas em 3 (três) vias, pre- 
ierenciaimente datilografadas, sem 
rasuras, emendas ou entrelinhas, 
contendo uma fórmula de comple 
ta submissão, a tôdas as condições 
oeste etuial, de acordo com o Re- 
gulamento Geral de Contabilidade 
tuonca e o preço unitário em alga- 
rismos e por extenso 

iu a condição — As propostas 
que não estiverem de acordo com 
as concuçoes dêste edital ou as 
que contennam oferecimento de 
vantagens que não forem objeto 
desta publicação, bem assim as 
que apresentarem alternativas só 
bre outras propostas, ou ainda, as 
que indicarem razões não previs- 
tas neste edital, não serão toma- 
das em consideração por ocasião 
do julgamento da concorrência. 
Outrossim, não serão consideradas 
as propostas cujos proponentes 
nào tiverem apresentado prova d'.; 
depósito da caução a que se refe- 
re a condição primeira. 

11 a condição — Só serão aceitas 
propostas com cotação a partir do 
preço mínimo de Cr$ 12.000,oo 
(doze mil cruzeiros), por árvore e 
que tenham consignado os se- 
guintes compromissos, além dos 

expressos neste edital: 

a) — Prazo de retirada; 

b) — obrigação de replantio na 
base de 2x1, ou seja, plantação de 
duas mudas de pinheiro por cada 
árvore que fôr abatida; e 

C ) _ sujeição à fiscalização que 
será efetuada por funcionários de- 
vidamente credenciados pela chefia 
da T Inspetoria Regional do Ser- 
viço de Proteção aos Índios. 

12 a condição — Em caso de em- 
pate terá preferência o proponente 
que apresentar menor prazo para 
retirada das árvores. 

13 a condição — As propostas de- 
verão fazer referência à retirada 
dos 10.000 (dez mil) pinheiros em 
2 (dois) lotes de 5.000 (cinco mil) 
cada um. 



16 a condição — O proponente 
adjudicatário deverá assinar com 
esta 7* Inspetoria Regional do Ser- 
viço de Proteção aos índios, dentro 
do prazo de 5 (cinco) dias, conta- 
dos da data que lhe fôr notifica- 
da a adjudicação, um contrato pe- 
lo qual se obrigará ao fiel cumpri- 
mento de sua proposta. 

17 a condição — As condições es- 
tabelecidas neste edital farão par 
te integrante do contrato, indepen- 
dente de transcrição. 

18 a condição — Não assistirá ao 
contratante o direito de pleitear 
I qualquer indinizaçáo no caso de 
' anulação da presente concorrência 
t ou por inf ringência de qualquer 
■ das condições contratuais. 
\ 19 a condição — O contratante 
deverá iniciar a retirada dos pi- 
nheiros dentro do prazo de 10 
edez) dias, a contar da data de as- 
sinatura do contrato. 

20" condição — O prazo para a 
retirada total dos 10.000 (dez mil) 
pinheiros objeto da presente con- 
corrência, será no máximo de 36 
(trinta e seis) meses, a contar do 
início da retirada constante da 
condição anterior. 

21" condição — O proponente 
contratante no ato da assinatura 
do contrato efetuará o pagamento, 
em moeda corrente e diretamente 
à chefia da 7 a Inspetoria Regional 
do Serviço de Proteção aos índios, 
de uma parcela mínima corres- 
pondente a 30% (trinta por cento) 
do valor global do primeiro lote 
correspondente a 5.000 (cinco mil) 
l pinheiros, devendo os pagamentos 
I subsequentes serem procedidos 
dentro do prazo estipulado para a 
retirada dêste primeiro lote; idên- 
tica modalidade- será observada no 
pagamento relativo ao segundo lo- 
te, constituindo esta condição ele 
mento para cotejo. 



■ Serviço de Proteção aos índios. 

27 a condição — A despssa cor- 
I respondente ao Impôsto de Sêlo 
1 proporcional devido sôbre o valor 
do contrato correrá por copta do 
contratante (art. 2 o , § 3°, das Nor- 
mas Gerais do decreto n. 45.421, de 
12-2-59). 

VII — Das penalidades 

28 a condição — Será aplicada a 
multa de Cr$ 500.000,oo (quinhen- 
tos mil cruzeiros), por jnfiação a 
qualquer das cláusulas contratuais, 
dobrando-se esta multa em caso 
de reincidência 

29 a condição — Tôdas as multas 
de contrato serão aplicadas pela 
chefia da 7 a Inspetoria Regional 
do Serviço de Proteção aos Índios, 
cabendo recurso ao sr. diretor do 
supracitado Serviço. 




22 a condição — O contratante se- 
rá responsável por qualquer dano, 
que em virtude da execução dos 
trabalhos de retirada dos pinhei 
ros, for causado a terceiros, não 
só a propriedades como a pessoas 

23 a condição — Eleger-se-á, o Fôro 
da comarca desta Capital para di- 
rimir quaisquer dúvidas de direito 
das partes contratantes. 

24 a condição — Os diversos tra- 
balhos e despesas consequentes da 
retirada dos pinheiros correrão 
por conta exclusiva do contratante, 
não cabendo ónus algum ao Ser 
viço de Proteção aos" índios. 

25 a condição — O contratante se 
obriga, por si e por seus prepostos, 
a respeitar tôdas as ordens ema- 
nadas do Serviço de Proteção aos 
índios e da legislação, que o rege. 

26 a condição — O contratante fa 
rá publicar por sua conta no órgão 
oficial que lhe fôr indicado pelo 
Serviço de Proteção aos índios, no 
prazo previsto na lei vigente, o 
texto integral do contrato assinado 
com a 7 a Inspetoria Regional do 



VIII — Da rescisão do contrato 

30 a condição — A rescisão do 
contrato com a consequente perda 
de pleno direito de ação ou inter- 
pelação judicial terá lugar quando: 

a) — O contratante falir, entrar 
em concordata ou se dissolver; 

b) — transferir no seu tedo ou 
em parte o contrato sem prévia 
anuência da chefia da 7 a Inspetoria 
Regional do Serviço de Proteção 
aos índios; 

c) — se \rerificar o inadiple- 
mento de qualquer das condições 
do contrato. < 

31 a condição — É facultado à 
chefia da 7 a Inspetoria Regional ao 
Serviço de Proteção aos índios 
alterar, aditar ou rescindir o con- 
trato para extração dos pinheiros 
de que trata êste edital, quer por 
notificação de ordem administra- 
tiva, quer por medida dd ordem 
económica, não cabendo ao con- 
tratante direito a processos contra 
o Serviço de Proteção aos índios 
por lucros cessantes. 

IX — Diversos 



32 a condição — A caução mencio- 
naUa na primeira condição dêste 
eaital sera levantada através de 
comunicação desta repartição a 
uaixa Económica Federal do Esta- 
Oo ao Faraná, estendendo-se esta 
condição tanto ao proponente adju 
Oicatario como aos demais con- 
correntes. 

33 a condição — O contratante 
manterá no local dos trabalnos um 
representante, devidamente creden- 
ciado, com quem a fiscalização 
possa se entender. 



34 a condição — O contratante, a 
critério da chefia da 7 a Inspetoria 
Regional do Serviço de Proteção 
aos índios e sem nenhum ónus 
para esta repartição, poderá insta- 
lar serraria dentro da área do 
Pôsto Indígena "Dr. Selistre de 
Campos", podendo citado contra- 
tante comprador, findo o prazo 
contratual, retirar o maquinismo 
da serraria que instalar, o?m as- 
sim os seus veículos e animais de 
serviço, ficando, porém, para o 
S. P. I. as edificações, cercados, 
potreiros e demais benfeitorias 
que fizer no terreno da área indí- 
gena. 

35 a condição — Constituem, tam- 
bém, objeto da presente concor- 
rência os pinheiros atingidos por 
incêndios, cuja extração é priori- 
tária. 

36 a condição — Considera-se co- 
mo unidade, de que trata a condi 
ÇuO 11 a , o pinheiro com diâmetro 

' de 0,50 (cinquenta) centímetros 
para cima, medidos na altura usual 

|do tronco da árvore. 



T. IR-SPI Curitiba-PR., cie OUtu 
bro de 1964. 

Sebastião Lucena da Silva, Ins- 
petor de índios — presidente da 
Comissão. 

Visto: Alísio de Carvalho, chefe 
da Inspetoria do SPI. 

(5483 — 3 vs.) 
o 

(3x1) 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

DIRETORIA DE PORTOS 
E COSTAS 

Agência da Capitania dos Portos 
do Estado de Santa Catarina 
em Imbituba 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
N. 001/64 

O primeiro-tenente (AM) José 
Pinheiro Dantas, Agente da Capi- 
tania dos Portos do Estado de San- 
ta Catarina em Imbituba, no uso 

da atribuição que lhe confere o 
artigo 4°, combinado com o item 
XII. do artigo 2", do Regulamento 

para as Capitanias dos Portos, 
aprovado pelo Decreto n. 50.059, 
de 25.1.1961, devidamente autori- 
zado pelo senhor Capitão dos Por- 
tos do Estado de Sarçja Catarina, 
pelo presente edital convoca a 
Empresa de Navegação Continen 
tal Limitada, armadora do navio 
a motor "Brasilmar", sita à Praça 
da República n. 11/12 em Santos, 
Estado de São Paulo, para dentro 
do prazo de seis (6) meses, con- 
tados da data- dêste edital remo- 
ver o referido navio, de sua pro- 
priedade e inscrito na Capitania 
dos Portos do Estado de São Paulo 
soo o número 6.189, que se acha 
encalhado na enseada de Garopa- 
ba, município de Guaropaba, aes- 
de o dia 7 de junho do corrente 
ano, de conformidade com o que 
determina o artigo 317, § I o , do 
rítimo, aprovado pelo decreto n. 
50.114, de 26.1.1961. 

Outrossim, esclarece, que o pra- 
zo supra citado só é prorrogável 
por mais três mêses, a juízo da 
Diretoria de Portos e Costas. 

Caso a embarcação não seja re- 
movida dentro do prazo já referi- 
do, será ela considerada como 
abandonada, na forma estabeleci- 
da na parte final do parágrafo 1°, 
do artigo 317, do RTM, já citado. 

Agência da Capitania dos Portos 
do Estado de Santa Catarina, em 
Imbituba, em 7 de julho de 1964. 

José Pinheiro Dantas, primeiro- 
tenente (AM) — Agente. 
(5.433) 



DELEGACIA ESTADUAL DE 
SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS 

Edital 

Lei n. 4.357, de 16 de julho d 1964 

O Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Marítimos por sua De- 
legacia Estadual nesta Capital faz 
saber que de conformdade com a 
lei n. 4.357, de 16 de julho de 1964 
e instruções emanadas do seu Ór- 
gão Central, as Empresas e demais 
contribuintes dêste Instituto po- 
dem requerer, na forma do diplo- 
ma legal citado, pagamento parce- 
lado de débito. 

Florianópolis, I o de outubro de 
1964. 

Nair Bianchini Voigt, responden- 
do pelo Expediente da Delegacia. 

(3X1) 
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O Sr... Domingos .Brandan* Tal 



a Te só tirar ia da Caixa Económica Federal do Parana-Matriz de Curitiba, a fim de 
ali" depositar a importância de Cr$. 1.200. 000, 00 (HUM MILHÃO E DUZENTOS MIL CRU- 
ZEIROS ) , correspondente a Caução de que trata a condição la., do Edital no 1/ 
1964, publicado no Diário Oficial de Santa Catarina, edições de 9, 12 e 13 do 
corrente, ficando de st 'arte apto a perticipar da Concorrência Publica, median- 
te a apresentação do deposito da presente Caução, consoante dispõem a alínea g 
Ta. condição do supracitado Edital da 7&* Inspetoria Regional do Serviço de Pro_ 



teçao aos índios. 
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MINISTÉRIO QA 40RICU1OTRA 
Serviço de Proteção ao a índio» 
7a. Inspetoria Regional 



Sebastião Lucena 
Arthur Santos j> « 

Italo Sampaio 



GUIA? HE RECOLHIMENTO 




9 Sif...Do»i*fi??.$raadÍui ^ 

a Tesouraria da Caixa Económica Pederal do Parana-Matris de Curitiba, a fim de 
ali' depositar a importância de Cr $.1.200* 000, 00 (BUM MILHÃO E DUZENTOS MIL CRU- 
ZEIROS), correspondente a Canção de qu trata a condição la., do Edital no 1/ 
1964, publicado no Diário Oficial de Santa Catarina, edições de 9, 12 e 13 do 
corrente, ficando deafarte apto a perticipar da Concorrência Publica, median- 
te a apresentação do deposito da presente Caução, consoante dispõem a eline» g 
7a. condição do supracitado Edital da 7a- Inspetoria Regional do Serviço de Pro 



teçâo aos índios. 



IR 7/8PI- Curitiba- PR, 23 de outubro de 1 964 



U) SEBASTIÃO LUCEHA DA SILVA 
Sebastião Lucena da Silva 
Presidente da Comissão 




COHÍERE COM ORIOIBAL 

, Tivaldlno de Sousa 
Aux. de Portaria 7-A 
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Sebastião Lucena 
Arthur Santos 33 



MINISTÉRIO DA 4PRICTn3CTOA 
Serviço de Proteção aos índio» 
7a. Inspetoria Regional 



Italo Sarapoio 



QUIA Mj HFQOIfll^rHf O 




O Sr» . «So^ivcpf .9t$o4ÍV) »••••»••«•••••»•»••., 

a fí- •ouraria da Caixa Eoonomioa Jederal do ParanáUlatri» de Curitiba, a fim da 
ali' depositar a importância de Cr $,1,200. OCO, 00 (HUM Mllfííb t OUSDEBTOS MIL CRU- 
ZEIROS), correspondente a Canção de qu trata a condição la», 4o Edital afi 1/ 
196U» publicado no Diário Oflolal de Santa Catarina, edições de 9, 12 e 13 do 
corrente, f toando deafarte apto a participar da Concorrência Pública, s*dian~ 
te a apresentação do deposito da presente Cançno, consoante dlspSe* a alínea g 
7a. condição do supracitado K ditai da 7a. Inspetorla Regional do Serviço de Pro. 



teçâo aos índios. 



IR 7/SPI- Curitiba- PR, 23 de outubro de 1 $& 



U) SEBASTIÃO LUGKMA DA SILVA 
Sebastião Lucena da Silva 
Prestante da Comissão 




ORIGINAL 
dlão de Sousa 



, *ttx. de Portaria^ T-^' 




«o. 33 



L 



■SttM&tB m AQBXCUHfifU 
Serviço dr Protrjao ao a índio* 
7«u Inapp torta i^donal 



O Sr. . .p**t*f»f «lro*$9t 



Seba tlao 
/rthur Santo» 

Italo Tlsffliislii 




a «ouraria da Caixa ft o op ô m loft federal ao l*ayan*4ttttris de Curitiba, a t 1» d» 



ali Opositor o importância d» Cr$. 1.200. 000,00 (RUM mi&&> T, IX31OT0C MIL CMJ- 
2JIR0B), correspondente à Ooncâo de trata a condição la., do J ditaL n9 X/ 
19&. publicado ao Dl^io Oficial de Ma Catarina, edloóoo do 9. 12 e 13 «• 
corrente, ftomdo deafaxie apto a pertioipor da Concorrência Publica, median- 
te a apresentação do deposito d» Osngâo, oonooonte dispõem a al&e« e 
7a. ooadlgão d» supracitado í ditai da 7*. Inspetoria Betonai d» Sérvio» d» Pro 



tcçàb ooo índios. 



X» 7/8PI- Curitiba- PR, 23 de outubro de 1 



Sebastião luoena da Silva 
Presidente daCosdssão 




CQâ ORIOIHaI, 



•O 00 





Nesta data floi efetuado o deposito de Cr.; 1.300.000,00, 
pela firma "PE LUIZ MONTEIRO PIFFER0" , para crédito na sua c/c 
nfi 891, caucionado á faròr dá Inspetoria Regional do Serviço de 
Proteção aos índios. 



"Pela CAIX& ECONÓMICA FEDERAL DO PARANÁ". 

Curitiba, 23 de outubro de 1964. 

( a) MARINA CARLBERG 

• • 1 - " ' -Marina Carlberg 

. { _£ Chefe da C a rt. de Depósitos 

Ou É OrnlJIA! M02í) 0O t 0C0 .00S .1 <..'iU ob cxonÍjJioqri - i iii coe ob lia ob mxx 
ou^ibíicò a r/ò.yii ejUD ob oãoaao a o3fl36noc;asiioo \ (fcOglSSUJíG JI$ 

-nbU- &b Qboú.cd ob laicizo oiiZtií on cLaoxIcíxu. <iúGI\I 2n laáxf^í q£>. t.al 
oScja oá^c 'íaox*- obrtaci- ' t oS rici^oo el> gí o SI ,G oL fjpr>ito t ani%$i§$ 'jjjtd 

xcoqoa cb pJ^jfe3'flOGa.'iqa a atfhax&oiYi taoxlcíj/i axonai^ocnç-O feb 'laçxoxíiati a 

aa ojj? oHaífinão ,;.;V - 3 a^nxl a rnaccaib 9ínao3nc5 t cHçi/;jÒ oAnouoaq: -ab oà 
co oã; ( ;0o o'i-i ob GpivtoV oL lanoxQDÍi; axioJ 9<jaril „-;V ;2.& L:Jíuí c4^1i.a£x.<j í 

. á o ir J£nl 

■l-oGI ob oicí;jí;;c ob 68 ,H<Í-Bcfiá xuyL-I f £b\X>-I '. 

— D : ■' rlff p ■( ^-)- 

avIxíJ af_ .'iíiuoUiS oaxú aacoo 



00 < 000 .00; 



fia. 35 



MZNXSThKZQ M §MiICUX,TtiRA 
Jerrtoo ds Proteção coe índios 
7a. Inepetoria A egional 




^ebaatluo Lucena 
rtbur oan&os 
Italo «>i tapuio 




o sr. ••••••• ?s» uuu, mmí» sw* é>&rm>* vai 

á Tesouraria da Caixa âeondmioa Federal do ParttnáWiatris de Curitiba» a 
fim de ali depositar a impor tâne ia de 0r# 1*800» 000,00 (HUM MILHÃO S DU- 
UEftTOâ MH» OiitU&KXgO!}}* correspondente a oaução de que trata a condição 
la», do "ditai n* 1/1964, publicado no uiéVio oficial do Botado ds 3i 
ta Catarina, edições de 9, 12 e 13 do corrente, ficando dee forte apto 
a participar da Concorrência Publica, mediante a apresentação do deposir 
to da presente Caução» consoante dispõem a línea g • 7a» oéoâicao do eu» 
praoitado ditai da 7a* Inspe tório Regional do cerviço ds Proteção aos 
índios» 



I ijT/SPI-Curi tiba-P2, 85 ds outubro ds 1064 



8 DU- 
f ão 

»to 



Osbaetiao luosna da £llv& 
Presidente da Ooalssao 



carimbo da caixa» 

^ 468 64 OUt 83 1* 200» 000, 00 R18 





flvaldiao 'ds 
ÂttJE» ~ds Portaria 



de uou??:a s " 
aapia T*A _ 



Heeta dr>ta iol efe toado o iepoelto de cry !♦ 200. 000,00, 
pela fim» M PE LUIZ, MONTgMO PWPH310", pare. crédito na oua o/e 
itô 891, eauelonaáo 6 favor da Inape torta Roglooal do Serviço do 
Proteção aoe Iodloe. 



Pela CAIXA WQHCUJQA FSDiSftAL DO PàSáNa", 
Curitiba, 23 de outubro de 1904, 



(a) Aãkih/ 1 

Marina Carlberg 
chefo da C n rU de ttepeeltee» 



Setta) «afta foi ofetuodo o epoeito de c*$ 1*200*000,00» 
pela firma "PE LUIZ KOíffgiao P2mR0% par© crédito na aua o/e 
na 891, eeuelonado â favor da Inopetoria Regional do aervlço de 
rToteçco aoe Iodioe* 



peio OAixâ motmiQ/ do pabaha", 

OurltlOa, 25 de outubro de 1904» 



Ohefe da C B rU de itopòaltoa. 



Wmm «fctft foi ofetaoáto a Rosito âa cr, 1» SOO» 000,00, 
pale fina* «PB LOIS 80H?SZ8© ttm&D", pare arédlta na aua a/a 
a tí91, aeuoiaMMhl A ffcfw 4a Xoaoataria na^loeia,*» tarrloo Ai 



caafa da Gari» la uapaaltaa» 



fls. 36 



«moo }• i^roteçao eee índios 

7»» loepe torta «eatoaoi 




rtoar centos 
XtaXe ãraipaift 




Ml 



A Teooarerl* dcs OeJj* noBtettt MMntl do >fr»»»i Wttrl» a« -uri ti 6** • 
fln de ali depeeltar a lioporttaoln de Ur i. )0»000 t 00 (US» «UiSO £ «!• 
iLSíffOá Uli» ôiíil2^I»cw*) f oorroe^odoato » Caução de quc trotei a oondiçao 
|%l do fcttltol as VUM4# poJAloado no Otário OÉtoiel do datado d» ^oa»' 
tr Caterina. eJiçSee d» 9» 19 o 13 <3o eos*ente t f locado doo for to apto 
a partioipar a» Ooaoorreneia -tiblioo» «odiento e oprcaonte jll do depoei*» 
to ât presente Oau$£o t oooooonto dlopooo a iinec g • Ta» oooáivSo do ou» 
preoltetfft MlUâ. de 7a. taepe torta Eeglooal do serviço se rotc y '*ocoa 
Xr.ii'>C# 



I^/aPI^orttilMiipiW» 8» 4» outubro io 19#4 




artaoo de oaiam 
408 64 oot 39 2,30G»003 9 <X> Elo 



Nesta data foi efetuado o deposito de Cr,? 1.200.000,00, 
pela firma "JOÃO B. TONIAL & FILHOS", para crédito na sua c/c 
n8 889, caucionado á favor da Inspetoria Rerional do 3 erviço de 
Proteção aos índios. 

Pela " CAIXA ECONÓMICA FEDERAL DO PARANÁ". 

Curitiba, 23 de outubro de 1964 

(a) MARINA CARLBERG 

Marina Caâberg 
Chefe da Cart. de Depósitos. 

l eJb siiifíM-âaa^ã^ ob Ia«i»b3 r d i3olm8nooií exisu sb aiiaiaoasi a 

ob laioJtlO oxisiQ on obuoiloijç t ^0GI J. 8n 19? X&a o- t Ojíl; 
ffi obnr,oi'l ^Oilneiioo ob cl o SI t '~ ob uaotiib» t ôííi'isá.sO -adaa*- 



fls. 38 



MINISTÉRIO DA iiGRBCiiLTUEA 
serviço de Proteção aos índios 
7a. *aspetoria Regional 




--— ? sebastião Lucena 
Arthur tantos _ 
^TyJLtBlo Serapaio 





OUIA PS RBOOLMMHirO 



O Sr. ...» . . . JOÍO. d. XQtXUUé» IXfcMMi v vai 

á Tesouraria da caixa Económica Federal do Par aná~Ma triz de Curitiba, 



a fim de ali depositar a importância de Ozv. 1. SOO. 000,00 (HUM MILHÃO £ 
DUZfíHTOS MIL CRUZEIROS), correspondente a Caução de que trata a condi- 
ção la,, do Edital nW 1/1964, publicado no Diário Oficial do Estado de 
Santa Catarina, edições de 9, 10 e 13 do corrente, ficando dest'arte 
apto a participar da Concorrência Pábiioa, mediante a apresentação do 
deposito da presente Caução, consoante dispõem a linea g ~ fa. condição 
do supracitado Edital de 7a» Inâpetoria Regional do **erriço de Proteção 
aos índios. 



IR 7/SPI-Curl tlba-PR , 23 de outubro de 1 964 





Carimbo da Caixas 

S5 436 64 out 83 1.200.000,00 R 18 




Nesta data foi efetuado o eposito de Or 1. «00*000,00, 
pela firma "JO"o S» TONIAL á PILiiQS", para crédito na sua o/o 
aft 889, caucionado á favor da Inspotoria Regional do **erviço de 
Proteção aos índios. 

Pela " CAIXÀ EOOWOHICA PBDJ-JIAL DO PARANÁ"» 
Curitiba» 23 de outubro de 1984 

(a) puqA Q^aao 

Marina Caftberg 
Chefe da Cart, de Depósitos. 



fls. 39 




srvtoo de Proteção aoo índl< 
7e* *aepetorla Reeionnl 




« rtnur «entoa 
tmlo «estpaio 




Â rceourarla da caixa ^onamioc íoderal je Fer—I Matrla de Curitiba, 
a fim de elt depeeitar a importância de Cry» 1* 900» 000,00 {ífiM «flJttO s 
SOftWOS US* OStfSBZRúâ), oorreepondente á Oau;âo de jue «rato a condi- 
ção ia., do Edital o* 1/1964» publieado ao diário Oficial do «etedo de 
oaate Catarina» edições de 9» 1* e 15 do corrente» flor ode dee^arte 
•pto a participar d» Concorrêoeie *dblioa, mediante a apreeeata ? eo > do 
depõe i to de preeoate arnica*» ooneoaate diepeem a línea g • te* condição 
do nuprcoitado Edital da ?a, Inépetorie iiegio el d» •«moo de ívoteçno 
aoe lhdloB» 

IR ?/a?X«carlUoa*í>a t 09 de outubro de 1 964 



(a) .&..,:r% .. ■ 

Jeoeaifão Luc< 

«Residente e> 




eeee 



arimbo da Cates 



01 
99 



436 04 ôut 03 l # £0Q # 00O t a0 R 16 




c 



WnWtt foi ofdtuodo o I tf f i U t <S© m !• 800. 000,00, 
pela fima «fW * & »«^Í#*i pere crédito ne uno o/© 

«I 899» caucionado A favor 4* laapotorio -ogioool ao <%rvi©o do 
rotação «os indico* 

»ou « oacu BooaomoA wwm*t* no 

Coritit», 9» Ao outubro do 1904 




fia. 40 




Sebastião Lucena 
Arthur Santos 
Italo Sampalo ^ 



MIEISTERIO DA AGRICULTURA 
Serviço de Proteção aos índios 
7 a. Inspetoria Regional 



GUIA DE RECOLHIMENTO 




Sr W-Wt.QOITWW vai 

a Tesouraria da Caixa Económica Federal do Paranã-Matriz de Curitiba, afim de / 
ali* depositar a importam cia de Cr$ 1.200.000,00 (BUM MILHÃO E DUZENTOS MIL CRUZE] 
BOS), corre apaond ntes a Caução de que trata a condição la., do Edital nS 1/ 
1964, publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, edições de 9, 12 
e 13 do corrente, ficando desfarte apto a participar da Concorrência Publica, 
mediante a apresentação do depósito da presente Canção, consoante dispõem a alí- 
nea g - 7a. condição do supracitado Edital da 7a. Inspetoria Regional do Serviço 
de Proteção aos índios. 



IB 7/SPI- Curitiba-PR, 23 de outubro de 1964 



(a) 



SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA 
Sebastião Lucena da SJJLva 
Presidente da Comissão 




COM ORIGINAL 



/Vlvaldino de S 
Aux. de Porteria 7-A 



Carimbo : 




°e 46i - 64 - out. 23 1.200.000,00 a 10 



iiidizk v^- > 



<u,t\ foi -*i n|| o l^^ntUl H Cr" X#wOO»000,í>* 

p*u fifnn • mm oomw, pa» •» «»» &/o ng 830, ■ m * i 

QOíjjílI 303 0eí>3Í0l1 9Í) OÇtXViaS 

Omita»» 33 twtofci* to JLSCfr. 



( r£t 1 ÍTÍPv , .ii&*#í 'XS o 

* sx*ríait-aiisx3Í o£> Lru6»f ijolinôaooS aiiaO sJ5 alxaii/os 3T á 

:aai*íO aitattl oX> abâ&if oJb íeloitÒ oixsia aa oDaoilduq , «JÔÇI 

£00 lOsçxxau «írmo-tq ab OíÍ8pqo£ oJb oaçi?í£.'08»iqa a 9ína£&*2 
ioí^çbíiI .íiY af> XeíiJba ojbfsíxaMiqire oi) oSjifcxioo .aY - 3 c»ii 

ndutvo 3b. IS |JKHÍtfl*2vrO -I<í2\T Hl 



oseoi.uoO aõ oínaruasil 



1 



0<fuáiaO 



cr 



ia 



r - " ii um""' 



Sf-rvl;o cr i'rat< ;so aos índio» 
T** IiM^toria ^i^oma 



HÉi - ! I HHM B| 




ar»»* • ••Wiv»* •Wtit^JV*»»*»» • ••*•••••*>•«•«•••*•»»•«••* ▼a» 
otaaouMuria te teta» frunãataa ?»d*ral do raraa**otrl« * ditttta, afS» te / 
olffeposUav ■ ta{»rta»«ta te 0f# Uaoo.000.00 Ott» VSU& I «mm» rir. CW?J 
II 5. ccmp*"^^- •!•*'••„• tei i j iMMftõ de ..\r ÉMÉI 1 HMÉldtti b», H MIÊIÊ n li 
130», poWioate oo Otário Oficial te Xotado te tenta Itl tteiU. edig^o te 9, U 
o 13 te oorraot», íioaate teaVwte *ft# a pwtioij»* te fl i MUwmtt PuVlíoa, 

MHflkMte ■ OBMOOOlÉaÉOl <(ô 'Jr**"*»ÍtO ÈÊ tÊÊÊÊÊÊÊàÊ BÈMiftHi OOn ;so : in&r ÉMIOOl ■ al£» 

ao» C - Ta. oandijão te ttajraaUote «ditai te Ta* In«**to*i» te£aa*l te tefUtf» 
|| Protofâo não Indico* 



Ia 7/OT- Curitite-WU 85 te outubro de i 



Sã 



^^^w^a ^^^^^^^^^^^^^^ aol^ ▼■w* 

Paaoiteate te WÊtÊmm 



& te-**ft«ri& T-A ' 





Ua - & - oyfc. 23 1.300.000,00 li 10 



Wmm *** foi « f»ta»do • d*j»«ito * OfO i.aoo. 000,00 

pela fim • tmj»l QOSsmiO 1 . pai* o* ma O/o M 890* Oauolo» do a 
fow da ln«prtorla Jteeiaaci do 3<ttí?o d» Proteção «es índio». 

• feia CAIXA HSCR&I0A I*1*HAL DO F/JUKA* 
Curitiba, 23 outubro d» 



Ohofo do Ott* do feposltos. 



fia. l£ 



00. 



■ Ckfc 



OO.OQS. 





•Job » 



fléonstlao Luaano 
Santos 
talo Sampaio ^ ^> 



.SC/iJSJíI aos ftflJOÍOt! l6 0ÇÍV39e ob L sn el 
MIKIsrólO M ABRlGUIiTUiU 
Serviço de Protegãô aos índios 
7a. Inspetoria Begional 



MM 



■ 




•MiJaaejsS a 



UO aaPacM (4) 

QUIA w TWjQísmam 



O 8r Wrtl.QQÍTOQ Tal 

à feeeurarla da O&lxa ^ooaómlca federal do Paran&Jlatrls de Curitiba, afiro de / 
ali depositar a lmportsmeia da Cr$ 1.200.000.00 (SM «UWJ * W2MT0S MIL CHU2J J 
BOS), corre spaond ates à CançaJ da onc trata a condição la., do Edital ag 1/ 
19©+, publicado ao Mário Oficial da Botado do Santa Catarina, edições de 9, 12 
a 13 do «arreate, f lesado doaVarte apto a participar da Concorrência Publica, 
aadiaate a apresentação do deposito da presente Canção, consoante dispõem a alí- 
nea e - 7a. condi ião A» supracitado I ditai da ?a. Inspetoria Regional do Serviço 
de Proteção aos índios. 

IH 7/8PX- Curitiba -PR, 23 de outubro de ftffl 



,íi) fWjtf j*£lg* y SILVA 
Sebastião Xnoana da Sy.m 
Presidente da Comissão 



OOBPKRK COM O QRIGXKAl 




Vlvaldiao de 
Ata. do Portaria 7-À 



Carimbo : 




Ua - & - out. 23 1.200.000.00 & 10 



Nesta data foi pfetuado o deposito de Cr$ 1.200.000,00 
pela firma * EBNANI COIHNHO'' , para na soa O/e n$ 890, causionado a 



favor da Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios. 

* Pela CAIXA ECONÓMICA FEDERAL DO PARANÁ* 

Curitiba, 23 de outubro de 1.9É&. 

(A) Marina Caloerg 
MARINA CALBÍ RG 

Chefe da Cart. de Bepoísitos. 



fls. 43 





Serviço de Proteção aos índios 
7a* Inspetoria Regional 



Of . no 1 



Sebastião Lucena 
Arthur Santos Z^^ 
Italo Sampaio ** — - 





22 de outubro de 190+ 

Presidente da Comissão de Concorrência Publica da 7a. I.R. do Serviço de 

Proteção aos índios. 
Sr. Gerente da Caixa Económica Federal do ParanalMatri z 

Edital de Concorrência Publica (remete) 



Sr» Gerente» 



Em caminho a 7. Sa. para os devidos fins copia da Edital n9 
1-1964. desta Repartição, relativo a Concorrência Publica para venda de pinhe 
ros na Área do Posto Indígena "DR. SE LISTRE DE CAMPO* , Unidade do Serviço de 
Proteção aos índios, jurisdicionado a 7a . Inspetoria Regional. 

t 

2 * Informo a 7. Sa. ao ensejo que de conformidade com a Condi 

çao la. do Edital em apreço deverão os proponentes depositar uma caução nessa 
Agencia, no montante de Cr$ 1.200.000,00 (Klí MILHÃO E DUZENTOS MIL CRUZEIROS 
a qual so' será' liberada mediante expediente remetido a essa Caixa pelo Sr. Cb 
fe da supracitada Regional. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 7.Sa. os meus 
protestos de consideração e respeito. 



(a) SEBASTIÃO LUCEHA DA SIL7A 
Sebastião Lucena da Silva 

Inspetor do SPI 
Presidente da Comissão 




7i valdino de Souza- f 
Aux. de Portaria 7-A 







Sebastião Lucena 
rthur Santos 
talo Sampaio 





SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Curitiba, Pr 

Of. n8 321 27 de outubro de 1964'. 

Chefe da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios 
Sr. Gerente da Caixa Económica Federal do Paraná 
liberação de caução (Solicita) 



Em referência ao ofício n2 1, de 22 de corrente do Sr. 
Presidente da Comissão de Concorrência Publica e tendo em vist£ a con- 
dição 32a. , do Edital nfi 1/1964, desta Inspetoria, publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina, edições de 9, 12 e 13 cb corrente 
de Concorrência Publica para venda de 10.000 (D:;Z MIL) pinheiros, da á- 
rea do Posto Indigena "Dr. Selistre de Campos", no mumicipio de Xanxõre 
no supracitado E s tadBo, cien tif ico-vos que ficam somente liberadas as 
cauções dos proponentes Sr. ERNÂNI COITINHO, PELUIZ MONTEIRO PIBffERO e 
DOMINGOS BRANDINI/ 

Valho-me da oportunidade para apresentar a V. Sa. meus 
protestos da alta e distinta consideração./ 



(a) ALÍSIO DE CARVALHO 
Alisio de Carvalho 
Chefe da Inspetoria 




fis. 45 

Emblema da Republica 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



có 



^f-y"" Sebastião Lucena ( /£ 
\ X 7, Arthur Santos ~Tj 
'Sitalo Sampaio 



Carimbo: 
Curitiba PR- 29-10-64 




COPIA PARA ARQUIVAMENTO POR ASSUSTO 
GAZETA 

FLORIANÓPOLIS 

29 10 64 SOLICITO REMETER MÁXIMA URGÊNCIA EDIÇÕES 

DESSE JORNAL DIAS OJJATORZE VG QUINZE E DEZESSEIS CORRENTE YG CONFORME 
PICOU COMBINADO PT PUBLICAÇÕES REPEREMSE CHAMADA ATENÇÃO EDITAL 
CONCORRÊNCIA NUMERO UM BARRA MIL NOVECENTOS E SESSENTA E QUATRO SÉTIMA 
mSPETORIA REGIONAL SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS SEDIADA CURITIBA PARANÁ 
PT SDS 

( & ) Sebastião Lucena da Silva 

Sebastião Lucena da Siva -Presidente 
Comissão 



Pres, Comissão 



SR. CHEFE DA 7a. INSPETORIA REGIuNAL DU SERVIÇO DE PRÔTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
CURITIBA - PARANÁ ^ b ™ 




Ministério da Agricultura 
Serviço de Proteção aos índio 



I. R. 7 

Protocolado sob nfi 



82 



Em 16 de fevereiro de I965 




O abaixo assinado, JOÃO B. TONIAL & FILHOS, ganhadores 
da Concorrência Pública para a venda de 10.000 (DEZ MIL) pinheiros do 
rosto Indígena "Dr. Selistre de Campos", Município de Xanxerê, Estado 
de Santa Catarina, vêm expor a V.Sa. que, dada a instabilidade climati 
ca regional e a natureza do terreno onde se localizam ditos pinheiros, 
chega à conclusão da quase Impossibilidade da retirada dos pinheiros 
adquiridos, no prazo contratual, pelo que, respeitosamente requer 
V.Sa. se digne autorizar a transferir parte do adquirido, na seguinte 
forma: 



a Peluiz Monteiro Piffero e Ernâni Coutinho 

a Anoni & Ferreira Ltda. 

a Domingos Brandini 

a Luiz Rebeschini 



1.700 pinheiros 
I.70O pinheiros 
1.100 pinheiros 
3.700 pinheiros 



N. Termos 
P. E. Deferimento 

Xanxerê, 12 de dezembro de I96Z; 

ass)João B. Tonlal & Filhos 
João B. Tonial & Filhos 

Sim, mediante condições que deverão constar em Ordem de Serviço 
ao Sr. Encarregado do Poind "Dr. Selistre de Campos", que devera exer- 
cer fiscalização dlreta na execução do contrato. 

IR 7 - Curitiba-PR, 1^ de fevereiro de 196«5 

ass) Alisio de Carvalho 
Chefe da Inspetoria 
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00 da rotacto aoa :?*dloa 
Ta, Tnep*tnrlfc ' ^1 oaal 



2SJSSE&2J22S3Ê K * 8 





Oh«fa fl* 7». X«a»>atori* ^aumaU dt> í?amço da Protaoão 
•98 íidloa, »o uao da s *a atribui ftaa. 



BX801TI, atwsr ar o WJWo rrviwlado pala firma JoZn 
B.,To«ia A FUh08 para traaafarlr, doa piafcairoa nua lhaa fa - 
ra« adjufllcadoa , ao Poato XUfona' 1*. oall.tr. 1M| aa 

localldada Xaaxarl, nsat P Oatarlaa, aa* «W* , ' 
?»«ltils Plffaro a àbiall r?6ttD*a> 1.7oo a'rvar«a| 
A*W **ar?aira T.tda. ^ 1#7oo s ' niria| 

l.loo orv Taaj 

Laia Fabsohiai 3. Toa »Vor«a. 

Aa flnwia adi» oitadaa raapoadarSo iatiividualiaaata paloa 
•tos oratl^aftoa «a ratlrada doa pUhalroa, flcaiflo âlratamta 
rt^r.^aa^/ala HN o NUtfjp cia -"rotação *o» Índios. 

nom 9 Xmapator íJabaatlSo Lucaaa da 8Uva, aaoarrafíado 
<iuala P.X., con m atribulo*© da ooatar, a*xoa# f «atroar 
da, fiacallrair a ratlrt»da d s árvoraa. 




I>l-aa olaaoia a oujrç>ra-aa. 
Curitiba, 16 da fevarelro da 1.9S5. 




Alfaio da oarvãlK" I 
CShafa da X»*p«torla. 





PROTOCOLO P í/<y / - - — / 
INTERESSADOS: JOÃO B. TONI AL & FILHOS E OUTROS. 
ASSUNTO: Transferência de direitos e obrigações 
contratuais. 

PARECER N2 3/65. 



1. Tendo-lhe sido adjudicado - em decorrência 

da licitação pública instaurada nos.têrmos 

do Edital n s 1-1964, de 6 de outubro de 1.964, desta I.R. (fls. 
12) - o contrato para aquisição de 10.000 (dez mil) pinheiros 
do patrimônio silvícola, existentes na área do Posto Indígena 
Dr. Selistre de Campos, situado no município de Xanxerê, Esta- 
do de Santa Catarina, celebrou a firma João- B. Tonial & Filhos 
com êste Serviço o contrato de compra e venda, publicado no Dii 
rio Oficial do Estado do Paraná de 10 de novembro de 1.964 (fls 
51 e 54).- 

2. Em 12 de dezembro subseqttente, essa firma 

contratante, alegando que, "dada a instabi- 
lidade climática regional e a natureza do terreno onde se loca- 
lizam ditos pinheiros M , chegara "à conclusão da quase impossi- 
bilidade da retirada dos pinheiros adquiridos, no prazo contra- 
tual", requereu ao então Chefe desta I.R» -7 autorização para 
"transferir parte do adquirido, na seguinte forma: a Peluiz Mor 
teiro Piffero e Ernâni Coutinho 1.700 pinheiros; a Anoni & Fer- 
reira Ltda. 1.700 pinheiros; a Domingos Brandini 1.100 pinhei- 
ros; a Luiz Rebeschini 3.700 pinheiros" (prot. n° 82, de 16/2/ 
65, desta I.R. 7 - fls. 58).- 



3. 



Em 15 de fevereiro de 1.965, foi exarado, no 
requerimento, despacho do seguinte teor:- 

"Sim, mediante condições que deverão con^ 
tar em Ordem de Serviço ao sr. Encarregado 
do Poind "Dr. Selistre de Campos", que deve- 
rá exercer fiscalização. direta na execução 
do contrato." (fls. 58).- 
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E, na mesma data, foi expedida a Ordem de 
Serviço Interna n» 5, em que o então Chefe 
desta I.R. -7 resolvia - 

"atendei o pedido formulado pela firma 
* João B. Tonial & Filhos para transf e-r-ir, do 
pinheiros qúé lhe f»ram adjudicados, no Pos- 





to Indígena "Dr. Selistre de Campos", na 1 
calidade de Xanxerê, Santa Catarina, aos srs 
Peluiz Piffero e Ernâni Coutinho, 1, 700 árvorãS/^ 
Anoni & Ferreira Ltda. 1.700 árvores 

Domingos Brandini 1.100 árvores 

Luiz Rabschini 3.700 árvorqs 

As fi-rn.as acima citadas responderão indivi- 
dualmente pelos atos praticados na retirada 
dos pinheiros, ficando diretamente resprmsá- 
veis ante o Serviço de Proteção aos índios. 
Pica o Inspetor Sebastião Lucena da Silva, 
Encarregado daquele P.I. , com a atribuição 
de cotar, mancar, entregar e, ainda, fisca- 
lizar a retirada das árvores." 
(Pis. 59).- 

5. atual Chefe desta I.P..-7, esclarecendo que 

não foi instrumentada essa transferência de 
direitos e obrigações contratuais, pede a apreciação do ato, so : > 
o aspecto legal. 4fls. 57).- 

6« Na verdade, o contrato de compra e venda de 

pinheiros, de que foi parte a firma João B. 
Tonial & Filhos, ao prevêr, na cláusula 13a., a rescisão contra- 
tual na hipótese de transferência, no seu todo ou em parte, do 
mesmo contrato SEM PREVIA ANUÊNCIA DA CHEFIA DA. 7a, INSPETGRIA 
REGIONAL DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, (fls. 52 e 55), admi 
te, implicitamente, a possibilidade dessa cessão. - 

7. ■ Cabe, na oportunidade, um reparo à inclusão 

de tal cláusula em contratos que tais, pois 
embora venha se tornando usual em contratos de obra pública - o 
fato ê que, segundo salienta Hely Lope3 Meirelles, "quanto | e- 
xecução do objeto do contrato deve ser feita pessoalmente pela 
parte ou por seus prepostos, não se admitindo a transf erência 
dos encargos a terceiros, uma vez que todo contrato administra- 
tivo é* realizado intuitu perspnae " (Direito Municipal Brasilei- 
ro, 2a. ed., vol. 2, pg. 881).- 

8. Por isso, tivemos o cuidado de excluir tal 

cláusula da minuta de edital de concorrência 

para alienação . de pinheiros revista, por determinação da então. 
Chefia desta I.R.-7, em maio do corrente ano,,- 



9. De qualquer forma, na espécie, a transf erên- 

% cia de vantagens e Ónus contratuais a tercei 
ros deveria ser necessariamente precedida da verificação da ca- 



i 




pacidade jurídica e da idoneidade moral, profissional e finarí- 
ceira dos cessionários indicados, como se se tratasse dos pró- 
prios licitantes, seja no interêsse da administração seja para 
evitar que proponentes excluídos ou vencidos na concorrência 
venham a benef iciar-se posteriormente, por meios obliqttos.- 

10o • Acresce observar que no caso se impunha com 

maior razão a comprovação dessa capacidade 
e idoneidade, uma vez que o contrato não determinou a prestaçãc 
de caução. para garantia da3 obrigações assumidas pela firma in- 
teressada. - 

11» 0*ra, conforme se depreende dos documentos a 

nexos aos autos, não se procedeu ao exame 
dos aludidos requisitos, comprovando-se, ao revés, que o ces3io 
nário Domingos Bran^ini foi vencido na concorrência, ao passo 
que Peluiz Monteiro Piffero e Ernâni Coutinho foram considera- 
dos inidôaao3 (fls. 2).- 

12. Por outro lado, a pretendida transferência, 

ainda que autorizada pela Chefia da I.R.-7, 

não foi regularmente reduzida a escrito, quando ê sabido que 
contratos que tais são formais, expressas num instrumento escri 
to, não se. admitindo a forma verbal (v. Hely Lopes Líeirelles, 
obr. e vol. cits. , pg. 876).- 

13. Pela forma adotada, estariam vinculadas, na 

melhor das hipóteses, êste Serviço e a firma 

João S. Tonial & Filhos, ma3, de modo algum, os cessionários, 
que documento algum subscreveram, que de maneira alguma manifes 
taram o seu assentimento ao ato.- 

14. As3im sendo, parece-nos aconselhável que fos 

se desde logo suspensa a execução do contra- 
to, no que respeita aos citados cessionários, e notificados ês- 
tes para que, dentro de prazo razoável a critério da Chefia des 
ta I.Ro-7, façam rigorosa comprovação de sua capacidade jurídic 
e idoneidade moral, profissional e financeira, inclusive com a 
apresentação de documento comprobatório do recolhimento do im- 
pôsto 3indical e de certidão negativa dos Cartórios de Protesto 
de Títulos das comarcas em que po33uem seu domicílio e estabele 
cimentos (sucursais, filiais, depósitos, etc.).- 

15. E, como a transferência de direitos e encar- 
. . gos contratuais depende de discrição desta 

Chefia de I.R. , poder-se-ia subordiná-la, em face de fatos no- 
vos apurados, a prévia prestação de garantias a execução do con 
trato, pela qual continuaria respondendo, também, a primitiva 





contratante, a firma João B. Tonial & Filhos. - 

16. Na ausência de atendimento a essas exigência'^ 

restaria à Chefia desta I.R.-7 declarar a nu- 
lidade da pretendida transferência, por "inexistência de ajuste 
escrito" e por falta de "requisitos necessários a sua efetivaçãd 1 
(Hely Lope3 Meirelles-, obr. e vol. cits., pgs. 876/877), ou, majs 
amplamente, exercitar, com cautela, a faculdade conferida pela 
14a. cláusula contratual, secundo a qual "é facultado a Chefia 
da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios .. 
rescindir o contrato para extração dos pinheiros de que trata 
êste contrato, quer por notificação de ordem administrativa, 
quer por medida de ordem económica, não cabendo à firma compra- 
dora direito a processos contra o Serviço de Proteção aos 5ndio$", 

17. SI o que nos parece, salvo melhor juízo, em 

face da urgência requerida para o exame da 

espécie. - 

Curitiba, 8 de julho de 1,965» 

(Kiyossi Kanayama? - Advogado"-"^ 




I. Notifiquem-se, com urgência, os interessados pare 
comparecerem a esta I.R.-T, a fim de regularizarem sua' situação, 
na forma do parecer retro. 

II. Mantenho, até segunda ordem, a suspensão do cor- 




HINISTÍKIO OA AGMCUUUM 



Curitiba, 23 de julho de 
limo Sr* 



JflSÉ FERNANDO DA CRUZ, 
». Chefe da 7* Inspetoria Begional do SBRVÍÇU DfiJRUTiâgÃU AuS ÍNDIOS. 

SESTA . 




Prezado senhor: 




pé. 

c 



Tendo tomado ciência, nesta data, do teor das 
determinações expressas da Dlretoria daste SPI e do parecer n° 3^5 
do advogado desta IR-7, vimos declarai", pela presente, a nossa intei- 
ra concordância com as exigências formuladas, motivo por que nos obri 

gamos formalmente ao seguiírteí- 

a- a comprovar documentalmente, dentro do pra- 
zo de 18 (dezoito) dia s, a contar desta data , nossa capacidade e 
idoneidade, nos termos do edital de concorrência e do citado parecer 
'(certidão negativa de cartórios de Protesto de Títulos, prova de re- 
colhimento do imposto sindical e de pagamento das contribuições de 
natureza previdencíâria) , prazo êsse prorrogável, a critério dessa 

Chefia, em caso de força maior;- 

b- pagamento, até o próximo dia 10 de agosto, 
da importância correspondente a liquidação do preço do is lote de 
5.000 (cinco mil) pinheiros, no valor de mh- 1^5-832 (quatorze mi- 
lhões, cento e quarenta e cinco mil, oitocentos e trinta e dois cru- 

izeiros);- y 

c- assinatura, pelos cessionários julgados i- 

doneos, de aditivo contratual, em que fique regulada a forma de pa- 
gamento do 2fi lote de 5.000 (cinco mil) pinheiros, do valor de 
"il60.625.000 (sessenta milhões, seiscentos e vinte e cinco mil cru- 
zeiros), não excedendo de 5 (cinco) meses o prazo do mesmo paga- 
mento, dividido, no máximo, éa 5 (cinco) prestações mensais de i- 

gual valor.- * 

d- o desatendimento de qualquer das condições 

supra dará ao SPI o direito de declarar rescindido o contrato, sem 
que possamos pleitear qualquer indenização por êsse fato — 

Sam outro motiva fjLrmamoyhos atencio^íimenfce 





(segue), 



JOSE BENTO MARQUES 
19/ Tabelião 



A presente fotocópia é reprodução 
fiel do documento apresentado neste 
cartório n/ data. 





l NOTAS 

o 

te&St- Pr. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



OfiDBM DE SERVIÇO INTERNA K« 72 



O Chefe da 7a. Iftspetoria Regional do Serviço de Prote- 
ção aoa Índios, no uso das atribuições que lhe confere a legislação 
vigente, 




RESOLVE, 

tendo eia vista o Rádio de n« 1313 , de 3/ 
9/65» do Sr. Diretor do S.P.I., designar os advogados Drs. KIYOSSI 
KANAYAMA, MÁRIO JORGE e ANTOiIIO RIBEIRO DA SILVA HETO, Consultores 
Jurídicos desta In3petoria, pa-ra era reunião conjunta com o repreaeu 
tante da Firma JOiO B, TONI AL St ?ILH03, as 15 horas do dia 109/65, 
na séde da ?a. Inspeto-^ia Regional do S.P.I., em Curitiba, Estqdo do 
Paraná, equacionarem, com parecer» conjunto, a situação da firma JOÍO 
B. T01ÍIAL & FILHOS com êste Serviço, conforme contrato assinado, para 
retirada de madeiras do ?Ssto Indígena "Dr. Selistre de Campos", si- 
tuado no Município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, contrato ês- 
se que ee encontra paralizado»/ 



Dê-se ciência e cumpra-se. 
Curitiba, 10 de setembro de 1.965. 

a. ) José Fernando da Cruz 

J0S£ ÍEHNABDO DA CRUZ 
Chefe da Inspeto-rla 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




CERTIDÃO 

Certifico que nesta data dei ciência aos drs. Kiyos-" 
si Kanayama, Bário Jorge e Antônio Ribeiro da Silva Neto do teor da 
Ordem de Serviço Interna n a 72, retro transcrita. 

I.R.-7f em lO-setembro-6,! 




Em face do desi iterêsse dos cessionários, subscrito- 
res do documento de fls. 66, na assinatura de aditivo co ítratual, 
que lhes regularizaria a situação perante o SPI, e do acôrdo, para 
execução do coitrato resultante da concorrência, a que chegaram a 
firma JOÃO B. TON I AL & FILHOS e esta I.R.-7, assessorada pelos as- 
sistentes jurídicos acima relacionados, lavre-se instrumento, con- 
substanciando as condições óra ajustadas para o cumprimento cabal 
do contrato de 4 de novembro de 1.964.- 

I.R/^-7/SPI, em lo de setembro de 1.965. 



entre 




(JOSE FERNANDO DA 
Chefe da Inspeto 




JUNTADA 
Junto cópia do instrumento lavrado nesta data, 
a 7a. I.R. do SPI, e a firma João B. Tonial & Filhos. 

I.R.-7, em 10 de setembro de 1^-965. 






MINISJÈIIIO DÃ AGftICUirUM 




Pelo pr ese nt e initiwwnte particular, 
MWÇlO AOS HtDXOS (SPI), por sua 7* Ihspotoria Regional, d» SJ| la- 
do 9 e, da outro, a firaa J03D B. TCBIAL 4 FHHQS* representada por sob 
sócio gerente João B« 2bnial, toado m vista o interesse mutuo no sen- 
tido do execução cabal do contrato celebrado os k d» novembro do 1964, 
fica justo o eonvoncioaado o seguintes» 

&*» A f inaa JOKD B* lOHlAL é FILHOS o briga- se a ef etuar 
ato o pró xloo dia 25 do corro» to, o pagamento da importância corroa* 
pendente à liquidação do preço do priaelro loto do «j.OOO (cinco mil) 
pinheiros, no valor do ã lk*lk5*B3Z Cwtorse ailhoes , conto o quaren- 
ta o cinco ali, oitocentos o trinta o dois cruzeiros) 

2*» SPI, por soa 7* Ins P «torla Begional, praeverá, 
coa assistência o fiscalização da finta JOXO B. TQSIAL * FIIEOS. que 
para isso indicará pessoa devidaa-nte credenciada, a eontagea da • 
arvores de pinheiro objete do contrato, incluídas as já extraída s , 
a arc e Bdo .se devldaaente as que coapletarâb o total da 10.000 (doa) 
pinheiros*» 

3 a - Os serviços do eontagea o marcação mencionado* 
na clausula 3a* seaao iniciados coa a possível urgência, devendo ter- 
aSaar, salvo motivo do fêfça aaior, dentro oa 60 (sessenta) dias a 
contar desta deta*- 

15o logo sejam encerradas a eontagea o aareação 
dos pinheiros, das quais será lavrada ata, procederá a firma JOÃO 
B* 108 IàL à FIIH>3 ao paceaento da 1 ortânda equivalente a 3E# 
(trinta por conto) do valor total do 28 loto de 5.000 (cinco nil) 
pinheiros, isto é, de 3l8.l87.«C0 (dezoito ailhSos, cento o oitenta 
o sete ali o quinhentos cruzeiros) .- 

9a» a quantia correspondente a 7>p (setenta por cento) 
valor total do 2» lote de 5*000 pinheiros será paga ea 3 (três) 
prestações trimestrais, de igual valor, veooendo-se a prlaeira prestação 




90 (noventa) dias após o 
res de pinheiros*» 

6e» t facultado 



enoe rrea e n to da eontagea o aareação dos 



ervo— 



à firma JOXo B* TQMAX à FHT03 retirar 



desde logo as tiras cortadas, sendo- lhe, todavia, vedado derrubar pl- 



,'trcaçâb o pagos 
, a que aludea as 



nheiros ea pé enquanto não concluídas a eontagea o £ 
os 3Cjf (trinta por cento) do valor total do 29 lote, 
cláusulas 3a* o 4a*- 

7»- Somente poderá o SPI, por sua 7* Inspetoria ltagional, 
determinar a suspensão do corte ou retirada de pinheiros previstas no 
presente instrução t», se a firaa JOXa 3* TONI AL à FILHOS deixar de 
prir qualquer da s obrigações assumidas.» 

^ 8s- inadiapleaento de qualquer das obrigações ora 
tlpuladas dará à parte inocente o direito de rescindir desde logo o 
presente ajuste, facultado à firaa JOXO B* TuHIaL à FUMOS interromper 
o pafeaento de qualquer prestação no caso de determinar o SPI, soe jus- 
to motivo, previsto na clausula 7a*, a suspensão da retirada ou corte 
de pinheiros*- 




MINISIÍmO 04 AGMCUL1UKA 



B, por aftsln bavaren «aiT«nci0a«d» t fi™» o prasanta m 
dua* vias da igual *alor t Jtxnta*a*t» eM as «Saa* taatarawih*» abalse. 



Curitiba* 10 6» astMfeaa d» 



(josS rwmmo da cjoz) 

Chaf • ia 7* Ja»P« 8ag* 




PaXa flma B. WliL * FH»S 



(JOlD 3* XDHIAD 




Ibirama-11 de novembro cie 19^7 

% 

VEjano.Snr.Procraclor Jader Magalhães . 

II. D. Presidente da Comissão 01 
Inquérito no S.P.I. 
Brasilia. 

Tendo chep-afio ao conhecimento de apurações, 
com seriedade, de diverssas irregularidades no u.P.l., 
com punições dos responsáveis pelos variados pelitos 
cometidos contra a vida, a moral e o património dos - 
abori^ines, em todo território nacional, ficamos a es- 
nera de al'uem,que por aqui passa-se(o que ainda na o 
se verifcou),para ver o que se passa e o que se paseuu 
no POSTO DUQUE DL GaXIAS, deste l-Iunicipio de Ibirama, 

em S, Catarina. . , »«;*:.-•„ 

Irregularidades sempre houveram desce o seu ini- 
cio: algumas julgadas ia pela Justiça comum. 

' A maior porem,foi a que deu origem a instaura - 
pelo roverno Revolucionário de um I.P.H.,do qual ate 
o presente momento nada mais se sabe. Levando os mais 
intusiasta da Revolução a descrença. 

Com intuito exclusivo de cooperação, e na_espe- 
ranea de ver o triumfo da justiçarem a apu±açao aos 
fatos e a puni c" o dos criminosos, e que, levo estas o 
ocorrências ao 'conhecimento de V,Sxia. ,que p reside 
a comissão de inquérito levada a termo dentro do pró- 
prio °* p '^* c1e . ajestou ao inteiro dispor, para qual- 
quer esclarecimentos e imformaçoes. 

Muito obrigado 




Otto Joa 
Soe. Colon 



-diretor da 

Ianseatica 




— ■ ■» ^MMW •' • ,úi — 

Ott o uoao Lyra -J§t\ > 

r 



BIIUKA-S . Catarina X i 



